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vação deste e dos de n'" 1.329/91, 4.217/R9, 3.090/119, I
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prejudicialidade, dos de nn' 6.031190, 1.142/91 c 1.470/9 I . I
apensados e' pela incompetência para opinar sohrc:I' .
emendas de Plenário. Pendente de pareceres das Comis- I
sõcs de Constituição e Justiça e de Redaç<1o e de Agri- :,
cultura e Política Rural.

IV - Pequeno Expediente
HUGO BIEHL - Anúncio de apresentação pelo ora­

dor de projeto de lei sobre a remuneração dos técnicos
agrícolas.

JORGE UEQUED - Atuação do Instituto Nacional
de Seguridade Social no Município de Canoas, Estado do
Rio Grande do Sul.

ALOISIO VASCONCELOS (Reclamação) - Atraso
no processo de informatização dos gabinetes da Casa.

ADROALDO STRECK - Acordo nacional para su­
peração da crise brasileira.

EDSON SILVA - Crise econômica na Região Nor-
deste. '

ROMEL ANÍSIO - Importância do Plano de Re­
construção Nacional, do entendimento político e das refor­
mas constitucionais propostos pelo Governo FederaL

SANDRA STARLING - Destinação de documentos
do antigo DOPS - Departamento de Ordem Política e
Social- do Estado de Minas Gerais, relativos ao período
da ditadura militar.

GERALDO ALCKMIN FILHO - Necessidade de
apuração pelos Tribunais de Contas de denúncias de irregu­
laridades na administração pública.

SUMÁRIO
1-ATA DA 114-SESSÃO DA l-SESSÃO LEGIS­

LATIVA DA 49'l LEGISLATURA EM 3 DE SETEM­
BRO DE 1991

I - Abertura da Sessão
11 - Leitura e assinatura da ata da sessão anterior
11I - Leitura do Expediente

REQUERIMENTOS

Do Senhor Deputado Nilson Gibson, solicitando a
retirada do PL n" 973/91, de sua autoria. '

PROJETOS A IMPRIMIR

Projeto de Decreto Legislativo n" 68-A, de 1991 (Da
Comissão de Relaçôes Exteriores) - Mensagem n" IR4/91
- Aprova o texto do Acordo de Sede, celebrado entre
o Governo da República Federativa do Brasil e o Comitê
Internacional da Cruz Vermelha, CICV, em Brasília, em
S de março de 1991; tendo parecer, da Comissão de Consti­
tuição e Justiça e de Redação, pela constitucionalidade,
juridicidade e técnica legislativa.

Projeto de Lei n" 2-E, de 1991-Substitutivo do Sena­
do ao Projeto de Lei n" 2-C, de 1991, que "dispõe sobre
o 11 Plano Nacional de Informática e Automação - PLA­
NIN"; tendo parecer, da Comissão de Finanças e Tribu­
tação, pela admissibilidade. Pendente de pareceres das Co­
missões de Constituição e Justiça e de Redação e de Ciência
e Tecnologia, Comunicação e· Informática.

Projeto de Lei N" 1.262-A, de 1991 (do Poder Execu­
tivo) - Mensagem n" 295/91 - Dispõe sobre a expro­
priação de glebas nas quais forem localizadas culturas ile­
gais de plantas psicotrópicas, e dá outras providênci[ls;
tendo parecer, da Comissão de Defesa Nacional,pela apro-
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RIBEIRO TAVARES - Perfil perseverante, dinâ­
mico e humano da Sr" Rosane Collor.

RONALDO CAIADO - Extinção de imposto do
Funrural sobre a comercialização de produtos agropecuá­
rios.

CARLOS SANTANA - Denúncia de perseguições
ao Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Metalúrgica
de Limeira, Estado de São Paulo.

NELSON MARQUEZELLI - Importância do Pro­
grama Parceria, lançado pelo Presidente Fernando Collor.

CARLOS LUPI - Política salarial. Salário mínimo.
Atuação do Governo Federal.

AGOSTINHO VALENTE (Pela ordem) - Retorno
do Vereador Guilherme Diniz à Câmara Municipal de
Além-Paraíba, Estado de Minas Gerais.

JARVIS GAIDZINSKI - Privatização de empresas
estatais.

COSTA FERREIRA - Atuação da Associação Bra­
sileira da Indústria de Artigos e Equipamentos Médicos,
Odontólogicos, Hospitalares e de Laboratórios - Abimo.

JOÃO FAGUNDES - Demarcação da reserva indí­
gena São Marcos, no Estado de Roraima.

GILVAN BORGES (Pela ordem) - Demarcação de
terras indígenas no País.

JOSÉ LOURENÇO (Pela ordem) - Despovoamento
da Amazônia.

SÉRGIO AROUCA - Críticas ao projeto de lei refe­
rente à extinção da Fundação das Pioneiras Sociais.

ALACID NUNES - Apelo ao Ministério da Agri­
cultura e Reforma Agrária em favor de maior apoio à
produção de laranja no Estado do Pará.

RUBENS BUENO - Recuperação das malhas ferro­
viária e rodoviária do Estado do Paraná.

PEDRO VALADARES - Problemática da energia
elétrica na Região Nordeste.

REDITÁRIO CASSOL - Colonização do Estado
de Rondônia.

PRESIDENTE (Max Rosenmann) - Constituição de
Comissão Especial para dar parecer sobre projetos de lei
relativos à regulamentação do Sistema Financeiro Nacio­
nal, em tramitação na Casa.

JOSÉ DUTRA - Combate ao cólera no País.

EDUARDO BRAGA - Transcurso do 19~ aniver­
sário de inauguração da Rede Amazànica de Televisão.

NÍCIAS RIBEIRO (Pela ordem) - Conclusão das
obras da hidrelétrica de Tucuruí.

WILSON CAMPOS - Política salarial. Salário mí­
nimo.

PAULO RAMOS - Combate à corrupção na admi­
nistração pública federal.

IVO MAINARDI - Realização de 14' Exposição In­
ternacional de Animais, em Esteio, Estado do Rio Grande
do Sul.

VIRMONDES CRUVINEL - Endividamento dos
Estados e Municípios.

PEDRO TONELLI - Política salarial. Salário mí­
nimo.

PAULO PAIM - Disposição do Presidente da Repú­
blica de vetar artigos do projeto de lei relativo à política
salarial e ao salário mínimo, aprovado pelo Congresso Na­
cional.

DÉRCIO KNOP - Revisão dos critérios de distri­
buição regional dos recursos do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviços FGTS.

NILSON GIBSON - Perfil da universidade brasi­
leira.

EDUARDO MOREIRA - Necessidade de imediata
duplicação da BR-I01 no Estado de Santa Catarina.

FLÁVIO DERZI - Lançamento de campanha em
favor da construção de trecho da Ferronorte, ligando Santa
Fé do Sul, Estado de São Paulo, a Cuiabá, Estado de
Mato Grosso.

NOBEL MOURA - Artigo "Enriquecimento rápi­
do" , do jornalista Bosco Gouveia, do Estado de Rondônia.

CARLOS ALBERTO CAMPISTA - Transcurso
de 99~ aniversário de emancipação do Município de Cam­
buci, Estado do Rio de Janeiro.

OSVALDO MELO - Apoio ao Plano de Controle
da Malária, do Ministério da Saúde.

VICTOR FACCIONI - Realização da 14~ Exposição
Internacional de Animais, em Esteio, Estado do Rio Gran­
de do Sul.

FÁBIO RAUNHEITTI - Greve dos professores das
universidades federais do País.

CARLOS KAYATH - Violência política no Muni­
cípio de Castanhal, Estado do Pará.

ULDURICO PINTO - Apoio governamental siste­
mático ao setor pesqueiro do Estado da Bahia.

EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS - Transcurso do
Dia Nacional do Biólogo.

NELSON BORNIER - Adoção oficial do gás como
fonte alternativa de combustível automotor.

FRANCISCO SILVA - Espancamento, por policiais
militares do Estado de Minas Gerais, de integrantes do
movimento "Jovens com uma missão", em Belo Horizonte.

WERNER WANDERER - Reabertura de postos de
atendimento do Banco do Brasil S.A.

JOSÉ SANTANA DE VASCONCELLOS - Rea­
bertura pela Caixa Econômica Federal de linhas de finan­
ciamen!o para aquisição da casa própria pela classe média.

CESAR MAIA - Tentativa governamental de trans­
ferênci§l de responsabilidades.

FATIMA PELAES - Criação da carreira policial nos
Estados do Amapá e Roraima.

MENDONÇA NETO - Desempenho do Governo
Fernando Collor.

GERMANO RIGOTTO - Federalização do Banco
Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul.
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AVENIR ROSA - Criação da Frente Parlamentar
do Índio.

JABES RABELO - ReQorta,gem "Não somos trafi­
cantes", da jornalista Maria Cristma Arcanjo, publicada
na revista Veja.

SOCORRO GOMES - Denúncia de prisão de traba­
lhadores rurais.

NEY LOPES - Situação dos aposentados e pensio­
nistas brasileiros.

AUGUSTO CARVALHO - Aprovação pelo Parla­
mento Europeu de resolução sobre assassínio de crianças
de rua no Brasil.

EVALDO GONÇALVES - Transcurso do cinqüen­
tenário de fundação da Academia Paraibana de Letras.

JOSÉ CARLOS COUTINHO - Conveniência de re­
jeição das emendas constitucionais propostas pelo Governo
Federal.

JOSÉ FORTUNATI - Veto presidencial a artigos do
projeto de lei relativo à política salarial e ao salário mínimo.

JONES SANTOS NEVES - Evasão de divisas do
País.

JOÃO MENDES - Adoção de política econômica
voltada para as pequenas empresas.

JOAO TOTA - Necessidade de recuperação da
BR-364.

INOCÊNCIO OLIVEIRA - Realização da I Feira
Nacional da Agroindústria Algodoeira, Estado de Pernam­
buco.

JACKSON PEREIRA - Irregularidade na remessa
de projeto de lei para sanção presidencial.

ANTÔNIO DE JESUS - Transcurso do 2Y aniver­
sário de emancipação política da cidade de Porangatu, Es­
tado de Goiás.

MATHEUS IENSEN - Transcurso do 3439 aniver­
sário da cidade de Paranaguá, Estado do Paraná.

AÉCIO NEVES -Artigo "A proposta do PSDB",
publicado no jornal Estado de Minas.

V - Ordem do Dia

COSTA FERREIRA, HUGO BIEHL, GILVAN
BORGES, PAULO PAIM, DÉRCIO KNOP, NILSON
GIBSON, MAGALHAES TEIXEIRA, RUBENS BUE­
NO, VICTpR FACClbNI, OSVALDO MELO, CÉ,SAR
MAIA, FATIMA PELAES, NILTON BAIANO, ELIO
DALLA-VECCHIA, SANDRA CAVALCANTI, AVE­
NIR ROSA, MARCELO BARBIERI, JABES RABE,­
LO, ZAIRE REZENDE, JACKSON PEREIRA, JOSE
CARLOS COUTINHO, CLÓVIS ASSIS, CARLOS LU­
PI, JOÃO FAGUNDES, JOSÉ DIRCEU.

PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Resposta à ques­
tão de ordem formulada, na sessão anterior, pelo Deputado
Paulo Hartung. Adiamento, por falta de quorum, para
o dia 4 do corrente, da discussão da pauta da Ordem do
Dia.

NILSON GIBSON (Pela ordem) - Conveniência da
inversão da ordem dos trabalhos para posterior apreciação
da Ordem do Dia.

VI - Comunicações Parlamentares

NILSON GIBSON - Posicionamento do orador con­
trário à antecipação da revisão constitucional prevista para
1993.

GERMANO RIGOTTO - Instalação na Comissão
de Finanças e Tributação, da Subcomissao de Fiscalização
e Controle.

PAULINO CÍCERO DE VASCONCELOS - Priva­
tização da Usiminas.

HAROLDO LIMA (Como Líder) - Indicação de
Edson Arantes do Nascimento para Embaixador da ONU
junto à ECO-92.

VIVALDO BARBOSA (Como Líder) - Perspectiva
de veto, pelo Presidente Fernando Collor, ao projeto de
lei sobre política salarial e salário mínimo.

GENEBALDO CORRÊA (Como Líder) - Encami­
nhamento à apreciação do Congresso Nacional, pelo Presi­
dente Fernando Collor, de emendas à Constituição. Trans­
crição da "Nota da Comissão Executiva Nacional do
PMDB".

MESSIAS GÓIS (Como Líder) - Necessidade do
entendimento político nacional para saída da crise no País.

PAULO RAMOS (Pela ordem) - Pedido de esclare­
cimentos à Mesa sobre tramitação de requerimento para
constituição de Comissão Parlamentar de Inquérito.

JOSÉ GENOÍNO (Como Líder) - Apoiamento da
questão de ordem formulada pelo Deputado Paulo Ramos.
Posicionamento do PT contrário ao Emendão.

JOSÉ LOURENÇO (Pela ordem) - Contradita à
comunicação de Liderança formulada pelo Deputado José
Genoíno.

REGINA GORDILHO (Pela ordem) - Pedido à Me­
sa para correção de erro de registro de voto da oradora.

JOÃO FAGUNDES - Encaminhamento de projeto
de lei, de autoria do orador, sobre expedição de porte
de armas pela Secretaria de Segurança dos Estados.

JOSE CARLOS SABÓIA (Como Líder) - Posicio­
namento do PSB com relação à política econômica do Go­
verno Collor. Necessidade de maior interação entre o Go­
verno e o Legislativo como alternativa de saída da crise.

ORDEM DO DIA
(Continuação.)

PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Votação de reque­
rimento para tramitação urgente especial do Projeto de
Lei n° 1.591, de 1991. Aprovado. Discussão, em turno
único, do Projeto de Lei n9 1.591, de 1991. Aprovados
o Projeto e a redação final.

Usaram da palavra, durante a discussão, os Srs. Depu­
tados BENEDITO DOMINGOS, MANOEL CASTRO,
NILSON GIBSON.

PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Discussão, em tur­
no único, da Emenda do Senado Federal ao Projeto de
Lei n9 159-D, de 1991. Rejeitada.

Usaram da palavra durante a discussão e encaminha­
mento de votação os Srs. Deputados NILSON GIBSON,
HÉLIO BICUDO, JURANDYR PAIXÃO, PAULO RA­
MOS, GERMANO RIGOTTO, PAULO HARTUNG,
JOSÉ LUIZ MAIA, LUIZ GIRÃO, JESUS TAJRA, JO­
SÉ CARLOS SABÓIA, BENEDITO DOMINGOS.

PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Discussão, em tur­
no único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 l30-A,
de 1989. Aprovados o projeto e a redação final.

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto
Legislativo n9 349-A, de 1990. Aprovados o projeto e a
redação final.
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Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto
Legislativo n" 350-A, de 1990. Aprovados o projeto e a
redação final.

Discussão, em turno único, do Parecer n9 18, de 1990.
Aprovado.

Usaram da palavra, durante a discussão, os Srs. Depu­
tados JESUS TAJRA, LUIZ MOREIRA.

PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Deferimento do
pedido de verificação de votação formulado pelo Deputado
Jesus Tajra.

Usaram da palavra, durante a discussão, os Srs. Depu­
tados ANTÔNIO BRITTO, ERALDO TRINDADE,
GERMANO RIGOTTO, PAULO HARTUNG.

PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Retirada, pelo au­
tor, do pedido de verificação de votação. Aprovação da
matéria pelo processo simbólico.

Usou da palavra, pela ordem, o Sr. Deputado GER­
MANO RIGOTTO.

PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Discussão, em tur­
no único, do Projeto de Lei n" 2.838, de 1989. Encerrada
a discussão. Emendado, o Projeto retoma às Comissões.

Usou da palavra, durante a discussão, o Sr. Deputado
José Geraldo.

PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Esclarecimentos
da Mesa ao Plenário· sobre o item 5 da pauta da Ordem
do Dia. Informação da Mesa ao Plenário sobre assinatura
de ato que institui a Procuradoria Parlamentar.

Usaram da palavra, pela ordem, o~ Srs. Deputados
IRMA PASSONI, JURANDYR PAIXAO, ELIEL RO­
DRIGUES, HÉLIO BICUDO.

PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Aviso da Mesa
ao Plenário sobre realização de sessão conjunta às 19 horas
para apreciação de vetos presidenciais.

VI - Grande Expediente

CARLOS AZAMBUJA - Apoio do orador à livre
iniciativa e à empresa privada. Necessidade de maior inves­
timento, pelo Governo Federal, no setor agropecuário co­
mo alternativa de estabilidade econômica do País. Impor­
tância da criação do Mercosul.

TADASHI KURIKI - Projeto de Reconstrução Na­
cional do Pre~idente Fernando Collor.

VII - Encerramento

2 - ATOS DO PRESIDENTE
a) Exoneração: Jane Kaczan de Freitas;
b) Nomeação: Cordélia Valadares Affonso.
3 - DISTRmUIçÁO DE PROJETOS
a) Comissão de Finanças e Tributação, n9 22/91, em

3-9-91;
b) Comissão de Seguridade Social e Família, ng 15/91,

em 3-9-91;
c) Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço

Público, ng 28/91, em 3-9-91; ng 29/91, em 3-9-91.

4 - COMISSÕES

ATAS DAS COMISSÕES
a) CPI da Fome - 10' reunião, em 29-8-91.
5- MESA
6 - LÍDERES E VICE-LÍDERES
7 - COMISSÕES

Ata da 114~ Sessão, em 3 de setembro de 1991
Presidência dos 51'S. Ibsen Pinheiro, Presidente; Inocêncio Oliveira, 1'1 Secretário;

Max Rosenmann, 4'1 Secretário

AS 14 HORAS COMPARECEM OS SENHORES:

Ibsen Pinheiro
Waldir Pires
Inocêncio Oliveira
Max Rosenmann
Robson Tuma
Jabes Rabelo
Irma Passoni

Roraima

Avenir Rosa - PDC: Francisco Rodrigues - PTB; João
Fagundes - PMDB; Júlio Cabral - PTB; Marcelo Luz ­
PDS; Rubem Bento - Bloco; Teresa Jucá - PDS.

Amapá

Aroldo Góes - PDT; Eraldo Trindade - Bloco; Fátima
Pelaes - Bloco; Gilvam Borges - Bloco; Lourival Freitas
- PT; Murilo Pinheiro - Bloco; Sérgio Barcellos - Bloco;
Valdenor Guedes - PTR.

Pará

Alacid Nunes - Bloco; Carlos Kayath - PTB; Domingos
Juvenil- PMDB; Eliel Rodrigues - PMDB; Gerson Peres
- PDS; Giovanni Queiroz - PDT; Herminio Calvinho ­
PMDB; Hilário Coimbra - PTB; Mário Chermont - PTB;
Mario Martins - PMDB; Nicias Ribeiro - PMDB; Osvaldo
Melo - PDS; Paulo Titan - PMDB; Socorro Gomes ­
PC do B; Valdir Ganzer - PT.

Amazonas

Eduardo Braga - PDC; Euler Ribeiro - PMDB; Ézio
Ferreira - Bloco; José Dutra - PMDB.

Rio Grande do Sul

Jorge Uequed - PSDB; José Fortunati - PT; Luís Ro­
berto Ponte - PMDB; Mendes Ribeiro - PMDB; Nelson
Jobim - PMDB; Odacir Klein - PMDB; Paulo Paim­
PT; Raul Pont - PT; Telmo Kirst - PDS; Victor Faccioni
- PDS; Wilson Müller - PDT.
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I - ABERTURA DA SESSÃO
O SR. PRESIDENTE (Max Rosenmann) - A lista de

presença registra o comparecimento de 52 Senhores Depu­
tados.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, e em nome do Povo Brasileiro,

iniciamos nossos trabalhos.
O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da sessão

anterior.

II- LEITURA DA ATA

O SR. IVO MAINARDI, servindo como 29 Secretário,
procede à leitura da ata da sessão antecedente, a qual é,
sem observações, aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Max Rosenmann) - Passa-se à
leitura do expediente.

O SR. NILSON GIBSON, servindo como 19 Secretário,
. procede à leitura do seguinte.

IH - EXPEDIENTE

REQUERIMENTO
O Sr. Deputado Nilson Gibson, seguintes termos:

Brasília, 4 de agosto de 1991
Senhor Presidente, .
Requeiro nos termos do inciso VIII, do art. 114 do Regi­

mento Interno, a retirada do meu Projeto de Lei 973/91.
Sala das Sessões, 4 de agosto de 1991. - Deputado Nilson

Gibson.

Defiro.
Em 3-9-91. - Ibsen Pinheiro, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO
:\º 68-A, DE 1991

(Da Conussão de R",la,õe< Exteriores!
!'.lE:-JSAGE~l:-;l 184191

,prova o texto do Acordo de Sede, celebrado entre o
Governo da República Federativa do Brasil e o Comi­
tê internacional da Cruz Vermelha,CrCV,cm Brasflia,
em 5 de março dt' 1991;tendo parecer, da Comi.ssão de
Constituição e Justiça e de Redação, pela constitu­

cionalidade, juridicidade e técnica legislativa.

(PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N9 68,do 1991,a que

~fere o parecer).

o CONGRESSO NACIONAL decreto:

art. lQ ~ aprovado o texto do Acordo de Sede, celebrado entre
o Governo (UI Repabllca Federativa do Brasil e o Comitê Internacional
•• Cruz Vermelha, CICV, em Brasília, em 5 de março de 1991.

Plr6grlfo anlco. fICe.m--&-l!J.~.ktos li aprovaçAo do Congresso Na-
Clo"al qUllsquer atos que ~sam resultar em revlsno do referido
Acordo, bem como qualaquer B1US~~B complementares que, nos termos do
'rt. ~9f Inciso I da Constltulc&o. 8carretem encargos ou compromIs­
sos grlVosos 80 patrimônio nacional.

Art. 2Q Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
'"Dllc.çlo.

3E Rev~9am-5e 8S dlsposlçnes em contrário.

Sala da ComlssAo, em 12 de junho de 1991 .

CONSTITUIÇAo
REPúBLICA FEDEIlATIVA DO BRASIL

1988
...........................................................................

TltuIolV

DA ORGANlZAçAo DOS PODERES

Cap/bllol
DO PODER LEGISlATIVO

. ~ ..

Deput.
A UL;(~ARlE5~~#feente .,,'"'' "" .~~J """"tJ~

................................................
Art. 49. edacompeléndaexc:luslvado~~~

I - resolver definitivamente lObIe lraIlIdoI, aceNdas ou
atos kltel1llldonaís !Ille acarretem encMQllS ou~
grlIVOS05 ao J>lllrim6illo necionlll; .

.........- .
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õ-"
• A,t.êC€ (.!. ;:pA

COMISS~O DE RELACõES EXTERIORES

I - RELATóRIO:

o Exmo. Sr. President~ da R~pÚblJc••ub.~te •

consideração do Congresso Nacion~l o t~xto do Acordo de Sede.

celebrado entre o Governo da República F«d~ratiy. ~Q-Br•• iJ e

o Comit~ Internacional da Cruz Verm~lhaF elev., eM Ir•• fll.,
em 5 de março de 1991.

Conforme a expositio de Motivos do Sr. Ministra

de Estado das Rehu;:ÕE'5 F.}·:ter lores o acordo em apr ..;o per.,t ir'
a intalllçio, tm Bras{ll., de EscrltdrJo daquela entidade ~u..
atuarâ nD Brasil, Bol(vla, Guiana. Guiana Franc...... Surln... ,

com vistas a promover e zelar pela ajuda .. peto direito in­
ternacional humanitários. Segundo o Sr. Ministro. a eHlatlnel.
deste Escritório no Bra~il haY~rá de ~acllltar os contatos coa
o Cumitê Internacion~] da Cruz Verm~lh••

11 - VOTO DO RELATOR:

são aMPlam~ntE reconhecidas as atiyid.d~s hu••~i­
tirlas d~ Cruz VerMelha Internacional no auxilio R SOCOrro ••

vítima~ de guerras ~ calaMidades. A salvaguarda d~ hospital.
militares, às aMbulâncias e ao pessoal da Cruz Ver.~lh. tM

açio no curso de guerras é assegurada de.de a Con~~rlncia _.
Genebra de 1864.

o COMitê Internacional da Cruz Vtr.~lha ~ol reor­
gani2ado ~m 1973 e passou a ter noy~ estrutura. COMO organIza­

ção internacional n~o-90vernatlva, o Comltl t~. sede e. Oene­
bra e lhe É normalMente reconhecida persQnalld.d~ internacio­

nal, sendo por Isso totalmente Independente de qu.l~uer .ovar_
no.

A abertura de UM Escritório do Comit' no pars, co­

Jurisdição ínclusive para atuar eM países vizinhos, , .e. dú­

vida Interessante p~ra o Brasil. É necessário poria ~u•••

conclua co~ a organiz~ção um ~cordo de sede, a 'ia de reluta

mentar o exercício de suas atividades_ O prR.~nte acarda, nos

t~rmos €M que ~oj firmado, i, salvo Melhor Ju(zo, .d.~uado ao

atendl~ento dessa ~ln~lldad~.

Isto posto, SOMOS pel~ aproy.~lo, e. con#or.lda'e

COM O incl~o I do art. 49 da Constltulçio Federal. do teNto ~o

Acordo de Sede, celebrado ~ntrc o Governo da República Fe'e­

rativa do Br.~il e o COMlti Internacional da Cruz Ver.elh.,
CICV., EM Bras(lia, em 5 de Mar~o de 1991, nos ter.os do ,ro·

Jeto d; decreto l~gislatlvo que apresentaMOS Inciso I do art.
49 da Constituição Federal.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NR • DE 1991.
CDI ea-lssSo de Relaç'es Exteriores)

Aprova o texto do Acordo dc Sc·
de, celebrado cntre o Governo da RcPú­
blica Federativa do Brasil «o COMlti
Internacional da Cruz Ver.elha. eIeV••
e. Brasília, EM 5 de ••r~o de 1991.

o CONORESSO NACIONAL decretai

Art. lR • aprQvado o texto do Acordo de Sede.

cele.rado entre o Governo da República Federativa do Brasil r

• C_it' InternaclC)nal da Crl,lz VerMclha, eICV., e. Brasil ia,

.. 5 'e .arso de 1991.

'.r'.ra~a único. Seria sujeitos à aproYa~io do

.c...r•••••aclonal ~u.i.~u.r atos que possa. resultar CM revi­

• .... r.r.rldo acordo•••sl. COMO quaisql,ler ajustes cONPlc­

...tar••, ~u., nos teraos do incisa I do art. ~9 da Constitui­

.... '.'.ral, acarret.. encargos ou cOMPro.issos gravosos ~o

~at'la'nl. nacional.

Art. 2R E.te Decreto Legislativo entra em vigor
na ~ata ~e oua publlcaçio.

Art. 3D R~YOJ••-.~ as dlsPo51ções eM contrário.

~ PARECER DA CONI5SAo

A Co.t ••io •• a.lasões Exteriores, em reunião realizada
'.Je••,~oyo., por unani.idade. o parecer do Relator, Deputado

J.I••• Deu. Antunes, favorável à Men.agem n9 184/91, do Poder

•••c.tiyó. ao. ter.o. do Projeto de Decreto Legislativo que apre­
• ••t ••

I.tivera. pr••entel OI Senhores Deputados: Ulysses Gui_
••râ••j'~•• i ••nt.: Diolo No.~ra, Leur Lom~nt.~7vice-Prelidentel ~
Jeã. ~. DeuI AftCuae.-aetator, Costa lerre1rã, Agostinho Valente ,

"i,••1 Art•••• Joio rau.tino, Bjenal Gonçalves, Sérgio Cury, Ani­

'.1 Tel•• lr., '.nedita d. Silva, Jülio Cabral, Hanoel Koreira,p.~

11D. cte.ro d. V••eoDe.llo., Jo.é Tele., Geddel Vieira Lima, Feli

pc liri, Cardoso Alv•• , Edé'io Frias, Raul Belém, Jesus Tajra.Ne;

ter D••rt. s ••roldo Sabóia, Salatiel Carvalho. Sarney Pilho, Jor:
I. U......

1.1. 4. Co.i.sio, e. 12 de junho de 1991.

ANTUNES

Sala da coml~~io.~eMf.Z de ~~JVoe 1"1.

Deputado a EU ANTUNES
ReI ar ~AE5 ,.,.,...,~~!.,

ntt~
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SubMete à consideração do Congr•••o Nacional o teato do AcaSo

do de Sede, celebrado ~;litr.· o Governa da a.p6blica r.ó.rlltl ....
va do BraJl:il e o C~..iti Internacion.. l da Cr-us Vel'••lh. -ctCY.·

e. Bras!lia, em 5 de llIarço de 1991.

(As COMISSOES DE RELAÇOES EXTERIORES, E DE CORSTITUIÇlo E

JUSTIÇA E Os REOAÇIO (AOM).

BXCBU3N'I1SSIMOS SENHORES MEMBROS DO CONClIlESSO NAaOHAL;

Em oonfonnidade com O cfiIIlo'lD *' AJIIp .. ..
ConotilUiçlo FederàJ, teDho a i.oma de submelcr l llnlI4a eu.I' v...
~ acompenhado de Espoâçlo de Moo- cio ScIIlIor MWItnI. e..-..
ReIaç6eI EIteriores, o Uxto do AalrcIo de Sede, ..\olncIo .. • o-.. •
Rep6b1ica FedeIativa do BrulI e o Comit6 Inrel'll&CiooW da CIult v....... (XV...
BrutIiJ, em 5 de março de 199L

Zacrl't6rl0 daquela entidade que atuará no Brasil, Bolivia,

Guiana, Guiana France•• e surinal1e, com vistas a promover e

lellr pela ajuda. pelo direito internacional humanitários.

:I. A presença d. represêJltante do COlllitê

Internacional da cruz Veraelha ea Brasilia facilitará os

ccmtatos coa \lU entidade de indiscutivel projeção
internaclonal, cujQ. serviços de caráter hUJlIanitário tendem a

l"ev••tlr-•• d. expr.ssivo significado em situações de crise.

<4. Ma.sas condições, s.ubmeto minuta de 'mensage.m
pr••i.d.ncial para que Vossa Excelência, se assim houver por
-.. enc..inhe o texto do Acordo de Sede anexo à apreciação do
-'1" Lati.l_Uvo.

Aproveito a oportunidade para renovar a ,Vossa
z..,.lanci., S.nhor presidente, a garantia do meu mais profundo
~.pelto•.

.1,.1.

~CO~DC D!: SEDE E"NTRE O GO\...tRNO DA REPOBLICA FEDERATIVA DO BRAS!!.

E O COMIT~ I~TE:RNACl0NAL DA CRUZ VERMELHA

LEGISLACAOCITADA. 'ANEXADA PELA COOQCNA[Ao

DAS 'COHISSOES PERHANENTCS

CONSTITUICÃn
aD1JIuIc;a rDDJlm'.-.;r-..;...

Tnulu IV

CillpitUUJoI
DO POIlEIILEOISlATlVO

Art. oi!. E da COl"I'\Itelrllc.. e.o:-lusN. dr) CCMIgf"..sn rf.cif..lolII
• I _ resolve. dt'lwWltvamellCt' sob,,, 1l1&aJos" ~' ..dI". ou

atos MI1elllj)(,lCJl"'S que Mea"t'11,.11l encargos (lU (t»1lp1llon~

ar...... .tO pMlmônIo nltioNL

"~!"rS1çAo DF I.(,TIVOS llH/l'A1/16l/PAIlI 1I<C toC,
DE 19 Df. API/IL I,E 1991. Dr Sf.!!HOJ, Hll15TOO D"

f'slf A!X.' DAS· ri}:LAçÕF.~ F.XTH-.l CfiES •

A Sua Excal'ncia o senhor

Doutor Fernando Collor,

presidente da República.

senhor President.e.

Tenho • honra da enc••lnhar a Voa.. EX"~tftci.,

e.' anexo, o texto do Acordo da Sede cal.brado .ft1:l:'. o cevarM
brasileiro e o Coait' Internacional da Cruz VanMlha (ClCV),
.a Bra.illa, •• 5 de: aarço d. 1991-

2. ·Coao, .. do conheci••nto de v.... bcel6M:i., •
Acordo ea ~pr.ço pemitirá a inatalaqlo. •• at••Ui.. ...

o Gover:;o d. República Federati·..a do Brasil

.tdor3vant.e dtnolUinado "Parte: brasJ.ll!ira"l

•
o COMl.tê !:'l.ternacional d,J. Cruz. Vermelha

fdora ..·..nt.. rlenonunado "ctC"'''':

C.".....r.n.o que 01 "ru br.UlaLCI r.c:onhec. o trebUho

..." ,.ae CICV na. ,ulutl"ei. ~ no aliVio do. .ofU..ntoa da

......., ,. e.. lua COfttrlbull;io • paz no MUnd.o:

""'."110 Vil cOnt4 o d.... 'o expr••••dà ~lD ~IC\' de lnato11.:.r n03

e .... _ .r••1114 UJa4 delq.:acoio que ,uaum..;:a. to.1r.c•• 410 C IC),' :10

.,••• ~. 10110.·".,. (;,,".no1, CUlolnoJ Freneeu... surlli..aM<!. t' c:0ftl ... u:t03!ô .1

_'PUr e ehe., huuaona_nto d. Nncionad. O"leqaç.ão:

• ~ ••,.ta l'I"•• l,l.lrA aee1ta a d.'lc;naçio d~ c:ulad. d. '&rasiliiJ:

~.~ .. Del.,.cio do CIC'V. que atuari no: 8rau1, nativa., GUlon...

.., 'ra.... • S.El~, E.aU.zando lU.. &'tiv1.4a4...
' 'e••li.... a neutI'AUdfl.. eOM vi.ta. a a'.lo.til:' lt protl!ger ••

d l
"._.... Ceftflltoa &1'MCSo, .. • prMlOv.r I! ...Lar pelo Dt.r.,1t.Q

.........' ••1 M~fti.t'l'io .. ,.ra1.

A. ".ru atl'alU.1ra reconhec:e ao CICV per.onalidade ]uridic:a
......... c.,.el.... para. a4qUir1r direi to... eont:ralr obri,al;õ"s co",
.,...._• .\ ••H1Iclo.. tCNloI OI .ta. ]urldicol inerente. ao cu.prUWlnto

.......ti,vi eonfonlidad. co•• legi.lação bralileir&.

A. lnltalacóe. do CIC:V, seus bens e haveres. gonrio de

á.......... a. r.ls.. ni~ poderio ser obJet.o de busca. requisiçio.

...,..... -.41I1a ..e e.Kucão••alvo Se o CICV r.nuneíaJ:' expressall\ente
••1. __ e.H ••,eclf.teo. .

A. lft.talacõ.s. bens. arqulvos e docuJnentos do CICV serio
, ......,'v.a.. enio podexio ser ob)et.C'i de busca. requisiçio ou :"'IJ,h:da de

_ ••clo. O etcv nio poderi eonc:edex: asilo e .. suas instalações.
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~ Del_9"('.0 eO::lun1.eara ao M1.niste.r..i.u aas Rel.çõe. ~xt..rJ.u;"'t. aIO .nt~.a.s

, e 5aidas de seus func1.onirlOs do pais. a.aia COMO os nív!!1.s • tunC'õe.
O CI:"': qozar•• no Br.aJoi. par4 ",ua. cOMunlcacàes Of11:1a15o. de. exerc1.dos roa terr1.tón.o brasileiro.

t ....cl11d.d.' :lio :neoos !avoriv.l.s do que as eonCedld03.s pela Parta
brasi lel.'C':1 outros ocqan15111OS [r,ternaClon"ls matér 1,) de ARTIGO XII

prJ.ora.dadcs. :.::anfas e t ....s.

,\. lnstal.çÕ... bens .. haveres do eIC'} go:z.ario. no tocante a

l~stcs d1.ratos. da. _.... l ••nções concedidas .. outros Orqa:u.smo!>

IntornaClon,u.s. O CICv estari L.ento d4! iapostos federa1.s na. eompras

de bens p3~~ uso otleta1- •• contorludade com .. leols1.:l.r;ão brasllel:".J.

o CICV estari hento de l.mpostos alfandegários

equlvalent.e. decorren,.. da uaportaçio e reexport;at;io de bens para uso

ohclaL O ~IC\·. por... nio poderá Vende!" no terrltórlO br.s.lle1ro os

bens uaportlldo. que tor.. i ••ntos daquele. iapoctos. .lIlvo privu
pec..:usio da Pllrte br••J,lelra.

Para ••u ~ur:'clO~nto... r eleq,açio poderá ter fundos e

tran.ferl"'loa dentro ou fora do pai! de acordo cem a lequlaçâo
braulelra.

o. funcl0nir10a da Dale9111;lo. que nlo tora", nllc10na1l do pala

nell ten".", nau realdineu per.anente. 90urÃo do. .aqulnte.

prevll"10a. Ulun1dad••• na quaUdade de funCl0nirloa d. um OrGlanllMO
Intarnaclonall

v '::C': se cornpromet;e a resp.ltar e a ::rOClJ::'3r :aze: com que

fU:lcJ.o:::,in.os respeitem a leglslaçio bra.ileJ.ra. O C:CV cooper.-r~

CCl:'I ao; ,),utcr~cl<1des brasile!.ras a fün de prevenJ.r c;ualquer u.o abUS11.'O

dos r::r.:. ..·!.l~a1.o.". !.mun.!.dadez e tacJ.ll.dades prevlst.os !10 presente ;'corclo.

o c:~·: ?oder.i !>uspender a lmunidade outorgada a um membro da Oel.9.<:,io

:;05 C..Jsos em cue o exercícJ.o de tal Imunidade i!'llpe,;a o curso da ~ustiC,)

.1 rr.esma Dossa ser suspensa sem cau.ar pre"lui::o .:J;os lnteresses do

;..RTIGO XIII

~'m:".um J\rtlqo do presente Acordo serã lnt;erpretad" ce-o

ll"\DodJ.:fIent.o.i adoçoio de Iftedldas .Jproprlild.s je sollv.auard..l do.

l.ntcresses co BraS1-!.

ARTIGO XIV,

oualquer contrOVérS1a sobre a aplicação ou i.nterpretação d..l5

d1.spOSlções o{!ste Acordo será solucionada por mútuo consent1.tnento entre

as Partes.

1. &ste Acordo entrará em vigor trinta dias após a data em. qua a

Parte bras11e1.ra comu.\1car a,:, CICV que foram concluidas as tOrNl1.da:es

con1õtltuCl.Onal.s br3S1.1pi.ras necessári.as à aprovação do presentt; Acor o.

2. As ó.lsposições do presente Acordo poderão se: ~Odi.fica.da5 ti

qualquer moment.O por consentimento mútUO. por V1.a diplomat1ca. entr. as

Partes.

Este "cordo poderá ser óenuncloado por qualquer uma das
~. :lor "1a di1?lomática. Neste caso. 11 denúncia sur-tirâ e(.eit.O

:::::~~a.' d1as' após co recebiment;O de comunJ.cação nesse sentido.

a) 11lunidade pen.l e adJBlnlatratlva 11m rel.cio ao. atoa e

al;õe. qUIt pratique... no exercícIO d. .u... runt;õ.s. •••

pre)uÍlo da autorIdade de o elt'\' renuncur " ••tll

11lunldade nos ca.oa .m que )ulqar nece••.irlo:

b. faeiUdades '" corte.uc comuna compativfUs co'"

l.quhCio .obn naclonahdadll' 11' ftlloracio l.'laente no polis:

c I la.ncio d. tr;1buto.:"

Fel.~o em sras.ill.a. aos _". ~ dias do mês de mar:o

dOloS exemplarer. or!.qi.nais. nos idiomas port.uguês e frances.

os textOS l.q'Jalmente autêntiDoS.

de 19'31. ~~

sendo a!l\bos

1. '1eeorrent.e. da 1IIlportaC'io ou l:n.roduçoio nO pais =~

D,)qoJq.,.. pessoal. nos prJ.mll'l:"Os sel:> ::la,.. UI.!

lnlttlh;30:
PELO GOVEr<'~':- c.A REPÚBLICA

FEDERAT!:A ú:': BRASIL

...,......;:ma COHI1"C INT&RNAt'IO~"L-

/., O~ CRUZ V&A.MELHA
,..:.~..... -

... :'lo,) ..lquul;.1io de UI!I .utoMÔv.~1 p~U',) uso pe••od:

J. na ••portac3o d••ua ba,.C)e.. pit••Oál ao conclUH

.i••io ou .ervi.ço:

Aviso nO 285 -ALISO.

Em 25 de abril de 1991.

di ueneio de todo 1.pOI~O lobra A r.ndA C01ft relacio 4110. S.US

... lirJ,os, ~.nat1cio. • d."l' • .clUNntos provenlent.es d.o
crcv.

BIceI.nlfuimo Senhor Primeiro Secr--'•

o chefe da Oe189.l;lo. da.4e que nio a.)a de nactonaU,d•••
br••ileir.. nio tanha reddineia penaanente no 11'••11. 90slIr.. no
exercíclo d. .u.. funeõ... ali_ dOI priviliqi.os e.pecificado. no

pre••nte Acordo. da. laencõ... pr1vili9i.O.. i::lUn1óad•• r.Conh.cld... ·
ao. repr•••ntant•• de Or9_n1s1lO1 Intarnac10nai.••

et taclhded•• para

su.-s r••Ui.-.
i"tel:'n.C10nal.

que PO•••• '.11' elft ••qurane. do p<lis com

81ft ea.o de conflitos de c.-rit.r

T.nho a honra de .ncaminhar a .... Secr.taria a M• ...,.m do

Excel.ntfssimo Senhor Presid.nte da R.póblica, acompanhada d. Expo<içlo de MOlivoI

do Senhor Ministro de Estado das R.lações Ext.rion:s, r.lativa ao iexto do Aconfo de
Sede. cel.brado .ntr. o Gov.rno da Repóbllca F.derativa do Bwil e o ComilJ
Internacional da Cruz Vermelha - ClCV••m Brufli...m 5 de ltllITÇO de 1991.

Aprov.ito a oportunidade para renavar a Vossa Excel!ncia procestol

de .Ievada estima e collSide~.

~.~
MARCOS COIMBRA

Secretirio-GeraJ da
Pr..i~nciada Rep<1blica

Ao i.n4licar o chefe da Deleq_cio. o CtC\' d.verá .ubaeter o

na.. • 'eu e:JrriSPJ_ ....i~•• ~_.pnY~eão .. -'~!~aail.1ra. O chefe d.I

A Sua Excel!nci. o Senhor
Deputado INOCÊNCIO OUVEIRA
00. mmeiro Soeretirio da CAmara dos Depulldos
IIRA/LU.Dl.
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COMI~SÃO DE CONSTITUICAO E ~UST~:A E D~ REDACÃO

;JELATóRIC

A orO~o~ltura ~M ~piqraf~, orl~~~a da MenSaqEM "Q

184~ de 1 ....9':.. do Poder E:':~CI.1t I~O, vErsa sobrE' Cl Acordo dt:1. Sede,

CElebrado entre o Governe éa República Federativa co Bra~ll ~

Collllte. da Cruz Verm~'lha, enl Brasil ia. Em ::; de man;o' de 1991 ..

Sal" ~a C"~"~"'O''."'0'-;' (')
De .. _ • ~ RA OC~

'~E'l<:\tor

Em atenc:ffo E:}:lgênciãs.,-eqlmenti'''s, a matÉrln

(oi conVErtiDa €nl prOJeto de d~CI~Eto-legí51ativopela Comissão de

Relações s: ..~te:rIOrE"'J>. chegando a e$t~ órgâo técnIco Dara 'êioprecia­

~~o quanto a con5tl~ucjDnalidad€, Juri~ic.oadE' € técnica Iegis]a-

ti .....n.

11 - VOTO DG ~ELATOR

JJl.- - PARECER DA COMISSJ!.O

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em
reunião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do Pr~

jeto de Decreto Legislativo nO 68/91, nos termos do parecer do
relator.

In€~lst~ t~mpOUCO viCIO ae jurldlcld~de ou ae tec-

de 1991

D

Sala da

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

João Natal - Presidente, Roberto Magalhães Vi-

ce-Presidente, Antônio dos Santos, Ciro Nogueira, Cleonâncio
Fonseca, José Burnett, Messias Góis, Nelson Morro, Paes Lan­
dim, Paulo Marinho, Pedro Valaqares, Toni Gel, João Rosa, Jo.é
Dutra, José Luiz Clerot, José Thomaz Nonô, Hauri Sérgio, Men­

des Ribeiro, Nelson Jobim, Nilson Gibson, Renato Vianna, Wanda
Reis, !den PedroGo, Francisco Evangelista, Adylson Motta, 1­

brahim Abi-Ackel, Osvaldo Melo, Jutahy Júnior, Sigmaringa Sei­
xas, Rodrigues Palma, Edésio Passos, Hélio Bicudo, José Dir­
ceu, Robson Tuma, Luiz Piauhylino, Haroldo Lima, Arolde de

'Oliveira, Everaldo de Oliveira, 'Jesus Tajra, Maluly Neto, Ivo
Mainardi, Luiz Tadeu Leite, Liberato Caboclo, Moroni Torgan,
Cardoso Alves e Eduardo Bique r Campos.

No ~lJE' :~nge ~o &SPEcto constltuclo~al, õ~o

prOSSEguImento aa propositura. 7rata-s€ Ge mat~rlaób ICE

dl$POSltlvO ~Ermlt~ cue & 1€gI31a~io ord:narl& abra r~$SalVa$.

Conslc~r~ndD-G~ CUE acor~os € trataao5 :nternacIOnal$ uma ve= rE­

ferenaado~ ~eio Congresso Nacional adqUIreM sta~lls de l~ir aten­

dido est.i .. port&ilto. o !'Jreceito constjtljclon~~l.

Em SE t~atando de Mat~rla soore segurIdade ~ocialr

maiS €SPECITic~mEnte 'l!DOre s;i\úde. ';.1de Qbservt\r tllJe Em!)o!"'ê, ~.aJa

veda'DO const.tuclona: EHPresz~ ~ ~art~cIPaçio de caPit~15 ~~-

comp~rjnci~ ~1·ivAtlva co Congre5~o Naclon~. rEEolver d~finltiva­

mente :::oore tratrtOos. ~tcordo:. 01.1 ;:~tos :--:ternaClonaIS que t.\carre··

tEm encargos ou comproml~;sOG gravoso-=; ;lO pa,trll'l':onio nacIonal, de

acordo com G itrt. ,19, Inciso :. Cabe: re$$i:\ltar o CUIdado da douta

Comiss'ão LG' Re]ar;i;,E$ C::terloreG desta Casa -::m inserir cli\u$ula ....,:.

ressaivê\, con·'·,:wmE 5E v€rific2\ no partÃgrafo 'Jnico do proJeto.

n I ca 1P.g I s lat I va. Deputado LIBERATO CABOCLO

Relator
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PROJETO DE LEI Nº 2-E, DE 1991
SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO DE LEI N9 2-C,de
1991, que "dispõe sobre () II Plano Nacional de In­
formática e Automação - PLANIN"; tendo parecer, da
Comissão de Finanças e. Tributação, pela admissibi­
lidade. Pendente de pareceres das C~missões de Con~

tituição e Justiça e de Redação e de Ciência e Tuc
nologia, Comunicaçào e Informática •.

[PRUTETO DE LUI N9 2-U, de 1991, a que so ruforo o
j'l1lV"cc'lf1.

o CONGRESSO NACIONAL iiecreta:

Art. 1Q - Fica aprovado o 11 Plano Nacional 'de Informá­

tica e Automação - PLANIN. pelo perioao de .3 (três) anos.

ArL 2Q - Esta Lei entra em vigor na nat.a de sua publi-

cação.

Art. 3Q - Revogam-58 as ô,isposicões om contrário.

CÂHARA DOS DEPUTADOS, em 3J de maio de 1991.
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II PLININ - ,NTRoouelO

, I NTRoouelO

o deaenVO'Vfflurnto da m/croe/etranlc. e a crescente d",taJI2Içlo

do! processos e produtos e I dlssemlnaclo aoa prograll'las de COJl'lPU­

tldor generallZlram o uso da InformÍltIC•• SUIS apl ltaeões est50

em todla il'tIVldldes, di área doméatlcl à eaPlclal. Para Q Ino
2DDO. em 1mblto mundial, e,U prevista uma comerCI.1 iz.clo ae

cerca ac USI 2DD bilhões em componentes mlcroeletrônlcos. além de

usa SDD bl I hOea ~m computadores. EatURa-se aue OS progr8mls. de

computadOr alcancem o valor adiCione' de USS 3DD bilhões. Chegan­

do-ae li um to ta I de cerca de usa 1 tr I I hio de faturamento e11 I n­

dóstr,. de Infor.,,'tICI.

• InCldatrl. nacional de Inform'tlca, apesar de ainda nlo ter al­
cançado Pldrftes de preço e qualidade cOMDat.ivelS COM nivels In­

ternacionaiS, "st' camlnnando rapidamente par. os eaUi10s flnaU

Cla fase de ImPlantaçlo para Ingressar na fasl de SUl definitiva
consol1dlÇlo. Os dados aDreeentados no anexo II deSte plano, as­

eu" como a8 conclusões de In'llsee realizadas, deJnonst.ramos re­

BuJtado~ alcançados ao longo dos últimos tinos.

Os avanços di IncHul'trl1 bresllelra de Inform'tlca tem Sido dl'fl­
cultados'~ela auaAncla de uma artlculaçlo adeQuada dls politlcas
d I r I !lIUII para 05 '1'r I os segrlentos CID comp liXO e Ietr6n I co nac t 0­
nal <lnfor,dtlcl, telecolftunll:.açllies, automotlvO, elltr6nlca C11
conSUrlO e de entretenimento). A Intet,raçlo deSllas Polftlca. é UM
r,qulslto Indlspena'vel pari dlr lIuatentaçlo 10 .alto QualitatiVO
e plra a elevaçlo do poder de competltlvlCllde da Indústria ete In­

fOfll'tlca.

Par.1 e IIll'Ientl , I atuaçto do fstado, ele' "'Ine Ira SUII leMentar ~I

forçl' CI. ",.rc'do, d.vi ••••gur.r estr"'UIO. ad.tluldos tanto ,ara
pr••,rvar DI g.nhO' J' IICanCIClo. como p.rl Mlllt.r rlt.o di d'-~

lenvO 1v I",... to da I nCl4etr Ii brl.1 1.1 ra de I nfor.'t I c. cOIllP.tl ve!

com OI aDJetiVai ma~ls aMPlos de lIltOdernlZlçlo di sOcleel.dl.

A proauçlo de bens e servlçol di Inform'tlcl, IjU.tld. , r'lllaa­

di nlclon.l, e o s'u ad.quado uao, alo de vallOla Importancla n.
soluçlo dali !arlv.a caranclll socllta COII que ae dlfl'ont. o P.f.,

• lia rlçlcl.gem de .eu p.rqu. Industrial. A fl.Xlbllldade d•• 10­

I uçae. I nform.tlzadas pe r 1'11 I te aJust'-I.s .s gra"dea di veral d.del
r.glonIIS, sobretudo se geradlS n.s reapectlvjl 're., de IPllea­
çlo, estimulando-se. capAltlçlo 10CII. ser' indlspena'vII "ue
ocorra UM' forte cooperaçlo entre produtores, universidades e
Inltltutos de pelqUlsa., Plfra coft8olletlr a crllçlo dI COIl'lPlttn­
cl'. eM n(v., reglon.,"

o 8r•• 11 .Indl apresenta UII quadrO nlode.to no uso da inform'tlca,

sobretudo á. mlcrolnforrdtlca. A'lflll, deve ser e.tl.ul'da a In­
forl"lllltlZa"çlo noe dlvlrsos .setores de atlvldide, com vtatae' "'1­
.f10rla 11ft ••u del'lIpenbo. 1110 d'Mlndar' priplraclo de ulu6rlol,

'In tOdOS 011 l.toreS", e o fornecimento de'produtos e serviço. com

~r.acente rei açlo de ~eetllnpenho I custo.

A Pai ftlca Hlclonll de Inforllll'tlc" exPI tcltadl neltl" Plano,
lIortear' I' .ça.s tiO setor cie l,nforlll'tlcl no 'perfodo de tranllclo
d•• pr6XIMO,. Inos.

• con.ol Id.~ID do a.tor obJellv.··••nt.r I caPlclta;'D teCI'Oló.'ca
nIClon.l· e proPlcl.r a oferta d' prOdutos de qualldlde, de tecno­

IQI f. atual e d. pr.çol COIIP.t I t IVO', qUI atl.ndl. I IDe I.d.... e
po••a", &Iiltutar lI.rC'I~s e11 •• rçado ext.rno.

M•• te lI'ntl.o, OI prosrlMI' di .,.Ihorll da" relaçlo de .. reco e d.­
.......nbo ,lo p.rtl Int'lrlni. e1' ••tritill. Cio "(;0.'"1':11.0 ,.r. o
•• tor, • o.,.tIVI•• ~'ftIlIC'o doe .r!'lIIu'to. Ilou S'III••to, 'lU,

cont.rlo COM mecan""os d. proteçlo nos I)rÓXlrnOs anOl, vleando
obtençlo do. padrl5e. de cOMPetltlvldacu que la eMpresas tlnfrenta­

,.10 • partIr d. e9 d' outubro d' 1882.

2 O~JHIVO

A Polftlca National C1e Informática tem por obJetivo a cIPacltaçlo
do Pafe nas atividades de Inform'tlca, em proveito do progresso
sOCIal, cultural, pol (ti co, tecnológiCo e econômico da SOciedade

brasileira.

Com vistas a atingir este alvo permanente da POlítica, definem-se
plra o II PLANIN tr6s objetiVOS:

2.1 COIIPetltlVld.de na proetuçlo de bens e serviços de Inform'tl­
CI. atrav16s da oferta de produtos e serv j ços com tecno I og la

,atualizada, bem como preçO e qualletade compatrvels COrri n(vels
Internacionais. Entenae-s., pari efeito deste PLANIN. por

preço Internlclonal, o praticado no Plie de origem do bem ou

se-rvlço, acrescido dos Impostos que lhe seriam apllc'vels no

Brao 11.

2.e DesenvolVimento tecnolÓgico, entendido como a capacidade de
g.r.r. desenvolver, aperfeiçoar, absorver e selec.lonar tecno­
IOtla8 que permitam o projeto, prOCluçlo e comerclallZlçlo de
bens e lerVlcol com SOIUCaeS próprl's e Inova40ras;

2.3 Inforlllatlzacio crescente da SOCiedade brlsllelra, visandO au­
.ento di prOdutiVidade e ,"odernlz.çlo do Pai., com Anflll n.
I nfarWl''t1 c. aoc lal e n. lutomaelo dos processoa produtivOS.

3 ~STRlTtGIA D~ leiO

Pari Que O Objetivo dO \1 PlAN"IN seja atingido, dlv~rsas Icllies

coordenadas devem ser levldas a termo, envolvendo o Governo, 1"'­
oresls produtoras e usuârlos de bens e servlçoe de lnform'tlca.

to ortentlçio, coordenaçlo e eetlmulo dls atiVidades de Inform'tl­
ca eer" aeeeguradl. em nfval governamental, pela atuaelo narmOnl­
ea dOI órglos da Admlnls'treçio Pública, sempre Que necessírlo,

segunda resolucões especrflcas de procedimentos balxaaas pelo
Conselbo Haclonal de Informlitlca e Au'tomlçlo - CONIN"

fM con.onlnel_ com a Polltlca '''dutJtrl.1 e de comirclo fxter.lor,
a PaUtlca N'clonal de Infor",6tlca - ~NI conta com um conjunto de
lnstrurwentol, taIS como: apolo iI capacltaç150 tecnológica, politl­
ca de Importações, pai (tlcl de exportlções, utlllzaçAo ao Doder
"de comprl CIo Estado e ,pol rtlc. Cle financiamentos; bem como meca­
nlsmol- p-Irl I melhoria da qu.lldade de "produtos e serViços de ln­

formítlc,. Adlclonallllente, a PNI contl com os Incentivos fIScaIS,

prevIstoe ". leglfSllclo. Os Incentivos. fltlcals do setor deveria
aer prlor,ltlrlllftente C1lreclonadofS " caPlcltlÇlo ~ecnOl6glca e re­
es'trutur.clo Industrial I COM enfia. nos segmentos de mlcroeletrO­

nlCI e software.

• eltrltllSl1 de açlo deIte Plana encontra-se desdobrada elll dlre­
"trlzel e net's que $SpeCif,c.n aa açaee I ~"rem aaotadlS, em qua­
1:ro c.mpoI: ~U80, proGuçlo, pesqUISI e C1esenvOlvIMento, fOrMI,ilo e

dl.enVOlvl.enta Cle recursal num_noa em ~nforM·'1:lca.

s ••,t. qUI r.corwlnd'v'l, II Iça•• cs.1.crltls n•• te pl.no dlv.rlo
I.r ca.' ...... t.d ••. ,or PI.no. S.torJ.", d. CUJ' d.flnlclo ,1.rt.-~

CI",,,, o';ov.rno, a COMunidade t"llcnlco-cllntlfIC., II ell'~"~'
pro'utor••. e os ueu'rlas •
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a.1 uso OA INfORHAT'GA
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a.1.1.0 OIRETRIZES

Setembro de 1991

A generallllr;:io do uso di Infor""tlcl, princiPalmente, após.

.c~ler'G' prop.gaelo di l\'I'crOlftfOrm'tlca e ~u. assoclaç'o com a"
teleCOlftUnIClr;:(5ee, al~", de eUI dlSSelftlnaçio na vICIa dolfthtlCI e

nas atividades de lutomaçlo COft'llHCIII, blncéru e Industrle:l, teM

contrlbU(dO par. I tranSfOtll1lçlo de todle ae atlvldldes di sOCle­

dadt, nOI seue 18PflCtoS econO"HCO, tloclal, POI (tICO e CUI.tural.

fatia dJee''ftlnaçlo traz refJe)l.Da dlvertlDS sobre 08 Ind(vlduOS, 18

I nlt I tu I çGel e I eoc I eCllde COIftQ um todo,

Tendo eln viSta eStie clr'ter revolUcionário da IPllcaçlo di In10r­
,dttc., deveria ser aelotados mtlcanlSlnOB eapete, de proporcionar

sociedade 01 meloa neceea'rloa • sua Informatl2.lcAo.

Nleae '."tldO, • tecnOloll1 de uso deve estar aaeocladl call ae

d.... la. ' •• IM, de MaGO I otl",I2..r OS beneffclos d. lnforll'lltltlclo

da .0cIlCladl, 6 Indlepene'veJ contar com li protJueJo loc.' de bell!

fi servIÇal de Inforrdtlel. bem co'"o o Para ter o do... rnlO tlcnol6­

glco soOre o Cicio completo desde 9ua concepclo at6 o uao. Desta

for",a, os produtos tenderlo fi refletir mell'lor IS aSPlrU:ft!s • es­
p.C I f Icae8.1 dO Ulu'r lo.

"or lua v.z. o 8'."1 veM bUlcando 41ft'.'l.r ti .celer.r.1 IUtG""~
cio dOI Processos produtlvoe (IndustriaiS, agrital.a e Igrolndus-

trllll). dI ModO. obter "'IIor prOdutlvldlde e eOftlPltltlv'd.dl

p.tl os IHOdUtos brl.llelroa, especialmente no mercado eIIterno,

IM conformtdade com a POlftlca IndUstrial e de COll'l61elO ExterIOr.

••·.IM, I lutomlçlo dOs proceseoa produtlvoe 11 deflnldl como 'rei

prlorlth'lI. neate Pllno. no que diz respeito â aPllcaclo di ln­

for""tIC' no P.Ia, devendO decorrer ,lje Programas lU comp.tlt'VJ­

dlde IndUltrlal - PC1, til COMO previsto na Polltlca Induetrtal eJ

de COMérCIO Exterior.

A "'11I1orll doa serviços PÚbllC09 de Interesse social representai

grande oe8aflo ao Governo e a toda SOclfHllae brlsllelr•• Portan­

to, • Inferln'tIC' aOCI'" ou tJ.8J". ee recursaIS de Infor""t'c,
apllcldOS .. ~.l1de, edue.clo, aegur.nçi públlCI, transporte, abls­

teclMento e prevldlncll soelll. Justlea. entre ou'tros. 6 ttMb'm

dlflnlClI calno 'rei prlorlt6rll neste Pllno, vllSlndo I ft'lOOerl\lZI­

çlo doa ulI'vlços socllls h'SI&OS e a VllOrll.açlo dO CIClldo. No

contexto de MOdernlZlçlo d. adlftlnls'trlt;lo Pública necuairlo

di" prioridade, tlfllb6... li JnforMltl2.IÇlo da gestlo governamental,

v ••• ndO torn'-Ia M'U efIciente e ,g,'.

.tendendo li ••p I .. açlo di !OC Ildlde bras II ti I ra e para que a IIIIS"'I

11'0.••• slr bl"efICI,ldl, o POdlr d. cOllprl do Estldo dever' ser

IcJoaadO vleando • aClleraçlo CIO processo de Inforft'lltl 1.1çlo, 1.­

sllft COMa I proMoçlo do dee."votvl ....n'to do eetor de Inforldtlca e

a •• '''orca da COMPlt'.tlvldldl da. eMpreSIS Orl.fleirls Ue C'Plt11

IIlcIO"II. prlferenClalMente pelo USO de tlcnologla gerida no P.­

r••

DI"'• • '1' COftl'd.rado. , all.,I.dOI, n•••• proces.o, D' I.'.eto.

cutt.llrlll. ICOna.ICe., pai (ti cal I locllll "'1'1 _UI SlhM pro.o~
vida. o•• lult,ell\eC.II'rlo. 10 trelnllltlrtto e aprove I tameRto Ua

Mio' di obre ~.pre~ld', la contra Ie do r I tmo de In'troduclo u. no-

v•• tlCROl091IS e l a forll\.clo de Recursos HUM.nos adequldOI •

I ..a, Plrl eVlt.r: prOblellllas de dlsellprego deaqUlllflclclo da

Mio d. ODrl. Ia .ce.lo 10& b'ncol de dados e loe ~roble.l. I "1­

dO~ • tran••"s'o. de d;"f.?' trlnafrontel~.e.

, A aclo governlmentll dever' ser orlentadl pare a InforMltll.aelo

da soc I edlde bras II e Ira. de forMa creecente. 111I provI I to do seu

desenvolVimento 80Cll!ll. cUltUrll, POI ftlco, clent(flco. tecno­

16glco e econamleo.

a o Governo e SUIS .g4\ncla8 de fOMento dlrlo prioridade lOS pro­

Jetos de Informatllaclo voltados 1:111'1 a Informítlcl social

(prinCiPalmente nos setores de slÚde, educaclo. JustlCI, defeea

nlelonll. segurancI .. p6bllCI, tr.ntsporte púDIleo, .wbl,tecI.lllto

e preVldAncla eoclII>, blm COMO I mOdernll.aclo da adMlnlstraolo

PÚDJ leI e I 'Utomsçlo tJos prece,solS produtIvos (Indu,rr,ala.
Igr'colls e agrolncsustrllls).

3 N. adftllnletrlçlo públlel, I utlll'ZIClo di Informitlcl deve pro­

movlr • melhoria dos procedimentos, co", vletla lO pronto atln­
dlllllento lO cldldlo.

... O. proCI"OI a. de'Cln'tr'II1I~'o pet It1cI I Idllllnfltratl'l. I.
parotlCtll.r 0-'3 C1scororocntes d. Gon~tttul~.o de 199B, deverlo lIer

executa0 O" I:le forma a fac II Itar li I n'tflgr.cio e a COMU" IClcl-o di

dados entre as OI versls e,fer.e de Governo.

5 As tH~UlslclSes de ben" e serviço. ae Informítlca, peloe 6r,los ti

entidade! governamental8, ,e rio reli 12.adllS oe forml coorltlnldl

e artfculada, dl!lndo-se preferl!ncla àqueles protfut.fdos p'Or elll­

oreeal5 orasllelra" de elPltll1 nacional e, dentre estee, àqUlleS

de"envolVld09 com tecnOlogia geradl no Paf, naa eondlclJee di

aUllldade fi pre.ço ti serem propoe:tlS pelo ConaelhQ NIClon.1 de

Informática e AutOftllCAo - CONIN. .

13 Os 6rgl08 e entldldee 90vernlfllentale deveria eXigir, sempre qUI

possível, no! 'processos de Iqulelçlo de boens de Infor""tlcl, I

certlflçaclo l1e conformidade l:lls· norMls naclonal8 e às espeCifi­

cações t~cn I C8:8 destee bene.

7. será 98r8nt.ldl li privacidade do Cld.dlo.

B. seria prUMOVldlS condlclJes de forml que oa orgias p6bllCOI,

fornecam lO Cld.dlo InforMacGel de seu Interesse partleullr.

ou de Interesse cOlettvo ou geral. ressllvldl. atllUIII.· cuja

"9"0 seja Impresctnslvef • segurança -dI socled.cfe e dO ftt.­

dO, beM COMO receblM ao c t dldlo rei v I nd IcIcGea, rec 11.ICIlII,

erftlcl' OU eugestftes de seu Interesse' PlrtlcuJlr, ou di Inte­

resae COletivo ou geral.

9 NOI procellO' de lutOll'llll;lo dIVI.. "1' cO"sU.rldOa os fitar•• ae

".t.UI"I%1 '.11'."" fll • ta•••• aVI f '1"01 08 IMpaCto. .de la-ace­
naMICOS. luZ di leglsllClo especfflcl. prlnCIPllMente qUinta
Ias sela, nt88 aspec toe:

a) glrantla de lnformlçlo e nlioelaclo IntlclPada 101 tr'O"h'-

dor•• sobre os prOceslol de IUtOllllÇlo', InClUSive qUinta
tecnolOgia ;I ser empreg.dl;

b) aJuetllllu"to nll estruturl, de ltltt,rego e 8."1'10:

c) retrelnlmento e" relProveltamento de ,"Io-de-Obrl. ,~

li) preservaçlo 121 81Úde f(SICI f! Mentll dO trlblll1ldor:

e) neC"I'daal de ftlOdernlllçio do·procello produtlyo di efllpre­...
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bli~~lJd. na trlpll tecnologia, qualidada preço, competrv'l' co..

oe nllo'sle In1:errull:ionals. Assim, como eetlblllecldo em IIU obJltl-

110, 815te plaRO 11169 dar condlçõl!l15 pari que. IndO'ltrl1 dI

tisne 11 B8 rv I ços do Info rm6t ICI a Icanee caple I tlçio tlcna 16g I ti,

bem como competltlllld8de Interne 11 condições para atuu no mlr­

clldo enterno.

11 PlArUU compatfvel com a Polftlcl Industrial I!I de Co,"'rcIO

Enterlor. Neese sentido, 88t6 orientado par. a IntegrlCiio di. pa-

I rtlC88 do complexo Eletr6nlco <Informitlca, telecomUnicações,

autoMotlvo, eletr8nlcII de consumo de entretenlml!lnto), dlda I

complementaridade de 8U86 atividades, vlablllz.ando o lu",anto dls

eecnlaB de produi;ão fortalecimento da. empre.as bresllelras.

de f.b .. IClclo nlclonal. Os beno de lnform'tlca 1'110 rellCIOllldO.

n.. doeloO.. do CDNIN POddrlo .or l ..p.rtldO..... onulne" ,.""
dO SCUPR.

o "Inl'tArIO di Economia.. !faZenda e PlaneJaMellto deve submet., la
GDNIH O. oJu.to. n.e..",rIO•.n.. PO.IÇOo. torlUrl .. o n.. 011­
"uota. correspondente., pari I IIIPortl;lo do. prOdutO! de Infor­
_'tICI. Em ,Irllllo, Q "lnllt6rlo dia RellçGea ~xterlore8 d~V'

nltOCler I .de~u.çlo doe acordai Internacionais de com6rClo • 110­

VI r •• lldade, 111 "Plell' OI acordoa ALIol qUI veral.. aobre pro­
dutos de Inform'tlcl t tendo Im vlata • remoça0 de blrrelr., nlo
tlrlfArla. p.r. uma "tle de bena dI Inform'tlca, J6 a PI,tlr di
aprov.clo d~ lista.

Pere viabilizar o processo de aumento de competltlvldlde do .etor
de I nformitl ta eio prev i stae: racl onlll Zlçlo dos meclnl8mol de
protlçiío Indústria; deflnlçio de lugmentoB prlorlt'rlos; esti­

mulo la desenvolvimento tecnol6glco; a noves orientações plrl I

prClotaçio de serv Içoa técn I cos de I nformitl ca.

IdlCIOllalMente, procurandO Incentlv.r De InvlstlMentoe no "r.,
b•• COIlO Intelr.r •• pai 'tlcla voltad•• p.rl o OOIllPIII(I) E:1.t.... I­

co o. olndO; eOnolderendO ~U" ..to Pleno Vi" o eo.potltlvldodO
do ••t.or ... CI'lcltlÇlo 10CI' nl••tlvuidl. di InforllAtlcl, ••­

r' IMPlantada um. estrutura tarlf6rll prOtree81vI para ai (f,uota.
de Importaçlo de Insumos, componentee e prOdutos, leVlndQ-••••

conel de rlçlo a clde I' produt Iv•• a flse CIO proceaao tecno 1611 co.

RacIDI'i311:1.8çio doe mecanismos de proteção à Indústria
fU.U.JJIIIll anuu .u~ .I Unll.lLllJ..l!J.mlJl1l1

raclonallzaçio dos mecanismos de proteçio Indústria brasllel-
ri de bene de Inform'tlca ser' Implantadl a partir di adequaçio

dI!) eetrutura terlf6rll!l doa Insumos e de uma polrtlca di lmportl­

Ç8flS para 08 bens CUI Informitlca e programas Inuals de produçio e
dfle8rlVO I v I mentI).

5oll'len'te OI prOdutol conetant•• da ""nclonada Ileta. aprova.1 'lia

CONIN, Iltlrlo sUJeitos' IPresenta;la Cle prolrlml anuII de pra­

duçlo.e desenVOlVimento, sobre o qual InCidir' a mlnlfeat.clo,

preVista na Inciso v do Irtlgo ,.SR da Lei 7232, de 29 de outubro
de.l~B1:. Os bens de Informlltlca nlo relaclonldos na Ilstl pOd.rlo
eer prOduZldOO livremente no PaIs.

estrutura tarlf6rla doe Insumos utilizados na produ;,io de bens
de Inform6tlca 6eria revista e adeqU8d8, de forma que 81 allquotas
Incidentes sobre Importai;60 dos In'sumoe sejam menore. do que

fiquei •• apllcad8s 80S bens flnale. tendo em vista a bUICI de pre-
eO!l eampetltlvo8 para o setor de Inform6tlca.

Adicionalmente, Indúetrle de Inform'tlca ter. mllor Ilberdlde
fiO suprimento de Insumos (80urCln9>, mediante opçio di .dqul-
rI-los noe mercados Internos ou externo, considerando De .,pectos
de preço qualidade, observada 8 POI (tlca para Importações de
beno de Informútlea dascrlta lJ 8egulr.

No caao dls empresls que 1'110 preenchlln lO condlçGea do Irtllo 12

d. refer I di La I, leUII progrlmae anuais dsverlo somante co.pro....

o 'tend Imento lIe selU Inte. cond IçGes:
.) efetiva cIPacltacla de SflU corpo t6cnlco nal tecnOIOgl •• da

produto ti do procesoo de produclo;
b) apllcaçlo no Pels em a'tlVldades de peoqulsa e Deaenvolvl •• II1:o

tlcnol691co de S" da receita totll de cada IKerclclO, eM Itl­
v ~ dades de peequ I.a e desenvo I v I menta, diretamente ou em con­
vlnto com central de peSqulea o desenvolvimento voltldoa P....
I .ree de Inform6tlcI e lutomaclo ou. ainda, em convenl'o COM

Inatltuleftel de enllno superior brasllelrlS, de acordo COM oa

programl' prevllmente definidos pelO CONIN.

c) pllno de exportlçlo, que I.,egure blllnca com.rcl.1 POSltIV';
d) progrllla de de.envolvUllento de fornecedoree locais.

" l'i1anlf8etaçio

Visando expor IRelfistrla brasIleira de Informitlca' cotnpetlçiio
Internacional, Dete plano InstituI meclnlamo da sUbltltul;io gra­

dU81 das berrelrae nio-tarlf'rJae pell apllclçio de alfquotl. dl­
ferenCladaa, em eoneDfllncla com I PotltlCI Indu.trlll I de Com6r-

elo Exterior.

Somente eatarAo SUjeitos à pr6vla anuAncls di SeT/PR , para fine
de tmport8çllo e prOdU!;lo, bens de lnform'tlce que tennam condl­
çfjee de atingir P81HlIes Internacionais de competlttvldade , tomln­

do-t"'~ como beMI a Iltlta aprovldl pelO Conselho Nlclonal de Infor­
m~tlCft fi AutomacAo -CONIN e os programas de melhoria de rell;lo
de preço fi desempenho a serem apreBent8dos pelo fabricantes, e
aprovel1os por aquele colegiado, conforme prev6 o !t~creto No.
~_~~5'.q" de 2'.09.9~. A relac:lo dOS Itens sujeitos anuAnclI pr6­
via acima referida Incluirá os bens considerados de relevante 11'1­

tfHesfHl para as atividades clan.tlflcao e prOdutoras Internas, PI­
ra efeito! de ElPllcacfto do ~rtlgO 22 da Lei 7232/81. Deveria ser
estabelecldoe mecanismos que deoestlmulem a Importl;lo de pllCIS

(comp I etae!SKO/CKD) I em benef rc IO da I nd6.tr Ii e Ietro-e Ietr6n Ica

Instaleda no ~8r, (componentes e eqUiPamento.). evltlndo I SIM­

Ples montagem ele plecas Importadls em equlPamentoe consldlr••"

••

Nes.e .entldo, o I1 PLANIN preve mecanismos de 'prot.;lo e eatlMu­
lo Industrlll, qUI permitiR! o domfnlo dO Pila neosas tecnolollll.
um dOS meclnlamOfJ a ser Implementado eer' um programa de comPltl­
t I VIdlde Industr ta l-PC I para ISSI. do Is 15eglnentos I comp I ementlndo
ia me'tla e IcOe. deste p Ilno.

O se911lnto de MlcrOlllltrônlcl buaclr' atingir 00 pacarDes de ..com­
pet I t I VIdlde Internlc lona I, assegu rando a caplc I taçlo tecno 1611 CI
em toda. I' etlPa. dia atl v Idades de proJ eto, I nc I u Indo d",lIvO 1­
vlllento d•• r ••,.ctIVI. flrrlmentla, e fabrlclclo do. cOIIIPonentl.

••111 con.utor,., oPtoeletrôn ICal I •••eme IhadO', COM Infa.e noa
CI ..cultoa IntegradOS. Serlo .mpllldoa slgnlflcatlv.mente os ln-

Aa empresas brlsl' e I ras de ClP I tal nac Ianil, que eatlo elCc 1u Id••

di IPre••ntaclo de progrlMI, anual a comprovandO o atend Imenta ••
cantil çGea 8uprlC Itld'•• f Icam obr I,Idla a InVlst I r 3111 di r.el' t.
tOtl. di cada e.lrC'Clo na rel'II.çlo de prOJetol de peStlUISI ••
otIVld"O. de InforllUleo.

11) SOI.ontoe prlorlt6rl.o

Do ponto dll vlstl do prOJeto. prOduçlo e c9merclellzaçllo, no PI­
fa, o. segmentos di m.croeletr6nlCI e de programas de computldor
slo conslderldol prlorlt6rlos neste Plano, em funçlo de con8tl­
turrem o alicerce plra o desenvolvimento do complt!XO fletr6nlCo.

pr6vla da Secretaria da Cllnela e T8cno10911-

Importações de blne I .Irvl;os dI lnform'tlca 11­

em 29 de outubro de 1992, conforme dlapoato nl Lei

seT/PR 80bre

r' extinta
7a3a/aq.



setembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Quarta-feira 4 15835

vestimentas em P&O r"alllado!! nas empreele, n08 centrol de ple­

qUlel tecnOlógiCa e nl! universidade,.

ser' tltstlmulldo o tsegmento de protramas de computador pell Impor­
tanel. que tem para o Oe15envo1Vlmen'to do liomplexo Eletrônico. O

deeenVOIVlfnento de programa. de computador no pala aerA apolldo
pell IPllCIÇlo Intensiva doe Instrumentos previstos par. o t1Btr­

'mulo la desenvolvimento tecnológiCO, 8epeCllllrlente no CIIO de
Iletem.e operacIonaiS abertoe com tecnologia dl81nVOlvldl no PI­

r••

111) ~.trmulO lO desenvolVimento tecnológiCO

CDII'IO aDjetiVO de capeelt.r tecnolOllCllftente o Pare, .ate Pllno

'net I tu I lut."". di ferelfc lado de lIat rmu I os p.r. prOll'lov.r • tlcno­

I 01.1 ~ dl.env~)I.V.I~' no .p." s. seR1.' entr~t.nto! Imp_e_d I r .1 ....tern.t I­
v•• de acordos di Ilcencl.mento di tec:nolólll do eltterlor. "'1.,,
.1 emprafllfl bral.lleHa8 de capl1:.. l n..Clonal do setor de lnform'­

tlc. pOde-rlo decidir 'uas estrlt6gllS tecnOlÓgicas, optandO por

t.~noIOgil desenVOlVida no Pies ou por IcordOIl de licenciamento

de tecnOlogia do exter:lor, tanto de p.roceeeos corno de prOdutos ou

de tu.s plrt'ee,noe tllrmo,e do Plr6grafo primeiro do art. aa di lei

Jªae/B1. complementarmente, leria &lmPllflCldOS oa procedimental
operlCI"Onalll do InatltU1:o Nacional de proprfedlde Induetrlal

tMP', par. I trat\e'ferlncta de tecnotogt ...

o. produtO& de empre&la brlall e I rle de eap I ta I nl.e I anil, ccm tec­

nOlogia desenvolVida no Pais, terlo prioridade no que diZ reIPII­

to. compras dO Governo (sltlsfeltos requl.sltos de qU'IId4dl e

d.'lmpenhO), financiamento à P&D, • produçlo e comercllllzaçlo, e

I nCClntl voe f I sea I s.

5 Produtos COM tecnOlogia desenvolvida no Pafs por Impr8sa br.sllelra

d. capital nlclon.1 seria Istlmul.dos, prlnclp.lrnent8 atrav's di prlo­
rldldl no uso de Instrumentos de pol rtlca, tlle como comprl.s preferen­

ciais do governo, financiamento. P&D, • produçio e li coinerclallzlçlo,

• 1nclntlvoI 1t8CI'8.

8 A produçlo d. bens a .Irvlçoe di Inform'tlcl por empresas br•• llel­

r.s de capital nlclonal slr' fomentada nos seg",entol onde se tenbl Me­

lhor condlçio de atingir competltlvldade, em termos ele qUllldade, pre­

ço e tecnologl. , partiCUlarmente nl falXI de produtos de "'ator rele­

vancla econlhnl CI.

I
II - PLANIN - ESTRAleS'A DE AelD

7 Ae empresas brasllelrae de caPital estrangeiro dlverio contribuir

para o esforço de C.Plcltaçio IndUstrial e tlcnol6glca do parI, atre­
via de lríves'tllnentoe em P&D, desenvolvimento de fornecedores loc.11 •

exportar;ões.

8 Ser6 estlmul.da a constante melhorl. d. qualidade dos bens 11: servi­

ços de Inform6tlca, com vista" a atingir nlvele Internacionais.

9 Ser6 fomentada a ellboraçio e adoçio de normas br."llel rl8 no proje­

to, P1"Oduçio I ueo de bens e serviços de Inform6tlca, vllando I IIM­

pllflcaçio·, • Interelmblllldade de equlpamentoe e de procesllOI aflnl,

a 1ac 11' dade de cOlflun' CI1j.io ti Interconex.io, I flC i onIIU.•çio, I econo­
1111., a segurança. a garlntla de dlfes. do consumidor, a ellmlnacio de
b.rrelra" comerclall •• PllqUI,•• de.envolvlmento.

10 SIr6 fomentada. eomerclallzaçio dos bens e .ervlçol de Infor...'tlca

brlsllelros no ll1ercado Internacional, de lIodo • lurnefttar.e 8ecal.1 di

produçio, melhorar' qUllldade doe prOdutos e ampliar o mercldO-llv~

tia 'nd6stril.

<~
~__--I-.__--JI-J..I_~--I..I--.-_-1:

Iv'"ovas orlentlçGe' Plrl I prestaçlo de 'serVlços 'tilcnlcOI ell In­

f ••MUI C'

• preltaçlo di serVlçol 't4cnlcos de Inform6tlcI est' PI••• nelO par

Iltor.clles nO modo de produçlo com aUbotltulçlo d.s tlcnolOlllO,

I" p.rtlcullr aquel.e utlllzada& na transcrlçlo ti n08 m6~odoa de

co, l'tl de dados. fatae mUdanças a1 tera,Io o pari \ \ dli .",pre••• e
doe t'cnlco•. da ',el, reduzindo o merc.do ·Ga. eR'lpre.l. pr ••tldo'"

r•• de serviçal de trlnscrlçlo de dldos.

o 1i PLANIN .borda as medidas necesairlas plra que o setor vlnhl

a le'.dequlr li novI re.lldlde, conslderlndo I necealldld' de ,e­

elcl19lM de mlo-de-olJ'. em Plrllelo com o processo de SUbl'tltul­

çlo tlcnol c)g' ea.

t:sle puno remete, linda, li esfe..r. di preetaçlo de ,.rVlçOI nl

Idlllnlotrlçlo Pl1bllCI, 1 neeellldade dI reduzir I conelRtr.clo

Ilzonll dOI lorvlcos Itrlv'a di I'IIJUdl"CIS eI. eonc~pçlo dOI "Itl­

••• , distribUindo. produelo la 'IOntO do Ino.

3.2.1> DIRETRIZES SERAIS

OI atiVOS construrdol pela Ind6strla br"llllelra d' lnform,tlca (re­
curloa -humanos, materlale ti tecnOl6glCoe) deveria lIer atualizados"

fortlleclOoll, bem como ,mp"adGllo 011 tnv••ttmlllnt.08 J' realizados no

Par., noe legmlntos que se revelem potlnel.lmente clnpetltlYOe.

2 A lnd"'atrla brosllelr. de Inforrn'tlca, alslm como o restante da In­
d61trla brasileira, slr. ft~pDeta gr.dualmente li competlçio COI1 produ­

tal ."trangel ros, corno Inltrumento de estrmu Io ao aumento de CO,"Pltl­

ti v Idlde'.

3 slr' .provlde Ilata de produtos, pelo CONIN, oe qu.ls eetarlo IU­

JI' ta.· li pr6v la anulnc Ia da SCTIPR, pa ra f I na de Impa rtlçio e produçio

no Pa ra.

'4 Ser' Implantada eatrutura t."l"l-.f'rl ....RrOgr.s8IV~ par. 1i (quota. d'
IIftPortlçlo de Insumos, coMPonentes ê prOdutos, lev.ndo-se a. canllde­

r.çlo a Cldl'l protlut'''•• " faea de procello tecf\ot6gtco.
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3.2.2 HICRO~LETRGNICA

3.2.2.1.C1 OIRETRIZ~5

1 O Governo estlmullr' I prOgreS$iVI ImplantlCio di Induetrll ele
componentes mlcroeletrÓnlcol. POdendo envolver as et·lpls ele
pro Jeto. f. br I caçA0 ele m'ecarIS, processaMento f f Si CO-qu 'lnl co,
montagtll. ensllos e homOlo'lçlo de cO,"Pdnentea, COlllerCI"itIÇlo'
e ueo (C IClo comp Ieto), tlndo ..., v1st. g.rlntlr I caplc I tlçlo

tecnOIÓglcl e I COiU'I'tltlvldldl dos diverso' setores CIo ca.PII­

xo Eletr.&nlco.

i! O Governo -dever' estruturar progr••• I ntesradO de. PesClutal
Oestnva I v ',"Into e de fOrfl'llçlo de Recu raoe t1um.ft.os vo I tidO plrl

a .c.Ple'tlclo tecnol6glC. di In1l118tr18, envol.lt'enao uftllt'er"da­

dlS, centros di peallul •• ti tllpreslS.

3 Ser' eltt"'UI'd,~ o via ·creaclnto' de ·COIIPonln.t•• de IItcrllletra-...
nlcl proJlt:••a$ I ••nufl'tundol no ·erlall.· COM ctUllldlae • pre·
ço CUlPltlvllS co. OI pr~~ICldoi' I" n(VII Int.rnIClonll, n.

proaucio I COlllrcllll'tIClo di bln'e 11ft ge'll. Plrtlcul.r~eft.t•

Itrl'" a. Irtlcullçlo a •• pai ft'cI' ".rl ~. 'Itores qUI ColI­
,ai., a co.,, 1.0 ! IItr6n I co (I nfor..''t,'cí: tlllCOIIUft I c.çO'" IU­

'tOllatl,o, ~i.tr'ftIC' ae conlUIIO. I dI IlItritlftlMlnto, OU 'IJ ••
todo' o•••'to"'....... 'I utlll 'tI. a. Illtrf!nl CI ,arl 1=' Ilr. c....
1I11••• 'tI, 011 ."•• hor.r -;-ro••iol I •• rv Iç ••>'
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3 será estimUlado o desenVOlVimento de prOgramas ele computador

ba&eIOD& em sletemaft operacionais atlertos. em conformidade com

norma' t~cn I cas.

2 ser' apOiado o de,envOIVlmento da capacitação gerenciei, tecno­

lógica e comerciai da8 empresas brasileiras de caPital naCio­

nal, Visando ao crescente fortaleCimento e competltlvlàtJde da
indOstrla nacloftal.

, S.ri! IUitlmulildo o desenvolvlmen'to tle programes tle computador,

de P8órlio InternaCional, atrav~s da crescente utlllzaçl!io de me-

tOdOl091llS e ferramentas que visem melhorar a prOdutIvidade

quai Idace, com Vistas 11 aumentar a partlclPaçao no mercado In-

terno e atingir o mercado externo.

'r:-3.-=_--:-:::l(J:-'-41:-:I.-=bIr-_--:t.-;-::3.':"'.-:er::;I-..::Io-..::-"'-..-i:-....- ...7-:I :-i.+;2:-_-~Iios ..
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n;So • "'otrllU .. CGIfI(rt,. • tr'W*f. cOlPUtUor -AtIftc1..
.... tltttnYel.,i40s M Pail, lItstfMhti" por "","as • FOItftb
ati tm. brasil,lrlJ de ClPital naci... ·Entilúts

na1 ou por 'stas " COOHf'r • tlUIf
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3.2.3.'.() DIRETRIZES

;:1.2.3 PROGRAMAS DE COHPUTAOOR (SOfTWARf)
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Ittw.... M "r•• _ill·
cio ... ttrrfltntlS .., ",.Jt"o....

2.3. l.,lt1tfttlç$o • protrMa • 3_ Cult,i.
cllIftftIItlJaçlt 40 listRa
.. _ ..lo "'i...l IllPI-
to,vi... .,Ii... suac....
Itlltlvl.....

(
~

2.4 Utl1/nele H Hhr~. carra 3 .... CuSttiD
do Estue••trlVis "s fi".,·
Sil nos ~lwrSDS 1ft.,." ~o

eo.rlu.Eletr6nlc,,'lra I
..,1.1;ltrrrf'trtfKíal"MM
(1!\Ils lIUt SI utllll8 •
clralrtes intttrt4ts "".;et...
tIoI tu ~lrun4i" no Pais.

2.S EstMt.t\Kilttlto 41- Pf01f'" 3_ Cust'lo
Íf 'HI"onilldo ., tsPtCIU· .
c~ t .,llc.dts • OPta-
t.tr5nlcos, ., reru a 'Irt'"
cillftlf'u""ili;6tI,ar.OI
cOtPOntfttts "'lIMi" no •• is
.,ftstar....,ttrar tlc.l.
.".o4uclo,ar•• inddltría
naclwl.

2.' Apoi, i ~llItl'si4Ht, Ctfttros 3 .... SSIl.O
li PlS4lIlsa 'Ewm' Irasl· <!t1ICm
iH tlplttl lCacilAll. para,..-
'tU1,.• .&tttflOHl... il..nt". pr..

"'10 .. lon-_'" .. ,.(\.
..... ,ara, prtJtta autHati·
lUo.clrcuitos intttradH
(CAIrE). vilacWt a .i....iM-
çlo Â capaciiMt. proJete
•IH'" ti pf'b&art naci(Kll1
para IItHtwoIYlf' circuites hr
tttr....

3.........Ivtr. lU i"', ttcnI- 3~t IIPhnt.. , ept(ar protrall 3_ '"Ôrtles .. l.l3lI.1 lKw'III ,.... Itivi4t-

Ittl.rtltrtntrsa: Int.".... "'..I.....tn'" ....... (ltllClll .. " Mnlvtr.illWK
YCllvlltlrtt, •• flf"UÇlt • ~~.. JllWlstll M Pr."...

.c:lrcvlttll"tqr....ili- flQll'JOI ..... ti IICftt\t- f_ I_... ,.."lio

• d.,c. rtsalllllilt .inlu lftf't'" trlnia, ....1wnelnstltui· - .. • ItMMtlwi...te , •
ritr a UI .icrtHtn, ....iM • ,...,1.. , • ....lio f..- .....Cll"..

,.",ISK, ."ltNi ,.,.a I c.... -Ióli""i~.
_ .. loImti·

.of:lmlitlS In...........~ c1b;1o tKMlitiCl .. lMOs- .- ca(_t.2·hs4lli-

noto'" oItio", trl•• SI' 11tttw11vllttlto).

-ti""i'" I......... "\101..

[1'.trlnlctl ,.... prtCtsAMllto
,"Ice. ceMaCII f.UnIA'

~"""''''illl''''''.
!Iu .,..101'10.
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CuJt,lo

Curt.lo

turtI;,

41',0
(reTlfIIJCI
.fIlEPl

.­
tlllltOll
(UIIIIII

lIum

f ... __ •

Iovtrno
-AtInei".
f ......
-útr_
Iraslltlru
• Coolttl
MKlwl

31n01.uniwrsift­...
-ttatros"
PtS~iA

3 Il'iOJ ...,10,.. t.04O,O
Govtrno (IlIIESl

"'Atinc:iUM
Foltnto

.[ntlQ4u: •
CIUSf

2tc'lOS~ 201,0
'"iIn1\lfrslU4. (SCl/AI)CT)
..cetros H
PnWin

11M -ór,los dt
CoYtr..

-Aginci.s clt
fOMnto
-útr_
Irüil.iru
• Ctplttl
IIIt:lenal.

111'IO ooEntliUts
.Clu..

:nSA

Ifuz,

3.1 ''''Mtt"ao M prDf('IU eM­
Ptf'ltiVfl ftltrt \rllwrslllMs
Ctntros dt ,.,.,iA. npn­
$H Itrasil.iru • Qpitll M­

cl(-.nal,'ltloc.«..til~
te de rtarlM • CIftS1:ruCIo
dt"..ot6t1~.

3.2 fCllftloto • 1IIlVtrsidWts, crrr
'ttH • ,"..,IA • .."tsIS
Lf"isl1,iru4tcapiulftlClo-­
MI ,Ir, ",.,1,.., Jtstnvellll­
ItI'It(l,procluc:~ ....I,"1fft'"
tos • Pt09l'IUS clt coeputlllor.

2.111P1I1'ltIÇSod'PI'Wtucoo·
Ptr.tillO tntr, 1lSUir1... ;o­
vtrnO, lnéUsiri •• ~Ol t

cOlirclo,... l1tilluclo Jt
pikSts clt cHOOiclÇSG,lnchr
sivt (I Strvl" ... Trwrtr~
ci.ElItr&'lic•• f~.

Iml

2.2 1.,IVludo ... ,.,....... f.\)ft""

"ilI'lto tftVt CoYtme t I"'"
trl.,visando I Ül)CIo ....­
..,it.t\rlSdtrt4ts Ikf'tlS
do ti" ClSI,lstl, nos prNJtH
di IUtouçIo 1Jn:6rI. t c:...,­
d.1.

UCriaçlo.optnc:iwIlIKIoH
UMas ét filW'íCllltfltO vis..
do o .unvolviunto H IlIWU
§tr'~3f' ...1a«OIpqt.U.:r.s
f sWtAIl::rocOU</t.ioru.

1.2lnstllKIo H l....tirlos
' ....tuar" !li ctrtitlc.­
cio HContorliJUt. Mr
liUSCOlPIt.tllltséttrOC,S­
sUor". stI.IS ,.,.ltirlcOl.

ItTII

3.2.4.2.0

1. Atlfl9ir (OIHtltllli4i4t l'\O

ttrcadll Inttrl'lCl"IIUOC'"
~ts • " 'loIPtrllaocwu­
tiWts, .ti f992, ,. t'fuS
.. fl'tÇo. lltItl iJHt, ttn40
COfID rtftrhci~ os nl'J,is
intrrn,<:iMlis.

2. Atí~lt col;lttltillldUt fiO
ItrCWo inttrM fi produtos
de MOI'CSôbnciril t Auto-­
uçlo ~cl.l••ti 1992 ti

ttrlOSdtprlÇOt ~llcI.dt•
tmclo CGIO rtrtr~ltu .. os ni·
!,/fI, inttrflJCionals.

3. Fro,JtUr, I't'o«air Esu;5H
.. 1r*111o COl sist... op....
ncillftll Mrtll. di 1m.

i:;-ClElIl::ii:lJ c.ltllllllIJ

~
a(1l1."..

3.2 EstiaulD lS "",nas lIrasil.l- 2_
I

Curt,le
rUHclftitll ftleilM'lll .... -
ttUI pasSla I iIuIelt contratos
h ftstnvolvlHnte • pr09f'....

lU dt (oapuUdor no m.nor.

3.3 l.,hataclo • "..Jtto nac:lr 2"l" Cust.l.
nal, IUltl-IMtltuciCftlI, vi-
Pn40 aflKltar "ftUU Itr...
snflras • capital Melena1
• •tuar,. tIO ttreNo .ritrM.

4. $t1IiMnUr • clNCjbçlo m- 4.t Crido t eHfKiOflltinçlo it 3 .... -!<tios;' 2'0.0
..",lei. ,ds no ~I- llrNs • r1ft1l'lCllIInte vlnn- -.. (mSl
villnto .. ciclo COIPI.to • do 10 Il&tstnYolvlttnto • sls· • AtInei"
sinHU ,",lCiClnlis~" tfUS ,",ICIOftIls .....os. dt foet1lte
•titm. 4tstrwolui_ no pir. POr [a- - EntldUts

prtHS .....I.lr.... Clplbl _e1UA
Maclwl •• lOtIo • U'ltl-Ios -Üpr'RI
c.,lt(vtisCOlu üIUI" -(i1fwrsí-
YffI8K I nfHl InttrnlCioml. 4tdf.

4.2 l.,tlnta;So • M''''''' .-ti- l ... Curt.lo
culI4D .. coeprn *' fOWt1lO
......._ ....1.1", txClU-'
si" • slsttHI IPff"lCionai.
litrtOI totalllftt. 4tAnvolvi-
lI6t; por ..."...,.. I.rnll.lru
• cwltll ntelonal.

~

3.2.4 PROGESSAOORES E PERIF~RIGOS

3.2.4.1.0 DIRETRIZES

, Será estlmulaao o desenvolVimento de e5Uçlles lJe tratlaltlf.l. VI-

sano o o ooml01Q desta tecnologia e a oferta de 'ferrameotae. ao

mercado.

2 será apoiada a evolução doS microcomputadores que explorem In­

'tensamente suae poselbllld8dfle tecnolõglcae e sua arquitetura

aberta. e dOS supermlcrocomputatlores que utilizem tecnologia ou

caracter{stlcas Inovadora!. tele como. 1mPlementaçAo Fll5C, lHle­

r!ncla a paClraes. conectividade. e facilidades de comunlcaçAo;

4.PrOJf1it t PfOÓlJZIt proctSJUo­
rll ét alto .Sf"". 'OI
Slst••• operacional aLtrto:

I

iUt if'11(:&;1o ,.nl,l\oII f.iXl clt
'lflIStlPtrcoapuf:adons,.ti1!m.

"UI ..1itKats "~rtlcu, na
t.ix. clt sllPtf'comtldorts ,

f .Iil!!'.

I

4.1 11P11ll1K~' OPffKIo. pro-­
9t6NCOllPtntiUOtfttl". ctn­
tros4tPtS.,in,mivtrslft­
étI. "",UU • uswirios ."
intl9tH os "torcos nu fuu
.. fl'oJttll. produclo t CHtr­

ci.linçlo,IIIIIIXl 4t lini"
JUIIfl"te.putlllorts.

4.2 IIPlll'lbclo t 0Ht,ç1o dt pro-­
trlllnaciOlllltfJtrt c.ntros
dt PtSwin, UIlíwrsi'dts.
'lptmstusuiries ... ínt....
".nos ••torc;os""t" ..
pro.;tto,producJotcOIMrcil'"
linc;Io,na faixa .. SUHf'Co-­
wWuts.

3Ifllls·tt.....

""'""'"1\tfN:iu ..
t""'to

'"iInilltrsiJU.
-ttl'ltrosa
......ill--....

3 ....

120.0
CreTnJIlCTl

3 será apoiado o desenvolvimento de novas soluçOes !,ara automação

bancária, comercial e de escritórios. que utll12em arquiteturas

abertas. ader~ncla a padrOes. conectividade e tecnOlogia no es­

taoo-da-arc:e;

4.3 Cri,;çSo di I inhl dt finarei... 3 VIO$

unte IOlitItnYolviltl'lto ..
"..._ótcOlfU1:I4or ..
"ltl'ltts .. fI'OCflsHorts H
.lto 4tstIHrM ai Sln"i
ott1'lClonallNrto.

1.040.0
(ctltFllEP)

q.Será estabeleCidO programa conjunto entre InCSústrla. u8uilrlo8 e

centroa de pesquisa para projetar, deaenvolver e prodU2.lr mlnl­

supercomputadOres.., Inclusive seus programas báSICOS e 8;allcatl­

vo~. com base em processamento para I e I o.

5 será criado programa n.clonál "ara proJetar, desenvolver Ij pro­

du'Zlr SUPIHcomputadores. InclUsive seu e programas báSICOS

BPllcatlvo8.

e ser' estimuladO o eteaenvotvlmento e produçlo de l)erjf~rICOS. de

for"". seletiVa, considerando o eat6gl0 atual da IndustrlS na-

clonel e ea tend6nclle tecnOlóglcae mundial!:. <f

s. Até 19!2,ltínvir COlfttitivi·
df no ..rcdo inttrnO .. ",,1­
tirit:os tl.troltdnicos.,ni­
cu1il''Mntt discos utniticos
rillllos ou fl.xi....iJ, i.".u"
SOl"IS Sfri.is • fitas c.-tu­
d,.

S.1.CrIKlot OffflCillftllllldo
dttlNrlCiaunto vi"" o
dtstnYOlviltntoa novas ,..
raç&tscltprodutos.

5.2. Crl,çlo, optt'tclonallz"ao
di "'091"111 COft,Jll\to (OI U
"",tsu,lIIAftlit IUMaW u­
alI' a".Mu;Jo t rNair
custos, induslvtIViWs41
rttrtrvtlrKII , tusSo ót
.."uu.

3inOS·6rllosclt 1.040.0
Govtrno CllIIESl

-Atineiu ..
FOftbto

ooEnthlUts ..
Clult

3 ....s ..ElprKH 1&&,0
CSt1lfllEPl

Sera estimulada. no segmento de periférICOS, iI

!Jul)tr I a I. tanto em termos Qe empresas ~tUlJl1te5

918' empregadas, ObJ"etlvanao Oferecer proQutos

atua I I daoe tecno I 69 I ca e preços aoeqUadOs para

terno e externo.

concentração Ill­

como aI! tecno I 0­

com qua I Idade.

os mercaDos I n-
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3.2.5 IKfORMiTlGA EM TElEGOMUKIGACOES

3.2.S.1.0 DIRETRIZES

1 será estlmulaoo o desenVOlvimentO e a p.roduçio de eqUipamento!

di InforJlllitlca em tlllcomunlcaçOes e programas tU com!'utldor

"epeclflcoe, plra ambiente' de redes de computador que adotem

eOluça.s OSI, bem como aerio fomentados os respectivo! proces­

DOI de ens'lo de conformidade e lnteroperabllldlde deItes pro­

dutoe;

2 Ser' fomentado o desenvolvimento e I proauçlo de produtos que

V'IDlllztnn a Impllntaçlo aa Rede Digitei de SerVlçOI IntelrldOS

- RDSI'

3 Ser' estimulado o aumento d' PlrtlclPaçlo de tecnologia nacio­

nal no IRlre.do CUI centrais pObllCla de comutaçlo do tipo Cpa-T;

'" será .Itllnulldo o a••envolylmento e a produçlo de centrall prl­
.,aUaa Ue comu'taçlo dlt\t.a'.

~ 302.U.tl

l11li KIII II1II N010 =. MllIlllnn
CII1II1I1

'.llI.,.,. ..~_.tdt- t. t. EstIMltciltnto .11 ""tis 3_ •...... H _I.
.... _lllc..... 1II1/11l1 (lIM:iwis.l.,lt1t1lttl .......
,........ .. c.-.vUWts, • ."t'v......u ....ua _I"H
lte1i. t .. lW1t1 4i1UJlclll, ti OSI,\~, , ... uits Ir f_te
di 1m. ull t • lontl "lJtlnci., --"IH

1.2. EstaMltCiMa." ... \1..... 3 .... -&111_ 31l.1
.. tOllJlto ,... ""1"" .tlHII Ill:TlfllEPl
...tI f rrHucSe M "HuteJ -&0<....
osr/llll. -tMlvtf'IIÂII.

.etntrll.
Pllwlll

2. 11.,.,. M "I• ... "ttIlrtH '2.1. EsbMltcilMto .. linhas .. 3_ ........... 312.0 1.,I.tIç,Io~ 1011
...... IHtOI.ltel .......I· tlMnto,... I MsttMI,I"

_no
IltTlf11EP1 COMt'ci.l M '.ls.

eM InklrNn - 111', .Cf ..u. f • ",NIcho, ttr tr _I.....

''''. ""tAl WHI1,lrJl .. c.,i- F_to
t.1 AlC11M1~ PtHut.. ,..,.. -[nti~

• bole 11.1111 .......1... • (l1SH
11ltIJr""-lIOSl. --lIt1 .....14I4._...

'-I..

3. -.. ,,"Iel_ ... 3.t. DHtrwtlviMllte • " ... 3_ ........... 1_1_ --ttcnIl"i. Me'.1 l'lI _cr " ",iPlMntu",.. cOlCltl" ....... nIIIfttIis no IItIr.
•• CH-T "'11", .lU I",. cI. ti,. CH-T, 'li ttcl'lO- ~III.

lt1la1llCiWll\. f-CO
~tros ...

302......11/1 ...1111.1..... 7_ PrswiA 1_1...11 ...1..-
4u ttfttr.ls CM-T ~,- ""ff'tII'fIf'-.Me
vilÃS, prNilzlàs 110 ,.f., .. ClWftltlvl....
InchlS'" Il'ICIt.PIrlMt flIt"
dlllllll.

3.3. ",1.leSe ~lrl.l/I .... ""' t,_ tIH'tSII "utal., ,...
fIPr"" ....I1.,rlS • apl"
til Mei"'" .. "wln. ...
........1.1_ ... IKJlII"I.
4t centr.ls ttt-l, nas clfl4i-
"" • tr,tMlftt. prtf'trtn-
d.l.

3.4.1.,1I1'ftt... ".."... ...
c_I'.... "'"Itn1 ...
e-le.tde T.......I, Mel.-
JIII • Trfrlce,.l.... _li..
_ ctlPttltl'i" Mei_1
• ilttrMci.l.

3.2.5 AUTOMAClO IKDUSTRIAl

3.2.B.l.0 DIRETRIZES

o plrque Induotrlll brall"tlrO' eer' mOdlrnlZldO utilizando t6c­

nlei. aVlnçadas de lutomlçlo de manufatura e controle GI pro­

ceeeo8.

2 seri e.tIMul ••1 I clpact"taçl1) «11) PaI. no dOMlnlo da. tlc.nGIO­

gIBa de .,.nUfaturl Inteirada por COMPutatlor;

'3 Ser' eatLmuladl a Pld,ronlz~çlo de protocolol de camunlc.~lo ,.1­
ri as reClee loc.le. p-Ira au"toruçlo Indultrlal. UI.ad.I'" "1­
dr5•• OSI - ·~pe"n GYlt.M, Interconnectlon·, b•• COMO. i ...tl.l­

çlo d' cen'tr'oe d' certlflclÇlo di conforMldld'~

302.UCIllIIlllllÇlllllllUllllllL -lmS llIU II1II MlI1D

~=

_11_
t .AuMftt.. ' nC"1 M, tuttueJt l.1trl....... II""_lil ... ,... ........... 11.211.. .LiIlI_••l ... lI-

InMtrl.1 M ,.,. .. 301 t'naac:iMlftte,..•• - ....... C"" _1_ .......
,di 1m, .. "tttrhct. " prNlItl.. "1"", ~1M4a -&tIne1..... k'k',.INII, ...
,.lucIH llC1il, CfI rilli..... ."........ • r..,.,.lllde f_ ...1..."..,.
,11'" """IIN'" _.tu- /I ......11 ....1.leSe'" -&ltl""''''

~. ...-.......
ri InlttrMl ....

_......
..l..... lllt........... _

CI_ .................
,I.... I iNInlilÃ ... ..... 1_1.1 InoclÁl

~=..... ..._,,-
,...." itiMtrl.1 .,..11.1.... ,... 1IfI''''' "'un.lr• .... ....ltcltl1loll_

c"lta\ ueleMl. rt=,.
_._a_........

1.2='=·I::::t-
1_ ..... rl.....II......

CICIAI.,I
r.MeI..I..... lnocl-
_ ....I..... IIltIJr....
... ..c-JII_I.I..

1.1·1_1....... ...".·'1_ 1_ 710.. .'IrllclPlcSe'" ..
,lIete ... _Itor. Iftlttr.. CICItflIICTI ,.........-
/I","_ma--. c.i.........
ttr IlltttrltH Inftctri"),

..._.......
,... li... ftMIIlA prkar 111...... '1....
rttltl... ,n"CIl.

2.~ HC.III • ".... 2.1 rr.".aucJe ...1 • tftC-.n- -~ ... _I.
t Itl.,lr .1",•••11.. ..........I..i•• ........
iJlt.trMcIIlM\ "li iMkVla wbMdt iMstri.1 "'li Ir ~~...
• MIucJo IftMtrl.l, .tra- prtAI trtItIi.~ f_
fi' ......... .-1:ltll... -- "I.. -- &tItals•
ntataiJ, .v ttn. UEI........... _lIIe..... I .. "'1e1"1- _I.

..... ",I'leSe ... ...-.. -....c1ot11.... ..c-JI 1_ trism ...
irl.lpel.. _

~ Eaortl. [!f-
tal•• lr.co..l....

,*,,1.,
lr-w.. et:",.Ico •,"",,1.lco

~~=-...II.ir.... "'ltll
1IIc1..1

3.2.7 INSTRUIIEKTACaO DIGITAL

3.2.7.1. (I DIRETR IZES

1 Seri ••• etlv. a pol CtIC. d. C'PICltIÇlo t.cnolóllCI I" lllltru­

lI'I.ntlçlo dlglt.l, vloando It',nd.r 're•• di In.'ar .KPr••••o 06­
clo-ico....,C. e/ou estr.t6glCI .p~r. O Plrl, d.v.ndO '.r' prlVI-
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legll(ll I produçlo nacional dllstea bene PII'. a& clas.'. de
mllor C1emandl, bem como a aI! classes que redundem em expressl­

voe efeitos na reduçlo de custo e melhoria da qualllJlde doa
produtos e serv Ic'os nle Ional5.

q seré promovida a busca permanente da melhoria da qualldada, dOS

SlrviçoG preGtados e redução de preços, n8$ empresas prestaao­

ras de serviços técnicos de Informática, pera terceiros, visan­

dO a satiSfação Qas neceSSidades dos clientes.

2 Da órgJos e entidades pú'" Jcas estImularia o tJesenvolvlmento

• consol idaçlo tias empresas nacionais na proauelo de:

Int'ltrumentlçlo digital aPllcAval em 'abOrltórl08 de pesquisa,

desenvolvimento e controle da qualidade Industrial.

equipamento! de teate autom'tlco apllcadoe na Iftdústrla ele­

tra-eletrônlca;

Inatrumentaclo digital lntegrlhel em redes de computadores
p.ctrlo OSI - ·Opert svarema rnterconnectlon", vIsando. luta­
macio de laboratórios anil ftlcoa, bem como automaçlo hosplta­

IIr, de laboratórios clinicas e de latlorat4rlos de qualidade

. eM saúde.

5 ser' consIderada a Informaçêo como um bem econômico. com vator

Intrlnseco e de mercado próprio, e como tal, deverá ser tratada

como recurso estratég I co e gerenc lad8 ef I c I entemente como os

demais recureots econÔmiCO".

6 Serê assegurado Que os serviços técnICOS de Inform6tlC!l refe-

rentes às Informações estratégicas governamentais, vitais para

J InstltuclonalllsçAo das ações rjo Estsrjo, serâo gel'a130\3 e con­

trolaoos pela Administração Publica devendO, 05 critérIOS oe

caracterlzaçlio e (I15!5emlnaç30 oe55Bs Informações, ser regulado,

por normes espeCifIcas, Com a ê1provaç60 do Congresso Nacional.
3.2.7.2.0 11IS1IIJlEIl1!C1l1 DICITAI.

11.c.liCIr,.tl1m,o,;fvtlét
utilizado tia Iftsttuatnt.do
dl,iulIPllciYfIH IJl/orlU­
ri" .. ",.,tu, JfHtwIIIII·
IMftU t control. tia ~liOdt

iMltltri.I, 4tstlCl4llMfttt
'tUWtto ao UlO ft .... i'lItntes
... trstt autlldtlcl na in­
dl]jtrj, ,).t1o-.l.tTinicl.

~3.2.1.2.()mST!CIlIDESElVICOS1iCHICOS~IIiFORI"iTICll

·1 IImI IUII 11m 1111111

UElabor4ÇIoIIIPllHl'lt'Chd.
prooralll .. artiCtlhcJo vowr­
n.ltntll,vislC'ldo. Prtttrtn'"
Cialltft1t,lcOfttrallçlo ..
Str\1ICOS tkrucos" In(o,..i~

tlca ias IIP"IIU ,rtvadu br.­
sil.iras ÍlfcaPita' 1I1C10Nl1.

C1IIICllUIlII

Custflll

Custtio

~

t"'llNU
UlIllltl

3 illOS -«9... &OV.
~flginciU df
toltnto.--OSIEltI

-Elp.Est.hll
-Ent•• (lu.
·b,.9ru.
ClptJbc.

I 1. AuMnt.. trJdativattntt • 'v­
tici'KIo "lativ. 4io Sftor
Prlvado I'JDS nrvlçts tkniclIs
.. intenitic. tst...1Ktn40­
str...,isitoslit4!'Jali... I
,rIÇo.ati1m,llCltuIMo'-se
.. ,"vlb4ts nu _is u
intonadu ftMIh,j4u stjY

fSstnCiai. , illltitur:iona1i:r:a-
(iJo.u IG:ks • EstMo I Oh- t.2 ftll!lttr controle I preclSJutn-
di I int....i.ldt. i f'Wtditl\i- to de dados: "'O Estllio dai
JHt , ••itlla ... inl«..,.- .ti"i.... «Prffll_ia So-
(i8tJ 1I.;aI • SUl Ixc:lllJi\l. ci.1 (arrKUacIo. P'91Mnto
r~i1i4Ht. dt fotntticlo ~ ",tio), SIÕh

P1itlic. (SUS), IfCtita flonl,
Trs«n Nacional I lottfiu •
Estatrsticu PüDlItIS H1cjMliJ

llIIIlINMlII

-ór,losdt 1.~,O

~ <B!USl
-Atinciu
Jt FHfflto

-[ntI4adts"
elas..

-!IPr.SlS
~ivtrsi~ •
-etntrllfllil 1".0
P"~lln (ttTlfUEP)

.­
lIum tu IllIIU

(UIIIft'
RllI

I ...

1000

IIIU •

t.2..,liac:1o do fiMnCIJlfftto
PÜllllco..,,,.oJttn _PtS­
•.lluIPllcUl. ftStl\YOlVi­
IIflte.i~tKIo41.i­

til apllclYtl ti lãcratirios
lit "'..."., dtltnvtlvlunte
• control, la tlUllid.áf in­
dustrl.l.

1.tCriKlodt linhlêt(II'IIIlCI'­
IIftto ....tor "o4utillO ,,"1­

\,lMo '11", WiSldo de plu­
,,,, Iot:~i• ., iftftt'lllfnt"So
di,lhl.

IlDl!

2.lUntar••U: 1m, fi 4ltJ:
oni...l.,utlllZKIo4a iM­
tnlHnt"" J'fital 1/;""
lII'tIuGJo .. laWlr.t6riu JnI­
litlces'" stUrn.,i.ico,
Pttt..,r.lco, sl......lco •
tlatl1,'" ClIM autMKIo
"'-ítaJar,. laeoraUrlK
cHllIlcos .... h"rlUrlOl •
wali4Wt .. AIUt.

2.' ""Il~" • til\lftCllMfltO
P\ill ice lOS rt"'OJttos • PtS­
~;•• "Ue"" , tlfmweM­
ItnU .. InstrwtGUCSo lIi,l­
'til intttriYtlf1rt4ts ét_...

3iMS-õr,Jos. 156,0
-.. ISCTlflllEtl

-AtfncllJ M
ftelt".to
-EAti_
.. tlust

-üor....
-\biwni4&4..............
PtAuIA

2; AuNntar Sitnitic.tlvJMllt.
li l'IÚHt"O .. urviC"'" con­
sultas .. Ifttorudts 'IUI uti­
I iZM tknleu .. t.Inc:o .. lia­
... dt- vidtobrlo I di Itn$a­
,.. .1.trÓftiCl. tntrf eu1:rI$,
, lIiwrsitlcar li inf'oruc;hs
4iDOfl[Vlis••ti 1m.

2.' Diwl'lClodls Nusd. da­
".i"""iYfis,... acuso
piitlcII,t1travis • crtil"os
I outr" InstruMfttH.

2.2 Distfl:inaclo lIu ifufs H ....
. dos tstrvt1rJéu, ""tidu

,.10' Pi61ico, Inclusiw
.trl\lis contrato eOl úprr
AS Prlv"U". rUl'fltHoJ os
princípios ét ..,illHa pÜitlictl
no acfSP is intorlK4ts f'

rnwclHKIto dos custos pU­
"licos coa Stla or'lI!Iizado.

%.3 Crlaclo ... liMo ít (il\ll'JCla­
IIftto ,.,.a o 4tsttwelvilllftto
I ti ntnrlJr~$o" sistnas
dt intet'li1Clo _ utiJiZII
tkniclS • &lnco • dHos,'"
"iMoftrif •• HflHtN ,J...
trlnl~, otn lUtTu_

2.4 [naalrftlMlu .. Ittlsla;1o
.. ,...llMntt a clUJltlci­
(ilo t _lusitlcacle « ..,..
ClMnUs • iCtrVOI • inton...
çSo,o.i,l1e,.".jvaci~.

-"(1rtlosit
Sowino

- A9tnclu
dt fOHflto

• ElIl"tsIS
9ruiltl­,.....
Caflital
H1c10M1

3 ....

tust'iG

Custtlo

3.2.8 PRESTAGIO OE SERVIGOS TéGNIGOS OE INFORMHICA

3.2.B.1.0 OIRETRIZES

, Seril promovida a creec'ente partlclPaçio ao l1'IerClIdO de prelStaçlo

ae serviços técnlcoe de InformátIca por empresas lHlv.das na­

Clon8lS.

3. tHuzlr sl6lianci.lltftt. os
PftPS .. HsisUN:l•• ...,.._li tknlca fi InttnHlca,
,Ulm.

3.tEsblrlI'dltftto .... pr..­
.... IriICtlIa4t4o fOYIMlO
vi..". a centrtltado .. ....­
vlCtl ... nprtSIS • lINrtttL­
cio l~tH, ut.,l...__1.1"' ....11-

..... prlU.

3 anos - ec-tIoI it tuJttie-..
- t.prtUf

Es'buls
-/lO·_1
·1so.1r...
• tIoJllc.

- EfttlÂitl

3.3 PE50U 15A E OESENVOL V I MENTO

2 Será estimulada a formaclo de empresas brasileiras CI8 capital

nacional prestadorae de serviços de eotruturaclo e exPloraclo
ae bancos de dadoe;

Entre as razões dO acel er8do r I tmo ao" avonço c I ent(f I co e tecno­

lógiCO do setor de lnform'tlca, em nlvel mundial, des.'tacam-se oe

I nveetlmentoe m.c Iços em peeau I58 e l2esenvo I v lment" De novo~ pr"­

dutos e processos.

:3 Será estimulada a formaclo de empresas braelielro8 de capital

nacional cUJa' atiVidade principal seja a prestacio de serViços

de manutençlo e aesIst6ncll técnica de produtos de Informjtlcl.

No.fJ paleee corn Indústria oe Informétlca mais avançada. os gover­

nos t6m tIdO urna partlclpaeAo Significativa 1'10 aporte de recursos

para .1 atividadeS de peSqUiSa e des-envolvlmento real Izaal~ po.r
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eMpresas e consórcios de Ill'IprlSI15, devido lOS elevados CUltos I

r'lcoI envOlVidOS, prinCipalMente na f ••e de tmp'lntaçlo de•••
I nd6atr f •• ), 11' Cf I da 111 qUI I. IMprel's se COntlD II dlm, Cf.ICI •

PI rt I c I plçlo rellt I va dos I nVlet Imentos pr I vldoe nls It I v I dldes

.1 pesqulsI e desenVOlVimento.

Tendo em vista o atua. 181:6910 de desenvolvimento dO setor CUI tn­

forM'tlCI no Pife. 6 fundl",ent" o aporte ao recursos govern ....n­
tala à pesquisa e deetnVOIVlmento, tanto b'alcl como ,pIICldl.

Neeta dltlr'Al. o apolo do fatado deve se direcionar preferenclal­
mante p.r. prOjetos de pesquISa e desenvolvimento empresariais,
dlndo pr I or I dlde IDe qUI cORlregueM diferentes empresas, uftlver­

el dldl8 e centrol tlcno Ilh Icoe.

Ad I c I anil mente , 6 di grande IIftPortancl1 que ••Clo do GovernO no

tuporte • pesquisa ti de.envaIVlr18nto. espeClllmente atrav" daI

Ulprtu••• eatatals, contemple .ncomendal dld'tlcas de produto. da

Ii to r Ieco. faal med I di I ,"pu I Olona • pontl do proceaao tecno IÓII­

CO, dlndo oportunidade a que toe 'Paee~ 1Ie p.rota.tl,OS. a prO(lutol

e.tl.lllzadOI. COII'I caracterllltlca. InoVllor.a e qUI POli••• CO.PI­

'tlr no .ercldo Internlclollll.

Cons IlIenndo a capac I tlclo nac I anil J é a I Clncada, UI conCl I ç,6e. do

Pila e oa ObU1:l"OIl est.abtl:\tl:cIOoa neste lHanO, ~Io aqui deflntdls

're.s tecnológicas prlorlt6rlas par. o Investimento em P&o.

,o a,olo 's atiVidades d.e P&O nls"reae tecnol6g\cla PtIOtlt'r~.e,

vlSlndo a otutlzacio do uso de recursos e melhor acompanhlMeflto e

aVllllçlO ae resultados, deverá ocorrer, preferenCialmente, no

~fI'IDlto de programas Integrad08, ellbor.esOa com 8 PlrtlclPlcio dls
e.,pre&IS, InstltUlçlJee de ensino e pesquisa e órgios governaMen­

til s.

08 plrqUl1 tlcno Ió! I cos bras II e Iras, congreglndo e",preSII eMer­

I.ntel, universidades e centros tecnológ'ICDs e dlllPondo a••'CI­

nU.ol 11. IrtlcUIIc;lo entre .111111 InstltulClJes, t6"" d.IIIOftltrlClo
,UI rlu.lnCII plrl O d.senvolvl1ft8nto clent(fICO. tecnOlógiCO e
I IIClultr 11 I , not.dlmente no .Itor de Informitlcl. Essae Inlclatl­

v•• deverlo lIfterecer apo I O goverurllllnt.1 Plrl eeu IPerfel çOIMentD

fi d I"'MI RIÇio.

Da progullla Internlclonals de cooperlçlo clent(flcl e tecnOIÓtl­

CI. no Detor de Infon.'tlcl, tbl ee revelldo Importante In.tru­
"""'ta ,_r__ eat)lc I taçlo nlc t anil. pe loque deveria se r mlntl dOS

e aperfelço.dOS, com a adequada IIOC_Clo de recursos por plrte dO

Governo.

3.3."\) DIRETRIUS

" li 're•• ~ec"DI61ICi. prllr't'tl •• par. Pesqul •• , De••ft'llOlvt­

.Into elo:
• luto.lçlo de proc~esoe produtlvoa (Inllultrllls,' agrlcolas •

, a.rotnlus'tr I .II)!
processamento IVlnca:do ae elnalll (por ex.: técnicas de ço.,u­

ta;lo gr'fICI, pro'cesealnento de 11I'9.ne)~

progr.maçlo avançada (por ex.: t'cnlcls de Intellg&nCII Irtl­

f Iclal );

• ngennar II de softwlre;
redes (eqU,1 pIMentas, software I • ~rotocol oe) Pldrlo OS 1:-# ·Open

SYltema I nterconnectl on";
proceSSldores di alto deu",penno (por ex.: arquitetura. parl­

I ela,),:
Mlcrolletr6nlCI (com anf••e em' circuitos Int,grados aVlnç.doll

MOS. blPollr, d.e .rseneto de g.'I'lo e optoeletr6nlcda).

oi! ° Governo, Itt~V" di lU II II'nell' le fo.ento ~ e.'r•••• e~t.­

't1'1, dar' voto .~ .t1'4td•••• ca. P•••u~ •• I·· •••• IIV.'V ••••to.

preferlnc 1.lmente atrlvja Cle progra..... I nte,rldos, envol v.ndo

.lftpr ••••• lneti'tU}çGea de enalno e peaqui.l" orlentadol "Ir.

., 're•• tecnológicas prlorlt"tls.

:3 O. centros de pteQuIsI controlados dlretl ou Indlretlmenttt PIlo

Governo, COIrID o CT l-Centro recno 1611 co pa ra I nform't I ca I

CPQO - Gentro di pesqulsl e Oelenvolvlmento di Telebr'., .IVI­

rio dl.enVOlver, Im artlcullçlo com outros centro. di pes"ul'.

o Inltl"tUlçeee de en.lno superior 11 Impresle, p.8Qul ••• que

1,61em o desenvolviMento di Infor.'tlcl brl.lfelrl, notICl.Mlnt.
nll áre •• tecnológlclS prlorlt'rlls.

... O goverflo dlr' IPOlo • pe.quls, b'alca e promover' o r ••••r.­

Inamento e wtOd.r"I'Zlçlo dOI IIbOflt6f1oa Oe pelQulla dai '11'11­

versldad•• e centros de pe.quISa, be", como Incentlverí I crla­

,lo de Ilborat6rlo. emprealrl.ls voltadoa Plrl 111 're•• tlcno­
16glCII prlorlt'rll••

!5 Olvlr' I.r 'lt'IIUlld. I conclntrlclo d. ISforços nl IMPI.nt.clo
• conlo I • dlçlo di p.rQue••• 1i t. t.cno 101 la vo I tido. plra o l

,ator de Inforlll'tlcl, envolvendo empresas e In.tltulclles Cle en­
1111'10 e peSQUisa.

6 O poaer de comprl do f,tlao, será usado pari o desenvolvimento

de projetos de empresls brlsllelrl' de caPital nlclonal, Inclu­

sive com I aQUlSlcio Of! produtoe tnovaClores.

7 As e,"presll! do setor de Inform'tlca seria estlmulaOle I aplicar

parte de aeu faturamento em PIO, preferenCialmente mediante all­

soc Ilçlo COM outras empresaa, un I vere IClldes e centrOs de pee­
1..

,~ 3.U.O PEsluJII E_VIIOl'

!
.-

-~~lIE1U llIU lhZI lIOlIl CII'IIMI

(11''''''
rI Rtaliz.. Iti"i""" ,"..I- t.l Plw....u,IC..,lfIfIIHntt 1_ ·Ir..... Custtie

I SI • "HlWlviHftu" .... • ..,.liecSe4...tivi.... -..1ttI'\1K". ÜI ir._ .......... ,"u"•. ....iu ...

I uCM1"lcH prieriUriN. AI F_to
saiu .. ~ "..... latttrJ- -&protl..

i Jo, lU t"'. t.2 Ftlfftte .. ".,,;m, .. Pl"Ui- 1_ -EM,..... 2.3tO,D
I 11. "'lvllllrte 111 ,-i- .el.... r::1'1U·I to ......... ,.\ttr... -tnlwn:i4H. l.ClPo!I-.I 1.3 hllilÃ .. '""'_ • 1_ 'tHIl'ill 112,1

I CHf«1CIt cl...Utla f tK- ISC1-"
Mlllice C. wtnr ..r...,
l\II inH tKnIl"iCII ".,....

: ritirlu.

!
l.4 tINtnlizlClt tI i"~lftbde ,- 1.21'"

I • ,....UrJ"... iMlI"'I- (1Cl1fllll:ll
,IH .. IMi. f Ptlwin,"
ClQJWr,cla ai • prttrMl

I"""".
I.\. 1"1_._. (sI. 3_ 411.0__......1-

(levar.. ,
A' ......1.I...te ... FIIlCTI
..... toalolfl'CUlf'..Iti-
tlH.

1.1 CtMtI iÃCII • .,.,.Ide 4t 3_ :Jt2,t
lNt IIcl_' .. ta..i" - IlIEt,SC1 •
... I.urll,.. iutltui- C1I',)
c1K. 1111.......iA,
Mei.... l•• wllltllr•.

t.7 'IPIIdIcIe • ""'tl~. ,- 20M
te 4t ClNCI" • _I.. (SCllf'lUl
......I.i....... tNM.-_........
"..nw•• NAiCN Jt

~
ialtrlftla, .lI1lalU
Clt _1"",'811s • ctRtr.. !r.• _1...
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q serão fortalecldQS os centros de elCcelêncla de en81no e peSqui­

sa existentes no Plfs. voltl!l110S para Informática e áreas corre­

latas. bem como apoIOdO o desenvolvimento dos centros eMnrgen­

tes.

seria CISeeftllnadOS 'recursos computeclonal8 no segundO grau. pe­

ra que OS aluno! <teete n(vel mantenham contato com elS!,a tecno­

totla. O'lepertandO o Interesse par. as proflselles (lgaCl•• "

prOdução. P&O. comerclallzaçõo p. U$O De Dens e servlCos ne In­

formática.

,- -.-
l11li I(l[l IIIlI IIIJIII CIllllllll ~lllllll1ll

1111"'"

2. J_lattIr ~ ......,wr ,.,... 2'.1. Ottlnldt f """'ticHMIlte fIM -i<tlotót Cust.l.
UI ttallitlclS, volt... .. IIClI'lillOl. rlN'AJ . ""'"'",.....t.... ittflf'ÚtJu, ;llftrwMf•• •",i' ,Ir" ~l...
>til"'. i.,ltlltlClo 4t NtWtI tle· fOMnto

",IHic.., volt... ,,,. " -&tlG'"
Sltar • iftftraitlca. .,CluSl

-[oom..
2.2. Ac....--t. • .,.1. li 3 ....

1.,11ntÃ' 10 4tsttwelvi·
lIItI tios , ..... ttcnol6ti-
tOl. voltHtt ,.... stter
li infenitfU.

5 Se,,' facJlltado e Inten8Jtlcado o Intercân""D entre

clJee de ensino e peSI1UISe " empresas voltadaJJ para o

Informática.

1nstJ tuJ­

setor. de

3.4 fORMACJO E OESENVOLV I MENTO DE RECURSOS HUMANOS

7 As empresas (ie lf'liormatHa deVer~o desellvolver :Hograll'll!lS de

formaçAo e t1eSe~VOllllmento de recursos hUmanos. preferencial­

mente de 'forma cooperativa. envOlvendO universidaDes. centros

de pesquisa e t!l:lcoJas técnIcas.

-"cl AI1811açâD "OS ImpaCtos SÓCIo-EconômiCaS.

b) 'rea SOCial (saúde. edtJcecl!io. economia, S~CIOIOgla. ergono­

mia, PSlcologl.a, direito. etc.).

d) Qual 10Boe e ~com'QetltIVIQade (comercIo re~lonal InternO. co­

mért;Io exterior. e'tc>.

l' O Governo provldenclaré a crlaclo de novas ~re8ft de especl~ll-
I

2.8Cllo, em campos do conhecimento cuja Inter~ace seja neceesí-

ria para o desenllolvlmentO da Inform6tlca n~s 8reB~ seguintes:
a) NOllas Tecnologias (mecatrõnlca. IlI0tecnOI;Ogla. novos mate­

riaiS, QU/mlcer.flna, etc.L

\0 O Governo realllarà reVIsões e a<l",aotacõee n~s curS05 tle 91"­

duação e pÓS-gradUação, per I 0111 camente. ae moao a ita8QUar 08

currfculos às neceSSidade!! educaCionais e â formação de lIro­

f IS510n81$ para as atividades de prOJeto, uso produçAo tle

bens de informátu:a, Oem coma oara áreas afins.

9 serAo ap018(1BS InstituiçõeS-de ensino tilClllCO tll30 5ENAI. SENAC

e cong6neres, pare que promovam cursos Pr·0$<1!'510nalll antee.

voltados para prOduçlio. comerciai Ilação e us de InfOrftl8tlca,

notadamente nas áreas de mlclolnform6tlca. fJfogramas de compu­

tador e autom8cAo I ndustrJ a.L

ser.Jo estimuladas orogr-3maS ae reciclagem (ie mão-oe-oora de em­

presas que adotem sistemas de automação. t3'e modo a 98rall'tlr

aorOlleltamento tiOS funCIl)narlOS nas ~rea5 JutomatlzaOas.

~ fundamenta" taIl'lD~m. IntenSifIcar-se a formaçJo de espeClall S
­

tiS. mestres e doutores, partlcullrmente nas "1'8& prlorlt6,Ia8

dlate plano. com vIstas àa atiVidades de P&O e de docincla. ser'

necesa'rfO. par. j8S0. ompl lar a dlSPORIDl1 Idade de bolsas 08 es­

tuao para formlç60 no Pale e no exterior. garantlndO-,se os ade­

QUldoa r'tureoS. A16m da forrnlçlo acadeMlca. as bolsas de estudo.

na exterior, Uevem contemplar ee'tjgfOS. cursO! de especl.aJlzaçlo

e Plrtlclplclo eft, projetos.

paralelamente. 8er' necesa'rlo promo.ller. atuei llaçlo currlcufor

no. diversos n(vl!ls~ visando a formaçlo de usu6rloe e profleslo­

nlla dO setor d; Info,..,'tICa Ue mineira IUeQUada 6; realidade do

Pife.

o• .,.rlo •• r fortalecidOS os centros de excelincla que atuam naa

'rell ao conhecimento vln ..alaaa, .. InfOr1l'l6t1CI. bem como aPOiadOS

01 grupos unlverslt,rlOS emergeftte8. Tal apoiO governamental deve

estar condlclonaOo • efetllla aVlllaçlo aa qualldaae e resultadOS

obtldoe dOe progra",ao desenvolVidOS por essa" institUições.

A c.rlne •• de recurSO! numanOB, em todo~ Da nívele, em Quantidade

e qualIdade. tanto par. pesqUISI e desenvolvimento como par. a

produçio, comerclalltlçio e uso, con15tltul um aos prll'lclpalS pon­

tOS de vUlnerabilidade par. li potitlca Nacional de 1nformÍlttca.

De modo a enfrentar este prOblema ser' necessário esforçO IntenSo
do Governo em virias frenteS, CQM a cooperaçlo (11 Inlclatllla prl-

vaOI.

I I
1E1_

Iml 'Im· fUZI Ilum CIlIllIIEl ~Il~

IUI"'"

; Ucnsolhlv ,upwir oS Ct~ ,., CMSOllmlo , rtfOfI;& 80s 10 3 ~nos ·õrllosH 624.0
J trff '" """.t.d.« rn:urr~r ",,_ IH .ntr_ ~ 3 '" -.. llIEC<CMSj, buurm ,IS írllS ttCl'lCléticlS dOlrter.40tlinfU1litica'lCls· -AtincifS

prieritkJu,pll'" .bndH' is tmiu: 1>0 , ..is.iH;'nu eM- kFOIfftt,

I
ÓflanAS • prof'isslontls qur cusSo4trtC\l'mf'itllllCtu·Cls oo/kIi\lfl'lid.
IlticMos ,Ir, tftSlftO,ffl'tl:i.... ,l,&lsu""t!*J. .[ntl~Wts

I iftOV.tÇ:lotKllelõtICltuM- H ti....

I c"'iJ...... '"INI,.... o t.2 hl')"'iKIo .. , novos "...- 3_ .Eot<.... 4lO.0
5ttor Pl'Gdutlvo ".i'ido t .... IUcltMStrlllot3dtOMrt6"' (!lElJCAf[Sl

! 6S ortIfll..... toVf"\Mffttll•• '11M .. iMDI"Ilitlct."tltrtn-

I
cl.INnt, ti .tU i:tCMtllgl-
clSPI"ierfUrllS .IRÃ do

I
.ttMius ,.1. pÓI....~

!lO ,,r., -"'Antt • C«ICnslo

I
di rfOr&41 tlMllC.iros f 1101-
IH .. tJtUlMs ctI potlftClll
• Mu!woh·illftt&.

12 Será estimulada a formação de recursos humanos em orograma! de

rnes'tradO, O'Qutoredo e Pós-doutorado. no Pa fl'4 e no ElCter I o'r,

sendo Que os tlrOfISSlona,;- orIundos ljCs'te5 drogramas oartlcl­

psrào 00 esforco !le creSCimento e de mOdernl\zacãO da lnformà­

tlca, através de coneultorla. cursos. l:)ale'S~ras. Junto em­

r:lre5as. univerSidades e grupos emergentes d~ peSQuisa •

•~. 3,u.()rOlllAClOEOEI!lIOOlUIIlEIllOOElEctIlSOS~

serlo amPllaClos. anutlmente. 08 recursos para De programa. de

bal.as di estUdO (C.PE:SI~WfPq e RHAE' voltedol para o eltor de

I nforlrl't.1 CI.

OI recursos bUllanoa de nlvel ",AUIO ee'" .. _ CIllltal ImportAnCla PI­

r. o set:or de InfOrm6tlCI. Por.tanto. o governo e a IniCiativa·
privaDa DlveM enfatJzar o apoJo a escoJas tl!cnlcaa federa.s. es­

taduais e mufttclpal8 e I escolas profISSionalizantes do tiPo SE­

NAI. 5E:NaC e CDn9~nl!rl!S, CUJOS cursos seu", de Interesse para

prOefuclo. comerClal/zaClo e UflO da Intorm'tlca.

, ser' efetuedO Investimento Slgnlflcatlllo do Governo 118 formlçAo

e desenvolvimento de reCuraos humanGe. em toaoe os nfvels. de

forma a atender Its necessldadee de profissionaiS dedlcadoe ao

UIO. produclo, comere lall zac'So, P&O e formaçlo de recursos hu­

manoa 01'1 I nform'tl ca.

2 O Governo proVld.lnclará a CSlaeemlnaçlo de InformaçlJelS soDre

118rca-do de trabalho, visandO subsidiar o Planejamento par.

fo,,,,.çlo " desen'yofVIKllnto de recurSOI numlnas em fnform'tfcl.

a .4.1 • li OI RETR , ZES
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B7.9~O.'Bê, nos termos do art. 172. parúgrafo 22. ao Decreto nU

200/67 ;

Fundo Especial de InformétlCB e AutoMat;50

pela lei na 7232/Bo!J.

FEIA. InstituídO

a.o As empresas beneflclérll!ls de Incentivos deveria IPllelr em'
programas de cr laçlo, desenvDlv Imento ou adlPtlçlo tecnol6­

glCI em Inform6'tlca, aprovadOS pele SCT/PR, quantia' corres­

pondentes .8 percentagens, 8 serem f I.ldlS no ato de conces­
slo dos Incentivos, Incidentes 80bre um dOI fltores seguin­

tes:

Ap@lear dessee Incentivos "fIscais. na vlgêncla do I PlANlrJ. terem

'100 aplicadOS de forma retltrltlvB, os resultaoos Indlcall'l sua re­

levAnela como Instrumento para a consecuçAo (joe ObjetivoS da Pa-

I rtlca NaCional de InformátlCôJ. '4
1 A receita I iClulda proveniente da comerCialização de Dena

serViços de InformátlCl:'L

3.() O Incentivo p'l'evlsto no §lrt. '3. InCISO 111, dlil'lea ti, 1'8

Lei 7232/Sq 96rs regulado em" prOjeto de lei eSDecfflco a ser

submetido ao Congresso Nacional.

Por InsuflClênCIB de recursos. o FAI limItou-se apenas a dar su­

porte financeiro Êl InstBlaçAo E' às atiVidades da SecretarIa Espe­

cial de Informática - SEI B ao Gentro Tecnológico ~ara Informáti­

ca - CTI. O FEIA, por não terem sido deftnloa9 as fontes de re­

tUr50S e nem estabeleClda9 85 condlç6~s 'Pera operl'lClonal1laçAo,

nAo fo I ii1tlllado até o momento,

2 O mont3nte doS locentlvos duferldoe, el(clUlndo

espeCificadO 110 Item Q.1.3

Incentivo

Nesse sentido, definem-se, neste Dlano, algumas fontes de recur­

soe para viabilizar o funclorlamento dos referIdos 'funoos. com o
fim especifico de promover. de forma efetlviil, deS,H1VOIVlmento

da capacltaçAo nacIonal nas atIvIdades de Informática, '.106 agen­

te! envolvidos (prOdutores de bens serviços de Informétlca,

usuáriOS, Instituições de ensino e centros de peSquisai. para

raclonl'llllar, estabelece-se. também, a fusAo desses fundos.

ASSim. para 05 efeitos do prevIsto no art. 36 das OiSPOSlções

ConstitUCIonais TransitórIas, flce ratificado o FundO P1HIJ AtiVI­

dadeS de Iriformétlca-FAl que passa a Incorporar, InclUSive, l\S

funções originalmente PrevIst8s para (l fundO EspeCial de Informá­

tica e Automação - fEIA.

Tendo em vista ° dIsposto no artigo 12, Inciso II I perégrafo

22, da l'el 8.034, de 12 de abril de 1990. os beneHCIOS flecale

l)revl!!ltos no art. 21 da Lel 7232/8"1, no art. 32 da Lei 75"16/87,

assim como o Incentlvll li formaçAo, treinamentO' e aperfelt::.oamento

de recursos humanos para as atividades de Informática previsto no

~nclso V dO art. '.:3 da Lei n2 7232/84, serão revellrjado5 a partir

do exerclClo financeiro de 199iL corresponclente ao per(odo-baSEI

ae 1981.

A seg.ulr !Io estabeleCIdas se dlretrlzee para a concessão dos In­

centlvol prevlstoe nlll leglslaçlo t1fl InformiltlC8.

4.0 O IncentIvo de que trata o art. HL IncH~o V. di Lei n,a

7232/84 -fIca limitada 8 "10'7. do Imposto de renda devldP. ex-
ceto adicionai de Imposto, observadO o disposto no art. "

2.E Decreto-lIH n2 1376/74 com a ai te\raç30 prevista n;-;;t-I'!jõ,'

~2. IOCISO IV, l.10 Decreto.-Lel nQ 2397/87. O Incentivo será

ca I cu lado meó I ante a ap I I caeáo da a I f Quota do tr, buto sobre

o montante das despes8s rel'lll1.l'H1aS no projeto aprovldo.

5.<) Os pagamentos efetuados na aqUISição tle tecnologIa desenvol­

vida por centros de peS~Ule& mantltioS por pessoa Jurrdlca de'

direito públiCO ou InstitUIções de ensino brlSllelra!J, pode­

rio ser computados, para fins ~e Incentivo, como de9pesa da

pesquisa e desenvolVimento;

B.O O desenVolvImento, at~ o "Iay-out" COMPleto, de clrcultol

IntegradOS \lera equiparado. para fins de concessão do Incen­

tivo previsto no ~rt. '''1 da Lei 7.2:32/8~, à produçllo de tlenl

de mlcroeletrÔnlca.

q.2.0 INCENTIVO AO USUARlo DE BENS E SERViÇOS DE HICRoELETRGNI~'
PRODUZ I DOS POR EMPRESAS BRAS I LE I RAS DE CAP I TAL NAC I aNAL

10 IncentIVO previsto no t:ll't. 14, oarégrafO único, da LeI na

7_.232/8"1 gera concedido aos usuários de componentes mlcroele­

"':rônlcos. bem como oe seus Insumos, para aaueles ítens Que com­

pr(\vadamente tenham o orocessamento fíSlco-cuimlco realizadO no

pa i s.

Os Incentivos previstos nos artIgOS 13,14 e '5 da Lei

nJl 7232/0"1, para as atividades ele pesquisa, desenvolvlPnento, pro­

duçlo e comerclallzaç80 de bens e serViços de Inform'tlca, bem

como formlçlo e desenvolvimento de recursos numanos pare as ati­

vidades de Informática, sellle concedidos pelo CONIN, às empresas

brasileiras de capital naCional. de acordo com as seguintes di­

retrizes:

q.1. () I NCENT I VOS PREV I SToS NOS ART I GoS l1.. 1q

LE I NR 7232/sq

15 DA

2 As pessoas Jurialcas pOClerào U5ufrUlr \) Incentivo referIdo no

Item anterior, se adqUirirem os componentes diretamente da em­

presa pral1utora ou atraI/és de revendedores por ela autorizadOS;

:3 O lncentlvo do art. 1"1, parágrafo único, da Lei 7.232/8411, aPli­

ca-se às empresas que contratarem o desenvollllmento de Circui­

tos Integrtldos referidos no Item 4.1.6.

"'.3 INCENTIVO i ooAClo DE BENS E SERVICoS DE INFoRHlTlCA PRODUZI­

DOS POR EHPRESAS BRASILEIRAS DE CAPITAL NACIONAL.

1.() Os Pleitos de Incentivos dever80 ser submetidos atravês de:

, programas próprios ou cOl'ltratalJos de terceiros:

c·programes conjuntos realllado~ de forma cooperatIva ou con­

sorciada;

3 progrlmas IntegrP:ldo5 de lIesenvolvlmento cientifico e tecno­

lógico em lr'lfOrmétlca, reallzachlS Junto a Infitltulç15es de

ensino superior, centros de pesquisa ou entidades congene­

ras.

A doação de bens e serviços de Informática prOjetadOS e produzi­

dos no Pars a lnstltulçl)es de ensIno Que atendam ao disposto no

• ~rt._~.,~~ Incisos I e li, da GOnstltulÇAo fetteral ou a centros de

p'eSqUISa Mlntldos por peGS08S Jur'dlcBs de direito publico e des­

tinados à formação e desen .... olvlmento de reCUr!108 hum8nos ou " re­

allzacAo de Itlvldades de pesquisa e desenvolvimento, ser' e!lUI­

parede, plra efeito de coneelSsfto de IncentivO!!, apllClçlo em

projetos de pesQuisa e OesenllolvlmentO OU (\e 10rmaçAo e degenvol­

vlmento de recursos humanos. ASSim, as pessoas JUr'dlCas que doa­

rem tais bens ou serviços calcularlo o Incentivo fllcll nl forml
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dO dltlPos'to no eUb-ltem .... 1.", tendo como bise de c"CUIO Da ga..­

toa rOlllzlaoe na aqUltllç'o ou produçio doa bene e ,erVlçoe dOI

dali.

4.4 CRiTéRIOS. L1~ITES E FAIXAS DE APLICACÁO

'No Anexo I l1eftnem-se, para efeitos do disposto no ~~_.!-el

",; 7232/S1. 38 CI asseiS dn bens e serv I ços. asa I m como 08 cr I t~­

rlOtl, Ilntltee e faixas de 8PllcaçAo.

4.5. () F I NANC lAMENTOS

1 As empresa!! IJraellelra5 de caPital nacional proelutora!l de bens

fi serviços de InformáJ:lca. com tecnologia desenvolvida no paf8,

terllo prioridade nDe financiamentos diretos concedidos por ins­

tltul;"es financeiras federais, ou nos Indiretos, atrev6s ele

repae,e de fundos admlnltltradoi!l por 8Quela8 Instituições, desde

que comprovem o Investimento de, no mfnlmo, 3" ela receita tot.1

'de cada exercíCIO na rellllZlçio de projetos de peSquisa em ati­

vidades de Informática.

2 p,'ra atendimento dO CI,lspoato no ~!·t.22, IncH~o li, da. Lei nR

7.ê!(B~,. aI empresae que nlo preencham os reqUisitos CID art.12

da meema Lei, deve rio aplicar 5" de sua receita total de cada

exerclclo.

eM Itlvldade, de pesquisa e desenVOlvimento diretamente ou em

conv6nlo com centro& de pesquisa e desenvolvimento voltldos

pari a 'rei de Inform'tlca e lutomaçlo ou, ainda, em ~onvAnlo

com inatltulçOee de ensino superior brasileiras, de acord.o

com programas previamente definidos pelo CONIN.

Oe recursoa do fundo plra Atividades tU Inform'tlca - PAI deve­

ria eer apllcadoa p.re promover a cIPlcttaçlo nlclonll nla ati­

vidade. de InfOtldtlCI, podendo contemplar oe" prOdutores de

bens I servlçoe ae Inforr",tlcl (no IPOIO 6: PIO, CIPaclt.çlo de<

recursos numanos, aumento de produtiVidade e melhoria de qual I:':

dade, promoçio comerCIai ~ "exportaçio lie bens ~ serViços), os

u8u'rloS de ben, e serviços de Inform'tlca (finanCiando progra­

ma' de I'nformatlzaçlo doe serviços ·soclals das atl~ldldee

produtIvas, Il"SSIrJl como programa, de re~CIClagem profiSSional pa­

ra reaproveitamento lia,.mlo-lie-obra liberada em liecorrllncla da

Informatlzaçio), as Instituições de ensino (recursos para aqul7"

'51Çlo lie bens e serviços de Informâtlca, formação p. de8eI'lV,0IvI­

menta de recursos humanos par. o setor ele lnformát!ca. "(Il8en-­

volvlmento das atlvlliades de P&D em Informática, bem como dlfu­

810 técnlco-clent(flca, estUdos e pesqUisas relativas a infor­

m'tlca) e os centro! de Ple.qUISa em Inform'tlca (recursos pirl

ImPllntaçlo, modernlzac;lo e amPllaçlio da Infra-estrutura flel­

ca, desenvolvimento de proJetOtS.8 dlfuslo t6cnico-clentlflca>'

5 ESTIMATIVA OE RECudsos FINANCEIROS

A Viabilidade aeste plano paesa, necessariamente, pela partlclpa­

cio atIva de todos os setores da 50cleliade envolvidos com sua

execuçAo e seu' resultados. No Que ~e refere aos recursos Im­

presClndrvelS li execuçlo da8 ações e ao conseqOente atinglmento

das metas, existem lilversos agentes'e formas em Que esta p.rtlcl­

paçlo será efetivada', a SllbfH:

as IIImpresa, d.O setor de Informática, através do Investimento em

petlquls. e desenvolvimento. formaçlo de recursos humano8, 1,.,­

Plantlclo de laborató.rlos e na mOClernlzaclo de sua.s Iln"ls de

produçlo;

01 usuirlos, quer 12úbllcos ou privadOs, a'l.ravés lia aqUllSlr;

dOI benl e ~lIrvlc08 geridOS pelo setor d~ l,for.mítIC.:

o Estado. nolS seus diversos nrvels (federal, Estadual e Munici­

pai) e entidades (admlnlstraclo direta, fundaçOes empresas

públicas e de economIa mista), quer no financiamento do 'setor

produtivo através de seU8 bancos de deeenvolvlmanto, quer no

finanCiamento. a fundo perdido, das pesquisas nas universidades

e centros de pesqUisa. na formaçlo de recursos humlnos, na

crlaçlo ou aparelhamento de laboratórios e na geração dos melas

necessáriOS ijO desenvolVimento do setor.

A maioria das acaee conetantes deste plano e detalhadas no Capi­

tulo 3. por segmento, necessita, para a sua execuçlo. de tIIIcur,ol

públiCOS ou privadOs. As ações que, nos respectivos qUldrol dl­

monstratlvos, nlo espeCificam recursos serlo finanCiada. Pilo GO-:

verno Feeleral atraves das liotações ordinárias lie custeiO doa 6r­

gi05 envolVidos na açao. Naquelas que especifIcam recursos, oe

valores se referem exclUSivamente à partlclPaçAo lia Governo fede­

ral embora mUltas delas envolvam recursos ou da Iniciativa prlva­

"a, ou lios orçamentos estaduaiS e municipaiS, ou CIO orçamento dia

estatais, ou mesmo recursos externos oriundos de finanCiamentos

para o setor clentrflco e tecnOlógiCO do Pars. Nestes casos,

coluna "conCllclonante," Indica as fonte' complementares de recur­

sos.

A tabela 5.1, a segUir, apresenta os valores agregados para aque­

las ações em que o Governo Federal partiCiPa diretamente, seja

como agente financeiro seJa através da8 dotações do orçamento di

UnlAo. Como pode ser observado, esta partlcIPaç60 glObal est' es­

timada em cr' 82.17"1,:36 mllhftee (a preços de malo/90) nos tr6tS

anos de VIg6nCla deste II PLANIN. Por sua vez, a tabela 5,2 e

figura I permitem a visual izaçlo desta particiPação por segmento

do eetor de I nformátl ca.

OQ montante total estimado. Já cltaao. 69,8" ref.erem-se a fln.n­

ciumentos ap setor prOdutiVO, pelos agentes financeiros da Unllo,

cO~fDrme consta da, tabela 5.a e da figura 11 se'guLntes. Estes fl­

nanc Iamentos têm as s,egu Intes ar Igene:

8NDES, em um montante estimado para o período 1991/1993 de Cr'

37.700 mllnlies, que representam 60,6" do total C1e recursos,

sendo que cr' 32.760 mllhae, referem-se a financiamentos a se­

relll concedidos ao setor produtivo usu'rl.o, na aCluls~tçlo de UIUJ­

pamentos de automação Industrial e Instrumentaç30 digitai ~ e

fINEP, nUIII total de Cr' 5.778 mllhlSes. reprlllsenta.RClo 9,3" do

total de recursos.

Ilocaçlo de re~urtlotl do BNDES re~erlll-tle a eetlmatlvatS ~e aPII~

caçOes, uma vez que os funlios operaliOS pila InstitUiÇão nlo slo

de orIgem orçament'rla, baseando-!Se em ~uto-geraçIO, crédltoe ex­

ternos. poupança compulsória e volunt'rla. Oeeta forma, orça­

mento 110 aNDES nlo está baseado em alocações setoriais etSpecffl­

cas nlo pOdendo portanto ser alOcado como 'os demal5 orçamentos,

liependentes de fundos da unlAo. No entanto, os recursotl dO eNDfS

Que devem ser alocaCloe para o setor de InformátIca estaria suJei­

tos a avallaÇae~ 8eme~trals por parte dO CDNIN e a avalllÇal!lt

trimestraiS do Fórum de Acompanhamento dO II PLANIN, descrito no

Item 6 deste Plano.

Os restantes 30.1" referem-se ao orçamento da União, em 8uae (10­

taç~es de Investimento e bolsas de estUdos, sendo:

(ir' 13.1"19,60 mllhGes~ ou seja, al',2". que deverlo constar do

orçamento da Secretaria da CIAnCia e TecnOlogia da PresldAncl.

da República - SCT/PR, e

cri 5.517,711 mllhOes, ou aeJa, 8,9" que deveria estar alocados

na. dotlçll •• orç ...ent'rlal CIo Hlnl!}t6rlo di Educaclo.
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RECURSOS POR SEGMENTO

FIGUllA I

Aul:a1l3.ção Industrial
52,2\

Processadores
7,9\

OJtros 0,7\

Insto Digital 3,0%

'<:l:i~iia~z~ .. PI03rüm35 4,8%

Uso 1,5%

NolTlUlizüção 4,1 '\

1,01

10,3\

Micrteletrênica
6,7\

Cr$ 62 bilhões

RECURSOS DO GOVERNO FEDERAL POR FONTES

FIGJRII II

OGU/MEC
8,9\

l;>rNEP
9,3't

Cr$ 62 bilhões

6 ESTRlT~G I A DE ACDMPANHAMENTD DD I I PLAN IN

No Intu I to dt IVllllr I Ixecuçlo pormenor Itldl ell cldl di retr IZ,

ma'tl e 1,;10 estlbeleclda no II PLANIH e assegurar que O!l obJeti­

vos traçadOS produzam os resultados prevlsto's, fica criado o f'6­

'rum De ACOJMIanttlmento CIO 11 Pl'HIH.

dOS Deputados - Celel - e ,er' Integrldo porl 8 (alto) membros
desta comlsslo, bem como por 8 (011:0) meMbrosl di sociedade ciVil,

I
compreendendO entl dadas Que representem a 1nClrotr I', OI ulu'r I OI

de bens ti serViços UI lnform'tICI. OI tr'b'lh~dOrtlSf I colftUnld,dl

clentfflca e tecnOlógica, Il'm dI pessoaIS br"ltelrl'" de notório

aIO.... CUo ri • CCTC I • I nc Icicio CII ont I dlC•• quO •• flrio r.­
pr,sentar no F6rum.

o fórUM e11 AcornPlnftllftlnto r.u.~.1 r-ee-' a cadl tr Il'Ilestre nl Comls­
alo de (ninell e Tecnologia, COMunica,.. e lnformitlca da CAmlta

CG..
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JnfOrmitJC8 I!I Autolftsclo - CONIN 0lH'I9140 '!' enviar aO Congresso

NaCional, anUllmente. at6 o dia 31 de março, a poelelo detalhada

de CId I diretriz, meta e açlo definida, relativa ao ano IMeCllata­

",ente anterior. Eeta POlicio etlr' anallalda pelo F6rum de Acompa­

nnamento. que deSlgner' relator Plfa e'IDorl;lo de parecer rlll­

tlvo AI efetiva execuçlo CID 11 Pt.ANIN.

compete 80 fórum de Acompannamento:

.> llIYlllar I execuclo do II PLANIN;

b) definir Indlcldores sUPlementarea que permitam o acompanhamen­

to POf'lllnOrIZIClO do II PLANIM. sobretudo par. aa dlretrfzes ilfue

010 foram deta' hadas em metlll5 e ecOes;

1.2 CrltêrlOs

1.2.1 Quanto ao escopo do programa ou projeto P8'8fvel d, ser In­

centivado: o programa ou projeto deve atender, pela menos,

8 um dos IJrOPÓS I tOe f I xadOs no ª.!'J:.!.. l~_ ~!'. ~lll _nll.~ 723.i'!!..~.f_

8S81m como enquaarer-se em que I equer das di retr I les, ",.tIS

ou ações estabelecidas "IH,te plano.

1.a.2 Quanto IJ Via/H I Idads 110 programe ou projeto lIe peSqUISI,

desenvolvimento ou proáuçAo:

c) acompannar o efetIVO deeembolso dO! recureoe financeiros,

peClalmen1:e os recursos n·&o orçamentários.

a) aeoml)Snh8r li relação de preços de produtos estrangeiro,

arasll. comparandO-os com os dos Ptlfees de origem;

..-
no

1.2.1. 1 A capac I dade t~cn I ca/econOml co-f I nance I re

executora/proponente dever'.eer compatlvel com a

la/porte do programa ou projeto propoeto;

1.2.'.2 05 aspectos t6cn I cos e econOml Co-f I nanee I ros do

II PI.ANIN - ANEKO I

di

nature-

e) definir psdrOes de Qualidade coerentes com a reallda13e nacIo­

nal.

f) sugerir 1'01 rtlca'l tU longo pralo para o setor de I nfo "mt..t I ca.

g) acompanhar a evOluclo da leglslaclo de Informática. Inclusive

portar las e atos norma·t I vos i

n) 8val lar os Impactos SOCiaIS decorrentes aa apllcacão dO 11

PlANIN;

I) avalia" ~erlodlcamente 8 relação ae {tens constantes da lista

de Anu6ncla Prévia da Sc:T (para fins de Importae.ào e produclo).

Pera coleta de dados que permItam a verlfJCaçAo tio cumprimento

dOS obJetlvoO dO II PI.ANIN. o Fórum de Acomp8nhemento Mllcltar'

18 Informaç~es necessArlas ao Poder Executivo e às entidades da

soc I edade c I VII pert I nentes.

A pertl r di aval laçA0 dO Fórum de Acompanhamento, li Comi s~lo de

CI6ncla e TeCnOlogia. comunlcaçio ti Informática da clmara dos Oe­

PutlClOtl POder' elaborar proposta de Flsca-llzaçlo e controle nos

terMOS doe arts. 7D e 71 aa Constltulçlo Federa,1 e 110S 8rt!!. liO li

fi' do Regimento Interno aa elmere. ,
ç

O Governo ellver••presentlr lO congresso H'clonal, dentro ele BO

(sessenta) dias da publicação do II f1lANIN. o ret\ultal30 dos e!3~

forças feItos no combate ao contra Dando ae l;oens Ije Informática

que, l\ole. saDldamente prejudica de forma acentuada o PlJrQue in­

dustrial 110 setor no Brasil.

o fÓrum ae Acompantlamento deverá reunir-se. pela prImeira Velo em

90 <.,noventa) dias a contar ela data de PUblIcação dO 11 PI.ANIN.

CRITéRIOS, LIMITES E FAIXAS DE APLlGACIO DOS INCENTIVOS

Para os efelto5 do disposto no art. 16 da lei ní! 7aS2/B'," ficam

estaOelecldos os seguintes requisitos parI] a cOf'lceesão de Incen-

t I vos:

1 Incentivos orevlstos nos artigos 13. 1'\ 15 da lei nQ 7232/a4~

1.1 GI asses de Dens e serv I ços

Os Incentivos para as atiVidades de desenvolVimento, produçlo

e CQlllerCllllllBCAo só ser80 concealdos As classes de bene

s'r~lço" a serem <,etlftleleS pelo CONIN.

ou projeto proposto r:1evem 5er consistentes com seus Obje­

tivOS. prazos e demels elSpeclflcações.

1.2.3 Quanto às IJrlorldaaes na conces'860 de IncentiVOs: os Incen­

tivos serAo c.oncealao'i de forma diferenciada, l:lrlvllegllnao

os segmentos de mlcroeletrOnlca e programas de computador.

generIcamente. e as áreas tecnOlógicas IlrlorltárlalS (con­

forme Item 3.3.1.1 (leste Plano). nos CIUOS de ?rograma8 ou

projetos ae pesquisa a aesenvolvlmento ou formação e Clesen­

volvlmento de recursos humanos. e alnaa. no campo Cle produ­

ção. os programas ou projetos com tecnologia desenvolvida

no Pa la.

, .2.4 Quanto ao acompanhamento e 8v811açAo CiOS programas ou 11IfO­

J etos I ncent Ivsdos:

1.2.4.1 Na anÉlIIse dos pleitos de IncentiVOS, além dOs fatores Já

citados. 13everào ser levadOs em consideração. quando for

o caSio, o desempenho das proponentes/executoras na execu­

çâo dOS programes ou projetos anteriormente Incentivados;

, .2.4.2 Na avallaçlo da execuçllo dos programas ou prOjetos Incen­

tivados deverllio i5er conslderSdos, principalmente, os re­

SUltados parCiais ou finais oCtHlos (avaliando seu! n(­

vels ele Bdert!ncle em relaçAo a08 propostos.suas adllqul­

cOes em termos de atendimento às necesSIClades do mercaao,

suas compatIbilidades com o nfval de desenvolvimento tec­

nológico vlgen'te no Pels, suas cantrlbUlcOes Dara a capI­

cltaçáo nacional nas dtlvldaaes de Informática, seus be­

neffClas econômIcos e sociais, etc.>'

1.2.5 QUinto à aPllclçAo em programas de crlaçAo. deeenvolvlmento

ou adlPtacAo tecnológlc8, conforme est8Deleclaa no IteM

"1.1.2 de!te plano: os recursos deveria ser aplteedos. pre­

ferencialmente. em pesqUiSa aplicada (própria ou realizada

em conjunto com In~tltulÇAo de ensino superior ou centro de

pesQu I se) e em aesenvo 11/ Imento ou apr Imoramento de proces­

sos produtivos.

'.3 limItes e Falxss

1.3.1 Ineentlvos preVistos nos IncISos 1.111 e IV dO art.1a da

lei nº 7232/e'l: ~erá de IsençlJo para programas ou projetaIS

prlorltérios. conforme definidos no Item 1.2.3. e de redu­

ção C1e 30", 8 SO'l nos (temals caeos.
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1.3.2 Incentivo previsto no Inclao V do .rt.13 di Lei nl1 7232/S"':

1.3.2.1 Par. 11:IVldldlS de peSquisa e desenvolvimento: deduçlo di

200'\, na forma de exClualo dO lucro I rqUldO dO. vllor doa

,aatol relllzlesoe;

1.3.2.2 Par' 1ormaçlo e desenvolvimento de recursos humlllol: dl­

Cluçlo de 200" nl farma di IPllCIÇlo di II (quota cab(vel

do IMPosto de Rendi sobr. OI ,let08 r'III1.ld08, obserVldo

o Ilmltl de 10" (diZ por cinto) do IIIIPosto devido:

1.3.3 IncentiVO previsto no Item 1.1.3 deste Pleno: crédito de

100'10.

1.3.5.2 de 10... 80" do montlnte ~DS Inclntlvol luferldol, corrlgl.ol

lIonltlrllmente, durlntl o prlzo di vlglnell di eoltel•• lo dOI

Inclntlvos, ou, no m'xl,"o. It' o Incerralllnto do IXlrerelo 1'­

clal sUb.'l:Iulntl lO t'r,"lno do referido prazo di vlllncll.

2 Incentlvo;l: dOlçlo dI bens e lervlçol di Infor,,'tlcl:

2.1 Crlt'rlol

1.3.1 IncentlvOI prevlltol nOI .rtl. 11 tl 15 a. Lei nll 7232/81:

confO'.,,, di aposto nOI refer I dOI .rtl gaa.

2. I. I Os' benl ti .ervlço. objolto da dOlçio dlvlrio Ilr co.pltr"ll.

COII a elPlle I dadl de UIO d'l I nltl tu Iç51' rlc Ip'llnd'r I•• :

-,.3.S Para IP I I caçA0 81ft prOl r.",•• di Cf taçlo, deelnvo I v 1111"tO ou

Idl ..tlçlo tecnol611ca deva rio ser flXadOI OI tlllUIA'UI .. er-<
2.1.2 Na In'llll do plllto, II r' tllllb'lII levado I'" conlldaraçlo,

"ulndo for o CISO, o dl.l..plnho di donat'rll no u,o dOI blna a

aarv Içoa IlIter I ormlntl rlcebl dOI por dOlOSo I nClotl vldl.

1.3.5. I
de ..." a a.. di receltl l(qUlda do perrOdo, proveniente da CO­

mercllllz1çio de bene e servlçol di Infor,"'tlcl, em cldl exer­

creio loclll, durlnte ° prlzo di vlgloell di coneessSo do' In­
clntlvos, dlvendo os IVlnt.ual. d'bltoe serl'" aplicado. no

IxtlrcrclO Iubalquente la t'rmlno do rlferldo prlzo de vlgln­

Cll, corrigidOS monetarllmlntl:

2.2 Limites ti Fllx••

Olduçio d. 200", nl for"l de IPllclçlo di Ii rquotl Clb(VI' do

Imposto de Rlndl lobr. o prlço de Iqu I1I çio ou CUI1:0 di prodU­

çio doe: bens e lerVlço~ dOIdos. obs.rvldo o 11",11:. di 10..

(qulrenta por cento> do I",polto divido.

DADOS SOBRE O PROGRAMA DA !NOOSTRlA DE INfORKATlCA NO BRASIL,

NO PER I 000 DE 1980-90.

INFORMATICA - SEGMENTO INDUSTRIAL
FA~URAMEHTO BRUTO

8

NACIONAL

MULTINACIONAL

0,3 0,4 0,6 0,7

0,6 0,7 0,9 0,8

0,9

0,9

1,4

1,3

2,1 2,4

1,3 1,6

2,8 4,3

2,3 2,7

4,4·

3,1·

~ MULTINACIONAL

Fõnte, SCT/DEPIN

• Estimativa 1\BICQMP

~ NACIONAL

des. rubnaler
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PARTICIPAÇAO NO FATURAMENTO
Empresas no Mercado Brasileiro

1988 1989 1990"1987198::' 1986

,/

'/'./ ,/

//
.../ .....

.....< ....-
/ /

1<;183 1~841982'9811980

75\

25\

50\

100. "1":1.''-':,:':''.:::.''':rT==-':-~'::-;:;""'"i.;r: -r:,,}'{:.:::,.:,.'1;-r':0':;:-r-r"":;q-r,,;:,,,::.::=.~:~:T•. '::;-,(1:;:,;:.;;·;:;Y~ ""'0'N""'_::-:,-;;:~,'!;'~~;", ..".:;':':'::':'::•••....::"';...".:,t:-,
... •• 0'0 : •••: •••••••;•••:.:•• ". • ..'

0"0 ':' .' :: ~ ; :.;.:~.::••~... : ......:.::..••:.:

i'O,:" ~ .:.,~•••i:;.:::..·;;:,·.:.:;.:..:.;·:; 'I~' o;.:~ • .• ~ ,.:' ,·.:.:;í ._.~ ~;·.I:. ;".:',.: j I tO. ". ':.'.~••••'.,,', •••,••·.:••·••i...:·..
~~:;.::~ . . . . .... :.:.:;..~.

~t~ f~ ~i ;~;;; ;~;i~ tI! ~~i
i!;:'â

~Nacional ~Multinacional

Fonte: STC/DEPIN

• Estimativa ABICOMP

ICO .. des. rubmaier

IMPORTACÕES
PRODUTOS DE INFORMATICA

1277

5 5

7B7

583546565

US$ milhões

1400

1200

1000

800

600

".

400

A n o C'

Fonte: SCT!DEPIN

(:1l1\f'ICO 3 des. rul:xMier
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SB'rOR OB INI!'ORHl\'rICA SEGMENTO INDUSTRIAL

IMPORTACOES x FATURAMENTO BRUTO

50\

40\

30\

20\

10\

0\ -><-:T...L.-r:-...L.-,--L.,...-.L.-r--.L.~-L:"""-L:"""---,~--J'
1984 1985 1986 1987 1988 1989

NAo-NACIONAIS 33\

.NACIONAIS 22%

fonte: SCT/OEPIN

22%

9~

22% 23%

7% 22%

~Naciona1s

GRllFlCO 4

16% 17% 17% 23% 22'

20\ 1St 15\ 15\ 16~

flllJI Não-Nüciomlis

dos. rubrMicr

OISPl!NOIOS EM P • D

US$ milhões

160

SEGMENTO NACIONAL

139,9

140

120

1(J0

80

60

40

20

1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989

*,onte: SCT/OEPIN

~ Processamento de "Dados

GRllFICO 5 das. rubnaier
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DISPÊNDIOS EM
SEGMENTO INDUSTRIlIL

P& O

100'T'""...!U!!S~$:.2E!m.!:.il!!h~Õ~e::s:"'- l

80

60

40

20 ~"!-
li 13,8 -----

lO~_--~---7 9, 4

, 3 --5"2'-----....-.

28

1964 1965 1966 1967 1988 1989

Instr. Digitn1

~Hil~rooletr&1ica

----li1- 'fuleinformátiCã

Fonte: SCT/DEPIN

CPJIFICO 6 des. rubnaier

SETOR DE INFORMl\TICI\

RECURSOS HUMANOS NA

600no

60000

40000

20000

Total Naciona 1

Total Estrangeira

8800

12200

12S84

11197

15B4 31513

10010 21457

40591

20091

4'3514

12412

47203

13159

53612

11175

S5605 48999'

14776 14776*

Fonte: =/OEPIN
* Est!ma.tiva ABICCt-iP

I~ Total Estrangeira O 'lbtal Naci01al

CRJlFrco 7
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lt-rFCRl\1A!!CA - RECURSOS HUMANOS
"

P~~OF~SS 0~tJdS DE NIVEL SUPERIOR
,.. . '" .. ­"... ' ..... -......

..

23.642

20.959 .: ':':: -
1B 130 19.353 ..; ;....

/: .::f.frI\Jl
12.170 13.320\{:·rn

/ ''':':.:':':
/'---" ::.::,.:.~:::

::
:•.:::.. :•....::: ':::':::::.',:,:~:• r -.... - 6 694 :j;:C:i;:.:i;:::;:

• v.~, ~"; -4 628 5.940· {:~r~~u .iHfjrt

5.0ú3 - ,~l;;;; ~J{ I:: ~";,
O.OOJ .- I I I , I I I I

1981 1982 19B3 1984 l'9B5 1986 1967 1968 1989

.... .-. I_.) ...... eJ~, -

r-·-----·---+----lf---4---+--+---I---.---4---~

INACIONAL 2.074 3.155 3.884 7.613 9.064 13.51414.20615.67917.980

I SS7~ANG~I~.·, 2.554 2.785 2..810 4.557 4.256 4.616 5.147 5'.2805.862

~ ESTRAI1GEIRA ITZJ I1ACIONAL I
C;;Mrl co n

LrOISLAçAO CI'I'ADA, ANEXADA 'ZLA COOIUJENAÇAO
DAS COMIlIf>EI I'ZBMAN6N'I'ZI

-CONSTITUIÇAO
REP.úBLlCA FEDERATIVA DO BRAsn.

1988.................................................... " .
Título W
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DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

Capítulo I
DO PODER LEGISLATIVO

................................................................ " ..

Seção IX
Da FJscaJJzação ContábU,
FInanceira e Orçamentária

Art. 70. Afiscalização contábil. financeira. orçamentária. ope­
racional e patrimonial da União e das entidades da administração
direta e indireta. quanto à legalidade. legitimidade. economi­
cidade. aplicação das subvenções e renúncia de receitas. será
exercida pelo Congresso Nacional. mediante controle externo
e pelo sistema de contrQle interno de cada Poder.

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física
ou entidade pública que utilize. arrecade. guarde. gerencie ou
administre dinheiros. bens e valores públicos ou pelos quais

a União responda. ou que. em nome desta. assuma obrigações
de natureza pecuniária.

Art. 71. O controle externo. a cargo do Congresso Nacional.
será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União,
ao qual compete:

I -" apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presi­
dente da República. mediante parecer prévio que deverá ser
elaborado em sessenta dias a contar de seu recebimento;

O - julgar as contas dos administradores e demais res­
ponsáveis por dinheiros. bens e valores públicos daa~minis­
tração direta e indireta. incluídas as fundações e sociedades
instituídas e mantidas pelo Poder Público federal, e as contas
daqueles que derem causa a pe.da. extravio ou outra irregula­
ridade de que resulte prejuízo ao erário público;

UI - apreciar. para fins de registro. a legalidade dos atos
de admissão de pessoal. a qualquer titulo. na administração
direta e indireta. incluídas as fundações institufdas e mantidas
pelo Poder Público. excetuadas as nomeações para cargo de
provimento em comissão. bem como a das concessões de apo­
sentadorias. reformas e pensões. ressalvadas as melhorias poste­
riores que não alterem o fundamento legal do ato conceSsório;

IV ......realizar. por iniciativa própria. da Câmara dos Depu­
tados. do Senado Federal. de Comissão técnica ou de inquérito.
inspeções e auditorias de natureza contábU. financeira. orçamen.
tária. operacional e patrimonial. nas unidades administrativas
dos Pode as Legislativo. Executivo e Judiciário. e demais entida­
des referi 15S no inciso O;

Setembro de J.991
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v - fiscalizar as contas nacionais das empresas suprana­
cionais de cujo capital social a União participe, de forma direta
ou indireta, nos termos do tratado constitutivo;

VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repas­
sados pela União mediante convênio, acordo, ajuste ou outros
instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a
Município;

VII .- prestar as informações solicitadas pelo Çongresso
Nacional, por qualquer de suas Casas, ou por qtíalquer das
respectivas Comissões, sobre a fiscalização contábil, financeira,
orçamentária, operacional e patrimonial e sobre resultados de
auditorias e inspeções realizadas;

.VIII - aplicar aos responsáveis. em caso de Uegalidade
de despesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas
em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa propor­
cionai ao dano causado ao eráriQ;'

IX - assinar prazo para que o 6rgão ou entidade adote
as I'rovidências necessárias ao exato cumprimento da lei, se
verificada Uegalidade;

X - sustar, se não atendido, a execução do ato impug­
nado, comunicando a decisão à Câmara dos Deputados e ao
Senado federal;

XI - representar ao Poder competente sobre. irregulari­
dades ou abusos apurados.

§ 19 No caso de contrato, o ato de sustação será adotado
diretamente Qelo Congresso Nacional, que sOlicitará, de imedia­
to, ao Poder Executivo as medidas cabíveis.

§ 2'? Se o Congresso Nacional ou o Poder Executivo, no
prazo de noventa dias, não efetivar as medidàs previstas no
parágrafo anterior, o Mbunal decidirá a respeito.

§ 39 As decisões do Tribunal de que resulte imputação
de débito ou multa terão eficácia de título executivo.

§ 49 O Tribunal encaminhará ao Congresso Nacional, bi­
mestral e anualmente, relat6riode suas atividades.

.. .. .. • .. .. .. .. .. .. .. • .. .. .. .. .. e·e ~ .

Titulo VIU

DA ORDEM SOCIAL
............................................................................ ;. ..

Capítulo m
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA

E DO DESPORTO

Seção/
Da EduCBção

.................................e ..
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Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas
públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confes­
sionais ou filantrópicas, delinldas em lei, que:

I - comprovem finalidade não-Iucratlva e apliquem seus
excedentes financeiros em educação;

U - assegurem a destinação de seu patrimÔnio a outra
escola comunlthria, filantrópica ou confessional ou ao Poder
Público, no caso de encerramento de suas atMd~des.

ATO DAS DISPOSIÇÓES
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

Setembro de 1991

...............................................................................................................................

Art. 36. Os fundos existentes na data da promulgação da
Constituição, excetuados os resultantes de isenções fiscais que
passem a integrar patrimônio privado e os que interessem à
defesa nacional, extinguir-se-ão, se não forem ratificados pelo
Congresso Nacional no prazo de dois anos.

.. .. .. .. .. .. .. .. .. " ..

... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. "......

DECRE'I'v N. 99.Ml - DE 21 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre af'uencia prévia para importação e produção de bens de
i",!ormática, e dá outras providencias

O Presidente. da República, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 84,
inciso IV, da Constituiç~o, e tendo em vista o dispostô no artigo 9: da ~i n.
7.232 (I), de 29 de outubro de 1984, decreta:

Art. 1: A importação e a produção no Pais dos bens de informática rela·
cionados em lista aprovada pelo Conselho Nacional de Informática e Automaç~

- CONIN, periodicamente reavaliada, estarão sujeitos à prévia anuência da se.
cretaria da Ciência e Tecnologia - SCT.

Parágrafo único. Os bens de informática não relacionados na lista de que
trata este artigo poderão ser livremente importados ou produzidos no Pais.

Art. 2.° Caberá, também, ao CONIN, incluir, na lista a que se refere o artleo
anterior, os bens considerados de relevante interesse às atividades cientificas e
produtivas internas, para efeito de aplicação do disposto no artigo 22 da Lei n.
7.232, de 29 de outubro de 1984.

Art. 3.· A análise e decisão sobre os projetos relativos aos bens constantes
na lista a que se refere o artigo I." será feita por meio de programa anual de
desenvolvimento e produção, a ser submetido à SCT pelas empresas, observado
o disposto no § 1.., do artigo 22, da Lei n. 7.232, de 29 de outubro de 1984.

Art. 4.° As empresas que não preencherem as condições estabelecidas no ar·
tigo 12 da Lei n. 7.232/84; ficam obrigadas a apresentar seus programas anuais ..
sar, somente para comprovar o atendimento dos seguintes requisitos:
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I - aplicação, no Pais, em atividades de pesquisa e desenvolvimento tecnoló­
gico, de percentual, incidente sobre a receita bruta total de cada exercfcio', fixado
no Plano Nacional de Informática e Automação - PLANIN;

11 - plano de exportação; e

111 - programa de desenvolvimento do fornecimento local.

Art. 5." O CONIN dever~ observar, na elaboração da lista referida nos artigos
anteriores, as peculiaridades de çada segmento de mercado, de modo a assegurar
adequados níveis de proteção às empresas nacionais que não estiverem, ainda,
consolidadas e aptas a competir no mercado internacional.

Art. 6.' Caberá ao CONIN definir critérios de desempenho e estabelecer dife­
renciais máximos de preços entre os produtos fabricados no Pais e os respectivos
similares no mercado internacional, acima dos quais serão liberadas as importações.

Parágrafo único. Deverá ser avaliada a compatibilidade entre preço e quali·
dade dos produtos fabricados no Pais e o praticado para produtos similares no
mercado internacional.

Art. 7.' Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8.' Revogam-se as disposições em contrário.

Fernando Collor - Presidente da República.

Bernardo cabral.

DECRETO N! 84.067, DE 08 DE OUTUBRO DE 1m

Cria a Secretaria Especial de Informática, como Ór6.o complementar do Con••'bo de
S.l{Urança Nacional, • dá outr..provid'nci...

O Prelidente da República, UIando das atribuiçOeI que lhe confere o artÍlo 81, itenl
111. V, da Conltituiçlo, • nOI termol do artiIco 8! do Dec:reto-Lei n! 1.186. de 8 de de~'
bro d.1i70, decreta:

Art. 1! É criada, como ór"lo complementar do Conaelho ae ~eeurança NaCional, ;a
Secretaria Elpecial de Informática, SEI, com a finalidade de a..ellOrar na formulaçl.o
da PoUtica Nacional de Informática (PNII e coordenar lua execuçlo, çomo ór"lo luperior
d. orientaçlo, planejamento, lupervillo e fi.calizaçlo, tendo em vilta, .Ipecialmente, o
d...nvolvimento científico e tecnolóiÍco no letor. .

Art. 2! As atividades de informática lerlo o~ianizadas lob a forma de Siltema. ~
que lerlo inteiradas todas as unidades or"anizacionais, de qualquer P'au, incumbidu
..peeificamente das mencionadas atividades.

Art. 8! A Secretaria Elpecial de Informática lerá chefiada por um Secretário nomea:·
do pelo Presidente da República, por indicaçlo do Secretário·Geral do Conaelho d,
Seeurança Nacional.

Art. 4! Funcionará junto à SEI uma Comillllo de Informática (CI), inteerada pelo,
Hi\Üntel membros: .

I - Secretário de Informátic1, na qualidade de Presidente;
11 - Representante do Ministério das Relações Exteriores;
111 - Representante do Ministério da Fazenda:
IV - Representante do Ministério da Educaçlo e Cultura;

V - Representante do Ministério da Indústria e do Comércio;
VI - Representante do Ministério do Interior;
VII - RepresentaJlte do Ministério das ComunicaçOes;
VIII - Representante da Secretaria Geral do Conselho de Seeurança Nacional;

IX - Repreaentante do Serviço Nacional de InformaçOes;
X - Bepreaentante do Eltado-Maior dai Forçai Armadas; e
Xl - Bepreaentante da Secretaria de Planejamento da Presidência da República.
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I I! O. membros d. CI e aeu••uplentes .erlo de.ilDados pelo Secre1;Fio-Geral do
Conae1ho de Seaurança N.cional, mediante indic.çlo do re.pectivo Mini.tro de E.tado.

I 2! A Comis.1o de Informátic., • critério do SecretArio-Geral do Con.elho de
Seaurança N.cional. poderá contar com .té .. (qu.tro) repre.entante. do .etor priv.do.
IlOIDUdoa por aquela autoridade pelo prazo de 2 (doi.) ano., podendo haver uma ÚDica
NCOIlduçlo por ipal período.

Art. 6! Compete. Secretaria E.pecial de Informática:
I - A.ae••orar o SecretArio-Geral do Conselho de Segurança N.cional no estudo das

med.id.. necdÁriU • formul.çlo, pelo Presidented. Repúblic., da Polftica N.cional de
lDformitica.

li - EI.borar e propor o Plano Nacional de Informátic., ••er .prov.do pelo Presi-
deDte d. República.

111- Executar, diretae indiretamente, o Plano Nacional de Informática.
IV - Admini.trar o. recur.o. e o. fundo. destiudos ao desenvolvimento do Setor.

V - Orientar, aprovar e supervisionar os Planos Diretores de Informática dos órpos
da Adminiatraçlo Pública Federal, direta ou indireta. e das fundações supervisionad.s.

VI - Propor medidas par. o tratamento .dequado .0 .tendimento das necessidades
e.pec:ífic:u das Forças Armadas, áreas estr.tégicas e de Segurança N.cional, no setor de
lDformática.

VlI - Pronunciar-se sobre projetos de tratados, acordos, convênios e compromissos
internacionais de qualquer espécie, relativos à Informática.

VlII - Promovar e incantivar .s .tivid.des produtiv.s, de serviços e comerci.is n.
área da 1Df0rmática.

IX - Promovar e incentivar • utilizaçlo d. Informátic. como meio de agiliz.çlo do
proc:eMO decisório e do desenvolvimento nacional.

X - Promover e incentivar a réaliz.çlo de e.tudos prospectivos par. o setor de In­
formática.

XI - Promover e incentivar • formaçlo de recursos humanos necessários .0 setor da
1Df0rmática, em aeus diferentes níveis. .

XII - Promover e incentivar a pesquisa cientifica e tecnológica no setor d. Informá­
tica.

XIII - Promover e incentivar o intercAmbio de idéias e experiências, .través de reu­
DiOu nacionais e intern.cionais.

XIV - Supervisionar o. órpos da administr.çlo indireta. ligados à Informática e a
• vinculadoa.

XV - Manifestar-se e elaborar normas técnicas e padr08s, em matéria de Informáti­
ca. a aerem .ubmetidOl ao CONMETRO.

XVI - Elaborar e instituir normas e padrOBs relativos • contratos ••erem nepcia­
doa de equipamento., programas e serviços por óralos da administr.çlo federal, direta e
indireta•• fundaç6ea .uperviaionad••.

xvn - Elaborar e in.tituir norm.s para .imilaridade n.cional de produtos do setor
da 1Df0rmática.

XVlIl - EI.borar Dorm.s e p.dr08s par•• eltrutura de óralos de processamento de
dadoa • aerem criadol pelo Governo Feder.l.

XIX - Manifutar-se, tecnicamente, sobre ••verb.çlo de contr.tol de tran.feJincia
... &ecDo1Q8ia na área da Informática, devendo u empre••• intere••ada. cumprir u ui·

lêncl.1 formulad.. pela enLidade e pre'Lar ., informaçÕllI Que Inel forllm 10Hcitadal,
Mm prejuf&o da compet.6ncia leaal do INPI.

XX - Pronunciar-.e .obre a criaçlo • r.formulaçlo de 6rllol. fundaÇl)e. e empr••••
d. proce••amento de d.do•• no Ambito do Governo F.deral.

XXI - Pronunciar-.e .obre • conce••lo de beneficio. fi.c.i. ou d. outra n.tureza
por parte de 6r,lo. lovernamentai•• projeto. do aetor d. Inform't.ic•.

XXII - Pronunciar-ae aobre cont.ratol de .erviço de procellamento e uan.mia.lo de
dado. pre.tado. no exterior. par. fina de Pllamentol e reme.... de divi•••.

XXIII - Pronunci.r-.e .obre a conveniência de eonceaalo de canail e meio. de
tran.mi••lo de dado•• no Ambito n.cional, par. li,aç6e. a rede. de comunic.çlo de da­
do•• e, em Ambito internacion.l, p.ra liaoçlo a b.nco. de d.do•• rede. nO atarior. 11m
prejuizo d. competênciale,al do MINICOM.

XXIV - Manife.tar·.e, tecnicamente. n. fa.e de exame, .pó••• buscae, .obre o. pe­
dido. de p.tente que envolvam Informática. 18m Drejuizo da competlncia le,al do INPI.
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xxv - Pronunciar-.e .obre critério. de .imilaridade de produto., DO utor, ..m pre­
juízo da competência leKal da CACEX.

XXVI - Estabelecer listas preferenciais de componente. eletrÔnico. e manife.tar·.e
.empre ,01?re a importaçlo de insumos, componentea umicondutorea, parte., peçaa, .uh­
conjuntos, equipamentos, sem prejuízo da competência leKal da CACEX.

XXVII - Pronunéiar-se .obre a regulamentaçlo das profi••oe., currículo. mínimo.
definíçl.o de 'can8iras a .erem adotadas peloa órKlos da admini.traçlo pública federal,
direta ou indireta, no setor da Informática. .

XXVIII - Pronunciar-ae aobre a tarifaçlo aduaneira produtos e in.umo. importado.
pelo .etor, .em prejuízo da competência leKal do CPA.

'XXIX - Assessorar o MRE na representaçlo brasileira em or&,aniemo. e evento. in·
~rnacionaia liKados aI;) .etor. de Informática.

XJ\X - Promover a implantaçlo de cadastro de bancoa de dado. operados por ór&,Io
de admlniatraçlo pública federal, direta e indireta e fundaçoel .upervi.ionadal.

xxxi - Promover a implantaçlo de cadastro do parque computacional privado e KO­
verna~ental no que le refere a recurlos humanoa, equipamentos e prolP'amal.

XXXII - Promover a implantaçlo de cadastro de empresaa do .etor, acompanhando
.ua evoluçlo no que respeita ao controle acionário, produto. e tacnololia.

XXXIII - Promover a implantaçlo de sistema de informa~eacientifica. e tecnoI68i'
cu para o letor.

Art. 6~ A ComialAo de Informática compete: .
I - Estudar e propor diretrizes para a Política Nacional de Informática.

11 - Assessorar o Secretário de Informática na elaboraçlo do Plano de Informática.
Art. 7~ É assegurada, nos termos do artigo 172 do Decreto-Lei n'! 200, de 26 de feve­

reiro de 1967, alterado pelo Decreto-Lei n! 9OO,-de 29 de setembro de 1969. para o. fins
indicadqs neste Decreto. à Secretaria Especial de Informática. autonomia admini.trativa.

Art. 8~ Para efeito de autonomia financeira. é criada na SEI um fundo especial de natu'
reza contábil. sob a denominaçlo de Fundo para Atividades de Informática (FAlI. deati·
nado a centralizar recurlos e financiar a instalaclo e u atividades do órKlo, a cujo cndi·
to .erlo levadoa todos oa recurlos destinados a atender àa .uaa necellidadel.

I 1! Constituirlo recursos do FAI:
aI dotações orçamentárias específicas;

bl importAncias recebidas em decorrência de convênioa com entidades;

cl doaçoe., auxílioa e lubvençÕ81 de entidadea públicu ou privada.;
dI empréltimol de instituiçoel fin8lc1ceiraa Dacionail ou internacioDail; e

.1 importAncial provenientea de prestaçlo de .erviçoa ou de outraa fontea.
I 2'! Os .aldol do FAI, verificados no fim de cada exercício, constituirlo receita do

exercício aeguinte.
Art. 9'! A estruturaçlo da SEI, a competência das unidades que a integram e aI

atribuiç6ea do pelsoal serlo estabelecidas em regimentos internos, aprovados pelo
Sec.ntário-Geral do Conselho de 8eKUfança NacioDal.

Art. 16 A Secretaria Especial de Informática proporá as medidu legais necessárias
• criaçto de entidade destinada a desenvolver, DO Paia, aa atividades de Informática.

ParálP'afo único. A entidade a ser criada ficará vinculada • Secretaria Elpecial de
Informática.

Art. 11 Fica extinta, com a instaiaçlo da SEI, • Cominlo de Coordenaçlo da. Ati·
vidades de Processamento Eletr6nico (CAPREI, criada pelo Decreto D'! 76.370, de 6 de
abril de 1972, alterado pelo Decreto D'! 77.118, de 9 de fevereiro de 1976.

Art. 12 O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicaçlo, "ficàndo re·
vopdu aI demail dilpoliçôes em contrário.

Bruma, 8 de outubro de 1979; 168! da Independência e 91~ da República.

JOÃO FIGUEIREDO
DaDilo VenturÜJi

Delfim Netto
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DECRETO N~ 84.266, DE 06 DE DEZEMBRO DE 1979

Setembro de 1991

D;a~ aobrw a ."uutura b••ica da Secretaria Eapecia1 da Informática (SEl/.

O Pre~ideDte da R4lpública, u..ndo dai atribulçGelJ que lhe confere o aniao 81, itenl
lU.V. da Conltltuiçlo, clKhta:

Art.. I! A Sechwia Ellpecial de Inform'tica (SEI), cri.da pelo Decreto n! 84.067. de
8 de outubro de 1979, como óralo complement:d' do Conlelho de Segurança Nacil)bal, tem
como finalidade aeletUIOrlU' na formulaçlo da Política Nacional de Inform'tica (PNI) e
coordenar eua eXfM:uçlo, como órelo luperior de orientaçlo, planejamento, lupervillo e
fiacallzaçlo, tendo em viata, 'Ipecialmente, o delenvolvimento cientifico e tecnolóeico no
..tor.

Pu....afo linico - A SEI Ifoza de autonomia adminilnativa e financeira, de conformiâa.
decomo.mpoetonoartiao 7! do Decreto n~ 84.007, de 1979.

Art. li! Funciona junf.o.lSecre~iaElpecial d. Informitica(SEI) uma Comilllo de In.
fo.rznjtica. int;qrada peloe aelfUintll membroe:

I - Secretirio de Informlltica, na Qualidade de Preaidente;
11 - Repreeentante do Miniatério daa RelaçGe' Exteriore.;
111 - Repreaentante do Miniltério da Fazenda;
IV- Repreeentante do Miniltério da Educaçlo e Cultura;
V - RepreatlntaDte do MiniaUrio d. Indúltria e do Comércio;
VI - Reprelentant.e do MinillUrio do Interior:
Vil - Repreaentante do Ministério das Comunicações;
VIII - Representante da Secretaria-Geral do Conselho de Segurança Nacio­

naI;

IX - Repreaentante do Serviço Nacional de Informações;
X - Representante do Estado-Maior das ForçaI Armadas;fl

XI - Repreeentante da Secretaria de Planejamento da Preaidência da Repú­
blica.

I I! - Oa membroll da Comiselo de Informática e aeul luplentes lia deaignadoa
pelo Secretirio-Geral do Coneelho de Segurança Nacional, mediante indicaçlo do respec­
tivo loIinútro de Eatado.

• r A Comiallo de Wormitica, a critério do See:retário-Geraldo Conaelbo de SelOran­
ca Nacional. poder' contar com até 4 (quatro) reprel8ntantes do letor privado, nomeado~por
aQuala autoridade pelo prazo de 2 idoia) anoa, podendo haver uma única reconduçlo por lIUal
período.

Art. r. A Secretaria Especial de Informática tem a eelOinte estrutura báaic.:

I - Gabinete;
li - Aaael80nas Setoriais;
lU - Set:retaria-Executiva; e
IV - Comiatl6es Especiaia de cuáter temporário.

Pariarafo linico. Poderio aer vinculados à SEI óralos e entidades criados ou Que ve­
.uma lercriadoa com a finalidade de auiliara uecuçlo da Política de Informática.

Art. 4~ A Secretaria-Executivacompreende:

I - Subeecretariade E.tudos e Planejamento;

11 - Subaecretaria Industrial;
111 - Sublecretaria de Serviços;
IV - Subsecretaria de Atividad81 E.traté8icaa;
V - Sub~taria d~ AdministraçAo e FinanÇAS.

Art. 6~ O Gabinete, diretamente subordinado ao Secretário de Jnform'tica, tem por fi­
nalidade ..alati-Io em aua representaçlo política e aocial, prestu assistência aos membroa ~a
Comiulo de Infonnjtica e deaenvolver atividad81 Que lhe forem atribuídas pelo Secretário
da lnform.Wca.

Art. 6~ A. A.aeasorial Setoriais. diretamente aubordinadas ao Secretário de Inf0!'D1á­
tic&, t6m por finalidade deeenvolver atividades Que Ihea forem atribuid.. pelo Secretário de
InfOl'lDáica.
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Art. 7! A Secretaria-Executiva. lubordinada diretamente ao Secret!"Eil'C' @9 !nformáti­
ca. &em por finalidade orientar. coordenar. controlar e lupervisionar 00 oUvidadel de
e:uc:uçlo doa"Iuntol afetoa la lubsecretarial.

li! . A Sublecretari~ de Eltudol e Planejamento tem por finalidade prt))1êCô'}'!el e incenti­
var: -:a.atividadel produtival na irea de informática; a utilizaçlo da infol'l!!úf;Â'~,~como meio
de aailiz~çlodo procellO decilório e do delenvolvimento nacional; a relllfucv;t1o de eltudol
prolpectiVOI para o setor de informática e a formaçlo de recurlol humanos !!'1,ioeBériol ao le­
tor de informática; a pelquila científica e tecnolólÍca no letor de informático; ,,1 (0 interclmbio
de ld6fal e eX~riêncial. e pronunciar-se lobre projetol de tratadol. aCQIN1'210, il:9DVêniol e
compromillol mternacionail relativol à informática.

. I r A Subsecretaria Indultrial tem por finalidade elaborar e institufu? E"1tEmIlS para li­
milaridade nacional de produtol do letor de informática; manifestar-Ie, tec®Âeomente, lobre
a,averbaçlo de contratol de tranlferência de tecnolopa na área de informátko; 81>bre OI pedi·
doa de patente que envolvam informática. na fale de exame, apóI ai bUlcas. ® C:''l!'! prejuizo da
compet6ncfa leeaI do INPI; lobre critério de limilaridade de produtol. no 11111(',':')7, ~em prejuízo
de compet6ncfa lelal da CACEX; lobre a tarifaçlo aduaneira de produtos e mO\\lJl1llOS importa­
doa pelo letor. ~m ~rejuízod;a competência lel~ do CPA; e elabo~r normoo I!:scnical e pa­
dr6u. em matéria de mformática. a serem lubmetldol ao CONMETRO; e Pf@iiliwIBé~iu-Ie lobre
a COocelaao de benefíciol fiacail ou de outra natureza a projetos do letor ~]o i]§f~m1ática;e
promovera.implan~ode cadutrodeemprelal do aetor.

lI! A Subaec:n&.aria de Serviçol tem por finalidade lupervi.ionar ~o of3t~dlldeavincu'
18daa.SEI; elaborar. iutituirDormu e padr6ea relatiVOI a contratol; D0Ft20"J. padr6e1 pa.
18 • ....-...... • _tiel..... de proceelalDUtode~a aeram m"'{leJ ~!oGOYU'DO

Federal; pronunciar-.. sobre a criaçlo e reformulaçlo de 6rllo. <l 0!1ltidadel de
proce..amento de dadol, no 1mbito do Governo Federlll; lobre contratol de D·:,rviço de pro·
callamento e tran.mi'llo de dadol; lobre a convlni'ncia de conce.llo de CillBoia e meiol d.
tranlmi.llo de dadol; sobre a relUlamentaçlo da. profiaaoe., curriculo. mb)J~'23o.,definiçlo
de carreiral. no letor de informática; promover implantaçlo de cadaltro de biJ3'~91 de dadol;
de cadaltro do parque computacional e a Implantaçlo de liltema de inforJQll(!(:j)3 ~ientífical e
&ecnolópcal para o letor; e orientar. aprovar e .upervilionar Planol Diretor@o ,,ji0 informitica
dOI ór,lo. e entidadel da Adminiltraçlo Federal e dai Fundaç6e••upervi!!i@w:)'E\;~.

I 4! A Sublecretaria de Atividades E.tratépcal tem por finalide/i513 :lí,!opor medi-
da. para o tratamento adequado ao atendimento da. necelsidadel elpecMln'~':l~ d•• Forçai
Armadal. ireal eltratélical e de 8elUrança Nacional. no setor de informé"'~'~c!,

f fí~ A Subsecretaria de Adminiltraçlo e Finanças tem por fin~~01~de adminil-
trar OI recureol e 011 fundol. deltinadol ao delenvolvimento do. aetor e ,,3C'c1impenhar ai
atividadel relacionadal com o orçamento. material. peuoal e serviçol gete'.,~,

Art. 8~ Comi••oel Elpeciais poderio ler constituidlll. em caráter ternf"31il'Mio, por de·
terminaçlo do Secretário de Informática, objetivando a realizaçlo de eltud""J ']'}!!3i1cifICO. re-
lacionadol como setor.

Parillafo único. AI Comilloel E.peciail terlo lua. atividadel reiUA81~bn,,;!e conformi­
dade com oato que ai conltitUir,

Art. r. A Comillao de Informática tem por finalidade eltudar e prop@!f dlilglltrizes para
a Polftica Nacional de Informática e alleslorar o Secretário de Informátic8 ElD unsboraçlo do
Plano de Informática.

Art. 10 O Representante da Secretaria-Geral do Conselho de SeiUKlm:Wo Nacional na
Comilllode Informiticaseri oSecretário-Executivo da SEI.

Art. 11 O Fundo para Atividadel de Informática (FAli, criado pelo D€i~[fSto n! 8oU167.
de 8 de outubro de 1979. a cujo crédito se levarlo todos os recursos destinadorl (1 arrender às ne­
cellidadel da SEI. terá luas normal de administraçlo e fiscalizaçlo na forma ''Zln8~ dilpuser o
Rqbnento Interno da SEI.

An. 12 O Gabinete lerá dirigid~por um Chefe; as AIsessorial Setor313~O,por Coorde­
nadorel; a Secretaria-Executiva. por Secretário-Executivo e as Sublecret~fQo por Suble­
cretáriol.

Art. 18 A orlanizaçloe a competência dos órglos mencionados no &rt!e;'i"il 8? , hem assim
u atribuiçoel do pesloal, lerlo fixadal em Regimento Interno a ser aprovadc r;8~([jSecretário'
Geral do Conlelho de SeJUfança Nacional. reslalvado o dilpOlto no artigo 8~ dc"Dt~Decreto.
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Par'erafo único. A Comisslo de Inform'tica dillpor' /!Obre seu funcionamento. em ato
próprio.

Art. 14 E8te Decreto entra em vigor na data de sua publicaçao. revoaadas ali disposi­
~II em contririo.

Brasilia-DF. em 05 de dezembro de 1979; 158~ da Independências 91 ~ da República.

JOÃO FIGUEIREDO
DanDo Venturini
Delfim Netto

11::..:",. ~ 'J.! • ,:'t { ,'f 0": lo I :r),: .'::. I,' '-

."h.'i.U"Uo,' i- ..... !.~ .. ( r.~;l :~.~rl!'.·J'l. J, ;:!p"n.

rJCt1 - ~l .. ! 1."';, \t~ • ... ,:/· c'''':'' Jt1~nC'lL..

o PRESIDENTE DA REPUBLICA m,2:l0(' rhf atribl.ic{lE'': qu'
Ih!:' conferE' (l artlf!(' Fl. nem, III f Y, da C(in~lll,ui:'à:, ! i:ndo em "lS\.(',
o disposto n0 DeCrl:'lCl n',' 86.:!1::, Ct' 1~1 O~ JüJhi. C( 1:a'- . '

~

DECRETA, '

Art. 1': A autonomia limItaàa. assef:uraàc:: a Secretaria EspE'C'lal
d,: Informática - SEI. pelo artigo ';". d(, IJl:'creto r.': !-4.0,;-:, dI:' f'. dI:' ('utu·
bro de 1979, abrangerá a competência para a prat.ica do~ sef::uintes ato!;':

I - contratar especialistas. d!' nível médIO ou superior. e
consultores técnico~, nos termos e sob as limitf:lcões estabeleci·
das no ~)ecreto n~' 86.549: de 6 de novembro de 19éol. conforme
tabela a ser submetida. mediante Exposicão àe Motivo~. & apro­
vacão 10 Presidente da República. pelo Ministro àe Estado
Secretár.")-Geral do Conselho de Seguranca 1\acional;

II - t.iaborar. com base em dotacões específicas, o seu or­
çamento próprio a ser aprovado pelo Ministro de Estado
Secretário-Geral do Conselho de Seguranca 1\ acionaI. segundo
classificação adotada no Orçamento da União;

III - efetuar. no âmbito do próprio órgão. a discriminação
detalhada das dotacões orçamentárias globais. logo Que publica­
da a lei orçamentária ou o Decreto de abertura de crédito adio
cionaI. ou aprovadas Quaisquer outras receitas;

IV - mo.....imentar. no âmbito do órgãr seus créditos orca­
mentários ou adicionais:

V - adotar normas próprias relativas 'à administra cão.
material. obras e serviços. aprovadas pelo Ministro de Estado
Secretário-Geral do Conselho de Seguranc;a 1\ acionaI.

Art. 2? Serão levados a crédito do Fundo para Atividades de In­
formática - F AI. criado pelo artigo 8~' do Decreto n? 84,067. de 8 de outu'
bro de 1979. os recursos de oriRem orçamentária e extra-orçamentária
do órgão. observado o disposto nos Decretos-leis n?s 1.754 e 1.755. de 31
de dezembro de 1979.

§ I? Constituem ainda recursos do FAI:

a) os que lhe forem expressamente consignados no Orça­
mento da União e em créditos adicionais;
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bl as (:ontribulcües j:'rOH~Dlentt!:' di- Cor."É-mos ~ acoroos
com enriàaces públicas OI prJvad::::.>' naclOna.i" Ol' internacio­
ná.;S::

Cl doacõ(>s, auxilios e su!:-ver, ('õe;: de entidades públicas ou
privadas;

di emprésümcs de ir:stir.ui.:'õ~·s iitianCE'll"aS nat'ionais ou in·
ternacionais:

e} importâncias prcw:n:fDLes de ;Jrest:;::âe. ó~ ser·dços. for·
necimento e alienação de DE'nS e de outra!: fontes: e

fi repasses de outros íunàos.
s" Os recursos do FAl se,ão ainda aplicaàos:

ai no apoio do desenvolvimento cientifico € tecnológico no
setor de Iníormática:

bl na implantacão. operacão e modernizacão das atividades
do sistema de Informática. bem como n:::: ampliacão de suas ins'
talacões:

c) no financiamento das instálacães e atividaàes da SEI.
An. 3~ Nos termos do artig-o 4~. in fine. do Decrew n~' 86.549. de

6 de no,'embro de 1981. a Secretaria Especial de Il'iÍormatica fica auto·
rizada a contratar especialistas e consulwres lE-cnicos, na forma do ar·
tigo 1~' deste Decreto.

Art. 4: A Secretaria Especial de Informática poderá rf'quisitar
servidores de ór~ãos da Administracão Fede-raJ Direta e Indireta, e de
Fundacões instituídas ou mantidas pelo Poder Público.

Pará~afo único. Aos servidores requisitados na forma deste arti·
go, os órgãos e entidades de origem lhes assegurarâo os direitos e van·
ta~ens Que lhes cabem ou lhes venham a ser atribuidos, como se em
efetivo exercício.

Art. 5~ Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 23 de dezembro de 1982; 161~ da IndepE-ndência e 94~ da
República.

JOÃO FIGUEIREDO
DaniJo Venturini
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DECRETO ?'J:' 87.701. DE 14 DE OUTUBRO DE 19~Z

AI/l'rll o [)pcrplO n' fl4.nc; df' f. df' outu·
bro de ]979. que crio 11 SpcreltJrJ8 E~pecí.l

dE' Inform8tÍC'tJ - SEI. como or/i:lJo complp­
ment8r do Conselho de Se/i:Üi8Ílra .'\aeio­
nal. l' o DpCrl'lC' n' (004.266. dI' [; dI" dp7E'mbro
de 1979. que dispóe sobrl" 8 estrutura blisica
do óriulo.

O PRESIDENTE DA RE UBLICA, usando das atribuições Que
lhe confere o artigo 81, itens 111 e V, da Constituicão.

DE C R E TA:

Art. 1~ O item XIX do artigo 5~ do Decreto n~ 84.067, de 8 de ou­
tubro de 1979, passa a vigorar com a seguinte redacão:
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XIX - manifestar-se sobre os. ato!' ou C'ontrato~ rela.iyo'­
às tf:'cnologias empregada,. peia Informática. co~(\ cO:Jdi;;ãCl PI:­
ra que produzam efeitos de Quaiaul?r na,urez~ junto aas orlrto:c
e entiàades da Administração Feàera:. sem preJuízo ri,- campt-­
téncia legal do 1:'\ PI

.............................................................................................. ))

Setembro de 1991

Art. 2~ O paragrafo 3~ do artig-o 7~ do Decreto r~~' é.; .266. de 5 de
dezembro de 1979. passa a "igorar com a seguinte reca:-2':':

Art. 7~ .. o • •• • .. • .. •• .. • ••• .. ••••• ..

§ 3~' A Subsecretaria de Serviços tem por finalidade super·
"isionar as entidades vinculadas à SEI; elaborar e instituir nor·
mas e padróes relativos a contratos. normas e padróes para a
estrutura de órgãos e entidades de processamento de dadul; li

serem criados pelo Governo Federal; pronunciar·se sobre a cria·
ção e reformulação de órgãos e entidades de processamento de
dados. no ãmbito do Governo Federal; sobre contratos de servi·
ço de processamento e transmissão de dados; sobre a conve·
niência de concessão de canais e meios de transmissão de da·
dos; sobre a regulamentação das profissões. currículos míni·
mos. definição de carreiras. no setor de Informática; promover
implantação de cadastro de bancos de dados: de cadastro do
parque computacional e a implantação de sistema de informa­
ções cientificas e tecnológicas para o setor; orientar. aprovar e
supervisionar Planos Diretores de Informática dos órgãos e en·
tidades da Administração Federal e das fundações supervisio·
nadas; implantar o registro de programas de computador. de
origem interna e externa, postos à disposição do público no
mercado interno; e pronunciar·se quanto aos atos ou contratos
relativos a programas de computador e a servicos técnicos de
Informática.

........... """ .. " " "" "" .. " " .. " "" »)

Art. 3? Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
revogadas as disposicões em contrário.

Brasília. 14 de outubro de 1932; 161? da Independência e 94? da Re­
pública.

JOÃO FIGUEIREDO
Danilo Venturini

DECRETO N~ 87.583, DE 20 DE SETEMBRO DE 1982

Altera di.po.ltlvo do Decreto IJ~ 84.067,
de 8 de outubro de J97I1. que cria a Secreta­
ria E.pecial de IlJform~tica, como 6r.'0
complemelJtaI' do COIJ..lho de SepralJça
NaclolJal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuiçGes que
lhe confere o artigo 81, itens 111 e V, da ConstituiçlO,

DECRETA:

Art. 1~ O artigo 3~ do Decreto n~ 84.067, de 8 de outubro de 1979,
pal.a a vigorar com a seguinte redaçAo:
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-Art. 3~ A Secretaria Especial de Informática será chefia­
da'por um Secretário nomeado pelo Pr~sidenteda República.

f 1~ Poderá ser nomeado Secretário de Informática um
dos membros da Secretaria Geral do Conselho de Segurança
Nacional.

§ 2~ O membro da SG/CSN. nomeado Secretário de In­
formática quando militar. permanecerá na situaçlo prevista no
artigo 13 do Decreto-lei n~ 1.135. de 3 de dezembro de 1970. na
redaçlo dada pelo Decreto-lei n~ 1.954. de 13 de agosto de 1982.•

Art. 2~ Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicaçlo.
:,evogadu as disposições em contrário.

Brasília, 20 de setembro de 1982; 161~ da .Independência e 94~ da
República.

JOÃO FIGUEIREDO
Danilo Venturini

DECRETO N~ 85.790, DE 06 DE MARÇO DE 1981

Altera o Decreto n~ 84.067. de .OS de ou­
tubro de 1979. que cria a Secretaria EsPfl'
daI de Informática. como órgllo comple­
mentar do Conselho de Sl:gurança Nacio­
nal. e dá outras provid':ncias.

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA. usando da atribuição que lhe
confere o artigo 81, itens 111 e V, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1~ Fica acrescentado ao artigo 5? do Decreto n? 84.067. de 08
de outubro de 1979, parágrafo único com a seguinte redação:

-Art. 5? .
Parágrafo único. Compete tamb~m à SEI, corno órgão su­

perior de orientação, planejamento. supervisão e fiscalizaÇão,
em articulação com os órgãos específtcos, a coordenação da pes­
quisa, do desenvolvimento ·e da produção dt= compont=ntes ele­
trônicos a stlmicondutor, opto-eletrônicos e assemelhados, bem
como de seus insumos, cabtmdo·lhe nessa qualidade:

aI assessorar o Stlcretário·Geral do Conselho de Segurança
NacionaI no estudo das medidas necessárias à formulação, pelo
Presidente da República, da Política Nacional de Microeletrôni­
ca;

b) elaborar, ouvidos os órgãos específicos. o Plano Nacional
de Microeletrônica, e submett;·lo a aprovação do Presidente da
República;

c) t:xecutar, em articulaçlo com o Conselho de Dt=senvolvi­
mento Industrial do Minist~rio da Indústria e do Com';rcio ­
CDI. direta e indiretamente, o Plano Nacional dtl Micr~letr6ni·

ca;
d) oritlDtar e coordtmar, ouvidos os órgAos comptltenttis. a

aplicação dos recursos governamentais destinados ao 8~tor;
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tl) pronunciar-stl sobrtl projtltos dtl tratados. acordos. conv';­
nios tl compromissos inttlrnacionais dtl qualqutlr tlspécitl. rtllati­
vos à microtlltltr6nica;

f) promovtlr tl inctlntivar. tlm articulação com o CDI. as ati­
vidadtls produtivas tl comtlrciais tlm microtlltltr6nica;

g) promovtlr tl inctlntivar. tlm conjunto com o CDI. a rtlaliza­
ção dtl tlstudos prosptlctivos para o Stltor dtl microtlltltrônica;

h) promOVtlr tl inctlntivar a formação dtl rtlcursos humanos
ntlctlssários ao Stltor dtl microt!ltltrônica. tlm StlUS diftlrtlntt:s
nívtlis;

i) promovtlr tl inctlntivar. tlm articulação com o Constllho
Nacional dtl Dtlstlnvolvimtlnto Citmtífico tl Ttlcnológico-CNPq tl
a Stlcrtltaria dtl Ttlcnologia Induetrial - STI do MIC. a ptlsqui­
sa citlntífica tl ttlcnológica no Stltor dtl microtlltltrônica;

j) promOVtlr e inctlntivar o inttlrcâmbio dtl idéias tl tlxptlri';n­
eias. através dt! rtluniõt!s nacionais t! intt!rnaeionais;

1) suptlrvisionar as tlntidadtls da Administraçâo lndirtlta. li­
gadas à microeletrônica e a ela vinculadas;

ml tllaborar normas t~cnicas tl padrõtls. tlm matéria dtl mi­
crotlltltrônica. a Stlrtlm submetidos ao Constllho Nacional dtl

Mtltrologia-CONMETRO. tl maniftlstar-se prtlviamtlnttl sobrtl
quaisqutlr outras normas técnicas tl padrõtls a s~rtlm tlxamina­
dos pt!lo CONMETRO. relativos à microdtltrônica;

n) tlltlborar tl instituir. ouvidos o CDI. Constllho dtl Política
Aduantlira-CPA tl CarttlÍra dt! Comércio Exttlrior do Banco do
Brasil-CACEX. normas tl critérios para similaridadtl nacional
de produtos do setor dtl microeltltrônica;

o) maniftlstar-stl. ttlcnicamtlnttl. sobrtl a aVtlrbação dtl con­
tratos dt: transftlrência dt! tt!cnologia t!m microt!ltltrônica. por so­
licitaçâo do Instituto Nacional da Propritldadtl Industrial-INPI
tl Stlm prejuízo da competência legal daqutlle órgão;

p) pronunciar-st!. ouvido o CDI, sobrt: a concessão de be­
nefícios fiscais ou dtl outra naturtlza por partt! dtl órgãos govtlr­
namentais a projetos do setor de microeletrônica;

q) maniftlstar-stl. ~cnicamentt:. por solicitação do INPI, so­
brtl os ptldidos dtl pa~ntes qUtl envolvam microtlletrônica. Stlm
prtljuízo da comptltÍlncia ltlgal daqudtl órgão;

r) pronunciar-stl sobrtl crit~rios de similaridade de produtos.
no Stltor. Stlm prtljuízo da comptltência ltlgal da CACEX;

s) pronunciar-stl sobrtl a tarifação aduantlira de produtos e
insumos importados ptllo setor. sem prtljuízo da competência ltl­
gal do CPA;

t) aSStlssorar o MRE na reprtlsentação brasiltlira tlm orga­
nismos e eVtlntos inttlrnacionais. ligados ao Stltor dtl microtlle­
trõnica;

u) promOVtlr. tlffi articulação com o Conselho Nacional dtl
Destlnvolvimento Citlntífico tl Tecnológico-CNPq. a implantação

Setembro de 1~1
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d~ sist~mas d~ informaçõtls citlntíficas ~ ttlcnológicas para o Stl-
tor.» .

Art. 2~ Ficam acr~sctlntados ao artigo 7~ do Dtlcrtlto n~ 84.266.
dtl 05 d~ dtlztlmbro dtl 1979. os §§ 6~. 7~ tl 8~ passando os §§ 4~ tl 5~ a vi-
gorar~m com a seguinttl rtldação: .

• § 4~ A Subsecrtltaria dtl Atividadtls Estrat';gicas ttlm por
finalidadtl propor mtldidas para o tratamtlnto ad~quado ào attln­
dimtlnto das ntlc~s8idad~8 tlsptlcíficas das Forças Armadas.
'rtlas tlstra~gicas tl dt: Stlgurança Nacionai. no Stltor dt: Infor­
m'tica. tl luptlrvisionar o eXtlrcicio das comptlwncias rtllativas
ao Itltor dtl microtlletr6nica.

§ 6~ A Subsecrtltaria dt: Atividadtls Estrat';gicas contará.
para o plantljamt:nto t: implantação dos programas t: projtltos no

stltor dtl microtllt:tr6nica. com um Grupo dtl Asstlssoramtlnto in­
tt:grado pt:los stlguintt:s mt:mbros. sob a prtlsid~ncia do Substl­
cretário:

a) rtlprt:Stlntanttl do Minist';rio da Faz~nda;

b) rt:prtlstlntanttl do Ministério da Indústria t: do Com';rcio;
c) rtlprestlntantt: da Secrt:taria-Gt:ral do Constllho de Segu-

rança Nadonal;
d) r~pr~stlntanttl do Serviço Nacional dt: Informaçõtls;
tl) rtlpr~stlntante do Estado-Maior das Forças Armadas;
f) reprtlstmtanttl da St:cretaria dtl Plantljam~nto da Prtlsid~n­

cia da Rtlpública; tl

g) rtlpr~stlntanttl do Minist';rio das Comunicaçõtls.

6? Os membros do Grupo de Assessoramento e seus suplen­
tes são designados pelo Secretário-Geral do Conselho de Segu­
rança Nacional. mediante indicação do respectivo Ministro de
Estado.

§ 7~ O Grupo dt: Asstlssoramtlnto podtlrá contar com a~

mais cinco mtlmbros. a cri~rio tl por dtlsignação do S~crtltário ­
Gtlral do Constllho d~ Stlgurança Nacional.

§ 8? A Substlcrt:taria dt: Administração tl Finanças ttlm por
finalidadtl administrar os rt:cursos tl os fundos. destinados ao
dtlst:nvolvimtlnto do Stltor dtl informática t: dtlstlmptlnhar as ati­
vidadtls rtllacionadas com o orçamtlnto. material. ptlssoal t: Stlr­
viços gtlrais.»

Art. 3? Este Dtlcrtlto tlntra tlm vigor na data dtl sua publicação.
rtlvogadas as disposiçõtls tlm contrário.

Brasília. 06 dtl março dtl 1981; 160~ da Indtlptlnd~nciatl 93~ da Rtlpú­
blica.

JOÃO FIGUEIREDO
Eduardo Ptlrtlira dtl Carvalho

Joifo Camilo Ptlnna
Danilo Venturini
Delfim Netto
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DECRETO N~ 86.184, DE 16 DE SETEMDRO DE 19SO
AI,.,.. o "-cneo D~ 14.011 d. , d. ou·

Cubro d. JI1, 'lU. cri• • s.enc.r, E.peeul
d. lD/orm~Uc•• o Deenco D~ 14••• de •
d. duembro d. JI1I QU. di.pIIe eobn a .a­
crueura b~alc. da 8eenCarla .apeeIaJ de
lD/ona~Uea (BElJ.

O PRESIDENTE DA REPOBLICA, us.ndo d.s .trlbuiç6e1 que lhe
confere o .rtigo 81, itens 111 e V, d. Constituiçlo,

DECRETA:

Art. I! Fic••crescentado .0 .rtigo 9! do Decreto n~ 84.067 de 8 de
outubro de 1979, p.rágr.fo único tom • '~JUinte red.çlo:

P.rágr.fo único P.r••tender .tivid.des especific.s, poderio ser
de.ign.dos. represent.ntes dos Ministérios Milit.re. junto • Secretaria
Especi.l de Informátic•.

Art. 2! O p.rágr.fo único do .rtigo 3~ do Decreto n! 84.266 de 6 de
dezembro de 1979, p••••• con.tituir o p.rágrafo 2!, sendo .crescenta­
do .0 referido !-rtico o 2arágr.fo I! com_a .eguinte redaçlo:

Parágr.fo I! Para .tender .tividades especificas, poderio ser de­
signados pelo Secretário-Geral do Conselho de Segurança Nacion.l,.me­
diante indicaçlo dos respectivos Ministros de Estado, representantes dos
Ministérios Militares junto' SEI.

Art. 8! Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçlo. re­
vogadas as disposições em contrário.

Br.sília. 16 de setembro de 1980; 169! da Independência e 92! ds
Repúblic•.

JoAO FIGUEIREDO
DaDilo VeDturÚJi

DECRETO-LEI N.- • - DE 25 DE nVEREIRo DE 1967

DISPOE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRACÃO FEDERAL
ESTABELECE DIRETRIZES PARA A REFORMA ADMINISTIlATlVA i

DA OUTRAS PROVID1NCIAS (I)
e.o " " "···,· ,, •• .. ,," ..

nTVLO n - DAS DISPOSIÇOES GEJWS

CAPITULO I - DAS DISPOSIÇOES INICIAIS

........ " " " " .. """",, .. ,,""" " .. """,, .. "

"

"Art. 172 - o Podcr ElccutiYo userura'" autonomia administra'••a e fiun·
irl. no ,rau con.cnicnlf. aos ~fYiços. institutos c cllabcl«imentos int'llmltidot tJt

(Clccuçlo de ati.idades de pesquisa ou cnsino ou de carAlcr ind"llriaJ. comercial ou
a,rlco", que por luas peculiaridades de or'lniuçlo c f11llt'ionamento esi,....
Iratallltnto diYfno do aplic:bcl aos demail 6r,los da adminillraçlo dl~ta. ~r
.ada sempre a IUpefYislo minillfrial.

I I.· - o. 6rJlos a quc se refcre ate artilO !crio a dcQominaçlo ,cMrica tJt
6r,IOI Au16nomOl.

I 2.· - Nos calOS dc concesslo de autonomia financeira fICa o Poder EItCUI'
yo autorizado a inlliluir fundos flpec:iais de naluaeu conúbiJ. a cujo c~dilO 11

Icvarlo todos OI~~Yinc:vltulOl h atjyjdadfl do 6ft.o aut6nomo. orçamcnl'''''­
• cxlra-orçamenunos, IIIClulÍYC a receita pr6pria." lJ)

.... lo lo ..
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tEI N9 7.232, de 2'. dt outubro de 1 '84.

DfsP2e sobre. PolTtice Nacion.l de In
fonmeticl e di outras providénci.s. -

............................................................................................................................

DA POLITICA NACIONAL DE INFORMATICA

...................................................................................................................... '" " .....

Art. 79 - Compete ao Conselho Nadonal de I!,
for~ãtica e Autom.ção:

I - asses.sorar oPresidente da Repiibliéa na ·fo!.
~uloção da Po11tica Nacional de Informitic••

JI - propor. a cada 3 (tres) ItloS. ao Preside.!!
te da Repiiblica ° Plano Nacional de Informitica e AutomaçÃo••
ser .provado e anualmente avaliado pelo Congresso Nacional. e
super'vhionar sua ·execuçio.

JJI - estabelecer. d!! acordo .(0111 o .discipl1nado
no Plano Nacional de Inforlllitica e Automação.. (Y E T AD O)
resoluções ·especlficu de ,rocedi.Mentos. 'a sere. 'seguidas Po!
los õrgios dã A~i"istraçio~eder.';

IV - acompanhar contiflúi.ente a estrita obser.
vância destas no~mas.

Y - opinar. -pnvhfliente. sobre a criação e To!
formulação 11~ órgãos e ·entidades. "no âmbito do Governo ·Fedo!
ral. voltàdos para. o setor.~e inforllli~i(a.

VI - ~pinar ·s~~~e a concessão de benef~ciõs fi!
ca fs. financei ros ou de qualquer outra na1:Jureze flor parte de
órgãos e entidades ~a Administraç'ão Federal a projetos ·do· so!
tor de infor~ãtica.

YII - _'tabe'.c'r cr'tirios p.ri a compat1bil'z!
çio da ~olTtica de desenvolviMento Tegional ou setorial. _ue
afetell o setor 4e hforaitica, COIll OS, obj.tivos • os pl'inc!
pios .stabelec1dos .nesta Lei, bana cOlllO.lledidas destinadas. pr!
.over.1 desconc.ntr.çio .conÔmica r.gional;

flII ~ Astab.l.cer normas e padrões para hOMolog!
çio dos bens e serviços de 1nforllãtic:~ • plra'l ••fuio dos
correspondent~s certificados. ouvidos previa.ente os órgãos
tecnicos ~ue coubir.

\X - conhec." dos projetos de tratados. acordos.
convênios e compromissos internac1pneis de qualquer·natureza.
no que $"e refiram ao setor de .\nforllitice.

X - estabelecer normas. para o controle do flu
xo de dedos transfronteiras e para a concessão de canais •
• eios de transllissio -de ,dados para lig.çio a 'banco de ·dados e
redes no e~terior (VETADO);



15870 Quarta-feíra 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)

XI-. estabelecer medidas visando à prestaçio,p.
10 Estado,do adequado resguardo dos direitQs individuais e p~

bUcos no que' diz respeito aos efeitos da tnforllathação da so
ciedade. obedecido o prescrito no artigo 40. -

XII • pronunciar-li lobre eurrTculol .Tnfllol par.
for.açio ~rofflllonal~'deflniçio~.s c.rr,'r.s • ler'~ .dot!
d'l. rel.tiva.ente às .tivldades di Infor.i~ic•• pelol órgãol
e entidades d. Administr.çÃo federal, Ofr.t. e Indtreta •• fu!
dações sob supervisio lIin1steri.l.

XIII - decidir, em grau de recurso. as questões ct.!.
correntes das decisões d. Secret.ri. [special de Informitica.

XIV - opinar sobre as condições bisic.s dos .tos
ou, contratos (VETADO) relativos às atividades de Infor.ãtica.

XV - propor .0 Presidente d. Repüblic. o encim!
nh.mento ao Congresso Nacion.l das .edUas legislativas compl!.
lIentares necessirias ã .xecução d. Polltic. Nacion.l de infO!

.itica. e
-XVI - em conformidade .com o Plano Nacional dt I!

forllitlca • Automàçio. criar Centros de Pesquisa e Tecnologia
e de Informitica. em ,qualquer parte do Território Nacion.l e

no ~xterior.

DA SECRETARIA ESPECIAL DE INFORM~TICA

Art. 8~ - Compete i Se'cretlria Especial de I!!,
for.iticl - SEI. órgão subordinado ,'0 Conselho Hac10nal de I!!,
for.it1ca e Automação - CONIN:

I - prestar .p01D ticnico e .d.inistrativo ao
tp'nselho Nacional de Informática ~~utomação - CONIN.

11 - baixar. divulgar. cumprir e fazer cumprir
.as resoluções Cio Conselho Haci,on.l de Infor.itica e Áutomação
_ CONIN. de acordo co. O'item 111 do artigo 79.

1I1 - elaborar a proposta do Plano Hacionál de J!
for~itic. e Automação. submete-la ao Conselho Hicional de J!!,

for.ític•• Autolll.çio ...xecutí-'a na su. ir.. de competênch.
de .cordo com os itens 11 • 111 do artigo 70.

JY - adot.r '~ lIedtdas necessirfu i execuçio d~

PoHtiCl Nacionll de 'JRformiti'-:l no que lhe couber.

,.- ~1\I11s_r ~de~id1r ,ubr. os projetos de .d.

sen.vo1villento e produçio de bens de inforllitica, (VETADO); ·e -

VI - ••nffestar-s. previlmente sobre as importi
ções de bens. serviços de informitica por 8 (oito) anos I CO!
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t.r da det. d. publicaçio.desta Lei. re~p.itado o disposto no
1te. ·111 do artigo 79.

DAS MEDIDAS APLICXVEIS Xs ATIVIDADES DE INFORMATICA

....... '••_'.'~ _ .. _. '"' # ".'" " J. ' _ _

Art. 12 - 'ara os ef.itos d,sta Lei. eIIpr.Sls
~.c1onais ~io as p.sso.s jurtdicas eonstitutd.s e com sede no
~.fs, cujo controle .stej•••m c.riter perm.nente.exclusivo e
1ncondicion.l. sob a titularid.de. dir.ta ou indireta. de pe!
10'S ffsic.s residentes. domiciliadas no 'als. ou por entid!
des d. direito público 1nterno. entendendo-se controle por:

I - controle decisório - o .xerc;cio. de direi
to • de fato. do poder de eleger administradores da sociedade
e de dirigir o funcionamento ~os órgãos da empres.;

II - controle tecnológico· o exereicio. de d.!.
re1to e de f.to. do poder para desenvolver. gerar. adquirir e
transferir e variar de tecnologia de produto e de processo de
produção;

III - ~o~trol. d. Clpital • a detençao. direta ou
jndit'.ta.· di totllidld, do capital. COIll direito ..,.tho 011 p~

tenc1al:-d. voto•• d•• no lI;nilllo. 70S (set.ntl por cento) .do
c.pital- loc1l1.

f 19 - No cuo de loci.dades InônillllS de eapi
tal aberto ••s ações COIl dtreito • voto ou a dividendos fixos
ou .Tni.os deveria corresponder. no ~infmo •• 2/3 (dois terço~

do capi tal sochl e SOllente poderio ser ·propriedade. ou ser su~

cri tas ou adquiridas por:

.,) pessoas f;sicas. residen~es e domicilildas
110 P.ats. ou entes de direito público inte.rno;

b) pessoas juridiCÃs de direito privado. const.!.
tuTdas e COIII sede e foro no Plis. que preencham os requisitos
definidos neste artigo para seu enquadr.mento como empresa n!
c10nll,

c) pessoas juridiclS de direito püblico 1nte!
ao.

§ 29 - As lções co. direito a voto ·ou a div1
dendos fixos ou .tni.os guardario a forma nominativa.

Art. 13 • Para a realizaçio de projetos' de pe,!
qu1sa. desenvolvi.ento e ,rodução de bens e se~y1ços de inforI _

••tica. que Atendam AOS propósitos fixados no ~rti90 19. pod!
rio ser concedidos is empresas ~aciona1s os seguintes incent!
vos, -ell conjunto ou hofadamente:

1. -isençio 0.11 redução ati O {zero).415 .Hqu~

tas. do IIIpost9 de Importação nos casos de ··.importa·ção. sem simJ..
lar ",ei ona.1 :

Quarta-feira 4 15871



15872 Quarta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONt-tL (Seção I)

.a) de equipa",!lt©JS, fljO~iihiilS 9 apue1hos e in!.
tru.entos. com respectivos acessórios, sobressalentes e ferr!

.flntlS ;
b) de co~ponentes. produtos intermediãrios, ma

tirias-pr1mas~ partes e .peças e outros insumos;

l' - isenção do Imposto de Exportação. nos casos
'de exportação de bens homologados;

JrI - isenção ou redução atê O (lero) das alíqu~

tas do IlIposto sobre Pr~dutos 'Industrial ilados:

a) sobre os bensrefel"enchdos no item I, impo.!
tados ou de produçio nacional, assegurada aos fornecedores de!.
tes a manut~nçio do credito tributirio quanto is'materias-pri
.as. produtos intermediirios. partes e peças e' outros insÚrnos
utilizados n~ processo de,industrialização;

b) sobre os produt~s fi~iig ho~ol©gldos;

IV - isenção ou reduçio ati O (l~ro) das alíqu~

tas do Imposto sobre Operações de Crid~t@. Cimbio e Seguros e
sobre Operações relativas a títulos e valores mobiliirios. i!
cidente sobre as operações de cimbio vinculada$ ao paglmento
do preço dos bens importados e dos contritos de transferêncil
cle tecnologh;

V • dedução ati o dobro. como despesa operaci!
n.1 p.... o efeito de ,purI,çio do Imposto sODre a Renda e Pro!!
ventos de Ouâlquer Na~ureza, dos gastos realizados em progra.as p..õpri'os ou de tercei ros. previamente aprovados pe loCo;
selho'Nacional de Informitica e Automação. que tenham por Obj!
to a pesquisa e o desenvolvimento de bens e serviços do setor
de ibformãtic~ ou I formação. o treinamento e o aperf~içoamen

to de recursos humanos para IS atividades de informática; -

VI - depreciação acelerada dos b~ns destinádos
ao ativo fixo;

VII - prioridade nos, finlnciamentos di retos co!!.
cedidos por instituições finlnceirlS federais. ou nos ind1r!
tos ••tr&vis de rep.sse de fundos adm1~istrlt1vos por aquelas
instituições. plra custeio dos investimentos em ativo'fixo, in
clusiv~ bens de origem ,xterna sem similar nlc1onal. -

Art. 14 - As empresas nacionais, que façam ou
venham a fazer o processamento fTsico~quim1co de fabricação de

co.ponentes elet..ônicos a se.icondutor, opto-eletrônicos e a!
selle1hados. bel! collo' 'd1! s~us i nSUIDO". envo lvendõ ttCfl'1US C!

.0 crescimento epUaxial. 4i fusio. imp lantaçio iÔDi ca ou outras
si.Oares ou .ais avançadas, poderi ser concedido•..por deci,são
40 Presidente da Republica. adiciona1mente lOS incentivos pr!,
vistos 'no trt'go' anter.10r, o benefTcio da reduçio do lucro' tr!
bu.ãv.l. para efetto de t.pósto de renda. de percentagem ~qu!

Setembro de 1991



setembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 1)

valente i. que a recei~1 bruta desses -bens ap,resenta nl recei ta
total da empresl.

Parigrafo único - Paralelamente, ~o.o ~or.a,de

incentivos, poderi ser atribufda is ~mpres.s usuirias 'do~ i!
sumos ,relacionados !lo ·caput- deste.aTtigo,ilix1.e 4e .icro-él!
trõnlca, a flculdade de efetuar a 'dedução em dobro de s,u V!

101' de aquisição. e. seu lucro tributiv,l.

Art. 15 - As ell1tresas nacionais'. que tenham Dr!!,
jeto aprovado para o Gesenvo1v1mento do ·softwareoi. de releva!
te interesse para o 'sistema produtivo do ,Pais, podeJ:'ã ser co!!.
cedido o beneficio~a redução do lucro-tributãvel. para efeito
de l.posto' de renda., em ,percen~agem eguiva1ent. i ~ue I rece!
ta bruta da' come'rcia1izaçio ~esse ·Softw~~e· ~epresentar na
receitl 'total' da 'eJ!lpresa.

Parãgrafo unico .. ,(VETADO).

Art. 16 - Ds incentivos prev1stos nesta 'lei-;sõ
serão ~oncedido~ nas classes de bens e serviços, dentro dos
critérios. limites e faixas de aplicação expressamente previ!
tos no Plano Nacional de Informitica. .

................... ( • .{••'••••".-(••~ ..t ~• ....._ "._ - - J6 .. -. !

Art. 19 - Os criterios, condições. prlzo plra
o deferllnento,i eJll cada caso. das medidas referidas nos artigos
13.~ 15 serão estabelecidos pelo Conselho Nacional de· Inform!
tica e Automação - CONIN. de acordo com IS direirizes constan
tes do Plabo Nacional de Informitica e Automaçãô, visando: -

I - i crescente participação da empresa priv.!
da nacional.

11 - ao 'adequado atendimento às nece.ssidades dos
usuãrios dos bens e serviços do se~or.

111 - .ao desenvol villento de ap11 CIÇõeS que tenhall
as .e1hõres ré1ações custo/beneficio econômico 'e soclali

IV - i substituiçio de impor~ações' e i gérlçio
tle exportações;

v - i progressiva reduçio dos preços finah dos
bens e serviços. e

~1 - i capacidlde 4e desenvolvi..nto tecftolõg!
co significativo.

Art. 20 '" As 'ativ1dad.es de 'to.ento serio exe!,
cidas diretà.ente,pélas instftuições de credito e financialle!
to ~üb11cas ~ pr1~adas, Observados Os 'crfterl0S estabelecidos

p.l0 ,Cons.lho lIaciona~ de Infor.ítica • Aut~lIaçio - COIIIII. 'U
disposfçges ~statutí~fas das refertdas Instituiçõ.s.
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Art. 21 • Nos e••releio, financ.irol d.' 1986 I
"gs, inclusiv., IS pessoa. jurTdie~1 pod.rão d.duzir Iti 'lS
(u~ por cento) do i~posto de r.ndl d.vido, d.sa. que Iplique~

d'r.ta.ente. Iti o venci ••nto da cota unica ou d. últiml cotl
do illposto. ,igual i.portineh e. ações novas de e.pr.us, riacto
fllh de direito prhldo que tenhlm como athidade unica o;
principal a produçio de b.ns e serviços do s.tor de infor.iti
ca. vedadas as Ip11 cações n empresas de um .esmo ~ongl o.er!:
do econõmico e/ou empr.sas ~ue nló tenhlm t~do seus planos ~~

capitaliz&çío aprova~os pelo Conselho' Nacionll de Infor.ãticl
e Automação - CONIN.

'Irigrafo un1co • Qualqu.r ••presa d. control.
direto ou indireto da União ou doI" Estadol, atu.l.ent••x1st.,n,
~e o~ q~e venha I .er,crilda. nio poderi I' ut11'zar de ben!
f\c1os que nio os descr1tol fll pr.sente l.i, fI'lI goz.r de 0l
tros priviligios.

Art. 22 • (VETADO) no caso,de b.ns •••rviços
de informãt1ca. julgados de relevante interesse para 'IS at1v!
lide. cientfficas e produtiva. internas • ~ara as qUais nio h!
ja .mpresas nacionah capazes de atender h necessidades' ,.,!
t1v.~ do lIercado interno, com tecnolog1. pr~pria ou adquirida
no exterior. I produção poderi ser .dmit1dl' e. favor de ••pr!
us ~ue não preencha. os r.qui'Sitos do aTU 110 J 2. desde que
Ii organizações interessadis;

1 • tenham .. provado. perante o Consel.bo N.ci!!,.
nll de Informitica e ,Automação - CONIN. programa. de efetiva
capacitação de seu corpo ticnico nas tecnologias do produto.
do processo ée produção i

It • Ipliquem. no Pats. em athidlde de pesqu!
.1 ~~esenvo):imento. diretamente ou em convênio com Centros
de Pesquisa e [,e~envo1vimento Tecnológico voltados ,par. a irea
de Informítica e Automação ou com Unhersidades brasileires.,
segundo pri.ori dades deft ni das pe1oCons.1ho Nacional de ,Infor
mitica.e Automação - CONI~. quantia correspondente a uma per
centagem. fixada por este no Plano Nacional de Informitica e
Automação. inc~~ent. sobre a r~ceita bruta total de cada exer
etcio~

IV - -estabeleçam progra/jl1S de de:lenvo1vi.ento de
fornecedores locais.

§ 19 - O,Conselho Nacional de Informitica e A~

tomaçio - CORJH só autorizari aquisição de tecnologia no'ext~

rior quando houver reconhecido interesse de lIercado. e não exi!,
tir empresa nacional tecnicamente habilitada para atender I d~

.anda.
§ 29 - As exigêncils deste, artigo não 'se apl!

cal! .os produtos e serviços de ellpresasque. ati'a' .ata da v!
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gênc1a desta Lei, jã ·os est1ver~. produzindo .e co.ercializa!
do_ no Pais, de'co'nformidade 'COIl projeto's aprovados pela Secr!.
tari8 Especial de tnfor~ãtica - 'SEI (YETADO) •

.. .. .. .. .. .. ' ~ " ;" ...

.. .. .. .. .. .. .. .. .• .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ' ..

LU 10 7.146, de 18 4IIe 4IIu..bro .. 1 "7.

Dispõe quanto i proteçio da proprtedade
tntelectual sobre progr!_s de COIIIPUta
dor • Slll COIII!rcta1tzaçao no "'S • di
OUtN. provtclinctll •

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ", " , , ..

TlTUlO'YI
DISPOslÇDEs 'ERAIS
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.......................................... lO , .

Art. 32 - As pessoas jurfd1cas poderão deduzir,
ati o dobro, coa0 despesa operaci~nal, 9ara efeito de apur.ção do
lucro tributãvel pelo I.posto de aenda • Proventos de Qualquer "! '
tureza, os gastos re.lizados co. a aquisição de progr...s de co~

putador, quando fore. os.'r1.eiros usuãrios' destes, desde 9ueos
progra.as se enquadrea coa0 de releva~te ,nteresse, observado o.
disposto nos arts. 15 e 19 'da Lei n9 7.232~ ~e 29 de óutubro' de
1984.

§ 19 - Paralela.ente,-coao for.a de incentivo, 'a
utilização de progra.as de c~aputador desenvolvidos ào Pal. ~or
e.presas ~rtvadas nacionais seri levada e. conta para e'eito da
concess.ci dos incentivos 'prevtstos no .rt. '13 .da Lei- n9 7.232, de
de 29 de 'outubro de 1984,be. ·c:~.o de financia.entos· co. "cursos
Jlúbl1cos.

§ 29 - 9s õrgãos e .entidades da' Ad.inistração. 'i
bl1ca Direta -ou Indireta, f.undaçõ,s, instituidas 'ou .a"tidas p!.
lo Poder Público ...s de.ah entidades sob o controle di reto DU
indireto do Poder Pübl1co.'Cfario pref~rênch, e.i·gualdade de co.!!.
dições, .a utili~.çio de,pro,r••as de co.putador desenvolvidos no
Pais 'por e.presas privadas .icionais, de confor.idade co. o que
estabelece o art.·]l da Lei ft9 7.232, de 29 de 'outubro de 1984.

...... f 19 • A parttcip.ção do Estado.a ·~0.erc1á11za

çlo d. ,ro,r.... de co.putador obedeceri '0 disposto no incho 11
do~rt. 29 da Lei .9·'.232.· •• I' de outubro d. 1.14 •

.... ...... .....' - ' ..
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UI" '.OS4, de oU .. .. lltO.

Alara a le4Jialaolo do iapoato ..
nnela da. ~.aoa. jarlcUca. e d _­
tra. provi4lnciu.

o •••• ZD •• ~. DA ••• OaLZCA
Faco .aber que o Con9r•••o .acicmal decr.ta e ea .anciono a ..puta
Lei.

Art. 10 - A partir 40 ezerclcio f1naDceiro ..
1911, corr••pond.nt. ao perlodo-ba•• ele 1"0•

..... ······ÍÍÍ·~·ii~~~·~~~~~.~~~·~~··~~~~~·'j~i4i~'

ca., O. beneficio. fi.cai. pr.vi.to. na Lei 1'0 '.2t7, d. 15 .. de­
osembro de 1975, no art. 21 da Lei DO 7.232; de 2t de outubro de
lt84, na Lei nO 7.554, d. 16 de d••.-bro de lt86,na Lei DO 7.505,
de 02 de julho de 1986, DO art. 32 .. Lei DO 1.'41, de li de de.__
bro de 1987 e na Lei nO 7.752, de 14 de abril de 1919, a••ia cc.o o
incentivo ao treinamento e aperf.iooa-ento d. recar.o. haaano. para
a. atividade. de infonaitica, pr.viato DO inciao V 40 art. 13 da J.ei
1'0 7.232, de 2!1 de oatubro de 1984,..._ ~"".,.,,,,,,.,,,,,,,,,,,,,,,,,, " ..

S 20 ~ O. beneficio. "fi.cai. que, de acordo coa
o iDci.o III d••te artiClo, tiver...ua aplicacão .a.pen.a, ••rão d.­
.i~te reavaliado., DO pra.o _ que durar a aaapen.ão, de fozwa a
"po.aibilit.ar o .ncaminh....nto de -.dida. corr.tiva. cabivei••

.. . .. .. . . . . .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ' ..

o.c~,,,, 2.S'7 ... 21- .....bro .... 7

Alt.r•• laDi.laclo do l.po.to de
r.nd. d•• p",o" JurJdlc•• a d"ou­
tr•• provldtncla••

.......................................................................................... .
Art. 12. A partir do .xereleio fln.nceiro d. "88:

"" '." ' , ,.,..
IV - o ll.lteDlob.l.d.s Ipllc'Çe•• , previsto no , ,. do .rt.

11 do O.creto-lel nll 1.376, de '2 de deze.bro de "7., p....r' ••er de
.a- (quarenta por cento);

................................... , , ........................................ .
.. . . . .... .. .• . . . . . . . . .. . . . . .. .. . . . .. . .. .. . ..... .. .. . . .. .. .. . .. . ... . ... .. . .. . ... . ... ...... .

DECRETO-LEI N.· 1.376 - 112 12 DI:
DEZEM3ao DE 1974

Dispije .!Obre a CT'Í(Jçt1o de F!lndos de
l7IfHlstimento. altera a C.~l/l ,lll..:ãr, !lo
Impo.to sobre a Renda relativa a
incentivos fiscaIS e dei outras pro·
ff.cUnC'.cu •.....................................

Alto 11. A partir do exercício fi­
nanceiro de 1975. Inclusive. a pes.>oa
Jurídica, mediante indicação ~I!I sua
~eclaraçio de rendiment06. poderá

optar peja a,Ucação. com base no pa­
rágrafo linico do artigo 1·. da.:; se­
gumtes parcelas do imposto de re.""l.ia
deVido:

I - Até 50flk (cinqüenta por cento,.
ncs Fundos de Investimentos do Nor­
deste ou da Amazônia. em projetos
considerados de Inter~ pa:"ll. o de­
&envolvimento econômico dessas d~
reg~ões pe:as respectivas Supt!rintllll­
dências. inclusive os relaclonad06 com
turismo. pesca. florestamento e reflu­
restamento localiZados nessas 4reas;

n - Até 8"0 (oito por cento). no
Fur.do de Investimento Setorial ­
TurISmo. com vistas aos projetoll de
turismo aprovados pelo CoGseJ.ho Na­
cional de Turismo;

m - Até 25~0 (vinte e cinco pc.
cento). no Fundo de Investimento se­
torial - Pesca. com v:stas &05 proje­
tos de pesca aprovados peja SUDEPE.

IV - Até 0$ percentuais abaao
enumerados, no Fundo de Investi­
mento Setorial - Florestamento e Re
florestamento,. com Vistas &OS pcoje>..oa
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de floresr,amento e reflórestamentu
aprovados pelo IBDF:

Ano-base de 1974 - 45% (quaren­
ta e cinco por cento);

a.'1o-base de 1975 - 40% (quarenta
por cento); -

Ano-base de 1976 - 35% (trinta I!

cinco por cento);
Ano-base de 1977 - 30% (trinta PJ'

cento);
Ano-base de-1978 e seguintes - 25~o

(vinte e cinc9 por cento>.
V - Até 33% (trinta e três oor

cento), Ilo Fundo de Recuperaça~.
Econômica do Estado do J!;Spir1T,I"j
Santo. na forma a ser prescrIta em re­
gulamento. tratanao-~ ae cuntrlbum­
te localizado no referido Esta-do;

VI - Ate 1% (um por centol.em
ações novas da Empresa Brasileira l'e
Aeronáutica S _ A. - EMBRAER;

V11 - Até 1'0 (um por cento). em
proJe:.os espec~iicos de alfabez;izaçll:)
da Fundação MOBRAL, ou o V2.J.or
mínimo de 1% (um por cento) e mâ­
Ximo de 2%(dois por cento> que cor­
responde às quantl.a.s já doadas li.
Fundação MOBRAL no ano-base.

§ 1.° A aprovação dos projetos de
pesca, t:Jrismo e florestamento ou re­
florestament~. localizadOS no Nordeste
e na Amazônia, bem como a autoriza­
ção para a liberação dos recursos atri­
bufdos ao!; mesmos, pelos BanC05 ope­
radm:es. cabe aos respectivos órgãos
~to~lS, na forma definida pela te­
glSlaçao específica vi~nte. devendo a
S~ENE e a SUDA..'I,1 firmar convl!­
mos com a SUDEPE. EMBRATUR e
IBDF. objetiVando harmonizar a ('ri­
entação básica da açáo s~t,;rial nas
respectivas regiões.

I 2.° Excetuam-se da permissão re­
ferida no "Caput' deste artigo as em­
presas concessionãrl.a.s de serviç'OS ou­
bllco de energia elétrica e telecomu­
nicações. durante o período em que
lhes seja apilcável a alíquota f1xa.da
no artigo 3.ó da Lei n.. 5.655. de 2..,
de maIO de 1971. e no artigo l° ao
Decreto-lei n.O 1.330. de 31 de ~10
de 1974, e as empresas de que trata o
De~reto-lei n.O 1.350, de 24 de OUtuD!O
de 1974.

§ 3.· As aplicações previstas nos tn­
clsos I a V deste artigo, cumulativa­
mc:nte com a do § 3.~ do artigo 1.· 1a
LeI n.o 5.106. de 2 de setembro ce
1966, para cujo cálculo serão despre­
zadas as frações de Cr$ 1 00 (um cru­
zeirO), não poderão êxc€.ier isoia.:ia
ou conj:Jntamente. em cada ~xerciclo,
a 50 % ~cinqüenta por cento> do 'la­
lor"torel do imposto de renda devido
pe a pessoa jurídica. interess:J.da.

.! ~.'- São mantidos os prazos de >li­
gen~~ estabelecidos r...a le~..slação e<;­
pec~flca para as .lpllcações pre1listas
neste artigo.

........................................................
, ..

DECRETO-LEI N.- 1.439, DI: ao DI
IlCIUlIIO DI: 19'15

DIIp6e tobTe li concul4o ele inuntf­
"110. /fICatl , outro. utlmllloJ 4 4.,-

~ turt.tiCa MefOnaI, altera ,tI!.
pol1ç6e. elO' Decreto.-lel; a.- 1.375,
ele 12 de dezembro de 19'14 • 1.338,
-ele 28 de julho ele 1974, • tU outral
proWUJICÜ&I.

O PresIdente da RepllbUca,
DO uso da at.r1bufpAo que Ü1<l oonfere
o art1eo Si. Item ll, da COnstitulçio,

DIlCUTA:

CAPiTULO- I

Definiç6a • Principio. GeraÍl

AIt. 1.- O Governo Federal estimu­
lará as atividades turlsticas. na forma
e com 0& rec;uraos previstos oeste De­
creto-lel, no de número 1376, de 12 de
~embro de 1974, e nas demais nor­
mas Jeials pe: tinentes.

Parágrafo 'Jnico. Para fins de apli­
ca~ão dOs dispositivos do presente De­
creto-lei, do dt: n.- 1.3711, de 12 de
dezembro de 19'14 e dema's norlJ1l\S
lega.la pertinentes.; considerar--ee-ão
atividades tur1sticas - os empreendi­
menkl5. obras ! serviÇ06 de finalidade
ou inte~ tu·bUco. que usim rle­
rem a ler definidos em Resolução nor­
mativa do conselho Nacional de ru­
riamo -- CNTur.

Art. 2.- Somente poderão gozar dos
er;tfmul06 a que se refere o presente
Decreto-Je1 as empresas:

I - constltuielu nO BrasU. de acor­
do com a Lei brasileira:

II - registradas na Empresa Bra­
aUeira de T".msmo - EMBRATUR, na
forma e eelundo os .processos estabe­
1ecSd0l5 por esta. de conformidade oom
OS ptlDc1pk1s e DOrDWI baixadas pelo
CH'1'Ur;.

m ""'" com maIoria de capital com
pleno direito de voto pertencente a
pessoas fislcas re&identes e domlcilla­
das no Pala. "OU a pessoas Jurldlcas
nacionais, as quala, por sua ~I'la.

preencham os mesmos requJslt06 w­
p1& enumerados.

CAPtTt7Lo n
DoI Incentivo, Apliedvei3 ao

Turismo

Art. 3.- As atividades turfstlcas refe­
ridas no- parágrafo único, do artigo
1.°. e que satisfaçam as condiçõ..~ do
artigo 2.·, poderão IOzar das seguintes
estimuf06:

I - aplicação de recur&Q6 dos Fun­
dos de Inve$tlmento lnstitwdoo ll'3111
Decreto-lei n.u 1.3'46, de- 12 de de:bl:".n­
bro de 1974;

n - apllcação de recursos do Fun­
do Geral de TurISmo - FUNGETUR,
referido no Capit:.llo 1II. deste Decre-
to-lel; -

UI - redução do lmposto sobre a
renda e adicionais não restitlÚveLs. na
forma d06 artigos 4.·, 5.· e 6.·;

IV - financiamento pelos estabele­
cimentos oficiais de crédito, de acordo
com as normas adotadas pelos mes­
mos.

Parágrafo únicO. As subscrições de
ações ou quotas, decorrentes da apU­
cação dos recursos mencionados :lOS
Jnclsos J e 11. serão limitadas a 5D %
(cinqüenta por cento) do valor do
empreendimento beneficiado, podendo
e95e percentual ser elevado para "tê
'15 % (setenta e clnoo· por cento', por
R.esolução do Conselho Nacional <:Je
Turlsmo-CNTur, observadas as condi­
ções de prioridade e excepcionalidade
estabelecidas pelo Poder ExecutiVO.

Art. t.- 05 ho~la e out1'Ol5 em­
preendlment06 turist.iCOol5 definidos pe:o
Poder Executivo, em conatruç:lo. Oll
que venham a ler construidos. con­
forme projet06 aprovados até 31 :.Ie
dezembro de 1985 pelo Conselho Na­
cional de T"Jrlsmo - CNTur. pDde!atl
aozar de redução de a~ 70 ~ (aetenta
por cento) do Impo.sto sobre a reoda
e adlclonaJa n10 restltuivela, por ~.
rtodOl anuala IUCe&slvO!l, até o LOtIl.l
de 10 (deZ) an05, a partir da datIA da.
conclU!A.o das obras, aerundo formllo,
condições e crl~rlos de prioridades
.tabelec.1doa pelo Poder ExecutiVO.

I 1.- oa beneficl06 previstos neste
art1&Q seria concedidos , Clm~ ti·

tular do projeto aprovado e, no caso
de empresa com vá. los estabelecimen­
tos. apl1car-.se-lo exclusivameote aAJ6
resultados aUferid~ por aquele ~ Que
se referir o projeto, observadas as
normas que vierem ll. ser baixadaa pelo
Ministério da Fazenda.

f 2.- O valor da redução prevista
neste artigo deverá ser incorporado ao
capital social da empresa beneficiada,
no exercicio seguinte àquele em q\le
tenha sido gozado o beneficio. pala
ser apllcado diretamente em atividade
turística, Isenta esta incorporação, e
a dlstrlb:.lição de ~-ões oU quotas dela
resultante, do pagamento de quaIS­
quer tributos federais. pela Empresa e
pelas pessoas flsicas e juridicas, tl1,u­
lares, Sócias ou acionistas.

I 3.U A falta de lntegral1zaçl0 tIO
-capital da pessoal jurídica nio impe­
dirá a capitalização prevista no para­
erafo anterior.

Art. 5.° O disposto no artigo ante·
rior poderá ser aplicado aos empreen­
dimentos que sofrerem ampliaçãO, 6e
satisfeitos os critérios e condiç6e.s ~.

tabelecidos pelo Poder Executivo. 10­
clusive quanto ao escalonamento ao
beneficio. segundP a relação entre o
custo da ampliação e o valor totaI du
empreendimento.

Parágrafo único. Aplica-se ao bem:l­
ncio previsto neste artigo O disposto
nos parágrafos 1.-, 2.° e 3.°, do artigo
4.-, deste Decreto-le1.

Art. 6.- As empresas que possuam
hotéis com pelo menos 5 (cinoo) anos
de efetIvo f:mcionamento. e que não
se tenham beneficiado dos Incentlvotl
estabelecidos nos artigos 2.· e 3.°. do
Decreto-lei n.. 1.191, de 27 -de outubro
de 1971. poderão. até o exercic10 fi­
nanceiro de 1978, pagar com redução
de até '10 % (setenta pOr cento>, o lm-
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poSto de renda e adietonals não resti­
tu1veus.

I 1.· A fim de gozar da redução
prevista neste artigo, a empresa de­
ve:-á comprovar o emprego. em melho­
rias o~rac:ionais. no periodo base
correspondente, de quántia igual f)U
liuperior aO dobro do valor da reduç;l:I.o
pretendida, em cada exercicio.

I 2.· Somente serão consideradas
ml:lhoriBs operacional.!. aquelas que,
ILprovadas pelo COnselho Nacional de
Turismo - CNT'.lr, traduzam. com·
provadamente, despesas de capital,
!em impllcarem em ampliação do em­
prl:endimento.

I 3.· ApUca-ae 100 beneficio prev1a:.o
neste artiloO disposto nos puir.-a.­
toe 2.· • 3.·, do artliO •.•• desr.e De:.
to-Jel.

Art. 'I.. O beneficio Qu reduç6M
Ge que tratam oe artilfos •.•, 5.· eIS.·
Iler' concedido u empresu que, vo­
luntariamente, depOsitem em dinhei­
ro, a crédito do FUNGETUR,quantla
determinada por proposta da ••••.•••
EMBRATUR, aprovada peb COnselho
Nacional de Turiamo - CNTur.

Parágrafo (mIco. Decorrido o PfllZO
d~ dnco anoe. a partir da data de
cada dep6s1to, as quantias C'JrrespuD­
dentes poderio ser Jevantadas pelaa
empresas depositantes.. acrescidas doe
JU1'O$ que forem flxad06 <pelo COnse-
lho Nacional '

Art. 8.· O Conselho Nacional de
Turismo - CNTur, pOr proposta da
EMBRAroR. poderá restringir a de­
terminadas regiões ou áreas, ou a
certas categorias _ou espécies de em­
preendimentos. 06. "t:!enéficlos de que
tratam os artig06 •.•, 5.· e O.·.

Art. li.· AJ; pessoes juridicas regis­
tradas no Cadastro Geral de COntrl­
buintAg podp.rão deci:Jz1r, do impOs~

sObre a renda e adicionais não resti­
tulveis que devam pagar, para Inves­
timento em projeto de atividades tu­
rfsticas. referidas no pa"ágrafo únicO
do artigo 1.·, desde Que aproiladOll pplo
Conselho Nacional de Turismo ­
CNTur. com parecer fundamentado da
Empresa Brasileira de Tu"risrno­
EMBRATUR, o percentual preViSto
no artigo 11, inciso 11. do DecretO-lei
n.· 1.376, de 12 de dezembro de ll174 ..

Art. 10. A dedUÇão prevista no ar­
tigo anterior será reoolhida e aplica­
da de acordo com as disposições con­
tidas no Decreto-lei n.· 1.376, de 12
f:Ie dezembro de 1974.

Art. 11. O inciso 11 do artlg~ 11 do
Decreto-lel n.· 1.376, de 12 de dezem­
bro de 1974, pa.ssa a ter a seguinte.
redação:

"lI - Até 12 % (doze por cento), no
exercfclo de 1976.' ano base de 1975,
para os projetos aprovados pelo Con­
selho Nacional de Tu~fsrno. percenr.a­
rem Que poderá ser alterada para OIS
exerclcios subseqüentes."

Art. 12. A aUnea "m" do artigo 2.·.
do Decreto-Iei n.· 1.338. de 28-'1-'14,
passa a ter a seguinte redaçA.o;

Um) Até o exercic10 financeiro de
1985, inclusive; aubscriçãode ações dt

sociedAdes anOnimas de capital abel ­
to, dedicadas a empreendimentos tu­
ristioos aprovadoE pelo CNT".1r _
2O']{,".

CAPfToLo m

Fundo Geral de Turismo

Art. 13. O Fundo Geral de Turis­
mo, criado pelo artigo 11. do Decreto­
lei D.- 1.1l11, de 27 de outubro de 1971,
passa a reger-se pelo disposto no pre­
sente Decre~lei.

Art. 14., Destina-se o FUNGETUR
a prover recursos para o financiamen­
to das atividades turfsticas referidas
no parágrafo único, do artigo 1.·, e es­
pecialmente:

I - as de pequeno ou médio porte;
as localizadas em áreas prioritárw'
L~ de nJvel 'médio de conforto e servi~
Ç06: e as de preços ou tarifas médios
de exploração;

D - as de propriedade ou Inicia­
tiva de pequenas e médias empresas
turfstlcas, como tais definidas pelo
Conselho' Nacional de Turfsmo ­
CNTur;

m - as de 1n1clativa du autot1­
dades loc.a1a, mediante conv6nio com
a EMBRATUR, e, em 'parttc:Jlar ai
deatlnadaa ao lazer'e/ou h06pedaiem
d.u clasae8 da popu1açl.o de menor p0­
der aqutaltlvo.

Parãgrafo 6nico. Na definição. de
pequena e m6d1a empre8&, turistl':&. o
COnselho Nacional de Turismo ­
CNTur ievarA em Conta. a16m das ca­
racteristicaa próprias da empresa, a
capacidade financeira de leus prlnci­
l*1a acionJatu ou sócios.

Art. 15. Conatltulrlo o ... , .. , .....
PUNGETUR:

I - os recursos que, de acordo com
o disposto no parãrráfo 1.· do artigO
'1.-, e inciso m, do artigo 11, do De­
creto-le1 n.· 1191. tiverem sido ou de­
vessem ser recolhidos ao FUNGETUR
até 31 de dezembro de 11175;

D - a partlr de 1 de Janeiro de
ll178:

CI) recursos provenientes de dota­
ções orçamentárias dá Un11o, e que
lhe forem especificamente destlnady,,;'

b) recursos do orçamento da ..... :
EMBRATUR que lhe forem especifi­
camente destinados;

CJ depósitos efetuados a -.eu crédito
na forma do artigo 7.·, deste Dl!c~to-=
lei. pelas empresas beneficU\r1as da

reeI'Jção do Imposto de renda, prevista
nos arUgos 4.°, 5.° e 8.·.

III - Quaisquer outros depósitos de
pessoas ffsicas ou Juridicas, rea.lizados
a seu crédito;

IV - rendimentos derivados de suas
aplicações;

V - auxfllos, doaÇÕ2S. subvenções,
contribuições e emp;éstlmos de eu-

tidades públicas ou privadas, Dacio~

nais, internacionais ou estrangeiras.
Art. 16. O funcionamento e as :>pe­

rações do FUNGETUR serão regula­
dos pelo Conselho Monetário Nacional,
observados Os seguintes principias:

I - o FUNGETUR será gerido pela.
EMBRATUR;

11 - a aplicação dos seus recursos,
observado o disposto no artigo 17, po­
derá ser feita por intermédio de agen­
tes financeiras;
, 111 - na fixação das taxas de Ju­

ros e correção monetária, aplicáveis
às operações realizadas com rec:J1'SOS
do FUNGETUR. as autOridades com­
petentes levarão em conta as flnaU­
dades sociais do mesmo Fundo.

CAPiTuLo IV,

Da Apltcaç40 dos Estimulos

Art. 17. Na aplicação dos disposi~
tlvos do presente Decreto-Iel e demais
normas legais pertinentes, os órgãOS
da adInlnistraltão direta ou indireta
da União, os fundos por ele admlIl1s·
trad06, e as fundações instituldas pelo
Governo Federal, observarão as se­
guintes diretrizes:

I - a participação societária fd.r­
se-á, em principio, sob a forma de
ações preferenciais;

11 _ &lll1bscrição de açOes ordig
nárias será ,admitida ~ forma, ex­
tensão, valor percentual e circuns­
tâncias aceitos pela E:I4BRATUR. e
aprovad06 pelo COnselho Nacional de
Turismo - CNTur;

m - os desembolsos serão reali­
zados de forma a conservar, tante
quanto possivel, a proporcionaU.ialie
entre recll1'SOS pr6prlQS, incentivos e
financiamentos constantes do.s proJPg
tos aprovados;

IV ,- A aqufslçft.o de debêntul'ft
converslvels em ações poderi\. 6~r au­
torizada pelo Conselho Nacional de
Turismo - CNTur sob & condlgão c;le
que, por oculio da respectiVA C'OI'l­
versl0, a posição acionária dos fun­
dos e 6rg10s se comporte df!ntro dos
limites estabelecid03 nos projetos
aprovados, observadas as disposições
legais especlflcas relativ8.3 a cada
fundo;

V - o Conselho Nacional de Tu­
rismo - CNTur adotará por propos­
ta da EMBRATUR, nurmllJ> QUe AS­
segurem a proteção dos interl!SSe3 doa
aubscrioorea de ações preff.>rencials ou
debêntures, levando em conta, prin­
clpaJmente :

a' a .llerurança do respectivo pag
trimOnlo;

b) a J1quldez dos empreendimentos;
c) os possivefs conflltos de inte­

resses entre titulares de ações ordt­
nárias e de ações prefill'Cncia1s;

d) a contrataçAo de quaisquer ser­
viços ou aquisição de bem; entre em­
presas associadas ou coligadas;
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.> , deltlnaçlo dc8 Im6veiJ ou
bens oonsltuldos ou adquiridos com
recur.os doi tundos e 61,101 menclo­
nadoa neste arttao:

1) a tranaferencla :se con~role aclo­
nirlo du empresa. benertclirlas

li> a manu~ncl<, de capacidade
t6cnlca (Imow-bow) pr6prla OU oon­
'tratada:

h> a contrataclo de aervlço ou ad­
mtnlstraçlo de empreau ou estabe­
lecimentos beneflctirJoa.

VI - as aç6es aubscrltas, quando'
preferenclala:

e) teriO partlclpaçlo tnte,r"l nos
resultados du operações da IOCleda­
de ou empreendimento bl"neflclir1os.
em paridade com as ar.ç6ea ordln'rJ.....
.eJa qual for a forma de dlstrlbulçlo
dos referidos resultados;

b) concorreriO em ~aldade de
condições com a. aç6es ordln'rtas.
na capltal1zaçlo de lucl'Of. rrservas.
e quaisquer outros valores capitallzá­
vela.

Art. 18. Os empr~ndlmel1t.n! tu­
risticos .erlo class1flcadoa pela •••
EMBRATUR em cateiorl&!l de con­
forto e serviço, definidas pelo Con­
IIeJbo Nacional de Turlsm.> - CNTur,
por p~oposta da EMBRATOR.

I 1.· A EMBRATUR exerceri per~_
manente contro'e IObre os rmprten­
dtmentoa turlatlCC18 menclonad-JIS 1It!a­
te arttao. a fim de veFlflcar a manu­
teDÇio - padrf)ea de claaalftcaçl.O.

I 2.- A nlo manu~nçlo de tatlpa­
dr6ea lmpllcari em perda da ratoe­
IOrla na qual o tltabeJeclmento _-'
"ver claaalficado. e. l)Onsequente.of'n­
te, Da perda doi beneflctua própra •
cateaorla oorreapondente.

Art. 18. A aoeltaçlLo. pela empresa
ou e!reendlmento beneficllnos. ou
condi es e reatrlç6e.B estabelecid..
em a normativOl do COnselho Na­
cional de Turtlmo - CNTur ou da
EMBRATOR. publicados no DIGno'
OfúMl da UnllO, ou em afO$ .~pec1­
flCC18 b&ixadoll pekll lntlImOa ôraicls
e com a mesma publlc:dade. para de­
terminado projeto, obrIga as part.ea•.
.eua herdeiro. e luceuorea.

Art. 20. O COMelbo Naclon:ll de
Turlamo - CNTur poder' deJe,u to
EMBRATOR, com ou sem le!lerva de
Iguais po:lerea para 61, as tunç6ea que
lhe alo conferldaa pelo preaente De­
creto-lei.

Parifrato 6r :00. Nu mPlmu 0011­
diç6ea. podert. a &M8RATUR de'.­
lar 10&1 atrtbplc6U 101 6rpo. esta­
duala e Iocatl de turllmo. mediante
con'/enJol raUficadcl pelo Conselho
N' ;1ODal de '1'urtImo - CNTur.

Art. 21...~ Decreto-lei entrarA
.em vl,or a partir de 1.- de janeiro
de 1870, revoladu as d1Ipa.lç6ea em
contr'rlo.

BrulUi, 10 de dezembro de 1875:
lM.- da Jndependencla e 17.- da
Rep6bllca.

B1RaTO OIJaa.
JldrlD HenriqUe Blmonacn
Severo FagunÜl Gome.
Jo4o Peido do. lU,. VeUolo

DECRETO-LEI N· U78 - 0& 21 Df
AClOITO .. 1170

Altera .dUpoIiUvOI do Decreto-Ift ti'
1.170, de 12 de "_bro fie 187'"
,elGUvoa aoa ,,,ncroa de lnHlUmeft­
toa do Nordute. de Ama6n14 e Se­
torlcfl. • U ovtrGl prOllfdlftcCc&l.

O PrelJcleDte da Rep6bUca.
DO 1110 dai atrlbulç6ea que lhe co3fere
o artl,o 16. Item U. da CODlUtUlçio,

RCUU:

Art. l' OI 1I1cJaos 1 e IV e o f l'
do arttao 11 do Decreto-lei D' 1.170,
de 12 ele dezembro de l81t, puaim
a ter a IelU1l1te hdaçio:

011 - AtIl 50" (c1nqUen,& JlOr
cento). D06 aelU!Dtea CUOI.

e) DOI Jl'und0l de Inveatlmen.
t::1l do Nordea~ ou da Amaz6nla,
em projetos conalderado. de lDte­
reue para o delenvolv1mellto eco­
Il6m1co deuu reli_ pelu rea.
pectlvu 8uperlntend6nclu, 1D:::lu­
aive OI relacionados com pev.a tu-

.riamo e florestamento e reflores.
tamento JocaJlI&dOl De&IU '!'eU:

b) - DO Pw1do de Inveatlmentos
Setor1ala - J'Joreatamento I ttr
f1Dreatamento. em proJetos deuu
lIp6deI localtlados· DO Nordeate

-ou na Amamla e que li m··
'quadrem Da hlp6te1e do artlIo 18
dtwte Decreto-Jel;

IV - AW GIl r"l'OIlltuala abIJxo
aumeradCll, 110 'UDdo de 1n.8I­
tlmental Iltor1&la - P1orMt&­
mento e aeno..wnenw. oom
"fiItu 101 projetai de llortlta­
mento e reno1'lltamento aproY~­

dOI pelo DDP:

- ano-bule de 181. - a "
(quarenta e cdDOo por cento);

- ano-bule de lln5 - to '"
(quarenta por cento>.

- ano-bUe de ma • 1IIIU1n­
.. - 16" (trinta • c1I1oo por
cento)...................................

• 1- A aprovação doi ...roJ'tof
de peaca, &w1amO • fIoreai&lJten­
to ou re1loreatameDto 1oct11wtos
IIID JlIOrdeIte ou na ADIUOn,.. cabe
aGI reapectlVOl 6rdoI letomll.
na forma deflnlda Da 1ellllaçio
IÇeC1flca 'tlaente. devendo a ••
BUODJ: • a BODA)( flrmar cem­
ltnlCII com a 8UDEPE, ••••••••
DlBRATtJR • o IBDP. obJetlvan-

do bannonlur a 01iel1taçlo búS­
C!& da açio letorlal Dal respect1­
.. NII6eI."

Al't. 2' Quando 11' tratar de em­
preendimento qrolnduatr1al, em que
as aUYldadea florestal e lnduatrlal Ie­
J&IIl 1I1tell'&du em uma mlSUl. •
1lD1ca empNIa. OI peroentuala de ••
11" (c1I1quenta e um por cento) e
I" (c1Ilco por cento>. a que te re­
ferem o artIIo II e aeu I 2'. do De­
Cleto-l'l n- 1.1'l0. de 12 de Jelemb"'O
de U'lt. lerlo ea1culadCII em re1açl.o
aGI 1I1Ye1tlmeJltol lndUltrlala e florea­
ta.Ia, IeJlI.I'ad&meDte.

,,_A.!}. Jt O presente Decreto-lel m­
~em YiIór Da data de .lUa pu­CODtrI3ó.reYOpdu as cUapcll1g6ea em

~ JI de ..OIto de U'l6:
116t da IDdepend6ncsa e 11I9 da
BePl1bUca.

JtIIIDJo Oaaa.
Jldrlo Bnt'iqu S'moJIHn
"'NUOlI .PcuUaelU
~ 'ct/IUIdM Goma
JIJIlD l'atIlo fIoe .." VIUoIo
JlaurfeIo .ReI"" .",

DECRETO-LEI N' 1.514 - DE 30 ..
DIUIOIO DI: 1870

Altera a redcçl20 do 'nello 11, do 11"
tfgo li, do Decreto-lei ftlÍmero U7~.
tU 12 de dezembro de 18'14. 1d modi·
ficado pelo Decreto-lei n' 1.438, de
ao tU dezembro tU 1875.

O PreBlden~ da República.
no UIO daa atrlbuiç6es que lhe conf~­
re o artilo 55, lnc1ao lI. da Conatl­
tuJç1o.

DEcaITA:

Art. l' O mclao lI, do artigo 11. do
Decreto-lel número 1.370. de 12 de
dezembro de 1874, alterado pelo &rUro
11. do Decreto-Iel número 1.438. de
30 de dezembro de 1875, pua a ter
ao IeIU1nte red&çlo:

OIn - atll doIIe por cento n2~)
DO I'undo de investimento Seto-

rial - Turlamo. com <V1ataa 101
projetos de turlamo aprovadol pelo
CODaelbo Nacional de Turlamo".,

Art. 29 lI'.Ilte Decreto-Iel mtnz'
em vt.aor Da data de aua.. publ1caçio.
revopdu .. cUapos1ç6es em contri­
rio.

BiasUla, ao de dezembro de 1Ino:
155' da lndependencla e 18' da
Rep6bUca.

Jbns'l'O 01:1&I:I.
Jf4rio Henrique S'mo»aen
Severo 'CIIllfUlu Go1nU
I. PcIIIo dOIlUII VelloIo
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DECRETO-LEI NO 1.563 - 111: 2G DI: .nJL'UO 111: lD'l7

Aer~t4 o, fltJrôgrajo, 59 60 e 79, ao artigo 11, do Decreto-let n9 1.376, de 12
de dezembro ele lD'l4, que ..~ sobre a crftJç40 de Fundos de IatJe!tim.sn­
tos, altenl G L69Üla.çã.o do Imposto sobre G .Renda relGtt1lG G mcentlZlOl
/UCtJII, 8 cid outra prOf/icUucfas".

O Pres1dente da BepúbUca,
DO uso da atribuição que lhe confere o arllgo &5, item U, da CODStti~.

1IIIlCU"U:

Art. 19 Picam acrescentados ao artigo li, do Decreto-Lei n l1 1.376, de
12 de deEmbro de 1874, os &eg\JÜlte& parágra,fos:

I 5t - 08 lucros ou rendJmentos derivados de investimentos feitos com
ai puoelu do imposto de renda devido de que tratam. 08 itens 1 & VI deste
arUgo nio poderi.o ler transferidos para o exterior, direta ou Indiretamente,
a qualquer titulo, sob pena de revogaçio dos aJudidos incentivos flSc&l& éü1g1';
blUdade das parcelas nio efeU"amente pe.gBB do Imposto, &ereBC1das de multa
ele 10 'l> (da por cento) 80 &nO, sem preJuiIo du ciema18 UoDC6e8 ~WC&S
para o Dia reoo1h1mento do impusto.

I " - O disposto no parâgrafo anterlor Dio impede & remessa. para o ex­
terior da remuneração cor:espondl:nte & Inwstlmentos de capital ~tra.nge1rO,
eventualmente admitidos no projeto benefle1ado, sempre que ditos investimentos
revfatam & forma. de particlpaçlí.o de Cl'pital e tenham aldo devidamente &l1to­
riJlad08 pelos 6rgãos govemamentafscompeten. e a remuneraçio olJedeça &06
Umitea e 00Dd1çties leg....mente estabelecidos".

I .,. - A proibição de que trata o e ~, nio impeGe que os lucros ou rendi­
mentos derivados du& investimentos feitos com o produto doi incentivas fiscaJa
ajam. &pl1cados na aqW8lção de equipamentos, sem s1m11&r nadonal, oriundos
do exterior, mediante aprovaçlo da &génWr de desenvolvimento reg1oD&l ou te­
torial respectiva, quando for o caso".

Art. 2f Este Decreto entrará em vigor na data de .u& pubUcaçAo, retO­
pdBB as dlsposl.ç6es em contrãrlo.

Brasfll&, 29 de julho de 1977; 1589 da Independênc1& e 8F da RepúbUca.
E1t:KES'l'O GmJ:L
Mário Hemique Sâ7nomm
AlJlUOft, P4ulineUf
J. ArarijJe MacedO
Angelo Calfl..?1& de Sã
J040 PGulo dõs Refs V$Uoao
Mauricio KlJngel Refi

RESOLUÇÃO N9 17, DE 1989
AproV6 D R~glmento Intemo
dlJ CâmlJflJ dos Deput6dos,

".I\~" '.':.~"".". o"e "lO " " lo ..

Título 11
DOS ÓRGÃOS DA CÂMARA

...................................................... e.e " ..

CAPITULO IV
D6s Comissões

.............. ~ lO ..

Seção X
Da Fiscalização e Controle

Art. 60. Constituem atos ou fatos sujeitos à fiscalização e controle
do Congresso Nacional, de suas Casas e Comissões:
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1-OS passíveis de fISCalização contábil, financeira, orçamentária,
operacional e patrimonial referida no art. 70 da Constituição;

1-os atos de gestão administrativa do Poder Executivo, incluídos
os da administração indireta, seja qual for a autoridade que os tenha
praticado;

D - os atos do Presidente e Vice-Presidente da República, dosMinis­
tros de Estado, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, do Procura­
dor-Gerai da República e do Advogado-Geral da União que importarem,
tipicamente, crime de responsabUidade;

rv-os de que trata o art. 253.
M. 61. A fiscalização e controle dos atos do Poder Executivo,

incluídos os da administração indireta, pelas Comissões, sobre matéria
de competência destas, obedecerão às regras seguintes:

1-·a proposta da fiscalização e controle poderá ser apresentada
por qualquer membro ou Deputado, à Comissão, com específica iÍldica­
ção do ato e fundamentação da providência objetivada;

i - a proposta será relatada previamente, quanto à oportunidade
e conveniência da medida e o alcance jurídico, administrativo, político,
econômico, social ou orçamentário do ato impugnado, definindo-se o
plano de execução e a metodologia de avaliação;

D - aprovado pela Comissão o relatório prévio, o mesmo Relator
ficará encarregado de sua implementação, sendo aplicável à hipótese
o disposto no § 69 do art. 35;

rv - o relatório fin~ da fiscalização e controle, em termos de com­
provação da legalidade do ato, avaliação política, administrativa, social
e econômica de sua edição, e quanto à eficácia dos resultados sobre
a gestão orçamentária, financeira e patrimonial, atenderá, no que col,lber,
ao que dispõe o art. 37.

§ 19 A Comissão, para éi execução das atividades de que trata
este artigo, poderá solicitar ao Tribunal de Contas da União as provi­
dências ou informações previstas no art. 71, IV e VII, da Constituição.

§ 29 Serão assinados prazos não inferiores a dez dias para cumpri­
mento das convocações, prestação de informações, atendimento às re­
quisições de documentos públicos e para a realização de diligências
e pericias.

§ 39 O descumprimento do disposto no parágrafo anterior ense­
jará a apuração da responsabilidade do infrator, na forma da lei.

§ 49 Quando se tratar de documentos de caráter sigiloso, reser­
vado ou confidencial, identificados com estas classificações, observar­
se-á o prescrito no § 59 do art. 98.

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. " ' " ..

.. .. .. .. .. .. .. ~ ". ".~ 0. ' ' ' " ' " ,••
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SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO DE LEI
DA cAMARA NR 28, de 1991 (PL n R 2-C, de
1991, na Casa de origem), que "dispõe
sobre o II Plano Nacional de Informática e
Automação - PLANIN".

Substitua-se o Projeto pelo seguinte:

Dispõe sobre o II Plano Nacional de Infor­
mática e Automação - PLANIN.

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1 R - É aprovado o II Plano Nacional de Informática
e Automação - PLANIN, pelo período de três anos.

Art. 2 R - Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-

cação.
Art. 3 R - Revogam-se as disposições em contrário.

SENADO FEDERAL, EM {J O DE AGOSTO DE 1991

Lt~/
:D.lWQR MAURO BENEVI

PRESIDENTE

S I N O P S E

Projeto de Lei nQ 28, de 1991, Senado Federal
(nº 2-C, de 1991, na Câmara dos Deputados)

Dispõe sobre o 11 Plano Nacional de
Informática e automação - PLANIN.

Lido no expediente da Sessão de 04/06/91 e publicado no DCN (Seção
11) de 05/06/91. Despachado às Comissões de Educação e de Assuntos
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Econômicos, onde poderá receber emendas pelo' prazo de 5 dias, após
publicado e distribuído em avulsos, perante a 1ª Comissão.
Em 05/08/91, a Presidência informa ao Plenário que retirou o
Projeto da pauta, por falta de instrução, nos termos do art. 175,
do Regimento Interno.
Em 08/08/91, anunciada a matéria, é lido o Parecer nº 247/91, da
CE, concluindo pela aprovação do Projeto e rejeição da emenda nº
2-CE e sugerindo o exame das emendas pela CCJ. A seguir é lido e
aprovado o Requerimento nº 438/91, subscrito pelo Senador
Louremberg Nunes Rocha, solicitando audiência da CCJ sobre as
emendas oferecidas ao projeto. É proferido pelo Senador José
Eduardo parecer da CAE favorável, nos termos de substitutivo que
oferece.
Em 09/08/91, após parecer da CCJ proferido pelo Senador Oziel
Carneiro, Relator designado, pela constitucionalidade e
juridicidade das emendas nºs 1 a 4, usaram da palavra os Senadores
Jutahy Magalhães, Oziel Carneiro eEsperidião Amin.
Em 14/08/91, são lidos para posterior deliberação os Requerimentos
nºs 450, do Senador Eduardo Suplicy, de destaque para rejeição da
emenda nº 4; 451, do Senador Odacir Soares, de destaque para
aprovação do item 1.2 do Capítulo 3.2.3.2; 452, do Senador Odacir
Soares, de destaque para aprovação de parte do capítulo 4, tendo os
Senadores Amazonino Mendes, Josaphat Marinho, Eduardo Suplicy,
Jutahy Magalhães, Cid Sabóia de Carvalho usado da palavra no
encaminhamento da votação. Submetido a voto, é aprovado o
substitutivo, ficando prejudicado o projeto e as emendas de nºs 1 a
3. Passando-se à votação dos destaques anteriormente lidos,
apura-se o seguinte res~ltado: 450, rejeitado, fica portanto
aprovada a emenda nº 4; 451, aprovado; e 452 rejeitado, tendo usado
da palavra os Senadores Jutahy Magalhães, Odacir Soares e Cid
Sabóia de Carvalho. À Comissão Diretora para redigir o vencido para
o turno suplementar. É lido o Parecer nº 254/91 da CDIR, relatado
pelo Senador Dirceu Carneiro, oferecendo a redação do vencido para
o turno suplementar. Passando-se à apreciação , em turno
suplementar, são lidas as emendas nºs 1 a 5, todas do Senador
Odacir Soares, tendo pareceres favoráveis das CE e CAE, proferidos
respectivamente, pelos Senadores Josaphat Marinho e José Eduardo.
Aprovado o Substitutivo com as emendas apresentadas em turno
suplementar. A Comissão Diretera para a Redação Final. É lido o
Parecer nº 255/91 da CDIR, relatado pelo Senador Dirceu Carneiro,
oferecendo a Redação Final da matéria. Aprovada.
À Câmara dos Deputados com o Ofício SM-Nº827, de 20.08.91
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA

DO. Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados
vpl/.

Em ;l D de agosto de 1991

Senhor Primeiro Secretário

Comunico a Vossa Excelência que o Senado Federal,

procedendo como Câmara revisora ao estudo do projeto de Lei da

Câmara n R 28, de 1991 (PL n R 2-C, de 1991, na Casa de origem), que

"dispõe sobre o II Plano Nacional de Informática e Automação

PLANIN", resolveu oferecer-lhe substitutivo, que ora encaminho a

Vossa Excelência, para apreciação dessa Casa.

Em. anexo, restituo a Vossa Excelência um dos

autógrafos do projeto originário.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa

Excelência protestos de estima e consideração.

SENAD

Primeiro Secretário
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Mexo II

DADOS SOBRE O PANORAMA DA INDtlSTRIA DE INFORMÁTICA NO BRASIL,

NO PERíoDO DE 1980-90

ANEXO I CRITtRIOS, LIMITES I! FAIXAS DE
APLICAçAO DOS INCENTIVOS • • • • • • • • • • • • • • 71

ANEXO 11 DADOS SOBRE O PANORAMA DA :rNDtlSTRIA DE
INFORMÁTICA NO BRASIL, NO PERíODO 1980-90 ••••••75

:rz PU!fJJf

1 INTRODUçAO • • • • • •
2 OBJETIVO • • • • • • •
3 ESTRATtGIA DE AçAO • •

3.1·Uso da Informâtica
Diretrizes • • • •
Metae e Ações ••••••••••••••

3.2 Produção de Bens e Serviços de Informitica
Diretrizes Geraia • • • • • • • • • • •
Metas e Ações - Tecnoloqia • • • • • •
Metas • Ações - Normalização e Qualidade
Metas e Ações - Preços e Custos
Metas e Ações - Rxportação

Microeletrtmica
Diretrizes
Metas e Ações

Proqramas de COlllputador
Diretrizes • • • • •
Metas e Ações • • • • • •

Processadores e PBriféricos.
Diretrizes • • • • • • •
Metas e Ações • • • • • • • •

Informâtica em Telecomunicações.
Diretrizes
Metas e Ações • • •

Automação Industrial •
Diretrizes
Metas 8 Ações • • •

Instrumentação Diqital
Diretrizes
Metas e Açõe.. • • • • • • • • • • • • • •

Prestação de Serviços ~cnicos de Informática
Diretrizes • • • • • •
Metas e Açõe.. • • • • •

3.3 Pesqui..a e Desan~olvimanto

Diretriz... • '.' • • •
Metas e Ações • '. • • • • • • • • •

3.4 Formaçlo e Desenvolvimento de Recursos Humanos
Diretrizes
Metas e Ações • • • •

4 APLICAçAO DOS INCEN'1IVOS • •
5 ESTIMATIVA DE RECURSOS • • •
6 ESTRATtGIA DE ACOMPANllAMEN'1O

2
4
5
6
7

.10

.14

.19

.21

.22

.23

.24

.25

.25

.26

.28

.28

.29

.31
·31
.33
.35
.35
.36
.37

' ••37
.38
.39
.39
.40
.41
.41
.42
.43
.44
.47
.49
• 50
.53
.57
.62
.69

liticas diriqidas para os vários seqmentos do coaplexo eletrõnico
nacional (informática, telecomunicações, automotiv~, eletr6nica de
consumo e de entretenimento). A inteqração dessas políticas é um re­
quisito indispensável para dar sustentação ao salto qualitativo e
para a elevação do poder de competitividade da inddstria de informá-o
tica.

Paralelamente, a atuaçAo do Estado, de maneira B.uple- .'

mentar As forças de mercado, deve assequrar estimulos adequados tan- ­
to para preservar os ganhos já alcançados como para. manter ritmo de
desenvolvimento da inddstria brasileira de informâtica compativel
com os objetivos mais amplos de modernização da sociedade.

A produção de bens e serviços ·de.informática, ajusta­
da à realidade nacional, e o seu adequado uso, são de valiosa impor­
tSncia na solução das graves carências sociais com que s~ defronta o
Pais, e na reciclaqem de Seu parque industrial. A flexibilidade das
soluções informatizadas permite ajustá-l~s àç"qrandes diversidades
reqionais, sobretudo se geradas nas respectivas área~ de aplicação,
estimulando-se a capacitação local. Será indispensável que ocorra
uma forte cooperação entre produtores, universidades e institutos de
pesquisas, para consolidar a criação de competências em nivel reqio­
na!.

o Brasil ainda apres~nta um quadro modesto no uso 4a
informática, sobretudo da microinformátice. Assim, deve ser es~imu­

lada a informatização nos diversos setores de atividade, com vistas
A melhoria em seu desempenho. Isso demandará preparação de usuários,
em todos os setores, e o fornecimento de produtos e serviços com
crescente relação de desempenho/custo.

A Política Nacional de Informática, explicitada nes­
te plano, norteará as ações do setor de informâtica no periodô de
transição dos próximos anos •

A consolidação do setor objetiva manter a capacitação
tecnolóqica nacional e propiciar a oferta de produtos de qualidade,
de tecnologia atual e de preços. competitivos, que atendam a socieda­
de e possam disputar parcelas de mercado externo.

Neste sentido, os programas de melhoria da relação de
preço e desempenho são parte integrante da estratégia do Governo pa­
ra o setor, e objetivam a definição dos produtos e/ou seqmentos que
contaria com mecanismos de proteção nos próximos anos, visando a ob­
tenç~o dos padrões de.competitividade que as empresas enfrentar!o a
partir de 29 de outubro de 1992.

2 OBJETIVO

o desenvolvimento da aicroeletr6nica e a crescente

diqitalização dos processos e produtos e a disseminação dos proqra­
mas de computador generalizaram o uso da informática. Suas aplica­
ções estão em todas atividades, da área doméstica à espacial. Para o
ano dois mil, em âmbito mundial, está prevista uma comercialização
de cerca de US$ 200 bilhões em componentes microeletrõnicos, além de
US$ 500 bilhões em computador.a. Estima-se que os proqramas de
computador alcancem o valor adicional de US$ 300 bilhões, ,cheqando­
Se a um total de cerca de US$ 1 trilhão de faturamento da inddstria
de informitica.

A inddstria nacional' dê informática, apesar'de ainda
não ter alcançado padrões de preço e qualidade compativeis com ni­
veis internacionais, está caminhando rapidamente para os estáqios
finais da fase de implantaçlo para inqr•••ar na fase de sua defini­
tiva consolidação. o. dados apresentados no anexo II d8Bte Plano,
assim como as conclusões de análises realizadas, demonstram os re­
sultados alcançados ao lonqo dos dltimos anos.

Os avanços da inddstria brasileira de informática têm
sido dificultados pala au_'ncia de uma articulação adequada das po-

A ~olítica Nacional de Informática tem por objetivo a
capacitação do Pais nas atividades de informática, em proveito do
progresso social, cultural, pol1tico, tecnológico e econômico da so­

ciedade brasileira.

Com vistas a atinqir este alvo permanente da politi­
ca, definem-se para o 11 PLANIN três objetivos:

2.1 Competitividade na produção de bens e serviços de informática,
através da ofert~ de produtos e serviçqs com tecnoloqia atuali­
zada, bem como preço e qualidade compatíveis com niveis interna­
cionais;

2.2 Desenvolvimento tecnológico, entendido como a capacidade de qe:
orar, desenvolver, aperfeiçoar, ~bso~~r e selecionar tecnOlOgi~

que permitam o projeto, prod~ção e comercialização de bena •
serviços com soluções pr6prias e inovadoras;

2.3 Informatizaç~o crescente da sociedade brasilAira, visando a~en­

to de produtividade e ~odernização do Pais, com 'n~ase na infor­
mática social e na automação dos processos produtivos.
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em
ser

de

de descentralização politica e administrativa,

decorrentes da ConstituiçAo de 1988, deverão
forma a facilitar a integração Q a comunicação

diversas esferas de Governo.

de

ao cidadão.

executados

dados entre as

Serão promovidas condiçOes de forma que os orgAos públicos forne­
çam ao cidadão informaç6es de seu interesse particular, ou de in­

teresse coletivo ou geral, ressalvadas aquelas cujo sigilo· seja
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, bem como re­

cebam do cidadão reivindicações, reclamações, criticas ou Buqes­

tões de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou ge­
ral.

9 Nos processos de automação devem ser considerados os fatores de
natureza empresarial e também avaliados oa impactos sócio-econômi­

cos à lUZ da legislação especifica, principalmente quanto aos se­

guintes aspectos:
a) garantia de informação e negociaçâo antecipada aos trabalhado­

res sobre os processos de automação, inclusive quanto à tecno­

logia a ser empregada;

b) ajustamento nas estruturas de emprego e sal~rio;

c) retrainamento e reaproveitamento de mão-de-obra;
d) preservação da saúde física e mental do trabalhador;

e) necessidade de modernizaç&o do processo produtivo da empresa.

8

7 Será garantida a p.ivacidade do cidadão

5 As aquisições de bens e serviços de informática, pelos órgãos e

entidades governamentais da Admini&tração Pública Federal, direta

ou indireta, as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Públi­
co e as demais organizações sob o controle direto ou indireto da

União, serão realizadas de forma coordenada e articulada, dando-se
preferência àqueles produzidos por empresas brasileiras d~ capital

nacional, na forma da Lei.

6 Os órgãos e entidades governamentais deverão exiqir, sempre que

possível, nos processos de aquisição de bens de informática, a

certificação de conformidade As normas nacionais e às especificpf

ções técnicas destes bens.

o Governo e suas agências de fomento darAo prioridade aos projetOR
de informatizaçào voltados para a informática social (principal­
mente nos setores de saúde, educaç60, justiça, dêfesa nacional,

segurança pública, transporte pdblico, abastecimento e previdência

social), bem como a modernizaçâo da administração pública e a au­
tomação dos processos produtivos (industriais, agrícolas e agroin­

dustriais) •

3 Na administraçâo p~blica, a utilizaçâo da informática deve promo­
ver a melhoria dos procedimentos, com vistas ao pronto atendimento

4 Os processos

particular os

1 A açAo governamental deverá ser orientada para a informatizaçAo da
sociedade brasileira, de forma crescente, em proveito do\seu de­

senvolvimento social, cultural, politico, cientifico, tecnológico

e econ&mico.

3.1.1.(} DIllETlUZES

modernizaçAo da administraçAo pública ~ nece••'rio dar prioridade,
também, A informatizaçAo da q.stlo governamental, visando tornA-la

mais eficiente e ágil.

Atendendo l aspirftçAo da sociedade brasileira e para

que a mesma possa ser benef~ciada,.o poder dê compra do Estado deve­
rá ser acionado visando a aceleração do processo de informatizaçAo,

assim como a promoção do desenvolvi..nto do .etor de inform6tica e a

melhoria da competitividade das empresas brasileiras de capital na­
cional, preferencialmente pelo uso de tecnologia qerada no Paía.

Devem ser considerados e avaliados, nesse processo,

os impactos culturais, econ6mico., políticos e sociais para que se­

jam promovidos os ajustes nece~sário5 ao treinamento e aproveitamen­

to da mão de obra empregada, ao controle do ritmo de introduçAo das

noVas tecnoloqias e a formaçAo de Recursos Humanos adequados a elas,

para evitar problemas de desemprego e desqualificação da mào de

obra, ao acesso aos bancos de dados e aos problemas ligados ~ transA:
missão de dados transfronteiras.

Para que o objetivo do 11 PLANIN seja atingido, di­
ações coordenadas devem ser levadas a termo, envolvendo o Go­
empresas produtoras e usuários de bens e serviços de informá-

3 ESTRATllGIA DE AçJ.O

Por sua vez, o Brasil vem buscando dinamizar e acele­

rar a automação dos processos produtivos (industriais, agrícolas e

agroindustriais), de modo a obter maior produtividade e competitivi­

dade para os produtos brasileiros, especialmente no mercado externo,

em conformidade com a Politica Industrial e de Comércio Exterior,

Assim, a automação dos processos produtivos é definida como área

prioritária, neste Plano, no que diz reGpeito à aplicação da infor­
mática no Pais, devendo decorrer de Programas de competitividade In­

dustrial - PCI, tal como previsto na Politica Industrial e de Comér­

cio Exterior.
A melhoria d9s serviços públicos de interesse social

r~presenta grande desafio ao Governo e a toda sociedade brasileira.

portanto, a informática social, ou seja, os recursos de informática

aplicados à saúde, educação, segurança pública, transporte, abaste­

cimento e previdência social, justiça, entre outros, é também defi­
nida como área prioritária neste plano, visando a modernização dos

serviços sociais básicos e a valorização do cidadão. No contexto de

versas
vemo,

tica.
A orientação, coordenação e estímulo das atividades

de informática. será assegurada, em nível governamental, pela atuação

harmônica dos órgãos da Administração Pública, sempre que necessá­

rio, segundo resoluções específicas de procedimentos baixadas pelo

Conselho Nacional de Informática e Automação - CONIN.

Em consonância com a Política Industrial e de Comér­

cio Exterior, a Política Nacional de Informática - PNI conta com um

conjunto de instrumentos, tais como: apoio à capacitação tecnológi­

ca, politica de importações, política de exportações, utilização do
poder de compra do Estado e política de financiamentos; bem como me­

canismos para a melhoria da qualidade de produtos e serviços de in­

formática. Adicionalmente, a PNI conta com os incentivos fiscais,

previstos na legislação. Os incentivos fiscais do setor deverão ser

prioritariamente direcionados à capacitação tecnológica e reestrutu­

ração industrial, com ênfase nos segmentos de microeletrânica e

software.

A estratégia de ação deste Plano encontra-se desdo­

brada em diretrizes e metas que especificam as ações a serem adota- 2

das em quatro campos: uso, produção, pesquisa e desenvolvimento
formação e desenvolvimento de recursos humanos em inform~tica.

Nesse sentido, a tecnologia de uso deve estar asso­

ciada com as demais. Assim, de modo a otimizar os beneficios da in­

formatização da sociedade, é indispensável contar com a produção lo­

cal de bens e ser-viços de informática, bem como o País ter o domínio

tecnológico sobre o cicYo completo desde sua concepção até o uso.

Desta forma, os produtos tenderão a refletir melhor as aspirações e

especificações do usuário.

Sempre qu~ recomendável, as ações descritas neste
Plano deverão ser complementadas por Planos Setoriais, de cuja defi­

nição participem o Governo, a comunidade técnico-cientifica, as em­

presas produtoras e os usuários.

3.1 USO DA IHFORKÁTICA
A generalização do uso da informática, principalmen­

te, ap6s a acelerada propagação da microinformática e sua associação

com as telecomunicações, além de sua disseminação na vida doméstica

e nas atividades de automação comercial, bancária e industrial, têm

contribuído para a transformação de todas as atividades da socieda­

de, nos seus aspectos econÔmico, social, político e cultural. Essa

disseminação traz reflexos diversos sobre os individuos, as insti­

tuições e a sociedade como um todo.

Tendo em vista esse caráter revolucionário da aplica­

ção da informática, deverão ser adotados mecanismos capazes de pro­

porcionar à sociedade os meios necessários à sua informatização.
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I
I

1. R~alilar estudos sohre o pro­
CtI.o d, inror.at iuçlo ela
sociedade Lr.slleir.,incluin­
do I .yali.çlo dos ilpactos
,sociais, ,conõ.icos, políti­
cos t culturais, .ti 1993.

lun

1.1 leyanta.rnto e anilis, dt da" 3 anos
do. para Iy.lilçlo do tstigio
de infor.atiz.çlo da soci,da-
d, brui I, ira.

1.2 Ayalia,lo do papel cio Estado 2 Jr.~~

no processo de infor.atlz.çlo
da soci,dade br.sil,ir•.

1.3 Forlul.çBo.d. proP05t. c1. po- 2 anos
Irtlca de infor.atizaçlo da
.ocied.d. br.sileira.

mmes
ICEllIC ele Mllll[C

multi)

- 6r910s de Custeio
6oytrno

- EntidadtS
de Class,

" Univtrlli­
dad,

nUltltUllllC

2. IIPlantar Pr09rala dt Infor-
. litic. Social, apoiado n. t­

laboraçlo e iIPI •••ntaçlo cle
'I.nos Setori.is de Infor••"
tiZI,lo, p.los õrg30s e enti­
dades governa.entais respon­
siveis pel. prestaçlo de ser­
viços públicos, vis.ndo a 10­
dtrniz.çlo e. si.plificaçlo
desses serviços, ati 1993.

3. laplantar 551 nücl,os de
infor.ãtica educativa, desti­
nlclos I alunos e professore,
dt 12, 22 e 32 graus do sis­
te.a forlll c1e en,ino, con,ti­
tuidos por grupos interdisci­
plinar,s de educadores, ,spe­
cialistas e técnicos, equipa­
.entos, 5istelas e progralas
cOIPutatÍonais de 'suporte ao
usoJaplicaç30 da inforaiticl
educativa, ati 1993.

2.t EI.boraçlo de Planos Seto- 3 anos
riais de Infor.atizaçlo para
a Agricultura, Abasteci••nto,
Justiça, S,gurança Pública,
Pr.yid~ncia Social . e ".io
Albient" ,ntr, outros.

2.2 Atualizaçlo dos pranos.S.to- 1 ano
ri.is de Inforaatizaçlo e.
SaUdt e nos JransportfS~,

3.1 IIPlantaç30 c1e 179 c~ntros, 31nos
270 subcentros de Inforlãtica
n. Educ.çBo clt 12, 22 graus
especial e supletivo - CIED,
Junto .s S.cr.tari., c1. Ecluca-
ç30 situadas el capitais e ci-
dades de lédio e grande porte,
que integral as regi6es geo­
educacionais brasileiras.

3.2 '.plantaç30 de 57 C,ntros de 3 anos
Inforlãtica .na Educ~ç30 Téc­
nica-CIET, junto às institui-
ç(es federais de ensino técni-
co.

3.3 I.plantaçlo de 45 centros dt 3 anos
infor.ãtica na Educaç30 Supe­
rior-elES, vinculados a insti­
tuiç6ts cI. ensino superior,pa-
ra a r,alizaç30 de pesquisa
citniifica de caráter inter­
disciplipar e for.iç~o d, re-
cursos hu.antls.

- õrg30S d~

60verno
- Enticl~c1r:s

de Classe
- Uniyersi­

dades

-IlEC/PROHIHFE
-Agencias de
FOltnto

-Secretarias
Estaouai, clt
EduCiÇlo

-Universida­
des

-/ltC/PROIIIIIFE
-Ag. Foaento
-Esc.Tee.Fed.
-Centros F,d.
de Edueaç!o
1ecnoIÕg ici

-llEC/PROIIIHfE
-Agenci as de
Fonnto
-Instituiç~f$

de Ensino
Superior

Custeio

312,0
(/lEC)

312,0
(IlEC)

265,2
(l\Ee)

Os recurs~s neces­
sirios ser~o alocados
nos orça.entos c1. c~­

da õrg3ó 00 go'/unCl
envolyido

A padicipaç30 ela
Uni30 repm,nta 15z
cio valor .lfI I'ro.it'to ..
Assia,sua ilplantaç30
",ti conilicionedo "
recursos de contrapar­
t ida dos EStielClS_
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lnas 6UES mIl
IHlISIS

66ElTES tiS IILIIES
mll/tl)

ttllltlmmS

3.4 Ilpl.nt.ç~o de 02 (dois) Cen- 3 anos
tros de excelenci. e. infor.i-
tica na eóuclçlo ee Institui-
çGes de Ensino Superior brasi­
leirls,integrlndD IS irtl' dt
Infor.ática, eóucaç~o, psico-
logil plrl construçlo de PO-
los de Pesquisa e Desenvolvi­
,ento,de for'lçSo óe recurSOJ
hu.anos, el niveis de gr.dua-
çlo, põs-graóulçSo e.extenslo.

-nEC/PRCHIHFE
-Agenci as de
foltnto

-lnstituiç8u
dt Ensino
Superior

59,8
<nEC)

I. Estruturar. ilpllntar, nos
principais centros urbanos do
Plis, "C.ntr.is de Serviços
Integrados" e "Serviços de
Infor'aç~es 10 Cidadlo",apoil­
dos na infor.atizaçlo e na in­
tegrlçlo d., in'orl.ç~e' de
interesse p~lico,.antidas por
dit.rentes e,rerls de governo,
-'U' 1993.

4.1 Estruturlçlo, desenvolvi,ento
e i.plantaç~o de "Serviços de
Atendiltnto 10 Cidldlou

, Plra
prestaçlo de infor.açGes dE'
interesse püblico • r.cebieen­
to de contribuiçGes do pübli­
co, ItrIV;' do ttltróne, video
t.xto, paineis eletrõnicos
terlinlis de cOIPutldores,te­
legralas, centrais de atendi­
lentos. outros leios, difun­
dindo as exp.riincias atuais.

3 aOOJ -õrgSos óe
60IJerno

-Concessio­
nárias de Te
Jeco.unica­
çl!es

-Repres.ntan­
tu COluni­
Urios
-A9~ncias dE'
Fo.ento

Custrio Os recursos n.ce!­
sários ser~o alocados
nos orça.entos prõ­
prios de cada 6r930
de governo envolvido.

5. Estruturar e ieplantar leca­
nislos de cOlpras pr.terrnci­
.i" pelo E,t.do, de bens •
serviços produzidos por '.rr,­
tiS ~nJi,.iru J. Uj)ltaJ nl­
dtn" do "tor dt inforaiU­
ta, aU 1993.

4.2 Estruturaç~o f ilPlantaç~o de 3 anos
projeto-piloto de "Centrais de
Serviços Pübl icos Integrados",
ti pelo lenos S lunicipios,
COl art icuIaçlo dos governos
',deral, estadual e lunicipal.

5.1 Regula.e~taçto dos lecanis,os 3 inos
dr COlpris preferrnciais,p.lo
Estldo, .trlv;s de especitiCI-
Ç~I 4+ .trfi, tUllCioniis,1ui­
tld.at,~,,~, tliu5Ula$
ctntrttú.j, ~ dtYfrSo cons-
tI' Aos tdittis dt licit.,1o
dt~ t I.rvi;o$ d. inforli-
titl.

'.i Cr.dtllCi••ellto ode ltbontôri05 2 .no5
ti 6rg~os , rntidad.s indep.n-
dent.s p.ri r••liza~lo d. en-
saios d. conforlidad. e .etro­
lõ,icos t. ~n' ode intorl'-
tiCl.

-õrglos de
60IJerno

-[apnsas
~stttais

-Entidades
clt clasu

-õrglo de
Governo

-Universid.
-Cent.de Pesq
-A,. ode FOI.

-Ent. de Clas
bhhis

Cust.io

Custeio
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nus fim
mnsos

.GE.TIS C.f KILIIES
mil/ti>

cmlC IIlIUm

6. laplantar ua Siste.a Integr.d
de Coleta, Tratalento e Anili­
s, d, Dados e Infor.aç3es ,.
Saúde, COI tnfase nos aspectos
de.ogrificos, epide.iolõgicos,
ticnicos, gerenciais, de pro­
duçl~ d, serviços e d. recur­
sos do setor, que per.ita
•co.panha.ento • atuaçlo .fe­
tiva no planeja.ento, opera­
çlo, control, e av.liaçlo do
5lste.a único de Saúde.

6.1 I.plantar os siste.as de ~n­

for.açlo nece5sãri05 10 pIa·
neja.ento, operaçlo , contro­
le do SUS.

6.2 Infor.atizar t.is siste.as
co. utilizaçlo de tecnologias
de proc.ssa.ento distribuido e
usando arquitetura. siste.as
abertos.

6.3 I.plantaçlo de siste.as ínfor­
.atizados de controle .d.inis­
tr.tivo ,ue ,o~~j~ilitt. o;,~·

rencia.ento dos recursos fisi­
cos, .ateriais, hUlanos t fi,­
nane, iros do setor saúde, _••
no liniao 307. das ,ntidades.

3 .nos . lIinisUrio
di Saüde ­
F~S , IHAl\PS

- Secretar ias
de Saúde
Esbduais e
nunicipais.

- [apresas d•
Infor.ãtica
Esladuai"$' ,
lIunicipais.

Custeio
(Fundo Ha­
eional de
Saúde)
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Ims um 'Im
I[UISDS

AGE.lIS tl$ MILIIES
0111,91)

m'ltltmm

7. IIPI.nt.r sistplas inforlati­
zados que p.rlital 1.lhorar a
,roloçlo, protfçlo f rfcuprr.-

•çSo' d. saüd. do cidadSo n. ci­
tI.dr r no ca.PO.

7.1 Inforlatiz.r os sist~l.s prio·
·ritirios d. at.ndil.nto .mbu­
I.tori.l t h05pit.l.r fi, no
linilo 30z d. r.d. püblic. d.
núdr.

7.2 Inforl.tizar o sist'l' .I. vi­
9ilinei. s.nitária COI cob.r­
tur• .Ir. todo o trrritõr~o n.­
cional.

7.3 "ontar infr.-.strutura d. co­
iunic.çSo .I. dados. utilizan­
do .s f.cilid.des .I. r.d. pü­
bllca, para viabilizar .s
açG.s ant.rior.s.

7.4 Inst.lar Centrais Inforlatiz.­
das p.r. otilizaç30 do .t.ndi­
I.nto 'Ibul.tori.l. hospita­
l.r r. ,rlo .tno, 10 dos' •• io­
r.s ctntros urbanos do Pais.

7~5 Inforlatizar pelo .énos 20­
distritos sanitários para oti­
liz.r o .t.ndiltnto ã saüd. do
cidad30 .1 rfgiG.s .I. I.nor
~.nsidad. dtlográfic.

3 .nos - ninistirio
da Saüd. ­

fHS f IHAIIPS
- S.crttlriu

tlf S.üdt
Estaduais.
Ilunicipais

• EIPresas d.
Infor.iticll
Estaduais.
nunicipais.

Custl!ic
(Fundo Ha­
cional .Ir
Saüd.)
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Neste plano, a produçAo de bana e serviços d. intor­
.Atica diz respeito .'. atividadeà de projeto, produçAo e comerciali­
zBçlo, noa 8eqraentos de lIicroelatrbnica, programas d.e co.putador,
proc~••ador.B e perif'rico., informática em tel.comunicaç~.s, auto­
aaçAo indu.~ial, instrumentaç60.digital e prestaç60 de serviços
t'cnicos de intormática.

A 'ntase da nova tase de consolidaç60 da inddstria de
intormática ·4 a bpaca de dompetitividade dos bens e serviços de in­
tOraAtica, baseada no tripé tecnologia, qualidade e preço, compati­
veia COIl os niveis internacionais. Assim, como estabelecido em seu
objetivo, este Plano visa dar condiç68s para que a indóstria de bens
e serviço. de informática alcance capacitaç60 tecnológica, bem como
cOllpetitividade interna e condições para atuar no mercado externo.

o II PLAHIN 4 compativel COII a Política Industrial e
de colllércio Exterior. N~sse sentido,' estA orientado para a inte~a­

ç40 das políticas do Complexo Eletrõnico (inforaAtica, telecomunica­
ções, automotivo, eletrÔnica de consllJlO e de entretenimento), dada a
complementaridade de .uas atividades, viabilizando o aumento das es­
calas de produç60 e o tortalecimento das empresas brasileiras.

Para viabilizar o processo de aumento de competitivi­
dade.do setor de informática s60 previstas: racionalização dos meca­
nismos de proteç60 6 indÜBtria; definição de ~egmentos prioritários;
••tt.ulo ao desenvolvimento tecnológico; e novas orientações para a
pre.tação de serviços t4cnicos de intormática.

I) RacionalizaçAo dos mecanismos de proteç60 6. indóstria

A racionalizaç60 dos mecanismos de proteç60 à indós­
tria brasileira de bens de informática será implantada a partir da
adaquaçAo da estrutura taritária dos insumos e de uma política de'
illportações para o. ben. de intormática e programas anuai. de produ­
çAo e desenvolvimento.
Adeguaç60 da estrutura tarifária dos insumos

A estrut9Xa taritária dos insumos utilizados na pro­
duç60 de bens de informática ser' revista e adequada, de forma que
as alíquotas incidentes sobre a importação dos insumos sejam menores
do qu. aquelas aplicadas aos bens finais, tendo em viata a busca de
praços competitivos para o setor de informática.

Adicionalmente, a indÜBtria de informática terá maior
libe,dade no suprimento de insumos (sourcing), medibnte a opção de
adquiri-los nos mercados interno ou externo, considerando ~s aspec­
tos de preço e qualidade, observada a política para importações de
bans de informática descrita a seguir.

Política para importações de bens de informática

A manifestação pr4vi~ da Secretaria da Ci'ncia e Tec­
nologia - SCT/PR sobre as importações de bens e serviços de informá­
tica serli extinta em 29 de outubro de 1992, conforme disposto.na Lei
n' 70232, de 1984.

Visando expor a indóstria brasileira de informática 6
coapetiç60 internacional, este Plano institui mecanismo de substi­
tuiçAo gradual das barreiras não-tariflirias pela aplicação de alí­
quotas diferenciadas, em conson!ncia com a Política Industrial e de
Coa6rcio Exterior.

Somente estarão sujeitos à prévia anulncia da SCT/PR,
para tins de importação e produçio, ben. de informática que tenham

.cQndiç68e de atingir padrões internacionais de competitividade, toft

lIando-se COa0 base a lista aprovada paIo Conselho Nacional de Intor­
Il4tica e Autollação - CONIN e os prograaas de ..lhoria da relaçAo de
preço e d••empenho a ••rem apre.entado. pelo. fabricant•• , e .prova­
dos por aquele colegiado, contorlle prev' O Decreto n' 99.541, da 21

setembro de 1990. Os bens de intormática nAo relacionados nas deci­
sões do CONIN poderão aer importados sem anu'ncia prévia da SCT/PR.

o Ministério da Economia, Fazenda 8 Planeja..nto deve
submeter ao CONIN os ajustes necessários nas pc.içO.. tarifAriaa e
nas alíquotas correspondentes, para a importaçAo dos produtos de in­
tormática. Em paralelo/ o Ministério das Ralaç6as Exteriores deve
negociar a adequação dos acordos internacionais de comércio l nova
realidade, em especial os acordos ALADI que versam produtos d. in­
tormática, tendo em vista a remoç60 de barreiras nAo taritária. para
uma série de bens de informática, já a partir da aprovaç60 da lista.

Adicionalmente, procurando incentivar os investimen­
tos no País, bem como integrar as políticas voltadas para o Complexo
EletrÔnico e, ainda, considerando que Bste Plano visaoa competitivi­
dade do setor e a capacitaç60 local nas atividades de informática,
serli implantada uma estrutura tarifliria progressiva para alíquotas
de importaçAo de insumos, componentes e produtos, levando-se em con­
sideraç60 a cadeia produtiva e a fase do processo tecnológico.

Programas áIlUais de produç!io e desenvolvimento

Somente os produtos constantes da lista aprovada pelo

CONIN estarão sujeitos, até 29 de outubro de 1992, 6 apresentaç60 de
programa anual de produção e desenvolvimento, sobre o qual incidir'
a manifestação, prevista no inciso V do art. 8' da Lei n' 7.232, de
1984. OS bens de intormática não relacionados na lista poderAo ser
produzidos livremente no Pais.

As empresas que não se enquadrem como brasileira. de
capital nacional, dever!io comprovar o atendimento 'S seguintes con7.l
diç68s:
a) etetiva capacitação de seu corpo técnico nas tecnologia. do pro­

duto • do processo de produçAoi

b) aplicaç60 no Pais em atividades de Pesquisa e Desenvolvimento
tecnológico de 5\ da receita total de cada exercício, em ativida­
des de pesquisa e desenvolvimento, diretamente ou em convênio com
centros de pesquisa e desenvolvinento voltados para a Area de in­
formática e automação ou, ainda, em convênio com instituições.de
ensino superior brasileiras, de acordo com os programas previa­
mente detinidos pelo CONIN;

c) plano de exporta940, que assegure balança comercial positiva;
d) programa de desenvolvimento de fornecedores locais.
II) Segmentos prioritários

Do ponto de vista do projeto, produção e comerciali­
zação, no País, os segmentos de microeletrônica e de programas de
computador s60 considerados prioritário~ neste Plano, em função de
constituírem o alicerce para o desenvolvimento do Complexo EletrÔni­
co.

Nesse sentido, o 11 PLANIN prevê mecanismos de prota­
ç60 e estímulo industrial, que permitam o domínio do País nessas
tecnologias. Um dos mecanismos a ser implementado será um Programa

de Competitividade Industrial-ppI para esses dois .egmentos,.~omple-
mentandoas metas e ações deste Plano. .

O segmento de microeletrÔnica buscará atingir oe pa­
drões de 'competitividade i~ternacional, assegurando a capacitaç40
tecnológica em todas as etapas das atividades de projeto, incluindo
desenvolvimento das respectivas ferramentas, e fabricaç!o dos compo­
nentes semicondutores, optoeletr6nicos e assemelhados, com ~ntaBe

nos circuitos integrados. Serão ampliados siqniticativamente os in­
vestimentos em P'D realizados nas empresas, nos centros de ptlsquia8'"
tecnológica e nas universidades.
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Seril estimulado o segmento de progr""'..s de comput..dor
pela importAncia que tem p..ra o desenvolvimento do Complexo Eletr6­
nico. O desenvolvimento de programas de computador no pais serA
apoiado pel....plic..ção intensiv.. dos instrumsntos previstos p..r.. o
eatímulc ao desenvolvimento tecnológico, especialmente no caso de

..i ..tem..s oper..cion..is abertos com tecnologi.. de..envolvida no P..is.

3.2.1.0 D:IllE'l'JUZEB GERAJ:S

1 Os ativos construidos pela indústria br..sileira de informátic..
(recursos humanos, -materiais e tecnológicos) deverão ser atualiza­

do.. e fortalecido.. , bem como ampliados os investimentos já reali­
zados no Pai.. , nos segmentos que se revelem potencialmente cqmpe­
titivos.

2 A indústri.. bra..ileir.. de informática, assim como o restante· da
indústria br..sileir.. , será exposta gradualmente à competição com
produtos estrangeiros, como instrumento de estimulo ao· aumento de
competitividade.

3 Até 29 de outubro de 1992, o CONIN aprovará, mediante resoluçAo,
lista de bens sujeitos à prévia anuência da ·SCT/pR; par.. fins de
importação e produção no Pais.

4 Será implantada estrutura tarifária progressiva para aliquotas de
importação de insumos, componentos o produtos, 1evando-se em c~ __

sideraçlo a cadeia produtiva e a fase do proc~~~o tecno169ico.~' '(

5 ProdutOR com tecnologia desenvolvida no Pais por emprese brasilei­
ra de capital n..cion..l gerA0 estimul..dos, princip..lmente ..través
da priorid..de no u..o de instrumentos de politic.. , t ..ts como com­
pras preferenciais do governo, financiamento à P&D, à produção e à
comercializaç!o, e incentivos fiscais, nos termos da Lei.

6 A produçAo de bens e serviços de informátic.. por empres..s brasi­
leiras de c ..pital n..cional sé~á fomentada nos segmentos onde 'se
tenha me1.hor condição de atingir competitivid..de, em termos de
qualidade, preço e tecnologi.. , particularmente n.. faix.. de prod~­

tos de maior relevAncia econ&mica.

7 As empresas brasileiras de capital estrangeiro deverão contribuir
p..ra o esforço'de c ..pacitação industri..l e tecno16gica do ;;is,
através de investimentos em P&D, desenvolvimento de fornecedo~es

locais e exportações, nos termos da' Lçi.

8 Será estimulada .. constante melhoria da qualidade dos bens e.ser­
viços de informática, com ;istas a atingir niveis internacionais •

9 Será fomentada a elaboração e a adoção de normas brasileiras no
projeto, produçAo e uso ae bens e serviços de informática, vis..ndo
.. simplificaçAo, .. intercambialidade de equipamentos e de proces­
sos afins, a f~cilidade de comunicação ~ interconexão, a raciona­
lização, a economia, a segurança, a.garantia de defesa ào cons~i­

dor, a eliminação de barreiras comerciais e a pesquisa e desenvol­
vimento.

A prestação de serviços técnicos de informática está
alterações no modo de produção com sUbstituição d..s

em particular aquelas utilizadas n.. transcrição e no~

coleta de dados. Estas mudanças alterarAo o per~il das
dos técnicos da 'rea, reduzindo o mercado das empresas

ae serviços de transcrição de dados.
empresas e
prestadoras

Com o objetivo de capacitar tecnologicamente o País,
este P+ano institui sistema diferenciado de estímulos para promover

a tecnologia desenvolvida no pais sem, entretanto, impedir as alter­
n..tivas de acordos de licenciamento de tecnologia do exterior. As­
sim, as empresas brasileiras de capital nacional do setor de infor­
mática poderão decidir suas estratégias tecno16gic..s, optando por
tecnologia desenvolvida no País ou por acordos de licenciamento de
tecnologia do exterior, tanto de processos como de produtos ou de
suas partes. Complementarmente, serão simplificado~ os procedimentos
operacionais do Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI,
p..ra a transferência de tecnologia.

iII) Estímulo ao desenvolvimento tecnol6gico

IV) Novas orientações para a prestação de serviços técnicos de in­
formática

Os produtos de empresas brasileiras de capital nac~o­

nal, com tecnologia desenvolvida no Pais, terão prioridade no que
diz respeito a compras do Governo (satisfeitos requisitos de quali­
d..de e desempenho), financiamento à P&D, à produção e comercializ..­
910, e incentivos fiscais, nos termos da Lei.

o II PLANIN aborda as medidas necessári..s para que o
setor venha a se adequar à nova realidade, considerando a necessida­
dê de reciclagem da mão-de-obra em paralelo com o processo de subs­
tituição tecno16gica.

p......ando por
• tecnologias,
útodos de

Esse Plano remete, ainda, à esfera da prestação de
serviços na administração pública, a necessidade de reduzir a con­
centração sazonal dos serviços através de mudanças da concepç60 dos
sistem..s, distribuindo a produção ao longo do ano.

10 Será fomentada a comercialização dos bens e serviços de informá­
tica brasileiros no mercado internacional, de modo a aumentar as

escal..s de.produção, melhorar a qualidade dos produtos e ~pliar

o mercado-alvo d.. inddstria. (~
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ImaSlS

A&[MlIS '1$ MILI'E$
miMe>

ctllllt IUAMne

f.Dispor, de for.a crescente, ·de
~tns t serviços de. inror.ãtica
t.cnologica.ente atualizados e
adequados as necessidldes do
Pais, ati 1995.

,., Esti.ulo ao desenvolv;.ento 3.nos
de tecnologia no Pais,.trlvts
di prioridade nas cOlpras do
Governo, financia.ento i PIO,
i produçlo • i cOlercializl-
cio e da concesslo de incenti-
vos fiscais.

1.2 5iapliticaçlo de procedia,n- la,dia­
tos oP,racionais • revis~o dos to
quantitativos dos pagaaentos
Ri trinsf,,;nc;a de'tecno'log;a
externa.

1.3 Adoçlo de .eCao4faOS que esti-
,ule. I· produç50, no Pais, por
tlPr.sas que n;o se enquandre. 1 ano
COlO brasil.iras d! capital
nacional, de produtos nl ponta
da ~ecnologil.

1.4 Estiaulo i crilçlo de progra- 3 .nos
iaS de cooperaç~o .ntre tlpre-
115, uniYfr,idad,s e centros
de pesquisa, visando o desen­
volviaento de tecnologia prõ-
pri. de.projeto, produçlo e
aso d~it~t se~viços de
inr~l~ffa •...

1.S Orientaç~o·dos progra.as de 3 anos
coOPertçlo inttrnacíonl! par•
• rtalizaç~ de PID prp:coIPI-
titiva nas ireiS tecnolõgicls
prioriUrias.

1.4 Apoio i .1lboraçSo de estudo 3 anos
s~re .atriz t,cnolõgicl do
s.tor de Infor.ãticl.

-6rg~os de
Gov,rno

-Entidades
de Classe

-E.presas
-Universida-
des

-Centros de
Pesquisa

Custeio

Custeio

Custeio

Custtio

Custtio

31.2
(SCT/CHP'l)

/
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Ims ttm PUZI mms
IEtUISIS

tIS num
Ulllltl>

cmlClunm

i,Atingir nivei$ de qu~lid~d&

quP Ptralt~a a coapttitividid~

do. btn5 r 5trviço, de infor­
lãtica no Pais, no fxttrior,
.tf 1995.

1.1 Cri~ç;o de .ec~nis.os pira
fl~borir .specificaç~es para
aquisiç8t' governaJrntai5,COJ
bas••1 norlas nacionais •
Int,rnacionais, btl COlO para
nu uso detlvo.

1.2 AplrtlhaJento, capacitaç80 t

cr.dencialento de. laboràtõ­
rios para atuaçio C~JO orga­
nislo de certificaç§o de con­
forlidade, interoperabilidade
t interconectividade de insu~

los,produtos f processos para
OSI - Open S~ste.s Intercon­
ntction (LAS OSI>

1 ,100

3 anos

- ~BllT

- BRISA
- õr9Bos de

60vernD
- Agtncias

de Foaento
- Entididu

de Clme
- EIPrHls
- liboritó-

rios
- Universi­

dades
- Centros de

Pesquisa

Custeio

364,0
(SC1/FHDCT>

Forlaç~o e de5en~olvi­

lento de recursos hu­
alnos na ireD de .e­
trologia,norlali2aç~0

e QUI1i Jade.

103 Apar,lh.lento, capacitaç~o , 3 anos
cr.dencialento de laboratórios
para atueçlo COlO or9ani510
integrante da Rede Hacional
dt netrologia,PDr. r8,treDbi-
I idade de equipa.entos, siste-
las f instrulentos na area de
inforlãtica (IHFORMETRO).

1.4 Registro de,no liniao. 18 nor- 3 anos
las brasileiras d, inforaãtica

loS FOlento i autolatizaç~o de 3 anos
ensaios e testes na produç~o

de bfns d, intorJãticl, peles
"presas do setor.

106 Financiall<1itoa prograus de 3 anos
qualidade- e norlali2a~~o ta
,apresas do s,tor de inforlã-
tino

1.7 11P!iI',h,k, ,~(trtiri(iç30 3 IllDS
41. CO!l(Qr.!~de fIO s,tor dt
infcrdt I!:', dt lCMdo coa ilS

nortas ISO I'rl' 9000.

IS6,0
(SCl/FNDC1)

156,0 Conscienti2aç~o e par­
(SCI/FlHEP) ticipaç30 do seg~ento

industrial na elabora-
312,0 ç:o de nGr;as t€cn~-

(SCl/FIREP) caso

1.560,0
.(BHDES)
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nm IUU rim
amlm

1&[M1[$ tiS Illll[S
(lU"'I> ttultllmns

i.Obter r.duç30 d, pr.ços dos
produtos e serviços de infor­
tiCI, de forla I atingir ni­
veis de cOIP,titivid.de COI

produtos. serviços estrangti­
ro, cOI,rci.liZldos no Pli',
di 1995.

1.1 Identlficaç30 dos fatores de­
terlin'nte, nl forllçlo de
custos t pr.ços dos bens f
.erviços de inforliticl.

1.2 li~erlçlo :,letivI e ,rldati­
Va de b.rreirls n30 -tarifi­
ri.s, associada i:
,) adequaç30 das tarifas

Ilflndeterils de insulos e
produtos de .ínfo~~iticai

b) ,dtquaç30 dos' "ordos
.inttrnaciona iS dt cOlerc fo ,
pr,strvando °principio da
proteçlo tarifãria efetiva
• o principio da indústria
nascent., bel COlO a neces­
sidade de bala~ço de paga­
tentos.

'.00 -6r930s d.
60\ltrno

-Entidadu
de elIS"

-[apruu
2 Inos -Univ,rsida­

du

5,2
(SCT>

Reduç!o dos preços dos
insulos, tanto nacio­
nais quanto i.porti­
dos. qUf f.ze. parte
d. cadeia produtiva
dos ~fns t serviços
dt ir.fonãtiCi.

1.a Ad,queçlo dos indices de na- t ano
. cionalizáç30 dos produtos de

inforlãticl visando reduçlo
de custos.

1.4 [stilulo â criaç30 de consõr- 1 ano
cios ou a550tiaç~es de elpre-
sas para a cOlpr, de Insulos
no pais e no exterior.

1.S FOlento i P'O pri-colpetiti- 1.ano
va, co.partilhada entre '1-
,reSlS, de forla I reduzir
custos de desenvolvilento.

1.6 E5til010 â adoçJo de praticas 3 anos
flpresariais que viStl o
,u.ento da pr~utiyidaJe ~s

tt'K',,_ III.Iu5trIIIS( Just~

ift - tiH, hllltlA••tc.>.

t.7 lltsrt9l""unt~~ t d.sburo- 1 lflD
tratlla~lo de procedl.entos
dó 60verno que onertl os cus-
tos das 'Ipresa, produtora,
dt befl5 • prtstadoraS" dt 5tr~

viços de inforlitica.
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1.EK,ortar 20~ ~o taturaàento
anuil obtido COI • cOlerci.li­
zlçlo ~e bens e serviços de
Inforlãtica. ati 1995.

ams

1.1 t~entitieaçlo de oportunida·
des no lerc.do extern9' el
t.rlos de produtos e serviços.
bel COlO de paises.

1.2 Utilizaç30 dos lecanislos de
proloçla cOlefci.I e de co·
operiçlo internacional pari
conhecilento de lereados ex­
ternos, visando a cOlerciali­
laçlo dos produtos e serviços
brasileiros nesses lerciáPs.

rim

2 anos

1 ano

mnu

• õrtlos de
GOllenlo

- Agencies
de FOlenio

- Entidadts
de Classe

- [lpresas
- FUHCEK

amues
cu .Ium
(1111"'1>

197,2
(FIHEP e
scn

Custeio

m. te Itums

OHrecionalizeçJo de

1inhas de crédito Pifól

o finaneialPnto da5
exportaç~es de bens e
nrll i ços dto ir,fOflát i­
c. para elpr,sas br.­
sileiras dto Cêlr-i ta I
nacional.

1.3 Proloçlo da exportaç!o de 3 anos
bens ,serlliços de inrorlãti-
ca agregados a bens e serlli-
ÇOS COI trediçlo no lercado
txterno

1.4 Operacionalizaç30. COI as par- 1 ano
ticullridades cebilleis. das
txportaç~es de progralas de
cOlputldor e deuis serviços
ticnicos de inrorlãtica.

1.S Silplificaçlo dos controles 1 ano
orericionaJ.1,rféllislo da es-
trutura iributãria, visando
• cOIPltibiJizaç30 dos ilPos-
tos cobrados no Pais COI aque-
Jrs vigentes no cen~rio inter~

nacional.

Custeio
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3.2.2 MICROELETRÕNlCA

3.2.2.1.() DIRETRIZES

1 O Governo estimulará a progressiva implantação da indústria de
componentes microeletrônicos,podendo envolver as etapas de proje­
to, fabricação de máscaras, processamento fisico-quimico, monta­
gem, ensaios e homologação de componentes, comercialização e uso
(ciclo completo), tendo em vista garantir a capacitação tecnológi­
ca e a competitividade dos diversos setores do Complexo ~letrôni-

co.

2 O Governo deverá estruturar programa integrado de Pesquisa e De­
senvolvimento e de Formação de Recursos Humanos voltado para a ca­
pacitação tecnológica da indústria, envolvendo universidades, cen­
tros de pesquisa e empresas.

3 Será estimulado o uso crescente de componentes de microeletrônica
projetados e manufaturados no Brasil, com qualidade e preço compa­
tiveis com os praticados em nivel internacional, na produção e co­
mercialização de bens em geral, particularmente através da articu­
lação das politicas para os setores que compõem o Complexo Eletrô­

nico (informática, telecomunicações, automotivo, eletrônica de

consumo e de entretenimento, ou seja, todos os setores que se uti­
lizam da eletrônica para criar, complementar ou melhorar produtos
e serviços).
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.nas

1. Consolidar, ati 1993, a pro­
ducJo .de cOIPonentts dt li­
cropletrõnic. podtndo envol­
ver projeto, confecçJo dt
lisclr.s, proctssaltoto físi­
co-quilico. lonta9tl, test.,
c.rtificlçlo d~ confor.idad~

e cOlercializaçlo.

.(US fim

1.1. Estabeleciaento de lir~a dt 1 ano
financialento par. ilplanta-
çlo, 'Ipli.çlo ou loderniz.-
çlo dt plantas industriais
de procuStltoto fisico-qui-
aico.

1.2. Funcionalento pleno dos labo- 1 ano
r.tõri05 d~ c~rtific'G50 de
conforlidadt e analise de fa-
Ihu.•colo 5UPorte ao .COIPIe-
xo Eletrõnico.

1.3. Ilplantaçlo do projeto con- 1 ano
Junto dt d'5.nvolvil.nto tec­
~01Õ9ico de lascaras e dt
prototipagel rãpida de cir-
cuitos integrados, envolvtn-
do I) CTI, CPqO, FucapL Cen-
tros de Pesquisa e Elpresas.

mms

-õrg30s de
BC/verno

-Agtnci as d~

Foaer.to
-Elpresas
-Centros de
Pe~quin

-Univtrsid.

Imlm
ClSlllum
(IA IM.,

550,0
(SCTtCTI>

620,0
(SCTtCTI>

mml....m

Pirticipaç~o fir,arlcej­
ri das a9~nc ia~ de fo­
Irrlt.o.

1.4. Desenvolvilento e disseaina- 3 anos
çlo d. c.pacidade de projeto
f USO de circuitos integra-
dos, inclusive coa a criaçl~.

de biblioteca centralizada
ti. dlull5.

430,0 Padicipaç30 fir.ar.cei-
(SCT/FINEP) ra da SHC e SORo

2. Estiaular a crescente ocupa­
,'o do aercado interno de COI­
pOnentes de aicrotletrõnica
oroduzidos por eapresas hriSi­
.tiras de capital nacional.

2.1. Estabeleciltnto de lecanislOS 1 ano
que estilulel a cOlpra de
co.poRentes de aicroeletrõni­
ca produzidos por elpresas
brasileiras dt capital nacio­
nll.

2.2. Estab.l.cilento d~ linhas d. 1 ano
financialento para r.aliza-
çlo tle proJtto5 de circ~ito5

'integridos no Pais t aquisi-
,lo d~ ferr'lenta5 de proje-
toS.

2.3. JIP1'I.ntaçlo do prograla de 3 anos
cOIPonentizaç~o do Sisttl.
dt COluta,~o Nacional lRõPI-
CO, vl5~ndo alp\iar 5U' tOI­
petltividad•.

-õrglos de
Governo

-Agencias de
ft.uot.o

-Eapresas
-Centros de
Pesquisa

-Universid.

Custeio

312,0
(SCllFJHEP )

Custtio

Integraçlo das paI iti­
eas brasileiras VOltá­

das para os Srtores
que c~IPr;ea " C~'i>\e­

xo Eletrõnico <infor­
litic., telecolunice­
ç~,s, eletrõnica de
conSUIO, 'UtOlot ivo).
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lUIS ems rim
imms

AGEIlIS eis Illll[S
(.'1"'''

CUlltltmltS

3. D,senvolver, ati 1995, t,cno­
IOVias r,f,r,nt,s a:

-Circuitos int,,rtdos 4, sili­
(Io,coa rtsolvÇl~ 'ini•• iRfe­
rlor a UI aicrot,tro.

-tircultos inttgndos df arse­
Mto de ,ilio;

-Circuitos Int,gr,Jos Opto,',­
tránicol per. troc",••,nto
4ptlco , cOlutaç30 fotónica;.

-IIostndorfS de inforlae~o dt
alta rtJolv;to.

2.4 Utllizaçlo do poder d, co,pra 3 anos
do Estado. atraYés das "pre-
'.s nos 4iv,r50S I,tor,s 40
Co,plexo El,trõnico, para a
.quisiclo pr,ferenci.l dt ~'ns

finais que se uti liztI dt
circuitos int,grados projth-
dos OU difundidos no Pais nos
t,rlOS da LIi.

2.6 Est.~,ltciltnto dt pr09r.l. 3 .nol
de padronizae10 d,"specifi~

caeGes , aplicaeGes de opto,­
I,trõnicos, d, for. i a dir,-
cion.r .s .qui,iç3t, p.r. os.
co.ponentes produzidos no Pais
f,de,t. for,., ,er.r t,c.l.
de produclo para a indüstria
n.cion.l.

2.6 Apoio ã Univtrsidad" Centros 3 iIl0S
de PUl\uis. ,[,prUI Brl5i-
de Capital Nacional, para p,s-
quisa, .desenvolviaento , pro-
duelo de f'rrutnhs dt 'soft-
M.r, p.r. o projtto autol.ti-
ndo d, circuitos integrados
CCAD-E>, vislndo. • disstlin.-
cIo da capacidad, de projfto
~.se.do ea softMare nacion.1
,ar, d,s,nyoly,r circuitos in­
t'vldos.

3.1 IIPlantar, operar prograla 3 anos
int,grado d, puquisa , dtsen­
'I01~imt••• dt forncio d.
r,cur'ol ~UI.nos t ••icrQtI,­
tril'lkl. erwoiYf!'ld. institui-
,8u di tnsino to rUlIVisa , ,
tlpr"U, wHaclo para I (ap.­
citaçSo t,cnolõgica da indüs-
tri,.

-órg3os d,
Governo
-~9;ll(iu ..
FOItnt. .

-C,ntros àt
pesquisa

-IJniversidad.
-EIPr,sas

Cust'io

Custeio

550,0
(Ser/em

1.730,0
(SCTlCH)

Recursos para atiyida~

tlts ti univtrsidades
previstos 110 Prograu·
Inttgr.do de Pu~uiJl. .
, Dtstnvqlvia~nto t dt
For'lçao de Recursos
lluaanos ti Inforaiti­
Ci {;,:o 1.2 - P~~qui­

SI , Dmnyolviltnto}.
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3.2., 3 PROGRAMAS DE COMPUTADOR (SOFTWARE)

3.2.3.1.() DIRETRIZES

1 Será estimulado o desenvolvimento de programas de computador, de
padrão internacional, através da crescente utilização de metodolo­
gias e ferramentas que visem melhorar a produtividade e qualidade,
com vistas a aumentar a participação no mercado interno e atingir
o mercado externo.

2 Será apoiado o desenvolvimento da capacitação gerencial, tecnoló­
gica e comercial das empresas brasileiras de capital nacional, vi­
sando ao crescente fortalecimento e competitividade da indústria
nacional.

3 Será estimulado o desenvolvimento de programas de computador ba­
seados em sistemas operacionais abertos, em conformidade com nor­

mas técnicas.
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.ms IUU '.IZI .GEM1U
mOlm

tIS IIILms ClK81C1tmm'
miMO>

Custl'iD1. AUI~ntar Piri SOx do fatura­
.ento ~uto .nuel ~ le9-
.~nto a participaç~o dos
,r09r•••5 de c~put.dor

desrnvolvidos no Pais, até
199~

2. AUlent.r e. 60%. ,rodutivi­
dadr ~rasilrira no ciclo dr
de5envolvilfnto Je ,r09r".5
dr cOIPutador, até t995.

t.t. I.plantaç~o de prograla
.rtlcul.do de cOIPr.s do 90­
verno que divulgue antecipa­
d"fnte su,s eSPfcificeç&e5
e n~cessidades,r prefefenci,
,r09r•••s df cOIPut.dor de­
senvolvidos no Pais, por e.­
pre,., brasileir.s de capita·
tal nacional.

1.2. E,t.belfci.ento de Ifc.nis­
la ~ributirio, visando es­
tilular o desenvolvileoto e
produç~o de progralas d~

cOIPutador 00 Pai,.
1~3. Criaç30 de linhas de finao­

ci'lfnto par. desenvolvi.eo­
to, cOlercializaç~o r ~qui­

siçlo df progr•••~ df COIPU­
tadorde rmpresas brasfJri­
r.s de c.pital o.cional.

1.4. Estilulo i capacitaç30 d~

f.pre;., br.,ileir., df capi­
tal nacional para gerenciar
r desenvolvfr progralas de
eOlputador d~ grande porte e
co.plfxidade par. o, padr~es

intrrnacionais, COI qualidad~

f preços co.petitivos.

2.1. Continuidade do ProJeto Fã­
brica d~ SoftHarr,pelo CTI,
EMBRAPA, ~anco do Brasil, t
crrscente disse.ioaç~D de sua
letodologia , ftrraltntas és
rlprrsas brasileiras de capi­
t.l n.cional.

2-.2. Apoi~ ... pro',ittos d, Engeoh.­
- ria dr Softwarr el Univer­

sidadfs , Crlltros dt Pf,qui­
sa, visaodo ao dts,ovolvileo­
to df letodologi.s, ticoi-.
eas t f,rra'tntas para Ir­
lbori. J. produtividadt ,
di qualidad, do softwir••

1 ano

3 .nos

t ano

3 anos

3 an05

3 .n05

-Õrg~DS dt'
Sovernr.

-Agtncias
de FOlfnto

-Elpresas
8r.,i leirls
de Capital
Nacional

-Entidades
de Clls"

-õrglo de
Governo

-Aginci.,
de FOHnto

-EIPreses
Bnsiltiras
de C.pitil
Macional

-Entid.du
dt C!assr

-Crntros de
PrsqUi'i

-Universida­
des

Custfio

1.404,0
(SCT/FIIlEP)

Custeio -

620,0
(SCTtCTI )

260,0
(SCT/FHDCT>

Adoç~o de sistelas
de garalltiis flexí­
veis para fins de
finanei lI!.nto.

ParticipaçZo finan­
ce ira do Baraco do
8rlsil e EMBRAPA,el
partes iguais ao
CTI.

2.3. IIplaotaç30 r capacitaç30 2 anDS
de labor.tõrios dt fns.io
para atuarei oa irea de cer­
tific.çlo de confor.idade •
nor.as t padr~es nacionais
t intrrnacion.i' df qu.lida-
dr dr software.

20S,0
(SClJFHDCT)

IA
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um .uu
musas

atEms . tU .Ium CllltlClmllTU
U'IOItI)

3. Exportar 3D % do f.turll.nto
.nu.1 obtido COI • cOI.rciali­
zaçlo d. progralas d. cOIPuta­
dor d.senvolvidos no Pais,
lti 'm.

4. S.dil.ntar a capacitaçlo t.c­
nolõ,iel do Pai, no d.,envol­
vi••nto do ciclo co.pl.to d.

.. sist'l.s operlcion.is ~ertos

ati 1993.

3.1. Criaçlo d. I.canislos d. fi- 21nos
naneial.nto para .xport.çlo
d. progf.las d. cOIPutador
desenvolvidos por flprfSIS
~rlsil.iras de e.pital n.cio-
nal ou por estas f. coop.ra-
çlo COI f.presas que nlo
preenche. 15 condiçG.s do
do .rtigo 12 da L.i n2
7.232184.

3.2 Estilulo ãs .IPr.sas'brasil.i- 2 anos
ras de capital na~ional para
que paS5'1 • busc.r contratos
di d.senvolvilrnto de progrl-
.'5 d. cOIPutador no .xterior.

3.3 IIPlantaçlo de proj.to nacio- 2 anos
n.l, lulti-institucional, vi-
sando capacitar .Ipr.sas bra­
sil.ir.s de capital nacional

-a atulrel no Itreldo externo.

4.1 Criaçlo • op.racion.lizaçlo d. 3 anos
linhl,'d. tinanci •••nto,Yi,an-
do ao des.nvolvi••nto d. sis-
tel.s oper.cion.is abertos,
d.senvolvidos no Pais por,EI-
pres.s Brasil.iras de C.pital
N.cion.l, de lodo a lante-Ios
cOIP.tiv,is COI'S ültil's
v.rsG.s I niv.1 int.rnacional.

4.2 IIPlantaç~o d., prograla arti- 1 ano
cul;d~ <ri c~=pras do 9DVirr.o
que .ss.gur••quisiçlo pr.f.­
'tftCi,1 d. ,i,t••I, operleio-
uh ...,." total"ot. ~.."..
Ytlyi~,er tlPr"'S ~lSi-

ttir'J 4f ['Pita' nacion.l.

-órglos de
Governo

-Agencils
d. FOI.nto

-Entidades
d. Class.

-[apresas
-FUHCEK

- õrg30s do
Govrrno

- Agencias
d.Fonnto

- Entidades
de ctnse

- E.pr.sas
- Universi-

dades

312,0
<SClIFIHEP)

Custeio

Custeio

260,0
(9HOE6)

Custeio
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3.2.4 PROCESSADORES E PERIFÉRICOS

3.a.4.1.() DIRETRIZES

1 Será estimulado o desenvolvimento de estaçõ~s de trabalho, visando
o domínio desta tecnologia ea oferta de ferramentas ao mercado.

2 Será apoiada a evolução dos microcomputadores que exploreminten­
samente suas possibilidades tecnológicas e sua arquitetura aberta,
e dos supermicrocomputadores que utilizem tecnologia ou caracte­
rísticas inovadoras, tais como, implementação RISC, aderência a
padrões, conectividade, e facilidades de comunicação.

3 Será apoiado o desenvolvimento de novas soluções para automação

bancária, comercial e de escritórios, que utilizem arquiteturas

abertas, aderência a padrões, conectividade e tecnologia no esta­

do-da-arte.

4 Será estabelecido programa conjunto entre indústria, usuários e

centros de pesquisa para projetar, desenvolver e produzir minisu­
percomputadores, inclusive seus programas básicos e aplicativos,

com base em processamento paralelo.

5 Será criado programa nacional para projetar, desenvolver e produ­

zir supercomputadores, inclusive seus programas básicos e aplica­

tivos.

6 Será estimulado o desenvolvimento e produção de periféricos, de
forma seletiva, considerando o estágio atual da indústria nacional

e as tendências tecnológicas mundiais.

7 Será estimulada, no segmento de periféricos, a concentração indus­
trial, tanto em termos de empresas atuantes como de tecnologias
empregadas, objetivando oferecer produtos com qualidade, atualida­
de tecnológica e preços adequados para os mercados interno e ex­

terno.
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Ims fim
musas

mms tu mms
multi)

culltlomm

1. Aiingir cOIPeiiiividaJe no
lercado interno el licroCOI­
tuadore, t el 5uperlieroCOlpu­
tador.s, ai~ 1992, el terlos
~ preço e qualidade, tendo
COlO r.f.rencia os niveis
internac iona is.

1.1 Criaç~o t operacionalizaçJo de
1inhas de fi nanei alento viun­
do o de,envolYilento de novas
geraç3es de licrocolPuiadores
t Juper.icroeolputadore,.

1.2 Instalaçlo de laboratórios
para atuar'l na certifica­
çlo de conforlidade e aná­
lises cOIParativas de proces­
sadores e seus"perif~ricos.

3 anos -ór9~OS de
Governo

-!\gtncias de
FOlenio

-Eni idacln de
Classe

2 .mos -ABHT
-Universidad.
-Ceniros de
Pesquisa

1.040,0
(BHDE5)

208,0
(SCTtFHOCT>

~ Atingir cOIPetitividade no
lercado interno el produtos
de Auto.aç~o Bancária e Auto­
.açlo COlereial, .ti 1992 el
terlos de preço e qualidade,
tendo COlO referencia os ni­
yeis internacionais.

2.1 Ilplantaç~o de prograla coo- 1 ano
perativo entre usuários, Go-
verno, indústria, bancos e
cOltrclo pere utilizeeSo d~

padr3es de cOlunicaçJo,inclu-
sive o Serviço de Transf~ren-

cla Eletrônica de Fundos.

2.2 IIPlantaç~o de prograla con- 1 ano
Junto ~ntre Governo ~ indüs­
tria,visando a adoc~o de ar­
quiteturas de redes abertas
do "tipo 051/150, nos produtos·
de lutolaelo bancária t cOler-
eial.

-õrgJos de
Governo

-Agencí as de
Founio

-Elpresas
Brasileiras
de Capital
Nacional

-Eniidades
de Chsse

-BRISA
-ABHT

Custeio

Custeio

3.·Projetar t produzir Estaç3es
de Trabalho COI sistela ope­
facional aberio, aie 1993.

3.1 Ilplantac~o de prograla coo­
perativo 'ntre universidades
centros de pesquisa e e.pre­
585 bra,il~ira' de capital na­
cional,para o co.partilhalen­
to de r~eur!os e construclo .
de protótipos.

3.2 FOlento a universidades, cen­
tros de pesquisa e f.pr~sas

brasil.iiàs de capital nacio­
nal par. pesquisa, desenyolyi­
lento e produç~ de equipal~n­

tos t progralas de co.putador.

1 ano -6rg30S de
Governo

-Agencias de
FOlenio

-EIPresas
Brasileiru
de Capital
Nacional

3 anos -Universida­
des

-Centros de
pesquisa

Custeio

416,0
(SClIFIlDCT
e FIHEP)
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Ims ams puze
musas

t&EIIIS eis IILIIES
(IfUMI>

tul/ClnuTU

3 .nos -õrg~O$ de
Soverno

-Ag€nci IS de
ro.~nto

-Univtrsidad.
-Centros de
pesquisa

. -EaprulS

4.1 IIplantac10 e optrac10 de pro­
gr.la cooperativo entre cen­
tros de pesquisa, universida­
de" tlpre515 e u5uári05 qur
Integrei os esforços nas fases .
de projrto, produçlo e cOler­
cializaç10,na faixa dr lini­
supercolPutadores.

4.Projetar t produzir processado-
r.s de .Ito drsrlpenho, COI
sistela operacional ab.rto:

.)de IPlicacSo geral,na faixa de
linisupercolPu1ador,s,ati 1994.

b)d••plicac~es especificas, na
faixa de supercoIPutador.s ,
.U 1996. 4.2 Ilplantaçlo e oprraçlo dr pro­

grala nacional .ntre centros
dr prSQui5a, univ,r5idad,s,
tlpresas e usuàrios que inte­
grei os esforços nas fases de
projeto, produçlo t co.ercia­
liz.çSo,n. f.ix. de surercol­
puhdores.

3 Inos

520,0
(SCTtFHOCT)

S20,0
(SClIFHOCT>

4.3 Criaç10 de linha de financia- 3 anos
Irnto .0 desenvolvi.rnto de
prograMas de cOIPutador ti
Ilbientes de processadores de
.Ito dese.penho COI sistela

--ôprrlcional ab,rto.

1.040,0
(SCM IHEP)

G. Aii 1992,atingir cOIPrtitiyj­
"de no lercado interno el peri­
firitos elttro.ecinicos,parti­
cularlente discos lagne1icos
,igidos ou flexiveis, i.pres­
sorls seriais e fitls cartu­
c"'o.

6.1. Criaçlo r oprraéionalizaçlo
de financialento visando o
desenvolviltnto de nova5 g,­
rac~es de produtos.

'.2. Crilçlo r operacionalizacle
de prograla conjunto COI as
'Ipresas,visando aUI~ntar tS­
calas de PJoduç10 e reduzir
custos, inclusive atraQes da
r.estruturaç10 t fus~o de
tlprulS.

3 ano, -õrglos de
Governo

-Ilgenciu de
FOlento

-E1'I1 iJaJts Jt
Classe

3 Inos -Elprtsa$

1.040,0
(BHDES)

166,0
<SCMIHEP)
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3.2.5 INFORMÁTICA EM TELECOMUNICAçOES

3.2.5.1.() DIRETRIZES

1 Será estimulado o desenvolvimento e produção de equipamentos de
informática em telecomunicações e programas de computador especí­
ficos, para ambientes de redes de computador que adotem soluções
OSI, bem como serão fomentados os respectivos processos de ensaio
de conformidade e interoperabilidade destes produtos.

2 Será fomentado o desenvolvimento e a produção de produtos que via­
bilizem a implantação da Rede Digital de Serviços Integrados

RDSI.

3 Será estimulado o aumento da participação de tecnologia nacional
no mercado de centrais públicas de comutação do tipo CPA-T.

4 Será estimulado o desenvolvimento e a produção de centrais priva­
das de comutação digital.
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METaS aeus fim
IEUlStS

aGE.TIS eis IILIJES
UlII"'>

mmlmms

312,0 'IPlanilçlo de iloSI
(SClIFIHEP) coaercial no Pais.

t. Dispor de produtos ~ .ten­
.al .5 tspecific.~6ts 051/150,.r. r'.tl de tOI,utadortl,
locais t dt longa distincla,
.U t993.

2. Di,por no ,.is de ,roduto,
para a Rede Digital de Servi­
ços Integr.d05 - RDSI, .t'
1995.

3. AUltntar a participaçlo de
tecnologia nacional no lerca­
do de tPA-T püblic•••t, 1995.

1.1. Estabeltciltnto de perfis
funcionais que IIPlf.entel
ar~uitttur. .btrta b.,ea.a
.1 051/150, par. r.des 10­
c.is t de long. distinci./

1.2. Estabelecilento de linhas
de fOlento para ,desenvolvi­
lento t produç30 de produtos
051/150.

2.1. E,tabtltciltnt~ de linha, de
fOlento para o desenvolvl­
lento e • prodvçlo, por el­
presas brasileiras de capi­
tal nacional,de produtos para
I Rede Digital deServiços
Integr.dos - RDSI.

3.t. De,enuolvilento t produçlo
de equipalentos para cOluta­
çlo tipo .OPA-T, COI tecno­
logia naci~naL .

3.2. AUlento da cOlpetitividade
.a, centr.i~ tPA-T Je~envol­

vidas e produzidas no Pais,
iO(lu,jve incorpor.ndo run­
,Ges RDSI.

3.3. Trataaento prererencial na
aquisiçJo por tlPresas esta­
tais ea favor de eapresas
~rasiltlrlS de capital nacio­
nal que invista. el desenvol­
viaento de tecnologia de cen­
inis CPA-:T.

3.4. Ilptelentlf o progrill de
~oeponentiza;lo do ,i,tt•• de
toaunictÇJo Teaporal, nacio­
1lil - lrópico,visando aapl iar
SUl cOIPetitividade nacional
t internacional.

3 .nos -órglos de
Gouerno

-Aginci., .t
Fonnto,

-ABHT
-BRISA

3 anos -Entidades
de Classe

-[IPruas
-Universidad.
-tentros de
Pesquisa

3.'aOO5 -õr,so,"de
Governo

-Agtnci., de
Founto

-Entidades
de Classe

-ElprulS
-Uniuersidad.
-Centros de
Pesquisa

3 anos -õrgSos ~e

Governo
-AgtncilS de
Founto

-tentros de
3 anos Pesquisa

Custeio

312,0
<seM IHEP)

Inve5ti'tntos gover­
nalentais no setor.

Inv~stilento, privadc
,ar. pro.over auaento
de cOlpetitividade.
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3.2.6 AUTOllAçAO INDUSTRIAL

3.2.6.1.() DIRETRI~ES

1 O parque industrial brasileiro será modernizado utilizando técni­
cas avançadas de automação de manufatura e controle de processos.

2 Será estimulada a capacitação do Pais no dominio das tecnologias
de manufatura integrada por computador.

3 Será estimulada a padronização de protocolos de comunicação para
as redes locais, para automação industrial, baseadas em padrões
OS1 "0pen Systems 1nterconnection", bem como a instalação de
centros de certificação de conformidade.
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Ime

3.2.6.2 ( ) AUlonAtlo INDUSTRIAL

ame ...~. IECII5DS
atEK1te CI. MILIJES

mlll90)
U11llt11l1AJ1TU

468,0
(SCTlFIHEP>

t.AUlentar o nfvel de autolaç~o

industrial no País e. 3Dx
.ti 1993, dando preftrencia is
,olUÇ8es locais, co. utilizl­
çSo de conctitos de nanuf.tu­
r. Integr.da por Co.putldor,
vlslndo • lodernizaç~o do
,arque industrial brasileiro.

1.1 Criaç30 de linha fspecl.1 de 1 'nO
fin.nci~.ento p.ra o setor
produtivo privado, destinada
• pr09rl.. de reorg.niz.çlo
d. produçSo • .quisiçSo de
soluçGes integradas de .uto-
laç30 industrial forn.cidas
por .Ipr.sas brasil.iras de
c.pital nacional.

1.2 Fo.ento i criaç30 I fortal.ci- 3 .nos
lento de elpres.s integrldo-
r.s n.cionais para , forneci-
..nto de 'o\uç~.s .' int.gradas
d••uto.aç'o industrIal.

-õrgSos d.
GOl/trno

-Agencias de
Founio

-Entidadu de
CIIsse

-Eapresas
-Univtrsidad.
-C.ntros de
Pesquisa

31.200,0
(BHDES)

.linha especial de fi­
hancialento d~\Ie co­
brir, el ledia, 60~

do v.lor do progr•••
de r.organizaç~o da
produçlo t da soluç30
de .utola'~o oferta­
da, incluindo Hhard­
Nar.", prograaa de
cOlputador e fngenhl­
ria de iPlica,~o.

2.AUltnt.r esc.l.s de produçlo
, atingir níveis d. qualidad~

int.rnacional p.la indüstr-ia
d. autolaçSo industrial, atra­
vi, de progr••••rticulldo de
,ncol.ndas p.las elpr.s.s
,st.tais, ati 1993.

1.3 Instalaç30 d. quatro pl.ntas· 3 anos
piloto de nanuf.tur. Int.gr.-
da por tOlputador <Cln-Colpu·
t.r Integrated nanufacturing>,
para fins d~ pesquisa pri-col­
PttitiY~.

2.1 Progr.i.çlo tnu.1 de enCOltn- 3.nos
das, ptlas 'Ipr.sas estatais,
de produtos:de autolaçSo in­
dustrial fabricados no h'is.

2.2 Elaboraç~o de especificaçbes 1 ano
,.ra aquisiç~o de produtos na­
cionais de autolaç~o indus-
trial p.las,elPresas ,sta-
bis.

780,0
(SCTIFHDCl )

-õrg!o, d. Custeio
Governo .

-Agenciàs de
FOlento

-Eaprt5e5
Estatais,
principal- Custeio
lentf dos
setores'deo
Energia Eli­
trica,Side-
rÜfgít,
'':,I\SPtIf'\fS,
tuilica t
'ettoquilica
-Elltidid~s

de tln,.
-Eaprtsas
Bn5ileiru
de Capital
Nacion.1

.Particip.,lo do el­
prt,eriedo no g.rto­
cialento t no aporteo
de "cursos ad í'~ io·
nais para as plantas­
piloto CI".
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3.2.7 INSTRUMENTAClo DIGITAL

3.2.7.1.() DTRRTRIZES

1 Será seletiva a política de capacitação tecnológica em instrumen­

tação digital, visando atender áreas de maior expressão sócio-eco­

nômica e/ou estratégica para o país, devendo ser privilegiada a

produção nacional destes bens para as classes de maior demanda,

bem como a de classes que redundem em ex~ressivos efeitos na redu­
ção de custo e melhoria da qualidade dos produtos e serviços na­

cionais.

2 Os órgãos e entidades públicas estimularão o desenvolvimento e a

consolidação das empresas nacionais na produção de:

• instrumentação digital, aplicável em laboratórios de pesquisa,

desenvolvimento e controle da qualidade industrial;

• equipamentos de teste automático aplicados na indústria eletro­

eletrônica;

• instrumentação digital integrável em redes de computadores pa­

drão OSI - "Open Systems Interconnection", visando a automação

de laboratórios analíticos, bem como automação hospitalar, de

laboratórios clínicos e de laboratórios de qualiüade em saúde.
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3.2.8 PRESTAçAO DE SERVIçoS TÉCNICOS DE INFORMÁTICA

3.2.8.1.() DIRETRIZES

1 Será promovida a crescente participação do mercado de prestação de
serviços técnicos de informática por empresas brasileiras, de ca­
pital nacional;

2 Será estimulada a formação de empresas brasileiras
cional prestadoras de serviços de estruturação e
bancos de dados;

de capital na­
exploração de

3 Será estimulada a formação de empresas brasileiras de capital na­

cional cuja atividade principal seja a prestação de serviços de
manutenção e assistência técnica de produtos de informática.

4 Será promovida a busca permanente da melhoria da qualidade dos
serviços prestados e redução de preços, nas empresas prestadoras
de serviços técnicos de informática, para terceiros, visando a sa­
tisfação das necessidades dos clientes.

5 Será considerada a informação como um bem econom~co, com valor in­
trínseco e de mercado próprio, e como tal, deverá ser tratada como

recurso estratégico e gerenciada eficientemente como os demais re­

cursos econômicos.

6 Será assegurado que os serviços técnicos de informática referentes
às informações estratégicas governamentais, vitais para a institu­
cionalização das ações do Estado, serão gerados e controlados pela
Administração Pública devendo, os critérios de caracterização e
disseminação dessas informações, ser regulados por normas especí­

ficas, com a aprovação do Congresso Nacional.
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3.3 PESQUISA E DESENVOLVDIENTO dos e aperfeiçoados, com a adequada alocação de recursos por parte

do Governo.

Entre as razões do acelerado ritmo do avanço cienti­

fico e tecnológico do setor de informática, em nivel mundial, desta­
cam-se os investimentos maciços em pesquisa e desenvolvimento de no­

vos produtos e processos.

Adicionalmente, é de grande importância que a ação do
Governo no suporte li. pesquisa e desenvolvimento, especialmente atra­
vés das empresas estatais, contemple encomendas didáticas de produ­

tos de alto risco. Essa medida impulsiona a ponta do processo tecno­
lógico, dando oportunidade a que se passe de protótipos a produtos
estabilizados, com características inovadoras e que possam competi~

no mercado internacional.

Tendo em vista o atual estágio de desenvolvimento do

setor de informática no Pais, é fundamental o aporte de recursos go­
vernamentais à pesquisa e desenvolvimento, tanto básica como aplica­

da. Nesta dltima, o apoio do Estado deve se direcionar preferencial­
.ente para projetos de pesquisa e desenvolvimento empresariais, dan­

do prioridade aos que congreguem diferentes empresas, universidades

• centros tecnológicos.

Nos países com indústria de informática mais avança­

da, os governos têm tido uma participação significativa no aporte de
recursos para as atividades de pesquisa e desenvolvimento realiz~das

por empresas e consórcios de empresas, devido aos elevados custos e

riscos envolvidos, principalmente na fase de implantação dessa in­
dústria. À medida em que as empresas se consolidam, cresce a parti­

cipação relativa dos investimentos privados nas atividades de pes­

quisa e desenvolvimento.

2 O Governo, através de suas agências de fomanto e empresas esta­
tais, dará apoio às atividades de pesquisa e desenvolvimento, pre­

ferencialmente através de programas integrados, envolvendo empre­
sas e instituições de ensino e pesquisa, orientados para as áreas
tecnológicas prioritárias.

Os centros de pesquisa controlados direta ou indiretamente pelo
Governo, como o Centro Tecnológico para Informática - CTI e o Cen­

tro de Pesquisa e Desenvolvimento da Telebrás - CPqD, deverio de­
senvolver, em articulação com outros centros de pesquisa e insti­

tuições de ensino superior e empresas, pesquisas que apóiem o de­
senvolvimento da informática brasileira, notadamente nas Areas
tecnológicas prioritárias.

3.3.1. () DIRETRIZES

1 As áreas tecnológicas prioritárias para Pesquisa e Desenvolvimento

são:
automação de processos produtivos (industriais, agrícolas e

agroindustriais);
processamento avançado de sinais (por ex.: técnicas de computa­
ção gráfica, processamento de imagens);

programação avançada (por ex.: técnicas de inteligência artifi­
cial);

enqenharia de software;
redes (equipamentos, software, protocolos) padrAo 081- "Open

Systems Interconnection";
processadores de alto desempenho (por ex.: arquiteturas parale­
las);
microeletrênica (com ênfase em circuitos integrados avançados
MOS, bipolar, de arseneto de gálio e optoeletr6nicos) •

5 Deverá ser estimulada a concentração de esforços na implantaç!o e
consolidação de parques de alta tecnologia voltados para o setor
de informática, envolvendo empresas e instituições de ensino e
pesquiea.

6 As empresas do setor de inform6tica sorAo estimuladas a aplicar
parte de seu faturamento em P&D, preferencialmente mediante ass­
ciação com outras empresas, universidades e centros de pesquiaa.

4 O governo dará apoio à pesquisa básica e promoverá o reaparelha­
mento e modernização dos laboratórios de pesquisa das universida­
des e centros de pesquisa, bem como incentivará a criação de labo­

ratórios empresariais voltados para as áreas tecnológicas priori­
tárias.

Considerando a capacitação nacional já alcançada, as
do País e os objetivos estabelecidos neste Plano, são'aqui
áreas tecnológicas prioritárias para o investimento em

condiçiles
dafinidlls
Pr.D.

o apoio às atividades de Pr.D nas áreas tecnológicas
prioritárias, visando a otimização do uso de recursos e melhor acom­
panhamento e avaliação de resultados, deverá ocorrer, preferencial­
IIt!Inte, no Ambito de programas integrados, elaborados com a partici­
paçAo das empresas, instituições de ensino e pesquisa e órgãos go­

vernamentais.
Os parques tecno16gicos brasileiros, congregando em­

presas emergentes, univerBidades e centros tecnológicos e dispondo
de mecanismos de articulação entre essas instituições, têm demons­
trado sua relevância para o desenvolvimento-científico, tecno16gico
e industrial, notadamente no setor de informática. Essas iniciativas

deverão merecer apoio governamental para seu aperfeiçoamento e dis­

Iluminação.

Os programas internacionais de cooperação

e tecnológica, no setDr de informática, têm se revelado
instrumento para a capacitação nacional, pelo que deverão

cientifica
importante
ser manti-

7 O poder de compra do Estado deverá ser usado como suporte para o

desenvolvimento de projetos de empresas brasileiras de cllpital
nacional.
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3." !OIlIIlIÇlO J: DEIlJ:llVOLVDIIlIft'O DI!: RII:CUJl806 JIllIIAIfOS

A carência de recursos humanos, em todos os níveis,
•• quantidade e qualidade, tanto para peequisa e desenvolvimento co­
WIO para a produçAo, comercialização e uso, constitui um dos princi­
pais pentos de vulnerabilidade para a Politica Nacional de Informá­
tica. De modo ~ enfrentar este problema será necessário esforço 1n­
tenao do Governo elD. várias frentes, 00111. a cooperação da iniciativa
privada.

. Deve~ão ser ~ortalecidoG os centros de excelência que

atuam nas áreas do conhecimento vinculadas â informática, bem como
apoiados os grupos universitários emergentes. Tal apoio governamen­

tal deve estar condicionado à efetiva avaliação da qualidade e re­
sultados ob~dos dos prograllas desenvolvidos per essas instituições.

É fundamental, também, intensificar-se a formação de

especialistas, IlB8tres e doutores, particularmente nas áreas priori­
tárias deste Plano, com vistas às atividades de PIiD e de docência.
Será necessário, para isso, ampliar a disponibilidade de bolsas de
estudo para formação no Pais e no Exterior, garantindo-se os adequa-

• dos recursos. Além da formação acadêmica, as bolsas de estudo, no
exterior~ devem contemplar estágios, cursos de especialização e par­
ticipação em projetos.

Paralelamente, será necessário promover atualização
curricular nos diversos níveis, visando a fo~ação de usuários e

profissionais do setor de informática de maneira adequada à realida-/
de do Pais. /,fi,
. OS recursos humanos de nivel médio são de capital im-
portáncia para o setor de· informática. Portanto, o governo e'a ini­
ciativa privada devem enfatizar o apoio a escolas técnicas federais,

estaduais e municipais e a escolas profissionalizantes do tipo SE­
NU, SENAC e congêneres,. cujos cursos sejam de interesse para produ­

çlb, coaercialização e uso da informática.

3.'.1. () DIRETRIZI!S

~ S.rá efetuado investimento significativo do Governo na formação e
desenvolvimento de recursos humanos, em eodos os niveis, de forma
a atender hs necessidades de profissionais dedicados ao uso, pro­

duç!o, comercialização, P'D e formação de recursos humanos em in­

formática.
2 O Governo providenciará a disseminação de informações sobre o mer­

cado de trabalho, visando subsidiar o planejamento para a formação
e desenvolvimento de recursos humanos em info~tica.

3 SerAo ampliados, anualmente, os recursos para'os progra~s de bol­
sas de estudo (CAPES, CNPq e Rl!AE) voltados p,ara o setor de infor­

ú~ica.

'Serão fortalecidos os centros de excelADcia de ensino e pesquisa
existentes no Pais, voltados para informática e áreas correlata.,
bem como apoiado o desenvolvimento dos centros emerqentes •

5 Será facilitado e intensificado o intercâmbio entre instituições
de ensino e pesquisa e empresas voltadas para o setor de info~á-7

tica.
6 SerAo disse1l.inado8 recursos eO'mputaeionais no segundo grau, para

que 08 alunos deste nível mantenham contato com essa tecnologia,
despertando o interesse para as profissões ligadas ~ produção,
PIiD, comercialização e uso de bens e serviços de informática.

7 As empresas de informática deverão desenvolver programas de forma­
ç5.o e desenvolvimento de recursos humanos, preferencialmente de
forma cooperativa, envolvendo universidades, centros de pesquisa

e escolas técnicas.

8 SerAo estimulados programas de reciclagem de mão-de-obra de empre­
sas que adotem sistemas de automação, de modo a garantir o apro­

veitamento dos funcionários nas áreas automatizadas.

9 Serão apoiadas instituições de ensino·técnico tipo SENAI, SENAC e
congfneres, para que promovam cursos profissionalizantes, voltados

para produção, comercialização e uso de informática, notadamente
nas 4reas de microinformática, programas de computador e automação

industrial.

10 O Governo realizará revisões e adaptações nos cursos de graduaçâo
e pós-graduação, periodicamente, de modo a adequar os curriculos
às necessidades educacionais e à formação de profissionais para

as atividades de projeto, uso e produção de bens de informática,

bem como para áreas afins.

~l O Governo providenciará a criação de novas áreas de especializa­
ção, em campos do conhecimento cuja interface seja necessária

para o deaenvolvimeRto da informática nas áreas seguintes:
a) Novas Tecnologias (mecatrõnica, biotecnologia, novos mate-

riais, quimica fina, etc.); ('~
b) Área social (sa~de, educaç&o, economia, socioloqia, erqonomia,

psicologia, direito, etc.);
c) Avaliaç!o dos Impactos Sócio-Econômicos;
d) Qualidade e competitividade (comércio regional interno, comér­

cio exterior,. etc).
12 Será estimulada a formação de recursos humanos em programas de

mestrado, doutorado e pós-doutorado,. no País e no Exterior, sendo
que os profissionais oriundos destes programas participarão do

esforço de crescimento e de modernização da informática, através
de consultoria,' cursos, palestras, junto a empresas, universid8

1
-

d-9S -9 grupos elnérgentes de pesquisa. /Í
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tific.dos par••nsino,p.,quis., • bois., d••studo,. -Entidaclu
inovaçlo tecnológica. is ne- d. Cla55t
[.ssidad.s d. p,ssoal par. o 1.2 IIPI.ntaçlo d. 5 novos progra- 3 anos -Elpresas 450,0
,.tor produtivo privado. par. I'S ele lestrado • 3 ele douto- (nEC/CAPES)
os organi,.os gov.rna••ntais. rado •• infor.ãtica,pr.f.r.n-

eial.eote el ár.as tecnológi-
ca, prioritirias ainda nb
at.ndidas p.la pós-graduaç~o

no Pais, ••diante a ,00ce5530

d. recursos financ'iros • bol-
sas d. "tudo, co, pOt.ncial
d. desenvolvilento.

1.3 I,pl.,.ntaçlo cle progrl,a, .,- 3 .no, 8B,4
p.eiais de forlaçlo d. cli.n- (IIEC,CAPES)
tIl, par•• ,õ,-graduaçlo,••-
diante a conc.sslo.d. 200 bol-
,., clt inici.çlo científica

I

no Pais.
1.4 Concess~o ele 640 bolsas por 3 anos 868,4

ano .1 progralas de lestrado CSClICHPq •
t doutorado,inclusiv••1 ir.as "EC,CAPES)
afins i infor.ãtica.

1.5 Apoio a proj.t~s J~ coopera- 3 anos 239,2
ç$o tecnic. pacional ./ou in- (IIEC/CAPES)
ternacion.l ·,nvolv.ndo os cur-
sos de I.str~do, doutorado e
Instituiç~.s esp.cializ.das.

~. t.~.cit.r .speciali,t.s p.r. 2.t Of.rt. de oportunicl.de, de e,- 3 .nos -ór,lo, .Ie tt,9
O setor d. inforlãtica has PtcializaçSo.para 2.000 pro- Governo <"EC/CAPES)
ir.as g.rlncial, tfcnica I fissionlis,volt.dtlspar. o s.- -Ag~ncilS

docente. tor d. inforlãt ica nas ireas de Foaento
,.renciI1,.ark.ting. lod.rni- -C.ntros d.
IIÇSo da produçSo, ..diante Pesquisa
'POio '5 inst.tujç~.s de .nsi- -Universidacl.
~suPtrior para tstruturaçlo -Entidad.s
'" .cursos .propri.dos. de tI"" !

:
-Elpres.s

2.2 Apttof,jcoaunto .I. Ucnicos , 3.nos 700,0
~tnt,s. Itravis de visitas, (SCTlRtlAE>
no 'ai, e no .xterior,b•• coa0
atravis d~ prof.ssores visi-
bntn do ext.rior,p.ra ativi-
dade, d. docincia e pesquisa,
de lodo a .tingir 600 fstágios
OU visitas por .no fi inforlã-
tiel e irt.s afins • contrata-
çSo de 30 pesquisador.s 15-
trangeiros .sp.cialis{as fi



setembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 1)

3.4.2.0 FORnACÃO EOESEHUOlUlnEHTO DE REC\mSOS HunAllOS

Quarta-feira 4 15919

nm nns

ttCnol09ias avançadas'l in­
forlãtlc. para univ.rsidad.s
• c.ntros d. p.squls••

nm
Imlm

ISt.TES tiS IllllIS tmltllmns

,2.3 Of.rt. dt 200 bolsas par. tS- 3 anos
ta9iirios cOlpl'l.ntar'l s.u
trein•••oto Icadtlico .1 ati-
vid.d.s d. PiD .1 Inrorlatic.
nl' .lpr.'I' priYldl' , õr'l-
nlslos 90v.rnalent.is.

2.4 Capacitaç~o • r.ciclag'l d. 3 .nos
100 ticnico, de nív.1 IUP'-
rlor, .1 prosralas d. qualida-
de e exportaçlo .1 inrorliti-
CI.

2.5 Crl.ç~o d. prograla de .tuali- 3 anos
laçlo de 2000 tttnicos'd. ni-
vel superior par. atuar'l .1

,rogral.s oi. inforlitica '0-
cl.1 (saüdt, transport., jus-
tiça • ftgurlnçl pübritl,.ntr.
outros).

2.6 Atualizaç~o ttõrico/pritica 3 anos
de 300 profissionais de .ng.-
nhari. el.irõnica e d. ciin-
eils da eOIPutatlo, .1 proje-
to d. circuitos: integrados •
respectivas ftrraJ.ntas, in-
clusiv. atraves, d.· .ticnicas
tipo "Projeto nultiusuirios".

72,8
("EC/CAPES)

156.0
(SCTlCHP,,>

124,8
(SClJCHPq)

Cust.io
7,8

(SeTlCTI )

~pli.r, fi 20% ao a~o,a ofer­
ta d••nslno ticnico para as
ir.1S h produçJo • de uso di
infor.UiCi.

4.Criar UI sist'll plr. aproY.i­
t ••epto dos r.cursos hUlanos
~t nivt\ dt p6s-graduaçSo,p.l0
afreado dt trabalho do s.tor de
inroraitiCl.

3.1 I.plintaç~o de progral. de de­
senvolvil.nto de r.cursos bu~

IIn05 Plra o setor de inforli­
tica no SEHAI.

3.2 Crl.çlo •. jnsfalaçlo de cur­
sos ttcnicos, no sistela for­
111 ft ,n,ino, plra I for..­
çlo d••~o-d.-obra ,.ra o Sf­
tor de iotorl.tlt••

4.1 Estabtl.cil.nto dt progra­
la que racilit~ a con~rataç~o

dt pessoal dt 'lto nivel p.las
elprtsas, instituiçGes de tn­
sino. pesquisa.

4.2 Estab.l.cilento dt progra­
la para prorissionais que te­
nha. cursado nts\ndo, Doutfl-

3 anos -õrg~OS d,
Gov.rno

-Agincial J.
Foltnto

3 anos -Entid.d.s dt
CI.ssf

-Elprtsu

1.no -Õf"gSOS d.
6oyerno

-~gil\tia d.
Foltnto

-Entid.des
3 anos

62,4
(SCTtCHPq)

Custtio

Custfio
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mu

rido t Põs Doutorado no .xt.­
rior, para atuar'l COlO con­
sultor.s • prof.ssores ad-hoc
,j\Into I uprU15, universidl­
d.s, c.ntros d. pesquisa, '5­
peciallente apoiando grupos
.urgenttS.

'IUI
IEClISIS

.~E.T[S tas IILIIE$
<1110"')

tlXllClllIUlU

4.3 Apoio técnico a projetos de 3 anos
IProveita.ento de recursos hu-
lanos quando da instalaç30 d.
siste.as de lutolaçlo indus-
trial.

156,0
(SClICHPq)

Uni ~o representa SOi:
do velor do pr~Jeto.

Assil,sua ilplanhçlo
fica condicionada e
recursos de contrapar­
ti da dos Es"tados

Aparticipaç30 da
Uni50 represente 70%
do valor do projeto.
Assil,SUI ilPlantaçlo
fica condicionada a
recursos de contrapar­
tida dos Es1ados.

S. Capacitar recursos huaanos no
~o.inio d. tecnologia d. in­
forlãtica educativa, para a
conduçlo de ensino e pes­
~isa, no ãlbito das institui­
'~'5 de .nsino do Pais.

5.1 IIplantaç30 de UI prograla de
desenvolvi.ento de recursos
hUlanos fi inforlãtica .duca­
tivI contendo:

a)cursos .I••sp.cialilac30 ou
aPfrft iÇOall!fltO )

b)cursos de lestrado • doutorado;
c)estãgios .1 inforlãtica educa­

tiva.

5.2 Atual iza;;~o d~ 7.800 profes­
sor.s • técnicos qUI atual nos
'iste••s de ensino de te t 2º
graus.

5.3 Especializic30 ~I inforlãtica
.ducitiva .I. 1500 prof.ssor.s
f tecnicos qUe atual no sist.­
Ii .I••nsino .I. 12 e 22 grlus
de Educaç~o Esp~cial.

3 anos -Agenci as
de fOlfr.to

-Escolas
licnicu
F.derais

-SEDUC
-SENAC
-SEHAI

3 anos

260,0
("EC/CAPES)

lno n
VW'U

(nEC/CAPES)
fi .......4;,.; ......,..tt...
n "aI \1\.'''O"OV

J
ua

5.4 Articulaç~() entre organislos 3 anos
natíonais f internacionais
para obt.nç~o , distribuiç30
• \1l1,u !It utlldos ,.r. u
(Ullóln h íOIU'SO de rtt.ur-
IOf ".".",...., ~. ir.. ~ ;lIfor·
dtica tcluutivl.

5.S tlPllht~çSo 6t curSos .I! les- 3 anos
trldo e doutora~o ti infor.i-
tiCi tduc~tiva, e. duas insti-
tuisSe, d~ th5ino superior
brasil,itas, a par1ir da qUi­
lificaclo .I. 50 doeent" no
,x1,rior, t. nivel de douto-
rado.

Cust.io

Custeio
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amues
Inu .U(~ 'IUI .mne cu IILllm UUICIUUTH

mlllUL

,. Cri.r sistel' p.r••sse9unr 6.t Ilpl.otlçlo d. COlisslo inte- , .no Custeio
condj,~ts de recichgel da grada por representantes. do
aSo-de-obrl I ser li~er.d. 'I Goyerno, SindiC'\05 , Uniyer-
conSfqu~oci. d, proj,tos de .id.des COI' finalidade de
IUtollçlo industrial. ,l.oej.r, pr09re.,r e nor••ti-

zar as .ç~es • serei executa-
d.s p.r. cu.prilento da let•.

7. Dotar os cursos de Process.- 7.f. Aquisiçlo de, no .inilo, UI 3 .005 - tlEe 2.000. 'o de Dados das Uoiuersida- sistela cOIPutacional cOIPI,- - Uni..,ersi- (I1EC,CAPES)
~.~ Feder.is de sistel's COI- to, de gr.ode porte, par. c.- d.des Ft-
putacion.is e equipalentos ne- da Universidade Federal co. derais
cessarios ao ensino e iRes· curso de processa.eoto de da-
~isa naquei.s instltuiç~es. dos, destinado ao ensino e i

pesquis.da instituiçlo.

(1)
VI
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A Política Nacional de Inform6tica consagra, entre
seus instrumentos, a instituição de regime especial de concessAo de
incentivos tribut~rios e financeiros, em favor de empresas brasilei­
ras de capital nacional. Esses incentiyos destinam-se ao crescimento
das atividades de informática, dirigidos l capacitação tecnológica,
bem como estímulo a. redução de custos dos produtos e serviços, vi­
sando alcançar competitividade internacional.

Nesse contexto, foram instituidos incentivos fiscais
na Lei n D 1.232, de 19B4 e na Lei n° 7.646, de 1987, bem como cons­
tituidos dois fundos especiais para promover o desenvolvimento da
capacitação nacional nas atividades de informática.:

Fundo para Atividades de Informática - FAI, criado
pelo Decreto na 84.067, de 1979, alterado pelos Decretos na 84.266,

de 1979 e n' 87.980, de 1982, nos termos do art. 172, § 2', do De­

creto n D 200, de 1967;

Fundo Especial de Informática e Automação - FEIA,

instituido pela Lei n' 7.232, de 1984.

'Apesar desses incentivos fiscais, na vigência do I

PUNIN, terem sido aplicados de forma restritiva, os resultados in­

dicam sua relevância como instrumento para a consecução dos objeti­

vos da Politica Nacional de Informática.
Por insuficiência de recursos, o FAI limitou-se ape­

nas a dar suporte financeiro A instalação e ls atividades da Secre­

taria Especial de Informática - SEI e do Centro Tecnológico para in­
formática - CTI. O FEIA, por não terem sido definidas as fontes de
recursos e nem estabelecidas as condições para operacionaliz8çâo,

n60 foi ativado até o momento.

Nesse sentido, definem-se, neste plano I algumas fon­
tes de recursos para viabilizar o funcionamento dos réferidos fun­
dosl com o fim especifico de promover, de forma efetiva, o desenvol­
vimento da capacitação nacional nas atividades de informática, dos

agentes envolvidos (produtores de bens e serviços de informática,
usuários, instituições de ensino e centros de pesquisa). E para ra­

cionalizar, estabelece-se, também, a fusão desSBs fundos.

Assim, para os efeitos do previsto no art. 36 daS""

Disposições Constitucionais Transitórias, é ratificado o Fundo para
Atividades de Informática-FAI que passa a incorporar, inclusive, as
funções originalmente previstas para o Fundo Especial de Informática

e Automação - FE~.

Tendo em vista o disposto no art. 1', inciso rII e §

2' da. Lei n' 8.034, de 12 de abril de 1990, os beneficios fiscais
previstos no art. 21 da Lei n' 7.232, de 1984, no art. 32 da Lei
7.646 1 de 1987, assim como o incentivo à formação, treinamento e
aperfeiçoamento de recursos humanos para as atividades de informáti­

ca previsto no inciso V do art. 13 da Lei n' 7.232, de 1984, serão

revalidados para o exercício financeiro de 1992, correspondente ao

periodo-base de 1991.

A seguir são estabelecidas as diretrizes para a con­

cessão dos incentivos previstos na Legislação de Informática.

4.1. () DlCEllTIVOS l'REVl:STOS NOS llRTIGOS 13, 14 E 15 DA LEI N'

7.232, DE 1984

Os incentivos previstos nos arts. 13, 14 e 15 da Lei
n R 7.232, de 1984, para as atividades de pesquisa, desenvol~i~ento,

produção e comercialização de bens e serviços de informática, bem
como formação e desenvolvimento de recursos humanos para as ativida­
d.. de inforum.tica, serão concedidos pelo CONrN, às empresas brasi­
leiras de capital nacional, de acordo com as seguintes diretrizes:

1. ( ) Os pleitos de incentivos deverio ser submetidos atravês de:

1 proqr""",s próprios ou contratados da tarcairos;

2 programas conjuntos realizados de forma cooperativa ou consor­
ciada:

3 programas integrados de desenvolvimento cientifico e tecnoló­
gico em informática, realizados junto a instituições de ensino
superior, centros de pesquisa ou entidades congêneres.

2. ( ) As empresas beneficiárias de incentivos deverAo aplicar eJII

programas de criação, desenvolvimento ou adaptação tecnológica
em infOrmática, aprovados pela SCT/pR, quantias corresponden­
tes lia percentaqens, a aerem fixadas no ato de concesa60 doa
incentivos, incidentes sobre um dos fatores seguintes:

1 A receita liquida proveniente da comercialização de bens e

serviços de informática r

2 O montante dos incentivos auferidos, excluindo o incentivo es­
pecificado no item 4.1.3

3.( ) O incentivo previsto no art. 13, inciso Irr, alinea "b", da
Lei n' 7.232, de 1984 será regulado em projeto de Lei especi­
fico a ser submetido ao congresso Nacional.

4.( ) O incentivo de que trata o art. 13, inciso V, da Lei n' 7.232,
de 1984 é limitado a 40% do imposto !1e randa devido, exceto
adicional de imposto, observado o disposto ne> art. 11 do
Decreto-Lei n' 1.376, de 1974 com a alteraçio pre~ista no art.
12, inciso IV, do Decreto-Lei n' 2.397, de 1987. O incentivo
será calculado mediante a aplicação da a!iquota do tributo so­
bre o montante das despesas realizadas no projeto aprovado.

5.( ) Os pagamentos efetuados na aquisição de tecnologia desenvolvi­
da por cantros de pesguisa mantidos por peSSOI' juridiea de di­
reito pl1blico ou instituições de ensino brasileiros, poderio
ser computados, para fins de incentivo, como despesa de pes­

quisa e desenvolvimento.

6. ( O desenvolvimento, atl! o "lay-out" completo, de circuitos in­

tegrados será equiparado, para fins de concessão do incentivo
previsto no art. 1.4 da Lei 7.232, de 1984, l produção de bens

de microeletrõnica.

4.2. ( ) DlCENTIVO AO UsuMuO DE BENS E SERVIços DE KICROELETROHICA

PRODUZIDOS POR EllPRESAS BRASILEIRAS DE CAPI'l'AL HACIOIlAL

1. O incentivo previsto no art. 14, parágrafo 1lnico, da Lei n'

7.232, de 1984 será concedido aos usuários de componentes microe­
letr6n;!cos, bem como de seus insUMOS, para aqueles itens que co.­
provadamente tenham o· processamento fisico-quimico realizado no
Pais.

2. As pessoas juridicas poderão usufruir o incentivo referido no
item anterior, se adquirirem os componentes diretamente da empre-

sa produtora ou através de revendedores por ela autorizados. '"

3. O incentivo do art. 14, parl!.grafo 1lnico, da Lei n' 7.232, de
1984, aplica-se ls empresas que contratarem o desenvolvimento de
circuitos integrados referidos no item 4.1.6

4.3 DlCENTIVO À DOAÇAO DE BENS B SERVIçoS DE DlPORIIÃTJ:CA PRODUZIDOS

POR EIIPRESAS BRASILEIRAS DE CAPITAL ·HACrOIlAL

A doação de bens e serviços de informática projetados
e produzidos no Pais l instituições de ensino que atendam ao dispos­
to no art. 213, incisos I e II, da Constituição Fedara1. ou a cen­
tros de pesquiea mantidos por pessoas juridicas de direito pl1bliC;9.•
destinados A formaçAo e desenvolvimento de recursos humanos ou· 6.
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rsalizaçAo ds aUvidads. ds pe.quba • de.envolvi-.nto, .er' squipa­
rada, para afeito de conce••Ao de incentivo., l aplicaçAo .. proje­
to. de pe.qui.a e desenvolvimento ou de rormaç60 e desenvolviBento

ds recursos humanos. Assim, ae pessoas juridicas que doarsa tais
bens ou .erviços calcularAo o incentivo fiscal na forma do disposto
no subitem 4.1.4, tendo como base de c'lculo os gastos realizados na
aqui.içA0 ou produçAo dos bens e serviços doados.

No Anexo I definem-se, para eteito do disposto no

art. 16 da Lei n. 7.232, de 1984, a6 classes de bens e serviços, as­

.im como os critérios, limites e faixas de aplicaçAo.

4.5 ( ) FIIfAI(CIAIII!Il'l.'O<>

1. As empresas brasileiras de capital nacional produtoras de bens e
serviços de informática, com tecnologia desenvolvida no Pais, te­
rAo prioridade nos financiamentos diretos concedidos por insti­
tuições financeiras federais, ou nos indiretos, através de repas­
.s de fundos administrados por aquelas instituiç6es, desde quer

comprovem o investimento de, no minimo, 5t da rsceita total ds
cada exercicio na rsalizaçio de projetos da pesquisa em ativida­
des de informática.

2. Para atendimento do disposto no art. 22, inciso LL, da Lei n'
7.232, da 1984, as elllpresas brasileiras de capital estrangeiro,
deverAo aplicar 5t de sua receita total de cada exercicio em ati­
vidades de pesquisa e desenvolvimento diretamente ou 811 conv'nio
com centros de pesquisa e desenvolvilOOnto voltados para a 6rea de
int'ormAtica e automaçAo ou, ainda, em convAnio com instituições
de ensino superior brasileiras, de acordo com programas previa­
IIl8nte definidos pelo CONLN.

3. Os recursos do ~do para Atividades de Lnformática - FAL deverAo
ser aplicados para promover a capacitaçAo nacional nas atividades
de inforalitlca, podendo contelllplar os produtores de bens e servi­
ços de informática (no apoio A P&D, capacitação de recursos huma­
nos, aUlll8nto de produtividade e' lIlelhoria de qualidade, PFomoçAo
comercial e exportação de bans e serviços), os usuArios de bens e
serviços de informática (financiando programas de inforaatizaçio
dos serviços sociais e das atividades produtivas, assim como pro­
gramas de reciclagem profissional para reaproveitamento da mAo­
de-obra liberada em decorrência da informatizaçAo) as institui­
ções de ensino (recursos para aquisiçio de bens e serviços de in­
~orm4tica, formaç!o e desenvolvimento de recursos humanos para o

setor de informática, desenvolvimento das atividades de P'D em
in~orm6.tica, bem. C01rtO difus!o técnico-oientifica, estudos e pes­
quisas relativas a informAtica) e 'os centros de pesquisa em in­
formAtica (recursos para implantação, modernizaçAo e ampliaç60 da
infra-estrutura fisica, desenvolvimento de projetos e difusão!

técnico-cientifica).

5 ESTDlATIVA DE RECURSOS FDlABCEIROS

A viabilidade daste plano paua, nece88sriamente, pe•.
la participaçAo ativa de todos os setores da .ociedade envolvidos
co. sua execuçAo e .eus resultad98. Mo que •• refere ao. recuraos

imprsscindiveis A execuçio das ações e ao conseqüente alcance das
..tas, existem diversos agentes e formas em que esta participaçAo
••r~ efetivada, a saber:

as empresas do setor de inforlllAtice, através do investimsnto em
pesquisa e desenvolvimento, formação de recursos humanos, implan­
taçio de laboratórios e na modernizaçio de suas linhas de produ­
çAo;

oa usuários, quer públicos ou privados, atrav~s da aqui.içA0 doa
bens e serviços gerados pelo setor de informática;

o Estado, nos seus diversos n1ve1s (Federal, Estadual e Municipal)
e entidades (adlllinistraçAo direta, fundações e enpresas pdblicas e
de econoJlia ai.ta), quer no financiamento do setor produtivo atra­
v4s de seus bancos de desenvolvimento, quer no financiamento, a
fundo perdido, das pesquisas nas universidades e centros de pe.­
quisa, na formação de recursos hUlllanOS, na criaçAo ou aparelhamen­
to de laboratórios e na geraç60 dos lOeios nece.strios ao desenvol­
vimento do setor.

A maioria das ações constantes deste plano e det~lha­

das no Capitulo 3, por segmento, necessita, para li sua execuç40, de
recursos p11blicos ou privados. As ações que, nos respectivos quadros

dellDnstrativos, nio especificam recursos serão financiadas pelo Go­
verno Federal através das dotações ordinArias de custeio dos órqios
envolvidos na açAo. Naquelas que especificam recursos, os valores se
referelO exclusivamsnte à participação do Governo Federal embora llUi­
tas delas envolvBlO recursos ou da iniciativa privada, ou dos orça­
aentos estaduais e municipais, ou do orçamento das estatais, ou mes­
mo recursos externos oriundos de financiamentos para o setor cienti­
fico e tecno16gico do país. Nestes casos,' a coluna "condicionante."·
indica as fontes complementares de recursos.

A tabela 5.1, a ••guir, apresenta os ~alore8 agrega­
dos para aquelas ações em que o Governo Federal participa diretaaen­
te, .sja como agente finenceiro seja através das dotações do orça­
mento da UnUo. Como pode ser obeervado, esta participaçio global
estt estimada em Cr$ 62.174,36 milhões (a preços de ....io/90) nos
três anos de vigência deste U PLAlUN. Por sua vez, a tabela 5.2 e a
figura I permitem a visua1izaçio desta participaçAo por segmento do
setor de informAtica.

Do montantê total estimado, já citado, 69,9' referem­
ae a financiamentos ao setor produtivo, pelos agentes financeiros da
UniAo, conforme consta da tabela 5.3 e da figura II seguintes. Estes
financiamentos têm as Requintes origens:

BNDES, em um montante estimado para o periodo 1991/1993 de
cr$ 37.700 lIlilhões, que representam 60,6t do total de recursos,

sendo que Cr$ 32.760 milhões referem-se a financiBlll8ntos a serem
concedidos ao setor produtivo usuArio na aquisição de equipamentos
de automaçAo industrial e instrumentaçAo digital; e

FINEP, num total de Cr$ 5.778 milhões, representando 9,3t do total
de recursos.

A alocaçio de recursos do aNDES refere-se a estimati­
vas de aplicações, uma vez que os fundos operados pela Instituiçio
nio sio de origem orçamentária, baseando-se em auto-geraçao, crédi­

tos externos, poupança compulsória e voluntária. Desta fona, o or­

çamento do BNDES nio estA baseado em alocações setoriais especificas
nio podendo portanto ser alocado como os demais orçamentos, depen­

dentes de fundos da União. No entanto, os recursos do BNDES que de­
vem ser alocados para o setor de informática estarAo sujeitos a aVa­
liações semestrais por parte do CONLN e a avaliações trimestrais do
Fórum de Acompanhamento do U PLAlUN, descrito no item 6 deste PlaTll
no.

Os, restantes 30,lt referem-se ao orçamenio da Uniio,
- auaa dotaç6es de investi....nto e balsás de estUdo., .sndo:

cr$ 13.148,60 lOilhões, ou seja, 2l,2t, que deverAo constar do or­
çamsnto da Secretaria da Ciência e Tecnologia da presidência da
Repdblica - sciT/pR; e

cr$ 5.547,76 milhões, ou seja, 8,9t que deverAo estar alocados nas
dotações orçamentlirias do Ministério da Educaçio.

Convém salientar, finallll8nte, que os montantes e.ti­
lOados para cada uma das ações levam em conta os ajustamsntos pelo.
quais passa a economia brasileira, BUPS conseqüAncia~ no setor pd­
blico, elO especial no setor de informAtica, bem as.i. a. diticulda­d.... d.ec:orrentes.
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:---------~------------------------------------------- ------------------------------:
: II PLAIHN

MBElA 5.2 - RECURSOS POR SEGMENTO
Em CrS ai) (~aio/90):

:~----------------------------------------------------------------------------------1
DISTRIDUIC~O ANUAL

SEGllENTO VALOR

lSTIMADO :-----------------------------------------:
1991 1~92 1993

:---~-----------------------l-------------~-------~-----~-------------1-------------;
lUSO DA IHFORMáTICA : 949.000.00: 379.0B0.00: 257.920.00: 312.060.~e:

lTECllOLOGIA : 31.200.00: 10.400.00: 10.406.00: 10.400.00:
mormliLIlAC;'.O EM I!lFOR/'l~TICA: 2.540.000.60: 6ló.00G.00: 1332.000.1101 I.G4G.00G.61l:
IPRECOS EK mrORI1t.TICA· 5.200.001 5.:!00.6G: 0,00: 0,00:
IEXPORTriCZO EIi "INForitl.HICA 107.200,00: 62.-100,00: 62.400,001 62.406,1111:
lKICROELETRôrnCA : -4.192.000.001 1.414.000.00: 1.124.000.00: 1.654.00&.001
:PROGRAr.{;S DE COKPUTADOlt : 2.964.006,00: 866.000,00: 1.1l00.1l0If,eo: 1.164.00e,eG:
:PROC[SSADORES. : 4.940.000.00: 1.24&.000,00: 1.~OB.000,00: ~.lB4.000.00:

WIF. EtI TELECOI1UNICACliES 624.000,001 ";:08.000.00: 200.006,00: ;:08.000,110:
IAUTOllf.Cí!O WDUSTRIAL :32.448.000,00: 5.616.000 ;00 :10.816.000,00:16.016.000,00:
WlSmUIiEIITACÃO _DIGITAL : 1.872.000,00: 624.060.00: 624.6011.00: 624.000,001
IPRESTAC~O DE 5EP.VICOS 156.006,001 52.000,00: 52.009,001 52.000.00:
lPESGUISA E DE~ENVOLVIllENTO : 4.D28.000,00: 1.56B.000.0e: 1.786.000,001 1.474.000,00:
IFORll. DE RECURSOS HUMANOS : 6.429.760,00: 1.998.360.00: 2.1~8.-440,eO: 2.272.960,00:,, . -I
~~~-----------·_------------l-------------J-----~-------1-------------1-------------:
nOTAIS :62.174.360.00:14.721.440.00:20.439.160,60:27.013.760,00:
:~~-------------------------t------------_·~-------------:-------------~-------------l

!Q-_._-------------------~--------------------------------- ---------------------
II PlANIN

TABElA 5.3 - RECURSOS DO GOVERIIO FEDERAL POR FOIHES
EJl l.f) 111 I \ la 1O/Y" li

:-------------------------------------------------------------------------------------- ----:
DISIRIBUIC~O ANUAL

FONTES
••

VALOR : PARTICIPACÃO :
ESTIMADO :-----------------------------------------: PERCENTUAL I

1991 I 1992 1993
~~--------------------------,-------------J-------------t--- ----------:-------------1--------------:

J.............--....----~~_-.......- ......--....-...-.._-- .----.-----

~ 1. ORtAI1EIITO DA UIUZO

.. SeT

.. HEt

I
-í•

-I :
:13.14U.6~0.e~1 -4.091.00~,eOI 4.185.800,00: 4.871.S00,001
: 5.5.7,76Q,~31 l.a14.4~i.QO: 1.C~9.36e,6~: 1.B63.96e,Oêl
It8.696.JoO.e~: 5.9b5.440,6e: 5.995.160,001 6.735.760.001

'21,2%
Q,9:t

38,n
-I

g t
I 2. FINAtICIflr.EHTO PúBLICO f

I I
- BUDES :37.709.0GB.COI 6.892.000.00112.511l.099.06118.299.000.031 68,6%
- FIUEP :"5.]7a.CC~,031 1.864.0ae,031 1.926.COe,COI 1.909.0eO,001 9.3%

t TOTAL :43.47B.O~O,~~f B.7~ó.OOO,C3114.~44.Gaa,Ge:2é,27B.eCO,COf 69.~X

:--------------------------------------------------------------------------------------------------1
TOT~IS 162.1Z4.360,oaI14.721.44~,C~12~.~39.1l0,COI27.013.76e,cal 1CO,0% :

~ .. -_______ "__--.:___ _I
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Ho intuito de aveliar a .x.cuçlo por»enor~aada da
c.da dir.triz, meta. açlo ••tabel.cida no 11 PLAHIN. • •••gur.r
que o. obj.tivo. traçado. prodUZ;" os resultados previatos, , cri.­
do, 'no Imbito do Congresso Hacion.l, o F6r1D1 d. Acompanh...nto do
Ir PLAHIH.

o F6:rwo de Acollpanh...nto r.unir-.e-4 a c.d. trime.­
tr. • ssr' integrado por 4 (quatro) aelllbro. da Comiasio d. Ci'ncia
• Tecnologia, Comunicaçio e Infora6tica da Clmar. dos Deputados/ 4
(quatro) _lIlbros da' comiaslo de Educaçio do Senado Feder.l, bea co­
_ por 8 (oito) _mbros da sociedade civil, compreendendo .ntidad••
qua repre.entell a indl1stria, os usu'rios de bens ••erviço. de in­
foralitica, os trabalhadores, a comunidade cientifica e tecnol6qica,
,al'm de pesllJbas brasileira. de not6rio saber. Caber' aos Deput.dos e
Banadore.. lll8lllbros do F6rt111, em conjunto e segundo critlS,rio. por el.~

definido., a indicaçlo da••ntidades que nele .e fario rapresentar'

Para efeito da avaliaçlo do II PLAHIH, .pr.viata no
inciao 11 do art. 7- da Lei n- 7.232, de 19B4, o Conselho Hacional
da Inform6tica e Automaçlo - COHIN dever' .nviar ao Congresso H.cio­
n.l, anualaente, atlS o di. 31 de aarço, a po.içlo detalhada d. cada
dir.triz, _ta. açAo definida, r"lativa ao ano .t.ediataaente ante­
rior. E••a po.içio .er' analisada P.810 F6:rwo d. AcoapllllhaMnto, que
de.ign~' relator para elaboraçlio de parecer r.lativo l efetiva
.xeouçlo do 11 PLAHIH.

Compete ao l'6rum de Acompanhamento:
.) avaliar a execuçllo do 11 PLAHIlf/
b! .ugerir indicadores suplementares qus perlllit....o aco"!PBnha­

mento po",..nlorizado do II PLAHIH, sobretudo para .. dir.tri­
zes qus nio for~ dstalhada.....ate. e aç6G./

c) acompanhar o .fetivo de....mbol..o dos recur.o. financeiro., ••­
pecial_nte o.. recur..o.. nio orçament'rio./

d) acompanhar a "elaçllo de praço. de produto. e.tr.ng.iro. no
Bra.il, comparando-o. com o. dos pai.as da orig.m/

.. ) .ugerir padrOe.. de qualidade coer.nte. com a raalideda nacio­
nal;

f) .ug.rir politica. de longo prazo para o .ator d. infora6tical
q) acompanhar a evoluçio da laqi.laçllo da infora6tics, inclusiva

portarias e atos normativo./
h) avaliar o. impacto...ociais decorrente. da aplic.çlo do 11

PLAlfIH/
i) av.liar periodicamente • relaçio de iten. con.tante. d. li.te

de Anutncia Pr'vi. da SCT (para fina de iaportaçio e" produ­
çlo), atlS 29 de outubro de 1992.

P.ra coleta de d.dos que permitam a.verificaçio do
cUlllpriaento dos objetivos do 11 PLAHIH, o l'6:rwo de Acompanh_to
.olicitar' a.. informaçOe~ nec..ssárias ao poder'Exeoutivo e "l. enti­
dade" da sociedade civil pertinentes.

A partir da avaliaçio do F6rum de AcompllJlhaaento, •
Comis.io de Ciência e Tecnologia, COllunicaçlo e Inform6tica da Claa­
ra do. Deputados e a comi....io de Educaçio do Senado Federal pod.rio·
.laborar proposta de Fiscalizaçio e controle nos termo. dos art.. 70
• 71 da Constituiçllo Federal s dos arta. 60 • 61 do Regimento Inter­
no da CAmara e inciao IX, art. 90 do RegilA8nto Interno do Senado.

o GOverno deverá apresentar ao congre••o lfacional,
dentro de 60 (sessenta) dia. da publicaçio do 11 PLAHIH, o re.ultado
do. esforçoe feito. no combate eo contrablllÍdo de ban. de infora6tica
que, hoje, sabidamente prejudica de forma acentuada o parque indus­
trial do .etor no Brasil.

o l'6:rwo de AcollpanhBlll8nto deverA reunir-..., pela pri­
_ira v.z, •• 90 (noventa) dias a contar da data de publicaçlo do lI,

PLAlfIH.

_o I

CRITtRros, LIllITEB E FAIXAS DE APLICAçAt> DOS .IlfCENTIVOS

Para os .feitos do diaposto no art. 16 da Lei n­
'7.232, de 1984, sio estabelecidos os sequintes requi.ito. para a
cone.s.1l0 d. incentivo.:

1. Incentivo. previstos nos &rta. 13, 14 e 15 da Lei n- 7.232, de
19B4:

1.1 Cl••••• de bana e serviços

Os inc.ntivo. para as atividades de desenvolvimento, produçllo s
cO»Brcializaçlo s6 serllo concedidos às classes de bens e servi­
ço. a aer.m definidas pelo COHIlf.

1.2.1 Quanto ao escopo do programa ou projeto passivel de ser incen­
tivado: o programa ou projeto deve atender, pelo menos, a UIIl
doa propósitos fixados no art. 19 da Lei n- 7.232, de 19B4,
...ia co_ enquadrar-se llJIl quaisquer das diretrizes, metas ou
aç6Gs estabelecidas neste Plano.

1.2.2 Quanto .. viabilidade do programa ou projeto .de pesquisa, de­
..nvol:viaanto ou produçAo:

1.2.1.1 A capacidade t'cnica/econamico-financeira da executora/pro­
ponent. deverá ser compativel com a natureza/porte do" pro-
grama ou projeto proposto: "

1.2.1.2 Os a.peétos técnicos e econamico-financeiroB do programa ou
proj.to proposto devem ser consistentes com seua objetivo.,.
prazos e demai~ eSp8cificaçOes.

1.2.3 Quanto l. prioridad•• na concessio de incentivo.: os incenti­
vo. ..rllo conc.didos de forma diferenciada, privilegiando o•
••q»ento. d. microeletranica e programas de computador, gene­
rieaaente, • a. 6rea. tecno16gicas prioritárias (conforme item
3.3.1.1 de.te Plano), nos casos de progrBJIas ou projetos de
pesquisa • de.envolvimento ou formaçllo e de.envolvimento d.
r_ouraoa hwaanOB, fi ainda, no campo de produçAo, 08 programa.
ou proj.to. com tecnologia desenvolvida no Pais.

1.2.4 Quanto ao acollpanhamento e avaliaçio dos programas ou projeto.
inc.ntivado.:

1.2.4.1 lfa análise dos pleitos de incentivos, além dos fatores j'
citado., .dever!o ser levados em consideraçAo, quando tor o
ca.o, o desempenho das proponentes/executoras na execuçio
do. program"" ou projetos anteriormente' incentivados;

1.2.4.2 Ha avaliaçio da execuçAo dos programas ou projetos incenti­
vados deverllo ser considerados, principalllleJlte, os resulta­
do. parciais ou finais obtidos (avaliando seus niveis de
adartncia ali relaçio aos propostos, suas adequaçOes em ter­
ao. de atendimento às necessidades do ~rcado! 8uas cOllpati­
bilidades COII o nivel de desenvolvimento tecno16gico vigente
no Pais, suas contribuiç6es para a capacitaçlo nacional na.
atividades de informática, seus beneficios econamicos" e so­
eiai., etc.).

1.2.5 Quanto à aplicaçio em programas de criaç!o, desenvolvimento ou
adaptaçllo tecnológica, conforme e~tabelecida no item 4.1.2
de.te· plano, os rscursos dever!o ser aplicados, preferencial­
-.nu, •• pe.quisa aplicada (pr6pria ou realizada ell conjunto
coa instituiçio de ensino superior ou centro de pesquisa) e em
d•••nvolviaanto ou aprimorllJlento de processos produtivos.
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1.3 Limites e Faixas

1.3.1 Incantivo. pravi.to. nos inci.o. I, 111 a IV do art. 13 da Lai
n' 7.232, de 1984: .erA de isençAo para programas ou projetos
prioritl!irios, conforme definidos no item 1.2.3, e de reduçAo
de 30' a 90\ nos demaie casos.

1.3.2 Incentivo previsto no inciso V do art. 13 da Lei na 7.232, de
1984:

1.3.2.1 Para atividades de pesquisa e desenvolvimento: dedução de

200\, na forma de exclusAo do lucro liquido do valor dos
gastos realizados;

1.3.2.2 Para formaçAo e desenvolvimento de recursos humanos: deduçAo

de 200\ na forma de aplicação da aliquota cabivel do Imposto
de Renda sobre os gastos realizados, observado o limite de
10\ (dez por cento) do imposto devido;

1.3.3 Incentivo previsto no item 4.1.3 deste plano: crédito de 100\.

1.3.4 Incentivos previstos nos arts. 14 e 15 da Lei n' 7.232, de
1984: conforme disposto nos referidos artigos.

1.3.5 Para aplicação em programas de criação, desenvolvimento ou

adaptação tecnológica deverão ser fixados os seguintes percen­
tuais:

1.3.5.1 de 4' a 8\ da receita liquida do periodo, proveniente da co­
mercialização de bens e serviços de informática, em cada

exercicio 80cial, durante o prazo da vigAncia da conc...lo
dos inocmtivoa, dovendo 011 eventuai. d.4bi1:oa aer aplia.do.

no exercicio subsequente ao téraino do referido prazo da vi­
gência, corrigidos monetariaante;

1.3.5.2 de 40t a 80% do montante aos incentivos auferidos, corri'Ji­
dos monetariamente, durante o prazo de vigAncia da concesslct
dos incentivos, ou, no dxillO, aU o encarraaento do· axarci­
cio social subseqÜente ao Uraino do refarido prazo de

vig6ncia.

2 Incentivo li. doaçAo de bens e .erviço. da infordtica:

2.1 Critllrios

2.1.1 Os bens e serviços objeto dll dOllçlo deverlo .ar coapativeie
com a capacidade de uso das instituiç6es recipiendArias;

2.1.2 Na anAUse do pleito, serA tambl\1I levado _. conaideraçAo,
quando for o caso, o desempenbo da donatllirill no us5 do. bens ..

serviços anteriormente recebidos por doaçAo incentivada.

2.2 Limites e Faixas

Dedução de 200', na forma de Ilpl1caçAo da aliquota cabivel do
Imposto de Rendll sobre o preço de aquisiçAo ou custo de produ­
ção dos bens e serviços doados, observado o limite da 404 (qua­
rente por cento) do imposto devido.

RECURSOS P O R SEGMENTO

FlGUR\ I

Cr$ 62 bilhões

Autmação Industrial
52,2t

Prccessadores
7,9\

P & D
.7.8%

t-ticr&eletrêoictl
6,71

D.ltros 0,71

Inst. Digital 3.0\

Progrilll"ilS 4,8"

!1orll"o,lizilção 4,1"

CfJl 'J'clccan. 1,01.

10,3\

I
das. rubm:licr
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RECURSOS DO GOVERNO FEDERAL POR FONTES

I'IGUIlJ\ II

Cr$ 62 bilhões

õC"s. rubrri:tJcr

FATURA"E~TO URUTO

US$ bilhões

7
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NACIONAL

MULTINACIONAL

0,3

0,6

0,4

0,7

0,6

0,9

0,7

0,8

0,9
0,9

1,4

1,3

2,1

1,3

2,4

1,6

2,8 ..1,3

2,3 2,7

-1,..1"

3, '*'

Fonte: SCT/DEPIN

• Estimativa ABICOMP

KS8 NULTINACIONAL

GRl\!'ICO 1
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~

PARTICIPAÇAO NO FATURAMENTO
Empíesas no Mercado Brasileiro

//

'
"/:
./

I
/~'
/'
~/

%
1930 1931 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1353 196) I 99r.·

Setembro de 1991

W t1aCional '~>~~~Muléinacionnl

Fonte: STC/DZPI~

* Estimativa hDICONP

Gr~~!co 2.

1400

1200

1000

800

US$ milhões

!MPOATAÇÓES
PRODUTOS DE INFORMATICA

1277

565

1\ nos
l

L
__Fo_n_t_e:_sc_T_/D_E1?_I_N -::;:~:;::_;_---------"""tJ(;;;:_r;:iiiiM:iCr"--- f

GR:"\F'IC:O 3 tIcs. ndlm.ucr
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S B 'r O,1l D E I N F O.'R " 1\ 'r I.C A SEGMENTO INDusTRIAL

IMPORTAOO&S X FATU~AMENTO BRUTO

50'

40'

30'

20'

10'

O,
1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989

NKO-Nl\CIONAIS 33\ 22\ ' 22\ 23\ 16\ 17\ 17\ 23\ 221

NAqONAIS 2n 9~ 7t 22\ 20\ 15\ 151- 15\ 16~

~Ni1ciOnais ~ Não-Nacionais

Fonte. SCT/DEPIN

GR1\Frco 4 dcs. nillmlicr

D I. S p E N D lOS EM t' & D

. SEGMENTO NACIONAL

US$ milhões

139,9

198919881987198619851984198319821981
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140

120

100

ao

60

40

20

O

198D

~ Processamento de Dados

Fonte. SCT/DEPIN

GR1\Frco 5 dos. rul;troier
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DISPÊNDIOS EM P& O
SEGIlEIITO INDUSTRDIL

100..,.._u,:.S;:.$'-'m.;;.i;:.l;;.h.;;.Õ;..li!.;;.S ...,

74,6
~~..:L .--_..n

5~.__.--

"./ 42
/.

27,9.,
rt'

~t....
10,4 11 -...!~__-----e---------- 9, 4

Ol__~1~,3;;..""'===~2~==::.:==;~:::::-=-=:.:-l~~2-==-=::::-:;:-=-::.=-~-~=~__.J

20

60

80

40

1984 1985 1986 1987 1~8~

---I-- Micrceletrênica

Instr o Digital ___-G- Te]einfornúLica

Fonte: SCT!PEPIN

GIlJ'lFICO 6 des. rubrMier

DE INFORM/tTICJ\

RECURSOS HUMANOS NA l:IIDÚSTRl:l\

Quantidad"
80000

60000

40000

20000

o

Total Nacional
Total Estrangeira

8800

12200

12584

11797

15734 31513

10010, 21457

40591

20091

43514

12412

47203 53612 55605 48999"

13159 13175' 14776 H776*

Fonte: =!DEPlN
* Est.l.m3tiva IIBlmlP

~ Total Êstrangeira o 1'otal lacional

GWICO 7
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~FORMATlCA - R.-CURSOS HUMANOS
PROFISSIONAIS DE NIVEL SUPERIOR·

Quantidado
30.000
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25.000 -

20.000 -

15.000 -

10.000

5.000 -

1981

NACIONAL 2.074

ES,RANGEIRA 2.554

Fonlo:SCT/OEPIH

23.8-12
20.959

18.13019.353

~ ESTRANGEIRA q NACIONAL J

c;R,\rlCO H

SERViÇOS TÉC~hCOS DE INFORMÁTICA
Comercializa9êio Bruta - Evolução

US$ biinões

2500

2000

1500

\000

500

o

Selar Púolico
Selor Privado

1966

577
609

1987

674
672

1968

720
695

19f19

1036
996

F'onlo;SCT/OEPIH

~ Selar PrI'fcdo h·:(1 Selor Público
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<:;ERVIÇOS TECNIl JS DE INFORMATICA
Recursos Humanos

UIl empregados
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40 ­
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20
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O

Setembro de 1991
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Selor Privado

1986

41.3
17.6

1987

43.4
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1989
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I~ Selor Privado G23 Solar Publico I
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o Projeto de Lei nQ 2-C p de 1991 p da Câmara dos deputa­
dos (nQ 28 p de 1991 p no Senado Federal>p chega novamente a esta
Casa p em forma de Substitutivo do Senado Federal p rotulado sob o
nQ 2-D p de 1991. Referido projeto foi aprovado pela douta Comis~

são de Assuntos Econômic.os daquela Casa Legislativa p ficando pre­
jud icados o parecer da Casa de Or igem p .bemcomo algumas das emen­
das oferecidas pelos Senhores Senadores.

Quando tramitou pela Comissão de'Finan~as e Tributa~ão

da Câmara dos Deputados p o Projeto ora em análise recebeu parecer
favorável quanto à admissibilidade p sob os aspectos'financeiro é
or~amentáriop quanto à sua compatibilidade ouadequa~ão com o
plano plurianual p a lei de diretrizes or~amentárjas e o or~amento
anual em vigor p c.onforme estabelece o ·art. 53 p inc. l p do Regi­
mento Interno da Câmara dos Deputados.

No Senado Federal p as modifi~a~8es sugeridas pelo Subs­
titutivo sob exame foram relacionadas basicamente com a corre~ão

de texto; novas reda~ies ao texto; supressão de parágrafos e su­
pressão de algumas metas e a~ões constantes da programa~ão de
trabalho dos órgãos e entidades executores do plano.

No que concerne as supressões
salientar os casos ocorridos não implicam
sibilidade p vez que tais modifjca~ões não
rio p vale dizer p não figuram no Or~amento

~ o nosso relatório.

11 - VOTO DO RELATOR

de metas e a~õesp vale
em novo exame de admis-
t

... I . • t I

em conteudo or~amen a-
da União

~ vista do exposto p nosso voto ~ pela admissibilidade
do Projeto de Lei nQ 2-D p de 1991 p que ·dispõe sobre o 11 Plano
Nacional de Informática - PLANIN· p nos termos do SUBSTITUTIVO DO
SENADO FEDERAL p ao Projeto de Lei nQ 2-C p de 1991.

Sala da Comissão p J de ~hrur de Itj~ f .

Deputado MANOEL
Relator
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~ PARECER DA COMISSaO

Setembro de 1991

A Comissio de Finanças e Tributaçio, em reuniio ordi­

niria real izada hoje, opinou. unan.imemente. pela ad~issibilidade do

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei "Q 2-C/91, nos termos do

parecer ~o relator.

Estiveram presentes 05 Senhores Deputados: Nelson

Bornier, Presidente em exerc{cio; Joio Alves, José Falcio. GEt~lic

Neiva, Pedro Valadares. Simio Sessim. Ivandro Cunha Lima, Joio Hen­

rique, Luiz Carlos Hauly, Walter Nory, Fernando Diniz. ~lio Dalla

Vecchia, Sérgio Gaudenzi, Edi Siliprandi, Delfim Netto, José Louren­

~o, Roberto Campos, Jackson Pereira. Paulo Hartung, José Linhares,

M~rio Chermont, Maurrcio Calixto. Aloizio Mercadante, Paulo Mandari­

no, Pedro Novais, Sérgio Guerra E Joio Tota.

Sala da Comissio, I 04 de setembro de 1991.

·LSON BOI~NIEI~

Deputado MANOEL CASTRO

ReI c).t or
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PROJETO.DE LEI N9 1.262-A, DE 1991
(DO PODER EXECUTNO)

MENSAGEM NC? 295/91
Dispõe sobre a expropriação de glebas nas quais forem localizadas
culturas ilegais de' plantas psicotrópicas, e dá outras providên­

cias; tendo parecer, da Comissão de Defesa Nacional, pela .aprova­
ção deste e dos de n9s 1.329/91, 4.217/89, 3.090/89, , 1. 220/91,
e 5.701/90, apensados; pelo arquivamento, pqr prejudicialidade ,_

dos de n9s 6.031/90, 1.142/91 e 1.470/91, apensados e, pela incom .
.petência para opinar sobre as emendas de Plenário. Pendente de pa
receres das Comissões de Constituição e Justiça e de Redação e de

Agricultura e política Rural.
(PROJETO DE LEI N9 1.262, de 1991, tendo apensados os de n9s •••
1.329/91, 4.217/89 (3.090/90, 5.701/90; 6.031/90,LI42191)L220/
91 e 1.470/91, a que se refere o parecer).

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° - As glebas, de qualquer região do País, nas quais forem localizadas
culturas ilegais de plantas psicotrópicas serão expropriadas segundo esta Lei.

§ 1° • A expropriação. em referência consumar-se-á sem qualqaer indenização
ao proprietftrío do imóvel e sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.

§ '1.0 - Considerar-se-ão plaTltas psicotr6pkas aquelas catalogadas em portaria
do ~!i!1:StíO da Saúde:.

presente Lei.
'Art. 2° - Compele privativam~nle à União a de.sapropriação disciplinada na
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~xproprJ:1da.

Art. 3'" <\ desapropriação será promovida contra o propriet:írio da gleba e,
jnex15~ente o direito Ge propriedade. contra quem detenha a posse.

Art. 4('1 - O procedimento administrativo expropriat6rio~ a ~argo da Polícia
Federal. 'terá início Cüni a lavratura de auto de infração e (} concomitante recolhimento de'
dados, que irão integrar relataMo técnico.

Art. 5Q
•. Lavrado o nuto de infraçã'o, a Polícia Federal ocupará a gleba

Art. 6U - Os auras administrativos serão formados nos dez .-dias seguintes à
lavratura 'prescrita no ~rt. 4lJ, neles contidos o documento de infração e o relatório técnico.

psicotrópica;

§ 1Q
- O aludido relatório técnico focalizará, principalmente:

I - a descrição da gleba e da área nela objeto de cultura, il(cita, de' pIam....

11 - a comprovação da existência de' culti~o de espécie psicotrópica e da
ilicitude deste:

111 - a indicação e qualificação do prqprictário ou possuidor do imóvel
expropriando, também.as de lodos O~ seus ocupantes c, ainda, de outras pessoas nele presentes
no mOlllento da lavratura do .auto de infraçüo.

§. 2° ;. Inexistente, sohre a gleha exproprianda, direito de propriedade
formalmcQte constituído, caherá seja indiciado e qualificado quem lhe detenha a pé>sse.

Art. 7° - Formados os autos administrativos, aautóridade p''Jlicial
providencihrá, em cinco dias, a intimação do proprietário ~xpropriando, ou, na inexistência
deste, a do possuidor do bem.

Parágrafo único - Ao mandado de intimação dever-se-ão acostar, por cópià
autenticada, o auto de infração e o concernente relatório técnico.

Art. 8Q
- O proprietário ou, .na inexistência deste, o possuidor será intimado

pessoalmente para apresentar defesa no prazo de dez dias. .

§ 1° ~ Ao produzir soa defesa, será possível ao intimado apontar provas ou
diH~êncills. a serem realizadas nos vinte dias sunseqüentes.. .

§ 2° • Admitir·sc·á a intim:lc:jl) por edital, mUi hipóteses previstas nos incisos
do art. 231 do Código de ProccSoso CiVIl. obedeCIdas, no que couherem. as exigências de seu art.
2.32.

Art. 9° - Efetivada a instrução, com a ohservância dos arts. 6°. 7° e 8°, a
autoridade policial terá dez dias para encerrá-la. mediaJ:lte a apr~sentaçjo de peça conclusiva.

Alt. 10 • Os autos, devidamente instruídos, serão de imediato encaminhados
ao Secretário de Polícia FederaL
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Parágrafo único - O Secretário de Polícia F~deral proporá, ~m cinco dias, ao
Ministro da Justiça, conforme o caso, o arquivamento dos autos, ou a efetivação da medida'
e),:propriatória.

Art: 11 - O Ministro da Justiça deliherará sobre a proposta do Secretário de
Polícia Federal nos dez dias posteriores ao seu recebimento.

Parágrafo único - Entendendo cahível a medida expropriatória, oMinistro da
Justiça submeterá, de imediato, ao Presidente da. República o projeto de· decreto,
.acompanhado de exposiç~l() de motivos.

Art. 12 - O Presidente da República, aceitando os motivos cxpo~tos, editará
decreto declarando a gleba sujeita a c'~propriação nos termos dos arts. 243 e 5u, LIV, da
ConstituiçrlO e segundo esta Lei.

Art. 13 - Os prazos impostos, pela presente Lei, ao procedimento
administrativo expropriatôrio serão impn>rrogáveis, salvo se evidenciado caso fortuito ou fprça
maior.

. ,

·Art. 14 - A U:lião ãjllizará a concernente ação d~ desapropriação no prazo de
seis meses, contado da publicação Jo l.kcrcto dccbratório a que alude o art. 12.

Parágrafo 'único - Não intentada;· judicialmente, a exprcipríação, no prazo
referido no caput, caducará o decreto declaratório em alusãO. . . .

.Art. lS • A ação,de desapropriação será proposta na Seção J&diciária em que
situada a gleba, ou naquela onde o réli tiver domicílio.

§ 1° . A propositura da ação poderá ócorrer durante as férias forenses, e seu
c'urSQ· p.ão' se interromp.erá. pelasuperven~ênc.ia destas.,' .

§ 2° • A petição inicial, ademais de observar os requisitos que lhe. prevê o
C6digo· de Pro~e.sso Ci,vil; in~truir-&e-á' por cópia autêntica do procedimento administrativo
expropriatório.

§.3Q
• Na petição inicial, a União requererá ao juiz que ordene, em seu favor, a

imissão definitiva na posse do bem, como o registro de·ste, em seu nome, no Ofício competente.

§ 41:1·· D~ plano, Ou no prazo máximo de quarenta e oito horas" o juiz deferirá a
inicial e determinará a expedição, em vinte e quatro horas" d"s,mandados objeto do parágrafo
anterior.

§ 5° • O registro. do bem como de propriedade da União ocorrerá no prazo,
lmprorrogável. d~ três dias, contado da data de apresentação do respectivt) IDllTlda(lo judicial.

Art. 16 • Após a certificação, nos autos, do cumprimento dmi mandados
refenôos no art. ]5, o juiz ordenará a citaçào do réu, para co'I1testar a ação.

§ }O - A cifação do marido dispensará a da mulher; a de um sócio, ou·
administrador. fi dos demais, quando o bem pertencer a sociedade; a do admin:strador da coisa.
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no caso de comlOmínio, a dos"demais condôminos; e a do inventariante e, se não houver, a do
cônjuge herdeiro ou legatário, detentor da herança, a dos demais interessados, qu::mdo o bem
pertencer a espólio.

. . § ~o _ Quan~o, o citando não. for conhecid.o, O? .e~tiver ~~ luga. i~10:ado,
mcerto ou macesslvel, ou, alllda, no estrangeiro, o que dOIS ofiCIaIS do Júlza certlflcarao, '.a:
citação far-se-á par edital. .

Art.. 11 - A contestação 'somente poderá versar sobre a validade do
procedimento administrativo expropriatório e sobre víciO do processo judiCial. Qualquer outra
questão deverá ser decidida em ação direta.

Art. 18 - Contestada a ação, a causa seguirá o rito ordinário.

Art. 19 - Os bens desapropriados nos termos desta Lei, após registrados em
nome da União, n~o poderão ser objeto de reivindicação, ainda se fundada esta na nulidade da
expropriáção.

e danos.
Parágrafo único - Qualquer ação; julgada procedente, resolver-se-á em perdas

Art. 20 - O expropriado terá direito de regresso contra o terceiro que deu
causa à perda da propriedade, ou da posse..

Art. 21 - Esta Lei entrará.em vigor na data de sua publicação.

Brasilia,

LEGISLAçAo CITADA, A,NEXADA PELA COORDENAÇAO

DAS COMISSOES PERMANENTES
e

00>100 DE PROCESSO CIVIL

LEI N9 '5.869, DE 11 DE JANEIro DE 1973

..........---_ _.---.-.- _ ----- --_ -------..._-

TiTULO V

OOS ATOS PROCESSUAIS

......... " - _- -_ ~ .
CAJ"l HJi.,O IV

DAS roMlJM<·,~~·6fj.'S 0050 ATOS

...........•...•...••....••.....••.••.•.....•..••....•..•......
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Das Citações

.........................-....•...•.•..•..._ ~ .••••••.....

Art. 231. Far-se-á a citação por edital:
I - quando desconhecido ou incerto o réu;
11 - quando ignorado. incerto ou inacessível o lugar em que se encontrar;
111 - nos casos expressos em lei.
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§ I? Considera-se inacessível. para efeito de citação por edital\ o país que recusar o
cumprimento de carta rogatória.

§ 2? No caso de ser inacessível o lugar em que se encontrar o rçu, a notícia de sua ci­
tação será divulgada também pelo rádio,.se na comarca houver emissora de radiodifusão.

Ar!. 232. São requisitos da citação por edital:
I - a afirmação do autor, ou a certidão do oficial, quanto às circunstâncias pre­

vistas nos ns. I e 11 do artigo antecedente;
11 - a afixação do edital, na sede do juizo, certificada pelo escrivão;
JII - a publicaçao do edital no prazo máximo de 15 (quinze) dias, uma vez no 61­

gllo oficial e pelo menos duas vezes em jornal local, onde houver;

IV - a determinação, pelo juiz, do prazo, que variará entre 20 (vinte) Cj 60 (sessen­
ta) dias, correndo da data da primeira publicação;

V- a advertência a que se refere o art. 285, segunda parte. se o litígio versar sobre
direitos disponíveis.

§ I? Juntar-se-A aos autos um exemplar de cada publicaçllo. bem como do anún,.
cio. de que trata o n? 11 deste artigo.

§ 2? A publicaçlo do edital será feita apenas no 6r8.lo oficial quando a parte for
beneficiária da Assistência Judiciária•

...... ............................ ......... -.- .
....•...••.•••• ~ ..•...................•..•....•....•......••.....•.•.....

CONSTJ1TUliÇAo
JlEPtÍDLJCA FEDERArlVA DO BJUlSIL

1988
, .. .. ,- .. - - ... . . .. . .

~ - . . . ... .... . . -...
Título ..

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Capítulo I
DOS DIREITOS· E DEVERES INDMDCJAlS E COLETIVOS

Art. S- Todos são iqU1,i~ perante a lei. sem distinção de qual­
quer n~tureza. rJarantlOt1(r~ ~os brasiJelrÇ)5 e aos estrangeiros
re$id"!:nt(~s no Paí.!) li ir.vh);d:::.i:;d.:.de do direito à vida. à liberdade.
à igualdade. à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

• •• to ... • • • • ... • ~ ... •• .. .. _... .. !lo .... .,..... • ... .. ... • •
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LN - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens
sem o devido processo legal;

Setembro de 1991

. .. . ... .. . - ~.
....... _ .--._-- .... rr

Tftulo IX

-....

DAS DISPOSIÇOES
CONSTITUCIONAIS GERAIS
--- - .. _ _ .

Art. 243. As glebas de qualquer região do País onde forem
localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas serão imedia­
tamente expropriadas e especificamente destinadas ao assenta­
mento de colonos, para o cultivo de produtos alimenticios e
medicamentosos, sem qualquer indenização ao proprietário e
sem prejuízo de outras sanções previstas em lei. '

Parágrafo único. Todo e qualquer bem de valor econô­
mico apreendido em decorrência do tráfico ilícito de entorpe­
centes e drogas afins será confiscado e reverterá em benefício
de instituições e pessoal especializ~dosno tratamento e recupe­
ração de viciados e no aparelhamento e custeio de atividades
de fiscalização, controle, prevenção e repressão do crime de
tráfico dessas substãncias. '

- . .." . . - .... . .*_.~ .. --: ..- - - -.--_. . . . -. ~. . . - '. .

Mensagem n 2 295,de 1991, do Poder Executivo.

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DO CONGRESSO NACIONAL:

Nos termos do artigo 64, parágrafo 1Q
, da Constituição Federal, tenho a honra de

submeter à elevada deliberação do Congresso Nacional, acoI)lpanbado de Exposição ,de Motivos

dos Senhores Ministros da Justiça e da Agricultura e Reforma Agrária, o -anexo projeto de lei

que "dispõe sobre a expropriação de glebas nas quais estejam focalizadas culturas. ilegais, de

plantas psicotrópicas".
Brasília, em 20 de junho de 1991.
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social da propriedade;

da gleba expropriada- ao

valerã~ para o plantio de

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS-NQ 00271,DE 19 DE JUNHO DE 1991,ooS
~I-·'·~H(\pf:~ Ml!'1I:TROS DE ESTl\.DO DA JUSTIÇA E DA AGRICULTURA
E REFORMA AGRÁRIA.

f,.):::;elentissimo Senhor Prezidente da República,

Temos a honra de submeter a Vossa Ex.celência o

anexo projeto de lei que "dispõe sobr~ a expropriação de glebas

nas quais estejam localizadas culturas, ilegais, de plantas

psicotrópicas".

2. A proposta objetiva regulamentar o art. 243,

caput, da Constituição. Federal, que preceitua "As glebas de

qualquer região do País onde forem localizadas culturas ilegais

de plantas psicotrópicas serão imediatamente expropriadas e

especificamente destinadas ao assentamento de colonos, para o

cultivo de ~rodutos alimentícios e medicamentosos, sem qualquer

indenização ao proprietário e sem prejuízo. de outras sanções

previstas em lei".

3. Embora o Estado aplique penas severas àqueles que

se dedicam ao cultivo ilícito de plantas psicotrópicas, previstas

na Lei n R 6.368, de 21 de outubro de 1976, a Carta Magna optou

por punir também o proprietário da gleba onde for localizada a

plantação, expropriando-lhe a terra, sem qualquer indenização.

4. Atenta ao caráter

condicionou a Lei Maior a utilização

assentamento de rurícolas, que dela se

produtos alimentícios e medicamentosos.

5. O projeto de lei estabelece um procedimento

administrativo, . no âmbito do Ministério da Justiça, que culmina

com o decreto declaratório da expropriação, abrangendo toda ~

área da gleba. Com isso, atendida está a previsão c9nstitucional

de que a terra expropriada-se presta ao assentamento de colonos,
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o que seria inviável se-apenas parcela da área fosse destacada da

prúpriedade do p~rticul~r.

6. Expedido o decr.eto declaratório, deverá ser

ajuizada a ação de desapropriação no prazo de seis meses. Na

pet~ção inicial serão requeridas a imissão na posse do bem e o

registro em nome da União.

7. Como se vê, o presente projeto concretiza a

vontade constitucional, expressa no art .. :243, da Constituição, nó
s~ntido de proceder-se à imediata desapropriação do imóvel onde

estej am localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópic~s.

Assegura-se, porém, a estrita observância do princípio do devido

processo legal.

8. Essas, em linhas gerais, as normas que integram o

projeto, ora submetido a Vossa Excelência.

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa,

Excelência prot~stos de profundo "respeito.

Aviso nQ 560 ISO

Em 20 de juriho de 1991.
Excelentíssimo Senhor Primeiro Secretário:

Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria a Mensagem do ExceJentíssimo

Senhor Vice-Presidente da República no exercício ,do cargo de Pr'esidente da Repúblic~

acompanhada de Exposição de Iv1otivos dos Senhores Ministros da Justiça e da Agricuhura.e

Reforma Agrária, relativa a projeto de lei que "dispõe sobre a expropriação de glebas nas quais

estejam localizadas culturas, ilegais, de plantas psicotrópicas".
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Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência a garantia da minh~

alta estima e mais distinta consideração. &/
~ô-DiOU~~::{A?D:I~A~S-------.-.-

$ecretáno-Ge.ral('interino
.~a Presidência dá RepúbJi~a

A Sua Excelência o Senhor
Deputado INOCENCIO OLIVEIRA
Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados
BRlISILIl\.-DF.

EMENDAS OFERECIDAS EM PLENAR10

]',- {

Suprima-se o parágrafo único e dê-se a seguinte nova r~

dação ao caput do art. lO.

"Art. 10 - Os autos, devidamente instruídos, serão de ime­

diato encaminhados ao Ministro da Justiça, pelo Secretario de Poli
cia Federal".

JUSTIFICATIVA

A emenda objetiva abreviar a tramitação do proceso;,O de
expropriaç~o, além do que a Secreta.ria de Polícia Federal é um órgão

executivo do Minstério da Justiça, não devendo se constituir em ir,.=.
tância decisória do mesmo.

Sala das Sessões~' 06 de agosto de 1991.

1 t.v"l, e,... 4
/OfPUTAOO pQo H~RTUNG

Dê-se a seguinte nova redação ao caput do art. 11:

"Art. 11 - O Ministro da Justiça, em dez dias, delibera­
rá, conforme o caso, sobre o arquivamento dos autos ou a efetivação
da medida expropriatória.

JUSTIF ICATIVA

F-sta emenda complemente,outra que apreser'ltei ao art. 10

do Projeto de Lei em tela.

Sala das Sessões, 06 de agosto de 1991.

)
L. tA- ;u,

rr'PUTAOO pMLO \ARTUNG

Suprima-se o parágrafo único do art. 14 do

Projeto de Lei n9 1262;'91.

JUSTIFICATIVA

A gravidade da expansão do narcotráfico que

assola nosso Pais, exigindo esforços dos Três Poderes para sua

repressão, não se coaduna com a fixação de um prazo tão limitado

para a caducidade do Decreto declaratório qa expropriação. ~

Sala das Sessões, D(cf., G J-'--'{ /7'7 ( '.,

'~ ~----:::. e--

Deputado GASTONE RIGÊU

Suprima-se o art. 19 (caput e parágrafo ) do

Projeto de Lei nQ 1262/91.

JUSTIFICATIVA

1:: princIpio geral de direito que o que é n.!;!

lo não gera direitos. Não se pode impedir reivindicação, se fu!!.;

dada em nulidade da expropriação. Seria uma violentação absurda

do direito de propriedade e de todos princípios de direito.

Sala das Sessões, ~G ~ r d.- /75(

r, -5-

Suprima-se o § 19 do art. 16 do Projeto de

Lei nQ 1262/91 e renurnere-se o seguinte.

JUSTIFICATIVA

Embora se busque rapidez na tramitação, f~

ce a gravidade do problema que enfrenta o Pais com a propagação

do narcotráfico, não se justificam mudanças tão radicais

normas processuais referentes à instauração da lide sob pena de

cometer~se injustificadas e flagrantes violações de direitos

com tais modificações movidas pelo calor emocional da explosão

do problema. Não podemos nos olvidar: "surnrnum jus, summa inj!!

ria" •

r j.;-Jt. 'i I
Sala das Sessões, C\:I dJ t1.

a
I

rr-~~~l Deputado GASTONE RIGHI
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1.. -1Ó-

!
Yj ,< "{,OI,,,"'" (

í ,i,A:.-4· .,

Acrescente-se ao artigo 7'2 o seguinte

Sala das sessões,6 de agosto de 1991 •

"§ - Subsistindo dúvida, a autor i

dade policial poderá realizar diligências·compleme~

+,i'u'"I"JS, no prazo de sete dias,a contar da apre8~nta-t

';ào da defesa."

"'*,J1Jstificação em Ph·nárlo.

• 52'1 - A dutor lZ8l;aç. p·na plantio. c111 t!
va r colheita e preparei dI? plantas psio:-ot.rôt.!icas somBnt€' E'.~

h'::I.,-iol'dl ':h: t-H-•.llcind '? r\H'rr,,;k-td,rd ê'(,n"':dld-J 1":'lü S.'t'Vl';'(;

-:lt,_::-i.:n<."i'" '.:«'l',I""'l'·,"lfI'"·:f"!t<: ;.i~, flna[I.:1••~·j.::,~ t_",r,:tpé,tttil,::'d"::' ~~ '.~l­

('ot.íft d", r,,<.~I.:'.l.ja<' f-ur !-,::;<':.,:'3 t,.n'ío:!t,;a d,:, dlrE-it'~ {.,úh1i

') artiqQ 10 do Projeto de Le~ nG' 1.21)2/

91. passa a ter a segulnte redação:
"Art. lG - A União decretará o ccmfisco

de imóvel rural, coro todas as suas bt?nfo&itorias, andl? fo­

rem localizadas culturas, instrlJfllento'oõ ou produtos àe:.::tl0i:!.

dos ao preparo ou à produção, postos oe venda, depósitos I

ou base de transporte ou bas'ó: de transr,ort~ l.l .......qais ·:le

plantas pSlcotróplcas, após constatar;ão rç'alizada pela Po­

lícia Federal.

§ 1 g - Coos td",'rar-se-âo plantas psicotr2.

picas aquelas catalogadas em P'.:.r1;arl-:\ d .."'I MlnlstérlO da Sai!.

de.

-1D -

Suprima-se o artigo 8" do Projeto de

sala das sessões, 6 de agosto de 1991.

**JUstiftcaçào em Plenário.

i J
; /'1

C.4.i:,1...tJ~ L vr'"r,

(1
6

"Ar":. La\"r~dc .j .;'1:.1t.ü d·:; infraça.'), .3

d.)t:I,'ll.j,~d.:: !',-'11',:1C11 pn::-".'id'?I"lCldt.:i, em <:'lnr::("J dlC:i~~.

!nt ljnrlçà,~' l'ic' I-l<)t-·r:l~"+.arl'''' €'xTl'·'_'pt'lul1':It.:', 011, na in02Xl!?

t':'n..:-i.) d-:,·:~t.f', ~ '.l.,) P')':i<';:.~ld-:'r d·) 1:-':.:1"\ [:'·;H.'l, no pr.a7:c\ d-""

Cli)','''~' U1"'-"1 ar·['+:::>:::.;-nt,;Il' '.i~f':~J,'t, d;j(\ll t ,ldc.l ,'1 citClÇa(,,~ f.'0r"

··':"q'<Jt" d-:! drtt·:,t 7 9 , do Projf."to àp.

I,C1 ,,';- 1.2~,..: ('1, P~1::'-S::t a t_~::!' " s;.;:gl.ant;<" red,õt •.;"i0:

SüI't'tJh,,-S(' 1"' {-'<,u';j"~r~-\f'''' 2'" dr. art.lg·) ç;'~,

dv t·'rüJ€'to ;;3\,- l,t,'J n? 1.)6~' '.11

';;....d~ t a: ,"

- 11 -

o artigo 92 passa a ter a seguinte

r~daçao:

"Art. 9~ - Efet i vada a i ns1:ruçAo, COM
fi observância dos artigos anteriores, a. autoridade policial'

t~rá cinco d1as para apresentar a peça conclusiva ao Ministro
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da Justiça com parecer pela efetivação da expropriação ou pe­

lo arquivamento dos autos, se for o' caso."

Sala das sessões,bde agosto de 1991.

Justificativa em Plenário.

Suprima-se o artigo 10 do Projeto
de Lei os:! 1 .. 262/91.

Sala das sessões,6 de agosto de 1991.

Justificação em Plenário.

- 14-

o artigo 14 passa. a ter a seguint~ re-
dação;

"Art. 14 - l\. União, através; do INCRA,

ajuizará a competente ação de desapropriação no prazo de trin

ta dia.s, a contar da publicação do decreto declaratório a qu~

se refere o artigo 12, respondendo a autoridade pelo descum-'
primento deste prazo. ,.

Sala das sessões,b de agosto de 1991.

Sala das

**Justificativa em Plenário.

**Justificativa em Plenário.

- 16-
Suprima-se o parágrafo único do artigo

14, do Projeto de Lei nl:! 1.262/91.

sala das sessôes,6 de agosto de 1991.

o artigo 12 do Projeto 4e Lei 09
1.262/91 passa a ter a seguinte redação:

llArt .. 12 - O Presidente da República,
aceitando os motivos expostos, editará decreto deClarando a

área total da propriedade sujeita a expropriaçà" nos termos I

do al:tigo 243 e 52, LIV, da Constituição r~êderal e segundo I

esta lei, no prazo de dez dias, a Contar do recebimento da

peça conclusiva apresentada pelo Ministro da Justiça."

**Justificativa em Plenário.
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Suprlma-se do Ucaput" do artlgo 15, do

Projeto de J.,eí n Q 1.262/91, a seguinte expr~ssã() "ou naquela

Dftde O réu tiver d.-icilio·.

··Justificativa. em Plenário

0C<A---I:A.~v~j}

'<cJv ~I)..ili, "f:j

1_ r~ _
o 532 do artigo 15, do Projetel do? 1.et

ng 1.262/91, passa D ter a seguinte redaçl,io;

"53" - Na petição iniclal. a União re­

quererá 40 Juíz que ordene, em seu favor,a imissã.',) imedi":lt.:t E:

definitiva na posse do bem, assim como o registro deste,

seu nome, no Ofício competente."

Sala das sessóes, b de agastei àe: 19:,l1.

··Justificat.i\.°a em Plenário.

Sala das-.

··Just,ifiC;'l'tiv.:t (.'rtl Pl~.mario.

- EJ-
o artigo 18 do Pt"oJeto de Lei n!?

1.162 /Ç! 1. pd::;B'3 d t~r i.!. '!$cg'uinte red'3ção:

"Art. 18 - Contestada a ação, <'l '.;ausa

S'29 uir.f1 f'ro'::edime."nto cr::·ntradltórlo 'S'speclal, de rit·:, sumá-
rio. "

.. * JIJst i f io:-at.l 'ld '':fl1 Plenárlo.

I
\...

- n?-

.'/\ .~
(n.,.\»" loc'{.v_

l!i (M.t:.. '-" \ "'''''1>'?
'\

+::1.).,.\:0 JJa:,~:rt.l"J)
(j

SUBSTITUTIVO AO PL 1262191

RegJl""",ta O art. 243 da Constituição Federal,
estabelecendo regras para o confisco de llTÓveis
rurais cn::Je foran localizadas eul turas ilegais
de plantas psicotrópicas e dá outras providên­
cias

O CONGRESSO NACIONAL DECRETA:

o "caput" do artigo 16 do ProJr:t" 01<:

Lei nO 1.262/91. passa a ter a seguintE: reda';ao:

"'Art. 16 - Após a certificação, nos

autos, do cumprimento dos mandados referidos no art. 15, C'

Juiz ordenará a citação do réu, para contest.ar a ação,

prazo de três dias, a contar do reg; ',it:ro previsto no pdr,:i
gra.fo SR do artigo anterlor."

Art. lº - A União decretará o confisco de imóvel rural, com todas as

'Suas benfeitorias, onde forem localizadas culturas, instrumentos ou

produtos destinados ao preparo ou à produção, postos de venda, depó­

sitos ou base de transporte ilegais de plantas psicotrópicas, após
constatação realizada pela Policia Federal.

§ lº - Considerar-se_ão plantas psicotrópicas aquelas catalogadas em
portaria do Ministr'l da Saúde.

§ 211 - A autorização para plantio, cultivo, colheita e preparo de

plantas pSicotrópicas somente será concedida pelo Serviço Nacional de
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Medicina e Farlnácia, atendendo exclusivamene às finalidades terapêu­

ticas e cientificas, realizadas por pessoa jurídica de direito públ!

co.
Art. 22 - A decretaçiio do confisco de que trata o artigo anterior,

far-se-á por ato do Ministro da Justiça.

Art. 32 - O confisco será promovido contra o proprietário da gleba

e, inexistente o direito de propriedade, contra quem detenha a posse.

Art. 42 - O ato confiscat6rio deverá conter a ideoti ficação do imó­

vel, .edlante indicação de suas características e confrontações, 10­

cali'zar;lI'a, área e denominação, bem como a enumeração das benfeitorias.
Art. 52 - Lavrado o auto de infração, a Polícia Federal ocupará

gleba.
Art. 62 - O ato a que se refere o artigo 2º será embasado no auto de

infraç:lo feIto pela Polícia Federal, comprobatório da existência de

substância vegetal ou causadora de dependência física ou psíquica

bem COInO instrumentos de produção ou preparo, postos de venda, depó­

sItos ou base de transporte ilegais de plantas psicotrópicas.

I IR - Lavrado o auto de infraç~o, a autoridade policial providencia­

r', eln cinco dias, a intimaçfto do proprietário da gleba, ou, na ine­

xistência deste, a do possuidor do bem, para, no prazo de cinco dias,

apresentar defesa, adroi tindo-se a int imaçl'1o por edital.

S 2R - Ao rwandado de intimação dever-se-á acostar, por cópia Butent!

cada, o auto de infração.
Ar!. 7Q - Efetivada a instrução, com a observância dos procedimentos

previstos no artigo anterior, a Polícia Federal terá dez dias para

encerrá-la, mediante a apresentação de peça conclusiva.

Art. 8" - Para atender aos objetivos desta Lei, a Polícia Federal,

independentemente dos atos relativos ao procedimento criminal, enc!

Rlinhará ao Ministério da Justiça os autos, acompanhados da peça CO!!

e1usiva e da eertidi'lo de registro do imóvel, no prazo de quinze dias

a contar da lavratura do auto de infração.

Parágrafo Onico - Recebida a documentação, o Ministro da Justiça ba!

xará a rwedida confiscat6ria, acompanhada de exposição sobre sua ne­

cessidade, no prazo de cinco dias.

Art. 9R - No prazo de cinco dias, após a publ icação da medida confi§.

catória no órgdo oficial, o Insti tuto Nacional de Colonização e Re­

forlla Agrária requererá ao Oficial de Registro da área em que esti­

ver situado o imóvel o cancelamento da matrícula e o registro da gl!:,

ba objeto do confisco e sua nova inscrição em nome da União.

Art. lO - O ato federal servirá de título aquisitivo do imóvel pela

UniDo, efetuando-se o registro no prazo de cinco dias contados da d.!

to do protocolo da União.
Parágrafo nnico - Não poderá ser invocada dúvida pelo Oficial de Re­

gistro, a pretexto do im6vel encontrar-se lançado em nome de outrem,

haja vista o cancelamento de que trata o artigo 92.

Art. 11 - Dentro de trinta dias contados do registro do bem em nome

da UniDo, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária ini­

ciará o assentamento de colonos, confonne dispõe o artigo 243 da Con§.

tituiçAo Federal, Ilediante a outorga de título de concessi'lo real de

uso.
Parágrafo nnico - Quando, em função de seu tamanho reduzido ou de o~

tros impedimentos técnicos, o im6vel não comoortar o assentamento de

colonos, este deverá ser destinado, após consulta às organizações de

trabalhadores rurais', 8 outras finalidades de apolo a projetos de R!:,

forMa Agrária.

Art. 12 - IndependentemeRte do confisco do im6vel, previsto no artigo

IR da presente Lei, os proprietários e/ou outros responsáveis pela i­

legalidade sujeitam-se ainda ao pagamento das verbas trabalhistas

previdenciárias dos elnpregados.

Art. 13 - São nulos de plena direito quaisquer atos praticados pelos

proprietários de imóveis que possam desvirtuar, impedir ou fraudar a

aplicaçDo da presente Lei.

Parágrafo l1nico - Os contratos de uso temporário da terra nl'1o elidem

o confisco, respondendo, porém, por perdas e danos, frente ao propri~

tório do imóvel confiscado, os que estiverem exercendo arrendamento

ou outras formas de ocupação na área onde forem enconrados culturas,

instrulnentos ou produtos destinados ao preparo ou à produção, postos

de venda, depósitos ou bases de transporte ilegai"s de plantas psico­

trópicas.

Art. 14 - Os prazos iMpostos pela presente Lei serão improrrogáveis,

salvo se evidenciado caso fortuito ou força maior, respondendo a au­

toridade pelo descumprimento dos meslnos.

Art. 15 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçl1io.

Sala das ~essões, eln G de agosto de 1991

JUSTIfICATIVA:

o novo texto constitucional determinou a expropri!

ção imediata, sem qualquer indenização aos proprietários, das gl!

bas onde foram localizadas culturas ilegais de plantas psicotr6p.!

cas, cabendo à lei a definiçi]o do procedimento desta nova forma de

atuaçl::lo do Poder Público.

Congresso Constituinte, ao expressar neste artigo

a sua correta posição de punir severamente aqueles que vivem da prE.

dução e do tráfico de substâncias causadoras de deficiências fis,!

cas e psíquicas, cometeu uma impropriedade jurídica que na regul!

mentação deve ser corrigida, porém sem nenhum prejuízo da efetiva

aplicação da vontade do legislador.

Conforme determina o IIcaput" do artigo 243 da Const.!,

tuiçi:io Federal, aquele que fizer uso de sua terra para fins tl';lo il!

citas perdê-Ias-á sem qualquer indenizaç~o. Ora, nl'!io havendo inden!

zação, de expropriação não se trata, pois que, expropriar signi fica

desapropriar alguém de sua propriedade, de acordo com a legislaçfto,

mediante indenização. Trata-se, pois, de confisco, vez que este se

define como uma penalidade, uma sanção ~alguém que comete um ato il1

cito, criminoso, como é o caso. Como define de Plácido e Silva em

seu dicionário Vocabulário Jurídico-VaI. I - "Confisco tem o sent,!

do de ato pelo qual se apreendem e se adjudicam ao fisco bens pe!

tencentes a outrem, por ato administrativo ou por sentença judiei!

r ia, fundados em lei.

Em regra, pois, o confisco se indica uma puniç~o.Q.er.

isto dizer que sua imposição, ou decretação, decorre da evidência

de crimes ou contravenções praticados por uma pessoa, em virtude

de que, além de outras sanções, impõe a lei a perda de todos ou paI

te dos bens em seu poder, em provei to do erário público".

A "Expropriaçl'Jo possui sentido mais amplo que dez!

propriaçao, visto que tanto signi fica a venda forçada que o propri~

tário faz de sua propriedade para benefIcio ou utilidade pública,c.!2.

mo quer dizer o ato pelo qual é a pessoa, por ação intentada em

~iuízo, desapropriada de sua propriedade.

Nosso direito, para a caso da expropriaçtto pelo P.Q.

der público, melhor a considera como desapropriação, reservando

expropriação para a privaçllo da propriedade, decorrente da reivind.!,

cação J da arrematação ou de outro ato legal que a tire do domlnio

do proprietário ll •

Tem assim o presente Projeto de Lei o objetivo de d,!

finir o procedimento do confisco, para permitir a imediata apItc.!

ção do disposto naquela ortJem constitucional.
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dos imóveis.

podendo evitá-los, se omitirem.

Este é aliás, outro aspecto que consideramos rel~

o interesse primeiro da regulamentação da implement~

çrIo deste procedimento é coibir e eliminar, de forma veemente e I,!

di cal , o aumento da produçSo e o crescente volume de tráfico de dr.2.

gas no País.

que, usualmente, 05 grandes proprlet~rios-f1nenciadoresde plant!

çDes de substâncias veg~tais causadoras de dependências físicas

e psíquicas, alegam n~o ter nenhuma participaç~o no plantio co,!!

denável t responsabilizando na maioria das vezes, os gerentes das

fazendas e/ou trabalhadores rurais, I')S arrendatários e parceiros

.... ~ .

S ,o _Recebido a denúnc1a. o Juiz .... ;, (UIs)

dias, ordenará o citaçlo ou requisiçlo do rEu e
~esignar' dia ~ hora para o interrogat6rio, que
se realizará dentro :los 10 (dez) dlas seg..inles.

S 40 _ Se o rEu nlo for encontrado nos ender!
ços const8ntes dos a~tos, o Juiz ordenard sul t!
taçlo por edital. co~ prazo de 15 (quinze) dIas.
~p6s o qual decretari suo revelia. Neste coso. os
~razos correrlo independentellente de intillaçlo.

• Qo~m tenha, po~ Qualquer CIUS., d!mlnu!rl. Ou s~

primida o capaci1ade de discernimento ou de aut2

determinlçno;

. .

Art. 21 - Ocorre~do prIslo ea flagantc, a aut~

ridade policial :leIa for. comunicaçlo illed1ata ao
JuIz competente, rea~tendo-lhe Juntallente ulla
c6pia do auto livrado e o respectivo auto nos 10

(dez) d1as seguintes.

Art. 22 - Recebida os autos ell JuIzo, ser. aber
ta vista ao Minist~ri~ Público para, no praz~ de
de 5 (cinr.o) dias. oferec~r denúncia, arrolar
testeaunhas at~ o 1I'.ill~ de 5 (cinco) e requerer
as dilig~ncias que entender necess'rias.

Veri fica-sevente, no projeto que ora apresentamos B este case.

Em alguns Estados da Federação, principalmente no

Nordeste, o narcotráfic:o tem controlado enormes regiões. às vezes

até municípios inteiros.

Face a esta triste realidade a regulamentação do aE

tigo 243 se impõe como urgente. F este é , sem dúvida, o espírito

da Constj tuiçao
f

até porque trata o crime de tráfico de entoIoece~

te e drogas afins. como inafiançável e insusceptível de graça

anistia, respondendo por ele os mandantes, os executores e os que

co ao narcotráfico.

Dada as disposições do presente projeto, --esta arg.l:!

mentaçao n~D pode ser impeditiva da punlç!lo severa do poder públ.!

PROJETO DE LEI NO 1.329, DE 1991
(1)0 Sr. WilJon MOIler)

rés expedientes que atravanquem o processo.

Dada a relevância da matéria, conta-se com o apoio

necessário para sua aptovaç~a. S ,Q - Se o Juiz nlo se sentir ~abllitado a
Julgar de illPdiato a ca.,sa. orelenar' que os autos
lhe sejam conclusos pau, no prazo de 15 (quJnze)
dias, proferir sentença.

..........................................
Art. 23 - Flnoo o prazo do t 6 Q • do artigo ant!
rior, o Juiz proferiri despacho saneador. ell 5
(cinco) dies, no qual ordenar. as dilJgtncJes In
dispensáveis ao Julgamento do fei~o e designar. :
para um dos 15 (quinze) dIas seguintes. audi4ncia
de instruçlo ~ Julgaaento, notificando-se o r~u

e as testemunhas que r.elo devam prestar depoi,.en_
to. Intimando-se o defensor e o Minht~rio P';bl!

co, bell COIIO cientificando-se e e~toridade poli
eiel e os.6rglos doS queis depend. a rellesse de
peças ainda nlo constantes dos autos.

1. - Na hipótese de ter sido deterlllnadO!
.a.e de dependtncia. o prazo para e re.llzaçlo da
audifnc1a seri de 'O (sesaenta) di...

rápidaenfim, com o intuito de possibilitar urna

rica agora consagrado, no texto legal, que.os co!!.

tratos de uso temporário de terra nrlo elidem o confisco, além de,

em consonância com O disposto no artigo 5", inciso XLIII da Con.,!

tituição Federal, tornarem sujeitos às sanções os proprietários, e

os responsáveis pelas culturas ilegais de plantas psicotrópicas.

e eficiente atuaçi:io do Poder Público, na investida contra tfto graI!.

de mal. é que o projeto sugere que todo o procedimento do confisco

aconteça no âmbito federal, evitando assim a possibilidade de mai.E.

Altera a Lei n9 6.368, d. 21 d. outubro de 19'6, que di!
põe so~re medidas de prevencão e repressão ao tráfico i­
lícito e uso indevido de subs't:.ncías entorpecentes ou que

determinem dependência fisica ou psíquica.

Art. 27 - O proces$o ~ o Julgamento do clime de
tl'íflcc ou essocleçlo com o e.terlor cab.er'o •

JustlÇ6 Estadual com interveni~ncia d6 MI~lst~rio

PübllcL resperUvo • .,e "lugar em que tiver sido
pratic5Uo for ~unicI~io que nlJ stJa sede de vara
da Justiça federal. :o~ recurso para o Tribun'l
Regional federal resDect 1vo.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N9 L 262, DE 1991)

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 10. Os artigos 18. 111. 21. ceput. 22. caput
e seus par.grafos ,Q e 4 0 , 2', caput e seus par.grafos lQ e
,g, 27, '1, '4 e seus par'grafos la e 2;, plsslm ~ v100rlr

com. seguJnte redaçlo:

Att. 31 - No caso tle processo ln"itaurado contrl

11815 de um r~u, SI! houver nece~s!d8df! dt relI!
zar-se exime de depend!ncta, far-se-d sua seplr!

çlo no tocante la r~u I quem l~teresse o e •••e,

processando-se este em apartad~. e fbando o Juiz
prazo aU /i0 (sessenta) di.. para sua conclus'o.

"Art. 18 -

111 - se qualquer d~les ror p,aUcadfJ eM co!!.
curso de .gentes ou visar I .en~re~ d~ 2J In05 Ou

Art.'4 - Os ill6veh, veIculos, eabarcaçep.s.
aeronaves. belll coa0 OS equip..entos. a,.ter1e1s e
objetos, d. qualQUl1r natureza, utilizados para e
pr'tlca dos crI.es defInidos nesta lei. assl. co
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to!:
obr!

di

A Lei, CO"'O se .present••goro, n'o per.. i te o
.o.utel...el'to da. bens i.ó.eis us.dos n. prático dos cri ..es
definidos por el•• Co... novl red.~lo que se pretende, isto
ser' suprido, oeOl co"o o Fst.do poderá decret.r stu confisco
definitivo.

pede o
proo!!

nesta MOd.lidlde cri.i
por f.l t. :le tIMpO h!,

pais I\otivos da iMpunitade crescente,
nosa, que á illpcssiOilld.de ••terll1,
bil, da coleta ~~ provl •

Cont lm-~e às centenas, Ol! Milhares, us ,asas de

traUcanttl l",portlnt.. , qUI liolndo. por l.celSO de pnlo,
nur.a ~.h foro"' Incontro~o., ~rincip.l...nte Iqueles qui li

.'"de.. psra outr08 p.l.... De lá, continus.. su.s .tivid.des
cri.lnos.s. Plr~eu·.e te",po, g.stou••e o dlnhelro púOllco e
de~..or.lilou••e o E.t.do, e...u. pretençlo punlti •• ,

E,te Prujet~ de Lei ptetende re.ol.et, .lnd.,
proble.... e.i.tente. n••pl'caç'o do .rtigo 18, inciso 111,
d. 'Lei' '6.368176. A·v.cU.ç.o n••plic.ç~o d. Lei, ou Su. e!
r.d. interpret.ç'o, tem i ..p.dl~o u uso .,equ.do d.quele disPR
Iltivo. Ele Rgrava as ~en.~, Clulndo h' ':oncurso de agentes
ou qulndo o cri~. vissr a Menores d. 21 (vinte eu") Inos, ou

S.lo d••

As Ilter.çees Que .e pretende, c:rlorlo conlllçOes
p.r. O Est.do Itue co~ ."is ericáci. e pos'., inclusive, COMO
j' foreM .s ...is .odern.s le;isI.çOes do ~undo, .tinglr s "l!
v.ge~· do ~inheiro, provenlerote do tráfico de entorpecentes ,
belR COIIIO IS Chll\ldls "ellpresas de rachada", de~tlr:"dls a dar
cobertura .S Itividades illcitlS, tInto do tr,rico de drogas
e.. si, co"'o p.r•• co..ercillizaçlo e transporte de insu..os,
destinados lO fabrico das $ubstlncils entorpecentes.

Por tUDO o que foi justificldo i que se
beneplácldo dos ilustres Deput.dos p"r., enrrentlndo o
.', emprestl~~m sus aprovI\lu co presente.

• que.. tenhl di .. inuld. ou suprido suo c.plcid.dr de dlscerni·
Menta. Fntrlt.nto, por dereito d. ted.çlo Itu.l, o inciso
111, do artJgo 18, rerere~Sf a - ••soclaçlo·, Iw JnY~5 de ·CO~

....uo d••o.nt•••• 110 cO~f'laAo.no foto de que ~ ....oci.ç.o
~ u" crl•• sut~nOllo, previsto no artigo U ( qu.totZ!). d.
sludid. Lei.

outra ModlflclÇRo 1.portant!. que est~ Projeto de

Lei pretende incluir i no .rtlgo ~4 (trlnt. e qu.tro). Pelo
red.çlo .tul1, M" ta.bá.. pds ,.cil.;;'o n••pl1c.ç'o .deoul
d. d' Lei, o poder punitivo do Est.do n'o te...lc.nç.do o l~

eto obtido co"' s .ç'o criMinos.. E i.to • tio iMport.nte e
IM Ilguns c.sos .ti "Iis iMporl.nte, do qUI. pr6pri. pris'o
dos tr.ricar.te.. A rcd.çlo ar••present.d., resolve derin!
tivs~ent•• que5t.o. O poder punitivo do Est.do poder' .lc.~

ç.r nlo sÓ os equip.mentos, ~ateri.i5 e oOJetos us.dos n. pr!
tlca do crS.. , COMO todos OS lucT'oS auferidos •• rezlo do seu

E.te Projeto de Lei .presenh • soluç'o p.ro dir!

..ir .s dúvid;s existentes em rel.ç'o .0 .rtigo 243 d. Const!
tuiç'o reder.l. Nlo h' necessidlde de Lei p.ra regul.ment.r
o Iludido .rtigo constitucionll. Bast. que os bens p.ssem 1
prcpriedade do Est.do, por sentençl judici.1 tr.nsit.dl em
julg.do. ApÓl, porsi..plas decreto, ter'~ • desUn.çlo que.
Constltuiçlo lhe ~.fere.

F i~PtrLD'o le..br.~, nestl justilicaçlo, que o
cri.e de ttállco de entorpecentes~te...l. reprov.çlo soci.l
distinguido I!sper.lolo.ente n. Constituiç'o rederal, e. seus
.rtigos 5', XLIII e 24'. T'"O~~ á rererido n. ch•••d. "Ie!
dos crl_es hediondos". Portanto, _frece atençlo especial.

110 Os bens, r.ndi..nos e trutas, de qu.lquer
.. deriv.dos de seu ca-etieento, IPÓ' S SUl
g.t6r1a Ipreenslo, serlo entregues. custódia

•utorid.d~ co~petente.

§ lO . H.vendo necessid.de ou-~ol'veni'nci. n.
utiliZlç'o de qu.isquer dos be~s ~encion.dos ne!
te .rtigo, inclusive p.r•• sul consrrv.ç'o, pOd!
r' s .utoridsde deles fizer uso.

A prov., ne.te tipo de infuç'n i cada vez ,uls
diflcil e de..orldl, em virtude d. soristicsç'o crescente d••
qu.~rllhls.

S 20 - Tunsit.dl eOl julgldo • St ntençl que
declaro. perd., todo e qu.lquer heI reterido ne!

te .rt1go, 1nclul1vl IQuel'l de qut tr.t. o .rt!
IICI 2'" • IN pldgrlto 11n1co, di Co, sUtuiçlo f!
deral, p....r.o eles 1 propried.de do Estodo.

Art. 20 _ Est. lei er,tu eOl vigor n. d.to de Su" p~

blic.ç.o.
Art. 30 - Revoga..-se os dIsposlçOes e.. contrbio.

JUSTlncAçlo

Os ~u..e quinze .nos de vigtncll d. Lei nO 6.368,
de 21 de outubro de 1976. que dispOe sobro ~edid.. de preve!!
ç.o e repress'o .0 tr'flco illcito e uso lr.dl.~do de substl!!
clls entorpecen~es Ou que det...ine.. dependenc,. fhic. ou,
pdquica, revel",.... necessio.de de su••dequ.ç'n pro soei!
t.te, e~ .lguns di,posltivo. Que's pr'tic. polici.1 e jud!
ci'ri••st.o • tec! •••r. Nlss~ slntido, • Istr.ltlrl das ~r!

ros procldi~lnt.ls Ipreslnt.-se cOMO recl.Mo uniforM••

Por oc.sUo do processo leghlltivo, que originou
I Le! 6.368176, entende"-,, q"e I exioüidade ,d.,s ptlrC!s' '"r2
cessul1s ser11 UM. d8$ for~.. de faZlr ••h "plds .'.ç'o d.
Justiç., nos crl_es que ell d~flne. Ocurre, no .nt.nto, que,
• pr'tics, t.nto policl.l cnMn judlci'ril, deMonstreu 'Ixlt!
M.nte o contrbio. A Ixcepcion.l red~çlo dos pure., 30 i.....~

de IIbour I" fI.or d. Socied.de, Mostro,,·" uM iMport.ntl
instru..ento de i.punid.de, especl.l ...nte p.r••: p~deros.s e
csd. vez ~.is sofIstic.dos qusdrllh.. de troflc.ntu de ento!
pecentes. A i ..possibilid.de M.teri.l de oOservlncil dos pr!
l05 conduz lO rell"lmento de prlsDes decIltld.s.

F im~ort.nte rererir-se que o trHico de entorp!
centes atua bislcamente em fDr~R de quadrJlhls. ~ o segMento
~ais j~port.nte do ch.~.do c:lm~ org.~lz.do. r U~ crl~e de

n.turezl intern.oion.l, pois U~I ..es~..org'ni..ç'o cri!llinos.
atua, ao mesmo te~po, eM v'rlos parses, necessitando-se Inter
rogar nu Inquirir, mui tiS vezes~dezenlsou centenas de pes~o.~

O procf!SSO exige vár!.$. perícias, lIluita, delas delllorldas, o

q~e contribuJ, tambim, para o ~xce5SO de prazo. As conseqüen
cias disto 510 evide-n-tes. Rep ....esent., I:> f1nll1, I desmoral1:
zaçAo do Estldo, pltrocinado p.la i",punidade, especial ..ente
d03 grandes trnfícantes ! jogB-se.sobre a Sor.ieda1e o ~e~ado

fardo da insegurança.

EI\ ... istl "(1$ argulIlentos re5fUl\id••ente expostos,
este Projeto de Lei opt ou pelos prazos já est.oelecidos "0
Código de Proceno' Penol. PR1. Lei 6.368176, que .gnro se
pretende ..odificar, o r-razo de concluslo do procedi.ento, RM

c.so de ráu preso, á 08 37 (trint. e sete) d1as, ds Pris.o ao
julya.ento. C r-razo ,d,' Código de Processc Penl1 i «le 81 (o!
tenta e uOl)dils. Aind~ nlo seril suriciente, p.rl.s quadr!
lhas mais sofisticadas. No entanto, seria contidos eft d~b.o,

por força da lei 8.0n.. 90, que dispõe sobre os cri ..e. hedi~n.

,dos. Co.. os prazos quo se pretehde, .fsstl-se u.. dos princ!
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CONSTITUIÇÃO
REP.úBLJcA FEDEU1'IVA DO BIUlSIL

1988

Setembro de 1991

.. ,. , ..

Titulo U

DOS DIREITOS E OARANllAS FUNDAMENTAIS

Capitulo I
DOS DIREITOS E DEVERES INDMOOAIS·E COLETIVOS

Art. 5' Todos são iguais perante 8 lei, sem distinção de qual­
quer naturel.a, garantindq-se aos brasUeiros e aos estrangeiros
residentes no País a inviolabilidade do direito ~ vida, ~ liberdade,
~ igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
............................................................................................................................ '" ..

XUII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insusce­
tíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico Uícito
de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo ~ 0$ definidos
como crimes.hediondos, por eles respondendo os mandantes,
os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem;
................................................................................................................................

Titulo IX

DAS DISPOSICÓES
CONSmUCIONAlS GERAIS

Art. 243. As glebas de qualquer região do Pais onde forem
localizadas culturas Uegais de plantas psicotr6picas serão imedia­
tamente expropriadas e especificamente destinadas ao assenta­
mento c'e colonos, para o cultivo de produtos alimentícios e
medican .entosas, sem qualquer Indenização ao proprietário e
sem prejulzo de outras sanções previstas em lei.

Par~g'1f(o único. Todo e qualquer bem de valor econ6­
mico apr!:endido em decorrênda do tr6fico Bicho de entorpe­
centes e drogas afins serA confiscado e reverter6 em benetrclo
de Instituiç6es e pessoal especializados no tratamento e rec;upe­
raçio de viciados e no aparelhamento e custeio de aUvidades
de fiscalizaçio, controle, prevençio e repressio do crime de
trAfico dessas substâncias.

........... .. .... .... .. ................... ..... ............. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..
.. ...... .. .... .... .. ... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .
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UI '11.- 1.161 - DE 21 DE OUTU••O DE 1976

DISPOE SOIRE MEDIDAS DE PREVENÇAO I .EP.U540 AO
TRAFICO ILlcno E uso INDEVIDO DE IUlnANCIAI

ENTO",ECENTES OU QUE DETERMINEM DEPENDINCIAS
FISlCA OU PSIQUICA, E. DA. OUTRAS 'ROVIDlNCIASt'J

..... " " " " .. " .. " ..
CAPrruLO IIJ - DOS CRIMES E DAS '!NAS

.. ,. _ ,.~ .
An. 11- Aa peDal 4101 crlma *flllldol Mnl III terlo IlIIIlen~ tk

1/3 (um cerso) a 2/3 (11011 cerÇOl): . .•

" " " " .. " " " .. " " " .. " " " " " .. " ..
111 - te ,ualqurr"ln IIecorrer de Ml/Xlaçlo ou r I -.ores *

21 (ylllle 11 wn1 __ ou I ,_ lenha, por 41111quer a dllnlnukll Ou
IVprlmkl. I c,plcld.de de dllCerlllmcnlu ou de .ulodc\cnnlnaçlo;

................... " " .. " .. " " " " " .. " 0" " ..

CAPITULO IV - DO PltOCEDJMENTO CltlMJNAl.

Art. 21 - OcorreDdo pr\Ilo 11II flqrante. I IVlorJel.de poUdaJ *1. farA
eomlllllcaçlo lmedll~ 10 juiz compeaCllle, remelcDdo-lhe juntlDlCll1e uma c6­
pia do luto 1awrldo e o rcapectlyO luto fIOl , (dDco) dI'l lrIulmn.

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .
An. 22 - ltecebJelol OI lutOI em juizo. terA llbert. Ylitl lO MlIIhllrlo

P6b1ko pari. fIO prazo de 3 (trh) dlu. oferecer den6nci.. Inolar mICIIIU­
aba. ali o IIIblmo de , (cIslco) e requerer li dDllellCl1I llIIC tlltCllder~
Ilrlu.

Quarta-feira 4 15953

..................... ~ ~ .
t 3.- - JtecebJda I den6Dci•• o juiz, et:'1 2•• (Ylnte e quatro) horal. orde·

lIIr' • cltlçlo 0\1..nqulllçlo do riu e dni&DarA dll e hora par. o bIIcrros.­
l6rio, que te realizar' dentro doi , (dna» dI.s Ie.uinlcs.

, 4.- - Se o riu 11Io for tIlCODtrldo DOI endereçm collltantn dos aVlOl.
O Juiz ClrdenarA IV' dl.çIo I'Or edital. com praJlO de , (cinco) dias. aJ1Ó5 o
,,11I1 dccrctari lua revdJa. }liCIta ca_. OI prUOl correrlo lIIcIependenle­
lIICIIte de Intlma;lo•

.. .. .. .. - ' , ..
An. 23 - FlIIdo o pruo do , ... do arti.o anterlbr. o Juiz proferirA

despacho 1IIICa6or. 11II .. (qUIraIta C 0110) 1Ioru. tIO quaJ ordenarA .. 4JIi­
afacia. JDdiape.bdl ~ JullIIDCftlO do 'mo c ."nua, para _ dOi I
(0110) dlu lCIuIJIln, ludlbcia * ~o e J....memo. ItOClfkllnd_ o
áu • li teltmlllllbll 4IIe lIC1a deYam prCltIf depolmmlO, inalmandcHe o
*'CIIIOr e o MlJIlttlrio P6bUc:o. bem como eielllmc:ando-ae I autoridade poU.
da! e OI 6rJloI doa IIU1i1 dcpeDd. a rcmnaa de peçal linda 11Io CIl'MantC5
doi autDl••

, 1.- - NI taJp6tac * ter 1Jd0 determinado eume ele dependenc:la. o
pruo ",. I reaJlzaçlo da ludlencJa lera de 30 (trinta) dias................................... ~ " , " ..

I 3.- ~ Se o JlIlz Dlo Ie ICDtfr ItabDllaclo I JuJ.ar * imediato I ca\!Sl
orde~rA .que OI lUtos Ibe lejam condUJW para tIO pruo de , (clnco) dias'
PrOferir ICntCJlÇll. ' ,

• ".- - •• " • - ••• e " • " ••.•••••••••••• _ ••• _ • e •••.••••••

An. 27 - O III'OCCAO C O JulJIDICII10 do crime de trAfico com O CIllerlor
caberlo 1 juallça lStIdual COIII lntcrwcnJenc:la ele Mlnlllfrl9 '6bI1co rapcctlvo•
• O luIar .. ..-ac "\'Cf lido p'llJcado. for snuniclpio flue alo leja lCdc de
~I" da J"1ça Federal. com RCUIIO para O Trlblllll1 Federal de ku..-.......- ~ - " .

Art. 31 - No _ ele proceIIO ialtaurado COI\lra maia de um 14u. •
houver lICCCUid ade ele realizar... exame de depmd~nc:1a. '''-Ie-' _ lep.ra­
çlo DO loCInlC lO r'u e a qllClD lIItereue o a:unc. proc;CSlIndo-te CIte em
lpartado. e fW ndo o juiz JWUO ali 30 (trInt.) dlu para lua concfUllo................." ," " " " ." ~ ..

An. 34 - OI nrculOl, cmb.rcIfOn. uronlY~1 • Qu.llQlJ' ulrol melol
de arantportc, ...Im como OI mlqulnlamol, ulcnanlol. Inalrur '."!I' objetOl
de qualquer a.tureu ullllzados para a pralk. cIol CTimcI dellnldOl nea..
LeI. 1p6t I IV' JClullr Ipreendo. lerlo CnlrClun • cullódl. d. .ulorld.de
fOII1PClente.
. I 1.- - HIyeado poulbllldld~ 011 ncc:euldlde d. UIUlzaçlo dOi benl
mencionados nntc lral.o, para 111. colI.rnçlo. poderA a lutorld.de dei..
fl.rlllO. • .

I 2.- - Trantllada em JuIJ.do lenlenç. que decl.re I perda de qu.lqlMlr
doi "'na rcfcrldol. pauarlo eln • proprledlde do Eat.cIo.

..." " ' " " '" "

................................... 41' • " ••••••••••••••••••••••••
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1&1. 1.072," 25 de lJe 1"0.

Diapa. .obre oa crt..a hediondo.,
no. t:enlOa do art. 50, inciao XLIII,
aa eonatituicão Faderal, e lJeteraina
outraa proviaência••

o •••• ID.a~. DA ••• OaLICA
'aco .abar que o Congre••o .aeional decreta e eu .anciono a .eguinte
Lei.

Art. 10 - 8ão con.laerado. hediondo. oa crt.ea .. la­
voelnio (art. 157. I 30t in fine), extoralo qualificada pela WIOrt.
tart. UI, I 20), extora.o aediante .equeatro e n. foraa qualificada
(art. 15', caput e .eua II 10, 20 e 30), eatupro (art.213, caput •
... cc.bin.c.o .cc. o'.rt. 223, caput e parágrafo inico), at:ent:aao
..iolento eo pudor (art. 214 e aua cc.binacio COlll o art. 223, Ijl!Ut: •
..rI9r.fo inico), epidemia COlll re.ult.40 aorte (art. 267, I 1 ,.n­
..nen...nto de Igu. potável ou 4e .ubatincia al~ntlcia ou ..aici­
"1, qu.lific.do pela aorte (art. 270, combinado com o art. aI5),
todoa do Código Penal-(Deereto-Iei nO 2.848, de 7 de de•.abro ..
1'40), e de genocIdio (.rta. 10, 20 e 30 4a Lei nO 2.1.9, de 10 de
outubro de 1956), tentadol ou conauaa40a.

Art. 20 - Oa crt.ea bedion40a, a prática da tortura,
o trlfico illçito de entorpecente. e 4rogaa .fina e o terrori-.o alo
tn.u.cetIvei. de:

I - .ni.tia, graç. e indulto;
11 - fi.nça e liberda4e provi.óri••
S 10 - A pena por crime .previ.to neate artigo "1'1

caapri4. integr.lmente em.regime fech.do.
S 20 - Em calo·4e 8entenca con4enatória, o juiz deci­

dirá fUDdamen~te ae o réu poderá .pelar .. libera.4e.
i 30 - A pri.io temporária, .obre a qual di.põe a Lei

DO 7.'60, de 21 4e dezeabro de 1989, no. crimes previato. ne.te ar­
tigo, terá o pr.zo 4e trinta di•• , prorrogivel por igual perlodo _
ca.o de extr... e COIIIprov.da nece••ida4e.

Art. 30 - A Uniio .anteri ••tabelecUlentou penaia, ..
_qurança alxiaa, de.tinado. ao cUllpriaento de penla. impo.ta. a GOIl­
denado. 4e alta periculo.idade, cuja peraanincia .. preddioa ••ta­
duaia ponh... ri.o • ord_ ou inco1U11id.de públic••

Art. 40 - (V E ~ A DO).

Art. 50 - Ao .rt. 83 40 Código Pen.l i acre.cido o
..quinte inci.o:

-Art. 83 - ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••..•••..............•.......•.....•..•••••.•.••••••••••••••
V : cUllprido _i. de doi. terços d. pena, ..

ca.o~ de.c~n~en.ç.o por crime hedion40. pritic. da tor~ura,
tráf1CO 111c1to 4e entorpecentes e drog•• afin., • ·terrori.-o,
.. o apen.do nio for reincidente e.pecIfico _ crill.' de••a .._
ture••• -

Art. 60 - J artl. 157. S 30, 159, S.2~t • ..u•••
10, 20 • 301 213, 214, • J, caput ••eu parágrafo UD1CO; 267, C,Pyt
• 270, c.put, todOll do ":ó4ivD Pen.l. pa••em a vi90xar COIlI a ••gu1nt.
red.ção:

-Art. 157 - ••••••••••••••••••••••••••••••••••••
S 30 - Se da violinci. r••ulta le.ão corporal

9rav., a pena. de reclusão, 4e cinco a quinze ano., .1'- da
aulta, •• r ••ulta .art., a reclu.io , d. vinte a trinta ano.,
.em prejuIzo da .ulta •

.......................................•...•.•••
Art. 159 - •••••••••••••••••••••••••••••••••••••
Pena - reclu.ão, 4e oito quinze .no••
S Iv - •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
Pena - reclusão, de 40ze • vinte anos.
S 20 - •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
Pena - r.clusão, de deze••ei•• vinte e qu.tro
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ano••

ano••

S 30
r.na

.......•.•.••..............................~....
Al't. 213 - •••••••••••••••••••••••••••• e .••• t•••••

Pena - r.e1u.io, de ••i •• 4.z ano••
Art. 214 - •••••••••••••••••••••••••••••••••••••
'ena - r.e1u.io, 4e .ei•• .4ez ano••.........•....................... ~ •..••.....•••.
Art. 223 - •••••••••••••••••••••••••••••••••••••
P.na - ree1u_io, de oito. 40•• ano••
'ar'vrafo único - ••••••••••••••••••••••••••••••
'ena - r.e1u.~0, 4. 40ze • yinte e cineo ano••
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• e ••••

~. 267 - •••••••••••••••••••••••••••••••••••••
'ena - reclu.io, 4~ 4ez a quinae ano••
••••••••••••••••••••••• a ••••••••••••• • •••• ••••••
Art. 270 - •••••••••••••••••••••••••••••••••••••
Pena - ree1u.io, 4e 4ez a lIUinz. ano•• •.......•..•....••.•.......••........•..••.~ .....

Art. 70 - Ao art. 15' 40 c6di90 'enal fica .c~••ci40
o .equint. parágrafo I -

-Art. 151 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••
................................•.....•....•...•.••......•......

I 40 - •• o cr~ 'ca-etido por quadrilha ou
bando, o·co-autor que 4enunciá-lo i autori4ade, facilitando a
libertação 40 ••que.trado, tará .ua pena reduzi4a 4e ua a 4oi.
terço•• -

a .ei. ano. 4. reclu.io a pena
quando .a tratar 4_ criJle. be·
ilicito de entorpecente•. e

Art. lo - '.ri 4e tr'.
previ.ta no art. 218 40 código Penal,
4iondo., prática 4a tortura, tráfico
droga. afina ou t.rroriaao.

Parágrafo único - O participante _ o aa.ociado que
4enunciar I .utoridade o bam'o ou quadrilha, po.aibilitan40 .eu 4e.·
unte1amento, t.rá ~ pena reduzida 4e .. a doia terçoa.

Art. iQ - A. pena. fixada. no art. 60 para o. cr~a

capitulado. no. art•• 157, S 30, 158, S 20, 159, §;~ut e aeus S5 1~,
20 e 30, 213, raput, ••ua combinação com o art. , caput e para·
trafo único, 2 4 e .ua combinação com o art. 223, caput e parágrafo
unico, todos do. Código Penal, .ão acre.cida. 4e me~ade, re.peitado o
limite .uperior de trinta .no. de r_cluaio, e_tando a vitima em
qualquer das hipótese. referida. no art. 224 também do Código Penal.

Art. 10 - O art. 35 4. Lei nO 6.368, 4e 21 4e outubro
4e 1976, pa••• a vigorar acre.cido de parágrafo único, com a aequin­
te redação:

-Art. 35 - •••••••••••••••••••••••••••••••••••••
Paráqr.fo único - Oa prazoa procadiaentai. de.te

Capitulo aerão contadc..• em dobro quando ae tratar 40. crille.
previ.tos no. art•• 12, 13 a lC.-

Art. 11 IV ~ 'I' A D O}.

blicaçio.
Art. 12 B.t. Lei entra .. yi90r na'4ata 4••ua pu-

Art. 13 - a.vog_·•• a. diapoaiC&'. - contrário.

.radU., .. 25" julho
1"0 4a Independincia e 1020 4a "pública.

FERNANDO COLLOR
Berurdo Cabral

4e 1.,0,

~
'!
.~ I

~
PRESIDEN E

DEFIRO. PUBLIQUE-SE.
EM 09.08.

COMIssAO DE CONSTITUIÇAo E JUSTI~A E DE REDAÇAo
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Of. n!! p- Ob9/9l-CCJR Brasília, 07 de agosto de 1991.

Senhor Presidente,

Solicito a Vossa Excelência, na forma regimen­

tal, a anexação dos PLs n~s 4.217/89 e 1.220/91 ao de n~ 1.262,

de 1991, por tratarem de matéria idêntica.

Reitero, na oportunidade

vada estima e consideração.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado IBSEN PINHEIRO

DO. Presidente da Câmara dos Deputados;

N E S T A

meus rotestos

I
de ele

PROJETO DE LEI N9 4.217-A, DE 1989

(DO SENADO FEDERAL)
PLS 144/89

Apensado ao de n? 1.262, de 1991

Regulamenta o disposto no parágrafo único do art.243 da
Constituição Federal.

(As Comissões de Constituição e Justiça e de Redação
(ADM)i e de Finanças e Tributação - ART. 24,11. Apense­
se o Projeto de Lei n9 3.090/89).
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inicial •.

apensado

DE LET N9 3.090/89

1-

11-

Projeto

Prójeto

PROJETO

s I N o P s E .
pág.

2

2
111- Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redacão:

termo de

parecer

recebimento de emendas

do relator
3
3

PROJETO DE LEI NO 4 217. Df 1989

.LS lU/89

SINO.SE

PROJETO DE lE I 00 SENADU No , ••• D[ 1989

Un.I coR~~U~~i~n::3 ~i1 g~~~~~:~tç~~ ~:~:~~~~o

o CnnDrl'!s.~o Nó\r.1onó\ 1 dprret <"l:

Art. 512 RevoQí1m-se as dispos1ções. em COfltrãr to.

J'o1ráprafo unlcn. Do dinhe1ro apur ad(l. (I Que n:\n
cnutJpr ao le!>ad(l ali a terce1ro dp bna- fp tprn n
glltl1te dest ino:

Art. 19 Tor10 e oualaUPf" bPlTl (Jp valo,' ('(nI16f1lI~O iI
nre"lluldo em det:nrrênrta dn tráfico Illrltll de p,nt(ll­
peccrdp.s e drOga5 ar lllct Sflrá cunf i~(;aclll,

Em '1 de nllvcn.lil 11 (lt, HtU'JSMlN, 750

Aures~lItadll fJelo Seno.!dor J(JSó lUII,) lu I erretra.

no ~~~O(~~c~~Pi~;~n~~~~_~:~~~o de 12 6-89 e pUbllcad.:)

çao~mJU~~~~;8~,cl~ag:~~:~haoo à Comissão de Const t tut-

Em U-6-89. é at)er'to prazo de 5 lctnc.o) dias úteis
~:r~af~~esentaçàOde ell)enaas ao pr'ojeto. a contar des'

A Sua l:Kc.elpllc ia ti Sellhr,r

Deputado Luiz H~I" laup

00. Primetro S~(.retár1u Od Câmdra ao!> Uellllt"d"l~

Senhor Pr'meirtl Secrt!tãr to.

T~nllo a honra de encamlnhar a Vossa f: ""l'c h.'lh 't a
f1m de Ser sublllct ldu iÍ revls.3u Oi! Câlllllr d uo'" 1I::~,tI­
tacos. nos. ternos do art. 65 l1a tonst ttu'tâl.l Fl;:lh:f tJ I
o Projeto de Lel n" 144, de 1989. constalltto' doS aut"~
grafos J':Jntos. Que "regulamenta o diSflu~to 110
parácrafo unico dI) ar I, 243 da Const i tu'ÇAll Ft;:11l!1 a 1".

Aproveito d oportunld..sut..! para renovar a v(".,c:J lo ... ,'
lênc1a o~ protesto!:. de 1II111hd eleVClda est llll"" ....t.. II1c\is
dtst tntd consideracào. Senador POlRpeu ti.
ISOU$a. Prime1ro Secretar to. em e)O,erc1cio

EI~t 5-10·0D. a p,.e!>\{1êr'lCla COTI\..mha. ao Plt.!lla, Iv o
rece mel\to do Oficio n2 71/89, do Pres10ente da CCJ.

r,('lUiUll'J: flII('" t.1 ..H" ('''.Il".I'' ,,.\ 11.,111'1 1.1 flóJ r "11'.1.1" 11.' .1 111 ­
BlJ f. al,c'l tlJ (I to' ,I.'" til, I:' 1111/ n .. 11.11 a 11111'11"':.11•• , .. lil'
r,crlur Sll. (Jur 11111 UI." lnw. rt.l ('lllnl'l\~,Ic.iHl {til l d~,.,. !'.1I.1 11111'

~ ~~~ {~.~~: I~:~ J i\ M'~I;~, ~::I,I:':::: ::~'~~I I~: I;;~~"t~::\'1I ~~::':. :;:;~': 1"; 1:;\1:'
.'11 ~>l, 11\ 1' '1 ,I' 1.··.1,1\·'" 1., IIMlllUlIr ,1 ,I' I lo 1',11 I" 11

térnl1'llI (lo l'I.Id' ~""d illlt'fPll:..I(,.Ol" de rt"lll'"

7_1~.~~I,IIara uo'.> (1l.'IIUI2Illl .... COIll II Ot'tcio SM li\,,' 1','1, 111'

Sena-St"nado Federa 1, em 7 de Novembro de 1989.
dor Nelson carnetro, Pres10ente.

Art. 2" AflÓS trans1tada em JulrlU(1" a !'.("lllpllt:l ("rlll

dE"l,iltnr1a, rI JUiz. dp ofic'o ou i1 rPQlu''''rtmPnl('l (In MI
n1stpr1Cl Publ1rn QU dCI Intpl'E"ssau'l, rJplprn,lniuá a ava'
11i\Cão e a venda doS bens em le11:\0 Duh11cn.

.) l~1110llPllta rUIr r:ellln sr.ran rp.rt'11htrlns <'I'" f,r-gi'\n
CI1ITlr'lPtp.ntr do Minlstér10 da Saudt? e rpoIprtpràp PIO t)F>~

ner 1(" to de In!>! 1 tu tCI'lI'J'S eSlJP(' la 11"<HJn~, rll' t r il t .1lT"'"1 fl f.!
reCu['lE"rac3n dp vtr.l ôtr1f)O;. uftvldanlf'rltn rr(J1J"'I,r Inrl"·. Tln
QUplp Mllllstror 'o:

R.qulampnta o dhposto no par'qrafo u­
"Ico CIO .rt. 2.3 da Constltulclo F.dl!lral.

(A'::> r:omlssfll;'~ dp, Constltutt-ãu f> Ju!>ttc;;a
e Redac3n (AOM); 8 dp. FInança!: art. 201,
lI). ApE"nse-se o ProjPln dr> (pt nU ~.090.
de 1989.

Art. 3;' (l Pndpr Executlvo tem ('l pra10 de sess"!nta
dias para regulamentar esta Le1, !';enr preju1zn da sua
'"lP.dlata apltcacntl.

AI·l. ~u Estõl lei entra em vigol' na datil de su;"
nubl tcacAo.

b) C11lQtlPIlta por cento ser:)f,l rpcoltricl.,r, AO ('IrQd"
COITlPl:;!t€,ntp do Mtl11stpr'CI da Just lç~ E' rpvprtprâ" p'ln

bprlp flç-Ic"l dI.' ap,'u'e>1I1arTlP.fltn p cuc;te.lo f1p õlt ivlr1;'\rlpr, rito
fisr:nI11ilcãfl. controle. nrpvPllção e rf"prp· ...i .... il" t:r lu,t!
dE" tráfico ilil-ltU de f'ntoqJeceflte~ e (J1,.,t1.':;, ;)flns.

LEGISLAÇÃ.O CITADA, ANEXADA PELA COORDENAÇÃO

DAS COMISSOES .ERMANENTES

COU~'IlUJ(.AU RI:f-Jur:ILICA FEDERATIvA {lU sralSll HHH3

PROJETO DE LEI N." 3.090, DE 1989
(Do Sr. EliellRodrlgues)

TiTULO IX

Das DtspostcOes Constituclonats Gerais

Art, 243. As glebas de Qualquer região 00 Pais onde
forem locallzarJas culturas ilegais de plantas ps1co­
tropicas serão 1medlata.lnente eJ'.propri..tdas e espec1fl­
camente dest inadas ao assentamento de colonos. par a o
cultivo de prOdutos alimenticios e med1camentosos, sem
Qualquer indenização ao proprietário e sem preju1zo de
outras sanções previstas em lei.

Pará,grafo Único. TOdo e Qualquer bem de valor eco"
noodco apreendldO em decorrênc1a do traf1co "iclto de
entorpecentes e drogas afins será confisc.ado e
reverterá em bene"ci0 de instituições e pes.soal espe­
cta11zados no tratamento e recuneracão d~ vlc1ados e
no aparelhamento e cu~telo de at lv1dadE1s de fi~t:allza·

Cão. controle. prevenção e repressão do cr 1me de
tráf1co dess.as substa.nctas..

Acrescenta dispositivos à J..c:ol D.O '7.560. de U de drzembro de
~586, que cria. o Fundo de Prt'Vcnção, Recuperação 11 de Combate
.. DI'O&,u de Abuso, dispõe !Obre os ~DS apreendidos ti' adquiridos
com produtos de tnfleG IJiclto de dropS ou aUv1dadal correi.tu "
detnmlna outru provldenclu". na eonformldade daa dlretri&e, it..
-. pelo ortllO zoe e _ .....1>1a o d15poslo Do paderafo li_
tio o.rtIco 243, ombos os dlaposlUvos do eouU&uIçio Federal.

~v~~:n~~;U::1ac:;nc::s~t~~~o11e~US~~~dação; de Saúde,

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.0 O art. 5.0 da Lei nO 7.550. de 19 de dezembro de 1986, l1ca

acrescldo dos n 1,0 e 2.°. os quais passam a vlger com a &e&uJnte redação:
-Art. 5.0 •.•• , ••.•. , •••• ,.... .., .••..•••. '" , .•....••• , .•••

I 1.° ~ Pelo menos m<!tndl' dOi: rcc-urso~ do FUNCAB. originários
da.s doa.ç~ de qUE' trata o art. 3 o fi da alienação dos bens de quI:'
trata o art, 4.° desta lei, .serão destinados às organizações filan­
trópicas ou sem fins lucrativos, que desenvolvam atividades es­
pecificas de tratamento e rrcupernção de usuát10s de àro~as de
:~~:e~lV~;:~~lZ0 de quaisquer outras doaçõcs ou dotaçõcs de

f 2,° A destinação dos recuro!;os de que trata o parágrafo ante­
rior 'Será feita a. Instituições que comprovem ter adqu1r1do perso­
nalIda.de Jurid1ca e estar em efetivo funcionamento há maJs de
3 {tr&} anos, "cr de caráter fIlnntróptco ou sem fim lucraUvos e
eetar registrada no Conselho Nacional de Serviço SOc1al."
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Art 2 o Esta lei entra em vigor na data dt> sua pubL..dÇão

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrárIo.

JusUfiutiio

A Lei n.O 7 560, dt> 19 de dt"zembro dE' 1986. Q\1p crIou I) FundI) de Pr:,vrn­
ção. Recuperação e de Combate à.s Drogas de Abuso, dtspóe que os r€'cur-
ws- dQ F'uncab sáo orl~lnáttos d~ dof..3,<;ões da União. de doações de pf'S5a~
f1c;ica-:. OH juridlcas, naclona:fl L'U f':.lranGt!lr;,H" do produto aTT['~adado no
C(1Il~role €' fisralização de drol::l.<: de abuso ('. fina1m("nte. da ahenação de
bf.'fL.": apTt:'endJdos em decorr~ncla d(. tr~lflr(l de drog3S

l\ dlstrlbulçáo desses Tt>C'ur:::os l:1z"'1;' 00$ tf;·rmt.l~ do 3rt 50 da 1<'1 cIWda
Ctn eUJo iU'm lU incluelO-s(' como b~·'l-'fjclarln..<, as nq::ant7>tu;õe~ qu.: d<:'St:'n·
\.)1\-,'1.01 othldadcs es:p~ci{jl:oa.<;; de batamentr.1 e recuperação de usuár}o$

Dada porém, n lnf'xlsténcia dr crHério !rgn.l p<lm a dJ~trlbuição dos
r('('ur:,(lS do Funcab, JuJI:a-se da mnlor com'E'nlcncl<t que se e.stabeleça um
sl,=,~I'f1l~ quP 'I.'('nha n fav('rl:'c('r ou. mesmo, possiblllta.r n conlf'mPlaçâo de
onwnlznç;)es illuntrtipJrM ou SE'm fim IUt:rallvo:-. cUJo objetivo bá,.lco seja
o dI;' promOvt'r 3 reabllltal;5.o de vJclados em drog<1:;

De fato, a Ulul~ dessas 1nst1tulçõe~ ~e têm negadf' os beneficlos 00­
Cl:U<" tant(' pela falta de uma prioridade !t'gaJ que ::oe lhes devia dedicar.
('Ontl" pt'las r:dgênr1:ls que '!:t' lhf;>s fo.z:'nt N'5('. se pode f>xlgir. por e'KE'mplo
qll~' dJta..<: lru.:tltulçõt'!-. para fms d'..' tec€btmcnto (11;" rerursos provenJent~s

do Poder Pubhco. se)am -Q{icialmentt:' reconhecIdas como df' utlUdade
p~bl.lca. Ja que B própria lei que detE'nnma a.c; regras para essa dE'claração
•Lei nO:> 91, d~ 28 de agosto de 19351 dISpÓ~' no seu art 3 ~ que- "nenhum
favor do e.... tado decorrera do titulo dE'.uttUd<.Lde publIca, sah'o a [!arant13
do U~n exclwJvo. pela soc1edad('. a..,soclação Cu fund.açiio. dt' f'Qlblemn~,

flâmul~, bandeJras ou dJsUntlvos próprIOS, devJdaml?nte rcgJstrados no
M1nisterI0 da Justiça, e a da menção do titulo conred1do".

Jn1~a-se. poJs; da mAior conveniência. que a leI qU~ criou o FundI) de
Prt'vrm;f!.o. Rf'cuperação e de COIllbnu- à!l Droeas de Abu">o cxpreasamenV'
dl!ponho sobre os cxlp:ênclll.'J n ~crcm t('ltus pnra QUo cntld.1tlc"õ fllanLr(.lpJea."I.
ou nfiu lucratlvns participem dos seu", prognunns. bem como sobre !l. p('r­
cE'nttlcem rnin1ma dos Te,cursos QUf' lhe.. serJa obrlgatorla.menf.e de!'illnadn.

A pro'l.'JdêncJa em tele. alinha-se lu. diretrizes prevJsta.s no art 204 da
Lf'1 Mmor. QUf' dl';'vem orientar n.<; aeôes ~ov~rnamenta\<; no campo da
asslsti'nela SOCial, e vem dar eftU\,tdnde 3U qUE' estabcl('cr o parngrafo
Unll'O do BTt 243 t.amb('1U da Carta P(,IIt1ca. quanto â desUnnção de qunJ­
quer bE'm dp valor econômico _ nl'H'l'ndldn em decorrt'ncta do trafIco Ilicit.o

dr rnlurpr(,Nltf'$õ f' dn'lw" r'11l h.'IIf'rU·II' di' Itlnlltlll';úl'~ QUI' atuRln' nn
flf(':l dr rN'upl'rnçnn d;I:" "lth1111~ r1l-""I. f'urrrmldll.cll' nodnl

Bul" d:l"õ r., ........ \.,." lI!- ri" 1911" lWf'lt'nflll '·;lh'1 Ilndrl,;III·...

LEG1Sl..1(',411 ('n.t/) 1 1.\ I'" 11'-'1 "FI.1i ('f/(IR/.IfNA~'Ao
1' ..1.' ("tIJ';:: ,{"F,'· rf.RMANENTES

("tl~f~·ll'Illl.:A(· P.\ W'I·!.'BU('t\ Jin1f:R/\11VA 1)(1 RlU\SlL

T11"1.11 o \")11

lia Urd"nl !-ictdal

{'r,lTlt:t.nl

'h""llI... u;.i11 (ârral

~F.L·AD IV

",I 1\.... I... ll·lId.1 !-illdul

Ar' 20,1 J\!; lU;lll'~ gO\' tllumf.'nllll<:. n,. art'!l dil 1l.~!;lsl('nr'ln !ic1rlal 5('(.1.0
rt,'l!:zndlls com f'{'CUr~flS dll on;Un1entf.1 dn .segurid8cif' soclu!. prevlst.o... no
lirt 195. alem de outras fonte&. ~... organlzada.'l; com base nw; .s.egulou>s dJrc·
trlu"·

J - d('~et'ntraJlzação PohtH'o·adntintstraUva. cabendo a coordt'naçf1o
e 9~ normM gt'rals à. esfera federnl~' a. coordf!ruu;ão e fi execução dos rcspt!('­
tlvO!' proi!rarna<; b esf:rss estadual e munJcipal, bem como Q entldB.de!>
beoE'Clcentt'& to de asslsU'nclll. f>orml,

11 - pnrttc1I'aç3,(I dn Pl"lfllÜt\l:ão. por melrJ df' or{:anlzaçõcs r('prcs{'n­
tatfnu:, na formulação das politk<lS ç no controlE' das ações em todo:;. os
ruvels

TITULO IX

Das J)i5po~lçõeo;; Constitucionais Gerais

Art 243 A~ glebas dE' qualquer regIão do Paífi onde forem localizadas
culturals ilegals de planta."> pslcotropicas serão Imediatamente exproprIada..o;
e espE'r.'lfIC'amentr destInadas no assentamento de colonos para. o culttvo
dI';' produtos aUmentlclos e mC'd1cnmentos. sem qualquer lndenlzação ào
proprletario e sem preJulzl.1 de outras SançUl:'5 pre..,istas em lei

Paragrn[o un!('o Todo e qualquer bem de valor econômico aprf:"f.'ndldJ:"!
em dccorrrncla do fráflco UícHo de entorpccentcl1 e droRas atln~ será
COnfl~Cllctu (' rev('rh'rit ('IH Iwnrtlcll) de' lnstltulcõf:'> c pcs50al c.<;ll(;cillzó1.do~
ntl trntnmrnto (' Tl'r.upt'ruçiio d .... ..,lclndQ~ f' JlO aparelhamento e CUf>tdo de
ntl\-tdnt\C'<; dp UsruUznção, controle, prevençõ'o e repressão do crlme de
tráfleo dessas substâncjas

LEGlSLAÇAO CITADA. ANEXADA PELA COORDENAÇAU
DAS COMISSõES PERMANENTES

LEI N° 7.560, DE 19 DE DEZEtffiRO DE 1986

('ria o Fundo 11(' l'f(',·c'nçàfl. JtI'cuPi'ração E' de Combaf.{o às
BroCa.0; de Abuso, ~ispõe ~obrf' os be:l1!!1 a.prec·ndidos to adquiridos
com produto .. de trafirn ihcito dE' dro~as ou 3th'idades correlaf.a.,.c;,
~ da outras pro'l.'idên<'i3S.

Art. 5.° Os recursos do Funcab serão destinados'

Ção,lt;;~::~~g;;~~r~~ii~~r~~;:~<;f;o~~ii~~:l)n~~afJ~~;;ã~oP~;'':~,~
trotlco de drogas de abuso, •

de a~~;AOS programas de roucaçao preventivas sobre o uso de drogas

III - aos prOi!T3mn.s d{ ~sdareciment.o ao púbI1co';

IV - às orRnnlznçõcs qu(' desenvolvam atividades e5JreC[(1CM de tratn­
mente e recuperação .de usuarios;

V - ao reaparelhamento e custeio das aUvldadcs de fIsca!Jzação con­
trole e repressão ao uso e trânco Uicltos de drogas e produtos cantroiado5.

VI - ao pagamento das cotas de participação a que o Brasl1 esteja!
obrigado como membro de organismos intemactoIl.BÚ> ou regIonais que se
dediquem às questões df' drogas de abuso;

VU - à participação de representantes e delegados em eventlJs rpall­
zados no Brasil ou no exterior que versem sobre drogas e nos quais o BT asU
tenha de se lazer representar;

VlIr - aos cust.o~ de sua propria gestão,

PROJETO DE LEI 1119 4.211, ~'l

Nos tPTmOF: dt., art. llQ, ~. r. clt, Flt''11mr:,

tn 1nterno d" C<1moJT<l dos Dcput.adoR c do 1. tem 1I 1 dt, Atço. di) M~

lia n..' 171/B~, o Sr. Presldente determlnou a abertuT;} _ e d_~

VuJ'1a;d0 na Ordem do Di,) da~ Com.lss6es _ dt' prazo par3 aF'T~~

lIentação de emenda,6, a. partlr de 02/(I4/~'), por ('~, sessõeS',

Esgot.ado c prazo. não foram recebidas emendas ao proJeto.

Sala da Comi••io, em 06 dt" abrll de 1990

() L __---<-.',-
RU'l o'kNt PRUDtNc~o DA SILVA

Secretário

PROJETO OE LE I No 4217. de 1989

Regulamenta o disposto flQ p~

ráqrafo unico do artigr.' ;43­

da ConstitulÇãr., reOf2ral.

Autor: Senéld;:,T J05é 19nticio ~ l?rr~:'ra

Relator: DeputadQ Itra""lm Abi-Acke~

o prQjeto OE' lf.'i nQ 42'17, de 1989, Of.' auto:ia 00

~I?n~c:)r J(1sé I;:Jnácic rerrpira. reg ... lamenta (I Oiroposte· no parã

qra'('; V'iicv CI'7o art it;H.l 24~ d'.) Ato das Di5POsiç5f?z, :t'ostitlJ:-~;

..... als Gerais, Refere_se a dü;po~.içào constitucional ao canfisc;

de b,=,fOS de valor econõmico apreer'ldidos em decorrência de trâfl

.li~i~l) <:Ie eonto:-rpecentes f:' dro9a~. "fll"IS, t.€'ll' (C'II'C d€ s'~~

reQ'i::.àQ a i...,;tit!Jir~'õe~~ '! E'1,Uàade,;: d",jicadãs d rec,",o","r03;;ã;~ c'.
,.--j("l.]:J(''', '=' ,je repr~<;'sà(l aQ çril'lf.' €,"I" tE-la.

f) P-=-t")~tc: !?",t.-3l)!;;'le-":,\~ com l;',I'Ot:'tif'lj8àl':' a ljt~c:.lcLn;:;

<'l 'J.,JS' ,.(0 ~"Jt';(lrtt;r.ar<:l S CIJr-fISr:·/j. a verje! em le~làc P,Jt''':'l:t~ I:

õ d~':t:lt',~~~à': 1),:,':. t~f.''''''' ã Q'~f: ;(;. rr.,rt:"rt:' (: .jlsa,;;s t~"c .-:..:'i;.t:t. ...

(:1ar~':e: é no :.e-'~i':!,=, da'" ~Cn$tltuclçl"lalicrajf,

ricicH!Jdf; t:> bOd ~€,::nir:a leqi<~lath.a, motive pel::- Q'.Jal r€~o":e:
1ç ';U.3 aDri)"(~çàt:,.

Saia da Co~isS:ào, 06 ju.... nQ de 199'0.

1..........L-A1n~
IBRAhII.1 ABI-ACkEL

Pelat <:l



setembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)

PROJETO DE LEI N.o 3.090, DE 1989
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Acrescenta dispositivos à Lei n.O '7.560, de 19 de dezembro d6
1986, que cria o Fundo de Prnenção, Recuperação e de Combate
às DroCas de Abuso, dispõe sobre os bens apreendMos e adtIuirldos
com produtos de tráfico ilícito de drogas eu atividades correlatas, e
determina outras providências", na conformidade daa diretrises fi­
xadas pelo artigo 204 e tendo em vista o disposto DO paráp-afo único
do artigo :M3, ambos os disposiUvos da Constituição Federal

(Às Comissões de Constituição e Justiça e Redação; de Saúde,
Previdência e Assistência S'Ocial; e de Finançaa.)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.0 O art. 5.0 da Lei n.O 7.560, de 19 de dezembro de 1986, fica

acrescido dos n 1.0 e 2.0 , os quais passam a viger com a segwnte redação:
"Art. 5.° ...............................................•....•

§ 1.0 Pelo menos metade c'Os recursos do FUNCAB, originários
das doações de que trata o art. 3.0 e da alienação dos bens de que
trata o art. ..0 desta lei, serão destinados às organizações filan­
trópicas ou sem fins lucrativos, que desenvolvam atividades es­
pecificas de tratamento e recuperação de usuários de àrOgas de
abuso, sem prejuízo de quaisquer outras doações ou dotações de
natureza diversa.

§ 2.0 A destinação dos recursos de que trata o parágrafo ante­
rior será feita a instituições que comprovem ter adquirido perso­
nalidade jurídica e estar em efetivo funcionamento há mais de
3 (três) anos, ser de caráter filantrópico ou sem fins lucrativos e
estar registrada no Conselho Nacional de Serviço SOcial."

Art. 2.° Esta lei entra em vigor na data de sua publlcaç'[o.
Art. 3.Q Revogam-se as disposições em contrário.

JusUficação
A LeI n.o 7.560, de 19 de dezembro de 1986, que criou o Fundo de Preven­

ção, Recuperação e de Combate às Drogas de Abuso, dispõe que os recur-
sos do Funcab são originários de dotações da União, de doações de pessoas
físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras, do produto arrecadado no
controle e fiscalização de drogas de abuso e, finalmente, da alienação de
bens apreendidos em decorrência do tráfico de drogas.

A distribuição desses recursos faz-se nos termos do art 5.0 da lei citada,
em cujo item IH incluem-se como beneficiárias as organizações que desen­
volvam atividades específicas de tratamento e recuperação de us~ários.

Dada, porém, a inexistência de critério legal para a distribuição dos
recursos do Funcab, julga-se da maior conveniência que se estabeleça um
sistema que venha a favorecer ou, mesmo, possibilitar a contemplação de
organizações filantrópicas ou sem fins lucrativos, cujo objetivo básico seja
o de promover a reabilitação de viciados em drogas.

De fato, a muitas dessas instituições se têm negado os beneficios ofi­
ciais, tanto pela falta de uma prioridade legal que se lhes devia dedicar,
como pelas exigências que se lhes fazem. Não se pode exigir, por exemplo,
que ditas instituições, para fins de recebimento de recursos provenientes
do Poder Público, sejam oficialmente reconhecidas como de utilidade
pública, já que a própria lei que determina as regras para essa declaração
(Lei n.o 91, de 28 de agosto de 1935) dispõe no seu art. 3.° que "nenhum
favor do estado decorrerá do titulo de utilidade pública, salvo a garantia
do uso exclusivo, pela sociedade, associação ou fundação, de emblemas,
flâmulas, bandeiras ou distintivos próprios, devidamente registrados no
Ministério da Justiça, e a da menção do titulo concedido".

Julga-se, pois, da maior conveniência, que a lei que criou o Fundo de
Prevenção, Recuperação e de Combate às Drogas de Abuso expressamente
disponha sobre as eXÍlrências a serem feitas para que entidades filantrópicas
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ou n2" lucrativas parli~ipem dos seus programas, bem como sobre a per­
centagei!l ~ma dos recursos qUE ::~~ seria obrigatoriamente destinada.

A provid~tr.ia em tela alinha-se às diretrizes previstas no art. 204 da
Lei Maior, que devem orientar as ações governamentais no campo da
~ssistência social, e vem dar efetividade ao que estabelece o parágrafo
único do art. 243 também da Carta Política, quanto à destinação de qual­
quer bem de valor econômico - apreendido em decorrência do tráfico lliclto
de entorpecentes e drogas - em benefício de instituições que atuam na
área de recuperação das yítlmas dessa -enfermidade social.

Sala das Sessões, de de 1989.- Deputado Eliel Rodrigues.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEX.1DA PELA COORDENAÇAO
DAS COMISSõES PERMANENTES

CONSTITUIÇAO DA REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
...........................................................................

TíTULO VIII

Da Ordem Social

CAPíTULO I

Disposição Geral

SEÇAO IV

Da Assistência Social

Art.. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão
realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no
art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes dire­
trizes:

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação
e as normas geraiB à esfera federal e a coordenação e a execução dos respec­
tivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entIdades
beneficentes e de assistência social;

II - participação da população, por meio de organizações represen­
tativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os
níveis.

TíTULO IX
Das Disposições Constitucionais Gerais

Art. 243. As gl-ebas de qualquer região do País onde forem localizadas
culturais ilegais de plantas psicotrópicas serão imediatamente expropriadas
e especificamente destinadas ao assentamento de colonos para o cultivo
de produtos alimentícios e medicamentos, sem qualquer indenização ao
proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas em lei

Parágrafo único. Todo e qualquer bem de valor econômico apreendido
em decorrência do tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins será
confiscado e reverterá em benefício de instituições e pessoal especilizados
no tratamento e recuperação de viciados e no aparelhamento e custeio de
atividades de fiscalização, controle, prevenção e repressão do crime de
tráfico dessas substâncias.

.. . .. .. ...... .. .. . ... . ... . . ............ ..... .......... . . . ... .. ....... ..........

....... . .... . .. . . .. ......... ....... ..... ... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..
LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA COORDENAÇAO

DAS COMISSOES PERMANENTES

LEI N.a 7.560, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986

Cria o Fundo de Prevenção, Recuperação e de Combate às
Drogas de Abuso, dispõe sobre -os bens apreendidos e adquiridas
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com produtos de tráfico ilícito de drogas ou atividades correlatas,
e dá outras providências.

. : .
Art. 5.° Os recursos do Funcab serão destinados:

_ I - aos programas de_fonnação profissIonal sobre educação, preven­
çao, tratamento, recuperaçao, repressao, controle e fiscalização do uso ou
tráfico lie drogas de abuso;

n - aos programas de educação preventivas sobre o uso de drogas
de abuso;

nI - aos programas de esclarecimento ao púbIlco;
IV - às organizações que desenvolvam atividades específicas de trata­

mento e recuperação de usuários;

V - ao reaparelhamento e custeIo das atividades de fiscalização con­
trole e repressão .ao uso e tráfico meitas de drogas e produtos controÍados;

VI - ao pagamento das cotas de partic!pação a que o Brasil esteja
obrigado como membro de organismos internacionais ou regionais que se
dediquem às questões de drogas de abuso;

vn - à participação de representantes e delegados em eventos reali­
zados no Brasil ou no exterior que versem sobre drogas e nos quais o Brasil
tenha de se fazer representar;

VIII - aos custos de sua própria gestão.

, .

PROJETO DE LEI NQ 5.701, DE 1990

(Do Sr. Elias Murad)
Dtspõe sobre a rattftcaçio do Funcab _ Ar~. 3~ Esta lei entra em vigor na d0t~ d~

Fundo de Prevençio, Recuperaçio e de Com- sua publicação.
bate às Drogas de Abuso, e sobre a regula-
mentaçio do parágrafo úntco do art. 243 do Art. 4S< Revogam-se as di spos i ç5<.::: c:::
Tftulo das Dtsposições Constitucionats Ge- contrário.
rais da constitutção Federal.

(Apense-se ao Projeto de Lei nS< 4.217.
de 1989.)

o Congresso Nacional decreta:

Art. iA Fica ratificado o Fundo de Preven­
ção, Recuperação e de Combate às Drogas de A­
buso (Funcab). na forma do instituído pela Lei
n~ 7.560, de 19 de dezembro de 1986 e regula­
mentado pelo Decreto nS< 95.650. de 19 de ja­
neiro de 1988.

Art. 2.Q Os recursos originários da aplicação
do parágrafo único do art. 243. Capítulo das
Disposições Constitucionais Gerais da Consti­
tuição brasi~eira. Que versa sobre a destina­
ção dos bens apreendidos em decorrência do
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas a­
fins. serão destinados ao Funcab (Fundo de
Prevenção. Recuperação e de Combate às Drogas
de Abuso) que. de acordo com regulamentação
interna. aprovada pelo Confen (Conselho Fede­
ral de Entorpecentes). estabelecerá os crité­
rios de sua divisão e efetiva destinação às
diversas instituições Que 1ida~ n~ área da
prevenção. fiscalização e controle do abuso de
drogas.

\Justificação

Reveste-se da mais alta importância o Fundo
de Prevenção. Recuperação e de Combate às Dro­
gas de Abuso, cujos objetivos o próprio nome
já indica: desenvolver programas de j::Jt'csven­
ção. controle e combate ao abuso de drogas,
através de destinação específica je reCUf'SOS e
mediante rigoroso cadastramento e acompanhe­
mento do trabalho das diversas in;tituições e
entidades que lidam na área.

Cr i ado a i nda no Governo anter i or. ma i" pr'~­

cisamente pela Lei n.Q 7.560 de 19-12-86, ç
Funcab carece agora de rati ficação e õfl10nr'O

legal para dar andamento às suas atividades €,
de acordo com o Que estabelece o parágrafo ú­
nico do art. 243. no Capítulo daS Dispo~iç5es

Constitucionais Gerais da nova Constituição
brasileira. nada mais justo do Que destinar-se
a ele os recursos originários dos bens apreen­
didos com o tráfico ilícito de dro,~s. Atr~­

vés, então. de tal destinação. o Funcab atu~··

ria como órgão regulador. responsável pele es­
tabelecimento dos critérios p~'a a efetive
distribuição de tais. recursos dentre as diver-
sas entidades da á~ea e de acordo com as sue~
necessidades e carências.
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Com a aprovação do presente projeto de lei.
acreditamos estar dando gigantesco passo na
área da prevenção e combate às drogas de abu­
so. uma vez Que o Funcab. em perfeita sintonia
com o Confen poderá. através de um minucioso
acompanhamento do trabalho desenvolvido em
todo o País pelas entidades da área. opinar
adequadamente sobre as prioridades essenciais
quando da destinação das verbas.

Sala das Sessões. 15 de agosto de 1990.
Deputado Elias Murad.

LEGISLAÇÃO CITADA. ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DAS COMISSÕ;S PERMANENTES

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

TíTULO IX
Das Disposições Constitucionais Gerais

Art. 243. As glebas de qualquer região do
País onde forem localizadas culturas ilegais
de plantas psicotrópicas serão imediatamente
exproprladas e especificamente destinadas ao
assentamento de colonos. para o cultivo de
produtos alimentícios e medicamentos. sem
qualquer indenização ao proprietário e sem
prejuízo de outras sanções previstas em lei.

Parágrafo único. Todo e qualquer bem de va­
lor econômico apreendido em decorrência do
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas a­
fins será confiscado e reverterá em benefício
de instituições e pessoal especializados no
tratamento e recuperação de viciados e no apa­
relhamento e custeio de atividades de fiscall­
zação, controle, prevenção e repressão do cri­
me de tráfico dessas substâncias.

Brasília. 3 de fevereiro de 1988; 167 R da
Independência e 100R da República. _ JOSÉ SAR­
NEY, Maflson Ferreira da Nóbrega.

DECRETO NR 95.650. DE 19 DE JANEIRO DE 1988

Regulamenta 8 Lei nQ 7.560, de 19 de de­
zembro de 1986. que criou o Funcab. e dá
outras providências.

O Presidente da República. no uso da atri­
buição que lhe confere o art. 81. item 111. da
Constituição. decreta:

Art. 1~ O Fundo de Prevenção. Recuperação e
de Combate às Drogas de Abuso _ Funcab. criado
pela Lei nR 7.560. de 19 de dezembro de 1986.
reger-se-á pelo disposto neste decreto.

Art. 2R Constituirão receita do Funcab. além
das previstas na Lei nR 7.560. de 19 de dezem­
bro de 1986, os recursos de outras origens.
inclusive de recursos ou financlam~ntos exter­
nos e internos.

Art. 3R O Funcab será gerido pelo Conselho
Federal de Entorpecentes _ Confen. por inter­
médio de Coordenador. cujas atribuições e for­
ma de designação serão estabelecidas no Regi­
mento Interno.

Art. 4~ O Coordenador submeterá à aprovação
do Confen os planos anuais de aplicação dos
recursos do Funcab e os de distribuição dos
bens de que trata o art. 4~ da Lei nR 7.560.
de 19 de dezembro de 1986.

Art. 5R OS recursos do Funcab serão centra­
lizados em conta especial. denominada
"Ministério da Justiça Confen _ Funcab".
mantida no Banco do Brasil S.A., em Brasília.

Art. 6R O Confen promoverá. direta ou indi­
retamente. a alienação em hasta pública dos
bens que. a seu critério. devam ser converti­
dos em recursos financeiros para o Funcab.

Art. 2R Esta lei entra em vigor na data de
sua PUblicação.

LEI NR 7.650, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1988

Autoriza a doação de fração ideal de i­
móvel situado no Municipio de ~uiz de Fo­
ra, Estado de Minas Gerais.

o Presidente da República. faço saber Que o
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
guinte lei:

Art. 12 Fica o Poder Executivo autorizado a
doar ao Município de Juiz de Fora. Estado de
Minas Gerais. a fração ideal de 0.1848 do imó­
vel denominado "Conjunto Febril Bernardo
Mascarenhas". situada na Avenida Getúlio Var­
ga~~ 250. com lumeração suplementar pela
Pr~a AntOnio ~rlos n~ 41 e Rua Paulo de
Frontin nR 172. naquele Municfpio.

Art. 3R

contrário.
Revogam-se as disposiçOes em

Art. 7~ Os bens declarados perdidos em ~vor

da UniAo. nos termos do art. 4~ da i n~

7.560/86. poderão ser destinados tn natura às
finalidades específicas do Funcab.

Art. B~ Os bens de Que trata este decreto
que tenham sido. na forma da lei. previamente
apreendidos pela união. poderAo. mediante de­
cisão judicial. ser imediatamente alienados.
nos termos do art. 6 R • desde Que perecfveis ou
que sua guarda implique em grave risco ou ex­
cepcional despesa.

Parágrafo único. Os recuros provenientes
dessa alienação serão depositados em conta es­
pecial. em nome do Confen. e à disposição do
Jufzo.

Art. 9R Nenhuma despesa será efetivada sem a
indicação e cobertura bastante de recurso dis­
ponível e os responsáveis prestarão contas das
suas aplicações em prazo não superior a noven­
ta dias. procedendo-se automaticamente à toma­
da de contas se não as prestarem no prazo
assinalado.
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Art. 10. Todo ato de gestão financeira do
Fundo deve ser realizado por força de documen­
to que comprove a operação e fique registrado
ne contabilidade mediante classificação em
conta adequada.

Art. 11. Os órgãos da União. inclusive a Se­
cretaria da Receita Federal. do Ministério da
Fazenda. darão ciência ao Conselho Federal de
Entorpecentes da apreensão de quaisquer dos
bens referidos no art. 4~. da Lel n~ 7.560/86,
efetuada em suas áreas de competência.

Perágrafo
Federe 1. por

único. O Departamento de Polícia
sua Divisão de Entorpecentes,

manterá informado o Conselho Federal de Entor­
pecentes acerca de apreensões e de medidas as­
securatórias penais relativas a bens imóveis,
valores mobiliários e outros bens e valores.
determinados por outras autoridades que não as
da Administração Federal. inclusive
Judiciárias, indicando as fases em que se en­
contrem os respectivos procedimentos.

Art. 12. Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

8rasí1ia. 19 de janeiro de 1988; 167~ da In-
dependência e 100~ da República. ~OSÉ SAR-
NEY, Paulo Brossard.

PROJETO DE LEI Nº 6.031, DE 1990

IDo Sr. Elle1 Rodrigues)

Regulamenta o parágrafo único do art.
243 da Constituição Federal, que dispõe
sobre o confisco e reversão de bens de ve­
lor econômico, em decorrência do tráfigo
il;cito de entorpecentes e drogas afins.

(Apense-se ao Projeto de Lei n~ 4.217.
de 1989.)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1~ Todo e qualquer bem de valor econô­
mico apreendido pela autoridade policial, em
decorrência do tráfico ilícito de entorpecen­
tes e drogas afins, será confiscado por deter­
minação do juízo a que competir o processo e
julgamento da ação penal.

11 _ no aparelhamento e custeio de ativida­
des de fiscalização. controle. prevenção e re­
pressão do crime de tráfico das substâncias
referijas no caput do artigo anterior.

Art. 3~ Poderão habilitar-se. perante o JU1­
zo co~~tente, para efeito de obtenção dos be­
nefícios desta lei. instituições assistenciais
sem finalidades lucrativas. registradas no
Conselho Nacional do Serviço Social, que te­
nham finalidade precípua de prestar serviços
de tratamento e recuperação de portadores de
dependência física ou psíquica, causadas pelo
uso de drogas.

§ 1~ Em caso de mais de uma proponente, terá
prioridade, sucessivamente:

§ 1~ A sentença que condenar o infrator
disporá. obrigatoriamente. sobre a penalidade
acessória de perdimento dos bens comprovada­
mente adquirldos ou havldos em razão de ou com
O produto do tráfico ilícito de substânclas
mencionadas no caput, como dos bens que tenham
sido empregados diretamente para a prática do
crime.

I _ d que não haja obtido idêntico benefício
no mesmo ano;

11 a que. comprovadamnete, tenha propor-
cionado maior número de atendimentos ou pres­
tado assistência a maior número de viciados no
exercício anterior.

§ 2~ Excetuam-se do dlSposto no parágrafo
precedente:

11 _ as armas, munições ou outros objetos ou
produtos de uso restrito ou proibido.

I em benefício de instituições e pessoal
especializados no trata~ento e recuperação de
viciados. referidos no art. 3~;

Art. 2~ Ressalvado o disposto no art. 4~, os
bens confiscados na forma desta lei reverte­
rio. a critério exclusivo do juízo da execução
penal:

I venda em leilão público, revertendo o
montante arrecadado ao custeio das finalidades
mencionadas no inciso 11 do art. 2~;

Art. 4~ Não havendo postulante apta, ou se a
autoridade competente o solicitar, fundamen­
tando as razões que priorizem a concessão. os
bens serão destinados à Polícia Federal para:

11 _ incorporação ao patrimônio da União,
com específica alocação às atividades do órgão
menclonadas no mesmo inclso 11 do art. 2~

Art. 5~ Tratando-se de bens perecíveis, a
autoridade policial que os apreender poderá
determinar a entrega. de imediato. a qualquer
das beneficiárias relacionadas nos artigos 3~

ou 4~, mediante termo nos autos de inquérito.
relatando-se o fato ao juizo competente.

de terceiros que lhes tenham
subtraídos ou utilizados.

ou conhecimento. para a con-

I os bens
sido ilicitamente
sem sua anuência
sumação do crime;
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~rt. aR Esta lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 6 s O juízo competente velará. em
conseqüência do que estabelece esta lel. para
~ue sejam p~ocedidas as alterações de registro
de propriedade existentes nos cartórios públi­
cos e repartlÇões governamentais relatlvos aos
bens confiscados e revertidos às benefiClárias
mencio~aaas nos arts. 3 D e 4 A

Art. 7 R Para 05 fins desta lei. os Juizos de
e~Gc~ç@O ~enal poderão estabelecer procedimen­
tos de habilitação prévia de entidades inte­
Nlssadas. ou fazer publ icar, periodicanonete,
edital para conhecimento desta sobre os bens
nas condições previstas no art. 1R • fixando
prãzo para que possam concorrer à reversão.

Art. gR
conü·ário.

Revogam-se as disposições em

tendemos. ser da malor oportunidade viabillzar
a aplicação do preceito constitucional (art.
243. parágrafo único), que veio instituir me~

canismo não oneroso para o Estado e de reais
vantagens até como instrumento de política
criminal: utilização dos frutos e objetos do
crime para combater um dos mais poderosos a­
gentes causadores da desagregação física e mo­
ral do lndivíduo.

Parece-nos sobremaneira justo esse tipo de
incentivo e apoio às entidades filantrópicas
especializadas, cujo trabalho tem sido orien­
tado no sentido único de reabllitar para a so­
ciedade indivíduos colocados à margem do de­
senvolvimento social.

Sala das Sessões. 11 de dezembro de 1990. _
Deputado Eliel Rodrigues.

TíTULO IX

CONSTITUIÇÃO DA
REoÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

!Justificação

A socied~de brasileira tem pleno conhecimen­
to dos problemas enfrentados p,r entidades fi­
lantrópicas no que diz respeit, à sua manuten­
ção e quanto ao desenvolviment, dos programas
necessários ~8ra atingir os , bjetivos educa­
cionai~. profissionais. culturais e de saúde a
que se propõl;Jm.

LEGISL
COORDENAÇ'

AO CITADA. ANEXADA PELA
DAS COMISSÕES PERMANENTES

Considera~do inaceitável. tanto no plano
humanitário, como no plano do desenvolvimento
e progresso sociais a situação em que se en­
contra. maiar;. dessas institUIções, especi­
ficamente aquelas que se empenhaffi por minori­
zar o prDbl~ma ~DS portadores de dependência
física ou psíquica. é que propomos o presente
pFojeto. regulamentando dispositivo da Lei
Maior.

~ecessário S~ faz despertar a consciéncia
nácional para esse complexo problema, cons­
çienti~8ndo ~overnos e sociedade. não só quan­
to às necessldsd@S básicas de pessoas carentes
e sua recuperação física e sócio-econõmica
como propondo @ fazendo executar medidas con­
cretas ~ e1icazes que possam contribuir para
melhorar ~Bl situação.

Um dos maior~s entraves enfrentados por ins­
tituições Que prestem servlço de atendimento
ou asslstência SOCIal na recuperação de porta­
dores de dependência, toxicômanos e alcoóla­
tras. ê o de obter recursos flnanceiros e ou­
tros bens móveis e imóveis, para desenvolver
os programas estabelecidos. Dessa forma. en-

Das Disposições Constitucionais Gerais

Art. 243. ,As glebas de qualquer regi~o do
País onde forem localizadas culturas ilegais
de plantas psicotrópicas. serão imediatamente
expropriadas e especificamente destinadas ao
assentamento de colonos. para o cultivo de
produtos alimentícios e medicamentosos, sem
qualquer indenização ao proprietário e sem
prejuízo de outras sanções previstas em lei.

Parágrafo único. Todo e qualquer bem de va­
lor econômlCo apreendido em decorrência do
tráfico ilíçito de entorpecentes e drogas a­
fins será confiscado e reverterá em benefíCio
de instituições e pessoal especializados no
tratamento e recuperação de viciados e no apa­
relhamento e custeio de atividades de fiscali­
zação. controle. prevenção e repressão do cri­
me de tráfico dessas substâncias.

PROJETO DE LEI N° 1.142, DE 1991
(Do Sr. Elias Murad)

Regulamenta o parágrafo único do artigo 243 das Disposi­

ções Gerais da Constituição Federal, ratificando o Fundo
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de Prevenção, Recuperação e de Combate as Drogas de Abu­

so.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI Nº 4.217, DE 1989).

o CONGRESSO NACIONAL DECRETA:

Art.1Q - Fica ratificado o Fundo de Prevenção, Recupera ­

ção e de Combate às Drogas de Abuso (FUNCAB), na forma do instituí
do pela Lei nQ 7650, de 19 de dezembro de 1986 e regulamentado pe­
lo Decreto nQ 95.650, de 19 de janeiro de 1988.

Art.2 Q - Os recursos originários da aplicação do Parágra­
fo Único do Art.243, Capítulo das Disposições Gerais, da Constitui
ção brasileira, que versa sobre a destinação dos bens apreendidos
em decorrência do tráfico ilícito de e1torpecentes e drogas afins,
serão destinados ao FUNCAB (Fundo de Prevenção, Recuperação e de
Combate às.Drogas de Abuso) geridas pelo CONFEN (Conselho Federal
de Entorpecentes).

Art.3~ - Esta lei entra em vigor na data da sua publica -
ção.

Art.4Q - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, Sala das Sessões em 1991
-,

PSOB/MG
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Reveste-se da mais alta importância o FUNDO DE PRE
VENÇAO, RECUPERAÇAO E COMBATE ~S DROGAS DE ABUSO, cujos objetivos

o próprio nome já indica: desenvolver programas de prevenção, con­

trole e combate ao abuso de drogas, através de destinação específl

ca de recursos mediante rigoroso cadastratamento e acompanhamento
do trabalho das diversas Instituições e Entidades que lidam na

área.
Criado ainda no Governo anterior, mais precisamen­

te pela Lei nQ 7650 de 19/12/86, o FUNCAB carece agora de ratifica

ção e amparo legal para dar andamento às suas atividades e, de

acordo com o que estabelece o Parágrafo Dnico do Art. 243, no Capí

tulo das Disposições Gerais da nova Constituição brasileira, nada

mais justo do que destinar-se a ele os recursos originários dos

bens apreendidos com o tráfico ilícito de drogas. Através, então,
de tal destinação, o FUNCAB atJaria como órgão regulador, respon ­
sável pelo estabelecimento dos critérios para a efetiva distribui

ção de tais recursos destre as diversas Entidades da área e de

acordo com as suas necessidades e carências.

'- -
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Art. 243. As gIebes de qualquer regI60 do Pais onde forem
Irxlllízadas cuItufu lIegIIsde pIanles pslcolróplcu Rrio Imedia­
lImente expropriIdas e espedficllmenle deItinIIdes *> euenta­
menlO de colonos. pera o cultivo de produtos 8Iimentlcios e
medic~. lef1l 4JllIquer lndenIMçio *> prcpriet6rio e
Rm prejuizo de outra unç6es previstas em lei.
~ único. Todo e quelquer bem de VllIor econ6­

mico Çfftndido em decorTéncIa do Ir6fico licito de ent0rpe­
centes e drogas 8fins RI'6 confiscado e reverter' em benetrdo
de lnstituIç6es e pessoeI especiIIIizados no lratIJmenIo e recupe­
reçio de vIciadoS e no IlplreIhemento e custeio de 8tMdDdes
de lIscallzaçio. comoIe. prevençAo e repressio do crime de
tr6fico desses lUbst6ncles. .

Setembro de 1991

_.J.EI~.IIQ- 7. &50. _ de 03 de teve re i ro de 1 988.

Autoriza a doação de fraçio ideal de illÕ
- vel situado no Ml.Inic;pio de Juiz de Fora~­
.• lstAdQ·de Minas 4ierais.

o ., I [ S I D [ • T [ D A R E P O I L I C A
~aço saber que o Congresso leciona' decreta e tu sanc:1ono a seguinte Lei:

Art. 10 - Fica o Poder Executivo autori zado a doar
80 Munictpio de Juiz de Fora. Estado de Minas Gerais. a fraçio ideal de

~
.l848 de i.õvel duo.iudo -Conjunto Fabril Bernardo Mascarenhu-. si

_uado na Avenida Getúlio Vargas n9 250. ~om nu.eraçio suplementar peli
raça Antônio Carlos n9 41 .. Rua Paulo de Frontin n9 172. naquele Muni
1p10. -

~ub1tcaçio.
Art. 29 - Esta Lei entra e. vigor na data de sua

Art. 39 - Revogaa-se as disposições em contrario.

BrasTlia. e. 03 de
1679 da Indepeldincfa e 1009 da República.

fevereiro de 1 988;'

JOSE SARNEY
lI.il.on Ferreira d. N6brega

c;..:.: .
~ .... ,

O PRESIDEKTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição que lhe
confere'" art. 81. item Ill. da Constituição.

.J ....;~' ...~ bDECRETO !\~ 95.650. DE 19 DE JA~EIRODE 1988
;;__/ 'JlIIII"'1 "

RrguJamf'nta a Lri n.· ':.560. de 19 de
drrembro de 1986. quI' criou o FUNCAB. e
d/l ourras providi·nc:ias.

DECRETA:
•Art. 1~ O Fundo de Prevenção. Recuperação e de Combate às

Drogas de Abuso - FU~CAB. criado pela Lei n? 7.560. de 19 de de­
zembro de 1986. reger·se-á pelo disposto neste decreto.

Art. 2? Constituirão receita do FUNCAB. além das previstas na
Lei n? 7.560, de 19 de dezembro de 1986, os recursos de outras origens.
inclu!'õive de recursos ou financiamentos externos e internos.
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An. 3? O FU~CAB será gerido pelo Conselho Federal de Entor­
pecentes - COKFEN. por imermédio de eoordenador, cujas atribui­
ções e forma de designação serão estabelecidas no Regimento Interno.

Art. 4? O Coordenador submeterá à aprovação do CONFEN os
planos anuais de aplicação dos recursos do FUNCAB e os de distribui­
ção dos bens de que trata o art. 4? da Lei n? '1.560, de 19 de dezembro
de 1986.

Art. 5? Os recursos do FUNCAB serão centralizados em conta es­
pecial, denominada ..Ministério da Justiça ~ CONFEN - FUNCAB",
mantida no Banco do Brasil S.A.. em Brasília.

Art. 6? O CO~FE);', promoverá. direta ou indiretamente, a alie­
nação em hasta pública dos bens que. a seu critério, devam ser conver­
tidos em recursos financeiros para o FUN'CAB.

Art. 7? Os bens declarados perdidos em favor da União, nos ter­
mos do art. 4? da Lei n? 7.560/86, poderão ser destinados in natura às
finalidades específicas do FUNCAB.

An. 8? Os bens de que trata este decreto que tenham sido. nn fe"
ma da lei, previamente apreendidos pela União. poderão. meciantl:' dI'·
cisão judicial, ~er imediatamente alienados. nos tf'r.mos do artigo 6?,
desde qUE' perecíveis ou qUE' sua guarda impliqu.e em grave risco ou ex­
ce-pcional despesa.

Parágrafo único. Os recurs(';; pro"enientes dessa alit·nação serão
depositados eJ1l conta especial. em norr,f,' do CO:\FE);. {, à disposição
do Juízo.

Art. 9? Nenhuma despesa será efetivada sem a indicarão e cober­
tura bastante de recurso disponh'el e os responsáveis presr3rão contas
das suas aplica,õ~s em prazo não superior a nO"'ema dIas. procE'ciE'ndo­
SE' auto:naticamente à tomada de contas se não as prestare!:: no p:-azo
assinalado.

Art. 10. -:-odQ alO de gestão financeira do fundo df'H' ser realiza·
do por força de documento que comprove a oper :lção E' íiqc;i:' regls-.:rado
na contabilidade mediante classificação em conta adequada.

Art. 11. Os órgãos da União. inclusive a Secretari:; da RE'Cf:;::\ Fe­
deral, do Ministério da Fazenda. darão ciência ao Conselho Feéer..l de
Entorpecentes da apreensão de quaisquer dos bens referidos no artige
4?, da Lei n? 7.56~/86. efetuada em suas áreas de competêr.::i3..

Parágrafo único. O Departamento de Polic;a Federal. pJr ~ua Di­
visão de Entorpecentes, manterá in:ormado o Conselho Fedtril de En­
torpecentes acerca de apreensões e de medidas 8ssPc'Jra:óri3s penais
t~lativas a bens imóveis. valores mobiliários e outrOS bl i:'l: e "::l.ores.
éf:'terminadas por outras autoriáadE's. que nâo as da Admmlstraç.]'l Fp·
àeral. inclusive judiciárias, indicando as fases em qut' se €:-ncontrt ;TI 05-

respectivos Focedimer.los.
Art. 12. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 1~ de janeiro de 1989; 167: da lndependéncia e ~1? ri 1

República.

JOSE SAR!\EY
Paulo BrossBrd '
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PROJETO DE LEI NQ 1.470, DE 1991
(Do Sr. Matheus le~en)

Dispõe sobre a destinação de veículos apreendidos no trá
fico de drogas e d; mItras provid~ncias.

(APENSE-SE AO PROJETO DE· LEI N9 1.262, DE 1991)

O CONGRESSO l~CIONAL decreta:

Art. 12 Os veículos autoJOOtores de via terre.stre,ut,!

ltEados por se~s proprietários. ou cem a concordância des

tes, no tre:fico ilegal de entorpece~t:es e drogas afins, que

venham a ser apreendidos, serão considerados confiscados e

doados a entidades assistenciais de benemerência.

Art. 22 Os veículos automtores de via terrestre

apreendidos com a numeração do chass! adulterada, que , apÓ S

a devida divulgação pelo "Diário Oficial", não sejam recla-

madt>s por seUE: proprietári('\s decorrido o prazo de 90 (nove.!!

ta) dias, serão cedidos a entidades assistenciais de be

nemerência.

Art. 3º Para os efeitos desta lei, são considera

das entidades assistenciais de benemerência aquelas de

vidamente registradas no Conaelho Nacional de Serviço

Social, que hajam sido declaradas de utilidade pÚblic a

municipal, estadual oU'federal, que sirvam desinteressa
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damente à comunidade e cujos dirigentes, mantenedores e

aS90ciados não percebam q~lquer fo~~ de remuneração.

Parágrafo único. Os veículos de que trata esta

l'ei serão distribuido s, mediaLtt:! sorteio, preferencial-

mente às entidades sediadas no r.'Lunicípio onde for ete.-
tivada a apreensão, 1endo prioridade aquelas que não dis

ponham de veícuJos.

Art. 4º :::sta lei entra em vigor na data de sua

publ icação.

Art. 52 Revoga~se as disposições em contrário.

Sala das ~es~Õp.s.ao9

JUS T ! F ! C A ç XO

o tráfico ilegal de entorp8centes e drogas afins é

crime de tal gravidade que e. pró:pri a. Constituição Fnde-ral,

no inciso XlIII do art. 5º,o considera inafiençr:fv€~ e in

BusceptíveJ de graça ou anistia.

Esse gravíssimo delito, que arrasta para a dependên-
cia de drogas milhares de crianças e adolescentes, deve

ser exemplarmente punido.

Nesse contexto, o que bus.ce.mc>s, et:revés desta pro-o

posição, é uma penalidade adicional aos narcotraf1cantes,
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quel seja, a da apreensão dos ve1culos utilizados no tre

fico' de' drogas, quando utilizados por seus proprietários

ou com a aquiescência destes, sendo confiscados e doados

a entidades assistenciais de benemerência.

O projetado tambéIlJ prevê que os ve:!culos apreeIl;d,!.

dos com o número do chassi a~ulterado, que, ~pesarde

divulgação p~lo órgão oficiaJ, não sejam reclau~doB por

fJeus legítimos l)roprietários, serão ced:idos a entidades

filantrópicae.

A medid~, ternos para nós, b~neficiará as entida-

des beneficentes, que serveru ~sinteresGadamente a COrnll-

nidade, surpindo lacuna deixada l>elo Poder PúbJ j co J e

que ho je defronta~se com tremendas dificUldades finan

ceíras.
~spera.ltlos, destarte, que fi iniciativa venha a me

recer acolhimento.
Sala das Sessões,aos oh de agosto de 1991

- - - - - -.- - - - - -
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TftuIoD

DOS DIREITOS E GARANJ1AS FONDAMEnTAIS

Capftulo I
DOS DIREITOS E DEVERES INDMIXIAIS E COLETIVOS

Art. 5' Todos são Iguais perante a lei, sem distinçio de qual­
quer natureza, garantindo-se aos brasDeiros e aos estrangeiros
residentes no Pais a inviolabilidade do direito' vida, , liberdade,
, Igualdade, la segurança e IA propriedade, nos termos seguintes:

Setembro de 1991

---- -------------------------
XUIJ - a lei considerarA crimes inafiançáveis e Insusce­

tiveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tJjfioo lfcIo
de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os de6nidos
como crimes hediondoS, por eles respondendo os mandantes,
os executores e os que, podendo evitA-los, se omitirem;

- - - - - - -_ ..-. - - - - - - - --"" - - - - - - - - - -- ----------------------------

PROJETO DE LEI N° 1.220, DE 1991
(Do Sr. Elias Murad e Outros 6)
Apensado ao de n~ 1.262, de 1991

Estabelece o procedimento judicial para a expropriação de

glebas onde houver culturas ilegais de plantas psicotrópi

caso

(ÀS COMISSOES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÂO; E

DE AGRICULTURA E pOLíTICA RURAL - ARTIGO 24,11).

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art.1Q - As glebas de qualquer região do país onde forem

localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas serão im~

diatamente expropriadas e especificamente destinadas ao assent~

mento de colonos, para o cultivo de produtos alimentícios e me-

dicamentosos, ,nos termos do artigo 243 da Constituição Federal.

Art.2º - A expropriação prevista nesta lei não dará ao

proprietário direito a qualquer indenização, ainda que referen-
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te a quaisquer benfeitorias, sem embargo das demais sanções pr~

vistas na legislação pertinente.
Art.3º - Plantas psicotrópicas, para efeito desta lei

são aquelas co~stantes do rol emitido pelo órgão sanitário com­

petente, do Ministério da Saude.

Parágrafo 8nico - Quando houver inclusão de nova planta
psicotrópica no rol do Ministério da Saúde, esse acréscimo produzi­
rá os efe~tos previstos nesta lei em 30 (trinta) dias, a contar da
publicação no Diário Oficial da União.

Art. 4º - A área expropriável, para os efeitos desta Lei,. .
compreenderá a totalidade da área do imóvel onde houver plantas psi-
cotrópicas, não se restringindo à parcela efetivamente utilizada no
cultivo ilegal.

Art. 5º - Ação expropriatória seguirá procedimento judiei
aI estabelecido nesta Lei.

Art.6º - São considerados requisitos essenciais da peti -
ção inicial, além dos elencados no art.282 da Lei nº 5.869, de 11
de janeiro de 1973:

1- descrição do imóvel, com sua planta e confrontações;

11- prova da materialidade do cultivo de vegetais psico -
trópicos;

111- laudo prévio da constatação da natureza psicotrópi ­
ca dos vegetais.

Art.7º - O juiz, em 48 (quarenta e oito)horas, manifestar
-se-á sobre a inicial.
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Art.8º Ao ordenar a citação, que será pessoal, o juiz
nomeará perito para determinar:

1- a área expropr~ável;

11- a confirmação da existência das plantas psicotrópi
cas;

111- a possibilidade de assentamento imediato de colo-

nos, conforme previsão do art.1º, e a viabilidade econômica atual

do cultivo previsto nesse artigo.

Art.9º - O prazo pêra resposta do expropriado será de

; (cinco) dias, ainda que ele não esteja na posse direta do imó -

vel.

§ 1º - Será presumida a má fé do proprietário,

essa presunção vencível apenas pela prova em contrário.

sendo

§ 2º - Se o imóvel tiver mais de um dono, não será ex­

propriada a parcela dos co-proprietários que provarem sua boa fé,

restringindo-se os efeitos da condenação à área pertencente aos

culpados.
Art.l0 - O juiz determinará audiência para 10 (dez) di

as, a contar da nomeação do perito.

Parágrafo 8nico - O perito judicial que retardar a en­

trega do laudo sujeitar-se-á a multa diária, fixad~ pelo juiz.

Art.11 - Cada parte poderá ouvir até duas testemunhas

por fato alegado e controvertido.



Setembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Quarta-feira 4 15975

Parágrafo ~nico - Em qualquer hipótese, o número de

testemunhas não excederá a 6 (seis).

Art .12 - ~ vedado o adiamento da audiência, salvo moti

vo de força maior.

Parágrafo ~nico - Se a audiência, pela impossibilidade da

produção de toda a prova oral no mesmo dia, houver óe ser protela

da, em nenhuma hipótese será ela marcada para data posterior a 7

(sete) dias.

Art.13 - Encerrada a instrução, o juiz prolatará a senten

ça em 48 horas (quarenta e oito) horas.

Art~14 - Da sentença caberá recurso com efeito apenas de~

volutivo.

Art.15 - A emissão na posse dar-se-á imediatamente

o trânsito em julgado, se procedente a ação, admitindo-se a execuç~o

provisória.

§ 1º - Prolatada a sentença expropriatória, o imóvel será

incorporado ao patrimônio da União, aguardando-se o trânsito em jul-

gado para que se lhe dê a destinação prevista noa art.1º.

§ 2º - Se a gleba expropriada nos termos desta lei, após

o trânsito em julgado da sentença, não puder ter, imediatamente~ a

destinação prevista no art.1º, ficará incorporada ao patrimônio da

União, reservada, até que sobrevenham as condições necessárias àque-

la utilização, sendo vedados outra destinação ou outro aproveitamen­

to desse imóvel.
Art.16 - A expropriação de que trata esta lei prevalece-

rá sobre direitos reais de garantia, não se admitindo embargos de
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terceiro,fundados em dívida hipotecária, anticrética ou pignoratí ­

cia.

Parágrafo único - Estando o imóvel expropriável na pesse

direta de credor pignoratício ou anticrético de má fé, e resta~do

comprovada a boa fé do proprietário, considerar-se-á extinta a dívi

da que originou o gravame.

Art.17 - Estando o imóvel expropriável na posse direta

de usuário, usufrutuário ou enfiteuta que não comprovem boa fé, res

tando estabelecida boa fé do cessionário, nu-proprietário ou senho­

rio, a favor destes consolidar-se-á o direito de propriedade.

Art.18 - Existindo renda constituída sobre o imóvel ex ­

propriável, a obrigação do censuário permanece, ainda que condena ­

do nos termos desta lei, devendo o juiz gravar outro imóvel perten­

cente ao rendeiro, apto a satisfazer o direito do beneficiário, ou,

~ão sendo isso possível, determinar o pagamento do resgate previsto

no art. 751 do Código Civil.

Art.19 - Esta lei entra em vigor na data de sua publica-

ção.
Art.20 - Revogam-se as disposições em contrário.

BRAS1LIA, SALA DAS SESSaES EM

JUSTIFICAÇ~O

o narcotráfico e a produção de substâncias entorpecen­

Les ou drogas afins vêm sendo flagelo cada vez maior para nossa na­

ção. t indisputável que o combate a essa situação está entre as pri~

ridades a que se devem dedicar o Estado e a Sociedade.
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A B~nstituição Federal, ao prever no art. 243 norma re

ferente à imediata expropriação de glebas onde fossem cultivadas pla~

tas psicotrópicas, buscou atender essa prioridade. Mas, até hoje,qu~

se três anos depois da nova .Carta ter entrado em vigor, o instituto

teve pouquíssima aplicação, quer porque o Judiciário desconhecia o

processo expropriatório especial em questão porquF não havia lei

a discipliná-lo - quer porque se esbarrava na questão do "quantum"

de área expropriável.

o presente projeto busca delimitar a incidência exata

do instituto, que tem natureza de confisco, como sansão imposta pelo

Estado. Pelos contornos do instituto, buscamos dar-lhe caráter de

procedimento especial, com vistas a privilegiar o princípio da orali

dade e celeridade e economia dos atos processuais. Ainda, para não

esvaziar o conteúdo de sanção efetiva e intimidatória que tem a dis­

posição constitucional, o projeto adota o critério de expropriar o

imóvel todo, não só a área efetivamente utilizada para cultivo da

planta psicotrópica. Isto permite ainda que se cumpra outra disposi­

ção constitucional: preservar terra de forma suficiente ao assenta

mento de colonos, o que seria impossível se a área expropriõXB fosse

diminuta.

o projeto resolve, ainda, questões relativas ao direi­

to civil, em relação ao proprietário de boa fé,que não esteja na

posse direta do imóvel e contempla a situação dos que tenham direito

pessoal ou real sobre _ área expropriável.
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Pelo exposto, e d .da a relevância notória da matéria,

concl~mamos nossos ilustres Pares a esposar a luta contra o grave

problema social, aprovando este projeto.

Sal a das Se s s õesem <V, /r;;( / G') ,
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L6018LAÇAO Clf"AI>A, ANEXAI>A "ELA COO/tDENAÇAO
DAS COM18806S "6RMAN6NTES

•CONSTITUIÇÃO
REP-ÚBLlCA FEDEIUlTIVA DO BRASIL

1988
.............. ~ _ o ; .

TItulo rx

DAS DISPOt IÇOU
corcsmuCIONl JS GERAIS
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Art. 243. As glebas de qualquer regl60 do Pais onde forem
localizada. cultur.. lIegIIs de planta. pIlcotr6plc•• Ier60 !media­
lImente expropr\Ildas e elpeClficlmente deJtlllldas ao usentl­
'mento de C:oIonoI. pari o cultivo de proc!ut05 IIimenIlcIos e
medlc~. tem qualquer 1ndenIzIç60 ao propriet6t1o e
tem prejulzo de C>Ut!u lInÇ6es prevIItas em lei,

h'4Jrafo WJIco. Todo e qualquer bem de valor ec0n6­
mico epreendido em decorrl:ncla do trAfico licito de~­
eentes e drogas .flna ler' confascado e reverteri em beneftclo

....... , e._ ••••••

..........................•............... -

LEI N~ 5.'69. DE 11 DE JANEIRO DE 1973

lnstitlli O Códito dr Pr~S$o Civil.

.. -..- ~ .
TiTULO VIII

DO PROCEDIMENTO ORDINÁRIO
CAPiTULO I

DA PETIÇÃO INICIAL

SeçiJo J
Dos Requisitos da Petição Inicial

Art. 282. A petição inicial indicará:
I - o juiz ou tribunal, a que é dirigida;
11 - os nomes, prenomes, estado civil, profissão, domicilio e residência do autor e

do réu;
111 - o fato e os fundamentos Juridicos do pedido;
IV - o pedido, com as suas especificações;
V - o valor da causa;
VI - as provas com que o autor oretende demonstrar a verdade dos (atos ale·

gados;
VII - o requerimento para a citação do réu.

~_ - - ,. ..

~ ... ~-.~.............•..••...•..••.•.•.......•..•......•..............

LEI N~ 3.071, DE 1~ DE JANEIRO DE 1916 t")
Código Civil.

TITULO 111
DOS DIREITOS REAIS SOBRE COISAS ALHEIAS.,.._......._._.__. _.-_o_o_o...._.~ ...........__....._

CAPtruLO VII
DAS RENDAS CONSTITUIDAS SOBRE IMÓVEIS

Art. 751. O im6velsujeito a prestações de renda pode ser rcslatado, PIlando o
devedor um capital em e.~e, cujo rendimento, calculado pela tua IcpI dos juros,
assclure ao credor renda equivalente.

_ _, "4O • 4O._ - "".4O - _ - .. - '" ' ,.
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PARECER DA COHlssAo DE DEFESA NAI:I'1NAL

- RELATóRIO

A proposiç:&;o. CO:-<\ sr,l li"nál JSE, '=l1JE'l'" FE9'llC>.nl€r,t.,r

o .... rt w 243. c.a~ut.. d~ Const i t 1.1 i çâo F6:dl2t":;,I. qlJE" prec€ i t 1J.;l i? E>­

pr'oPl"iaç:i\o in,r'dlatil. dE" 91e:bi?s ondE' f'ol'"em lDca.l1::~du~, plDrltlils

p$lcotró~icas. SE'nl C1I.lalqlll'!r ind<2flizi\l;.1'\o <;lO propl'" iC't?r 'o ~ SE:n'

prejuízo de DIJtras sanl;ões pl'"E'VlstilS Er.. lEI. obJE't IVC\l"Jclo a des­

t Inill.f;ão d~ gleb<:l €HPr-OP, li?d,] "o asser,t"ml2:nto de ';:0101'\0:' r: ~e­

clJlt ivo de prod·...ltol:. aI ir..t~nt ItlOS e: ms-dic."aI\1€nto50s.

RE''Ssalt:.:- no te"to d(.~ t:ll'"oje>to o prOp6slto consti-

tuc:ionnl de pE'nalt;.:::t1P" o,prOPI'"IElB.rIO q'JE. por dolo OIJ Ctnll$s5o

permita o cultiVO il~gal r:::rll '.C'.li'l gleba. IJr·I<:i VC? <;:IJO;;: <.>. lei r.Q

6.368, de 21 d EO'Jtubt"o de 197(;, J<Ã cl'.H'11iflca como Cr"lrM' as ati­

vidadE'.;> de:: q'Jem senll21a. {"'lltIV;:l, 01,1 fa:: a colhEita ~E' pl;:.ntas

dest Inadas à pl'"l:-;panH;fio dE' e-nbJI'"PE'ce:"ntE"5 ou dE' substânCias q'JE

deterr.linem dE'PEnd€ncI~ físit::õ\ 011 PSíq'lic.:<.

A proPo"::lÇ.âo. tl'"~~mitando I;':nl n:'gir,l(' de: 111"'9l!ncia,

l"'E'cEbE' c:oncor.,itli\ntemFl1tE' cor.; f'~,lE'. os P~\"'€CEr'FS d? Cor'i]'3sE\o dE.'

Const ituir;ão c J'lst it;<.. E. dE: Redatõ.ao E da Con·.isdio de Agr IC'l1bl­

r<;\ € Pol {t ica Rllral.

Se-9'.lEr.1 lh€' C1P€nS~:HiDS os PrOJEtos dE lFl nl?

1.329/91. 4.217/89 (PLS t44). 1.220/Ç1. 3.090/8(;". ~.l01/90.

6.031/9(~. 1.142/91 E 1.47~/9L

o PI"OjFto de LeI n;;' '1.329/91, de Cl.'ltorie> do [)~­

p.ltado WILSO'J "'luLLER; alte:ra a lrt nQ 6.368. dE 21 dl:. O'.lt'Jbr'O

dE 1976. õ:I ·LE'i das Drogas'. ~ur! dispoe sobrf' r.lI~'dida'f r.!E' prf'.'-

vent;ão E' rEPressao ao tr~fll:o !licito e usc! indevido d(': sl.!bs-

tánc I~':' f'nlorp€.'CEPlE'"~ E O:;'JE' d~t.E'nr.inem d€'PEndÊnc 1<' f ,'sica €

PSiq'Jica. A pI'"DPos.r;.âo l::'lter<' os pl"'<:\:::O<" proc:,essui:lIS ~I""~scp"ito"-,

na Lei n!=; 6.368/91, compal ibi I IZCll'ldo-os caril o~ prEvisto; no C6­

digu do Proc:e:s~o Penal l:: n<, Lsi nQ 8.072/90, CI'l\::· disPô'Õ sob r (õ:.

o,", crimes hEdiondos. EntE:r.dE o a'Jtol'" da proposição Ci'JE 00;, pr~-

zos E:lÍ9'JOS PF€Vlstos nd referida 1l;::1 falham n? e-f'lccicl::< d~<;.

sançõe:s aos infl"'CltorE's nélrcot.raficClnte5. POIS o elenco dE ~t 1­

vidadEs caf'acbuistic,:l,~ d~sse:s PI"OC.I>"SSOS. 12iv;;l.dos df' p~-rlcias e:

conl multlPlos indici;ado<.:. ri: Intrln'::>E'C;\r.iente dEI'[,ot-ado .. A i',doç:~o

dE' PI'",),ZO"5. não I"'!'ill i~t;:;.s, pOI'" mf'lhor q'Jjõ ,::,cj;;:l ~ intFnt;ão de: 1~­

gi~lador, re-d'lnda em rE'lal;amento d~"s pri<:'(lE's POr" prESc.t'"ltt!:.o,J,­

dade: e no aUnll:.'nto da I mp'JIõ I d.!\de.. f1! prC'P05 i f;ão t ",mb~'m aCI"'I!·Sf.:8nt i:"

os b~ns i(.lOVE'is àquelEs qlJE' a Le:i nQ 6.368/91 cOl'lsidEr;;. p«",~,í­

veis de confisco. insi::f"I!IlHmtall<:<"tndo €5St;; tc;~:to h:9;;t.l à. l"1!9'Jl~­

Il.Ent ação do ilrt. 248 f' Sf2'l.l p;:orágr:.'lt·o .jn I co do t ("::t o ccn'i,t I t \.1­

C ional.

o Projrlo dE LeI nQ 4.217/89. dE 'õI'!tO"IÇ'l do S\;;­

nador NELSON CARNEIRO. reg'llêthil;;nta o parª"!;lrafo 'Án ICO do <.>.1"'\.

243 da Corn.tib!lf,:ao FEd€'l"al. q'lE d.SPOE !oabre- o ·.:.onfl\;,t:·;·;; 1""-
vE"rsáo de bE-ns dE' Vedar E'conômico. Em CI€TOrrÊnrlu du tr-i<fico

il{Cito d~ Entorp€c€ntFS (O drogas afin .... A prOPOSlc"f:\r-. 1'(,.';'\'.11<;0:

que:: o rEsultado apul"ado em lt'llf\o p.Ábllco dos bEr,s conf 1;,c.<;Idos

SE'Fâo dE'st I nados. "fi' pêlrtE~ i 91H'l (S, pal"ti o MI n i st rr i Q da Sa'Át!{;

EC pari< co MinIstÉrio da Jll~tlt:~. que: 0;;'- i<pllCdrac.· ~,Io:,=.ulf"\C!O dEter

nllna o tE.:to c.onstit'.ICl'Jnil.l.

o PrO~lé'to dI: LEI nQ 1.2?0/91, dE cl'.ItOt· ... da DL'­

pl.tt~do ELIAS MURAD E O.!tl~O!i.• e-:iê!l:>E:lE((; o pro!':"'i"(.·l\lc,tn 1'Jdi(I~~·!

pnra a E-.:prO~'r iac:âo clt: tllli.bli\~ .:lndE hOUVET t.lJlt_ 1...·1"\'-. I1lo:g~.. s de

pl,;1nta~ ~sicotrôpic:?z., nos terr.los do caRut do B-rt'. 243 d .. Cons­

t ll'!ir;âo Ft:.'deral. (";;, Pl-OPOSll;ão esr.:l"Fer:G" q11l:: 00:· ~'fe-Itos di! c::­

r--ropriaç:i,o atln9"'::;c' ~ tot;<lid?cle da :<i.I'Ea do flla:VE'l. nâo se

re"sl:l""in-; I".do ~ p<:"rcEla f'flõtivamE'ot-r '.1tlli~·ad", no cultiVO ll€"­

9?1..

(l Pro,iEtl:' cc Lf:' nl? 3.090/89, de: Cl.'Jtorlê'. do

D<:::P'!t<:ldc' ELIEL I?OORTGUES. ar.r(":t<:.'t.ta dispositl ..... o", ~\ LE'I n9

7 .. 56('. c:e i17' dE" C:E.;:E:rJbro de 1986, c<'J€ crl~" o F:"IJn~ID de: Pt'eserva­

1;80. ~e'':'JP&r;c'lç:F\Q (,,: de Con,b,:\tl',,' .35 Drogas de:: 4b'J~·t:> - FUNCAB. A

<.]t€'~-<'.1•. Zç p"1'Op"C'",t« eJEte ...."ln'":' q'.l1J PElo 1l1e:no,;, Il,<;:t?de: do~ "'E'c'Jrso'i:

tio Fur.Cc.. nos t~"l"'fM)': do p;:.r;:i'Jl~C\rÇ· ,1r,ic"Q d., art.• 243 d", Const i­

blit;ao ;:"f!dE"r<.d. ser~., dF::o;tlnaoo<;, ã~~ {"'Y98,Ii.ziiH;:Íjes ftldnlróPICn'3

lõ';:',pE.'cifl<:::'o.= dE tl'-atan,(!'ntc· e rec'll:'c::r:"q;?,o de 'lSL.!~r 1ti'; dE droga""

dI": cob.!so.

n Projete· dE: LE T nQ 5.7(11/'10. de ClTJtor IB do

DE"P'ltadi:.· ELIAS MURAD. r"at If.c" o FUNCA8. nos t~rmos do art. 36

de Ate- das (!1<:=PO",I~(:e:S Const.t'Jcior'01-<, TI"~nsitôrlas E de:tErmln:<\

q'J~ os I""e:C'JI~SI)C::, Dl' Ig.nár lOS do l..on+·lscO deCCWI"El'Jte dê! a,plleação

do Pélr;,srafo ,jnl co d .. art. 243 da Const I t 'll r;ão Fcdu a 1 s~rão

dE"st l!'lados ao FlJt-:GA13.

o ProJeto de LEI pQ 6.031/90. de: õiI'.ltoria do

DEPlJtauo ELIEL RODRIGUES. re;:3'Jlan\e:nta o PrrclgrnfO ún rUI do art.

243 da tonst i t'l i c:ao FE.dcr ~1l. A pl'"OP05 i r;âo dlZt erm 1na q'.IE' os bens

tC,"fl<:'cRC:n~, I'"~VEr"tE"'rd.{l. CI. cr ll~'r IC! do Juízo d:<\ E':(E'C'.lt;~O PEnal,

par~ 1l'J'::'~ I tl.l i l;ilC::s r;''ror('''c ia1 Iz~\d;:,-; PO trat .. w=nt'~ E rec'lPeral;ão de:

VICiado,; E' no :<lparelheHlIEnto E' c'.l~·tE'IO de Btividad€"<. de fisc",ll­

:.:.ac:âr;o. controlE. PI'",",ve:f"\ç:âo '" re;:It",,:~são ao narcoh~t:H·ICC'.

o Pn::»€+:c, dr LeI f"\~ 1.142/9t. de:: ~'.!toricl do

D(?p'.ltadc ELU1S MURA0. rf~tor.)~1 0,:. j;f, proposto no Pr oJE.'to dE LE' n9

~.701/9(\. tanlbe:-fl' de S'lCi Cl.'Jlc:ot 1<;1.

fI Pr'OJeto dr. :"i::." nº 1..470/91. de:' ia'JtCl.·i;. do

De-r.>'lto?OO MATl-1F.US IENSEt;. r:>1~oF;e que: Sl?j.:\ll' d€'.,t Inado~· ;:;. ent ida­

de'·s aS'.õi$tET.~',.;\lS d..:. b€nefl";:t"€nCI~ os v",{e'llCJs auton.otl ...·O~ de

ten €,:,t i' {: corlf i scados dE se'J':- propr I ct <'ir lO'; DO_· t e:n:::ll S I do

'Jtili;::adC''S 110 tr;;í.fico ilc9t'1 de entorpE'ce:ntE't>_

o Pl~Ojt=to dE Le. nQ 1.262/·;1 rE'Clõ'bell ",n' plr::nál"io

19 er,ljõnd~s e: 1 subst lteJt IVO.

11 - VOTO DO RELATOP

Est f' parecer fOl'"f:l<:\ 1 'Zê' ê\ unál i !>~' dE ne:r j to do

Pl~Oj~to dl:: LF;;i nÇ' 1_262/91 e dos Projetos d(-' LPlS nQs 1.329/91,

4.~17/89. 1.221)/91. '3.090/El9. 5.70~!9ç:.. 6~031/90. 1.142/91

1.470 ....91. lhe fur.:>~; i:lPEnsado·....

A an"';1 I SI? fc.... eli1.borada E::r,; estl'"ito !:'lr,IPrinlEnto

ao qUE" EstabelF:{.t.:m o artigo 32. Inciso V, al{ne<l. h, do R€9i~1f:n­

to Int€TnO d"" cálllZlra dD~ Da-PI.lf;ado.-JO qlJE" Q'Jal ,fica o!;. aso:.lJnto!o

;:,t Ine::nte:s ~t SF9'Jf·ê\/'l&.<l P'Ábl ica E" <;tos SE'J'=> 6rgi\:Ds Inst ituc.ional'"

como compE't€nc.iÕl da CO:ll'·.f.são d.,. De:-ffrSn Nacional. ao artigo 144,

-:;eu 5 iQ r.: inci~" 11 e IV d.., Constlb.llc:âo Federal, C1'JC q'lalifi­

cam a Pol ILli?\ FI:<1c;"ral como órgão pe:rmanE'nt~ ittr~vês do quctl

Estado El,€'rc/t a S( ';'ll-ança PúbllCêI para ;;l persl2l"vaç:ão da order:, E'

dES!.: loader .", ~. ,:::',I!>.'lI.r" c rl2pr,m.Y" o tr<lflco il {Clt·O der €nl:oFpe-
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ce:-nte5 e; drc..oQaç, afrn<r>, uE:.n, (on.o [';le:tc.l'r, 1:01"11 E:l:clIJSiVidetde:, ar.

f'Jnç:õc~, de Polícitl. Judiclàl'lS da Unl@o, f' ao artigo 55. c.a.lo2ul ..

útl Re'9irucnto Interno, qlJE' llnllti:1 r. marllfe:stad.\o d€' qIJulq'JE'r Co­

nJi$~.âo PE.j~mCinF(,tt" ao qy{ for elE" S'J~I iltriblJlI;âo E~,p['cífiti4.

No ProJct.o de LE'i n9 6.031/90. o Df~plltadQ ELIEL

RODRIGUES rctor.lit nmt~Fii1 j.-\ ~borcl",dc. nos ProjdoE., clt. LCI nQ~

3.090/89. de sua autoria c 4.217/89. do 5€.'nado F€'dEr"al.

No Pr-ojeto dE' LE'I nº 1.142191. CJ Oqllltéldo fl-JAS

MURAD rE'pt'tr o Já PI"OPU'-,t:.o nlJ Proje'to de Le: I nÇl 5.701/90. d~

~lJa autor la.

No Proje-lc., de Lei nQ 1.470/91. o OEPlJtddo

MATHEUS IENSEN propoe: mMtdrlC\ Já abordada pelo PrOjEto dE L~I

nQ 4.217/89 do Senc-ldo Federal.

Assinl. po,- opc,,-hJnos. Pc..r- ~~I l=:f~:-€'I"'Er" t"odcJ!;' c!,_,

C.1~lt€'rlO';;, de ;;;vul/i;'II;~o do m~r'lto ~Ol' t=;st.i'< COf,ds,e,';...:" O'J POt

l;'\prt:senté1re:r,l contE'lido pêl~~'{"'E:l elE ClÓ'L"C\vO=:ltamEnlCl Efu Er,.f"nd~l'õ.

propDsll;ào do Poder [l!e:CIJt ''1G. bomCH.... e13 i\prova{,:âo do.,;, PYClJf"­

tos d[: LEi nQs 1.262/91. 1.329/91. 4.217/89. 1.220/91. 3.090/8";1

F 5.701/90. Consid",r-amoo:.. eru c0I1<;e.-qij2ncla. pr€J'Jéicados. no'.:

tE'rnlo!l do artigo 163. Inciso 111. do Re:SlnlE'nto lr,t€"FtiO. os Pro"

jetos dl': LFi nQ", 6.031/90. 1.142/91 e 1.470/91..

dí 1991.de

N~.jQ E;,ISll2m duvida~ qlJ<into ao r., be:ncfic 10';;: qlJF i"<

ii\prOYa,~CJ do Projeto dE' Lei nQ 1.262/91. Co PodEr E.;-'CCrJt IVO

trilrá i. r",pre~::>âo E' às at IVldadrs 11 iciti::~s de prt:)(llJç:i~CI € comE.'r­

c.rali~ac:~ío de slJlI~,tiinclC\'lt caIJS~ldor"Ct~ dE dE.'PEndén(I~~ físicc'

p...,íquicc.• OI'llJodo'l.';. do cultivo dE plêlnt;;ls P<:'lcott"lipIC~~-. A $an­

ç:5o dE: c:propr iaç:~;o att.t~,r'; como dE!.€:st ímul0 à ul i 11.:':Bç:ao da

t er r~ Co:'"O fat or dE" Pl~odulião d(- p,= 1 c:otl'"llP 1 c:m:.. SE:J t1 lJt: 1o ?rop ó­

'!,ito elE: e11Jferir o~ luc.ro~ 00 cultivo il{c.d:c•• 'EEJCl. pch. falta

de: vI5ildnc.I.\ '.iobre o '.1S0 e;f€:tlvQ dl'l pl'"oprlcdauc... A t:\pr'ov~r;â()

de< PFC~F'CJ-=IÇ.~O elii peluta F~'LlJltarC: e 1\. ImE'dl~_tCl rE:cpaldo p"tra Cj'H'

o Estiitdo concrf"t IZ:C con, E'flct.l:'ia ~.. 'Z nlf:,'dlda;: que: f;;.:::ell1 nt::c:E'!>~;;;-

ria~, pura coibir. na forr,l<;l d~, 1r::1. o dE .... respcito Co" prEc.Eito5

con'.:.t itlJcioniõll'!>. Dado o alcnoc\: "~oc.ial do projeto. ~corrf:.Y~~o o';:,

bEnEf{c ias do a~Slõ:ntalllEnto ç1e f'amíllas CEtrEntC'ri ne,s 91('b~s e::­

pr 0;:1 l'" I <.ldi1l5. fanlÍll3s ES'.,;t<.S qUE. de outl'ft fo,ma. aindê\ m~l'E, con­

lribrJit-,c.(II pt.r,,:o 1:\5 prE.·5~t.f'~"' '1l.1C Inclta~l r; .... ,c...li'ncia rIas ('ld~,dE!:'

lO: OC, c&,mpO. ulJar,to dos eru€nd",~ ~.presEntadé';;" iI proPosl<;:?o. dci::C\-

tlE: nc)~ w;;lnlíEstar tl YE';,f'f'lio. UTu"t' vez tlue il';, T'If:",TlWlr. râ:lo ';,E'

SLtUiHI no âlllbito d~~ COhlPl::'tÊnl.ia desta CDr,1l5s~o.

No ProJL'to nQ 1.329/91 o Deputado WIL50tJ MüLLER

propoe r.k,tcrlCl tJlJE.'. ~it: rE,lr:'vante na blJsca da Efl['~íc:rit na apll­

ci:\ç:âo da l.c I P(;n",l pela oi\doÇ"~(1 dI;' pra==os rEal i",-tas. trê'l.ta pr-10­

t"it~lrletnlE.'ntE dE tllrlt~rla não c.orrelata conl eI abordada PElo Pra­

JE:to nQ 1.262/91, ,·«Ivo qlJando In("lui 0<:: bE'n<s imóvFis ulll i::a·

cios n .. ~ atlvldade:'=. do nC\rcott'~\flco E'ntrE aql.lE'lE.'S passíveis dE.'

confISCO pE'la LE.I dlL" DI"C9i'l~.

Depllt tido HEITOR FRANCO

Re: 1 ator

III - PARECER DA COMI SSÃO

No Projeto dE LEi r,g 1.2.20/9i. o Deputado ELIAS

MURAfI tr?,ta de r.li\t:e:ria corre;]alet ao ProJE'tc. elE' U.-r nº :1..262/91.

No PrtlJeto clt' Lei n2 4.217/89. o Senador NCL5m~

CARNEIRO. cor,IPleta a r~9l.1lamEr.ta!;~~o do i'l~t IgO 243 da Con'õ-t itlJ1­

ç:ãD FE.'d~r-al. oLjeto elE Projeto de I.Ei n 1.262/91. ao abordiõll" o

o;.ru p;:<'Fágrafo Ij!'\ICO e definir a r-epc\l'"tir;âo entre os MinIstÉrio'':

C[, S<1ÚdE E clu JU$t l!;~l. do~, bens TlHive: Lo;;, conflsci7ldos.

cabE:r,do re:s~a1 t ar dc:flnic:ao quantü'" <:Ír-E:i':1

A Comissão de Defesa Naciona 1, em reunião ordinária

real izada hoj e, opinou, unanimemente, pela aprovação do Proj eto

de Lei n9 1.262/91 e os de n9s 1.329/91, 4.217/89, :3.090189.

1. 220191 e 5.701/90, apensados, e pelo arquivamento, por pr,~

judicia1idade, dos de n9s 6.031190, 1.142/91 e 1.470/91, apens~

dos. e pela incompetência da Comissão para opinar sobre as emeE.

das de Plenário de n9s 1, Z, 5, 4, 5, Ó, 7, 8, 9, 10, 11, 12,

13,14,15,16, 17, 18. 19 e 20, nos termos do parecer do Rel~

toro

da. tJ q'lE. podEr~ ~e;r obje:tCi dE' E'me:nd~ B pt-OPOE. ir;.alo do Poder

E):(!'Cljt i,vo.

Na Projeto de LeI nQ 3.090/89. o Depu!;fldc; ELIEL

RODRIGUES. apr~sent& matérll'l CjIJE. aPEsar de Já abordada pelo

Projeto de: Lf"1 nQ 4.217/89. podera fornecer E'tllenda qlJi'lnto B

dest inali~o inicial dos bEns confl5cados ao FUNCAS.

No Projeto de:· L€ i nQ 5.701/90. o De-putéldo ELIAS

MURAD rat: H'ica o FUNCAS. pr~cEjto const itrlcional SE'nl o qlJt1.l o

rlJndo ser i li ellt I ot o. e re-t ama proposta já C\Pt"E'5E'nt ada pe:lo Pro­

jeto de Lei nQ 3.090/89. no qUE' SE refere à dest lnaç:f:io dos bEn~

confi5cado~ ao FUNCAB.

Estiveram presentes os seguintes Senhores Deputados:

Maurício Campos - Presidente, Aldir Cabral, Wilson MUller e JtLir

Bolsonaro - Vice-Presidentes, Mauro Borges, Roberto Magalhães.

Sandra Starling, Fábio Meirelles, Alacid Nunes, Carrion Júnior,

Moroni Torgan, AloIsio Santos. Francisco Rodrigues. Paes Landim,

Heítor Franco e Antonío de Jesus.

Sa la da Comissão, em 05 de setembro de 1991

geput ~;;kf~
Pres idente ::AJ.JPOS J

Deputado HEITOR FRA.~CO

Relator
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o SR. PRESIDENTE (Max Rosenmann) - Finda a leitu­
ra do expediente, passa-se ao

IV - PEQUENO EXPEDIENTE

Tem a palavra o Sr. Hugo Biehl

O SR. HUGO BIEHL (PDS - SC. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Deputados, ocupo este
espaço, na tarde de hoje, para dar conhecimento à Casa e
também pedir apoio dos Deputados para projeto de lei de
minha autoria, que encaminharei à Mesa, dispondo sobre a
remuneração dos profissionais diplomados pelas escolas técni­
cas agrícolas de nível médio. os chamados técnicos agrícolas.

Destaco a importância desta iniciativa, uma vez que esta
categoria profissional, os técnicos de nível médio, representa
a maior expressão da força de trabalho que no dia-a-dia tr;ans­
fere tecnologias para a nossa agricultura, no campo. E na
verdade, o técnico agrícola aquele profissional extensionista
rural incumbido de levar até o campo as modernas técnicas
agrícolas, a fim de alcançarmos a modernização necessária
para esse setor.

Essa numerosa categoria, espalhada por todo este Brasil,
teve disciplinado o seu exercício profissional ainda em 1968,

. pela Lei n~ 5.524. Só em 1985, depois de muita discussão,
inclusive polêmicas discussões sobre atribuições profissio~ais

com as categorias da classe agronômica de nível superIor,
é que se obteve a regulamentação da profissão de técnico
agrícola. pelo Decreto-Lei n° 90.922. em 6 de fevereiro daque­
le ano.

Tomo, então, a iniciativa da apresentação desse projeto
porque é grande o esforço de toda a sociedade. especialmente
do Governo, em levar modernas técnicas ao homem do campo.
É verdade também que. por causa da baixa remuneração.
muitos daqueles profissionais formados pelas escolas agrícolas
espalhadas por este País, acabam não se dedicando ao trabalho
a que se especializaram, porque a remuneração não é ade­
quada.

Peço o apoio de todos para que se faça justiça ao nosso
agricultor, pois a sociedade precisa da sua permanente atuação
e motivação.

Era o que tinha a dizer.

O SR. JORGE UEQUED (PSDB - RS. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Srª' e Srs. Deputados, os maus
serviços prestados aos contribuintes da Previdência Social pelo
Instituto Nacional de Seguridade Social são uma conseqüência
da irresponsabilidade do Governo para com o setor.

Ocorre que no Município de Canoas, no Rio Grande
do Sul, essa irresponsabilidade está chegando às raias do caos.
As pessoas são obrigadas a enfrentar longas filas, desde cinco
horas da manhã, para poderem ser atendidas. As filas têm
mais de 350 pessoas. mas dessas apenas 30 contribuintes são
atendidos. Os outros esperam a noite inteira, para receberem
um lacônico "volte amanhã". A irritação se torna maior por­
que a agência possuía, em 1986, 56 funcionários para atender
a 18 mil segurados. Agora, para atender a 29 mil segurados,
a agência dispõe apenas de 19 funcionários, sendo que quatro
desses servidores irão aposentar-se no final do ano.

A irresponsabilidade do Governo chega às raias do absur­
do de remeter alguns dos escassos funcionários para a disponi­
bilidade. Esses funcionários recebem seus salários, mas não
podem prestar serviço à população porque o Governo não
deixa. As instalações são precárias, os serviços de péssima

qualidade e a irritação da sociedade amplia-se a cada dia
de espera. Não é mais possível agüentar a insensibilidade
do Governo Federal no que se refere à área da seguridade
social. O Sr. Ministro faz ouvidos de mercador. Parece que
nada lhe diz respeito. Parece que os assuntos relativos à presta­
ção de serviços a aposentados e pensionistas nada têm a ver
com a ação do Governo. Esse tratamento irresponsável do
Governo Federal está tornando caótica a situação dos traba­
lhadores de Canoas. Com uma população com 450 mil habitan­
tes, esse Município possui, no Instituto Nacional de Seguri­
dade Social, apenas dezenove funcionários para dar o atendi­
mento necessário aos trabalhadores, na concessão de bene­
fícios.

Quero registrar o meu protesto diante da irresponsabi­
lidade do Governo para com os trabalhadores do Município
de Canoas.

O Sr. Aloísio Vasconcelos - Sr. Presidente. peço a palavra
para uma reclamação.

O SR. PRESIDENTE (Max Rosenmann) - Tem V. Exª
a palavra.

O SR. ALOÍSIO VASCONCELOS - Sr. Presidente. Sr!'
e Srs. Deputados, trago uma reclamação quanto ao desenvol­
vimento dos trabalhos de implementação da informática nos
gabinetes e na estrutura desta Casa. Estamos atrasados. Preci­
samos agilizar os trabalhos parlamentares. O acesso da popu­
lação e da imprensa a essas informações será altamente bené­
fico.

A Câmara de Vereadores de minha cidade. Belo Hori­
zonte. por exemplo, é toda informatizada. bem como a Assem­
bléia Legislativa de Minas Gerais.

Estamos realmente atrasados e nos prejudicamos com
isso. pois alguns parlamentares se queixam de que não são
informados sobre a pauta de votação, simplesmente porque
a informática não está chegando aos seus gabinetes.

O SR. PRESIDENTE (Max Rosenmann) - Ilustre Depu­
tado Aloísio Vasconcelos. encaminharei o pleito de V. Exª
à Mesa, e enviaremos. ao seu gabinete, uma resposta precisa
sobre essa implementação.

O SR. ALOÍSIO VASCONCELOS - Obrigado, Sr. Presi­
dente.

O SR. PRESIDENTE (Max Rosenmann) - Concedo a
palavra ao Sr. Adroaldo Streck.

O SR. ADROALDO STRECK (PSDB - RS. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente. Sr's e Srs. Deputados. hoje
pela manhã, ouvi atentamente uma sugestão do nosso querido
ex-colega Fernando Santana. sobre a possibilidade de se fazer,
através do seu pequeno Partido Comunista Brasileiro, o PCB,
um acordo nacional.

Por melhores que sejam as intenções do nosso ex-colega
Fernando Santana, não creio que o PCB seja o veículo adequa­
do para uma postulação desse tipo junto ao Presidente da
República, ao Poder Executivo. Atrevo-me a dizer que nem
mesmo o PMDB - com seus 110 Deputados, 27 Senadores,
a Presidência do Senado e a da Câmara dos Deputados ­
tem cacife para bancar um jogo dessa envergadura, ou seja,
o de propor um acordão nacional, para que todos juntos possa­
mos enfrentar as dificuldades que o País vive.

Essa proposta. Sr. Presidente. Sr!S e Srs. Deputados, só
poderia vir de uma pessoa: o próprio Presidente da República.
Se S. Exª não fizer uma proposta clara, no sentido de abrir
mão de parte dos poderes que detém dentro do nosso lamen-



Setembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Quarta-feira 4 15983

tável presidencialismo imperial, é claro que nada será feito.
Este seria o caminho ideal e único: que o próprio Presidente
da República formulasse uma tese, ou o que for, de entendi­
mento nacional, em que seus poderes fossem diminuídos.

P~la biografia do Presidente da República, podemos de­
preender que S. Ex~ jamais tomará essa atitude. Durante a
vida inteira, Collor foi um antipolítico. Para Governador de
Alagoas e para Presidente da República, elegeu-se como anti­
político. Então, como esperar que S. Ex~ venha a contrariar
aquilo que fez a vida inteira: ser contra os políticos e a política?

Por isso, Sr. Presidente, embora estejamos vivendo mo­
mento de extrema gravidade - e ninguém desconhece isso
- sinto que estamos caminhando para um remédio extremo:
um pedido de impeachment do Sr. Presidente da República.
Esse remédio não virá por um pedido meu ou de qualquer
outro colega que esteja aqui, apelando para a Constituição,
~as será algo que, consensualmente, se formará nesta Casa.
E isso que tenho sentido em contato' com os colegas. Daqui
a pouco, não caberá mais uma gota nesse copo de intolerâncias
em que o Presidente da República transformou a adminis­
tração do País. Não sobrará outro remédio senão o do im­
peachment do Presidente da República.

Faço votos para que o Presidente da República tenha
um pouco de juízo e mude a forma de proceder. Que S.
Ex~ atravesse a rua - logo que assumiu a Presidência ele
esteve aqui - e venha conversar com os membros desta Casa,
porque aqui existe, sim, muita disposição para que se faça
um acordo nacional. É fundamental que parte dos poderes
do Presidente da República seja colocada abaixo da proposta
de unidade nacional, para vencermos a quase tragédia em
que nos encontramos hoje.

Era o que tinha a dizer.

O SR. EDSON SILVA (PDT - CE. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Deputados, o Governo
Federal envia a esta Casa mensagem contendo o Orçamento
da União. Nela, o Sr. Presidente da República diz que o
Brasil, em 1992, entrará no terceiro ano de estagnação da
sua economia. Estamos vivendo uma clara recessão,. e a região
mais atingida por ela tem sido o Nordeste, área mais pobre
deste País.

Preocupa-me muito, Sr. Presidente, nobres Deputados,
o resultado de um levantamento r:ealizado pelo Instituto Mi­
guel Calmon, da Bahia, mostrando acentuada queda na econo­
mia do Nordeste. Esse documento chama a atenção dos repre­
sentantes e governadores nordestinos pará a ameaça do corte
de recursos para aquela região, através de projeto que o Presi­
dente da República elabora. Esse levantamento foi motivo
de um editorial do jornal O Povo, de Fortaleza, um dos princi­
pais da capital nordestina. Diz esse artigo, entre outras coisas:

"... o faturamento das cem principais empresas
da região teve uma queda de 24,2 por cento sobre
o de 1989, que o lucro líquido, após o pagamento do
Imposto de Renda, foi de US$ 5,2 bilhões em 1989
e, em 1990, transformado em prejuízo de US$ 453
milhões e, finalmente, que das cem maiores empresas
43 terminaram o ano passado no vermelho."

Sr. Presidente, a pesquisa do Instituto Miguel Calmon,
da Bahia, mostra que o patrimônio líquido das cem maiores
empresas do Nordeste decresceu de 62,3 bilhões de dólares
para 21,7 bilhões de dólares, apresentando, em apenas um
ano, uma perda alarmante de 62,2%. A rentabilidade sobre

o patrimônio líquido passou de 6,9% positivos em 1989 para
2,1% negativos em 1990.

Ainda considerando o universo pesquisado - as cem
maiores empresas nordestinas - verificamos que apenas 24
conseguiram um faturamento acima do índice inflacionário
no período.

O setor dos serviços públicos - e isso é grave - com
treze empresas e quase 16% do faturamento global da Região
Nordeste, acumulou um prejuízo de 739 milhões de dólares;
e a rentabilidade, que já era de 1,3% negativo em 1989, conti­
nuou declinando e atingiu 11,6% negativos no ano passado.

Quanto ao comércio, as principais empresas nordestinas
pesquisadas acumularam, no ano passado, um prejuízo de
111 milhões de dólares, carregando em 1990 uma rentabilidade
negativa de 20,1%, em comparação com o resultado positivo
de 20,23% em 1989.

O setor têxtil e de vestuário, em que o Nordeste tinha
grande potencial, considerado um dos mais ativos da região,
teve uma acentuada queda na rentabilidade média, que passou
de 10,6%, em 1989, para apenas 1,7%, em 1990, embora
o lucro líquido tenha sido de 29,9 milhões de dólares. Ainda
assim, das treze empresas pesquisadas, quatro tiveram prejuí­
zos no ano passado, acarretando um dano muito grande para
os trabalhadores do setor, a redução da oferta de emprego
e a queda real nos salários pagos.

E há mais um grave problema: ainda que o setor industrial
nas regiões mais desenvolvidas também tenha apresentado
uma reduzida performance o ano passado, decorrência da
tentativa de ajuste da economia através da recessão, é inegável
que o efeito de um processo recessivo é bem mais perverso
nas economias de menor grau de desenvolvimento, como a
nordestina.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, nesse ambiente, não po­
deria ser mais importuna a proposta do Governo, subscrita
pelo Ministério da Economia, embutida no chamado "Emen­
dão", que está sendo elaborado pelo Governo Federal ­
mas já entregue aos Governadores - para ser enviado a esta
Casa, e que trata da suspensão temporária, pelo período de
dois anos, da liberação dos fundos constitucionais que drenam
recursos para investimentos no setor produtivo da economia.

Queremos levantar o nosso grito de alerta chamando a
atenção dos Governadores e dos Parlamentares, não só do
Nordeste e do Centro-Oeste, para que se mobilizem e desde
já excluam essa proposta do conjunto de medidas sugeridas.
Caso contrário, o combalido setor privado nordestino enfren­
tará dificuldades ainda maiores para se recuperar, o que siginfi­
cará menos oferta de emprego e menos renda. Os cálculos
oficiais indicam que, durante esse período de renúncia aos
fundos constitucionais, se vingar a proposta do "Emendão",
pelo menos 1,7 bilhão de dólares deixará de ser destinado
aos setores produtivos da Região Nordeste.

Estamos, Sr. Presidente, Srs. Deputados, énviando a to­
dos os representantes do Nordeste uma cópia do resultado
do levantamento realizado pelo Instituto Miguel Calmon, da
Bahia, juntamente com o editorial do jornal O Povo, do Ceará,
para que haja uma mobilização, uma tomada de posição, uma
união de forças de todos os que representam o Nordeste,
para que possamos, dentro dessa unificação de luta, impedir
a tentativa do Governo de prejudicar nossa região, o que
conseqüentemente causaria a sua falência.

O SR. ROMEL ANÍSIO (Bloco - MG. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Deputados,
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a governabilidade tem sido a tônica do Governo Federal no
quadro amplo e geral da Admin!s.tração Públic.a brasileira.

Para garantir essa governabIlIdade, o PresIdente Fernan­
do Collor vem convocando, repetidas vezes, a classe política
para uma ação compartilhada. sem encontrar a correspon­
dência necessária.

Agora, o Presidente da República, num gesto elev~do

de busca do entendimento político. aceitou a mão estendIda
dos Governos estaduais e, na reunião do dia 26 de agosto,
propôs mudanç~s constitucionais de caráter permanente, que,
adotadas, permitiriam conferir maior velocidade ~s refo!~as
estruturais exigidas pela modernização da economia brasileIra
e, em outros casos, evitariam que, encerrado o prazo do pro­
grama proposto, ressurgissem os fo~o~ de pressão sobre os
gastos públicos que agora se tenta elImmar.

Neste encontro, sentaram-se à mesa Governadores sem
preconceitos políticos partidários, com espíritos desarma~os,

e com uma pauta comum de ação contra gastos excessIvos
da máquina estatal, cujo objetivo final é a austeridade e a
governabilidade. . .,

O projeto de lei de combate à corrupção no serviço publI­
co, apresentado a esta Casa pelo Presidente Collor de Mello,
é a evidência clara e incontestável do esforço do Governo
para restabelecer a confiança do povo na Administração PÚ­
blica.

A situação econômica que o atual Governo herdou dos
seus antecessores e que se vem tornando uma crise de alto
risco é o pano de fundos do entendimento político, que tem
na ação do~ Governadores seu maior ava~. _

Estamos em um momento muito delIcado para a Naçao.
A inflação está no patamar de dois dígitos, com tendên~ia

à evolução. A depressão vem ameaçando a nossa economl~,

o desemprego aumenta, e as reivindicações de melh?res sala­
rios batem à nossa porta com justa razão. Por tudo ISSO, este
é um momento de reflexão, de serenidade e de entendimento.

Necessitamos de vôos mais altos. mais ousados, se quiser­
mos conquistar um lugar proeminente entre as nações civili­
zadas do mundo.

Esse caminho passa necessariamente pelo compartilha­
mento de responsabilidades, em boa hora entendido pelos
Governadores, e por uma profunda revisão de nossas caracte­
rísticas mais arraigadas, para o País se modernizar e romper
os laços do subdesenvolvimento. . . .

O Plano de Reconstrução NaCIOnal, o entendimento polI­
tico e a correção de rumos decorrentes da mudança constitu­
cional, propostos à Nação pelo Governo Collor de .Mello,
serão os caminhos para a modernidade e o restabelecimento
da paz social. ..

Da minha parte, acredito que é nossa a responsabilIdade
maior, como membros do Congresso Nacional. Temos, nest~

momento, de assumir a tarefa histórica de adaptar a Consti­
tuição à nova realidade nacional e contribuir para mudar o
Brasil.

Faço profissão de fé nessa mudança. . _
A situação da hora presente não comporta omissa_o do

Congresso Nacional. O Presidente Fernando Collor nao se
tem negado a debater com a classe política as questões vitais
que afligem a economia e o dese~vo~vimento .naci.onais. ~cu­
sá-lo de falta de diálogo, de margmallzar as mmonas, de Igno­
rar as lideranças sindicais ou de hostilizar a classe produtora
é, no mínimo, uma atitude impatriótica e inoportuna. ..

O desafio é grande. Oxalá consigamos superar as difIcul­
dades no momento grave que atravessamos para podermos _

nos creditar como agentes positivos da história junto às gera­
ções porvindouras.

A SRA, SANDRA STARLING (PT - MG. Sem revisão
da oradora.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, t~dos nós
sabemos que a Lei da Anistia, sancionada em 1979, nao conce­
deu aquilo, por que tanto lut~ram ~omens e mulheres neste
País, a anistia ampla, geral e mestnta.

Sabemos que ela contemplou il?iualmente aqueles que per­
seguiram e os que foram persegUidos. De toda forma, Sr.
Presidente cabe-nos ressaltar que em nenhum momento a
Lei da Anistia pôde decretar o esquecimento das práticas,
sobretudo de tortura, que foram comuns em nosso País no
período da ditadura militar. .

Faz-se necessário resguardarmo-nos contra esse esquecI­
mento exatamente para que a História do País não venha
a reproduzir fatos como aqueles. ~ão queremos, que em.nosso
País haja outra vez a tortura. Por ISSO mesmo, v.anas entl~~des

lutam hoje contra o que houve no período da ditadura militar.
Foi com esse objetivo, Sr. President~, q.ue, durante o~

trabalhos da Assembléia Constituinte mmeua, apresenteI
emenda extinguindo o antigo DOPS ----:- Departamento da C}r­
dem Política e Social. Logo em segUlda, com a aprov~çao,

na Assembléia Nacional Constituinte de 1988, desse dISpO­
sitivo, ingressei no plenário da Assef!lbléia Lel?iislativa d? Esta­
do de Minas Gerais com um projeto de lei determmando
a transferência, do antigo Dops para o Arquivo Público mi~ei­

ro, de toda a documentação relativa àquele período tnste
da História de Minas Gerais e do País.

Pois bem. Essa lei foi sancionada no dia 27 de dezembro
do ano passado pelo então Governador ~e~to~ Cardoso ~

transformou-se na Lei n? 10.360, que dava a dIreçao do ArqUl­
vo Público mineiro 45 dias para os procedimentos da transfe­
rência desses documentos.

Qual não foi nossa surpresa quando, na semana passada,
questionado por entidades vinculadas aos direit?s humanos,
sobretudo aos familiares dos mortos e desaparecidos, o atual
Governador, Hélio Garcia, revelou ao público fato que foi
depois confirmado por .o~,tras ~utori?ades:que, os docu~e~tos
a que se refere esta leI Ja haViam SIdo destruidos por mcme­
ração em governos anteriores.

Ontem tive uma audiência com o ex-Governador France­
lino Pereira, que, segundo as notícias veicul~d~s pela impren­
sa teria sido Governador à época da destrUlçao desses docu­
m~ntos. Mas por toda parte, em Minas Gerais, h~ notícias
de bastidores de que esses documentos foram paul~t~namente

destruídos - no caso, incinerados - ao longo de vanos gover­
nos, sendo, ao mesmo tempo, microfilmados, mas não se
sabe qual departamento, órgão ou entidade governamental
é responsável por esses arquivos. _

Por isso mesmo, ingressei ontem com uma repre.sentaç~o

junto à Procuradoria-Ge~al de Justiç~de Mi~a~ GeraI~, pedm­
do a apuração da veraCIdade ou nao da ll;tCmeraçao ~~ssa

documentação e a realização de uma pesqUlsa para venficar
se houve de fato a microfilmagem, a fim de, se for o caso,
punirem-se os responsáveis. Estamos agindo dessa forma exa­
tamente para preservar uma quadra triste,.que n~o quere~os

que retorne ao nosso País; e, para que ISSO nao se repIta,
é necessário que as futuras gerações e as P!es,e~tes conheçam
também a verdade do passado da nossa Hlstona.

O SR. GERALDO ALCKMIN FILHO (PSDB - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, !e~os
visto em vários órgãos de imprensa um elenco de denunCias
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envolvendo administradores públicos, seja no âmbito dos di­
versos Estados que compõem a Federação, seja no organismo
federal.

Definiu Aristóteles a política como sendo a arte e a ciência
do encontro com o bem comum. Como arte, exige vocação,
dom; como ciência, exige estudo, preparação.
. No entanto, verificamos, no Brasil, que aquilo que deve­

na ser o encontro com o bem comum acaba sendo às vezes
um meio para o enriquecimento ilícito de pessoas q~e se dedi:
cam à vida pública para proveito próprio, beneficiando os
grupos e os familiares que os cercam à custa de uma Nação
sofrida e empobrecida, em grande parte passando privações,
o que fere a dignidade da pessoa humana.

E o pior de tudo, Sr. Presidente, é que o desencanto,
a des.esper~nça, o .d~scrédito que cercam hoje grande parte
da populaçao brasileIra decorrem do fato de que há enorme
impunidade para esses crimes. Nada acontece. Nada se apura.
Nada se pune. E se acaba privilegiando aqueles que agem
na vida pública a deserviço do povo e da Pátria.

Há um órgão cuja atribuição é exatamente fiscalizar as
administrações públicas. Refiro-me aos tribunais de contas,
sejam os Tribunais de Contas dos Estados, seja o Tribunal
de Contas da União.

Portanto, os tribunais de contas de todo o País têm a
obrigação de dar uma resposta rápida e séria, após uma investi­
gação profunda, para valer, às inúmeras denúncias de irregula­
ridades que se sucedem diuturnamente, e de crimes praticados
contra a Administração Pública. Da tribuna desse Parlamento,
que é o eco da sociedade e a representação mais legítima
da população brasileira, porque mais plural, e portanto mais
identificado com o retrato da sociedade, fazemos um apelo
para que os tribunais de contas, especificamente o Tribunal
de Contas da União, apurem todas as denúncias recebidas
e dêem uma resposta rápida para a sociedade brasileira.

o SR. RIBEIRO TAVARES (PL - BA. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Deputados,
pretendo, neste pronunciamento, relembrar os contornos reais
do perfil perseverante e dinâmico de uma mulher de caráter
profundamente humano, exaustivamente dedicada ao traba­
lho e extremamente preocupada com os destinos dos menos
favorecidos. Refiro-me à nossa Primeira-Dama, D. Rosane,
a quem as obras assistenciais muito estão a dever.

E todos nós sabemos que a assistência social em países
carentes como o nosso é dever do Estado, obrigação dos diri­
gentes e apanágio dos iluminados, daqueles que almejam mi­
norar os sofrimentos de sua gente, daqueles que, como D.
Rosane, arregaçam as mangas e vão à luta com objetivos
bem delineados de educar e alimentar nossas crianças, semen­
tes que podem ser de uma geração consciente e com discerni­
mento para a tomada de decisões que permitam um dia o
nosso alinhamento com as nações desenvolvidas.

Tentando minorar os sofrimentos de sua gente, D. Rosa­
ne idealizou o Projeto Minha Gente, nele imprimindo a ima­
gem feminina de fibra, jovialidade e determinação, objeti­
vando integrar a família carente, desde a criança até o idoso,
dando-lhe a oportunidade de viver em conjunto e harmonia,
resgatando uma dívida social das mais pesadas.

Este é, Sr. Presidente, o perfil inesquecível e perene que
pretendemos fique registrado nos Anais desta Casa, porque
sólido, verdadeiro e incontestável.

Muito obrigado.

O SR. RONALDO CAIADO ( - GO. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, desde que
a lei sobre a Previdência foi sancionada, em 25 de julho de
1991, principalmente o setor rural não esta conseguindo enten­
der as várias interpretações que foram dadas à normatização
da Previdência Social.

- O nobre Relator, Deputado Antônio Britto, teve oportu­
nidade, na época, não só de apresentar o seu relatório, como,
também, de distinguir as alíquotas de responsabilidade do
proprietário rural daquelas a cargo do produtor rural e do
pequeno produtor, que conta apenas com a mão-de-obra fami­
liar. Mas quiseram as grandes empresas, os gran<;les frigorí­
ficos, aqueles que a vida inteira usufruiram o Funrural, debi­
tando 2,5% da comercialização do valor bruto auferido pelo
agricultor ou pecuarista, sem nunca repassar ou recolher este
valor ao INSS, que esta arrecadação não fosse retirada.

Na verdade, esta Casa extinguiu a contribuição do Funru~
ral, com o voto favorável de 244 Deputados Federais contra
153. Mas até hoje, Sr. Presidente, ela continua sendo cobrada.

Nesta hora, como não dispomos da imprensa para divul­
gar isto, precisamos usar o espaço de "A Voz do Brasil"
para que todo produtor rural tenha consciência, hoje, de que
não deve mais pagar o Funrural.

Não existe mais essa tributação ,sobre a comercialização
dos nossos produtos agropecuários. E isto o que quero deixar
bem claro para o produtor rural, trabalhe ele com mão-de­
obra familiar ou tenha operários contratados. Isso porque
já incide uma tributação enorme sobre a folha de pagamento
do produtor rural, que desconta 10% sobre o líquido, no
final do ano-base, e mais 1% ou 2%, referentes a acidentes
de trabalho. Enfim, sobre ele pesa uma tributação extrema­
mente expressiva, à qual se somarão ainda 2% do Finsocial,
pois, a partir dessa nova lei, todo cidadão que tiver um empre­
gado será considerado empresa rural e terá de contribuir para
o Finsocial.

Não podemos aceitar o Projeto de Lei n? 257, que está
sendo apresentado no Senado Federal, para surpresa nossa,
com a assinntura de todos os Líderes. Este projeto, que dispõe
sobre a contribuição para a seguridade social, prevê o retomo
da cobrança de 2% sobre a comercialização do bruto, quer
dizer, a bitributação do setor rural. Isto é mais do que inconsti­
tucional. Acredito até que o Senador autor desse projeto não
tenha conhecimento do que foi sancionado através da Lei
n9 8.212 que dispõe sobre a organização da seguridade social.

Não podem mais o agricultor e o pecuarista pagar 2%
para o Finsocial, 20% sobre a folha de pagamentos, 2% a
3% como contribuição de acidentes de trabalho e mais 10%
da sua lucratividade para o Finsocial, ao fim do ano-base,
e, além de tudo isto, ser-lhe imposto o pagamento de 2%
na comercialização do produto.

Deixo claro a todo cidadão, a todo agropecuarista que
não podem ser cobradas duas contribuições sobre a mesma
base de cálculo. Por isso, usufruindo a penetração e a abran­
gência de "A Voz do Brasil", gostaria de deixar claro que,
a partir de hoje, qualquer cidadão, ao comercializar os seus
produtos, não deve aceitar que sejam debitados os 2,5% do
Funrural, porque isto não existe mais, uma vez que foi derru­
bada nesta Casa a cobrança do Funrural.

Era o que tinha a dizer.

O SR. CARLOS SANTANA (PT - RJ. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Sr".e Srs. Deputados, como diri­
gente sindical e Deputado eleito pelo Partido dos Trabalha-
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dores. sou obrigado a denunciar a grave situação por que
passa a catcgoria metalúrgica na região de Limeira. no Estado
de São Paulo.

Nessa região, existe uma articulação, um verdadeiro com­
plô, envolvendo a Prefeitura Municipal. a Polícia Civil. a Polí­
cia Militar, empresários. a imprensa e até o Poder Judiciário.
com o objetivo de desmantelar a organização sindical, em
especial investindo. com atitudes cada vez mais agressivas
contra dirigentes sindicais.

No período de 1984 a 1986. a categoria sofreu a interven­
ção do Ministro do Trabalho da época. perseguindo, afastando
e demitindo por justa causa, espalhando terror, expulsando
vários de seus dirigentes do interior da fábrica. Para se ter
uma idéia a respeito do problema, nos últimos anos. trinta
e um sindicalistas foram demitidos ou afastados de seus locais
de trabalho. Na atual gestão da diretoria, de 1989 a 1992.
já existem dezesseis dirigentes sindicais nessa situação.

Sr. Presidente, não é possível permitir que fatos dessa
natureza ocorram num País como o nosso. sob a vigência
de uma ordem democrática baseada no estado de direito ple­
no, que tem como pilar uma Constituição que resgatou o
direito de cidadania. Esta. sem dúvida. há de vir dar proteção.
nos limites da lei, aos dirigentes sindicais.

Como Deputado Federal. membro do Partido dos Traba­
lhadores, farei todo empenho no encaminhamento desta grave
denúncia, passando inclusive à Mesa cópia da carta enviada
pelo Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Metalúrgica
de Limeira. .

Lutarei para que todos esses fatos. que podem estar ocor­
rendo com várias outras categorias. sejam denunciados e solu­
cionados por esta Casa.

(Documento a que se refere o orador:)

Companheiros (as):
O objetivo desta é informar sobre a grave situação por

que passa a Categoria Metalúrgica de Limeira e região. Esta
mensagem é endereçada ao Congresso Nacional. partidos polí­
ticos. sindicatos, centrais sindicais. entidades nacionais e inter­
nacinais. solicitando a denúncia e providências, visando a su­
peração deste quadro.

Os fatos relacionados dizem respeito à cidade de Limeira.
município localizado no interior do Estado de São Paulo.
numa região de cultura canavieira e industrial. com grande
concentração operária. contando hoje com quase 300 mil habi­
tantes e um mercado de trabalho praticamente paralisado.

Nesta região existe uma articulação envolvendo o Poder
Público. notadamente as Prefeituras Municipais, as Polícias
Civil e Militar e o empresariado. particularmente o setor meta­
lúrgico. que visa inibir qualquer iniciativa de organização sindi­
cal, mantendo uma relação de agressão. situação esta que
vem se agravando nos últimos anos.

De 1984 até hoje, a categoria metalúrgica tem sofrido
- no que se refere à sua ação sindical e às pessoas de seus
dirigentes - um sistemático ataque das forças que dominam
a cidade. As Polícias Civil e Militar. o Poder Judiciário e
a imprensa a serviço do patronato têm empreendido investidas
sem precedentes aos dirigentes sindicais desta categoria. Nesse
período. a categoria sofreu 2 (dois) anos de intervenção pelo
Ministério do Trabalho (1984-1986), prisões. afastamentos.
demissões por justa causa, espancamentos seguidos por expul­
sões de dezenas de seus dirigentes do interior das fábricas.
Para se ter uma idéia da gravidade do problema, nos últimos
anos, 31 (trinta e um) sindicalistas foram demitidos ou afasta-

dos dos seus locais de trabalho. Na atual gestão da diretoria
(1989-1992), há 16 (dezesseis) diretores nesta situação.

Com estas demissões ou afastamentos dos sindicalistas
das fábricas. os problemas têm aumentado em grande propor­
ção. pois o ritmo cada vez mais desumano das condições de
trabalho, degradam dia-a-dia os trabalhadores. Os salários
c?n~ec~m o seu menor poder aquisitivo. e com os dirigentes
smdlcals fora das fábricas é impossível fiscalizar e organizar
os trabalhadores contra tal quadro.

Para agravar ainda mais esta situação. aliada de todas
as horas do empresariado. está a Polícia Militar. que impede
qualquer tipo de manifestação contra a postura do patronato,
chegando ao extremo de colaborar diretamente. tirando sindi­
calistas de dentro das fábricas a força, como aconteceu recente­
mente na empresa Freios Varga. Também tem colaborado
com estas agressões, ou seja, as demissões e afastamentos.
o Poder Judiciário. que sempre tem julgado os processos em
favor dos empresários. homologando as demissões por justa
causa, contrari~~do frontalmente a Constituição Federal, que
garante a estabIlIdade no emprego e a permanência no local
de trabalho para os sindicalistas.

Um dado preocupante é que na base territorial de nosso
Sindicato (Limeira e mais oito cidades) encontramos empresas
de grande importância. como a Freios Varga - maior produ­
tora de freios da América Latina; Mastra - maior produtora
de silenciosos do país; Rockwell Fumagalli - maior produtora
de rodas do Brasil; Gurgel Motores - única produtora nacio­
nal de veículos; Brastemp - grande produtora de eletrodo­
mésticos e outras empresas importantes; e apesar disso as
relações t:abalhistas são tratadas de forma atrasada, pois basta
um questIOnamento de um dirigente sindical em relação a
qualquer problema dentro da empresa, que já se torna motivo
para o seu afastamento da produção, seja por justa causa,
ou.afastamento com inquérito judicial. Tal posição não contri­
bUI em nada para o avanço da democracia no nosso país.
Chegou a hora em que o empresariado terá que entender
a necessidade de conviver com a luta dos trabalhadores por
melhores condições de vida e de trabalho. não permanecendo
sua força de trabalho tão desvalorizada e sua estrutura física
cada vez mais deteriorada.

Concluímos esta carta-denúncia, solicitando a divulgação
desta situação. pedindo apoio e solidariedade à nossa luta
e pressionando os poderes competentes - Prefeitura local
P.<:lícia~ Civil e Militar, Poder Judiciário, empresários da re:
glao, FIesp - para que providenciem a reintegração imediata
dos dirigentes afastados ou demitidos, acabando de vez com
estas práticas que não mais se concebem no limiar do século
XXI.

Saudações sindicais. - Wilson Nunes Cerqueira, Coorde­
nador do Sindicato dos Metalúrgicos de Limeira e região.

o SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB - SP. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~' e Srs. Deputados,
() lançamento do Programa Parceria pelo Presidente Fernando
Collor, ocorrido hoje em Brasília. constitui fato relevante
para a agropecuária e para a economia agrícola brasileira.
Pelos previsíveis desdobramentos positivos em vários outros
segmentos ativos da Nação. pelos também previsíveis reflexos
sociais. pode-se dizer. sem risco de exagero, que esse progra­
ma será tão revolucionário para nossa agricultura quanto foi
o surgimento do trator.

As razões para o sucesso desse programa estão fundamen­
tadas em fatos. O Programa Parceria é a visão melhorada
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e ampliada para todo o território nacional da bem-sucedida
experiência da Bolsa de Arrendamento de Terras, criada em
1985, no município mineiro de Uberaba, por iniciativa de
José Humberto Guimarães, então fiscal da Carteira de Crédito
Agrícola do Banco do Brasil. Homem afeito ao campo e aos
seus problemas, Zé Humberto, como hoje é conhecido em
todo o País, ao conceber a bolsa partiu de um pressuposto
simples: o de que, para aumentar a produção no campo,
bastava abrir um canal de comunicação entre proprietários
de terras improdutivas, mas desejosos de cedê-Ias para a explo­
ração racional, e agricultores profissionais com dificuldades
para expandirem as atividades agrícolas por falta de terras
em algumas regiões do País.

O sucesso da bolsa pode ser medido em números. Em
apenas três anos, 140 arrendatários incorporaram nada menos
do que 40 mil hectares à produção, no município de Uberaba.
Em terras antes improdutivas e só nessa fase inicial, esses
agricultores colhiam, já na safra 89/90, 1,2 milhão de sacas
de soja, 270 mil de milho e 30 mil de arroz. No total, 26,8%
da safra de grãos do município. Em razão dessas atividades,
foram abertas mais de mil novas oportunidades de emprego
no campo, a capacidade estática de armazenagem do muni­
cípio elevou-se de 47 para 200 mil toneladas, ao mesmo tempo
em que a participação da agricultura na geração de ICM cres­
ceu 83%.

A arrancada da produção agrícola, promovida pela Bolsa
de Arrendamento em Uberaba, teve outras conseqüências
positivas. Revigorou o comércio local e a produção regional
de fertilizantes e calcário, ampliou espaços para produtores
de implementos e de outros insumos agrícolas. Em três anos,
famílias que chegaram a Uberaba apenas com conhecimento
e vontade de trabalhar, começavam a adquirir terras em áreas
do Centro-Oeste, graças aos recursos acumulados pela prática
do arrendamento, igualmente vantajosa para o proprietário
da terra.

Esses enfoques, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Deputados,
parecem-me suficientes para demonstrar por que o Programa
Parceria, que amplia e melhora a idéia da bolsa, tem tudo
para repetir, em escala nacional, o sucesso econômico e social
que promoveu em Uberaba. Primeiro, porque abre caminho
para a produção, promovendo por métodos racionais e não
traumáticos o aproveitamento de terras improdutivas: segun­
do, porque a conjungação dos fatores terra e mão-de-obra
qualificada é a única forma de o campo responder aos pressu­
postos da produção e da produtividade; terceiro, porque na
implantação desse Programa e na sua viabilização, se contará
com toda a rede de agências do Banco do Brasil, funcionando
como apoio e ponto de convergência entre os que têm e os
que querem terras para produzir.

Como parlamentar e como produtor rural, não posso
deixar de registrar e agradecer o apoio do Sr. Presidente da
República ao Programa Parceria. Tampouco posso deixar de
aplaudir a visão do Ministro Antônio Cabrera. À sua sensibi­
lidade deve-se creditar a consolidação daquela idéia simples,
mas revolucionária, do mineiro José Humberto Guimarães,
à qual muitos pais da Pátria deram de ombros, acostumados
que estão apenas aos dicursos. Devo louvar, igualmente, a
participação do Banco do Brasil no Programa. A vinculação
dessa instituição com a terra, sua vocação quase bicentenária
como banco rural, são garantias a mais para o sucesso do
programa em nível nacional.

Cumprimento e agradeço ao empresário Ney Bittencourt
de Araújo. Incentivador de José Humberto e da bolsa desde

o instante seguinte de sua criação, Araújo coordena o grupo
de 25 empresas que apoiam agora o Programa Parceria. A
moderna visão desses empresários, reconhecendo no homem
do campo um parceiro econômico, é estimulante. Por fim,
devo agradecer e homenagear o mineiro Zé Humberto, a
cujo talento devemos o Programa Parceria, essa poderosa
alavanca que chega ao campo. No silêncio, mas com garra,
venceu sozinho os obstáculos iniciais para manter viva uma
idéia que, tenho certeza, representará extraordinária contri­
buição para o desenvolvimento da agricultura e deste País.

Agradeço a todos os que participam da agricultura do
Centro-Oeste e àqueles que militam no Banco do Brasil.

o SR. CARLOS LUPI (PDT - RJ. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, nestes três últimos
dias estamos assistindo, através da imprensa falada e escrita,
a algo que realmente leva à desesperança, ao inconformismo
e à revolta a classe assalariada do Brasil.

Como prometido pelo Líder do Governo aquI desta tribu­
na, o Sr. Presidente da República vetou cerca .de sete artigos
do projeto aprovado pela Câmara dos Deputados sobre o
salário mínimo e a indexação salarial, com a desculpa de que
isto seria um grande peso para o Tesouro da União, que
a economia do País não resistiria a esses aumentos, e usando
diversos outros argumentos dados por economistas que já
são figuras notórias pelas teses defendidas não só durante
os vinte anos da ditadura, como no prolongamento dela, nos
governos civis que também obedeciam à mesma orientação,
como faz o de agora. Assistimos a este Governo falar do
déficit público, da moralidade pública, quando surgem todo
tipo de denúncias, envolvendo a LBA, o INSS e outros órgãos.
Pesquisas realizadas no Rio de Janeiro apontam este Governo
como mais corrupto do que o anterior, e ;pode-se dizer que
já está desmoralizado perante a sociedade. Este Governo aí
está há 18 meses e o povo vive se enganan~o com a esperança
de que faltassem tão-somente 18 dias para encerrar a sua
gestão.

Mas hoje, para minha surpresa, li nos jornais notícias
sobre as compras indevidas feitas pelo Gabinete da Presidência
da República - tecidos de seda, réplica délj.coroa da chamada
Rainha Maria, a Louca, mandadas fazer pela própria Presi­
dência, não sei com que objetivo, se par;'! lembrar a rainha
ou a loucura. Fiquei surpresso com essas /nedidas, com esse
descalabro, principalmente porque isto e~tá causando impa-
ciência na população. .

A inconsistência deste Governo é tamanha que, como
relatei no começo, a desesperança cresce ~m todos os setores
da sociedade diante da apresentação de uma proposta orça­
mentária para 1992, na qual o próprio Governo prevê cresci­
mento zero do PIB. O Governo não dd,monstra fontes de
arrecadação de cerca de um trilhão de ltruzeiros, previstos
no orçamento e coro com os empresários ~ue já estão dizendo
que também não vão poder crescer ne~ colaborar com o
desenvolvimento do País. Estão aí a inflação, o veto presi­
dencial ao aumento salarial e os escândalos'em todos os setores
do Governo Federal. Se nos, Parlament~res, representantes
do povo, já temos descrédito total do Governo, como estará
o assalariado, que assiste ao Presidente da República vetar
o dispositivo que o aumento do salário a partir do mês de
outubro para quarenta e seis mil cruzeiro~, bem como o que
amplia a faixa de aumento para sete salários mínimos? Como
vetar uma série de dispositivos que recuperam parte da perda

. do salário do trabalhador em meio a tantos escândalos, tantos
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equívocos e tanta incompetência? Como ficará o trabalhador
brasileiro na sua crença em um Brasil melhor? Como podemos
exigir do trabalhador que ajude a Nação a crescer quando
o próprio Governo é o maior responsável pelo descrédito
das instituições públicas brasileiras?

Quero deixar registrado nos Anais da Casa o m'eu pesar
pessoal pelo fato de o Governo do Sr. Presidente Fernando
Collor de Mello demonstrar tanta imcompetência, tanta inap­
tidão no serviço público, tanta incoerência, tanta falta de amor
à Pátria brasileira. Nunca se viu neste País em tão pouco
tempo um Governo eleito pelo povo ser rejeitado pela opinião
pública, como está ocorrendo hoje com o Governo Collor.

Aqui fica o meu alerta à Nação pela incoerência deste
Governo e, principalmente, porque nós, nesta Casa, temos
de nos articular para derrubar o veto presidencial, pelo menos
para demonstrar à população que nem tudo está perdido,
que ainda existe esperança e que ela está nas mãos de cada
um de nós. Precisamos estar presentes e unidos quando da
vinda do projeto que contém os vetos presidenciais e da lei
que S. Ex~ prometera enviar por intermédio do Ministro da
Justiça, Jarbas Passarinho. Precisamos exercer a soberania
desta Casa e demonstrar ao trabalhador que uma parcela dos
políticos brasileiros ainda tem coerência e compromissos com
a causa de quem os elegeu.

O Sr, Agostinho Valente - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Max Rosenmann) - Tem V. Ex'
a palavra.

O SR. AGOSTINHO VALENTE (PT - MG. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, na semana passada fiz um pro­
nunciamento solidarizando-me com o Vereador Guilherme
Diniz, da cidade de Além-Paraiba, que fora arbitrariamente
suspenso das suas atividades naquela Câmara de Vereadores
por um absoluto equívoco daquela Casa e de Sua Presidência.
Folgo hoje ao informar a V. Ex~ que, no último dia útil da
semana passada, S. Ex~, o Juiz de Direito, acolheu liminar­
mente o mandado de segurança e, ontem, o companheiro
Vereador Guilherme Diniz voltou às suas atividades.

Fomos àquela cidade c com apoio da opinião pública
local, alertamos as pessoas que estavam perpetrando aquele
arbítrio contra o mandato legítimo garantido nas urnas àquele
Vereador. Em nome da democracia, esperamos que ninguém
mais seja processado neste País por delito de opinião, porque
opinião não é delito. Delito é o silêncio conivente, subser­
viente que depõe contra os parlamentos. Mas ter uma opinião
como o Vereador Guilherme Diniz c o seu companheiro na­
quela Casa, Sidlúcio Senra é algo que até releva a cidade
de Além-Paraíba. Por isso não podia deixar de fazer este
registro.

O SR. PRESIDENTE (Max Rosenmann) - Concedo a
palavra ao Sr. Jarvis GAidzinski.

O SR. JARVIS GAIDZINSKI (PL - Se. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Deputados,
disse o ex-Presidente Castello Branco: "Se a Petrobrás é efi­
ciente, ela não precisa de monopólio. Se não é eficiente, ela
não merece o monopólio".

Apesar do conceito impecável, nem mesmo o Presidente
Castello Branco, com toda a sua força e autoridade revolucio­
nária, conseguiu abalar os alicerces cartoriais, quer da Petro­
brás, quer de qualquer outra empresa estatal de então. E
elas eram poucas. Não mais de uma centena, geralmente volta-

das para os setores ditos estratégicos, ligados à infra-estrutura.
A revolução de 1964, ao contrário, demonstrou ser extrema­
mente fecunda na criação de empresas de propriedade do
Estado. Em 1970, elas já somavam 300: uma décaca depois
haviam dobrado de número, entre estatais federais, estaduais
e municípais - controlando 60% dos setores de transportes,
mineração e siderurgia, 80% da área de química e petroquí­
mica, e, praticamente, 100% dos assim chamados serviços
públicos.

No livre mercado ideológico brasileiro (já que do econô­
mico pouco restou... ), a discussão ocorre em dois eixos: o
primeiro diz respeito ao fato de as estatais serem eficientes
ou não; o segundo se relaciona com o dilema estatizar x priva­
tizar. Provavelmente, jamais se chegará a uma resposta con­
clusiva e consensual para esses temas, por uma razão muito
simples: nenhuma resposta pode ser correta quando as pergun­
tas já são, de início, mal formuladas.

Vamos à primeira: o que fazer com as estatais? Se são
eficientes, vamos deixá-las como estão. Se dão lucro, vamos
deixar que elas tenham lucro. E o que fazer com as estatais
que dão prejuízo? Vamos fechar as torneiras do Tesouro Na­
cional para que elas tenham o seu próprio destino.

Há de se lembrar, também, outro aspecto muito impor­
tante: o achatamento das tarifas públicas sempre foi utilizado
como instrumento de combate à inflação. Quanto às "estatais
lucrativas", há de se ponderar que a expressão "lucro" só
tem sentido quando inserida num contexto de livre concor­
rência e igualdade de oportunidades no mercado. Livre con­
corrência, no caso, não existe, uma vez que, em sua maioria,
elas trabalham em regime de monopólio ou reserva de merca­
do. Igualdade de oportunidades também é uma balela, já
que empresas estatais têm acesso a linhas de crédito especiais,
seus investimentos não são contabilmente amortizados, po­
dem recorrer ao Tesouro quando estão em dificuldades e,
quando atrasam pagamentos, jamais são protestadas em car­
tório.

"Vamos, então, privatizar tudo!", concluirão, apressada­
mente, os mais incautos. Lastreado na minha curta, porém
instrutiva, experiência eu me pergunto: como?

As dez maiores estatais são responsáveis por 70% dos
gastos públicos. Somadas às dez seguintes, atinge-se 90%.
A menor delas ainda é maior que o maior grupo privado
nacional. É óbvio que ninguém tem dinheiro para comprá-las.
Das restantes, que pouco ou nada representam, há aquelas
que "dão lucro", das quais o governo não pretende se desfazer,
e aquelas que "dão prejuízo", que ninguém. em sã consciên­
cia, quer comprar, a não ser que sejam oferecidas por preço
vil.

Uma humilde sugestão ao Presidente Collor: que tal dei­
xarmos de lado os dois eixos da discussão? Dando "lucro"
ou "prejuízo", nem se estatiza nem se privatiza. Fecha-se
a torneira do Tesouro, abre-se o raio do livre mercado. Esta­
tais passam a concorrer em igualdade de condições com a
iniciativa privada. Critêrios creditícios, fiscais e cambiais iguais
para todos. O mesmo é válido quanto ao cartório de protestos.
Quem não paga "vai para o pau". Mercado livre em todas
as áreas: quem quiser entra, quem não tiver competência
sai. Com isso se esvazia a discussão ideológica e se cala a
boca dos lobbies.

Sr. Presidente, Sr~' e Srs. Deputados, deixo aqui a minha
última mensagem: vamos desregulamentar esta Nação, p<l~a
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que tenhamos a possibilidade de ser uma Nação do Primeiro
Mundo.

Era o que tinha a dizer.

O SR. COSTA FERREIRA (Bloco - MA. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Deputados,
estamos observando um processo, que se acelera rapidamente,
de esvaziamento de todo o sistema de atendimento médico­
hospitalar até então oferecido aos contribuintes, beneficiários
e dependentes do sistema da Previdência Social. Luta-se pela
desativação de leitos hospitalares, visando-se à transformaçã?
da assistência ambulatorial como método usual, em substI­
tuição às internações, com o que se quer baratear o atendi­
mento em detrimento da eficiência e do melhor socorro da­
queles'que, por contribuírem, deveriam ser de fato assistidos
e tratados pelo Inamps e seus conveniados.

No conjunto das ações que se praticam contra os segura­
dos da Previdência Social estão as medidas que foram recente­
mente denunciadas pela Associação Brasileira da Indústria
de Artigos e Equipamentos Médicos, Odontológicos, Hospi­
talares e de Laboratórios. Segundo a Abimo, a população
está exposta a grave risco, que decorre da. insensibilidade
das autoridades do Inamps, que recentemente Impuseram uma
sistemática de pagamento dos produtos utilizados em cirurgias
ortopédicas; cardíacas e neurológicas, que, envolve~do os
agentes e hospitais da previdência social, atrasa o recebImento
do que é devido pelo Inamps às empresas fornecedoras.

Percebe-se que as providências daqueles que se envolvem
no percurso dos negócios não têm sido adotadas a. tempo
e hora, até mesmo por impossibilidade daqueles terceIros en­
volvidos, estabelecendo-se verdadeiro caos no setor, com subs­
tancial redução dos pagamentos devidos. Em conseqüência,
todo o sistema de fornecimento de materiais para cirurgias
ortopédicas, cardíacas e neurológicas está próximo de um co­
lapso total. Os segurados da Previdência Social poderão d~ixar

de contar com produtos básicos, como ~rótes~s. ~r~opédIcas;

válvulas cardíacas, marca-passos e pulmoes artIfICIaIs, que ha
duas décadas vêm permitindo que dezenas de milhares de
pessoas retornem, por ano, à sua vida ~ormal. . .

. Registrando estes fatos, Sr. PreSIdente, o faço o?JetI­
vando não me tornar omisso diante de um quadro de graVIdade
que não pode ser suportado pela população brasileira, notada­
mente por aqueles menos favorecidos, que dependem exclusi­
vamente da Previdência Social para a solução de seus proble­
mas de saúde.

Sr. Presidente, Srª' e Srs. Deputados, se a administração
pública fosse mais coerente, entidades c0l11:0 a Abimo merec~­

riam maior respeito por parte das autondades e os contn­
buintes da Previdência Social seriam tratados e atendidos con­
dignamente, observados o respeito humano e o direito de
cada um. Mas assim não tem sido, para vergonha dos que
ainda guardam em si mesmos total sentimento de brasilidade.
Fica o registro que faço, com o meu pedido de providências.

Era o que tínhamos a dizer.

O SR. JOÃO FAGUNDES (PMDB - RR. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, em
ofício datado de 26 de agosto de 1991, a Funai encaminhou
ao Ministério da Justiça, para homologação, a demarcação
da área indígena São Marcos, em Roraima, com 654 mil hec­
tares.

De todas as reservas indígenas relacionadas para demar­
cação, a Reserva de São Marcos, em Roraima, é a 9ue apre­
senta maiores proporções e, conseqüentemente, maIOres pre-

juízos à economia, por inviabilizar qualquer atividade ecõnô­
mica naquela área.

Até agora, conviveram pacificamente na região preten­
dida pela Funai centenas de índios e fazendeiros. Na área
da Reserva de São Marcos a convivência é tão pacífica que
um dos maiores fazendeiros da região - Jair Alves dos Reis
- adotou como filho legítimo um autêntico índio local, que,
inclusive, é hoje também fazendeiro, legítimo proprietário
de terras e de gado.

Ora, Sr. Presidente, Roraima, que já paga o pesado tribu­
to da interdição de nove milhões e quatrocentos mil hectares
em favor dos índios Yanomami, agora têm interditados mais
654.110 hectares da Reserva de São Marcos. Brevemente não
terá mais terras para interditar nem índio para transitar em
tantas terras.

A interdição da Reserva de São Marcos abrangerá, inclu­
sive, uma região do futuro município de Pacaraíma, onde
se pretende implantar uma zona de livre comércio de impor­
tação e exportação, já que faz fronteira com a Venezuela.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, o que estão fazendo com
o Estado de Roraima é um estímulo à desobediência civil,
pois, já acabaram com a mineração, expulsaram os fazendeiros
de suas terras, desvalorizaram as propriedades rurais e amea­
çam interditar uma área que seria a esperança para Roraima,
com a criação de uma zona de livre comércio de exportação
e importação.

Apelo ao Ministro Jarbas Passarinho, que tão bem conhe­
ce os problemas da Região Amazônica, para que mantenha
a convivência atualmente existente entre os índios e fazen­
deiros na reserva de São Marcos. O que pretende a Funai
é uma violência inútil contra centenas de pecuaristas, que
criam gado na região, e um crime contra a economia de Rorai­
ma, que sempre teve na pecuária um dos seus principais su­
portes.

O Sr. Gilvam Borges - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Max Rosenmann) - Tem V. Exª
a palavra pela ordem.

O SR. GILVAN BORGES (Bloco - AP. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de deixar registrado
que o povo do Amapá e as comunidades indígenas do País
têm recebido com alegria a iniciativa da Fundação Nacional
do Índio quanto ao resgate e à demarcação de suas áreas,
de suas comunidades. Acredito que a sociedade brasileira
deva mais do que está por pagar agora.

Quero parabenizar a Funai e o Presidente da República
pela iniciativa. Quem quiser criar gado que realmente procure
outras atividades. Não estamos aqui para defender a classe
dominante, que só pensa em explorar e devastar. Parabéns
à Funai e ao Presidente da República.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O Sr. José Lourenço - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem. Que!o me referi~ a uma ques~ão .que anterior­
mente já abordeI e que conSIdero do maIOr mterese para
o País.

O SR. PRESIDENTE (Max Rosenmann) - Tem V. Exª
a palavra pela ordem, mas peço que seja breve.

O SR. JOSÉ LOURENÇO (PDS - BA. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, serei rápido, mas o assunto
é de profundo interesse nacional.
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Há dois anos estive em Roraima. Na ocasião presenciei
muito movimento no aeroporto, com garimpeiros e índios
- confraternização, riqueza e bem-estar. Pois bem. Estive
lá na sexta-feira passada e vi fome, miséria, abondono: não
existem mais garimpos e os índios passam fome.

Os pecuaristas estão obrigados a abandonar suas criações
de gado. Roraima está sendo despovoada, a Amazônia está
sendo despovoada. A Funai e os ecologistas não defendem
os interesses nacionais, mas sim os interesses daqueles que
querem internacionalizar a Amazônia. Sr, Presidente, V. Ex'
é brasileiro como eu, e sabe que todos temos que juntar as
nossas vozes a fim de evitar que daqui a pouco não tenhamos
mais fronteiras, pois a nossa fronteira corre o risco de descer
da Amazônia para o Tocantins em função do despovoamento
e do abandono daquela população. Parece que se está prefe­
rindo criar jacarés a criar homens. Pretendo que a Sr' Tânia
Munhoz vá aonde estão os jacarés para que seja a primeira
a ser comida, para sentir de perto o quanto vale, o quanto
se deve respeitar a vida humana.

Este País não suporta mais essa política burra, idiota,
sem visão do amanhã do Brasil. Herdamos este Brasil, que
é um colosso nas suas fronteiras, no seu espaço geográfico
corno Nação, e não podemos silenciosamente permitir que
alguns maus brasileiros ou alguns brasileiros que não têm
a visão do futuro nos entreguem ao sistema internacional.

O SR. PRESIDENTE (Max Rosenmann) - Concedo a
palavra ao Sr. Sérgio Arouca.

O SR. SÉRGIO AROUCA (PCB - RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
a Constituição de 1988, sem dúvida a mais democrática que
este País já teve, introduziu como regra de convivência entre
os cidadãos brasileiros alguns preceitos duramente conquis­
tados pela luta de todos e, principalmente, dos trabalhadores
organizados dos setores públicos e privado, de área produtiva
ou de serviços.

Essas conquistas, como todos sabemos, abrangeram todos
os setores da vida nacional, uns com mais profundidade que
outros, mas sempre tentando refletir uma aspiração majori­
tária, pelo menos dos setores representados na Constituinte.

Entre as áreas que podemos citar como exemplos de gran­
des polêmicas, debates e acordos, estão a do funcionalismo
público e a da reorganização da prestasão de serviços de saúde.
Este, em torno da idéia do Sistema Unico de Saúde.

Assim é que, fruto dos desdobramentos exigidos pela
Constituição, este Congresso Nacional aprovou e teve sancio­
nados há poucos meses dois dos seus instrumentos legais mais
importantes: a Lei Orgânica da Saúde e o Regime Jurídico
do Servidor Público Federal.

Entretanto, à medida que esses instrumentos vão demons­
trando sua eficácia, vão também surgindo argumentações con­
tra os mesmos, como impedidores da ação de governo ou,
pior, distorções grosseiras no processo de implementação, nu­
ma clara escalada da ilegalidade.

Não há dúvida de que muita coisa pode ser aperfeiçoada
na Constituição. No entanto, nunca nos aspectos que amesqui­
nhem seu caráter democrático e nem como desculpa para
sua falta de capacidade de governo.

São incontáveis as situações que podem ser observadas
nessa perspectiva. Está aí o "Emendão" do Governo, a resis­
tência à descentralização de ações que, por força legal, deve­
riam estar municipalizadas e o desrespeito a decisões de órgãos
colegiados.

Nas últimas semanas, Sr' e Srs. Deputados, mais uma
novidade apareceu aqui nesta Casa, amplamente divulgada
pela imprensa e apoiada por numerosas lideranças e que mere­
ce a nossa reflexão. Trata-se do projeto que extingue a Funda­
ção das Pioneiras Sociais, cria a Associação das Pioneiras
Sociais (sem fins lucrativos) e obriga o Ministério da Saúde
a celebrar com a Associação um chamado "contrato de ges­
tão" .

As justificativas para o projeto não poderiam ser mais
claras e confessas: o atual regime jurídico do serviço público
não serve para instituições que, como o Sarah, desejam manter
o seu alto padrão. Isso ocorre por causa do problema da
obrigatoriedade das licitações, do concurso público, da estabi­
lidade e da isonomia salarial.

Ora, Srs e Srs. Deputados, não se trata aqui, pois, de
apenas aprovar ou rejeitar o projeto em questão, mas de
tudo que ele encerra, como negação de preceitos constitu­
cionais e legais recentes, assim como de sério precedente no
processo de implantação do Sistema Único de Saúde.

Para começar a nossa discussão é importante que se des­
manche uma visão passada pelos dirigentes daquela instituição
de que há os "amigos" e os "inimigos" do Sarah, conforme
estejam a favor ou contra o projeto. É evidente que essa
é uma tentativa de manipulação da opinião maniqueísta e
que não corresponde à reali~ade. Todos que desejamos o
desenvolvimento do Sistema Unico de Saúde, na sua perspec­
tiva de universalização, de eqüidade, de democratização e
de qualidade, contamos com o Sarah como importante braço
do sistema. E não só isso, reconhecemos o Sarah como padrão
de excelência técnica para o País, na área do sistema loco­
motor.

Isso, no entanto, não nos impede de manifestar nossa
mais profunda desconformidade com a proposta em tela. Pelo
contrário, obrigamos a lutar pelo que consideramos o mais
justo e adequado.

Senão vejamos. Estariam as SrS e Srs. Deputados e os
relatores do projeto dispostos a rejeitar, por esse instrumento
legal, as regras hoje estabelecidas para toda a Administração
Pública, como o concurso público, a estabilidade, a isonomia
e a progressão por mérito?

Será que o Sarah é o único centro de excelência do País?
Ou o único que está sofrendo os constrangimentos alegados?
Ou será que estamos legislando em causa própria, fazendo
uma espécie de reserva hospitalar para nos~os próprios infor­
túnios?

Será que está havendo uma compreensão adequada do
que seja a isonomia salarial? Será que já se trabalhou a possibi­
lidade dos planos de carreira que contemplem as especifi­
cidades do Sarah? Ou o que se quer mesmo é o poder imperial
de admitir e demitir, pagar o que se negocia caso a caso
e, por fim, reconhecer que o contexto adequado para se admi­
nistrar bem é a ditadura e não a democracia?

Será que todos estão a par de que a Fundação das Pionei­
ras Sociais tem cerca de nove hospitais, inclusive seis em cons­
trução? E que apenas o Sarah de Brasília pode ser considerado
de referência? E que, por isso, o projeto não é circunscrito,
mas abrange uma instituição em expansão? Aliás, contrarian­
do os preceitos legais da descéntralização, da municipalização,
etc.

Será que todos estão dispostos a transferir o patrimônio
público da Fundação para a gestão de um Conselho auto-reno­
vável, sem a participação dos três segmentos da sociedade
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conforme esta Casa mesmo aprovou recentemente na Lei n~

8.142 para todos os órgãos colegiados do SUS?
Estou absolutamente convicto do compromisso do Dr.

Campos da Paz com a coisa pública, conforme demonstrou
ao longo de sua profícua vida de servidor público.

Entendo também que precisamos encontrar alternativas
para a gestão pública que estimulem a produtividade, premiem
a competência e a dedicação e permitam uma prática gratifi­
cante para o profissional e resolutiva para o usuário. Preocu­
pa-me, assim, a idéia de captação de recursos via cobrança
dos usuários, sob qualquer título, conforme muitas instituições
idôneas estão fazendo.

Sr~' e Srs. Deputados, estamos na fase inicial de implan­
tação do Sistema Único de Saúde no País, que precisa, para
sua viabilização, de criatividade, de ,observância da doutrina
e da lógica organizativa comuns. E nosso papel, uma vez
que aprovamos a lei, exercer o controle e a fiscalização do
seu .cumprimento e interpretação. Não podemos, pois, per­
mitir que o sistema vá-se transformando ao sabor de necessi­
dades particulares. Considero que os instrumentos legais por
nós aprovados estão a merecer a sua exploração de forma
obstinada, antes de serem jogados no lixo. Afinal, a própria
Fundação das Pioneiras Sociais cresceu e se desenvolveu sob
as regras do serviço público, com criatividade, mas sem ilegali­
dade. O "tempo integral", carro-chefe da sua política, está
aí para ser aplicado não só ao Sarah, mas a todo o serviço
público de saúde, dando os frutos que aí foram colhidos.

Cabe-me também informar, Sr!' e Srs. Deputados, que,
na última quinta-feira, o Cons~lho Nacional de Saúde, órgão
colegiado máximo do Sistema Unico de Saúde, representativo
da sociedade, Governo e profissionais, com poder delibera­
tivo, rejeitou por esmagadora maioria (12 votos a 5) a proposta
trazida açodadamente à apreciação desta Casa. Entendo que
só cabe agora ao Governo, por respeito a suas próprias instân­
cias, retirar o projeto e abrir uma grande discussão sobre
a qualidade e a qualificação do setor público de saúde no
País. Nessa discussão, todos contamos com a participação
do Sarah.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

o SR. ALACID NUNES (Bloco - PA. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~5 e Srs. Deputados,
um setor da economia do Estado do Pará que vem colhendo
significativos resultados é o da produção de laranjas. A estima­
tiva é de uma colheita em torno de 500 milhões de frutos
neste ano, inteiramente colocada no mercado local, em toda
a calha do rio Amazonas, no Amapá e Rondônia. Dos 24
municípios cadastrados como produtores de laranja, Capitão
Poço participa em 53,18%, o maior índice de produtividade.

Segundo técnicos da Embrapa, devem existir 6.586 hecta­
res plantados, com um rendimento de 107.084 frutos por hecta­
re, por ano, o que poderá ensejar uma colheita acima das
expectativas iniciais.

A cultura da laranja, em meu Estado, emprega hoje dois
mil trabalhadores rurais em caráter permanente, além das
famílias de pequenos produtores envolvidas na plantação. Em
Capitão Poço é considerado pequeno produtor quem possui
até duas mil laranjeiras plantadas; médio, de duas mil a oito
mil; acima disso. é considerado grande produtor. Embora
haja no município quem tenha cem mil pés plantados, o volu­
me maior da produção vem dos pequenos laranjais. No pique
da safra, a partir deste mês, centenas de trabalhadores tempo
rários serão recrutados para a colheita por três meses.

Depois da região guajarina, que detém uma porção de
56,08% do total do Estado, seguem-se os Municípios de Santa­
rém, Altamira e Óbidos. Planta-se laranjas em pequenas quan­
tidades em Almerim, Belém, Castanhal, na região do Salgado
e zona bragantina, em Cametá, Tomé-Açu, Garrafão do Nor­
te, Irituia, Mãe do Rio, Ourém. São Domingos do Capim.
São Miguel do Guamá, Viseu, Itaituba, Tucumã, Paragomi­
nas, São Félix do Xingú, Parauapebas e Marabá, os quais
participam com cerca de 12% do total da produção média
anual.

Para se avaliar a expansão do setor basta lembrar que
a safra do ano passado foi de 85 milhões de frutos e que
a deste ano deverá ser, no mínimo, cinco vezes maior. O
expressivo salto se deve a um trabalho muito bem desen­
volvido pelos plantadores, organizados na Associação Paraen­
se dos Produtores de Laranja, que já pensam em termos de
industrialização da fruta para produção de concentrados. que
exige investimento da ordem de US$ 1,5 milhão e cujo estudo
de viabilidade está sendo realizado pelo Ceag/Pará.

Foi durante o nosso governo, de 1979 a 1983, que se
lançou o programa de plantio de cítricos no Pará, particu­
larmente a laranja. em Capitão Poço. Naquela época, o Estado
importava 90% do limão e da laranja consumidos por sua
população. A atuação da Secretaria da Agricultura. com o
decidido apoio de técnicos da Emater ao longo dos últimos
anos, foi de importância relevante para o crescimento da fruti­
cultura paraense.

Resta, agora, que esses esforços conjugados do pode~

público e da iniciativa privada mereçam a atenção devida
do Governo Federal, especificamente do Ministério da Agri­
cultura, para implementação de medidas e concessão de recur­
sos que permitam transformar os laranjais do Pará em forte
esteio do desenvolvimento econômico e da prosperidade das
populações ligadas a essa atividade. Por sua vez, a Associação
Paraense dos Produtores de Laranja precisa contar com o
apoio do Governo da União para levar a bom termo o seu
projeto de industrialização, visando à exportação de concen­
trados. Assinale-se que a conquista de mercados externos,
principalmente americano e europeu, com sucos de laranja
e maracujá, poderá ser uma realidade bastante próxima. O
Porto de Belém, por exemplo, é o terminal marítimo mais
avançado do País em direção àqueles mercados, o que ensejará
privilegiada posição de competitividade para a produção de
sucos do Pará em relação à de São Paulo, tradicional expor­
tador do produto.

Louvo, pois, o esforço de todos aqueles que se dedicam
ao plantio da laranja no Pará, que acreditaram nos resultados
positivos dessa cultura, incentivando-os a prosseguirem nesse
trabalho, em busca de dias melhores para nossa população.

Faço, portanto, apelo ao Sr. Ministro da Agricultura,
Dr. Antônio Mano Cabrera, para que dispense a melhor aten­
ção possível aos produtores de laranja de meu Estado, através
de providências adequadas ao incremento do setor. Com isso,
o Governo Federal estará dando exemplar contribuição para
que a Amazônia confirme a sua indesmentida vocação agríco­
la, a par de aumentar o processo de sua plena integração
à economia nacional.

Era o que tinha a dizer.

O SR. RUBENS BUENO (PSDB - PRo Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~' e Srs. Deputados,
a sociedade brasileira cobra do Govermno e das elites dirigen­
tes do País a .retomada do desenvolvimento econômico. Esta
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é uma aspiração geral, que encontra respaldo tanto entre em­
presários quanto entre trabalhadores. A relação custo-bene­
fício da recessão aponta inequivocamente para a opção do
crescimento.

Mas a experiência recente do Brasil nos ensinou que o
objetivo maior deve ser o crescimento auto-sustentável. O
movimento errático dos indicadores econàmicos, que expres­
sam um modelo vulnerável e dependente, não nos interessa
mais. O custo social da hesitação é insuportável.

E, para atingir esse objetivo, para que o Brasil possa
caminhar com suas próprias pernas, duas prioridades de inves­
timento se impõem de forma contundente: agropecuária e
infra-estrutura.

A ampliação do mercado interno, ponto de partida para
o crescimento, depende do fortalecimento dos salários. E os
salários aumentam à medida que têm maior poder de compra
sobre a cesta básica, ou seja, sobre os alimentos produzidos
pela agropecuária.

A infra-estrutura é a base sobre a qual se apóiam os
investimentos industriais. Estes não podem avançar sem os
insumos que alimentam a produção.

Sr. Presidente, o Paraná é hoje, sem dúvida nenhuma,
um dos Estados da Federação que mais pode contribuir para
a retomada do desenvolvimento econômico do País. Em fun­
ção de sua estrutura produtiva e da determinação de sua popu­
lação, o Estado é capaz de responder rapidamente ao estímulo
de investimentos diretos. Com menos de 3% da área total
do Brasil, e cerca de 6% da população, é responsável por
20% da produção nacional de grãos. 6% do PIE e 8% da
geração de divisas.

Mas, enquanto a estimativa de receita com tributos fede­
rais, no Paraná. atinge para este exercício a casa dos dois
bilhões de dólares, o retorno previsto nas participações consti­
tucionais, nos convênios ou nas aplicações diretas da União
não deve superar trezentos milhões de dólares.

Essa situação de desequilíbrio entre as receitas geradas
e as aplicações recebidas pelo Estado tem trazido sérias conse­
qüências para a infra-estrutura básica que apóia a produção
paranaense.

Trata-se de uma situação injusta para com o Paraná e
lesiva" a todo o Brasil. A produção agropecuária do Estado
é fundamental para assegurar o fim da estagnação econômica
que oprime todos os brasileiros.

Diante do exposto, solicitamos ao Governo Federal que
proceda à liberação dos recursQs necessários aos investimentos
no Estado, muito particularmente no que diz respeito ao Orça­
mento Geral da União para o próximo exercício.

Dentre os recursos mais urgentes. gostaríamos de desta­
car aqueles necessários à recuperação da malha ferroviária
do Estado, estimados em Cr$l,l bilhão. os recursos para a
amplicação do cais para grãos e containeres do Porto de Para­
naguá, e também aqueles recursos destinados à estrutura rodo­
viária, no valor de 405,7 milhões de dólares.

Os gastos com a malha rodoviária destinam-se à constru­
ção, duplicação e restauração das estradas. Entre estas, ressal­
taríamos aquelas cuja prioridade é indiscutível: restauração
do trecho Curitiba-Campo Largo, na BR-277 - extensão:
23 km; custo total da obra: sete milhões de dólares; restau­
ração do trecho Curitiba-Paranaguá, na BR-277 -extensão:
90 km; custo total da obra: 27 milhões de dólares; restauração
do trecho frati-Relógio, na BR-277 - extensão: 64 km;
custo total da obra: 9,6 milhões de dólares; restauração do
trecho Campo Mourão-Cascavel, na BR-369 - extensão:

171 km; custo total da obra: 25,6 milhões de dólares; constru­
ção da ponte sobre o Rio Paraná e acessos, no Porto Camargo
- extensão: 15,87 km; custo total da obra: 128,3 milhões
de dólares; conclusão do trecho Campo Morão-Cruzeiro do
Oeste, na BR-487 - extensão: 75,5 km; custo total da obra:
18,3 milhões de dólares; construção do trecho Iporã-Goio­
Erê, na BR-272 - extensão: 73 km; custo total da obra:
22 milhões de dólares; construção do trecho Icaraíma-Cru­
zeiro do Oeste, na BR-487 - extensão: 60 km; custo total
da obra: 20,4 milhões de dólares;

Essas obras mencionadas não podem, em hipótese algu­
ma, ser adiadas. Sua necessidade é premente. Mas, para que
o Governo Federal comece a tirar a economia brasileira do
atoleiro, é importante que os investimentos na infra-estrutura
e na agropecuária sejam retomados o mais cedo possível.

Acreditamos que o desempenho da economia paranaense
fala por si mesmo. Sua importância estratégica na estrutura
produtiva do País é uma realidade insofismável. Estamos cer­
tos, portanto, de que nosso pleito será inteiramente atendido.

o SR. PEDRO VALADARES (Bloco - SE. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, o'proble­
ma de energia elétrica é ainda muito grave em todo o Nordeste
brasileiro. O Sistema CHESF f'stá esgotado em sua capacidade
e a Região depende da Usina de Xingó, que vem arastando-se
com seu cronograma atrasado.

Passando pela experiência da racionalização do uso, espé­
cie de racionamento, em 1987, o Nordeste não sofre agora
ameaça concreta de diminuição no fornecimento de energia,
mas sofre constantes cortes, que causam prejuízos significa­
tivos para a economia nordestina.

Além dos cortes, a Região enfrenta uma situação ainda
pior, que é o desaparelhamento das empresas distribuidoras
de energia. todas necessitadas de melhorias nas suas linhas
de distribuição, todas saturadas, todas precisando investir em
obras de subestações que estabilizem as redes.

E tudo isso apenas para assegurar aquilo que já existe.
Porque energia nova, como insumo básico ao desenvolvimen­
to, é hoje em todo o Nordeste um artigo raro.

Em Sergipe, a situação foi recentemente bem descrita
pelo Presidente da Empresa Distribuidora de Energia - a
ENERGIPE -, cuja entrevista ao Jornal de Sergipe, edição
do dia 25/26 de agosto, pelo seu teor, pela sua importância,
pelas informações e perspectivas, pelo que seja transcrita nos
Anais desta Casa, como um estímulo ao Sr. José Figueiredo,
que preside de forma competente, lúcida e com espírito públi­
co a empresa distribuidora de energia da minha terra.

Na verdade, não são os Estados, nem seu governantes,
os respo~veis pela situação de fragilidade do sistema energé­
tico em todo o Nordeste, mas o quadro econômico adverso,
que obrigou o Governo a fazer a maquiagem dos serviços
e das tarifas, para efeito de controle artificial da inflação.
Passado o remédio temporário, paliativo, eis que o quadro
se agrava, exigindo pronto tratamento, em caráter de emer­
gência, antes que a Região enfrente mais esse desatino contra
a sua história e a prosperidade do seu povo.

Em Sergipe, para voltar a falar da minha terra, os gover­
nos têm feito investimentos e continuam, como manifestou
o Presidente da Energipe na citada entrevista, dando priori­
dade ao setor energético. Em face dessa certeza, daqui deste
plenário, onde o povo tem voz, solicito ao Governo do Estado
e à Energipe que atualizem e ponham em execução o projeto
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que o Governo anterior mandou preparar para o meu Muni­
cípio - Simão Dias -, que aguarda ansiosamente a melhoria
de sua infra-estrutura, para acelerar o seU desenvolvimento,
diversificando as suas atividades econômicas.

Simão Dias está, como de resto o Estado de Sergipe,
com o seu sistema energético saturado, sem poder atender
satisfatoriamente aos que precisam desse insumo fundamental
ao progresso.

Confiantes, portanto, na eficiência e na reponsabilidade
do Presidente da Energipe, Sr. José Figueiredo, a quem Ser­
gipe devota a mais justa admiração, esperamos que Simão
Dias receba, com brevidade, o tratamento que merece e de
que precisa para crescer e fazer feliz o seu povo.

A Energipe tem uma imensa responsabilidade na atuali­
zação e na modernização dos serviços de eletricidade, mas,
com certeza, a empresa distibuidora levará a bom termo a
sua tarefa.

Era o que tinha a dizer.

ENTREVISTA A QUE SE REFERE O ORADOR

ENERGIPE ENVELHECE E NÃO SE RENOVA

Na semana passada, última terça-feira, um dos transfor­
madores da substação de Grageru pifou e parte de Aracaju
ficou sem energia. O incidente deixou muito chateado o presi­
dente da Energipe, José Figueiredo, 61 anos, mas serviu para
reforçar nele a concepção de que a empresa está quase uma
sucata: envelhecida e sem renovação.
A Energipe não é uma empresa comum. Dela, dependem
direta ou indiretamente, quase toda a comunidade sergipana
- só lhe escapa um pequeno pedaço do Sul, que fica a cargo
da Sulgipe. São 24 mil consumidores. E aí entram a indústria
e o comércio, de onde vem o maior índice de reclamações
pelas constantes quedas ou faltas de energia elétrica.

"A Energipe está envelhecida por falta de manutenção,
por falta de substituição. Envelhecida até por falta de uma
visão mais técnica da coisa", diz José Figueiredo, que não
esconde o jogo das deficiências.

Esta empresa tem pouco mais de 30 anos, mas apresenta
algumas linhas e fiação quase à sua idade. Isso se junta com
a deficiência de distribuição e a distância que algumas linhas
apresentam hoje e está feita a salada do caos. No Bairro
Industrial, diz Figueiredo, há fios tipQ seis, que hoje são usados
por médios condomínios. No Bairro Industrial, lógico, tem
indústrias de peso. .

Mas há uma perspectiva na Energipe: ela'está trabalhando
a toda carga para implantar as duas substações Urubu e Ata­
laia, que gerarão algo em torno de 80 MVA a mais. A capital
inteira possui apenas 130 MVA, que são distribuídos pela
Grageru e pela Aracajú. Elas duas vão custar algo em torno
de Cr$3 bilhões, Figueiredo disse que não vai faltar dinheiro.

Na última sexta-feira, ele recebeu o Jornal de Sergipe
em seu gabinete da Rua Itabaianinha e deu esta entrevista.

Jornal de Sergipe - Como é que se apresenta a Energipe
neste momento para a sociedade sergipana?

JOSÉ FIGUEIREDO - Bom, a Energipe é uma empre­
sa relativamente nova, coisa de ~O e poucos anos. No entanto,
pouca coisa em termos de investimento foi feito nela que
desse continuidade a um bom trabalho, de fornecimento de
uma boa energia, que pudesse atender ao público com garan­
tia, da forma como mais merecem aqueles que efetuam o
pagamento de suas taxas. Quer dizer, Aracaju cresce desbra­
gadamente, para o Norte e para o Sul e no entanto as subesta-

ções que se tinha há 12, 15 anos atrás são as mesmas de
hoje.

JS - O que é que está na raiz de tantos e constantes
cortes no fornecimento de energia elétrica?

JF - É justamente este. Quer dizer, Aracaju cresceu
e todos os equipamentos que ela dispõe são os de tantos
anos atrás. Ora, não se prevê quando se monta algo, um
deságio de tempo para equipamentos. Se prevê com dois ou
três anos, mas com 20 anos ninguém faz isso. Então as nossas
subestações hoje trabalham com sobrecarga e esta sobrecarga
está trazendo, taxativamente, problemas de manutenção. Está
a exigir uma assistência muito maior do que exigiria se fosse
muito mais nova ou se tivesse trabalhando com menos sobre­
carga, ou dentro dos seus limites.

JS - O corpo técnico da Energipe diz que está 10 a
12 anos à frente em planejamento das decisões administra­
tivas. Ou seja, eles planejam mas não há um acompanha­
mento. Como é que o senhor vê isso?

JF - Efetivamente a Chesf e o governo federal exigem
que os projetos da empresa estejam aproximadamente dez
anos à frente. Isso se torna necessário para que os nossos
fornecedores de energia planejem também a produção de
energia a ser fornecida. Esta é a finalidade precípua de se
avançar com os-projetos acima de dez anos. Entretanto, nem
tudo aquilo que está planejado seria necessário no momento,
porque nós temos que fazer projetos ano a ano, porque ao
contratar energia da Chesf ou adquirir energia, nós temos
que pagar o que comprado e nós vamos ter, também, consumi­
dores para aquela quantidade correlatas para aquela quanti­
dade comprada. Nós não devemos nos restringir a comprar
e vender aproximadamente as mesmas quantidades. Nós não
podemos comprar mais vender menos. Conseqüentemente,
estes projetos ficam também sujeitos a este crescimento. En­
tão, não adianta você fazer muita montagem, se não tem
energia pra vender.

JS - No cronograma de ação do governo João Alves
Filho, tem uma previsão de investimentos da Energipe?

JF - Os investimentos iniciais do governo para a Ener­
gipe são aqueles que forem necessários para cobrir Aracaju
de todas as necessidades de energia.

JS - E o 'que é necessário para cobrir Aracaju inteira
de energia? Há uma disponibilidade de 130 MVA. Precisaria
de quantos?

JF - Nós estamos montando a subestação de Urubu,
que vai aumentar em 50 MVA. Vamos montar Atalaia, com
mais de 25 MVA. Agora, há uma linha que a gente quer
colocar em Atalaia - a linha do Conjunto Beira Mar n,
- que deve estar pronta em 60 dias, com 5 MVA - que
vai trazer uma melhoria para toda zona Sul, principalmente
o Mosqueiro e a zona de hotéis. Mas éla atende a úma deman­
da somente até que se apronte a substação de Atalaia.

JS - Urubu e Atalaia já aumentariam em 80 MVA.
JF - Ou seja, dá 65 por cento de tudo já montado aqui

em Aracaju.
JS - Singifica que a partir disso pode se ter um pouco

de alívio na questão dos colapsos?
JF - Isso significa que não teremos mais colapsos em

termos de qualidade de energia. Há outro colapso: é o colapso
da rede de iluminação. Ela está envelhecida. Nós temos o
Bairro Industrial, que tem mais de 30 anos com a linha e
aIí nós temos fábrica de tecido, temos moinho de trigo, nós.
temos uma série de coisas naquela região. Nós temos'a linha
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do Mosqueiro. que é do tempo que a Chesf era dona disso
aqui. Tem mais de 20 anos de uso. sujeita à salinidade e
aquelas coisas todas. Então. independentemente das subesta­
ções, nós temos que fazer um investimento muito alto nas
redes. Porque não adianta você ter 5 subestações e não ter
rede e nós já estamos, paralelamente. fazendo os cálculos
e comprando material para a melhoria parcialmente das redes.

JS - A subestação é Urubu estará ponta ainda este ano?
JF - Urubu estará concluída até dezembro.
JS - A Energipe recebe em média, dia ou mês quantas

reclamações da indústria. comércio ou do simples consumi­
dor?

JF - A média normal. sem chuvas e ventanias como
tivemos durante esta semana, será de 30 a 35 reclamações
por dia. Em momentos difíceis como o dos aguaceiros. nós
chegamos a ter 150 reclamaçôes.

JS - Qual seria o limite bom das reclamações diárias?
JF - No máximo dez, nos dias mais difíceis. E duas

a três, nos dias normais.
JS - Dentro destas reclamações, há muitas queixas de

perdas e danos. Há registros e casos em que a Energipe pagou
a alguém pelo prejuízo?

JF - Eu não tenho a quantidade exata. mas tenho a
impressão que mais de 200 pessoas foram ressarcidas nos últi­
mos tempos. nos últimos três meses. O problema é o seguinte:
° ressarcimento é ainda hoje meio utópico. Existe a queima
do aparelho por deficiência de c9rrente. Mas existe a queima
do aparelho pela idade dela. E muito difícil aferir. Chega
uma pessoa e diz: a minha geladeira queimou. Ora. naquela
rua tem 10 casas e somente a dela queimou. Pergunta-se:
somente a luz dele teve queda? Então vêm também as gam­
biarras nas casas. os defeitos e perda de corrente nas linhas.
a falta de aterramento. Pode verificar que a grande maioria
não fez aterramento. As geladeiras vem com fio de terra.
mas alguém liga? Não tem aterramento. Nos prédios mais
modernos. quando você liga a luz geral já está ligado o aterra­
mento, entretanto nas casas não é assim. não foi colocado
o vergalhão de aterramento e distribuído na casa, para que
as chuvadas, os circuitos e os problemas de energia sejam
filtrados e aqueles inconvenientes não penetrem nas casas
e queimem seu aparelho.

JS - Quais são as zonas mais problemáticas da Energipe,
na grande Aracaju e nos demais municípios do interior.

JF - Na grande Aracaju, é a zona sul da capital, até
o Mosqueiro. Há umdistanciamento muito grande da zona
de alimentação. Hoje nós chegamos a pontos do Mosqueiro
com até 30 quilômetros da subestação de Grageru. A perda
de corrente nesta linha, ainda mais com ela envelhecida c
ainda mais situada alí. onde sofre os problemas de salinidade
nos isoladores. tudo isso concorre para aumentar o nível de
danos. No interior. temos municípios em boas qualidades.
Itabaiana. Lagarto são razoáveis. Entretanto. nós temos muni­
cípios como Simão Dias. Poço Redondo e Salgado onde é
de péssima qualidade a linha fazendo com que os defeitos
também sejam acentuados.

JS - Voltando aos investimentos. para 91 o governo
destinou para a Energipe?

JF - O Governo, apesar de todas as dificuldades, ele
acordou para o problema da Energipe e distinguiu tudo que
seja necessário para que eu possa colocar Urubu e Atalaia
em funcionamento.

JS - O que é "tudo que seja necessário"?

JF - A subestaçã0 do Urubu. Cr$l,6 bilhão, aproxima­
damente. A de Atalaia, Cr$l,5 bilhão. a custo e hoje.

JS - A Energipe convive sempre com problemas de
inadimplência. O Walter Barreto Góes anunciav.a sucessivos
cortes no fornecimento. Comenta-se que os cortes incidem
somente sobre pequenos fornecedores. que issó remonta a
poucos recursos. Como é que está a situação e inadimplência
entre elas e os seus clientes?

JF - Efetivamente, ao chegar aqui eu encontrei uma ina­
dimplência relativamente grande. Havia aqui algo em torno
de Cr$l,7 bilhão de inadimplência. Os grandes inadimplentes
eram quem? O próprio governo e as prefeituras. Alguns consu­
midores médios e grandes eram também inadimplentes. No
entanto, nós tomamos medidas coerentes, cuidadosas e firmes.
Nós cortamos a energia de qualquer um. Nós não admitimos.
de maneira nenhuma. a interveniência. E o governo - para
que a sociedade fique bem informada - nos ajudou muito
nisso. Jamais recebi um único telefonema sequer lamentando
uma providência da Energipe.

JS - A Energipe é quase que totalitária no mercado,
ela...

JF - Ela é concessionária de energia para 52 municípios
e mais concessionária para a Sulgipe.

JS - Isso representa quanto em termos e consumidores?

JF - Duzentos e quarenta mil consumidores, sob os cui­
dados da Enegipe.

JS - Há alguma cidade sergipana que não tenha energia?

JF - Nenhuma. Todas têm energia e uma grande parcela
dos povoados.

JS - Parece que pelo que o senhor prevê, os problemas
de energia na capital podem desaparecer com as subestações
de Urubu e Atalaia, mesmo permanecendo a rede antiga.

JF - Com Urubu e Atalaia nós teremos condições de
oferecer uma energia de qualidade. Ou seja, nós não teremos
as quedas de tensão. Mas temos que melhorar as linhas para
assegurar a outra garantia: a garantia de que os fios não que­
brarão, as linhas serão melhor dimensionadas. Nós temos fia­
ções finais para as cargas já existentes, no Mosqueiro. Nós
temos no bairro Industrial ainda fio 6, que é utilizado às
vezes em alguns prédios e isso faz com que haja superaque­
cimento da fiação e às vezes quebra.

JS - Estas linhas serão todas renovadas depois das subes­
tações?

JF - Paralelamente elas serão todas renovadas. Hoje nós
já não estamos fazendo consertos. Danificou. muda-se o mate­
rial até completar totalmente a sua modificação.

JS - O maior blecaute de Aracaju ocorreu semana passa­
da e logo com o senhor presidente da Energipe. O Senhor
ficou chateado?

JF - Não é pra menos. O que nós temos para oferecer
para a indústria, o comércio seria, para a Energipe, a energia.
Quando acontece isso. o administrador consciente sente uma
dorzinha. Ele lamenta aquilo. Eu fui para dentro da subes­
tação para poder ver o que se fazia. o que eles fazem quando
isso acontece e vi que efetivamente muita coisa está para
ser feita ainda na Energipe. Não só pelos danos que causou
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aquele blecaute, mas os instrumentos que a empresa atender
com celebridade, com muito mais rapidez. Então quer dizer,
ela precisa ter veículos de manutenção completo, com todos
os equipamentos; peças sobressalentes, para reparos imedia­
tos; pessoal treinado permanentemente, que é outro proble­
ma. As pessoas estão empregadas da Energipe há muito tem­
po, fizeram aquele pequeno curso de eletricista. Mas só isso:
tem 10, 15 ou 20 anos e ele nunca mais entrou numa sala
de treinamento. Consertar linhas, você ainda encontra uma
prática normal, mas quando acontece um caso daquele, num
transformador de 40 MVA, como o do Grageru, aquilo não
é a prática normal. Um problema daquele leva de cinco a
10 anos para acontecer.

JS - Da indústria e do comércio, quem mais reclama?

JF - Todos, principalmente a indústria. A indústria por­
que ela demanda de energia, ela pede, ela pára. Você pega
a Santista por exemplo: se a Santista parar ela perde 2.400
metros de pano numa parada. Nas olarias existem uns exaus­
tores que tiram toda a fumaça que tem para que a telha ou
o tijolo não fiquem pretos. Faltou energia, ele escurece, perde
a fornalha. A gente tem que sentir estes problemas e a partir
daí começar a somar dentro de si um volume enorme de
responsabilidade e uma vontade muito maior de solucionar,
a ponto de você achar qe seus próprios técnicos não são bastan­
tes hábeis, porque a demora que você previa para aquilo
está sendo excessiva.

JS - A empresa está bem equipada de peças para repo­
sição?

JF - Não. Ela está carente. Estamos recebendo alguma
coisa, vamos receber outra parte de material p:ara suprir a
empresa de tudo que é necessário a uma boa manutenção.

JS - Apesar de nova, o senhor considera a Energipe
uma empresa envelhecida?

JF - Envelhecida por falta de manutenção. Envelhecida
por falta de substituição. Envelhecida, como diria, até por
falta de uma visão mais técnica da coisa. Por falta, talvez
até de uma conscientização do significado sócio-econômico
da empresa perante o público. A gente nem sempre consegue
transmitir ou transferir para cada pessoa, cada funcionário,
cada responsável, esta visão.

o SR. REDITÁRIO CASSOL (PTR - RO. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Deputados,
não faz muito tempo, ocupando esta tribuna, trazia eu à lem­
brança de meus pobres pares e desta ilustre Mesa o triste
e inaceitável engodo em que caiu a grande maioria dos peque­
nos e médios produtores que, confiantes nas promessas fala­
ciosas dos governos do período revolucionário, expandiram
as fronteiras agrícolas deste País, sobretudo aquelas de Ron­
dônia.

Dizia eu, naquela ocasião, que os pequenos e médios
produtores de meu Estado não podem e não devem esque­
cer-se das promessas não cumpridas enquanto não forem,
de uma maneira ou de outra, compensados dos prejuízos que
lhes foram impostos pelos governos da época.

Por isso não se entregam, por isso clamam através àe
nosso intermédio, por representantes seus juntos ao poder,
contra o desinteresse, contra a ineficiência e contra a ausência
dos órgãos responsáveis pelos projetos de colonização imlan­
tados naquela região.

Quantos dos senhores, nos tempos em que Rondônia
era a "Terra Prometida", ouviram falar dos projetos Macha­
dinho, Ouro Preto do Oeste, Colorado do Oeste, Rolim de
Moura, Santa Luzia, Ariquemes, Cacoal, Alta Floresta, Brasi­
lândia. Deles se falava com entusiasmo, com orgulho, porque
representavam o que de melhor até então se fizera.

Hoje, quando Rondônia se transformou na "Terra Esque­
cida", fala-se ainda desses projetos, mas com desalento e
tristeza. O lncra, sem recursos financeiros e humanos, deixou
de assistir seus colonos, chegando mesmo a confessar que
não dispõe de recursos para efetuar vistorias tendentes à titula­
ção definitiva.

Sem título, o parceleiro encontra sérias dificuldades para
conseguir crédito rural. Sem crédito, muitos não conseguem
concluir a explo~ação mínima que lhe garanta o direito à titula­
ção definitiva. E um círculo vicioso que precisa ser quebrado.

A questão é grave, mas não é insolúvel. Vejam, Sr. Presi­
dente, Sr" e Srs. Deputados, que quando da convocação para
a caminhada rumo ao norte foram prometidos e garantidos
ao colono crédito agrícola suficiente, preço mínimo adequado,
assistência técnica e extensão rural, abertura e manutenção
das vias de acesso ao lote e de escoamento da produção,
escolas e assistência médica. De posse de sua parcela, deveria
beneficiá-la para que fizesse jus ao título definitivo de proprie­
dade. Alguns, porque dispunham de mais braços para o traba­
lho e de mais recursos financeiros, conseguiram cultivar aquela
área exigida e obtiveram o título definitivo. A maioria, em
muitos projetos, porém, não conseguiu atingir a cota suficiente
para titulação. Faltaram recursos do crédito agrícola, assistên­
cia técnica, extensão rural e, sobretudo, o acompanhamento
do lncra. De quem é responsabilidade? Quem pode ser consi­
derado inadimplente? A resposta, Sr. Presidente, Sr's e Srs.
Deputados, é sabida: do Governo.

Já que o lncra não teve como cumprir integralmente suas
obrigações, porque lhe faltam recursos financeiros e humanos,
que outorgue o título àquele que continua na posse da gleba,
fazendo-a produzir. Chega de sacrifícios! O pequeno agricultor
de Rondônia não tem nada a ver com a crise por que passa
o País, crise que todos sabemos ser, antes de tudo, uma crise
de organização, uma crise administrativa.

A titulação definitiva da terra é um direito inquestionável.
Se a parcela não foi totalmente beneficiada, a culpa é de
ser imputada à administração e não ao trabalhador. A titulação
que ora pretendemos e que será feita de acordo com a nova
regra constitucional em nada prejudicará o governo e muito
beneficiará os pequenos e médios produtores rurais de Ron­
dônia.

A inexistência de títulos não tem prejudicado somente
a produção de alimentos. Tem impedido também - e isso
é gravíssimo - a implantação de escolas em vários projetos,
porque os parceleiros, não possuindo os títulos de proprie­
dade, não puderam outorgar ao Município as escrituras das
áreas onde seriam construídas as escolas.

Na alma do camponês, por índole ou por necessidade,
não existe lugar para esse tipo de sentimento. O camponês
tem a esperança e a consciênCia clara de que seus direitos
foram agredidos, feridos e pisoteados.

E é em nome dessa esperança, da bravura e do direito
desses trabalhadores que, desta tribuna, apelamos para a atual
Diretoria do lncra no sentido de que promova, urgentemente,
a titulação das parcelas a que nos referimos. Assim fazendo,
não estará essa Autarquia concedendo favores ou liberalidade.
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Estará, sim, restaurando o equihbrio contratual que rompera
e, sobretudo, laborando sob princípios da mais completa .justi­
ça social.

o SR. PRESIDENTE (Max Rosenmann) - Srs. Depu­
tados, a Presidência baixou o seguinte Ato:

"ATO DA PRESIDÊNCIA

O Presidente da Câmara dos Deputados,
no uso de suas atribuições, decidiu constituir, nos ter­
mos do art. 34, inciso n, do Regimento Interno, Comis­
são Especial para apreciar e dar parecer sobre todos
os projetos de lei em trâmite nesta Casa, relativos à
regulamentação do Sistema Financeiro Nacional, con­
forme previsto no art. 192, da Constituição e resolve:

I - designar para campo-Ia, na forma indicada pe­
las Lideranças, os Deputados constantes da relação
anexa;

Il - convocar os membros ora designado; para
a reunião de instalação a realizar-se no dia 1019191,
terça-feira às 14 horas, no Auditório do Anexo IV.

Brasília, 3 de setembro de 1991. - Ibsen Pinheiro,
Presidente.

Comissão Especial "Sistema Financeiro"
BLOCO PARLAMENTAR

Titulares: Luís Eduardo, Francisco Dornelles, José Múcio
Monteiro, Ézio Ferreira e Renato Johnsson

Suplentes: Gilson Machado, Roberto Magalhães, Daniel
Silva, BasIlio VilIani e Paes Landim

PMDB

Titulares: Alberto Goldman, César Maia, José Dutra e
José Luiz Clerot

Suplentes: Fernando Bezerra Coelho, Etevaldo Grassi
de Menezes, Luíz Roberto Ponte e Odacir Klein

PDT

Titulares: Carrion Júnior e Beraldo Boaventura
Suplentes: Valdomiro Lima e Márcia Cibilis Viana

PDS

Titulares: Victor Faccioni e Marcelino Romano Machado
Suplentes: Roberto Campos e Fetter Júnior

PSDB

Titulares: José Serra e Paulo Hartung
Suplentl~s: Jackson Pereira e Antônio Carlos Mendes

Thame
PTB

Titular: Gastone Righi
Suplente: Rodrigues Palma

PT

Titular: José Fortunati
Suplente: Paulo Bernardo
Suplente: José Maria Eymael

POC

Titular: Paulo Ma', -1~rino
PL

Titular: Ricardo Izar
Suplente: Jones Santos Neves

O SR. PRESIDENTE (Max Rosenmann) - Concedo a
palavra ao Sr. José Dutra.

O SR. JOSÊ DUTRA (PMOB - AM. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, no último sábado,
tive a oportunidade de visitar os Municípios de Tabatinga,
Benjamin Constant e Atalaia do Norte, no Alto Solimões,
no Éstado do Amazonas, na fronteira com a Colômbia e com
o Peru. Fiz esta viagem para constatar de perto o recrudes­
cimento da cólera naquela região do nosso País. Lá estive
especialmente para participar de um ato solene com a presença
do Ministro da Saúde, Dr. Alceni Guerra, que ali compareceu
para fazer o lançamento de um programa de formação de
agentes de saúde comunitários. a ser implementado em todo
o País, começando exatamente naquelas três cidades amazo­
nenses. Constatei o treinamento de 153 agentes de saúde co­
munitários que já começam a desenvolver suas atividades nas
comunidades rurais dos Municípios de Tabatinga, Benjamin
Constant e Atalaia do Norte, combatendo tenazmente a proli­
feração da cólera no meu Estado, para evitar que essa doença
chegue a Manaus de forma epidêmica - se lá chegar, que
seja pelo menos de forma endêmica.

Tive também, Sr. Presidente, a oportunidade de ver a
estrutura que lá foi montada pelo Ministério da Saúde para
efetivar esse combate à cólera: lanchas voadoras, cerca de
três dezenas de médicos e enfermeiras, helicópteros. navios
da Marinha, o apoio total do Exército nacional, a presença
marcante do Governo do Estado do Amazonas, através da
Secretaria de Saúde. Todos os esforços têm sido feitos para
evitar que esse terrível mal se abata sobre os brasileiros, ceifan­
do milhares e milhares de vidas. Hoje, no Peru, há cerca
de 500 mil pessoas atingidas pela cólera; na Colômbia, 200
mil; no Equador, 100 mil; e; no Brasil, apenas 80 casos ­
número animador, que retrata com meridiana clareza a preo­
cupação, o trabalho, o carinho e a perseverança do Ministério
da Saúde no desempenho das suas atividades no combate
a essa moléstia.

Não poderia, Sr. Presidente, deixar de fazer este registro
e de agradecer paralelamente ao Sr. Ministro Alceni Guerra
que, pela sétima vez em três meses, compareceu á cidade
de Tabatinga para marcar a sua presença, estimular os seus
técnicos e mostrar que o Govenro Federal está disposto a
ajudar os amazonenses no combate a esse terrível mal.

Gostaria também de registrar o trabalho de um médico
que tive oportunidade de ali conhecer, Dr. Baldur Schubert,
Secretário Nacional de Vigilância Sanitária, que se transfor­
mou num verdadeiro sacerdote no combate à cólera no Ama­
zonas.

Registro nos Anais desta Casa o trabalho que vem desen­
volvendo o Governo Gilberto Mestrinho neste particular, ten­
do como comandante primeiro desta luta o Dr. Arnaldo Rus­
so.

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Deptuados, apesar da
apreensão, nós, do Amazonas, estamos felizes por saber que
o Ministério da Saúde hoje se preocupa com os brasileiros
que ali moram. consciente de que vidas humanas estão em
perigo.

Era o que tinha a dizer.

O SR. EDUARDO BRAGA (PDC - AM. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, no dia
1" de setembro próximo passado. a Amazônia comemorou
a sua integração. A inauguração da Rede Amazônica de Tele­
visão encurtóu distâncias, possibilitando aos Municípios mais
longínquos daquela região, que representa mais de 50% do
Território nacional. o acesso a informações. Essa Rede foi



setembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Quarta-feira 4 15997

responsável pelo despertar de uma nova consciência política
dos cidadãos que integram aquela região. Graças ao esforço
e ao dinamismo de seus diretores essa empresa completa deze­
nove anos de existências, um exemplo de brasilidade e de
amor à região. Acima de tudo, representa a integração de
uma região que tem sido cobiçada pela comunidade interna­
cional, que quer conhecê-la para amanhã dominá-la.

Portanto, deixo aqui registrado o nosso reconhecimento
ao papel político, social e econômico que aquela Rede tem
desempenhado durante dezenove anos da nossa região.

O Sr. Nicias Ribeiro - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Max Rosenmann) - Tem V. Ex~
a palavra.

O SR. NICIAS RIBEIRO (PMDB - PA. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, no dia
27 de julho de 1991, apresentamos requerimento de informa­
ções ao Ministro da Infra-Estrutura a respeito da conclusão
das obras da Hidrelétrica de Tucuruí. Lamentavelmente, até
o momento, não recebemos resposta. Então, reclamamos da
Mesa Diretora providências, a fim de que essas questões sejam
devidamente resolvidas e os prazos constitucionais respeita­
dos.

O SR. PRESIDENTE (Max Rosemann) - Concedo a
palavra ao Sr. Wilson Campos.

O SR. WILSON CAMPOS (PMDB - PE. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, de quarta para
quinta-feira passada, vivemos nesta Casa horas memoráveis,
quando aprovamos, pelo voto da maioria dos representantes
dos partidos, a Lei Salarial. Naquela oportunidade, notamos
que os partidos coligados com o Governo sentiram a necessi­
dade de se fazer justiça ao trabalhador brasileiro. Não pode­
mos aceitar o fato de que os Líderes do Governo na Câmara
e no Senado responsabilizem o PMDB e os partidos de oposi­
ção por todos os males desta Nação. Eles deviam fazer um
estudo sobre o trabalho imperfeito que têm executado. Não
têm liderança sobre seus liderados. Pensam que têm liderados,
mas na realidade não têm. Eles são como um navio que se
afundou.

Apelamos para a consciência - se é que S. Ex~ a tem
- do Presidente da República, no sentido de que aceite a
decisão do Congresso Nacional, apesar de, na primeira vota­
ção, com pedido de urgência, ter sido derrotado. São duas,
três, quatro, cinco, dez derrotas consecutivas.

A Nação está clamando por justiça para o trabalhador,
pois este não agüenta mais pedir esmolas. Temos a responsa­
bilidade de fazer justiça ao trabalhador brasileiro. E nesta
hora dou-me ao trabalho - porque estou aqui para isso ­
de solicitar ao Sr. Presidente da República que não vete a
Lei Salarial e não procrastine a sua vigência, mesmo que
ache justo. S. Ex~ aceita o salário mínimo de 42 mil cruzeiros,
mas diz que não aceita o salário mínimo de 46 mil cruzeiros,
a partir de 19 de outubro, e as correções pelo INPC.

Sr. Presidente, não é possível pensar que se consegue
f;nganar o povo o tempo todo; só durante certo tempo.

Queremos também chamar a atenção do Ministro da Jus­
tiça, o homem que comanda, pelo menos perante nós, a polí­
tica do Governo e apelar para sua sensibilidade. Lembro-me
perfeitamente da sua época de Governador do Pará. Depois,
fui seu colega no Senado Federal e hoje estamos juntos no

Congresso. E preciso que o Senador Jarbas Passarinho, que
tem o poder de convencer o Presidente da República, perceba
que o trabalhador não pode continuar desassistido, quase mo­
ribundo.

Temos certeza de que foi dito, inclusive pelas autoridades
financeiras do Governo, que era possível, com certo esforço,
fazer justiça, aceitando aquilo que foi votado. Sabemos perfei­
tamente das dificuldades que teremos com os vetos, porque
eles serão votados separadamente pela Câmara e Senado.

Lembro-me que há três meses tramita no Senado, um
projeto do Deputado Nelson Jobim a esse respeito. E até
agora o Senado não se dignou a votá-lo. Queremos, pois,
apelar para a sensibilidade dos Srs. Senadores no sentido de
que aceitem o projeto como está, como foi definido por esta
Casa.

Sr. Presidente, conclamamos os Srs. Parlamentares ­
é como se decidíssemos uma guerra, não mais uma batalha
- para que rejeitemos os possíveis vetos. já anunciados em
número de sete.

Acreditamos que é hora de o Sr. Presidente se sensibilizar
com a classe trabalhadora, em virtude da miséria e da fome
que a rodeia. Continuamos a assegurar que a maior dor é
a da fome, que também é a pior conselheira.

Portanto, ao Sr. Presidente da República damos um con­
selho: que S. Ex~ realmente faça justiça ao trabalhador brasi­
leiro.

Era o que tínhamos a dizer.

Durante o discurso do Sr. Max Rosenmann, 49 Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que é ocupada
pelo Sr. Ibsen Pinheiro, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Concedo a pala­
vra ao Sr. Paulo Ramos.

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, conforme
é de conhecimento público, o Ministro da Justiça encaminhou,
recentemente, ao Palácio do Planalto um anteprojeto que
tem por objetivo combater a corrupção na Administração
Pública Federal, sugerindo ao Presidente da República medi­
das de sentido moralizador.

Sem dúvida que a corrupção, no Serviço Público brasileiro
é uma das mazelas ais antigas e perniciosas que se conhece,
não havendo mesmo um dia sequer em que se abre um jornal
e não se depare com um escândalo, envolvendo em acusações
as mais diversas servidores públicos, quase sempre os mais
graduados.

O Ministro Jarbas Passarinho é conhecido por sua probi­
dade e também como um político conciliador, em que pese
seu passado altamente contraditório, por ter assinado vários
atos de cassação de brasileiros ilustres, na fase aguda do regime
repressivo. Mas parece, Sr. Presidente, que nesse episódio
em que essa autoridade sugere ao presidente da República
medidas tendentes a reprimir a corrupção no âmbito da Ad­
minsitração Pública, se houve o Sr. Jarbas Passarinho com
uma certa dose de imprevidência. porque esse anteprojeto
foi divulgado poucos dias após a imprensa ter noticiado um
caso que se enquadra nas hipóteses em que o servidor seria
processado, que é a proibição de receber presentes.

Estamos fazendo referência a uma bicicleta ergométrica,
integrante de um conjunto cujo preço é de quatrocentos mil
dólares, equipamento esse que se encontra instalado no Palá-
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cio da Alvorada e que foi ofertado, como presente, pela Varig
ao Presidente Fernando Collor de Mello.

Essa engenhoca, Sr. Presidente, de procedência norte-a­
mericana, vem acompanhada de um conjunto de vídeo, que
projeta imagens da região de Vermont. Enquanto o Presidente
pedala a bicicleta, a paisagem vai mudando, filme, aliás, de
gosto duvidoso. Seria bem mais àgradável e bem mais nacio­
nalista projetar-se nessa tela paisagens brasilerias, já que todos
os turista estrangeiros sempre consideraram que a natureza
foi pródiga demais com o nosso País.

Mas a questão principal é o presente recebido da Varig,
fato que nos leva a considerar, que se o exemplo tem de
vir de cima, o Presidente da República está na obrigação
de devolver esse equipamento à Varig, sob pena de esse esfor­
ço moralizador do Ministro da Justiça cair na desmoralização.

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, Sr"S e Srs.
Deputados.

o SR. IVO MAINARDI (PMDB - RS. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidnete, Sr's e Srs. Deputados,
a Expointer é uma feira agropecuária que há quinze anos
acontece, em nível internacional, reunindo o que há de melhor
em termos de máquinas, implementos, desenvolvimento tec­
nológico, principalmente no que diz respeito à criação de
animais de leite, de corte e os destinados à produção de lã.
É uma exposição reconhecida em todo o mundo, assim como
a de Palermo.

O resultado da Expointer 1991 ficou muito aquém do
que era esperado por produtores, associações, organizadores
e autoridades ligadas ao setor. Nos nove dias de feira compare­
ceram 800 mil pessoas para visitá-Ia, significando 100 mil a
menos que no ano passado.

Há um consenso com relação às causas que levaram à
diminuição do público presente:-conseqüência do momento
econômico. Este também se refletiu bastante na comercia­
lização dos animais. Por exemplo: uma vaca leiteira, da raça
holandesa, foi comercializada por dois milhões de cruzeiros.
No ano anterior, uma vaca da mesma raça e importância
foi vendida por 6 milhões de cruzeiros. Houve um recuo de
66,66%!

A conjuntura econômica, a falta de dinheiro e a incerteza
no futuro são as causas desse recrudescimento. Sr. Presidente,
foi o maior fracasse em termos de Expointer, desde o ano
de 1986, quando lançaram o Plano Cruzado. E notem bem,
Sr'" e Srs. Deputados, o nível zootécnico e sanitário exposto
foi o melhor de todos os tempos. Apesar das dificuldades,
os criadores e produtores rurais empenharam-se por se superar
e conseguiram. Todavia, se a feira vendeu no ano passado
1.012 animais, a desse ano, 884. Haviam compradores de
todos os cantos do País e do exterior, mas poucos se motiva­
ram. Muitos criadores saíram frustrados, vários não cobriram
nem o custo da manutenção e transporte de suas equipes
de trabalho e animais expostos e prometem não mais voltar.
Sr. Presidente, estes homens são empresários. Se a atividade
não oferece retorno, puxam-se os freios.

Esta realidade obviamente possui causas determinantes:
o Governo não está investindo no setor primário como deve­
ria. Enquanto o Executivo não priorizar essa atividade econô­
mica, o que continuaremos verificando é o que temos viven­
ciado: um processo de sucateamento que poderá colocar em
condições ainda mais dramáticas a economia brasileira. Será
que o Brasil perderá, em breve, uma feira dessa magnitude?
Afinal de contas, em que termos se baseia uma economia

de mercado? A Expointer é um instrumento importante de
fomento à economia do setor. Vamos conservá-Ia.

O SR. VIRMONDES CRUVINEL (PMDB - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs Depu­
tados, diz a sabedoria popular que, "em matéria de dinheiro,
as águas correm para o mar". Estados e países ricos têm
mais crédito. Por isso, mesmo tendo os Estados Unidos da
América do Norte uma dívida próxima a meio trilhão de dóla­
res, a maior do mundo, ser dólar é a única moeda de curso
forçado na Terra.

Agora mesmo, quando se anunciou que o Governo fede­
ral iria fazer uma barganha com os governadores - e todos
se apressaram ao beija-mão - visando a conceder-lhes mora­
tória do respectivo "pendura" no Banco do Brasil e no exte­
rior, logo se apurou que cinqüenta e três por cento dos débitos
são de responsabilidade, pela ordem, de São Paulo, Minas
Gerais, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro. Dos cinco gran­
des, escapam o Paraná, ao lado do Ceará e do Espírito Santo.

Isso prova que os governantes anteriores desses três Esta­
dos ou nãotinham crédito com o Poder Central, ou conside­
ravam a dívida o pior negócio do mundo.

Agora, quando se discute a prorrogação ou uma forma
de pagamento mais suave dos "papagaios" dos Estados ­
evidentemente, com algumas compensações para o grande
credor, a União, que pagou, por eles, dólares no exterior
- é preciso encontrar-se uma prova dissuasória, desenco­
rajando esse endividamento. Este também ocorre em algumas
dezenas de Municípios mais desenvolvidos, com tamanhos
orçamentos que, atualmente, há algumas dezenas de Depu­
tados prestes a trocar o mandato federal pelo de prefeitos,
havendo subsídios de quatro a sete milhões de cruzeiros men­
sais em alguns casos.

Na futura reforma constitucional, deve-se impor um dis­
positivo que evite esse endividamento público tanto dos Esta­
dos como dos Municípios.

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PEDRO TONELLI (PT - PRo Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, mais
uma vez os trabalhadores foram traídos pela insensibilidade
do Governo Collor. Os vetos à nova política salarial penalizam
sobremaneira os trabalhadores que recebem o salário mínimo.

Ao vetar o salário mínimo de Cr$46 mil para o mês de
outubro, aprovado pelo Congresso, o Presidente Collor enter­
rou definitivamente as esperanças de milhões de trabalhadores
por uma vida um pouco menos sofrida.

A política salarial aprovada pelo Congresso estava longe
de atender às aspirações dos trabalhadores. Mas representava
um significativo avanço em relação à política que vinha sendo
praticada, responsável pelo brutal arrocho enfrentado pelos
assalariados.

Com os vetos definidos pelo Governo, essa nová política
fica mutilada, perdendo muito da sua eficácia. Ao vetar aspec­
tos importantes do projeto aprovado pelo Congresso, o Presi­
dente Collor ampliou enormemente o fosso que separa o seu
governo da sociedade.

Não devemos ter ilusões. O salário mínimo de Cr$42
mil para o mês de setembro só chegará aos bolsos dos trabalha­
doresna primeira semana de outubro. Até lá, seu valor já
estará terrivelmente achatado. Basta que se repita, em setem­
bro, a inflação de 15% verificada em agosto.

Infelizmente, todos os indicadores econômicos apontam
para a mesma direção: a aceleração da inflação. Por esta
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razão, Srs. Deputados haverá nova desilusão para os trabalha­
dores. A expectativa criada em torno na nova política salarial
foi desfeita pela decisão solitária do governo de vetar aquilo
que o Congresso aprovou. Sendo assim, o governo se coloca
contra o povo, contra o esforço realizado pelo Congresso
para encontrar saídas para a crise.

As frustrações populares vão se acumulando, criando ten­
sões que podem desencadear sérios conflitos sociais. Não há·
a menor sintonia entre o Executivo e a Nação. É o que demons­
tra o Governo, com mais essa lamentável decisão.

Finalmente, Sr. Presidente, o Governo Federal se coloca
mais uma vez na berlinda, interrompendo qualquer possibi­
lidade de diálogo. A intransigência demonstrada pelo Gover­
no, ao vetar diversos dispositivos da política salarial, deixa
mais exposta a farsa do seu "Emendão". Não há disposição
para o entendimento. O que há por trás dessa iniciativa é
a intenção de distrair a opinião pública, ganhando fôlego para
levar adiante sua política de recessão e arrocho.

o SR, PAULO PAIM (PT - RS. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Deputados, entendo
ser da maior gravidade a disposição do Executivo de apor
vetos à política salarial e ao salário mínimo.

Sr. Presidente, na atual situação econômica por que atra­
vessa o País, não se pode admitir que o Presidente Collor
aponha vetos à questão da política salarial e do salário mínimo,
quando é de consciência comum que esses projetos de lei
aprovados pela Câmara e pelo Senado não atendemde forma
alguma à situação da vida da massa trabalhadora.

É necessário que o Executivo se conscientize de que,
em um País como o nosso, em que a inflação já atinge a
patamares de 20%, não seja novamente a massa trabalhadora
a penalizada pelos descomandos da área econômica do Go­
verno.

Sr. Presidente, Sr!' e Srs. Deputados, o Legislativo passa­
rá, com o envio da mensagem do Executivo versando esses
assuntos, por uma prova de fogo, o que exigirá de nós posições
firmes e responsáveis. O segundo pior salário mínimo do mun­
do não pode ser mais uma vez vilipendiado.

Sr. Presidente, nesta oportunidade, aproveito ainda para
registrar que estive na semana passada, após a aprovação
dos dois projetos de lei, em meu Estado, o Rio Grande do
Sul, e aproveitei para explicar às minhas bases, que não enten­
diam como um trabalhador pode sobreviver com Cr$42.000,00
que será necessário que todos os segmentos da sociedade ­
centrais sindicais, federações, confederações, sindicatos, asso­
ciações de classe, associações de aposentados - retornem
a Brasília e presenciem a votação dos vetos. Tenho certeza
de que, frente à realidade do trabalhador - que esta Casa
bem conhece -os vetos serão derrubados, não com o objetivo
de afrontar o Executivo, mas pela necessidade de se resgatar
a dignidade desta Casa, que precisa dar seu basta e não ser
conivente com esses procedimentos estapafúrdios de um presi­
dente que perdeu a direção e quer que, com ele siga esta
Casa.

Tenho confiança plena em que o Legislativo não se cur­
vará aos interesses do Presidente Collor, que finge não ver
que a massa assalariada deste País todo o sangue que tinha
que dar e está em situação de exaustão.

Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Deputados, derrubaremos esses
vetos e outros mais que venham atingir a parte mais indefesa
da população brasileira, pois, na relação entre capital e traba
lho, a parte que mais perde sempre é o trabalhador.

O SR. DÉRCIO KNOP (PDT - SC. Pronuncia o seguinte
discurso.) -Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Deputados, recebemos
manifestações de preocupação dos setores ligados à construção
civil em meu Estado, Santa Catarina, a respeito da anunciada
intenção do Governo Federal de aprovar uma revisão nos
critérios de distribuição regional de r~cursos do Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

A proposta, qu'e já está sendo analisada pelo Conselho
Curador do FGTS, aumenta a quantidade de recursos desti­
nados às regiões Nordeste, Norte e Centro-Oeste, em detri­
mento do Sul e do Sudeste.

A alteração, justificada pelas desigualdades interregio­
nais, pela redistribuição de renda entre as regiões, teria surgido
a partir de grande pressão de lideranças políticas e empre­
sariais, notadamente do Nordeste.

O~ dados referentes à distribuição atual de recursos do
FGTS comprovam, Srs. Deputados, que as Regiões Nordeste,
Norte e Centro-Oeste são extremamente beneficiadas... Hoje,
a proporcionalidade já prejudica os Estados do Sul e Sudeste.

Os recursos do FGTS destinados ao Sul e Sudeste são
escassos, não atendem às reais necessidades. No meu Estado,
enfrentamos sérios problemas de carência habitacional, sanea­
mento básico c infra-estrutura.

Consideramos injusta, Srs. Deputados, a revisão de crité- .
rios anunciada. Somente se estaria reformando paternalisti­
camente benefícios que já são repassados.

O critério de distribuição em vigor tem presente a preocu­
pação com as desigualdades regionais.

No ano de 1990, 40,85% das verbas destinaram-se ao
conjunto Nordeste/Norte/Centro-Oeste, responsável por
22,26% da arrecadação líquida do FGTS. Enquanto isto,
59,15% dos recursos foram para o Sul e o Sudeste, que respon­
deram por 77,74% da arrecadação.

Os números são claros, Srs. Deputados.
Se levarmos em consideração que, nas regiões Nordeste,

Norte e Centro-Oeste, mais de 56% dos trabalhadores não
têm carteira de trabalho assinada e não contribuem para o
FGTS, concluímos que os benefícios que essas regiões rece­
bem, pelos critérios atuais, são muito grandes.

Entendemos que não cabe a discussão em torno de um
aumento de recursos para tais regiões.

Os Estados do Sul têm dificuldades, hoje, até mesmo
com a liberação dos seus projetos pelo Ministério da Ação
Social.

No primeiro trimestre de 1991, por exemplo, o Rio Gran­
de do Sul obteve a operação de projetos na ordem de 0,24%
dos recursos disponíveis do FGTS, sendo, no período, respon­
sável por 6,16% de sua arrecadação.

Ao mesmo tempo Alagoas, no entanto, Sr. Presidente,
Srs. Deputados, responsável por apenas 0,41 % da arrecadação
do Fundo, foi contemplada com 6,47% dos recurso liberados.
Segundo publicado na Folha de S, Paulo do dia 26 deste mês,
em 1990, Alagoas ficou com mais de 20% dos recursos para
habitação e saneamento básico.

Clamamos para que as alterações anunciadas não sejam
aprovadas!

Como as regiões Sul e Sudeste concentram grande parte
da população urbana do País, concentram, também, gravís­
simos problemas nas áreas de habitação e saneamento.

Se os critérios de distribuição de recursos do FGTS forem
alterados nos moldes propostos, a situação só tende a piorar.

Era o que tínhamos a dizer.
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O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Sr~' e Srs. Deputados.
todas as sociedades modernas apresentam. entre seus funda­
mentos. um sólido sistema universitário, espaço no qual se
confere formação e realizam-se as indispensáveis pesquisas
que alimentam o desenvolvimento científico, tecnológico e
cultural. Nenhum país que aspire ao progresso econômico
e social pode prescindir de universidades competentes, ade­
quadamente equipadas.

E, sem dúvida, o elemento central para o êxito das univer­
sidades é o seu corpo de docentes e pesquisadores, seu nível
de qualificação e sua produção acadêmica.

O Brasil adotou, ao longo dos últimos anos, uma bem-su­
cedida política de capacitação de recursos humanos de alto
nível para as instituições universitárias. através de alentados
programas de bolsas de estudo no País e no exterior, aliado
a decisivo apoio à implantação de cursos de pós-graduação.
Como resultado deste esforço. o Brasil conta hoje com mais
de 1.000 cursos de mestrado e quase 500 programas de douto­
rado, instalados em universidades majoritariamente públicas.
O alunado de pós-graduação alcança 6.000 estudantes, dos
quais 25.000 bolsistas da CAPES ou do CNPq. No exterior.
a cada ano, encontram-se cerca de 5.000 estudantes brasileiros,
com bolsas conferidas pelas mesmas agências.
. . Trata-se de uma política praticada durante 20 anos e que,
mdlbutavelmente. contribuiu para modificar positivamente o
perfil da universidade brasileira, embora ainda muito falte
para ser feito. Hoje já se alcança a média de um trabalho
científico por pesquisador/docente ao ano, índice observado
em países em estágios mais avançados de desenvolvimento
econômico e educacional.

A produção científica de docentes e pesquisadores brasi­
leiros, publicada em periódicos de circulação internacional,
é, em números absolutos, a maior dentre os países latino-ame­
ricanos. Estas são algumas evidências de que, neste País, se
logrou sucesso em formar massa crítica capaz de apresentar
relevante contribuição à ciência e à tecnologia.

Assim sendo, todas as medidas que porventura objetivem
introduzir alterações nas universidades brasileiras devem estar
cercadas dos cuidados necessários para não destruir conquistas
obtidas com tanto esforço ao longo de décadas.

Exemplo disso é a questão do chamado "enxugamento
da. ad~inistração pública federal" que, ao ser aplicado às
~mversldades, pode apresentar conseqüências danosas, se rea­
lIzado em prazos curtos e sem as devidas cautelas.

Não há dúvida de que alguma otimização, em termos
de recursos humanos, pode ser implementada no sistema de
universidades federais. Qualquer providência, porém, carece
de criteriosa avaliação, levando em conta o desempenho aca­
dêmico e científico dos centros. departamentos e demais uni­
dades das universidades. Não se pode simplesmente reduzir
pessoal a partir de parâmetros que desconsiderem a manu­
tenção dos padrões desejados de qualidade acadêmica e cien­
tífica.

É preciso uma política clara de pessoal para as universi­
dades, que considere também os enormes investimentos feitos
na formação de recursos humanos no País e no exterior. Por
razões as mais diversas. ex-bolsistas no exterior não podem
ser contratados pelas universidades, até mesmo em áreas em
que há sabida e evidente carência de pessoal qualificado.

A oportunidade de mudança na gestão do Ministério da
Educação é ímpar, para que se estabeleçam novos canais de

comunicação com as universidades federais. assumindo um
caráter construtivo de busca de melhoria da qualidade e da
eficiência. sem qualquer vezo de controle arbitrário e pressão
alheia a critérios validamente estabelecidos.

É esta a expectativa de toda a sociedade brasileira: a
de que suas universidades cumpram seu papel social com efi­
ciê~~ia cada vez maior. Ao Poder Público cabe. pois. a respon­
sabIlIdade de adotar as medidas necessárias para o alcance
deste objetivo. medidas positivas e eficazes e não-destrutivas
ou que ameacem as conquistas já alcançadas.

Este é o desafio do novo Ministro da Educação. Espera­
mos que saiba ele conduzir a questão no rumo do diálogo
e das soluções duradouras.

Muito obrigado.

O SR. EDUARDO MOREIRA (PMDB - Se. Pronuncia
o seguinte discurso.) - SI. Presidente. Srs. Deputados, como
Deputado de Santa Catarina, volto a esta tribuna para relatar
as graves conseqüências ocorridas em função do abandono
da BR-IOl, principal rodovia federal do nosso Estado .. No
último final de semana. os jornais registraram mais de 39
acidentes. que provocaram dez mortes e deixaram 60 pessoas
feridas. Só no primeiro semestre deste ano. foram registrados
1.600 acidentes na BR-lOl, com 193 mortes.

Novamente solicitamos às autoridades responsáveis uma
atuação urgente e responsável para que tenhamos uma solução
a curto prazo. evitando o estrangulamento existente numa
das rodovias mais movimentadas do País.

No segundo mandato como deputado federal. por muitas
vezes estivemos perante as autoridades do Governo anterior
e do atual solicitando essas providências. Por muitas vezes.
a bancada federal de Santa Catmina e os Governadores ­
atual e anterior - juntos conosco estiveram reivindicando
atendimento a esse pleito justo da nossa gente. E o que recebe­
mos são apenas promessas infundadas e mentirosas, que em
nada têm contribuído para diminuir as assutadoras estatísticas
com acidentes fatais.

Estamos encaminhando às autoridades rodoviárias do
nosso País cópia dos jornais que mostram os acidentes do
último final de semana. Esperamos que eles se sensibilizem
e tomem as medidas cabíveis e urgentes. ou seja, determinem
a execução imediata da duplicação da BR-IOl. Muito obri-
gado. .

O SR. FLÁVIO DERZI (Bloco - MS. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente. Sr~' e Srs. Deputados,
a pequena Santa Fé do Sul. a noroeste do Estado de São
Paulo, foi palco de um evento histórico, na quinta-feira, dia
29 de agosto próximo passado. Alí. o Governador de São
Paulo. Luiz Antônio Fleury Filho. presidiu um encontro ·que
deverá mudar os destinos sócio-econômicos dos Estados de
São Paulo. Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, o
meu Estado.

Ali. na presença dos Governadores Jaime Campos, de
Mato Grosso. Pedro Pedrossian. de Mato Grosso do Sul.
do Ministro da Infra-Estrutura. João Santana. do Secretário
de Desenvolvimento Regional. Egberto Batista, do Empre­
sário Olacyr de Moraes, o ilustre Governador Luiz Antônio
Fleury Filho lançou a campanha Pró-Ferrovia Santa Fé do
Sul - Cuiabá .:...- Ferronorte.

Foi lançado um movimento regional com o objetivo de
defender o início imediato do trecho da Ferronorte que liga
Cuiabá. em Mato Grosso a Santa 'Fé do Sul. em São Paulo,
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passando por Aparecida do Taboado, em Mato Grosso do
Sul.

Esse grupo de líderes políticos e empresariais dos Estados
interessados, entre os quais me incluo, está articulando e de­
fendendo o movimento entre políticos, empresários e produ­
tores agropecuários dos Estados beneficiados. A ferrovia é
fator de integração nacional e beneficia as Regiões Centro-Sul
e Centro-Oeste, por onde passará a linha férrea. Aliás, benefi­
ciará todo o País.

A Ferronorte é um empreendimento importante para a
produção agropecuária de todo o Centro-Sul do País. Através
dela, serão transportados bens e produtos, principalmente
soja, milho, arroz, madeira, fertilizantes, combustíveis e lubri­
ficantes, gado, produtos industrializados etc. Grande parte
dos grãos produzidos nas regiões Centro-Oeste e Noroeste
é consumida no mercado interno principalmente São Paulo
e Rio de Janeiro e parte é exportada.

O alto nível dos investimentos púbücos, a vitalidade da
nossa indústria e a potencialidade da nossa agropecuária justi­
ficam a expectativa de que possamos continuar a crescer rapi­
damente, não obstante as vicissitudes que assaltam hoje a
economia, a níveis nacional e internacional. Para isso, impõe­
se, naturalmente a revisão de prioridades e, não menos essen­
cialmente, a eliminação de todo desperdício, de modo a ex­
trair-se o máximo resultado do nosso intenso e continuado
esforço de desenvolvimento.

Os dados indicadores dos transportes terrestres ressaltam
a retração da rede ferroviária em tráfego. A extensão da rede
ferroviária não se altera há décadas. Pelo contrário, vem-se
reduzindo ano após ano, principalmente em função da supres­
são de ramais que o Governo considera antieconômicos. Em
1966, a rede ferroviária brasileira era de 31.961km. Em 1989,
ela estava reduzida a 30.350km, incluindo-se aí, os 107km
da Ferrovia Norte-Sul, iniciada no Governo passado.

É sabido que, entre nós, o sistema ferroviário não tem
acompanhado o processo de expansão demográfica, a interio­
rização da civilização brasileira, a integração territorial e de­
senvolvimento econômico do País, e tem desmensurado retar­
do com relação ao grande surto rodoviário das últimas déca­
das.

Desde a década de 40, os sucessivos governos preferiram
direcionar seus investimentos na área de transportes para o
setor rodoviário, em detrimento do ferroviário. Isto, apesar
do transporte ferroviário ter um custo bem inferior que o
rodoviário nos fretes. A soja, por exemplo, transportada de
Campo Grande para o Porto de Paranaguá, no Paraná, sai
a cerca de 10 mil cruzeiros a tonelada, por caminhão, contra
menos de sete mil e quinhentos cruzeiros a tonelada, por
via férrea. A diferença é brutal nos custos finais.

Urge, pois, alterar a tônica dos esforços de modernização
e de novas construções no setor de transportes, visando ao
justo equilíbrio entre os vários sistemas modais que se devem
1armonicamente integrar para a maior eficiência do conjunto.

O Governador Luiz Antônio Carlos Fleury Filho, de São
'aulo dá uma indiscutível prova da sua capacidade de admi­
lÍstrar, ao encabeçar essa luta pela construção da Ferronorte.
) Presidente Fernando Collor de Mello demonstra cabal­
lente estar sintonizado com os anseios das classes produtoras,
lém de cumprir seus designas de desestatização da economia,
o apoiar um empreendimento todo calcado na iniciativa pri­
ada como a Ferronorte, fruto da mente privilegiada do em­
resário Olacyr de Moraes, responsável por alguns dos mais
:andiosos projetos agropecuários deste País.

A sintonia é tão forte que, no momento em que se reivin­
dica a construção da ferrovia e da ponte, o Secretário do
Desenvolvimento Regional, Egberto Batista, presente ao
evento, já anunciava a concessão de recursos da Sudam, da
ordem de 50 milhões de dólares, para o empreendimento.
Ao mesmo tempo o Ministro da Infra-Estrutura, João Santa­
na, anunciava apoio econômico-financeiró ao Governo do Es­
tado de São Paulo para a construção da ponte rodoferroviária.

Ficou definido, no encontro, o traçado que ligará Cuiabá
a Santa Fé do Sul, passando por Goiás e Mato Grosso do
Sul, onde a ferrovia cortará cerca de 400 quilômetros e cruzará
a ponte em Aparecida do Taboado. De Santa Fé do Sul,
a ferrovia seguirá até o Porto de Santos, no litoral paulista.
Esse trecho trará várias vantagens sobre outros, propostos
anteriormente. Tem 200 quilômetros a menos. Depois, o custo
de construção, por quilômetro, é muito menor, pois o terreno
é muito menos acidentado.

Há outras vantagens. Já existe uma interligação com Hi­
drovia Tietê - Paraná, já em operação. Além disso, as linhas
ferroviárias paulistas construídas até hoje, de bitola larga,
são de altíssimo padrão técnico e estão parcialmente ociosas.

A construção da ponte rodoferroviária será a redenção
para Mato Grosso e Mato Grosso do Sul e um novo niícleo
de produção de bens e riquezas para o País. Para que tudo
isso aconteça, entretanto, é preciso apoio de toda a classe
política à iniciativa privada

O Brasil é a terra dos grandes e estimulantes desafios
e, dentre os maiores e de mais relevantes conseqüências, esta­
rá, sem dúvida, este que nos impõe, agora, a reconhecida
precariedade do nosso sistema ferroviário, especialmente nas
regiões mais dinâmicas do País, como reconhecidamente é
a nossa.

Políticos, empresários, produtores rurais da região e de
todo o País esperam, confiantes, superar os desafios em tempo
hábil, com tenacidade e esforço perse"/erante, certos de que
não lhes faltarão o entusiasmo, a compreensão e o espírito
cooperativo que empreendimento de tal magnitude está a exi­
gir de todos executivos, trabalhadores e usuários para que,
no mais curto prazo, possa ele madurar sem tropeços, deixan­
do, afinal, de constituir o grave ponto de estrangulamento
que hoje ainda representa para o desenvolvimento ininter­
rupto do País e o maior bem-estar dessa população, que bem
o merece e que por ele, com justo direito, há muito reclama.

O SR. NOBEL MOURA (PTB - RO. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Srª' e Srs. Deputados, desejo
que o texto "Enriquecimento Rápido", de autoria do jorna­
lista rondoniense Bosco Gouveia, faça parte do meu discurso:

"Rondônia precisa, urgente, ser atendida pelo Gover­
no Federal nos seus pleitos. Fronteira com países produtores
de droga, seria engano pensar que o tráfico pudesse daqui
ser desviado, principalmente numa região rica em rios e atraí­
da pela ilusão do enriquecimento rápido, proveniente do ga­
rimpo de ouro. O garimpo e a história nos revela a verdade
serviu e sempre servirá ao homem como meio a seus desafios
de desbravador.

Não adianta fazer estardalhaços, com gigantescas opera­
ções-relâmpago, que colherão resultados insignificantes, con­
siderada a gravidade do problema. Combater o tráfico de
drogas exige muito mais do que operações dessa natureza.

Patrulhar a fronteira deve ser, entre outras, uma das
primeiras alternativas do Governo Federal, utilizando as suas
tropas militares do Exército, Marinha e Aeronáutica. Isto,
sim, será uma operação de guerra: guerra ao tóxico.
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Enquanto isso. deve o Governo Federal voltar-se para
Rondônia, investindo no seu desenvolvimento, proporcionan­
do-lhe. entre outros meios. recursos financeiros para que possa
o Governo do Estado oferecer à população emprego gerado
a partir da implantação de um parque industrial e uma agricul­
tura organizada. capazes de conciliar a proteção ao meio am­
biente e melhores cO'ndições de vida.

O enriquecimento rápido é tentador e atrai os desempre­
gados. os trabalhadores despreparados e os jovens que. sem
perspectivas de futuro e desestimulados pelos salários de fome
das profissões de seus pais e parentes. atendem aos apelos
de consumismo da mídia e mergulham no submundo das dro­
gas.

Não se resgatará a credibilidade política do País com
a promoção de caçadas. Mas com uma operação de desenvol­
vimento programado. planejado. projetado. visando ao cresci­
mento do homem e não apenas ao seu combate ou à sua
destruição, direta ou indireta."

Srs. Deputados. a Polícia Federal assustou os pequenos
agricultores do Estado. ao invés de assustar traficantes. A
Polícia fez barreiras na BR-364. ao invés de procurar trafi­
cantes na fronteira. Como o povo trabalhador tem medo da
Polícia Federal. ficou acuado nos seus sítios. causando enorme
prejuízo à arrecadação estadual. segundo declarações do Sr.
Secretário de Fazenda. Sr. Hamilton Almeida.

Era o que tinha a dizer.
Obrigado!

O SR. CARLOS ALBERTO CAMPISTA (PDT - RJ.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Sr" e Srs.
Deputados. venho aqui. nesta oportunidade. para congratu­
lar-me com o povo do Município de Cambuci, situado no
noroeste de meu Estado, o do Rio de Janeiro. pela passagem
de seus 99 anos de fundação.

Cambuci, como disse. fica no extremo norte de meu Esta­
do. Como todos os Municípios daquela parte do meu Estado.
vem Cambuci sofrendo brutal discriminação a partir da fusão
dos antigos Estados do Rio e Guanabara. acontecida em 1975.
em pleno regime militar. Não vem. infelizmente. recebendo
a devida atenção dos poderes públicos estaduais e municipais.
que só olham, numa visão distorcida, os interesses da grande
ml!trópole.

Esquecem-se. por exemplo. de que Cambuci detém a
primorosa colocação de segundo produtor de tomates do Esta­
do; que produz, com fartura. legumes. frutas e hortaliças.
graças às condições naturais privilegiadas de seu solo e ao
amor ao trabalho de sua gente.

Está esse município experimentando o início da fase de
industrialização, com a instalão de algumas fábricas, principal­
mente de confecções. o que demonstra que, mesmo com todas
as dificuldades. tem enraigado no seu povo o espírito desenvol­
vimentista.

Agora. se prepara Camhuci para realizar a sua Exposição
Agropecuária e Industrial. que, temos certeza. será uma das
maiores e melhores de todo o noroeste do Estado. Nessa
oportunidade. atrairá, certamente. ao Município não só os
cambucienses ausentes, como também os visitantes e turistas
que para lá acorrerão em busca da paz. da tranqüilidade e
das belezas de seu Parque Aquático. famoso em todo o Estado.

Envio. daqui. as minhas felicitações ao povo daquele Mu­
nicípio e bem assim ao seu dinâmico Prefeito, Agnaldo Peres
Mello. e seus colaboradores. extensivas ao Presidente do Le­
gislat~vo Municipal e demais vereadores.

E o que tinha a dizer. Muito obrigado.

O SR. OSVALDO MELO (PDS - PA. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~' e Srs. Deputados,
desejo prestar meu apoio às iniciativas e esforços desenvol­
vidos no âmbito do Ministério da Saúde com relação ao Plano
de Controle da Malária. Com efeito, trata-se de matéria da
máxima importância e urgência.

No ano passado. 560.143 casos de malária foram detec­
tados no País. 67% dos quais localizados em trinta Municípios
da Amazônia.

O elevado número de casos e a tendência de concentração
da doença levaram o Ministério da Saúde a propor. por inter­
médio da Fundação Nacional de Saúde (FNS). um plano de
ação voltado para aqueles trinta municípios. prevendo a conju­
gação das esferas federal, estadual e municipal, de forma a
assegurar maior objetividade, alcance e eficiência às medidas
de controle da doença e. por conseguinte. aos resultados obti­
dos com esse trahalho.

Em outras palavras, procura-se evitar o paralelismo e
a falta de direcionamento das ações das autoridades e órgãos
federais, estaduais e municipais. hem como os efeitos contro­
versos produzidos por esta situação.

Assim. já em abril do presente ano, foi realizada. em
Manaus. no Estado do Amazonas. uma reunião congregando
prefeitos e secretãrios municipais e estaduais de saúde. dirigen­
tes e técnicos da extinta Sucam da Região Norte e Maranhão
e o grupo de coordenação técnica da Fundação Nacional de
Saúde. aqual. no momento. se encarrega de colocarem prática
as conclusões daquele encontro.

Tais conclusões - vale observar - correspondem, de
fato. ao indispensável ponto de referência da atuação de con­
trole da malária. determinando. em suma, integração das insti­
tuições de diversos níveis; descentralização das ações; aprimo­
ramento e especialiação das atividades; criação de incentivos
funcionais para manutenção e valorização dos recursos huma­
nos da área; municipalização do controle das endemias, com
apoio da Fundação Nacional de Saúde e da Secretaria Estadual
de Saúde; e. enfim, o fortalecimento das secretarias municipais
de saúde, de modo que possam atender. convenientemente,
à totalidade de suas responsabilidades técnicas e operacionais.

Correspondendo a esses propósitos, a FNS, então, já
está implementando. desde junho. as seguintes atividades:
contratação de serviços municipais para borrifação de criadou­
ros e treinamento de pessoal para os trabalhos de laboratório,
diagnóstico e tratamento nos trinta municípios; realização de
estudos epidemiológicos da malária e testes de suscetibilidade
do mosquito transmissor aos inseticidas em uso; implantação
e manutençáo de obras de saneamento; e ainda pesquisa com
a vacina antiamarílica em Costa Marques, no Estado de Ron­
dônia. Caso venha a se comprovar sua eficácia. essa vacina
irá desempenhar papel fundamental no combate à doença.

Quanto aos recursos financeiros. previstos no valor de
aproximadamente 6 milhões de cruzeiros. poderão ser amplia­
dos após a conclusão das análises ora em fase de andamento
no campo.

Por fim. resta-me apenas reiterar meu apoio ao compe­
tente trabalho promovido pela Fundação Nacional de Saúde,
em cumprimento ao Plano de Controle da Malária.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.

O SR. VICTOR FACCIONI (PDS - RS. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 5rs. Deputados, em com­
panhia dos Deputados Fetter Júnior. Carlos Azambuja e Celso
Bernardi, compareci. na última quinta-feira. à inauguração
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da 14' Exposição Internacional de Animais, em Estêio, Rio
Grande do Sul. Atendendo ao convite do Ministro da Agri­
cultura e Reforma Agrária, Antônio Cabrera, participei de
sua comitiva seguindo de Brasília, no avião de S. Ex'

Na primeira oportunidade que tive de conversar com o
Ministro, renovei meu alerta para as dificuldades por que
passa o setor agropecuário brasileiro. Antecipei a S. Ex' algu­
mas duras críticas que os líderes ruralistas na Expointer segura­
mente fariam contra a ação do Governo em relação à agricul­
tura, especialmente a gaúcha. Disse, na ocasião, ao Ministro
que a safra agrícola brasileira será reduzida em 50% se não
forem liberados os recursos em volume suficiente para o seu
financiamento, o que até agora não aconteceu, apesar do
anúncio oficial, advertência que venho fazendo, há algum
tempo, desta tribuna.

Comuniquei-lhe durante a viagem Brasília - Porto Ale­
gre que havia pedido ao Presidente Collor que determinasse
a trégua de um ano na cobrança bancária dos financiamentos,
além do imediato restabelecimento do crédito agrícola, bem
como a renegociação dos financiamentos agrícolas já existen­
tes, com condições e prazos de três a cinco anos e de dois
anos e de carência. Respondeu-me o Ministro que o Presidente
Collor atendera em parte minhas podenderações, com a libera­
ção de novos recursos financeiros para a agricultura, que auto­
rizara em despacho depois da audiência que o Presidente me
concedera.

Minhas advertências e projeções eram corretas. A feira ,
foi encerrada neste fim de semana e não conseguiu atingir
1,5 milMo de negócios, conforme previsão feita pelos rura­
listas. Entre as razões apontadas por Hugo Paz, está a falta
de confiança recíproca: "O Governo não confia nas classes
produtoras e os produtores não confiam no Governo". Além
disso dtou Paz, a insegurança do setor frente aos choques
econômicos, acusações sobre desvios de recursos financiados,
temor das invasões internas, a falta de perspectiva de lucro
e a pressa em viabilizar o Mercosul.

Mas, se a feira não obteve o sucesso esperado nos negó­
cios, a visita do Ministro proporcionou o diálogo entre c;> setor
e as autoridades do Governo. Em outros anos o evento foi
marcado por protestos inócuos dos produtores e pela retórica
vazia do Governo. Desta vez a conversa entre ambos foi franca
e positiva. A Expointer de 1991 se transformou no ponto
de partida para a integração da agropecuária continental, ao
mesmo tempo, marco de um novo relacionamento entre o
Governo Federal e os produtores nacionais.

O Presidente da Federação da Agricultura do Rio Grande
do Sul, Hugo Paz, fez um discurso duro, contendo cobrança
enérgica, 'na abertura da Expointer, o qual foi absorvido de
forma elevada pelo Ministro Antônio Cabrera.

Precisamos conversar mais. A atual política agrícola do
Governo, ainda que insuficiente para atender às necessidades
do campo, revela uma nova perspectiva bem distinta da sus­
pensão de todos os incentivos, aplicada no ano passado. Ao
reajustar os preços mínimos e os valores básicos de custeio
da próxima safra, o Governo vai-se deparar com seu equívoco
anterior, que gerou enorme prejuízo à área rural e uma quebra
de safra sem precedentes na história do País.

A atual Lei Agrícola brasileira procura corrigir as princi­
pais distorções e encontra a sensibilidade dos Governos dos
Estados, que isentam produtos agroindustriais de ICMS e
cooperam na reativação da economia primária no Brasil e,
na retomada do crescimento, devê restabelecer subsídios à

produção agrícola, como ocorre nos países desenvolvidos au­
to-suficientes em alimentação.

O Ministro Antônio Cabrera anunciou durante a feira
que propôs projeto de lei excluindo os produtos agropecuários
de eventuais congelamentos de preços.

É preciso, no entanto, que o Governo renuncie à tutela
da economia em todos os setores e deixe o controle de preço
por conta do mercado. Mas, enquanto a inflação e a intern­
venção persistirem, devem as autoridades retirar a mordaça
do setor primário e permitir que este se transforme em base
sólida para a sustentação dos demais. O Ministro também
divulgou, na Expointer, sábado passado, um reajuste linear
de 24% no preço mínimo e no Valor Básico de Custeio ­
VBC para todos os produtos agrícolas, desde o último dia
1· de setembro, e a prorrogação até o dia 15 deste mês de
todas as dívidas dos produtores, vencidas junto ao Banco
do Brasil. Os inadimplentes devem um montante de 2 bilhões
de dólares.

Ao responder às críticas feitas no discurso de abertura
da Expointer pelo Presidente da Farsul, Hugo Paz, que conde­
nou as importações feitas pelo Governo, o Ministro Cabrera
disse que, agora, finalmente, o Governo ,impede as impor­
tações com subsídios, afirmando que o Brasil está impondo
a tributação compensatória. Anunciou que, nesta semana,
foram liberados 30 bilhões de cruzeiros para o Rio Grande
do Sul, o que soma o total acumulado de 150 bilhões, com
o anteriormente destinado. Para o Ministro, pela primeira
vez, o Governo abre o Orçamento com total transparência.
No ano passado até admitimos o atras.o" reconheceu. Os repre­

,sentantes da classe produtora receberam o discurso do Minis-
tro da Agricultura e Reforma Agrária, Antônio Cabrera, co­
mo a confirmação de que o Governo está disposto a apoiar
os ruralistas. A tributação dos produtos importados foi alta­
mente elogiada, no entanto, os ruralistas criticaram a insufi­
ciência dos recursos e ainda o alto custo financeiro dos juros
e a correção cobrados pelos bancos. Ou falta recurso ou.
se não falta, quem o obtém consegue a um custo que inviabiliza
a agricultura.

A prl?sença do Ministro da Agricultura Antõnio Cabrera
na abertur:ada 14' Expointer parece ter inaugurado um diálogo
promissor entre a classe rural, na ocasião representada pelos
gaúchos, e o Governo brasileiro. Esse diálogo terá continui­
dade amanhã, quando levarei à presença de S. Ex' o Se. Presi­
dente da República, em audiência especial, o Presidente da
Federação da Agricultura do Rio Grande do Sul, Se. Hugo
Paz. Nesse encontro serão analisadas as dificuldades por que
passa a agricultura brasileira e recolocadas algumas propostas
que, acredito, serão devidamente consideradas pela mais alta
autoridade do País, o Se. Presidente da República.

O SR. FÁBIO RAUNHEITTI (PTB - RJ. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Deputados.
os professores de dezenas de universidades públicas, em todo
o Brasil, mantêm o movimento grevista iniciado há cerca de
três meses, com sérios prejuízos, inclusive com ameaça de
perda do semestre letivo para todo o contingente de alunos
que buscam formar-se profissionais de alto nível para melhor
contribuírem ao desenvolvimento do País.

Como h(Jmem público, com larga experiência dedicada
ao setor educacional, manifesto minha profunda preocupação
diante desse quadro dramático, cujas conseqüências danosas
ao ensino superior como um todo, à pesquisa e à ciência
e tecnologia, bem como nos mais diversos setores da vida
nacional certame .te irão repercutir por muito tempo.
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Não há dúvida de que nossas universidades públicas acu­
mulam algumas graves distorções em seu funcionamento, por
força do corporativismo exacerbado que encerram e a da inefi­
ciência com que nonnalmente têm sido administradas. Há
desperdício de recursos; elevada relação entre o número de
professores e o de alunos; predominância de renda elevada,
no perfil do alunado, em detrimento de estudantes sem recur­
sos. Enfim, a universidade pública no Brasil precisa passar
por um processo de profunda refonnulação, a começar pelos
critérios do seu financiamento, pois não é possível que toda
a sociedade venha a pagar por algo que se destina a pequenos
grupos, ainda assim sem oferecer as condições mínimas ao
cumprimento do seu relevante papel.

Por todos esses aspectos, a greve dos professores das
universidades federais precisa ser encerrada imediatamente,
sem o que essas instituições correrão o risco de se inviabilizar
completamente, seja por seu inevitável desmantelamento físi­
co, seja pelo descrédito e desorganização, também iminentes
em situações de completa e prolongada paralisação das ativi­
dades.

O Governo não pode desconsiderar que a greve dos pro­
fessores é inteiramente justa, porque se assenta em reivindi­
cação salarial pertinente, haja vista o absoluto aviltamento

. dos padrões de remuneração ã categoria.
E é importante salientar, Sr. Presidente, que o piso sala­

rial reclamado pelos professores - em tomo de 150 mil cruzei­
ros mensais - está muito longe de representar nível satisfa­
tório e condizente com a importância e a responsabilidade
típicas do exercício da nobre função.

Daí o apelo que faço ao Ministro José Goldemberg, que,
mesmo há poucos dias ã frente da Pasta da Educação, reúne
todas as condições para solucionar o problema, graças aos
atributos pessoais de inteligência, seriedade e respeito ao inte­
resse público, além da sensibilidade e experiência no trato
de áreas ligadas ao saber, pesquisa e desenvolvimento.

Espero que S. Ex~ reveja a posição até aqui adotada
pelo Ministério da Educação, de maneira a se vencer o impasse
através do diálogo, do entendimento e, sobretudo, pela apre­
sentação de uma proposta salarial compatível com as justas
aspirações do professorado.

As universidades públicas e as entidades a ela vinculadas,
como, por exemplo, o Colégio de Aplicação da UFRJ, são
instituições significativas para as comunidades em que se inse­
rem e, por isso, precisam continuar funcionando de forma
integral e eficiente.

o SR. CARLOS KAYATH (PTB - PA. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, o Muni­
cípio de Castanhal, distante cerca de setenta quilômetros da
Capital paraense, está entregue ao terrorismo político e ã
violência patrocinados pelos seguidores do Governador e por
ele estimulados, ã frente dos quais, como principal articulador
da baderna, encontra-se surpreendentemente o próprio Go­
vernador do Estado do Pará, que apoiou o Prefeito José Soares
da Silva, do PMDB, reintegrado no cargo, por decisão judicial,
depois do impeacbment votado pela Câmara Municipal, diante
de comprovada malversação dos dinheiros públicos.

A perlenga entre Legislativo e Executivo, no Município
de Castanhal, já há algum tempo vem-se arrastando pela via
judiciária, num bate e rebate cujos resultados apenas contri­
buem para aumentar o desencanto da população local. O
desgoverno predominando sobre os interesses coletivos, a má­
~uina administrativa ã mercê de artifícios políticos colocam

em jogo a própria serenidade da Justiça, o que é profunda­
mente lamentável e. não corresponde ã tradicional isenção
da magistratura paraense.

Esta é a terceira vez que o correligionário do Governador
é reintegrado na chefia do Executivo municipal, depois, inclu­
sive, de ter seu afastamento confinnado pelo Superior Tribu­
nal de Justiça, em Brasília, ao julgar as razões levantadas
pela Câmara de Vereadores. E exatamente agora, a pretexto
de cumprir mandado de busca e apreensão de documentos,
de materiais e até de veículos pertencentes à Prefeitura, sob
as ordens de um delegado de Polícia da Capital, residências
estão sendo invadidas por um contingente fortemente annado
da Polícia ilitar, onde se promovem verdadeiros saques, vio­
lentam-se pessoas indefesas, espalham-se pânico e terror, tudo
- como alegam o delegado e seus sequazes - em nome
da lei. Alegam graciosamente tais "defensores da lei" que
possuem um "mandado de busca e apreensão itinerante",
o que lhes pennitiria invadir o domicílio de quem bem enten­
dessem.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, freqüentei os bancos de
uma das mais prestigiosas faculdades de Direito do País, bem
como realizei estudos de pós-graduação e jamais ouvi falar
de tal artifício. Mais grave ainda, as invasões foram realizadas
após as 18 horas, em flagrante desrespeito à Constituição
Federal, no seu art. 5~, inciso XI, que proclama a inviola­
bilidade do domicílio do cidadão, só pennitindo a entrada
de pessoas detentoras de mandado judicial, durante o dia,
jamais na calada da noite como foi feito, equiparando os
policiai5 militares e o delegado envolvidos na operação a reles
salteadores.

A insegurança e a inquietação intimidam a sociedade
castanhalense, uma vez que a invasão indiscriminada de domi­
cílios é praticada impunemente, não importando quem quer
que seja o atingido. A ordem, ao que se presume, é ímpar
a humilhação aos que não rezam pela cartilha dos partidários
do Governador, dando asas ao reinado da prepotência, do
desmando, premiando a desonestidade e a perfídia.

A residência do ex-Prefeito José Nobre foi invadida sem
que ao menos se batesse à porta, vasculhadas todas as suas
dependências, dali sendo retirados documentos e objetos pes­
soais do dono da casa, inclusive um relógio de ouro que se
encontrava sobre uma cômoda, na alcova do casal. E tudo
isto no horário em que José Nobre estava ausente de sua
residência, sendo sua esposa surpreendida em pleno banho.

É esse, Sr. Presidente, o clima de terror que se instalou
no Município de CastanhaI, onde Vereadores e funcionários
municipais são desrespeitados em sua própria privacidade,
com o agravante de que, para a consumação da violência,
está sendo usado o nome da titular da 2' Vara da Comarca,
Juíza Eliana Abufaiad.

O quadro de terror vivido pela população de Castanhal
já foi denunciado ao Minsitro da Justiça pelo Presidente da
Câmara Municipal, Vereador Hélio Leite da Silva; e a popula­
ção, intimidada, espera que a ordem seja urgentemente resta­
belecida.

Ao fazer este registro, Sr. Presidente, quero reiterar ao
Ministro Jarbas Passarinho pedido de apelo para que se resta­
beleça a nonnalidade, que, com certeza, já se encontra em
suas mãos.

Era o que tinha a dizer.

O SR. ULDURlCO PINTO (PSB - BA. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SI"" e Srs. Deputados,
o Estado da Bahia possui, hoje, excelentes condições p'lra
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se tornar um grande produtor de pescado, em razão de sua
piscosa plataforma submarina, da dimensão da orla marítima
de mais de 1.000km que margeia toda a face leste do Estado
e, ainda, do grande potencial das águas doces e interioranas
de mais de 1.100km e da infra-estrutura representada por
52 colônias de pescadores e mais de 80 mil profissionais da
pesca.

Não obstante todas as condições apresentadas, o Estado
da Bahia,não se situa entre os maiores produtores brasileiros
de pescado.

Se examinarmos a situação do setor pesqueiro, em vários
anos, verificamos que a produção de pescado do Estado da
Bahia, que se situava em torno de 3,38% da produção nacional
em 1966, reduziu-se para 3,07% em 1970, alcançando o índice
mais baixo de 2,61 % em 1976. Em seguida, volta a crescer,
até o ano de 1982, quando sua produção passou a representar
4,82% da produção nacional de pescado. Em seguida, volta
a decrescer até alcançar o índice de 3,76% em 1985.

Mesmo voltando a crescer, os dados disponíveis revelam
que a produção de pescado no Estado da Bahia não ultra­
passou o índice de 4% da produção nacional. Uma produção
média de 30 mil toneladas/ano para um consumo de 140 mil
toneladas/ano, importando, portanto, quase 80% do que con­
some.

Se estabelecermos uma comparação com o Estado de
Santa Catarina, verificamos que a produtividade pesqueira
do Estado da Bahia é baixíssima: com mais de 2.000km de
água, a Bahia produz, em média, 30 mil toneladas/ano de
pescado, enquanto o Estado de Santa Catarina, com apenas
600km de água, produz, em média, 150 mil toneladas/ano.

Mesmo possuindo excelente potencial pesqueiro, segun­
do a Federação dos Pescadores do Estado da Bahia, "o mer­
cado consumidor baiano de pescado é abastecido por fornece­
dores de outros Estados, inclusive com espécimes capturadas
na própria costa baiana, fato que representa um significativo
encarecimento do produto e, conseqüentemente, o seu alija­
mento da mesa do consumidor de média e baixa rendas".

O setor pesqueiro baiano, especialmente no extremo sul
do Estado, se caracteriza, hoje, pelo empirismo na prática
da pesca artesanal. Desaparelhada e tecnicamente desprepa­
rada, a pesca artesanal assegura apenas a sobrevivência da
população envolvida naquela atividade, nas 52 colônias de
pescadores existentes no Estado.

Ao longo da costa baiana, principalmente na Grande
Salvador e Região do Recôncavo, é comum a pesca predatória,
com a utilização indiscriminada de explosivos. Esta prática,
porém, é comumente utilizada por elementos que se infiltram
entre os pescadores profissionais, ameaçando não só o estoque
de pescado da região, mas, em muitos casos, a própria vida
dos pescadores.

Esse crime ecológico, que destrói paulatinamente o po­
tencial pesqueiro da região, é praticada em função da impuni­
dade que se estabeleceu com a omissão do Ibama no combate
à pesca predatória.

Se mantida esta situação, em pouco tempo, a bacia da
Baía de Todos os Santos será transformada num "Mar Morto",
segundo a Federação dos Pescadores, em função da pesca
predatória, da poluição através do derramamento de óleo,
de esgoto e de detritos venenosos das grandes indústrias, além
do desmatamento e do aterro de manguezais.

A cena da pesca predatória, que se dá na orla marítima,
se repete, da mesma forma, nas águas interiores. No rio São
Francisco e no lago de Sobradinho é rotina a pesca predatória

efetuada por empresas de grande porte que lançam mão dos
mais sofisticados equipamentos. Quando a produção escas­
seia, estas empresas vão embora deixando sem condições de
sobrevivência os pescadores locais.

Tudo o que o pescador artesanal preserva, deixando de
pescar no período do defeso, é destruído pela poluição das
indústrias ou pelo bombardeio das dinamites por parte das
grandes empresas de pesca.

A carência de infra-estrutura de armazenagem e comer­
cialização tem, também, uma influência direta na renda dos
pescadores artesanais do Estado. Enquanto o preço do quilo
do pescado, ao nível do pescador, se situa em torno de trezen­
tos a quatrocentos cruzeiros, ao nível do consumidor final
ele é majorado em 300%, sendo vendido a um mil e duzentos
cruzeiros. O pescador está, portanto, sujeito à sanha do atra­
vessador, a quem é obrigado a vender o seu produto por
preços aviltados, quando não pratica a simples troca por insu­
mos de pesca ou até por comida.

O setor pesqueiro do Estado da Bahia carece, portanto,
de apoio sistemático do Governo, principalmente o segmento
da pesca artesanal, cuja situação é, hoje, de penúria. Segundo
a Federação dos Pescadores do Estado da Bahia, 60% dos
pescadores artesanais não possuem qualquer arte de pesca,
35% possuem equipamentos primitivos (redes, canoas, janga­
das e catraias) e apenas 5% possuem barcos motorizados de
pequeno e médio portes, na sua maioria, porém, sucateados.

Era o que tínhamos a dizer.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PDC - TO.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr'iS e Srs.
Deputados, comemora-se, hoje, dia 3 de setembro, o Dia
Nacional do Biólogo.

Trata-se de profissão regulamentada pela Lei n? 6.684,
de 3 de setembro de 1979, reservada aos bacharéis e licen­
ciados em cursos de História Natural ou Ciências Biológicas.

Poucos, entretanto, Sr. Presidente, conhecem a verda­
deira contribuição do biólogo à sociedade, nas diversas áreas
de saúde e na preservação da natureza e do meio ambiente.

Cabe ao biólogo realizar estudos, projetos e pesquisas
científicas, emitir laudos e pareceres de levantamentos peri­
ciais, prestar consultoria a empresas, fundações, sociedades
e associações de classe e a entidades de natureza pública ou
privada.

Porta o biólogo a luminosidade dos reais guardiões da
vida, da elevação do padrão de saúde e da defesa da ecologia,
merecendo, sobejamente, o reconhecimento e o respeito de
todos nós.

Prestamos nesta homenagem em nome da bancada do
Partido Democrata Cristão e, em particular, do Deputado
José Maria Eymael, que, biólogo de formação, também asso­
cia-se ao nosso júbilo pelo dia de hoje. Apesar de encontrar-se
em missão oficial, o companheiro Eymael está presente, ao
mesmo tempo, como homenageante e homenageado, reveren­
ciando toda a classe dos biólogos, cujo transcurso do seu
Dia Nacional pedimos seja registrado nos Anais desta Casa.

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente.

O SR. NELSON BORNIER' (PL - RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr'\ e Srs. Deputados,
o jornal O Dia, do Rio, publicou recentemente matéria sobre
a solução alternativa para o combustível automotor, na qual
diz que "o objeto de desejo de todos os taxistas do Rio de
Janeiro é um carro capaz de rodar um milhão de quilômetros.
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movido a um combustível em média três vezes mais barato
do que o álcool, produzido em território nacional e que não
polui o meio ambiente".

Esse carro, como diz o jornaL depende apenas dc um
motor acionado a gás natural. Então. não é difícil. Sr. Presi­
dente, Sr" e Srs. Deputados. E a prova é que, no Rio, já
existem 180 táxis rodando com o gás como combustível. Embo­
ra proibido, já é usado e está dando certo.

Ora. Sr. Presidente e nobres Deputados, se o combustível
é três vezes mais barato do que o álcool e não polui o ambiente,
se garante a integridade do motor por um milhão de quilôme­
tros e, além disso, se o País não precisa importá-lo, ele é
o ideal.

Sendo assim. o gás como combustível automotor não deve
ser "o objeto de desejo" apenas dos taxistas do Rio, mas
de todo o povo brasileiro, principalmente levando-se em consi­
deração a redução do custo de manutenção do veículo.

Na matéria do jornal O Dia, o Vice-Presidente do Sindi­
cato dos Taxistas do Rio, Stênio Cavalcante. declara que "os
gastos são 60% menores. em comparação com o álcool e
a gasolina". E explica por quê:

"Além da vida útil do motor ser duplicada. a troca
de óleo só é necesslÍria a cada 30 mil quilômetros,
ao invés dos 5 mil habituais, e a troca de velas passa
de cada 20 mil quilômetros para 60 mil quilômetros
rodados."

Se. Presidente, Sr" e Srs. Deputados. em Buenos Aires,
a frota de táxis é toda movida a gás, há cinco anos. Lá existem
inúmeros postos de abastecimento com compressores de gás,
e aqui no Brasil poderia ser feito o mesmo. Não há risco
de acidente. Isso já foi comprovado no Rio: a garagem da
Companhia de Transporte Coletivo, em Triagem, atende a
45 veículos do serviço público, e a unidade de abastecimento
da Comlurb. no Caju. serve aos taxistas e aos caminhões
de coleta da companhia.

Então, Sr. Presidente e nobres Deputados, a adoção ofi­
ciaI do gás como fonte alternativa de combustível automotor
é apenas uma questão de tempo e de boa vontade.

Era o que tínhamos a dizer.

o SR. FRANCISCO SILVA (PDC - RJ. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Se. Presidente, Sr" e Srs. Deputados.
muitas têm sido as violências cometidas em nossas cidades.
com desrespeito às leis, praticadas pelas autoridades consti­
tuídas, principalmente pelas Polícias Militares dos Estados.

Tomamos conhecimento ontem, dia 2 de setembro, atra­
vés de notícia do Jornal do Brasil, de espancamento sofrido
por evangélicos no centro da capital mineira. Nossos irmãos,
integrantes do movimento "Jovens com uma Missão" (10­
CUM) que prestam assistência a meninos de rua, foram violen­
tamente espancados por integrantes da Polícia Militar mineira,
nas dependências da PM do Terminal Rodoviário de Belo
Horizonte.

Todos os jovens, no total de onze. são voluntários e pro­
movem encontros de evangelização, atendendo a meninos de
rua, abandonados e carentes; rejeitados pela sociedade. Boa
parte deles vem de países estrangeiros e se une aos nossos
irmãos para amenizar um pouco o sofrimento dos meninos
de rua, levar até eles a palavra de Deus. confortá-los e trazê-los
à vida iluminada pelo Criador.

A discriminação praticada contra os evangélicos, que cul­
minou com espancamento, chegando às raias do irracional,
com chutes nos testículos dos evangélicos, bem caracterizam

a facc de nossa polícia. Os evangélicos estavam pacificamente
reunidos com um grupo de meninos de rua. quando foram
"abordados" pelos policiais que acusaram um dos voluntários
de ser o mandante de um furto supostamente praticado por
um menino de rua, que o Sargento PM Aroldo Barbosa de
Faria arrastava pela camisa.

Sem sequer ouvir qualquer dos evangélicos, o sargento
e seus subordinados deram início às agressões com tapas e
socos. Agrediram homens e mulheres evangélicos pacíficos,
que tão-somente procuravam levar a palavra de Deus aos
menores abandonados na capital mineira.

Não há como se deixar impunes os autores dessa atroci­
dade; nossa sociedade jámão suporta a presença de bandidos
e marginais no seio de sua Polícia Militar. O cidadão não
tem mais a quem recorrer. Ao sentir-se seguro pela presença
de policiais, vê-se agredido violentamente por essa orda de
bárbaros que assolam nossas cidades, em linha inversa às suas
obrigações. que são a de proteger os cidadãos, e garantir
a sua integridade.

Essa violência absurda contra o grupo evangélico, que
pode ter, inclusive, aleijado um de seus integrantes, com vinte
chutes nos testículos, reflete claramente o desamparo em que
nos encontramos.

Temos que exigir medidas urgentes contra esses algozes.
A farda lhes é imprópria. Os evangélicos de todo o País repu­
diam com veemência as agressões sofridas por seus irmãos;
não se respeitam sequer os portadores da paz.

Deixamos aqui lavrado nosso protesto e nosso repúdio
aos atos bárbaros praticados contra nossos irmãos. Não nos
podemos manter inertes diante de tanta brutalidade.

Como representantes do povo temos. todos nós, de nos
insurgir contra estes atos de violência.

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente.

O SR. WERNER WANDERER (Bloco - PRo Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
é do conhecimento desta Casa as dificuldades por que passa
o Banco do Brasil. Vítima de tantos equívocos dos gestores
da economia brasileira, a instituição que tem 182 anos tem
resistido a todos os impactos negativos das mudanças de regras
da economia, ficando sempre ao lado da agricultura brasileira,
como um sólido e fiel aliado.

Não cabe culpa ao Banco do Brasil pelos minguados re­
cursos que todos os anos vem repassando ao setor agrícola,
deprimindo a atividade, gerando inquietação entre os produ­
tores e, como conseqüência, reduzindo a safra ano a ano.
Cabe-nos aqui ressaltar a qualidade dos serviços que esta insti­
tuição, hoje com mais de 5.400 dependências no País, com
muita competência vem prestando ao setor rural.

É com regozijo que registramos a decisão do atual Presi­
dente Lafaiete Coutinho de r~abrir os postos de atendimentos
fechados na gestão anterior. E uma atitude corajosa e realista.
Foi aqui nesta Casa, depondo na CPI que investiga a reforma
administrativa no Banco, que Coutinho garantiu não só sustar
todos os fechamentos de agências e postos programados, mas
reabrir aqueles já fechados.

Neste sentido podemos testemunhar a profundidade desta
decisão, que irá restaurar a economia de centenas de municí­
pios brasileiros que, de uma hora para outra, ficaram sem
sua única agência bancária. E o que é pior: sem a presença
de uma instituição que é mais do que um banco, é uma verda­
deira agência de desenvolvimento.

No último dia 26 de junho encaminhamos ao Presidente
Lafaiete Coutinho uma solução para a reabertura de nove
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postos de atendimento em pequenas localidades do oeste do
Paraná. Pois bem, dois dias após recebemos um sinal afirma­
tivo do Presidente do Banco do Brasil, comunicando-nos a
imediata realização de estudos para reavaliar a rede de postos
de atendimento do Banco, com a expressa recomendação de
levar em conta as necessidades sócio-econômicas dessas locali­
dades.

Assim, esperamos o resultado desta avaliação, confiando
em que os técnicos do Banco do Brasil levarão em conta
a potencialidade de comunidades como a de Nova Santa Rosa,
Jesuítas, Braganey, Pato Bragado e Nova Mercedes - Muni­
cípio de Marechal Cândido Rondon, São Roque - Município
de Santa Helena, Vila Nova - Município de Toledo, Dia­
mante do Oeste e Flor da Serra. São municípios e distritos
de grande potencial agrícola e que contam com o Banco do
Brasil para apoiar sua atividade.

Era o que tínhamos a dizer.

o SR. JOSÉ SANTANA DE VASCONCELOS (Bloco­
MG. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srg

'

e Srs. Deputados, a aquisição da cada própria continua sendo
uma grande aspiração da população brasileira. Esse sempre
foi um sonho maior, mas agora, no contexto da grande instabi­
lidade econômica que aflige o País, transformou-se numa ne­
cessidade premente. Os altos aluguéis, corrigidos por índices
de inflação que os salários não conseguem acompanhar, são
uma ameaça permanente à estabilidade e segurança da família
brasileira.

É por esse motivo que recebemos com entusiasmo a rea­
bertura, pela Caixa Econômica Federal, de linhas de financia­
mento para aquisição da casa própria pela classe média. Atra­
vés dessas novas linhas é possível obter-se financiamento de
até Cr$3,8 milhões, de imóveis cujo valor total não ultrapasse
Cr$27,6 milhões.

Os empréstimos dentro desse limite serão amortizados
pelo Plano de Equivalência Salarial, enquanto os mutuários
de maior poder aquisitivo terão que assumir os custos mensais
da inflação, segundo a variação da TRD.

A diferenciação proposta revela que a Caixa tem pautado
suas ações por objetivos de amplo alcance social. O segmento'
da classe média que será beneficiado pelas novas linhas de
financiamento estava marginalizado das operações no mer­
càdo imobiliário, devido à grande elevação de preços que
se verificou nos últimos anos e a retração do crédito. O Plano
de Equivalência Salarial garante aos mutuários tranqüilidade
para programarem seus orçamentos familiares sem sobres­
saltos.

Por um lado, o crédito privilegiado aos mutuários de
menor poder aquisitivo confere à ação da Caixa um efeito
distributivo sobre a renda. Por outro, o estímulo à construção
civil tem um grande poder dinamizador sobre a economia.
Neste momento de retração da atividade, a injeção de recursos
na produção é ainda mais necessária. Todos sabemos que
a construção civil cria empregos para os trabalhadores sem
qualificação, o que pode amenizar as agruras das classes menos
favorecidas.

Diante das dificuldades financeiras por que passa o Go­
verno Federal é justo que a poupança seja destinada a um
setor que tem prioridade absoluta para a população.

Nós temos que aplaudir a atitude da diretoria da Caixa
Econômica Federal. Num momento de crise, de pessimismo,
de apreensão, os homens que decidem os destinos dessa insti­
tuição cumprem sua tarefa e se destacam no cenário nacional.

Gostaríamos de elogiar especialmente a atuação do Dr.
Álvaro Mendonça. Sua liderança fez-se notar desde os primei­
ros momentos à frente da Presidência da Caixa. Uma liderança
que nos estimula, mas não nos surpreende, pois já conhecemos
de longa data o trabalho que ele tem realizado em todos
os postos que ocupou.

A experiência vitoriosa junto ao Banco Econômico, uma
das mais bem conceituadas instituições financeiras do País,
qualifica Álvaro Mendonça para ocupar qualquer cargo públi­
co no Brasil. O perfil da Caixa Econômica, que já se delineia
com clareza, exprime o talento e a capacidade de decisão
de um homem acostumado a enfrentar, sem medo, os desafios
que se apresentam.

Muitos brasileiros viram frustradas suas expectativas de
adquirir uma casa própria. Mas agora, com Álvaro Mendonça
na Presidência da Caixa, sabemos que os tempos serão outros.
Podemos sentir que uma mão firme conduz o leme desta que
é, sem dúvida nenhuma, a grande instituição financeira do
País, uma instituição que sempre esteve voltada para as de­
mandas mais urgentes da população.

A atual diretoria da Caixa Econômica Federal está de
parabéns. Ela é um exemplo a ser seguido por todas as empre­
sas públicas do Brasil.

Muito obrigado.

O SR. CÉSAR MAIA (PMDB - RJ. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, uma sensa­
ção muito forte de descontrole deve ter tomado conta do
Governo, a ponto de induzi-lo a lançar mão de um artifício
tão gasto quanto impotente: a transferência de responsabi­
lidade. Afinal de contas, deve ter sido obra de uma espécie
de engenharia do impasse agrupar em 44 emendas tantas resis­
tências quanto atores sociais disponíveis. O diagrama da crise
na arquitetura governamental deve estar aberto em dois cami­
nhos: a hiperinflação ou a delegação de poderes. Para se
chegar ao segundo caminho ou, pelo menos, para transferir
a responsabilidade no caso de o primeiro se impor pelos fatos,
a imaginação autoritária tem percorrido sempre o mesmo pro­
cesso. Em alguns casos, com a escolha de um inimigo externo,
alternativa enxovalhada pelos acontecimentos do Leste Euro­
peu. Em outros, com a construção da primária equação: ou
eu ou o caos. O lançamento de 44 emendas constitucionais,
de assuntos diversos, agrupadas em uma só emenda tem o
nítido propósito de criar uma expectativa de crise institucional
ao querer provocar na Nação a falsa idéia de que sem aquelas
medidas viria o caos, e que o Congresso e, portanto, os Parla­
mentares têm, em último termo, a responsabilidade sobre
as conseqüências no caso de não oferecerem tais instrumentos.
O jogo é esperto. Como a digestão das emendas só ocorrerá
a médio prazo, ninguém poderá provar que sua introdução
não produziria os resultados sobre a conjuntura ressaltados.
Isto não quer dizer que algumas propostas não sejam adequa­
das, hoje ou amanhã. E é isto o que atrai os ingênuos que
não estão raciocinando com a possibilidade de um blefe.

Para os que gostam de jogo estratégico, chamo a atenção
para a jogada de maior risco. O Presidente convoca os gover­
nadores para, a um tempo, consolidar e refinanciar as suas
dívidas e conta, por isso mesmo, com a simpatia deles para
as emendas, ou melhor, para empurrar o impasse. Só que
os governadores mais açodados, ou mesmo os mais endivi­
dados como o do Rio, se entusiasmam sem fazer as contas.
Se as tivessem feito descobririam que eles próprios é que
pagarão a fatura.
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Que já estamos dentro de mais um quadro de desestabi­
lização aguda, não há dúvidas. Que o Governo não tem mais
o controle desta tendência, também. Esperar por mais um
golpe de audácia intelectual deste ou daquele economista é
a melhor garantia para voltarmos ao mesmo ponto, pouco
tempo depois. Se é assim, qual seria a saída, depois de deixar
claro que o movimento que o Governo fez com as suas pedras
nada mais é que um "enroque de lânio", que terá o mesmo
e pífio resultado.

A observação de outras experiências nos mostra que,
numa situação igualou até menos grave do que esta que
estamos enfrentando, há sempre um elemento comum: o exer­
cício do governo (com este ou com qualquer outro persona­
gem) não é suficiente para servir de referência e balizar o
comportamento econômico da sociedade. Neste sentido, ne­
nhuma política econômica resulta, porque falta sempre credi­
bilidade política. Em outras palavras, falta autoridade e con­
fiança. Sempre a solução tem contido um elemento abstrato
comum: o Governo cede parcela de poder para uma instância,
pessoal ou impessoal, que detém a autoridade e a credibilidade
que falta ao exercício do Governo (insisto, independente do
ator). Construída: esta instância, ela passa a servir de referência
para a decisão dos atores econômicos. Neste momento, as
medidas de estabilização começam a dar certo, mesmo algu­
mas antes testadas sem sucesso.

Nas sociedades social, econômica e politicamente mais
amadurecidas, onde os atores são mais cooperativos, esta ins­
tância tem sido o pacto ou entendimento. Não é o caso da
nossa, em que falta inclusive representatividade às lideranças
sociais e políticas para traduzir em adesão decisões que tomem
em nome de seus supostos liderados.

Só consigo visualizar três alternativas gerais. Uma primei­
ra, talvez inspirada por Israel- quando os dois grandes parti­
dos rivais constituíram um gabinete de coalizão - seria a
antecipação do plebiscito sobre regime de governo, e então
da reforma constitucional para o início de 1992, com a conse­
qüente formação de um ministério ou gabinete de entendi­
mento, com o Presidente exercendo funções de coordenação
sobre decisões colegiadas.

Uma segunda seria a de criar uma instância impessoal
de poder fora do Governo. É o caso recente da Argentina.
A chamada dolarização nada mais é que o engessamento das
políticas cambial, monetária e fiscal. A conversibilidade do
austral em dólar com relação fixa impõe ao governo a política
cambial e oferece os elementos simbólicos de credibilidade
para a sociedade. A paridade entre base monetária e reservas
em moedas fortes impõe ao Governo o equilíbrio fiscal, já
que ele perde o poder de manter as suas contas em desequi­
líbrio. Propostas deste tipo têm circulado pelos gabinetes go­
vernamentais, adaptando-as às condições brasileiras, via uma
semidolarização ou uma duplicidade de moedas, a nova com
lastro e a antiga sem.

Finalmente, uma terceira alternativa - a que mais me
atrai - seria a criação em caráter urgente urgentíssimo de
um banco central independente do uso discricionário do Poder
Executivo. Esta é uma instância pessoal, na medida em que
atua sem engessamento preliminar e requer a decisão legal
da política monetária a seguir. A diferença da dolarização
que define a política econômica ex ante, esta alternativa a
define ex posto Coisas tão simples, como os juros que a níveis
mais altos sinalizam hoje mais a aceleração inflacionária, que
induzem a racionalização da demanda por falta de referência
no Governo, voltariam à sua função matriz.

É emergente contrapor ~ engenharia do impasse e às
minas que já distribuiu uma rápida ação de desarm~, e, .junto
com ela, a busca de saída. Mas certamente ela nao VIrá se
não for acompanhada pela consciência da necessidade, por
parte do ator principal, de sua participação. Iiderante. E a
única fórmula capaz de preservar a democraCia.

A SRA. FÁTIMA PELAES (Bloco - AP. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, no trato
da coisa pública é mandatário cingir os atos públicos aos dita­
mes da ética e da moral. Não se pode - pelo menos não
se deve - tratar desigualmente a situações iguais, sob pena
de estarmos cometendo injustiça para com os pacientes vítimas
da omissão do legislador. Tal situação está ocorrendo com
os policiais civis dos extintos Territórios Federais do Amapá
e Roraima, que cumpre corrigir.

É necessário dar tratamento eqüânime a questões seme­
lhantes. Pelo Decreto-Lei n° 2.266, de 12 de março de 1985,
foi criada a Carreira Policial Civil do Distrito Federal, coeren­
temente com o Decreto-Lei n~ 2.251, de 26 de fevereiro de
1985, que dispusera sobre a criação da Carreira Policial Fede­
ral e seus respectivos direitos e deveres.

No entanto, esse tratamento não fora dado aos policiais
civis dos territórios, embora o disposto na Lei n9 7.548, de
5 de dezembro de 1986, que mandava aplicar o disposto no
Decreto-Lei n° 2.251185 aos servidores policiais dos territórios
federais.

Desse modo, por transposição e associação da legislação,
verifica-se que aos servidores policiais do Distrito Federal
dera-se tratamento justo e correto, enquanto o mesmo não
ocorreu com os policiais civis dos extintos Territórios de;> Ama­
pá e Roraima, hoje estados da Federação.

É evidente que isso configura injustiça que precisa ser
sanada, o que proponho à Casa seja feito por projeto de
lei que estou encaminhando à Mesa, de tal forma que seja
possível a criação da Carreira Policial Federal do Amapá e
em Roraima, para o que peço o apoio de meus pares.

O SR. MENDONÇA NETO (PDT ....: AL. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SI"" e Srs. Deputados,
o Brasil é o país de Nérson Da Capitinga: quem faz sucesso
é o que aparenta retardo mental. Isto para poder justificar
sermos violentamente conspurcados na nossa cidadania e su­
portarmos, também, as decepções repetidas que a vida pública
oferece. Este Governo que se instalou no País como arauto
e instrumento da moralização, que iria prender os ladrões
do Planalto, exibe sem-cerimônia os escândalos de que não
se envergonha; ao contrário, faz apanágio, como se fora mérito
especial esbulhar a opinião pública, afrontá-Ia e vilipendiá-Ia.

Movimentam-se no País (num sem-cerimônia que pre­
tende sejamos nós todos Nérsons da Capitinga) os esperta­
lhões que abriram sociedade com o erário em proveito pessoal;
bandos governados por elementos já identificados pela im­
prensa, com cara e história divulgadas à larga nos jornais,
e sob a proteção direta do Presidente da República.

Este caso atual, da LBA, é o mais deprimente e sintomá­
tico. Para resolver desavenças conjugais, subjugando quem
deve conhecer segredos de alcova da República, pretendem
desmoralizar a SI" Rosane Collor de Mello para que tudo
o que vier de sua boca, a posteriori, não merecer nenhum
crédito. Transformá-Ia numa Nérson da Capitinga de saia,
imbecilizada, pela necessidade de manter-se sob o mesmo
teto de quem a expõe à execração.

Conheço a Sr' Rosane Collor. É uma moça deslumbrada
com sua meteórica ascensão social e política. Somente os par-
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vos completos poderiam crer que ela se movimentava com
vultosas quantias sem a aquiescência de seu marido, o falsa­
mente intimorato defensor da moralidade pública. Ela resistiu
o quanto pôde, mas há dias chorou lágrimas de desconsolo
na Catedral de BrasI1ia, por sua solidão e fraqueza diante
de um inimigo terrível. Ela sabe.

Com aqueles assassinos do sindicato do crime nordestino,
o sujeito manda matar e depois vai ao enterro da vítima cum­
primentar, compungido, sua família.

Creio, no entanto, que o Sr. Fernando Collor fez pouco
caso da inteligência nacional. Brincou com a dignidade de
uma pessoa, com seu amor próprio, e pensava sair como herói,
incólume.

Por este episódio, podemos imaginar mais três anos de
Governo sob a égide de quem não tem limites na sua voraci­
dade de atingir quem esteja no seu caminho.

Os corruptos saracoteiam à vontade no mar de lama desta
República; os inocentes tremem de medo diante de quem
é capaz de tudo; os capachos fazem seu serviço como capangas
intelectuais, tudo numa grande montagem do nada que é este
Governo. Governo sem obras públicas e sem honra, Governo
alucinado que está alucinando a Nação. Fomos os primeiros
nesta Casa a alertá-la para o abismo econômico, social e insti­
tucional a que a levaria o Sr. Fernando Collor.

É difícil tanto prever saída como os novos gestos aluci­
nados do Governo, deste governante que não tem freios éticos
e que um dia passou a milhões de brasileiros a imagem de
probidade e decência.

A resistência é a nossa única bandeira. Temos, outra
vez, nesta história de tropeços do Brasil, que recuperar os
sonhos e lutar por eles. Muitos estão desiludidos e têm razão.
Mas isto não basta para nos imobilizar. Temos que encontrar
energias novas e resistir. Hoje, mais do que nunca, o Brasil
necessita da decência resistindo ao poder debochado, antiético
e patologicamente perigoso.

Vamos à resistência, Brasil.
Era o que tinha a dizer.

o SR. GERMANO RIGOTTO (PMDB - RS. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
ocupo hoje esta tribuna para defender a continuidade das
atividades do BRDE - Banco Regional de Desenvolvimento
do Extremo Sul, o que somente será possível com a partici­
pação do Governo Federal, através da federalização desta
instituição bancária. Instituído em 1961, pelos Governadores
Leonel Brizola, Celso Ramos e Ney Braga, do Rio Grande
do Sul, Santa Catarina e Paraná, sucessivamente, o BRDE
tem um papel extremamente importante que sempre foi o
de promover o desenvolvimento harmônico dos Estados do
Sul, buscando assim a diminuição dos desequilíbrios regionais.
É importante lembrar ainda que a participação da União no
capital do BRDE, embora prevista desde sua instituição, nun­
ca se efetivou. A continuidade deste banco é muito impor­
tante, uma vez que sua extinção, significará o fim de um
banco de fomento, que foi a alavanca de desenvolvimento
da Região Sul.

Poderiam ser lembrados," neste momento, os milhares
de empregos que foram criados a partir de sua instalação,
bem como as empresas que surgiram com a sua participação
mas o importante agora é projetar o futuro, também relacio­
nado com a continuidade do BRDE.

Sem dúvida, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, é uma
temeridade abandonar uma experiência de integração, acumu-

lada ao longo de 30 anos, quando o mundo inteiro começa
a trilhar exatamente esse caminho. Há neste sentido, também,
a realidade da integração da América Latina através do Cone
Sul, com a formação de mercado comum para 1995, com
os Estados da Região Sul colocando-se no centro de conver­
gência desse espaço geopolítico.

Os governadores dos três Estados do Sul estão mobili­
zando para manutenção do BRDE e definem esta posição
em dois documentos elaborados aqui mesmo em Brasília, em
reunião do Conselho de Desenvolvimento do Extremo Sul
- Codesul, os quais solicito sejam inseridos nos Anais da
Casa. .

Nestes documentos os Governadores Alceu Colares, Vil­
son Kleinubing e Roberto Requião frisam que passou o BRDE
para o controle da União que permitirá sua transformação
em instrumento de implementação do Mercosul e do Programa
de Integração Basil-Argentina, como agente técnico e finan­
ceiro, viabilizando, assim, empreendimentos industriais
agroindustriais, e comerciais do processo de integração.

De out:a parte, não pode ser esquecido que a Consti­
tuição Federal consagrou o sistema nacional de desenvolvi­
mento regional, assegurando, em seu art. 159,3% dos tributos
federais aos bancos de desenvolvimento do Norte, Nordeste
e Centro-Oeste.

Conforme cálculos já feitos, aquelas regiões vão receber
em um ano, por conta da ação de seus agentes de fomento
regional, cerca de 600 milhões de dólares, um valor cinco
vezes superior ao patrimônio do BRDE, que chega a 113
milhões de dólares, e que em nenhum momento teve a partici­
pação da União.

A partir destes números, é possível constatar a desvan­
tagem do Sul em relação às demais regiões do País, o que
pode se agraver com a extinção do BRDE. Participando do
capital do Banco, a União vai tirar dos ombros dos Governa­
dores dos três Estados do Sul a responsabilidade exclusiva
pelo desenvolvimento de uma região que tem dado ao País
sempre mais do que recebe. E seria, na verdade, um trata­
mento igual às demais regiões.

Este mês de setembro, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Depu­
tados, é decisivo para a solução deste problema, uma vez
que no próximo dia 30 expira o prazo, já prorrogado, do
Regime de Administração Especial Temporária do Banco
Central, junto ao BRDE.

Na última sexta-feira, com o objetivo de auxiliar na revi­
são, pelo Governo Federal, de sua posição sobre esta institui­
ção, uma Comissão de Parlamentares, integrada por este De­
putado, mais os Deputados Rubens Bueno, do PSDB do Para­
ná, Neuto de Conto, do PMDB de Santa Catarina, Luiz Carlos
Hauly, do PMDB do Paraná e Nelson Morro, do Bloco, repre­
sentante de Santa Catarina, esteve no Banco Central, em
audiência com o Presidente Francisco Gros.

Na oportunidade, reforçamos o pedido para que aconteça
a federalização do BRDE, diante de sua importância para
o desenvolvimento da Região Sul. Apesar de não termos rece­
bido boas notícias de parte do Presidente do Banco Central,
continuamos entendendo como possível a participação da
União junto à administração desta instituição financeira.

Reitero por fim, Sr. Presidente, o pedido para que sejam
inseridos nos Anais da Casa os dois documentos elaborados
pelos Governadores do Rio Grande do Sul, Santa Catarina
e Paraná, colocando as razões para defender a federalização
do BRDE.
Documento a que se refere o orador:
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Brasília, 12 de agosto de 1991.

Excelentíssimo Senhor Presidente:
Na oportunidade em que cuprimentamos Vossa Exce­

lência, vimos a sua presença como representantes dos Estados
que integram a Região Sul, através do Conselho de Desenvol­
vimento do Extremos Sul - CODESUL, a fim de subme-
termos pleitos de interesse regional. .

Estas reivindicações revelam nosso esforço em contribuir
com Vossa Excelência e traduz os anseios das Administrações
Estaduais no que se refere à retomada do desenvolvimento
da região.

Os projetos necessários à viabilização desta retomada
foram criteriosamente hierarquizados e guardam perfeita sin­
tonia com a política de governabilidade praticada por Vossa
Excelência em todas as iniciativas de seu Governo.

A infra-estrutura existente na região, somadas a exce­
lência de seus recursos humanos, permite que os investimentos
tenham r~pido retorno e na equação custo/benefício contri­
buam para a ampliação da atividade econômica com dividen­
dos para todo o País.

A Região Sul, na última década, sofreu graves perdas
com a t:xpressiva queda dos investimentos da União, deixando
grandes lacunas na economia reginal. A persistente crise eco­
nômica que nos últimos anos abateu-se sobre o País, estran­
gulou os orçamentos estaduais, deixando-os incpacitados para,
sozinhos, embasarem o desenvolvimento regional.

Dependemos, Senhor Presidente, dos aportes do Orça­
mento Geral da União para completar o esforço regional de
crescimento de nossa economia. No último ano, dos recursos
com destinação específica no Orçamento Fiscal e de Seguri­
dade da União, foram canalizados tão-somente 5,25% para
a Região Sul, que abriga 15% da população do País. Enquanto
o Norte, Nordeste e Centro-Oeste somados foram aquinhoa­
dos com mais de 80% destes recursos, detendo menos da
metade da população nacional (42%).

Assim, os Estados do Sul receberam em recursos com
destinação específica do Orçamento Fiscal e de· Seguridade
da União, um terço da participação de suá população no País,
enquanto às Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste foram
transferidos recursos em proporção superior a duas vezes sua
participação populacional.

A soma dos projetos prioritários da Região Sul que con­
correm aos recursos do Orçamento Geral da União montam
a US$I,1 bilhão de dólares para o ano de 1992. Com a equita­
tiva participação dos recursos do Orçamento Geral da União
daremos partida para um novo surto de crescimento da região.

As prioridades elencadas pelos Estados da Região Sul
revelam uma forte ênfase nas funções de transporte e energia,
que assumem 81,2% das demandas da região que concorrem
às verbas federais, seguidas das funções Saúde e Educação
com 11,27% de participação no conjunto de reivindicações
elencadas para o Orçamento de 1992.

Outro pilar nesta política de retomada de desenvolvi­
mento é o que trata da solução exigida para o Banco Regional
de Desenvolvimento do Extremo Sul- BRDE. Efetivamen­
te, a participação da União no capital social do BRDE, assu­
mindo a composição majoritária do patrimônio deste banco
de fomento preencheria as necessidades de um banco de de­
senvolvimento para a região, no momento em que o País
assume o compromisso e a liderança no processo de integração
do Cone Sul.

Este processo vem como decorrência da nova ordem eco­
nômica mundial, colocando o País como líder na América

Latina. A ampliação do mercado além - fronteiras impõe
a existência de instituições capazes de responder rapidaínente
às novas situações que se farão presentes com o surgimento
do Mercosul.

Neste sentido, a experiência do BRDE como organismo
regional de fomento galvanizará, enquanto instrumento de
desenvolvimento regional, as ações de seu Governo, neces­
sárias à implantação do Mercosul.

Finalmente, Senhor Presidente, ressaltamos que no âmbi­
to da proposta de desenvolvimento regional cabe, ainda, o
esforço de equacionar corretamente os seguintes assunto colo­
cados em apenso ao presente expediente:

- os créditos do Fundo de Ressarcimento das Expor­
tações devidos pela União aos Estados;

- a modificação dos percentuais de participação da re­
gião no rateio dos recursos do FGTS;

- a participação de Representantes da União no Co­
desul;

- as reivindicações no campo da Agricultura.
. ~emos presente que num gesto de compreensão do papel

hlstónco que lhe cabe, Vossa Excelência estará forjando o
amálgama que consubstanciará o arco de alianças, em forma­
ção, para colocara Região Sul dentro dos marcos da moderni­
dade. Governador Alceu CoIlares, Presidente do Codesul. ­
Governador Vilson Kleinubing, Vice-Presidente do Codesul.
- Governador Roberto Requião, Vice-Presidente do Codesul.

Excelentíssimo Senhor Presidente:
Os Governadores dos Estados do Rio Grande do Sul,

de Santa Catarina e do Paraná, que compõem o Conselho
de Desenvolvimento do Extremo Sul-CODESUL, reunidos
nesta data e ratificando decisão tomada na reunião de 12
de junho de 1991, na cidade de Curitiba, têm a honra de
propor à Vossa Excelência, conforme detalhamento em ane­
xo, participação da União no capital do Banco Regional de
Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE.

2. Essa participação da União no capital do BRDE,
embora prevista desde 1961, quando o mesmo foi constituído,
não se materializou até esta data por razões que não cabe
agora analisar.

3. Entretanto, com o advento da atual Constituição Fede­
ral, a participação encontra justificativa, com toda plenitude,
uma vez que de acordo com a Carta, compete à união a
elaboração e a execução dos planos regionais do desenvol­
vimento econômico e social. Acrescente-se que a Região Sul,
coberta pela atuação do BRDE, é a única região do Brasil
que não conta com um banco regional federal de desenvol­
vimento.

4. O patrimônio líquido potencial do Banco, estimado
na data de 30-6-91, é de Cr$88,3 .bilhões, do qual a União
adquiriria 51% (Cr$ 45,0 bilhões) mediante compensação,
em três partes iguais, com as dívidas dos Estados instituidores

.junto ao Banco Central do Brasil. Desta forma, a União não
necessitará desembolsar recursos de caixa para a aquisição
ou para o retorno operacional do Banco, visto que o mesmo
não precisará de aporte de novos recursos para seu imediato
funcionamento.

5. A proposta ora apresentada contempla a participação
majoritária da União no capital do Banco não só para resguar­
dar os ditames constitucionais, como para assegurar a manu­
tenção de um banco regional pronto e com larga experiência
no trato do desenvolvimento sócio-econômico, fazendo justiça
à Região Sul ao dar-lhe um tratamento isonômico com as
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demais regiões (Norte - BASA; Nordeste - BNB; Centro­
Oeste - BDCO; Sudene - BNDES e Sul- BRDE).

6. A implementação do proposto, passando o BRDE
ao controle da União, permitirá que ele seja transformado
em instrumento de implementação do Mercosul (Tratado de
Assunção) e do Programa de integração Brasil-Argentina,
inclusive como Agente Técnico e Financeiro previsto nos Pro­
tocolos n~' 7 e 23 deste programa. viabilizando empreendi­
mentos industriais, agroindustriais e comerciais do processo
de integração.

Certos de que Vossa Excelência haverá de decidir com
sabedoria sobre esta proposta, aproveitamos o ensejo para
lhe renovar os protestos de nossa mais elevada estima e apreço.
- Alceu de Deus Collares Governador do Rio Grande do
Sul Presidente do Codesul. - Vilson Kleinubing Governador
de Santa Catarina Vice-Presidente do Codesul - Roberto
Requião Governador do Paraná Vice-Presidente do Codesul.

O SR. AVENIR ROSA (PDC - RR. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, Srªs e Srs. Deputados reiterando
os termos de projeto de resolução por nós apresentado a
esta Casa, insistimos na necessidade de criação da Frente
Parlamentar do Índio, que vai estudar e oferecer propostas
de solução aos problemas das comunidades indígenas. Essas
comunidades nunca foram tão sistematicamente exterminadas
como estão sendo há alguns anos. É até vergonhoso, e também
revoltante, constatar que nações indígenas inteiras vêm sendo
destruídas. Mas a verdade dos fatos é incontestável.

O mais grave, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Deputados, é
que os direitos das nações indígenas são garantidos na nossa
Carta Magna. Mas, lamentavelmente, a Constituição do Brasil
é letra morta no tocante aos índios. Por isso é que defendemos
a criação da Frente Parlamentar do Índio, como forma de
preservar não apenas suas vidas, mas também - e, principal­
mente, seus valores culturais, atualmente destruídos e até
prostituídos pela sociedade chamada "civilizada".

O sentido da Frente Parlamentar requerida nunca foi
nem será o de menosprezar a atuação da Comissão de Defesa
do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, mas, pelo contrá­
rio, o de oferecer a sua contribuição para um maior dinamismo
nas decisões relativas ao índio e ao meio ambiente, que consi­
deramos tão importantes quanto as inerentes ao consumidor,
cujos problemas estão mais próximos da Comissão e, por
isso mesmo, a envolvem mais.

A Frente Parlamentar do Índio, Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Deputados, tem o objetivo de contribuir para o enfoque
harmônico das questões ligadas ao índio, à ecologia e à minera­
ção, como exige o contexto jurídico-político-social dos temas.

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, Sr's e Srs.
Deputados.

O SR. JABES RABELO (PTB - RO. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, solicito a V. Ex' que autorize
a transcrição nos Anais da Casa da reportagem da jornalista
Maria Cristina Arcanjo, publicada pela revista Veja desta se­
mana, na sessão "Ponto de Vista", com o título "Não somos
traficantes" .

ARTIGO A QUE SE REFERE O ORADOR:

PONTO DE VISTA

NÃO SOMOS TRAFICANTES
Maria Cristina Arcanjo

Depois das acusações da Deputada Raquel Cândido que
colocaram sob suspeita 93% do que chamou de grandes fortu-

nas de Rondônia, a totalidade dos habitantes do Estado pa~~ou

a ser vítima de uma generalização perigosa. Parece que há
algo mais por trás desse comportamento que pôs no mesmo
barco trabalhadores e traficantes, homens de bem e crimino­
sos. A suspeita de envolvimento com um crime hediondo
como o narcotráfico vem bem a calhar para quem está que­
rendo justificar o atropelamento dos direitos constitucionais.
A própria autonomia do Estado é ameaçada, sob pretexto
de combate ao crime. A CPI do narcotráfico levanta a bandeira
da intervenção sem fazer cerimônia. Qual a justificativa para
a intervenção em Rondônia? O Estado não estaria cumprindo
a sua parte na manutenção da ordem pública? Não estaria
vigiando bem suas fronteiras com o exterior? Será que os
Deputados não sabem que o tráfico de entorpecentes e a
guarda das fronteiras são atribuições do Governo Federal?
O Estado por acaso tem algum controle sobre a Polícia Fede­
ral? É preciso que os homens que fazem lei nesse país se
detenham em alguns capítulos da Constituição - aqueles em
que estão definidas as atribuições de cada esfera de governo
- antes de querer responsabilizar Rondônia pela atual situa­
ção em que nos encontramos.

Grande produtor de ouro, de cassiterita e de grãos, Ron­
dônia não poderia mesmo ficar muito tempo imune aos inte­
resses estrangeiros. O que não se pode admitir é que, de
um momento para outro, mais de um milhão de pessoas pas­
sem a ter que justificar a opção por viver em Rondônia. Não
há nenhuma culpa em terem acreditado na possibilidade de
um eldorado um pouco abaixo da linha do Equador. Afinal,
se o Brasil tem hoje dimensões continentais é porque, há
alguns séculos, houve quem também acreditasse nisso.

Os que hoje usam Rondônia como base para suas ativida­
des criminosas certamente conhecem as deficiências do Go­
verno Federal no <::xercício de seus deveres para com a segu­
rança da região. A medida que forem encontrando dificul­
dades, passarão a atuar em outros estados, alternando rotas,
numa prova de que se trata de um problema estratégico nacio­
nal e não de uma deficiência moral da população de Rondônia.
E cabe ao Governo Federal resolver o problema. As deficiên­
cias com que se debatem os agentes da Polícia Federal ­
responsável pelo combate ao tráfico de drogas - em Rondônia
já são bastante conhecidas. Isso não impediu, no entanto,
que se desativasse a delegacia que existia no centro-sul do
Estado, na cidade de Ji-Paraná. Também convém recordar
que Romeu Tuma já era Diretor-Geral da Polícia Federal
quando o então superintendente em Rondônia solicitou refor­
ço em recursos de toda ordem, denunciando não ter condições
de desenvolver um trabalho satisfatório de combate ao tráfico.
Acabou exonerado por Tuma.

É bom lembrar que enquanto a onda de seqüestros avança
sobre outras regiões do País, em Rondônia houve apenas
oito casos, sete deles plenamente esclarecidos pela Polícia
Civil do Estado. Há duas ordens de problemas nessa questão.
Se são verdadeiras as estatísticas sobre grandes fortunas, é
de se esperar um número bem maior de seqüestros. Se Rondô­
nia tem negligenciado na sua função de manter a ordem públi­
ca e a segurança dos cidadãos, como explica seu bom desem­
penho nos poucos casos ocorridos? A solução dos casos de
seqüestros em Rondônia ocorre na ordem inversa do Rio
de Janeiro. E nem por isso se pensa em intervenção federal
llI) Rio.

Quem s,ofre com isso é a população de Rondônia, que
de uma hora para outra se vê marginalizada, estigmatizada, .
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tratada de forma leviana por seus irmãos de outros cantos
do País. Eu deixei de receber cartas ou telefonemas de amigos
residentes em outros estados com a mesma assiduidade de
antes. sou vítima de piadas quando descobrem que venho
de Rondônia. Nas filas dos aeroportos passei a ser olhada
com desconfiança, num tratamento preconceituoso e injustifi­
cável. que atinge todos os rondonienses. São fatos que agridem
a dignidade de qualquer ser humano.

É preciso que se olhe com mais atenção para Rondônia.
esse pouquinho de Brasil que ainda pode dar certo. E que
conta para isso com um dos mais arrojados projetos de zonea­
mento sócio-econômico, um plano agropecuário e t10restal
sem precedentes, que permitirá conciliar a conservação am­
biental com o desenvolvimento da região. Todo brasileiro
é um rondoniense em potencial. pois a qualquer momento
poderá vir a integrar-se a essa população que se arrisca em
barrancos para garimpar a cassiterita. Que luta contra as pra­
gas para defender a sua lavoura. Uma população que tem
como principal inimigo a malária e não a Polícia Federal.
É essa a Rondônia sem drogas que verdadeiramente existe.
E que por certo frustrará quem para ela venha em busca
de uma economia reduzida a pô.

A SRA. SOCORRO GOMES (PC do B - PA. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~' e Srs. Deputados,
há menos de um mês ocupei esta tribuna para denunciar a
prisão de trabalhadores rurais mantidos à disposição da Justiça
sob as mais diversas acusações.

Dentre estes trabalhadores. quatro encontram-se detidos
no Rio Grande do Sul há mais de um ano. sem julgamento,
e a Justiça insiste em mantê-los aprisionados alegando que
são uma "ameaça à ordem pública".

Em contraposição a esta esdrúxula situação estã a dos
pistoleiros e mandantes de crimes. Vários destes criminosos
confessos encontram-se em liberdade. sem nenhuma restrição
a seu direito de ir e vir.

Gerànimo Amorim, mandante do assassinato de Expe­
dito Ribeiro de Souza. goza de prisão especial em Belém.
sem que tenha qualquer direito a ela. Enquanto isso cinco
trabalhadores presos em Xinguare. Pará, são submetidos à
tortura e deixados sem alimentação durante dias.

Joaquim Fonseca, acusado do assassinato do Deputado
João Batista, recebe da Polícia Militar a proteção para desalo­
jar trabalhadores de latifúndios de sua propriedade. Enquanto
isso são presos sete trabalhadores em Marabá, sem nenhuma
prova, sem nenhum crime.

Na última semana recebemos. estupefatos, a notfcia de
que alguns pistoleiros perigosos que haviam fugido da cadeia
de Curionópolis. no Pará, até hO.ie não foram recapturados.
e a região sul do Estado vive dias de terror.

Neste momento crucial, após a fuga destes criminosos.
a polícia federal, que vinha dando proteção a vários sindica­
listas, ameaça retirar esta proteção.

É uma situação extremamente preocupante. Quando tra­
balhadores são tratados como marginais e criminosos, a socie­
dade tende a viver em estado de sobressalto.

E isto é o que vem ocorrendo no Brasil. Numa subversão
absoluta de valores, a Justiça vem sendo utilizada para a prote­
ção daqueles que negam ao povo seu direito à vida com digni­
dade, em contrapartida, trata trabalhadores como ferozes ban­
didos.

Em virtude deste quadro de desagregação total de valo­
res, amanhã, 4 de setembro, várias entidades populares, entre

as quais a OAB, a CNBB. a CPT e representantes de diversos
segmentos, estarão promovendo uma Conferência de Impren­
sa na sede da CNBB, às 16h, para denunciar a situação de
abandono e descaso em que vivem as populações no campo
brasileiro.

Eu. enquanto representante destes setores populares,
também estarei participando da Conferência de Imprensa e
tenho o dever de estender a esta Casa o convite para que
acompanhe o evento e desta forma engrosse o coro dos que
pedem Justiça!

O SR. NEY LOPES (PFL - RN. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente. Sr" e Srs. Deputados, a situação
dos aposentados e pensionistas brasileiros é de verdadeira
apreensão. E este é um fato que não pode ser despercebido
na visão política e humana do legislador.

Com efeito. esta Casa tem cumprido o seu dever para
com essa categoria, haja vista que recentemente votou as
leis básicas definidas na Constituição, para assegurar a justa
remuneração na inatividade. Ocorre, porém, que uma onda
de boatos assola o País. tentando provocar no ânimo dos
aposentados o espírito da descrença e do abandono, quando
imaginam poderem ter, até. os seus proventos e pensões redu­
zidos.

Sr. Presidente. preciso que se observe a verdade dos fatos,
para tranqüilizar a massa nacional. O Governo Federal efeti­
vamente vem pregando alterações constitucionais chamadas
de Emendão. Nestas alterações incluem-se algumas vinculadas
aos aposentados e pensionistas. Ocorre, todavia, que nós,
do Congresso Nacional. e por justiça o próprio Governo Fede­
ral não permitirão qualquer desvio legal que venha em pre­
juízo do aposentado. Pensar o contrário, além de maldade,
é perfídia e má-fé.

O aposentado será sempre uma prioridade social no País.
O que podemos imaginar de um povo que seja incapaz de
assegurar aos seus aposentados e pensionistas aquele mínimo
necessário à sobrevivência? Para que isto ocorra, entretanto,
são necessárias mudanças fundamentais, que passam por revi­
sões legais e constitucionais. além de ferrenho combate à frau­
de e à sonegação.

Sr. Presidente, o que registro aqui é uma palavra de
confiança para os aposentados e pensionistas. Qualquer mu­
dança que seja proposta nesta Câmara dos Deputados terá
de minha parte uma análise objetiva. a fim de que eu continue
a ser - o que sempre fu} - o advogado dos aposentados
no Congresso Nacional. E necessário dar tranqüilidade aos
aposentados, para que não fiquem mergulhados na dúvida
e na desconfiança. E este é o trabalho que me proponho
a fazer.

Era o que tinha a dizer.

O SR. AUGUSTO CARVALHO (PDC - DF. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Deputados,
o Parlamento europeu, em sessão realizada no dia 11 de julho
próximo passado. aprovou resolução a respeito do "Assassínio
de Crianças de Rua no Brasil".

Esta resolução. após descrever a situação de milhões de
meninos e meninas de rua no mundo e, particularmente, no
Brasil. pede ao Governo hrasileiro que investigue as informa­
çües segundo as quais grupos organizados atacam e assassinam
nas ruas de várias cidades brasileiras. Pede também o Conse­
lho Europeu que, se já indicada às autoridades brasileiras
"a int1uência negativa que poderia ter para as relações entre
a Comunidade Européia e o Brasil". Solicita a resolução que
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seja investigada uma maneira de a Comunidade Européia
contrihuir para melhorar a sorte dos sete milhões de crianças
de rua do Brasil e que examina a forma de, caso persistam
as violações dos direitos das crianças, recorrer à cláusula de
"condicionalidade", nas relações econômicas com o Brasil.

Consideramos muito saudável que governos e organismos
internacionais preocupem-se com a situação das crianças no
Brasil. Num mundo cada vez menor, as questões internas
de um país são, a cada dia que passa, objeto da preocupação
dos povos e governos de outros quadrantes do Planeta. Nada
disso nos deve preocupar ou surpreender. Por isso, devemos
evitar, nesta matéria, a postura chauvinista dos que repudiam
a manifestação do Parlamento Europeu com "intromissão in­
devida" .

Nossa preocupação deve voltar-se, de fato, para a resolu­
ção deste quadro insuportável de violação aos direitos huma­
nos, de violência sistemática e implacável de determinados
setores da sociedade hrasileira contra os meninos e meninas
de rua, violência esta que muitas vezes conta com a compla­
cência e até com a participação de segmentos do Estado brasi­
leiro, especialmente nas instituições incumbidas de proteger
a sociedade, como a polícia.

Exigimos o fim dos maus tratos, das torturas e dos assassi­
natos de crianças e adolescentes que vivem nas ruas deste
País. Exigimos, sobretudo, que o Estado brasileiro, em todos
os seus poderes, assuma a sua cota de responsabilidade diante
deste drama, desta verdadeira tragédia.

Quanto ao Parlamento europeu, devemos saudar a sua
sensibilidade para com este grave problema do nosso País
e, por outra parte, lamentar o tom de ameaça, inclusive de
sanções econômicas ao Brasil, caso persistam as violações
aos direitos das crianças. Acreditamos que o que o Parlamento
pode exigir do Estado brasileiro são providências efetivas no
sentido de eliminar estas violações, mas não ameaçar sanções
econômicas. Seria o mesmo que propor sanções à Espanha
caso não fosse eliminado o fenômeno do terrorismo naquele
país, ou punir a França caso não fosse eliminado o violento
racismo, especialmente contra populações árabes, que existe
naquele país. Em ambos os casos, o que a comunidade interna­
cional pode exigir é que a política estatal desses países seja
de efetivo combate ao terrorismo e ao racismo.

o SR. EVALDO GONÇALVES '(Bloco - PB. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr1S e Srs. Deputados,
neste final de semestre, a Academia Paraibana de Letras feste­
jou o seu cinqüentenário de fundação, utilizando-se de todos
os meios eficazes, ao seu alcance, para divulgar e registrar
tão importante marco histórico.

O seu atual presidente, Pro{ Manoel Batista de Medei­
ros, não poupou esforços, visando a emprestar aos eventos
comemorativos o brilho e o prestígio de que não podiam abrir
mão.

Em meio às sessões e discursos alusivos à efeméride,
lavrou extraordinário tento ao publicar o décimo número da
Revista da Academia Paraibana de Letras, contando com o
apoio do Reitor da UFPb, Prof. Antônio de Sousa Sobrinho,
e contendo discursos sólidos e bem elaborados de acadêmicos,
ao ensejo de suas posses na APL. É documento indispensável
à bibliografia da Paraíba e, certamente, pelo seu conteúdo
substancioso e erudito, fala bem alto do valor intelectual da
inteligência paraibana.

Vale a pena transcrever aqui, Sr. Presidente, o editorial
de responsabilidade do Presidente, .Prof. Manoel Batista de

Medeiros, ao lançar na décima edição da Revista da Academia
Paraibana de Letras. É o que leremos a seguir:

"É-me gratificante trazer a lume o número 10 da Revista
da Academia Paraibana de Letras, no quarto mês da atual
administração, quando o periódico aguardava, há mais de
seis anos, a atual edição. Esforço e dedicação não faltaram
aos quc me precederam na Presidência do CD da APL. Difi­
culdades financeiras cercam a instituição por todos os lados,
sobretudo quando se sabe que, por falta de uma antiga presta­
ção de contas de verba recebida, a entidade não pode receber
dotações federais.

Agora, já em pleno cinqüentenário de fundação do soda­
lício, e como um marco inicial das comemorações de tal efemé­
ride, a APL, contando com a generosa colaboração do Magní­
fico Reitor da Universidade Federal da Paralba, Prof. Antônio
de Sousa Sobrinho, meu distinto ex-aluno, publica o presente
volume.

Aqui, é de justiça destacar a sensibilidade cultural do
dirigente maior da UFPb, que, além de poeta de fino lavor,
cultiva línguas, falando, escrevendo e lendo português, fran­
cês, inglês, italiano, espanhol, latim, grego e hebraico.

A Academia Paraibana de Letras agradece ao Reitor
da UFPb este serviço de extensão cultural que é a edição
do volume n" 10 da Revista da Casa."

Ao fazer o registro dos cinqüenta anos de fundação da
Academia Paraibana de Letras, Sr. Presidente, quero assinalar
os excelentes serviços prestados por essa instituição às letras
e cultura paraibanas, certo de que realizo um ato de justiça.

Conforta-me, igualmente, associar esta Casa às alegrias
e homenagens da Paralba, pelo evento, bem como estender
nosso reconhecimento a todos os atuais integrantes da APL,
valorosos representantes das melhores tradições culturais do
Estado.

O SR. JOSÉ CARLOS COUTINHO (PDT - RI. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs e Srs. Depu­
tados, os descamisados que recebem salário mínimo nas em­
presas e no serviço público, arrependidos do voto errado que,
influenciados pela mídia eletrônica, levaram às urnas no segun­
do turno do pleito de 1989, estão pedindo, numa só voz,
aos Congressistas: "Vão dizer 'não' ao Emendão".

A proposta, assim batizada, que o Presidente da Repú­
blica lança como um desafio ao Congresso, buscando a cumpli­
cidade dos líderes, deve ser inteiramente rejeitada, porque
penaliza os aposentados, atribuindo proventos diferentes, no
mesmo cargo, aos que consquistaram a inatividade antes e
depois da aprovação desse monstrengo.

Estão dizendo "não" os universitários, que repelem a
obrigatoriedade de pagamento das aulas nas universidades
públicas; estão protestando os funcionários concursados, por­
que a pretensão presidencial desmoraliza de uma vez por todas
o sistema do m-rito instituído no País desde a década de 40
por Getúlio Vargas, criador do DASP; reagem os militares,
que poderiam ser reformados sem vencimentos.

A gratuidade do ensino nas universidads públicas; a isono­
mia salarial; a estabilidade dos servidores, que deve ser devol­
vida aos trabalhadores, empulhados com a invenção do FGTS
e o iníquo Plano de Integração Social; a intocabilidade das
empresas estatais lucrativas ou prestadoras de serviços que
se integram na própria segurança nacional são conquistas im­
prescritíveis, obtidas a duras penas, e não podem ser, de uma
penada ditatorial, jogadas na lata de lixo da História.
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Esse lugar deve ser reservado aos tiranos, aos governantes
totalitários, aos que continuam mentindo ao povo, enquanto
a Nação amarga a insolvência internacional e a desorganização
interna.

Vamos gritar "não" ao "Emendão"!
Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, Sr" e Srs.

Deputados.

O SR. JOSÉ FORTUNATI (PT - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
é com indignação que constatamos que o Presidente Collor
não teve qualquer compromisso com os assalariados ao vetar
o PJojeto de lei sobre salário mínimo e política salarial. Depois
de um ano e meio jogados às traças, os trabalhadores tinham
a perspectiva de finalmente poderem contar com uma política
salarial, que de forma alguma era a ideal, mas que repre­
sentava um grande avanço por garantir mecanismos de prote­
ção dos salários. Os vetos do Presidente demonstram que
mais uma vez os assalariados são considerados os vilões da
Pátria, os párias da sociedade, pois toda vez que se fala em
crise no Brasil são pensadas normas para impingir maiores
sacrifícios aos trabalhadores.

Sr. Presidente, sabemos que a tarefa de derrubar-se um
veto nesta Casa não é das mais fáceis. Mas tenho a certeza
de que com a pressão do movimento sindical e de milhões
de trabalhadores os Parlamentares vão pensar dez vezes antes
de votar contra os trabalhadores. Esperamos que os Parlamen­
tares que votaram com o projeto dos assalariados voltem a
cumprir com o seu compromisso e votem contra os vetos
presidenciais.

A única forma de demonstrar que esta Casa tem indepen­
dência e autonomia em relação ao Poder Executivo é assu­
mindo o seu papel de legislador. E esta oportunidade estará
presente no dia da votação dos vetos da política salarial e
do salário mínimo.

O SR. JONES SANTOS NEVES (PL - ES. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Sr~s e Srs. Deputados,
esta Casa precisa tomar conhecimento de um dos episódios
mais deprimentes e impatrióticos que compõem a desastrosa
e aviltante circulação de dinheiro de nossa atualidade.

Trata-se da exportação ilícita de riqueza de privilegiadas
pessoas físicas brasileiras, a qual-segundo informações abali­
sadas - já atingiu, em depósitos de bancos no exterior, a
impressionante soma de 55 bilhões de dólares. Evade-se, as­
sim, da nossa economia. sob a qualificação criminosa de flying
capital ("capital voador"), importância quase superior à meta­
de de toda a nossa dívida nominal externa.

Sobre esse tema, que não é privilégio exclusivista dos
brasileiros, um professor de sociologia da Universidade de
Genebra e também deputado federal, Jean Ziegler, publicou
recentemente um livro denominado"A Suíça Lava Mais Bran­
co", já traduzido em português, que merece ser lido com
toda a atenção.

Desde 1976, Ziegler abriu sua guerra contra os banqueiros
e o governo da Suíça. procurando atingi-los através de uma
de suas instituições mais tradicionais e cristalizadas: o sigilo
bancário, que agora também constitui alvo de uma das emen­
das à Constituição que o Executivo brasileiro está encami­
nhando ao nosso Congresso.

Os resultados têm sido pequenos. A única novidade ban­
cária fixada por lei, na Suíça, a partir de julho último, é
a obrigação dos advogados. procuradores e agentes fiduciários
de identificar seus clientes, ao abrirem as chamadas contas

numeradas. Gertrud Erismann, encarregada do Setor de In­
formação do UBS - União de Bancos Suíços - um dos
três mais importantes do País, garante que essa medida não
altera em nada a rotina bancária estabelecida.

Ziegler adverte: "A nova legislação suíça não pune o
banqueiro por nigligência ou imprudência, e isso nos leva
a um absurdo. pois só poderá ser processado quem lavar inten­
cionalmente narcodólares. Ora, que banqueiro será estúpido
a ponto de manifestar essa intenção"?

A luta de Ziegler já lhe custou um preço alto. Suas denún­
cias contra o narcotráfico e o sigilo bancário, que lhe impulsio­
naram a carreira de deputado federal por Genebra, provo­
caram recentemente a cassação de suas imunidades, aconteci­
mento inédito na Suíça. Agora, em setembro, haverá eleições
em Genebra e Ziegler está seguro de que seus adversários
empregarão todos os meios para derrotá-lo. "Apesar de todas
as campanhas feitas contra mim, tenho sido sempre o deputado
mais votado. Mas os meus adversários querem me ver fora
do parlamento, fora da universidade, e possivelmente fora
da Suíça" - assevera ele.

Sr. Presidente, de acordo com os depoimentos contidos
no citado livro, o máximo que ocorreu até agora foi o bloqueio
de pequena parcela de algumas contas, e isso devido à enorme
pressão norte-americana. O total do ditador filipino Ferdinand
Marcos permanece intocado. Saddam Hussein teria entre 15
a 20 bilhões de dólares depositados na Suíça. Jean-Claude
Duvalier, o ditador haitiano, sustenta elevado depósito. O
Presidente do Zaire, Mobutu Sesc Seko, tem fortuna calculada
em 5 bilhões de dólares.

Ziegler calcula ainda que, na época de Raul Alfonsin,
um terço da dívida externa argentina estava depositada, na
Suíça, em contas de militares.

E, finalmente, a sua estimativa sobre as contas numeradas
de brasileiros atinge, em bancos suíços, a representativa im­
portância de 40 bilhões de dólares, dinheiro que fugiu, impa­
trioticamente, do Brasil, sob a justificativa discutível de buscar
maior segurança.

Sr. Presidente, Sr'S e Srs. Deputados isto não é brinca­
deira!

A situação é muito grave. O País não pode ficar calado
e suportar, silenciosamente, tamanha sangria dos recursos que
deveriam estar circulando, numa hora tão grave, nas veias
de sua economia.

É preciso urgentemente apurar a verdadeira grandeza
dessa situação c adotar as medidas punitivas c saneadoras
que se tornarem recomendáveis.

Eis por que estou encaminhando requerimento à Mesa
no sentido de solicitar que o assunto seja distribuído, urgente­
mente, para exame, à Comissão de Economia.

Temos que ser capazes de ensinar, a tantos brasileiros
que sacrificam tão impunemente os reais interesses da Pátria,
a verdadeira lição de brasilidade e patriotismo.

O SR. JOÃO MENDES (PTB - RJ. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, o Brasil
parou. Esse é o sentimento nacional. A sociedade debate-se
na areia movediça do empobrecimento coletivo, os conflitos
sociais se intensificam, a disputa ideológica parece não condu­
zir a uma alternativa consistente.

Mas porque parou o Brasil? Eis a questão. Se os investi­
mentos são combustível que alimenta o desenvovilmento eco­
nômico, qual seria o fantástico obstáculo que mantém a econo­
mia sufocada pela estagnação?
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Os números têm refletido com clareza essa pergunta in­
quietante. Basta que os observemos com atenção. Trabalho
recentemente publicado pelo DIEESE (Depar-tamento Inter­
sindical de Estatística e Estudos Sócio-Econômicos) mostra
que a participação dos salários na economia tem descrecido
ao longo dos anos. No período 1970-1979 eles representavam
mais de 50% da renda nacional e hoje correspondem a menos
de 35% desta mesma renda. Os restantes 65% correspondem
a rendimentos do capital (juros, lucros, aluguéis etc.) São
dados que vêm corroborar as estatísticas conhecidas sobre
a distribuição da renda brasileira.

Concentração de riqueza e estagnação econômica são
dttas-faees-àa-mesma-moeda-. -O--preço _do_ deseIl-volvimentQ
sustentado deve ser pago com a moeda inteira e não apenas
com a metade dela.

Dessa constatação decorre a importância vital das peque­
nas empresas para a economia nacional. Nelas reside a espe­
rança de que um novo modelo de desenvolvimento possa ser
implementado no País.

O Brasil precisa de um novo paradigma tecnológico, de
um novo horizonte que torne viáveis os investimentos produ­
tivos. Precisamos criar uma linha de desenvolvimento na qual
a sociedade acredite, um desenvolvimento que coloque em
curso toda a engrenagem econômica, e não apenas parte dela.
Os empresários, os trabalhadores, os pesquisadores, a classe
política, todos devem acreditar que os investimentos trarão
benefícios para a coletividade, sem deixar à margem a maioria
da população.

O modelo de desenvolvimento baseado na exploração
monopolística do mercado está esgotado. Insistir nele significa
estimular a estagnação, a redução dos salários e a doença
inflacionária.

O crescimento da economia monopolista faz-se de forma
perversa e autofágica. O resultado é sempre a acumulação
da riqueza no topo da pirâmide social. Conduz, inexoravel­
mente, à redução da massa salarial. E sem salários não há
consumo. E sem consumo não há novo investimento.

Só o desenvolvimento baseado nas pequenas empresas
será capaz de inverter o processo. Só um paradigma tecno­
lógico sustentado na proliferação de pequenas unidades pro­
dutivas será capaz de promover a recuperação dos salários.

Os dados do SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio às
Micro e Pequenas Empresas) mostram a importância do em­
presariado emergente para a economia nacional. As micro
e pequenas empresas são responsáveis por 51 % da produção
nacional, 42% dos salários pagos e 65% da mão-de-obra em­
pregada. O número de estabelecimento, é estimado em ,três
milhões, cerca de 99% do total no País. E nesse empresanado
que reside a esperança de uma recuperação nacional.

O Brasil está atento às transformações econômicas no
mundo. Nós queremos participar da internacionalização da
produção e do comércio. Mas a integração tem que ser o
estopim para uma nova fase de prosperidade, e não apenas
mais um modismo que mascare a renovação da dependência.

Acreditamos que a inserção do Brasil no mundo criado
pela revolução tecnológica da informática só trará a prospe­
ridade se for conduzida por uma política econômica direcio­
nada para as pequenas empresas. Caso contrário, não será
possível ao País caminhar com as próprias pernas na direção
da autonomia tecnológica.

O estímulo às pequenas empresas pode ser feito de várias
formas, seja no plano dos incentivos fiscais, seja no plano
jurídico, através da desregulamentação. Mas não resta dúvida

de que a grande tarefa têm que ser conduzida pelos próprios
empresários. São eles a força emergente capaz de recuperar
a economia nacional.

A estagnação deprime a sociedade e cria o medo de que
as instituições sejam abaladas pelos conflitos sociais. Nesse
contexto a participação dos empresários é fundamental para
assegurar a plena vigência das liberdades democráticas.

Estamos certos de que o novo modelo econômico que
surgirá no Brasil, como conseqüência da própria crise, tratá
à cena, como protagonsita, as pequenas empresas. Só elas
tem condições de reverter o processo de concentração da pro­
dução e da riqueza e criar novas bases para a retomada da

__ prosperidade coletiv_a.

O SR. JOÃO TOTA (PDS - AC. Pronuncia o seguinte
discurso.) - SI. Presidente, Sr's e Srs. Deputados, o Estado
do Acre, que vive momentos difíceis em razão de compro­
missos de natureza trabalhista remanescentes de administra­
ções anteriores, vê-se às voltas, principalmente nesta época
chuvosa, com os problemas decorrentes do precário estado
de conservação da BR-364.

Essa importante rodovia federal, notadamente nos tre­
chos que cortam os Municípios de Bujari, Sena Madureira,
Manuel Urbano, Feijó, Tarauacá, Cruzeiro do Sul e Mâncio
Lima, apresenta-se com tráfego impraticável a maior parte
do tempo, já que em apenas cerca de trinta dias por ano
pode ela ser utilizada regularmente.

As conseqüências para a vida dos acreanos não poderiam
ser mais danosas, SI. Presidente, porque na época chuvosa
a única ligação com o sul do País é por via aérea, meio de
transporte que se torna inalcançável para a imensa maioria
da população, tendo em vista os elevados preços das passagens
aéreas.

Desejamos, por isso, formular apelo dos mais veementes
ao SI. Secretário Nacional de Transportes, Dr. Henrique D'A­
morim, bem como ao SI. Comandante Militar da Amazônia,
para que, por meio de ação conjunta, com a participação
do Batalhão de Engenharia e Construção, sejam realizadas
obras, em caráter de emergência, tendentes a assegurar a
trafegabilidade, em condições normais e regulares, pela
BR-364.

SI. Presidente, estamos certos de que, tanto o DI. D'A­
morim quanto o General-de-Exército Santa Cruz, Coman­
dante Militar da Amazônia, que têm conhecimento do proble­
ma e são pessoas de elevado grau de patriotismo e de alta
sensibilidade, envidarão o maior de seus esforços no sentido
de promover as obras reclamadas na BR-364, devolvendo
assim ao povo acreano condições de vida dignas e humanas.

Queremos, por isso, compartilhar do tom otimista que
o Presidente do Sindicato dos Jornalistas do Estado do Acre,
Józimo de Sousa Martins, imprimiu a recentes declarações
publicadas no jornal A Gazeta Especial, para quem, apesar
das atuais dificuldades, com as obras da 364 "ocorrerão novos
investimentos na região, possibilitando.a criação de novos
empregos e o incremento das atividades econômicas".

De acordo com Józimo, SI. Presidente, "o Estado do
Acre precisa de gente séria para trabalhar; gente que esteja
comprometida com seu povo, porque chega de lamentações
e choros; está na hora de todos darem sua contribuição para
o desenvolvimento da nossa região, seja governo, empresários
e comunidade em geral".

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, Sr~s e Srs.
Deputados.
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o SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (Bloco - PE. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
o Estado de Pernambuco vai sediar, entre 19 e 24 de maio
do ~róximo ano, a I Feira Nacional da Agroindústria Algo­
doeIra, tendo como patrocinadores o Ministério da Agricul­
tura e da Reforma Agrária, o Governo Estadual, através da
Secretaria de Indústria e Comércio, e o Banco do Nordeste
do Brasil (BNB).

Trata-se de um evento que vai dar novo impulso à cotoni­
cultura na Região Nordeste, já se verificando hoje maior inte­
resse dos agricultores na retomada da cultura do algodão her­
báceo e arbóreo, principalmente desta última variedade, nas
regiões do Sertão e do Agreste Setentrional de Pernambuco.

Como bem salientou o gerente da Câmara Técnica Seto­
rial do Ministério da Agricultura, Marcos Stamm, o Nordeste
tem um imenso potencial a ser explorado para a cotonicultura,
'~que sempre contribuiu para a fixação do homem à terra",
além de proporcionar lucratividade, uma vez que a demanda
está garantida pela existência de um parque têxtil em pleno
funcionamento nos Estados de Pernambuco, Paraíba, Rio
Grande do Norte e Ceará. Nestes dois últimos Estados, a
indústria de confecções responde hoje por uma parcela signifi­
cativa do PIB regional, sendo um dos setores que mais rapida­
mente têm absorvido mão-de-obra nas duas capitais, Natal
e Fortaleza, e também no Recife e no eixo João Pessoa-Cam­
pina Grande.

Já me referi desta tribuna ao programa de incentivo à
cultura algodoeira que vem sendo promovido conjuntamente
pelo Ministério da Agricultura, Governo estadual de Pernam­
buco e Federação das Indústrias do Estado de Pernambuco,
retomando as ações desenvolvidas nos anos 70 pelo antigo
INFAOL - Instituto Nordestino para o Fomento do Algodão
e Oleaginosas.

O INFAOL não apenas promoveu a cultura algodoeira
no Sertão e Agreste de Pernambuco e de outros Estados pro­
dutores, como também incentivou a renovação das variedades,
com a introdução de sementes desenvolvidas pelo Instituto
Agronômico de Campinas, a exemplo da IAC-B-1.

Outra preocupação do INFAOL, agora retomada pela
Secretaria de Agricultura do Estado, que tem à frente o jovem
e brilhante Deputado José Mendonça Filho, é a defesa da
cultura do algodão mocó ou seridó, de fibra longa, cuja procura
nos mercados internacionais continua alta, pois é a que melhor
se ajusta, ao lado das fibras dos algodões do Sudão, Peru
e Egito, para o mixing com as fibras sintéticas.

Concordo com o técnico Marcos Stamm, do Ministério
da Agricultura, que afirma que cerca de 60% das terras do
semi-árido do Nordeste estão vocacionadas para o plantio
do algodão arbóreo. O que se faz necessário é reforçar a
ação do Governo - ação de promoção e ação de apoio finan­
ceiro - para convencer os agricultores a voltarem a essa
cultura.

Se se confirmarem as previsões, o Nordeste poderá produ­
zir, na safra de 97, 450 mil toneladas de algodão em pluma,
correspondendo a um terço da produção nacional estimada
para aquele ano.

Pernambuco, que já foi líder da produção algoodeira re­
gional, ao lado do Rio Grande do Norte e do Ceará, produz
hoje apenas 12 mil toneladas de pluma, consumindo simulta­
neamente cerca de 80 mil toneladas. Esse consumo poderá
aumentar nos próximos anos com a ampliação do piuque fabril
existente e a instalação de novos fusos.

O mercado internacional do algodão vem reagindo favo­
ravelmente, sendo o produto muito bem cotado cntrc as com­
modities negociadas a termo.

A produção mundial de algodão de vários tipos está csti­
mada, este ano, em 17,5 milhões para um consumo de IX,5
milhões de toneladas. Este déficit poderá ser cobcrto também
pelo Brasil, se ganharmos a corrida contra o tempo.

Com a produção atual de 670 mil toneladas de algodão
e um consumo da ordem de um milhão de toneladas. o Brasil
vai precisar necessariamente de recompor a sua produção in­
terna e, em seguida, partir para a exportação, completando
o vazio internacional entre oferta e procura e ampliando a
sua receita cambial.

Dentro desse quadro é que se situa a retomada da cultura
do algodão de fibra longa no Nordeste do Brasil, que vem
tendo o apoio do Ministro Antônio Cabrera, da Agricultura,
e dos produtores e consumidores daquela região, através dos
seus órgãos de classe.

Era o que tinha a dizer.

O SR. JACKSON PEREIRA (PSDB - CE. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. e Sr" Parlamen­
tares, passo a ler a representação que, nesta data, pessoal­
mente encaminhei à Procuradoria-Geral da República, na pes­
soa do Dr. Aristides Junqueira, a fim de que integre os Anais
desta Casa.

O Dr. Aristides Junqueira, sensível à realidade dos fatos,
as~gurou-me que, de imediato, ingressará junto ao Supremo
Tnbunal Federal com uma Ação Direta de Inconstituciona­
lidade da Lei n~ 8.216, de 1991.

Com essa atitude, a Procuradoria-Geral da República
assume a defesa da tarefa constitucional desta Casa que, no
episódio da Lei n~ 8.216, de 1991, se viu atropelada com
o lapso do Senado Federal que, erroneamente, a encaminhou
à sanção presidencial sem submeter à Câmara Federal a altera­
ção procedida no texto final do projeto de lei.

Eis o teor da representação:

"Exmo. Sr. Procurador-Geral da República
Ref.: Representação faz
Assunto: Irregularidade na remessa de projeto de lei
para sanção presidencial.

João Jackson de Albuquerque Pereira, Deputado
Federal, Anexo IV, Gabinete 923, Câmara Federal,
Brasília, Distrito Federal, no uso de seus direitos e
atribuições legais, comparece perante V. Ex' para, com
respeito e consideração, interpor a presente Repre­
sentação junto a essa douta Procuradoria-Geral da Re­
pública, no desejo de que promova a análise do texto
final da Lei n~ 8.216, em face do que vai abaixo exposto:

Os Fatos

, .1 - O Jornal do Brasil, em sua edição de 1-9-91,
copIa em anexo, publicou matéria sobre irregularidade
no e~caminhamento, pelo Senado Federal, de projeto
de leI à sanção presidencial. A lei n~ 8.216, em anexo,
teve seu texto alterado, no Senado Federal, e não retor­
nou à Câmara Federal para apreciação, sendo, por
equívoco, encaminhada para sanção presidencial.

2 - Pelo que se observe, a alteração procedida
no Senado Fe~eral, carece de legalidade, ficando, por­
tanto, sem efeIto o enxerto ocorrido sem a apreciação
da Câmara Federal.
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3 - É importante que essa Procuradoria-Geral
da República, após o exame da matéria, tome as provi­
dências cabíveis, a fim de que seja reparado esse lapso.
Entendo que a opção seria o encaminhamento ao STF
de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade da Lei
nV 8.216, tomando por base que a redação final proce­
dida pelo Senado Federal não foi submetida à Camara
Federal como requer a Constituição.

REQUERIMENTO

"Ris positis", vem o Representante requerer que
essa Procuradoria-Geral da República proceda, de ime­
diato, à apreciação da matéria e, em função do que
for de seu parecer, adote as medidas exigidas para
que seja reparado esse engano no encaminhamento
inadequado de projeto de lei para a sanção presiden­
cial. Essa providência é de fundamental importância,
para que sejam resguardadas as atribuições da Câmara
Federal que constam de nossa Constituição Federal.

Nestes Termos, Pede Deferimento
Brasília-DF, 3 de setembro de 1991

João Jackson de Albuquerque Pereira"

O SR. ANTÔNIO DE JESUS (PMDB - GO. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, a
pujante cidade Porangatu, no extremo-norte do Estado de
Goiás, completou no dia 25 de agosto próximo 43 anos de
emancipação política. Hoje, a cidade é um pólo centralizador
do progresso de todo o norte goiano, irradiando a sua influên­
cia inclusive ao sul do novel Estado do Tocantins.

Com um comércio dinâmico e em expansão mesmo nestes
tempos de crise econômica, com o início de industrialização
e uma pecuária pujante, Porangatu é, sem sombra de dúvidas,
cidade que se destaca na região. É também o centro da cultura
regional, possuindo bons colégios e uma faculdade onde milha­
res de jovens buscam o saber e o preparo para enfrentar
os desafios dos dias atuais e vindouros.

Passei alguns anos de minha vida na bela Porangatu.
Aprendi a amar a cidade e seu povo aguerrido. Ali vivi mo­
mentos de grande alegria e emoção e pude compartilhar com
os porangatuenses experiências indeléveis. Pude contribuir
decisivamente para o progresso da cidade, mormente nos cam­
pos espiritual, social e educacional. Minha luta, enquanto
lá vivi, foi incessante e ininterrupta; procurei com denodo
e determinação alcançar os objetivos propostos em prol do
progresso da cidade. Continuo, da tribuna da Câmara dos
Deputados, a minha luta em favor da cidade e da região,
não esquecendo, em momento algum, principalmente sua gen­
te hospitaleira, generosa e trabalhadora.

Quando a cidade comemora mais um ano de vida, não
posso, de forma alguma, deixar de expressar meu sentimento
de alegria e júbilo por considerar-me um verdadeiro cidadão
porangatuense.

Parabéns PorangatuÃ Parabéns povo porangatuense, o
orgulho da terraÃ Que as benções de Deus recaiam sobre
todos e para sempre

Era o que tinha a dizer.

O SR. MATHEUS IENSEN (PTB - PRo Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SrQ

' e Srs. Deputados,
o dia 29 de julho deste ano marca o tricentésimo quadragésimo
te.rceiro aniversário da cidade de Paranaguá, um dos mais

importantes portos do País, que tem contribuído para escoar
a produção do Paraná e de Estados vizinhos com decisiva
participação no desenvolvimento do País.

Para comemorar a efeméride, o Prefeiro da cidade e o
Chefe do Legislativo Municipal, Srs. José Vicente Elias e
Edson Fernando Zacharias, mobilizaram os paranaguaenses
e vizinhos do Município, para entregar dezenas de obras que
marcam a administração municipal, todas realizadas com re­
cursos exclusivamente locais.

Dos festejos constataram, além de diversas apresentações
esportivas e gincanas culturais, a apresentação do Coral dos
Alunos Municipais, com 400 vozes; culto interdenominacio­
nal; a inauguração do posto de bombeiros; a feira de artesa­
nato; a entrega do edifício dos correios, postos de saúde,
escolas municipais, entrega da pavimentação asfáltica de várias
ruas e logradouros.

A ampliação do serviço de abastecimento de água, de
escolas municipais, de muros de arrimo e proteção a jardins
da infância, de vários postos de saúde, de um posto policial
na passarela da Ilha de Valadares, de centros de atendimento
social, de posto telefônico do Mercado Municipal, a recupe­
ração de vários prédios públicos, e a inauguração de zoológico
de pequenos animais e aves silvestres culminaram com a entre­
ga de várias habitações do Conjunto General João da Silva
Rabelo, além de outras, que totalizarão 2,547 unidades.

Não foi apenas uma festa CÍvica, mas a prestação de contas
de uma excelente administração.

Por isso, parabenizamos duplamente a cidade de Para­
naguá.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Depu­
tados.

O SR. AÉCIO NEVES (PSDB - MG. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
em convenção nacional, encerrada domingo, o PSDB colocou
claramente a proposta de um entendimento político maior
e transparente como alternativa talvez única de superação
das dificuldades que o País está enfrentando. Até agora anco- .
rado, em oposição formal e implicável ao governo, o PSDB
reexamina essa sua conduta em face das realidades. Não foi
difícil concluir que há toda uma aflição circulando pelo Brasil
afora que não pode mais ser ignorada pelos políticos realmente
sérios.

Os tucanos percebem que entre a crise e o discurso polí­
tico há um abismo. Os políticos geralmente são assim mesmo.
Gostam da crise. Ela estimula a elaboração de belos discursos
ou críticas retumbantes. Chega até a criar condições para
que a morbidez se escancare na base do quanto pior, melhor.

Os partidos também ficam nesta de sobrevoar os proble­
mas sem descer para ajudar a deslindar a prática de soluções
a esta altura urgentes. Urgentíssimas. A inflação soltou as
amarras e dispara para cima. O governo faz de tudo sem
obter êxito. O Presidente Collor admite estar diante de um
enigma. Saiu do ufanismo acadêmico do começo de governo
para aceitar inclusive receituários de curandeirismo técnico.
Tenta o que estiver mais perto para dar um jeito no País.
Até agora, nada.

Enquanto a crise percorre de alto a baixo todos os espaços
do território nacional, políticos se reúnem, fazem belos discur­
sos, dão palpites ou ensaiam sugestões, até as boas, mas na
hora de pegar o boi pelo chifre não aparecem os valantes.
A crise é sempre assim, dá os profetas da catástrofe a bela
chance de censurar os de cima sem dizer como os de baixo
podem ser realmente atendidos em suas enervações.



16018 Quarta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeçAo I) Setembro de 1991

O PSDB muda de plano de Vôo. Entre continuar agre­
dindo o governo e falar em coalizações honestas, optou pela
última e correta decisão.

Estende a mão ao Planalto num gesto de extrema civili­
dade política. Correndo o risco de passar por adesista, o siste­
ma pessedebista se oferece para costurar o grande acordo
nacional que tem tudo para ser o caminho certo de Fernando
Collor. Até participar de um governo de união o PSDB aceita,
o que seria importante porque enquanto governo, os tucanos
estão provando que entendem do riscado. O melhor desem­
penho de poder do Nordeste é o do Ceará, gov~rnado há
dois mandatos por candidatos eleitos pelo PSDB. E até bom
lembrar que, além do desempenho eficiente, não se sabe de
administrações de tucanos manchadas por suspeitas de cor­
rução.

Os demais partidos políticos estão agora na obrigação
de responder ao discurso prático do PSDB. Se houver mais
entendimento e menos discursos, aí o Brasil sai do sufoco
mais depressa do que se pensa.

Era o que tinha a dizer.

v - ORDEM DO DIA
O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) ­

Apresentação de Proposições
Os Senhores Deputados que tenham proposições a apre­

sentar poderão fazê-lo.
Apresentam proposições os Senhores:

COSTA FERREIRA - Projeto de lei que dispõe sobre
o fomento à cidadania através de medidas que realçam os
valores da nacionalidade e o cidadão.

HUGO BIEHL - Projeto de lei que dispõe sobre a
remuneração dos profissionais diplomados pelas escolas agrí­
colas de nível médio e determina outras providências.

GILVAN BORGES - Projeto de lei que dispõe sobre
a criação de escola agrícola federal no Município de Oiapoque,
no Estado do Amapá.

PAULO PAIM - Projeto de lei que dispõe sobre a
concessão do adicional de periculosidade aos porteiros, zela­
dores, vigias, garagistas, vigilantes e guardas de segurança.

DÉRCIO KNOP - Projeto de lei que regulamenta o
exercício da profissão de supervisor educacional e dá outras
providências.

- Projeto de lei que dispõe sobre isenção do Imposto
sobre Produtos Industrializados - IPI, aos veículos de passa­
geiros quando adquiridos pelos oficiais de justiça.

NILSON GIBSON - Projeto de lei que dispõe sobre
o contribuinte em dobro do INSS - Instituto Nacional de
Seguridade Social.

- Requerimento ao Presidente da Câmara dos Depu­
tados de retirada de tramitação do Projeto de Lei n9 973,
de 1991, de autoria do requerente.

MAGALHÃES TEIXEIRA - Projeto de lei que conce­
de isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados e do
Imposto de Importação relativamente a equipamentos e mate­
rial educativo adquiridos por pessoa portadora de deficiência
física e dá outras providências.

RUBENS BUENO - Requerimento de informações ao
Ministério da Agricultura e Reforma Agrária sobre o orça­
mento da Embrapa de 1991.

VICTOR FACCIONI - Requerimento ao Presidente
da Câmara dos Deputados de prorrogação da sessão do dia

13 de dezembro do corrente ano para homenagem à passagem
do centenário de nascimento do ex-Deputado Raul Pilla.

OSVALDO MELO - Requerimento ao Presidente da
Câmara dos Deputados de constituição de comissão externa
para representar a Casa no evento Eco-Amazônia, a reali­
zar-se nos dias 12 e 13 do corrente.

- Requerimento de informações ao Presidente da Câma­
ra dos Deputados sobre tramitação no Congresso Nacional
de tratados internacionais de direitos humanos.

CÉSAR MAIA - Requerimento de informações ao Mi­
nistério do Trabalho e Previdência Social sobre preenchimento
das vagas de conselheiros do Conselho Nacional de Assistência
e Previdência Social.

FÁTIMA PELAES - Projeto de lei que regulamenta
a situação dos policiais civis dos extintos Territórios Federais
do Amapá e Roraima.

NILTON BAIANO - Projeto de lei que altera a legisla­
ção do Imposto de Renda, estabelecendo dedução para efeito
de determinação do imposto a pagar ou a restituir, na decla­
ração anual da pessoa física.

ÉLIO DALLA-VECCHIA - Projeto de lei que dispõe
sobre a identificação do mutuário em contratos de mútuo
bancário garantidos por penhor.

SANDRA CAVALCANTI - Projeto de lei que permite
ao trabalhador utilizar o percentual que especifica, de sua
conta vinculada do FGTS, por ocasião das férias anuais.

- Projeto de lei que dispõe sobre o pagamento de pro­
ventos de aposentadoria e pensão, por parte do INSS, pela
rede bancária.

- Projeto de lei que veda a utilização de dormentes de
madeira na construção de ferrovias e dá outras providências.

- Projeto de lei que dispõe sobre os crimes culposos
de lesões corporais e homicídios, praticados no trânsito.

AVENIR ROSA - Projeto de resolução que dispõe so­
bre a criação da Frente Parlamentar do índio.

MARCELO BARBIERI - Projeto de lei que isenta
de incidência do Imposto de Renda os rendimentos dos pais
de excepcionais.

JABES RABELO - Projeto de lei que dispõe sobre
a divulgação dos estoques públicos reguladores e estratégicos
de produtos agrícolas em poder de órgãos públicos e determina
outras providências.

ZAIRE REZENDE - Projeto de lei que altera a Lei
n9 4.375, de 17 de agosto de 1964.

JACKSON PEREIRA - Projeto de lei que dispõe sobre
a proibição de limitar a idade para ingresso no serviço público.

- Requerimento de informações ao Ministério da Justiça
sobre o andamento de inquérito na Superintendência da Polí­
cia Federal em Fortaleza, Estado do Ceará.

- Requerimento de informações ao Ministério da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento sobre as providências para regu­
lamentação do seguro-saúde, definido no Decreto-Lei n° 73,
de 21 de novembro de 1966.

JOSÉ CARLOS COUTINHO - Projeto de lei que dis­
põe sobre a jornada de trabalho dos mecanógrafos, operadores
de computadores, taquígrafos e estenógrafos.

- Projeto de lei que dá nova redação ao parágrafo único
do art. 513 da Consolidação das Leis do Trabalho.

- Projeto de lei que acrescenta dispositivo à Consoli­
dação das Leis do Trabalho assegurando ao acidentado no
trabalho e ao portador de doença profissional o direito de
exercer funções compatíveis com seu estado físico.
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CLÓVIS ASSIS - Projeto de lei que acrescenta incIso
X ao art. 649 da Lei n? 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
que institui o Código de Processo Civil.

- Projeto de lei que concede prorrogação automática
dos financiamentos de custeio e investimentos dos produtores
rurais no Polígono das Secas e dá outras providências.

CARLOS LUPI - Requerimento de informações ao Mi­
nistério da Economia, Fazenda e Planejamento sobre o Banco
do Brasil.

- Requerimento de informações ao Ministério do Traba­
lho e Previdência Social sobre o Instituto Nacional de Seguri­
dade Social.

JOÃO FAGUNDES - Projeto de lei que estende a
validade do porte de arma a todo o território nacional.

JOSÉ DIRCEU - Requerimento de informações à Se­
cretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República
sobre aplicação de recursos alocados à SAE.

o SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - O Sr. Deputado
Paulo Hartung formulou, na sessão de anteontem, questão
de ordem relativa ao encaminhamento à sanção presidencial
de projeto de lei a respeito do qual funcionou como câmara
revisora o Senado Federal. O nobre Deputado Paulo Hartung,
com fundamento no art. 65 da Constituição Federal, arrima
sua questão de ordem na possibilidade de ter havido adição
ao texto aprovado por esta Casa, sem que a ela voltasse para
apreciação, conforme determina o sistema bicameral que rege
o processo legislativo.

Para melhor decidir a questão de ordem, estou encami­
nhando a matéria ao Presidente do Senado Federal, para que
possamos dispor de todas as informações e sobre ela decidir.

Neste momento, eu deveria anunciar o início da Ordem
do Dia, da qual constam matérias relevantes, como se pode
verificar no espelho do avulso da sessão de hoje. No entanto,
a lista de presença registra o comparecimento de apenas 186
Srs. Deputados. Não havendo número regimental para delibe­
ração, transfiro a Ordem do Dia para a sessáo de amanhã,
impondo-se as cominações regimentais.

Passa-se ao Grande Expediente.

o Sr. Nilson Gibson - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex~

a palavra.

O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, tenho para mim que os nobres
Deputados estavam aguardando este momento para virem
ao plenário. Se não houver nenhum problema relativo ao
Regimento Interno, será possível a V. Ex' inverter a pauta,
conceder a palavra para as Comunicações de Lideranças ou
para os oradores do Grande Expediente e, posteriormente,
dar início à votação?

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Atendo à postu­
lação de V. Ex' e revejo a minha decisão de transferir a
Ordem do Dia para amanhã.

Determino, portanto, a inversão da Ordem do Dia em
relação ao Grande Expediente. Logo após o Grande Expe­
diente, havendo número para deliberação, apreciaremos as
matérias constantes da Ordem do Dia. Não havendo quorum,
transferiremos a Ordem do Dia para amanhã, com as comina­
ções regimentais.

O Sr. Nilson Gibson - Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Passa-se ao
Grande Expediente. .

Concedo a palavra ao Deputado Carlos Azambuja. (Pau­
sa.) Ausente. Determino a inversão da ordem de inscrição
e concedo a palavra ao Deputado Tadashi Kuriki. (Pausa.)
Ausente.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Vai-se passar
ao horário de

VII - COMUNICAÇÕES PARLAMENTARES
Concedo a palavra ao Deputado Nilson Gibson. S. Ex'

disporá de dez minutos na tribuna.

O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, somos
contrários à proposta do Sr. Presidente da República, divul­
gada pelos órgãos de comunicação, concernente à antecipação
da revisão constitucional prevista para 1993.

Verificamos que o Tribunal Superior do Trabalho, por
intermédio de seu ilustre Presidente, vem trazendo ao debate
a interpretação do art. 114 do texto constitucional, em que
é fixado o poder normativo do Judiciário trabalhista. O fortale­
cimento da Justiça do Trabalho vem sendo estimulado desde
o texto constitucional de 1946. Naquela época, houve acirra­
dos debates entre os que defendiam o fortalecimento do Judi­
ciário trabalhista, para dirimir as controvérsias entre patrões
e empregados, e os que defendiam a manutenção da situação
vigente até a promulgação do ·texto constitucional de 1946,
quando as controvérsias entre trabalhadores e empregadores
eram dirimidas pelo Ministério do Trabalho. Neste último
caso, não havia realmente um Poder Judiciário que pudesse
trazer progresso à solução dessas questões.

Podemos registrar, Sr. Presidente, Sr'!s e Srs. Deputados,
que, em 1946, no plenário do Congresso Nacional tiveram
lugar os mais acalorados debates entre o Senador Francisco
Vieira, do Rio de Janeiro, e o Deputado Agamenon Maga­
lhães, representante de Pernambuco e autor do primeiro pro­
jeto que dava autonomia ao Judiciário trabalhista. O Senador
carioca queria liquidar a pretensão dos que desejavam fixar
a competência da Justiça do Trabalho, o seu poder normativo,
a fim de que se pudesse criar uma jurisprudência e uma legisla­
ção próprias, dentro de um entendimento correto do que deve­
ria ser a Justiça do Trabalho. Sr. Presidente, a partir de 1946
todos os textos constitucionais fixaram o poder normativo
do Judiciário trabalhista.

Agora, Sr. Presidente, um dos homens mais cultos e cor­
retos do Judiciário do País, o nobre e ilustre Presidente do
Tribunal Superior do Trabalho, Ministro Guimarães Falcão,
apela para que toda a Nação saia numa caminhada em defesa
do Tribunal Superior do Trabalho.

Eram dezenove os tribunais regionais do trabalho, mas
ontem foi criado mais um, o Tribunal Regional do Trabalho
da 20' Região, com sede em Maceió, no Estado de Alagoas.
Essa vitória é resultado da luta empreendida pelo ilustre Depu­
tado José Thomaz Nonô, que, com agressividade e empenho,
agilizou a tramitação do projeto de lei encaminhado ao Legis­
lativo pelo Tribunal Superior do Trabalho.

Mas dizia que precisamos manter o disposto no art. 114
do texto constitucional, para darmos todo o apoio necessário
ao Tribunal Superior do Trabalho, presidido pelo Ministro
Guimarães Falcão.
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Sr. Presidente, ainda nos restam cinco minutos. Eu pedi­
ria a V. Ex' que fosse concedida a palavra ao nobre Deputado
Germano Rigotto, para complementar as minhas considera­
ções, enquanto esperamos a chegada dos companheiros que
estão trabalhando em seus gabinetes e nas comissões.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Concedo a pala­
vra ao Deputado Germano Rigotto, para pronunciar-se no
período de Comunicações Parlamentares, pelo PMDB, S. Ex'
disporá de dez minutos na tribuna.

O SR. GERMANO RIGOTTO (PMDB - RS. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, agradeço ao nobre Depu­
tado Nilson Gibson a cendência do tempo.

Tivemos hoje pela manhã, na Comissão de Finanças e
Tributação, um momento muito importante, momento em
que se instalou a Subcomissão de Fiscalização e Controle,
atendendo à solicitação do Deputado Luís Roberto Ponte.
esta Subcomissão terá a tarefa de averiguar, de fiscalizar todos
os atos do Poder Executivo, principalmente aquelas denúncias
contra órgãos governamentais e de má utilização de recursos
públicos através do Governo Federal, ou mesmo de irregula­
ridades em processos Iicitatórios.

Tivemos hoje, repito, a instalação desta Subcomissão,
que funcionará em caráter permanente - não terá tempo
determinado para concluir o seu trabalho - na Comissão
de Finanças e Tributação, tendo na Presidência o Deputado
José Falcão, que está a meu lado, e na Vice-Presidência o
autor do requerimento para a sua criação, o nobre Deputado
Luís Roberto Ponte. Pois bem, a Subcomissão de Fiscalização
e Controle já tem mais de doze processos encaminhados por
Srs. Parlamentares, com denúncias de irregularidades em ór­
gãos do Governo Federal e que já começam a ser apuradas
pela mesma. Uma das suas primeiras tarefas será ouvir tam­
bém a Ministra da Ação Social, Margarida Procópio, com
relação a denúncias de irregularidades na Legião Brasileira
de Assistência.

À reunião de instalação, hoje, compareceu o Presidente
do Tribunal de Contas da União, Ministro Adhemar Ghisi.
E, nós, no contacto com S. Ex', tivemos oportunidade de
acertar um esquema de trabalho com o próprio Tribunal,
principalmente na análise das questões mais polêmicas e de­
núncias que envolvem o Governo Federal.

Estivemos há pouco, este orador e os Deputados Jackson
Pereira e Luís Roberto Ponte, atendendo à solicitação do
Presidente da Subcomissão, Deputado José Falcão, com o
Procurador-Geral da República, Dr. Aristides Junqueira. Es­
se contacto foi exatamente para que nós, Deputados, com
a Procuradoria-Geral da República, buscássemos a realização
de um trabalho junto com o Tribunal de Contas da União,
para o esclarecimento completo de todas essas denúncias.

É nosso objetivo, através de um anteprojeto do Deputado
Luís Roberto Ponte, através de um anteprojeto que está sendo
elaborado pelo Tribunal de Contas, discutirmos, debatermos,
buscarmos uma legislação para regulamentar os próprios pro­
cessos licitatórios.

Então, a Subcomissão terá uma função muito importante
a partir do dia de hoje. A ela está destinada a tarefa, dentro
da Comissão de Finanças e Tributação da Casa, de realizar
uma completa averiguação de irregularidades que atingem
órgãos do Governo Federal. Formada por cinco Deputados
titulares e cinco Deputados suplentes, terá, em determinados
momentos, até tarefas de Comissão Parlamentar de Inquérito,
porque poderemos convocar Ministros e dirigentes de órgãos

do Governo Federal para deporem na Comissão e poderemos
ter, neste trabalho, a colaboração do Tribunal de Contas e
da Procuradoria-Geral da República.

. Sr. Presidente, Deputado Ibsen Pinheiro, acredito que
a instalação ocorrida hoje pela manhã determina o início de
um trabalho maior deste Poder em termos de fiscalização
e controle, desde as contas até os atos do Governo Federal,
no que se refere a irregularidades em processos licitatórios
realizados por setores do Governo.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Como último
orador inscrito para o período de Comunicações Parlamen­
tares concedo a palavra ao nobre Deputado Paulino Cícero
de Vasconcelos, pelo PSDB.

o SR. PAULINO CÍCERO DE VASCONCELOS (PSDB
- MG.) - Sr. Presidente, Sr'S e Srs. Deputados, no dia
24 deste mês de setembro, às 14 horas, estará sendo aberto
o leilão para a venda das ações ordinárias da Usina Siderúrgica
de Minas Gerais - USIMINAS, na Bolsa de Valores do
Rio de Janeiro.

Como ex-Presidente da Usiminas, como Deputado pelo
meu Estado de Minas Gerais e como Deputado que já integrou
nesta Casa diversos organismos ligados à economia mineral
e à economia metalúrgica, nesta altura me tranqüiliza a cons­
ciência o fato de haver dado todo o testemunho que me foi
possível para esclarecer a opinião pública e a Casa sobre esse
episódio de magna repercussão dentro da economia siderúr­
gica do País.

Tendo sugerido a ida a Ipatinga da Subcomissão de Deses­
tatização da Comissão de Economia, e não só a Ipatinga para
se encontrar com a direção da empresa, do sindicato e da
Prefeitura Municipal, mas também à Federação das Indústrias
de Minas Gerais, à Associação Comercial do Estado, à Assem­
bléia Legislativa de Minas Gerais, ao Sindicato dos Jornalistas
e, tendo pronunciado num simpósio sobre siderurgia e privati­
zação, patrocinado pela Fundação Alberto Pasqualino, uma
palestra na qual expendi consideraç-es sobre a necessidade
de privatizar o setor dos aços planos do País, mas, ao mesmo
tempo, enfatizando o cuidado imperioso que o Governo deve­
ria ter para que essas privatizações elevassem o nível de credi­
bilidade do programa geral de desestatização, depois de ter
dado esses testemunhos, Sr. Presidente, acredito que a cons­
ciência me tranqüiliza por havê-lo feito. Tenho visto, nesta
altura, comparecerem a Brasília delegações de Minas Gerais,
que vêm ao Congresso Nacional pedindo a participação dos
Deputados na luta contra a privatização.

Ora, o que lhes tenho dito é que, ao deferir e aprovar
a medida provisória do Governo Collor, que se converteu
na Lei n° 8.031, de 12 de abril de 1990, o Congresso Nacional
deu à Presidência da República e ao Poder Executivo uma
outorga ampla, geral e irrestrita para que ele pudesse fazer
a privatização das empresas que listasse.

Creio que ao Congresso Nacional, nesta altura, cabe mui­
to pouca coisa fazer. Se efetivamente, através de alguma medi­
da, liminar ou de mérito, não houver um pronunciamento
da Justiça até o dia 24, o leilão das ações ordinárias da Usimi­
nas se realizará normalmente às 14 horas.

Vejo, no entanto, Sr. Presidente, que alguma coisa está
faltando a esses que se têm mobilizado contra a privatização
da empresa: é exatamente baterem à porta de uma instituição,
que está estranhamente silente em relação ao evento.
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Seria preciso que essa opinião mobilizada de Minas Gerais
e do País batesse à porta de uma instituição que teve a mais
grave responsabilidade política na implantação das usinas side­
rúrgicas do nosso Estado. Seria preciso que essa opinião mobi­
lizada de Minas tivesse batido às portas, tivesse mesmo acam­
pado às portas do Palácio da Liberdade. Ele, até agora, é
o grande silente; não se manifestou, não opinou, nada disse.
Sequer apresentou propostas de alteração do edital de venda
da Usiminas, sugerindo que dentro do nosso Estado fosse
feita a verticalização necessária daquela empresa.

Se o Palácio da Liberdade tivesse se mobilizado politica­
mente, melhores estudos teriam sido feitos, mais cautela teria
tido o BNDES - que é o gestor da privatização -, e nós
não estaríamos agora angustiados diante de um fato que é
celebrado a toda velocidade, parecendo mais destinado a enri­
quecer currículos do que, propriamente, a desenvolver uma
ação econômica conseqüente.

O Sr. Israel Pinheiro - Permite-me V. Ex~ um aparte?

O SR. PAULINO CÍCERO DE VASCONCELOS - Com
prazer, Excelência.

O Sr. Israel Pinheiro - V. Exª, sem dúvida, trata de
um assunto do momento, que é a privatização da Usiminas.
Sei que V. Ex~ é a favor da idéia. V. Exª diverge dos critérios
de avaliação patrimonial e da aplicação dos recursos oriundos
da venda da Usiminas: para pagamento de dívidas e não para
investimento na infra-estrutura de Minas Gerais, sobretudo,
que pagou um preço elevado para a construção da Usiminas
e na hora de privatizá-la é evidente que Minas Gerais teria
que ser compensada. Pelo que conheço de V. Ex!, tenho
a impressão que este é, realmente, o ponto de vista que V.
Exª esposa nesta Casa. Mas o que acho importante ressaltar,
nobre Deputado, e concordo com V. Exª, é que votamos
aqui - e não podemos dizer que votamos sem saber - uma
medida provisória que se transformou na lei que V. Ex' citou.
Neste momento em que o Brasil vive a necessidade de moder­
nizar-se, de ter eficiência, de promover a abertura econômica,
a privatização é fundamental. V. Ex' sabe que no conceitual
estamos a favor, mas se começarmos a criar dificuldades com
relação a isto e aquilo, irá para a opinião pública a imagem
de que estamos contra o principal, quando, na verdade, nobre
Deputado, estamos contra o acessório.

O SR. PAULINO CÍCERO DE VASCONCELOS - É
importante, nobre Deputado, perceber que acredito que bem
ficaria a Usiminas se fosse privatizada, porque sua história
com o Governo é o que chamo de uma história de glória
e de perdição. Glória, porque o Governo acorreu a nosso
Estado diante da visível carência de capital por parte da inicia­
tiva privada, e o Governo, então, acorreu com os recursos
necessários à implantação da Usina Intendente Câmara. E
perdição porque o Governo hoje atenaza e garroteia as suas
empresas mais produtivas, impedindo que elas possam cum­
prir o seu papel dentro da sociedade econômica brasileira.
O Governo lhes nega liberdade de gerência e penaliza com
injustas restrições. Acho bom que se privatize. E é funda­
mental que o programa de privatização do Brasil seja cercado
de responsabilidade. Que nas privatizações não haja dúvidas
quanto às intenções do Governo, nem quanto ao papel que
deve caber à iniciativa privada. O programa de desestatização,
se for bem conduzido e administrado, se converterá em patri­
mônio político da sociedade. Na Inglaterra, adequadamente
conduzido, o programa gerou 30 bilhões de dólares que fluíram

para o tesouro real, além de criar a incrível massa de dez
milhões de novos acionistas.

Voltaremos ao tema, Sr. Presidente, Srs. Deputados, pa­
ra abordar itens e aspectos desta gestão, que envolve magnos
interesses econômicos do povo, do meu Estado e da minha
região.

O Sr. Israel Pinheiro - V. Ex' me permite, Deputado?

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Nobre Depu­
tado, o orador não dispõe mais de tempo para conceder aparte.
A Mesa lamenta e pede ao orador que encaminhe o encerra­
mento de sua proposição.

O Sr. Israel Pinheiro - O Deputado Paulino Cícero de
Vasconcelos impediu-me de defender o Governador de Minas
porque definiu sua posição ao final, não permitindo o aparte.
O Governador de Minas já se manifestou. S. Ex' é um homem
altamente ético, Deputado, não acredito que ele tenha feito
isso de propósito, de maneira alguma. Mas responderei, em
outra oportunidade, para esclarecer a posição do Governador
de Minas.

O SR. PAULINO CÍCERO DE VASCONCELOS - Sr.
Presidente, conforme me adverte a Mesa, concluo meu pro­
nunciamento.

O Sr. Haroldo Lima - Sr. Presidente, solicito a palavra
a V. Ex' para um comunicado pela Liderança do PC do B.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Como Líder
do PCB, V. Ex" tem a palavra por três minutos.

O Sr. Haroldo Lima - Só para retificar, como Líder
do PC do B.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Desculpe-me
V. Ex" Embora tenha sido um engano, não foi uma ofensa.
V. Ex' tem a palavra.

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B - BA. Sem revisão
do orador. ) - Sr. Presidente, nós fomos, como seguramente
nesta Casa a ampla maioria dos Deputados e também dos
Senadores e funcionários, criados dentro da idéia de cortejar
a grande tradição e a grande figura do jogador Pelé, e cidadão
Edson Arantes do Nascimento. Se há algo que é uma espécie
de consenso nacional é a figura de Pelé.

Pelé, no entanto, dentro do campo é uma figura extraor­
dinária, que levanta ímpetos, mas, fora dele resolve imiscuir-se
em política e tecer considerações a respeito de temas sobre
os quais não é especialista. E, certamente, em oportunidades
desse tipo, acontecem coisas, no mínimo, estranhas, para não
dizer desastrosas.

Agora Edson Arantes do Nascimento recebe uma incum­
bência, dada pela ONU, de ser seu Embaixador junto à
Eco-92. Em decorrência dessa indicação, passa a viajar pelo
mundo inteiro, tendo visitado inclusivve Tóquio. Ontem, em
Genebra, deu entrevista à imprensa. Pelé irá percorrer diver­
sos países da Europa e da Asia, levantando a temática da
Eco-92, da salvação do planeta, etc.

Sr. Presidente, nada temos contra a Eco-92, da qual aliás,
alimentamos a expectativa de participar atentamente, para
evitar sermos envolvidos em sua história. pois de repente
aparece no Brasil muito orientada no sentido de salvar a Ama­
zônia. Não é sem outro propósito que o Sr. Edson Arantes
do Nascimento, em Genebra, durante entrevista coletiva à
imprensa, fez referência ao povo brasileiro, de modo geral,
dizendo que ele deveria ficar mais atendo ou não criar muita
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expectativa em relação à Eco-92, por que eventualmente
a solução oferecida pela Eco-92 poderia não ser muito boa
para o Brasil. Então, o repórter perguntou-lhe: "Que coisa
ruim poderia a Eco-92 fazer para com o Brasil?" Pe1é responde
e é transcrito, com todas as letras, pela Folha de S. Paulo:
"Pode ocorrer a necessidade de se tombar a Amazônia, ou
seja, das forças internacionais tombarem a Amazônia e isto
certamente o povo brasileiro pode não gostar". Com seu par­
tiotismo meio questionável, Pelé acha que o povo brasileiro
já deve se preparar para essa idéia.

Ora, Sr. Prsidente, seguramente Pelé não é uma autori­
dade em ecologia nem em coisa alguma ligada ao setor; mas
está aí, como Embaixador da ONU, circulando por todos
os lugares. Pelo seu preparo c descortino ficamos desconfiados
de que essa idéia do tombamento da Amazônia não brotou
do seu cérebro. Pelé deve ter escutado isto por aí e segura­
mente não saiu do cérebro de patriotas brasileiros. Em seguida
lhe perguntaram o que ele pensava da internacionalização
da Amazônia. Ele disse que "na verdade, existe, aqui, no
Brasil, uma campanha contra a internacionalização da Amazô­
nia". E acrescenta: "Entretanto, é uma campanha localizada.
São pontos mais estreitos do Brasil que estão levantando isso".
Está dito na Folha de S. Paulo de hoje.

Sr. Presidente, já que há muitos Deputados me ouvindo
- para minha grande satisfação, alegria e honra - estupefatos
com essas declarações daquele que foi e é o maior jogador
de futebol do mundo, de todos os tempos, gostaria também
de chamar a atenção para o que disse, recentemente, um
colega nosso, o Deputado Fábio Feldmann, um destacado
e combativo Parlamentar que sempre apoiamos nas lutas glo­
riosas que vem fazendo em defesa do meio ambiente. O nobre
Deputado, também em Genebra - e sempre esse pessoal
vai a Genebra; não sabemos o que se está fazendo por lá
- foi interpelado a respeito da internacionalização da Amazô­
nia. E S. Ex' disse: "Não, isso é uma campanha contra a
internacionalização da Amazônia. Há um fio condutor, que
é um nacionalismo obsoleto em nosso País". Ou seja, não
é isto que está em causa e pode prosseguir.

Sr. Presidente, nós, do PC do B, queremos fazer este
registro para chamar a atenção da Casa, porque não nos parece
que seja absoleto o nacionalismo que defende a Amazônia.
Esse nacionalismo não é obsoleto. Também não é obsoleta
a idéia de que existe um entreguismo deslavado por aí. Somos
do PC do B, e assim como todos os democratas e patriotas
do Brasil, defensores da integridade territorial do nosso País,
especialmente neste instante, quando a Amazônia é alvo da
cobiça dos grandes capitalistas internacionais. (Palmas.)

o Sr. Vivaldo Barbosa - Sr. Presidente, peço a palavra,
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex'
a palavra.

O SR. VIVALDO BARBOSA (PDT - RJ. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, a falta de microfones pode
causar uma situação como esta que aconteceu aqui: a dificul­
dade de um orador chegar e usar o microfone.

Mais uma vez deixaria à reflexão de V. Ex' a proposta
de se aumentar o número de microfones, pelo menos mais
um para cada bancada.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Deputado Vi­
valdo Barbosa, já estou contando o tempo de V. Ex', em
comunicação como Líder.

O SR. VIVALDO BARBOSA - Sr. Presidente, o PDT
comunica ao Plenário e a V. Ex' que os noticiários do dia
de hoje estão dando conta de que o Presidente da República
está sendo aconselhado por sua assessoria política a vetar
substancialmente a lei votada no Congresso Nacional na última
semana.

Se isto acontecer, Sr. Presidente, será por uma inspiração
política infeliz. Qualquer veto que o Presidente da República
venha a opor áquela lei é de uma inspiração infeliz, por diver­
sos motivos. De um lado, não há ninguém solicitando veto;
não há nenhum setor nacional querendo que se vete; não
há nenhum setor nacional reclamando contra o conteúdo da
lei que votamos na semana passada.

O único setor que teria todas as condições de reclamar
contra a lei é o dos trabalhadores que ganharam tão pouco,
que ganharam apenas migalhas, uma miséria, sobras do que
conseguimos fazer na última semana. Os trabalhadores, no
entanto, compreenderam, e até assimilaram a impossibilidade
de uma conquista mais expressiva e gostariam de ver ratifi­
cadas as conquistas que conseguimos inserir naquela lei. Fora
daí, Sr. Presidente, não há nenhum setor.

Há notícias de Prefeitos e Governadores que estão que­
rendo desrespeitar a lei, que, por sua vez, já não cumpre
o pagamento de um salário mínimo adequado aos trabalha­
dores deste País. Esses governantes continuarão sem reaJizar
o pagamento. Estão reclamando, alegando que não teriam
condições financeiras de suportar o salário aqui fixado.

Ora, Sr. Presidente, os Srs. Prefeitos e Governadores
têm de readequar os seus orçamentos. O problema para as
folhas de pagamento das Prefeituras e dos Governos Estaduais
não é o salário mínimo, mas os exagerados salários, pelos
quais são responsáveis as administrações desastradas da última
leva de Governadores, que infelicitou os Estados brasileiros.
Estes são os responsáveis por estarem, oneradas as folhas
de pagamento de Prefeituras e Governos Estaduais.

A solução para isto é os Governadores enfrentarem, de
maneira correta, firme e determinada, essas castas, esses mara­
jás de grandes salários, que contribuem para criar dificuldades
financeiras aos Erários estaduais. Os trabalhadores de salário
mínimo não têm uma participaçãos ignificativa nas folhas de
salários. Continuam a receber percentuais inexpressivos, e
não serão eles que irão onerar as folhas de pagamento.

Por isto, a bancada do PDT quer aqui dizer que lamenta
profundamente essa situação e considera de uma inspiração
infeliz o assessoramento que se está dando ao Presidente da
República no sentido de vetar a lei que votamos. E continua­
mos a conclamar o Presidente a que não vete, a que reexamine
essa sua postura, a que examine a sua própria consciência
e verifique se é possível a algum trabalhador sobreviver com
um salário de 42 mil cruzeiros previsto para setembr%utubro.
Qualquer veto nesse sentido será profundamente desastrado.
Pior ainda será um veto aposto à forma de recomposição
dos salários. Não votamos nenhum absurdo, não criamos ne­
nhuma dificuldade para se combater a inflação e organizar
as finanças públicas com a forma de recomposição salarial
que previmos na lei, que é uma antecipação, a cada mês,
ao arbítrio do Ministro da Economia, e um ajuste de contas
a cada trimestre. Por isso, Sr. Presidente, a bancada do PDT
lastima, profundamente, que esse aconselhamento esteja sen­
do levado ao Presidente da República.

O segundo ponto que quero abordar, no tempo que esta­
res à bancada do PDT, é que chegamos ao fim do mês de
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agosto. c o Ministério da Economia ainda não fixou o salário
mínimo do mês correspondente devido aos trabalhadores. Es­
t<Í se aproximando o dia 5 de setembro, último dia para o
pagamento do salário do mês de agosto, e nem trabalhadores,
nem empresários sabem qual é o seu valor. Nas conversas
mantidas durante as negociações entre os líderes dos partidos
c o Ministro da Economia. revelou-nos S. Ex' que o salário
mínimo para o mês de agosto seria de 35 mil cruzeiros. Isto
não está sendo noticiado, não está sendo levado ao conheci­
mento de empregados e empregadores. O tempo está decor­
rendo; já findou o mês de agosto; aproxima-se o último dia
marcado para o pagamento e os trabalhadores não sabem
que têm direito a receber um salário de 35 mil cruzeiros,
referente ao mês de agosto. Por isso, Sr. Presidente, nós,
do PDT, enviamos, ontem, um telegrama ao Sr. Ministro
da Economia, encarecendo a S. Ex' que fixe. o quanto antes,
o valor do salário mínimo.

Apelamos a todas as bancadas com assento nesta Casa
para que também enviem telegramas semelhantes. a fim de
que os empregadores saibam de suas obrigações e de seus
deveres e os trabalhadores saibam que têm direito a receber,
no mês de agosto, um salário mínimo que recupere toda perda
havida de março a julho.

o SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Concedo a pala­
vra ao nobre Líder do PMDB, Deputado Genebaldo Correia,
para uma comunicação de liderança.

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB - BA. sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr' e Srs. Deputados,
o Presidente da República, em cadeia nacional de televisão,
anunciou o encaminhamento ao Congresso Nacional de uma
série de emendas à Constituição e chamou os partidos políticos
e a sociedade como um todo para participarem de um debate
que considera essencial às providências para enfrentar a crise
que o País atravessa neste momento.

Sr. Presidente, não podemos negar que estamos vivendo
uma crise de grandes proporções. Dizem até é a mais grave
do País, nos últimos cinqüenta anos. Esta crise não nos sur­
preende, pelo menos não surpreende o PMDB, porque alerta­
mos, prevenimos que as medidas adotadas com os Planos
Collor I e o II eram recessivas e que, pela recessão, não
teríamos a saída que desejávamos. .

O nosso partido sempre se posicionou claramente no sen­
tido de que o caminho certo é o do crescimento econômico
e do desenvolvimento. Com a consciência de que o Presidente
da República legitimamente eleito pelo povo precisava dos
instrumentos necessários para governar, esta. Casa aprovou
o Plano Collor I, bloqueando a poupança, demitindo funcio­
nários, extinguindo órgãos e arrochando os salários, como
se isso fosse necessário para salvar o Brasil da crise.

Era essa a mensagem que trazia o Presidente da Repú­
blica. Numa postura que podemos considerar muito persona­
lista, S. Ex' admitiu que. com aquele instrumento, liquidaria
a inflação, e ficou até famosa aquela sua afirmativa de que
só tinha uma bala na agulha e não podia errar o alvo, não
podia perder o tiro.

E qual foi o resultado de todos os pacotes? Num primeiro
momento, inflação zero, seguida de alguns meses de congela­
mento efetivo. A partir daí, surge a figura do ágio, a necessi­
dade de se começar a descongelar os preços dos produtos
e, como conseqüência final, a retomada do processo inflacio­
nário.

Isso também aconteceu em relação ao Plano Collor I.
Quando do Plano Collor 11, o Governo dizia que era preciso
aprovar aquele conjunto de emendas até para salvar o plano
anterior. E o PMDB e todos nós aqui, entendemos que não
era possível ter sido em vão todo aquele sacrifício da popula­
ção: poupança bloqueada, créditos restringidos, funcionários
demitidos. Por isso, o Congresso Nacional aprovou também
as medidas constantes do Plano Collor 11.

Sr. Presidente, decorrido o tempo, encontramo-nos de
novo naquela mesma situação de março do ano passado: des­
congelamento dos preços e retomada da inflação. O Presidente
da República confessa a gravidade da crise - e não se pode
desconhecê-la. A situação dos Estados e Municípios é gravís­
sima. A receita pública caiu extraordinariamente. Temos rece­
bido aqui no Congresso Nacional delegações de Prefeitos de
todas as regiões do País; os Governadores estão todos os
dias em Brasília reclamado recursos; estar completamente fa­
lida.

Há de se perguntar: Nã~ é a recessão a responsável pela
queda da receita pública? E claro! O trabalhdor não tem
salário. Porque não tem salário, não pode comprar; por não
comprar, cai a produção, pois não se pode produzir se não
se tem a quem vender, e o resultado é essa desesperança
que estamos vendo. A produção cai a cada mês e as condições
do povo estão cada vez mais difíceis.

O Sr. Presidente da República convoca a Nação para
discutir as providências que pretende tomar por via de emenda
constitucional.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, o nosso sistema de gover­
no é o presidencialista. No sistema parlamentarista, os partidos
e o Congresso têm como influir na crise, têm como contribuir
para que se tomem as decisões de forma mais efetiva e concre­
ta, mas no presidencialismo, não, a iniciativa e a responsa­
bilidade na condução do processo é do Presidente da Repú­
blica. Não há solução a não ser com a manutenção da demo­
cracia, o que faz prevalecer o respeito aos governantes que
o povo escolheu. Portanto, cabe ao Presidente da República
a iniciativa do processo.

E como partido político, o PMDB está aqui para dizer
que não se recusa ao debate, como nunca se recusou, apesar
de manter uma posição de independência, de quem não parti­
cipa nem deseja participar do Governo. Jamais nos recusamos
a dar nossa contribuição para a governabilidade do País, atra­
vés da nossa manifestação e do nosso voto aqui em plenário.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, muitos foram os bodes
expiratórios desta crise. A princípio dizia que o responsável
pela crise era o déficit público, eram os salários, e se compri­
miram as despesas dos Estados para se combater o déficit,
ainda que de forma fictícia. Depois,foi dito que era a dívida
externa a grande culpada pela crise; mais tarde, alegou-se
a necessidade de privatizar, e este Congresso aprovou uma
lei dando poderes ao Presidente da República para realizar
o seu programa de privatização.

Agora, surge um outro bode expiatório da crise: a Consti­
tuição. O Presidente jurou respeitar a Constituição e sob sua
égide se elegeu, mas entende agora - e essa notícia começa
a circular e a contagiar toda a sociedade brasileira - que
a responsabilidade da crise é da Constituição que aí está.

Ora, Sr. Presidente, nossa Constituição não pertence a
nenhum partido. Não é a Constituição do PMDB, nem do
PFL, nem do PT. A Constituição resultou de um pacto político
celebrado nesta Casa. Todos os partidos discutiram, cederam,
contribuíram para elaborar um texto que é, na realidade.
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um pacto social. Os corredores desta Casa estiveram perma­
nentemente cheios de representantes da sociedade, opinando
e discutindo. E não se pode fazer uma reforma desta Consti­
tuição sem que dela participem todas as forças que contri­
buíram para a sua elaboração.

Os Constituintes entenderam que era necessário um prazo
de cinco anos, após a promulgação da Carta, para a revisão
constitucional. Não foi um prazo aleatório, mas o que se consi­
derou suficiente para a maturação do texto, a fim de se fazer
a avaliação da experiência decorrente da sua aplicação.

Agora se pretende antecipar a revisão constitucional. Será
que precisamos de uma reforma tão abrangente assim, para
enfrentar a crise? Será que os servidores públicos e os aposen­
tados vão ter de pagar sozinho o preço da solução da crise?
Porque as medidas anunciadas são dirigidas basicamente aos
servidores públicos e aos aposentados. Não, entendemos que
as medidas anunciadas são insuficientes e inadequadas.

Mas, Sr. Presidente, não nos recusamos a apreciar a maté­
ria. Não queremos recusar o convite do Sr. Presidente da
República. Somos o maior partido no País e nesta Casa e
queremos confessar, testemunhar, explicar a nossa disposição
para o diálogo sério e construtivo. Cabe ao Presidente da
República, porém, com a responsabilidade de Chefe de Esta­
do, encaminhar, de forma concreta e objetiva, suas propostas
para a apreciação desta Casa.

Meu partido, Sr. Presidente, através de sua Executiva
Nacional, reunida hoje pela manhã, decidiu emitir nota oficial
que trago ao conhecimento da Casa, para que fique aqui regis­
trada essa nossa disposição. A nota sintetiza assim a nossa
posição: entendemos que a crise existe e é grave; estamos
dispostos a discutir as soluções e queremos que essa discussão
seja coletiva, envolvendo todos os partidos desta Casa; não
temos qualquer pretensão de participar do Governo e, final­
mente, entendemos que a responsabilidade e a liderança no
processo de negociação que porventura venha a ser instalar
cabem ao Presidente da República e não ao Congresso Nacio­
nal, porque o nosso sistema de governo é presidencialista.
Mas é esta Casa que representa a sociedade, é esta Casa
o foro da discussão e do debate.

Passo a ler, para que fique registrada nos Anais da Casa,
a Nota Oficial da Comissão Executiva nacional do PMDB:

"O PMDB vem manifestar sua preocupação diante
do agravamento da crise nacional. O País vive um mo­
mento de perplexidade em face da persistência dos
problemas de ordem econômica, política e social que
se aprofundam sob o peso da deterioração dos valores
morais, o desalento e a falta de perspectivas que tomam
conta da opinião pública.

Governo e Sociedade devem buscar soluções viá­
veis, duradouras e compatíveis com o Estado de Direito
democrático. Fiel à sua história, o PMDB rechaça qual­
quer proposta que busque saídas para a crise fora da
legalidade rompendo o equilíbrio dos Poderes ou ferin­
do direitos individuais e sociais.

O PMDB não renuncia ao papel que lhe cabe como
partido de oposição. Detentor da maior bancada no
Congresso Nacional, sem abrir mão da sua indepen­
dência, jamais recusou ao país e ao Presidente as condi­
ções necessárias ao equilíbrio institucional e à governa­
bilidade.

Reconhecemos a gravidade da crise do Estado,
exaurido em suas finanças, prisioneiro de privilégios,

inibidor das iniciativas da sociedade e incapaz de orien­
tar uma estratégia de desenvolvimento.

As propostas anunciadas pelo Governo, consubs­
tanciadas no Emendão, mostram-se inadequadas e in­
suficientes à natureza da crise.

O mais grave da crise, no entanto, é a ausência
de eficácia política no seu enfrentamento. O entendi­
mento nacional é o caminho que podemos trilhar. Não
há soluções fora do amplo diálogo interpartidário, em
consonância permanente com os anseios da sociedade.

O PMDB é uma força construtiva. Sem participar
do Governo, estamos abertos ao diálogo e dispostos
a buscar, juntamente com todas as forças políticas e
sociais, soluções negociadas e compartilhadas, no inte­
resse da Nação.

O sistema constitucional vigente impõe ao Presi­
dente da República a responsabilidade, a iniciativa e
a liderança do processo.

Acreditamos no Brasil e no trabalho do seu povo.
A nós, btrasileiros, cabe a direção do nosso destino.

Brasília, 3 de setembro de 1991.
Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Concedo a pala­
vra, como Líder em exercício do PFL, ao nobre Deputado
Messias Góis.

O SR. MESSIAS GÓIS (Bloco - SE. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, ouvi com a devida
atenção o pronunciamento do nobre Líder do PMDB nesta
Casa, Deputado Genebaldo Correia.

Li com o maior cuidado a nota da Comissão Executiva
Nacional do PMDB, de que friso o seguinte trecho:

"O entendimento nacional é o caminho que pode­
mos trilhar. Não há solução fora do amplo diálogo
interpartidário, em consonância permanente com os
anseios da sociedade."

Sr. Presidente, Srs. Deputados, nós, que compomos o
Bloco Parlamentar, que eventualmente damos sustentação ao
Governo nesta Casa, também trilhamos esse caminho. Sabe­
mos que o Brasil vive momentos de suma gravidade; sabemos
que, sozinhos não temos soluções, sabemos que não somos
maioria nesta Casa; sabemos que da convivência política nesta
Casa é que nascerá o entendimento para a grande solução
nacional.

É evidente que tem razão o PMDB quando credita ao
Presidente da República a responsabilidade, a iniciativa e a
liderança do processo. Cabe a nós, como propõe o PMDB,
nos dispormos ao diálogo, ao entendimento, sem condições
preestabelecidas. A condição maior é a salvação do País, é
o nosso desenvolvimento, a luta maior da nossa sociedade.
Vamos trabalhar por este entendimento. O Brasil efetiva­
mente está precisando desse momento histórico. A classe polí­
tica precisa ser despertada. Sr. Presidente, Srs. Deputados,
efetivamente Governo e sociedade -, e nós aqui represen­
tamos muito bem a sociedade brasileira - devem buscar solu­
ções viáveis, duradouras e compatíveis com o estado de direito
e democrático.

Portanto, Deputado Genebaldo Correia, quero felicitá-lo
pelo seu pronunciamento. Concordo com a nota que V. Ex'
leu da tribuna desta Casa, segundo a qual o diálogo é neces­
sário e deve ser a tônica do nosso entendimento para que
encontremos uma saída melh0r para a Nação.
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Parabéns, Deputado Genebaldo Correia, pelo seu pro­
nunciamento.

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - O nobre Depu­
tado Paulo Ramos já havia pedido a palavra para urna questão
de ordem.

Com a palavra S. Ex'

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, o art. 35 do Regimento desta Casa
diz:

"Art. 35 - A Câmara dos Deputados, a requeri­
mento de um terço de seus membros, instituirá Comis­
são. Parlamentar de Inquérito para apuração de fato
determinado e por prazo certo, a qual terá poderes
de investigação próprios das autoridades judiciais, além
de outros previstos em lei e neste Regimento.

§ 19 .

§ 2~ - Recebido o requerimento, o Presidente o
mandará à publicação, desde que satisfeitos os requi­
sitos regimentais; caso contrário, devolve-lo-á ao Au­
tor, cabendo desta decisão recurso para o Plenário,
no prazo de cinco sessões, ouvindo-se a Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação."

Já o § 49 do art. 102, diz:

Art. 102 ..
§ 4° - Nos casos em que as assinaturas de urna

proposição sejam necessárias ao seu trâmite, não pode­
rão ser retiradas ou acrescentadas após a respectiva
publicação ou, em se tratando de requerimento, depois
de sua apresentação à Mesa. "

É preciso registrar o "ou", Sr. Presidente.
Sr. Presidente, semestre passado, tive oportunidade de

encaminhar um requerimento subscrito por 208 Srs. Depu­
tados para a constituição de urna Comissão Parlamentar de
Inquérito. A Mesa o recebeu, conferiu as assinaturas e confir­
mou a existência do número necessário.

V. Ex\ já àquela época, por razões que naturalmente
desconheço, não cuidou de mandar o requerimento à publica­
ção. Além disso, agora, contrariando o Regimento, está acei­
tando requerimentos de Srs. Deputados que pretendem retirar
a respectiva subscrição.

Mais ainda. O art. 104, no seu § 2~, diz que a retirada
de proposição coletiva só poderá se dar a requerimento da
metade mais um dos seus subscritores.

Sr. Presidente, a Comissão Parlamentar de Inquérito se
destina a apurar um fato conhecido de todo o povo brasileiro
e - acredito - também dos integrantes da Casa: a transfe­
rência do controle acionário da NEC do Brasil, envolvendo
o Sr. Roberto Marinho, um dos homens mais fortes desta
República. E sei que pressões estão sendo feitas para que
alguns subscritores retirem as respectivas assinaturas. Entre­
tanto, pelo que determina o Regimento Interno, V. Ex' deve­
ria primeiro acolher o requerimento e mandá-lo à publicação.

A indagação que faço é a seguinte: quais as razões que
estão levando V. Ex" corno Presidente da Casa, a descumprir
o que determina o Regimento Interno?

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Nobre Depu­
tado Paulo Ramos, convido V. Ex' a acompanhar comigo
a leitura do Regimento Interno, que, como sabe, deve ser

feita globalmente. A mais singela regra de interpretação de
qualquer norma determina a sua leitura global para se enten­
der o seu espírito e se buscar cumpri-la integralmente.

V. Ex' invoca o § 49 , do art. 102, segundo o qual as
assinaturas não poderão ser retiradas ou acrescentadas após
a publicação do requerimento. E nisso não vejo divergência
entre a posição de V. Ex' e a da Mesa Diretora. Não tendo
sido a matéria publicada, sobre ela não incide o disposto no
§ 49 , do art. 102.

O SR. PAULO RAMOS - V. Ex' não leu...

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - V. Ex' escutará
a Mesa e, a seguir, poderá ter a palavra novamente.

Logo, não incide o § 49 , do art. 102, a primeira invocação
de V. Ex'

V. Ex' busca apoiar-se também no § 29, do art. 104,
segundo o 'qual, no caso de iniciativa coletiva, a retirada só
será feita a requerimento de, pelo menos, metade mais um
dos subscritores da proposição. E V. Ex\ nobre Deputado,
caiu num engano compreensível, mas grave. Ninguém está
cogitando de retirar a proposição. A proposição encaminhada
à Mesa, pela defecção de uma ou outra assinatura, não está
sendo retirada. Está sendo retirado, sim, o apoiamento.

Logo, não foi com fundamento no § 29 , do art. 104, que
a Mesa decidiu, mas sim - e aí V. Ex' invocou bem ­
com base no art. 35, que impõe à Mesa o dever de averiguar
o cumprimento dos requisitos regimentais antes da publicação.

Informaria a V. Ex" a título ilustrativo, que grande parte
das proposições, se não a maioria delas, que depende de apoia­
mento coletivo chega À Mesa Diretora com assinaturas repe­
tidas ou que não coincidem com os autógrafos registrados
na Secretaria-Geral da Mesa, demandando a necessidade de
diligências, da confirmação da assinatura pelo seu autor.

Reitero a V. Ex' que, entre a apresentação do requeri­
mento e a publicação, houve um grande número de desistên­
cias. E não podia a Mesa, enquanto se verificava o cumpri­
mento dos requisitos regimentais, cogitar de aprisionar assina­
turas, artificialmente, urna vez que só depois da publicação,
conforme o § 4", do art .. 102, é permitido ao Presidente denegar
o requerimento de desistência. Antes que incida a condição
da publicação, não pode o Presidente denegá-lo.

E como evidência, nobre Deputado -se fosse necessário
- de que o Presidente cumprisse o Regimento, o Presidente
acolheu os requerimentos que aduziam assinaturas, pela mes­
ma razão pela qual acolheu os requerimentos de desistência.

Por fim, nobre Deputado, digo a V. Ex' que o Presidente
da Câmara dos Deputados é muito suscetível às pressões deste
Plenário, que o elegeu, e a mais nenhuma outra, de tal forma
que o Regimento será cumprido.

Colho a ocasião para informar a V. Ex~ que, estando
para entrar na Secretaria-Geral da Mesa grande número de
novas adesões, juntamente com novas desistências, se o Presi­
dente fosse decidir neste momento, provavelmente deveria
devolver a V. Ex' a proposição. Não vai fazê-lo para anunciar
que o fará amanhã, dando a quem queira subscrevê-la retarda­
tariamente a oportunidade de fazê-lo e dando também a quem
queira desistir, a oportunidade regimental. E amanhã, ao afi­
nal da sessão, feitas as contas, a Mesa encaminhará a matéria
à publicação ou ao seu primeiro signatário.

É a decisão que manifesto, nobre Deputado.

O SR. PAULO RAMOS - Sr. Presidente, não pretendo
debater com a Mesa nem acreditar que V. Ex~ esteja se distan­
ciando da verdade regimental de má-fé.
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Quando V. Ex' 'cita o § 4°, do art. 102, V. Ex' o cita
pela metade. Gostaria que V. Ex' verificasse que o § 4° diz
claramente: " ou, em se tratando de requerimento, depois
de sua apresentação à Mesa". V. Ex' leu o artigo pela metade,
talvez induzido por algum equívoco. Gostaria que V. Ex' veri­
ficasse o § 4°, do art. 102, de forma completa, e não interrom­
pendo a leitura na parte que orienta a decisão de V. Ex'

Releio o § 4°, do art. 102:

"Art. 102 .
§ 49 Nos casos em que as assinaturas de uma

proposição sejam necessárias ao seu trâmite, não pode­
rão ser retiradas ou acrescentadas após a respectiva
publicação ou, em se tratando de requerimento, depois
de sua apresentação à Mesa."

"Em se tratando de requerimento"- e o caso é de reque­
rimento - "depois de sua apresentação à Mesa". E a Mesa
o recebeu.

V. Ex' decidiu lendo pela metade o § 4°, do art. 102.
Faltou a parte final, que desautoriza a decisão de V. Ex':

" ... ou, em se tratando de requerimento, depois
de sua apresentação à Mesa. "

E a Mesa recebeu a proposição, conferiu as assinaturas.

o SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - A posição de
V. Ex' está clara. A Mesa vai decidir a questão, e vai encerrá-Ia
pelo menos nesta sessão, para que não se produza o diálogo,
vedado pelo Regimento.

Nobre Deputado, o recebimento de uma proposição é
um ato complexo. V. Ex' não estaria defendendo, neste pelná­
rio, que a Mesa devesse acolher o requerimento formulado
em idioma estrangeiro, por exemplo, ou assinado pelos chefes
de gabinetes. Se o recebimento submetesse o Presidente a
um deferimento, deveríamos deferir requerimentos apresen­
tados por oficais de gabinetes, por servidores, por funcionário
ou até por ex-Deputados. Certamente não é o que V. Ex'
defende. O recebimento de uma proposição é um ato comple­
xo, que implica no cumprimento, nobre Deputado, do dispos­
to no art. 35, §2°; " ... desde que satisfeitos os requisitos regi­
mentais". E, no momento, não satisfazia.

O SR. PAULO RAMOS - Sr. Presidente, dei entrada
na proposição no início do mês de junho!

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Nobre Depu­
tado, por mais que agradasse ao Presidente, o Regimento
Interno veda o diálodo entre o Deputado e a Mesa Diretora.

O SR. PAULO RAMOS - A ditadura também vedou,
V. Ex', sabe disso.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Nobre Depu­
tado, o § 2°, do art. 35, confere à Mesa o poder, diria mesmo
o dever de verificar o cumprimento dos requisitos regimentais
para o deferimento. A simples apresentação não haverá de
escravizar a Mesa Diretora à vontade dos requerentes, que,
eventualmente, poderão ser incapazes para fazê-lo, ou pode­
rão ser em número insuficiente.

Ademais, nobre Deputado, não se trata da retirada de
proposição. Esta, sim, exigiria a metade mais um dos propo­
nentes. Trata-se da simples retirada de assinaturas, que só
é vedada pelo § 4, do art. 102, após a publicação. Veja V.
Ex' que a leitura dos arts. de 102 104, e 35, em conjunto,
confere absoluta legitimidade à condução que a Mesa está
dando ao caso.

Informo a V. ex' que se amanhã, ao final da sessão,
houver número regimental, a matéria irá à puhlicação. Se
não houver número regimental, a Mesa a devolverá a V.
Ex', inclusive para se acrescentarem as assinaturas que even­
tualmente faltarem. Mas não poderá a Mesa puhlicar a propo­
sição sem o apoiamento regimental.

O SR. PAULO RAMOS - Então, não era verdadeira
a informação que V. Ex' deu a este Deputado de que não
mandaria o requerimento à publicação porque tinha decidido
que, como não havia oportunidade de a CPI ser formalizada,
guardaria a publicação para o momento oportuno, quando
houvesse a possibilidade de constituição da comissão parla­
mentar de inquérito. Não era verdadeira aquela informação.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Nobre Depu­
tado Paulo Ramos, convido V. Ex' para comentar a decisão
da Mesa, mas observar o Regimento e fazê-lo na próxima
sessão, porque nesta sessão o Regimento lhe impede tal con­
duta.

O SR. PAULO RAMOS - Quero registrar que por esta
e por outras razões é que esta Casa vive um grande descrédito.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - V. Ex', nobre
Deputado Paulo Ramos, tem todo o direito de agredir a Casa,
mas certamente não está representando o povo que o mandou
para cá.

O SR. PAULO RAMOS - Nem V. Ex' está represen­
tando os Deputados que o elegeram Presidente. (O Presidente
faz soar as campanhias.)

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço a palavra
para uma Comunicação de Liderança, pelo PT.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex'
a palavra.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, em primeiro lugar, nesse embate em
torno da questão de ordem, devo dizer ao Deputado Paulo
Ramos que a nossa bancada, na sua totalidade, não só subscre­
veu o requerimento como mantém as assinaturas e poderá
até repeti-Ias.

Nosso objetivo nesta Comunicação de Lideranças é dizer
à Casa que hoje a bancada do PT se reuniu com o Presidente
do partido, nosso companheiro Luiz Inácio Lula da Silva,
para firmar uma posição - e já a comunicamos aos Parlamen­
tares dos demais partidos - contrária ao "Emendão" enquan­
to proposta de reforma constitucional e no seu mérito.

A proposta que estamos apresentando procura ressaltar
que a crise de Governo, a crise de vazio político que estamos
vivendo não se deve à Constituição. Não aceitamos a tese
de que a Constituição se tornou responsável pela crise de
governabilidade, pelo vazio do Governo. Achamos que a
Constituição, ao presidir a eleição presidencial, tornou-se um
parâmetro. E só após a revisão constitucional, que está mar­
cada para 1993, depois de um amplo debate com a participação
da sociedade, é que poderemos discutir o conjunto do que
deve ser a reforma constitucional.

Achamos, Sr. Presidente, que o "Emendão" incide sobre
o Congresso Nacional, na medida em que tira dele o papel
político de pensar alternativas para essa crise. Nossa oposição
ao "Emendão" é uma forma de manifestação desta Casa,
uma forma de manifestação da sociedade civil, e nos levará,
conseqüentemente, a estabelecer alternativas para a crise que
o País atravessa.
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Temos dito que o Congresso Nacional é o espaço, é o
lugar democrático que tem que se fortalecer para buscar, no
debate político, o enfrentamento e, no consenso político, alter­
nativas sérias para a crise que o País está atravessando. O
enfraquecimento do Congresso Nacional, seja através de me­
didas provisórias, seja através de vetos apostos ao projeto
de lei salarial ou através do encaminhamento precipitado de
uma reforma global da Constituição, é o caminho do aprofun­
damento da crise.

Queremos, nesse debate, buscar alternativas para a crise,
dentro dos parâmetros da democracia, do fortalecimento das
instituições democráticas e com ampla participação da socie­
dade civil.

SI. Presidente, o Conselho da República só pode ser
convocado em caso de guerra, de decretação de estado de
defesa, de decretação de estado de sítio ou diante de ameaças
à ordem institucional. Sua convocação agora, ao invés de
ser um elemento para o enfrentamento da crise, na verdade
representará uma especulação do agravamento da crise. Não
estamos jogando no agravamento da crise: queremos alterna­
tivas para sairmos da crise.

Como partido de oposição dentro do Congresso Nacional,
é com o fortalecimento das instituições democráticas que que­
remos abrir os debates para a busca de alternativas. Com
respeito à Constituição, poderemos nos encontrar para resol­
ver a grave crise financeira e econômica, a questão do cresci­
mento econômico, da distribuição de rendas, da recuperação
dos serviços públicos essenciais e do exercício da cidadania.

Portanto, SI. Presidente, nós nos posicionamos contra
o Emendão - esta é a posição do partido - c estamos dispos­
tos a trabalhar na busca de alternativas políticas e democráticas
para enfrentar a grave crise que o País atravessa.

O Congresso Nacional é o espaço no qual queremos travar
esse amplo debate com todos os partidos políticos, buscando
alianças com os partidos de oposição, com os partidos demo­
cráticos. É abrindo o debate com todos os partidos com assento
nesta Casa, com a discussão dos grandes temas nacionais,
é buscando a regulamentação da Constituição, é buscando
políticas alternativas que poderemos mostrar à sociedade que
o ertfrentamento da crise passa pelo aprofundamento da demo­
cracia, pelo respeito à democracia, pelo fortalecimento do
Congresso Nacional, enquanto instituição democrática, autô­
noma, ágil e capaz de responder aos anseios populares e apon­
tar soluções para o País.

a Sr. José Lourenço - SI. Presidente, peço a V. Ex~

um ou dois minutos para me manifestar sobre o que acaba
de aqui proferir o nobre Líder José Genoíno. Faço este pedido
como Líder do PDS. Se não for possível conceder-me a palavra
como Líder, peço a V. Ex' que, de acordo com o Regimento
Interno, que V. Ex~ segue com todo o rigor, me conceda
um tempo apenas para que eu contradite algumas posições
de S. Exª

a SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Concedo a V.
Ex'! a palavra para uma questão de ordem, uma vez que V.
Ex~ pretende contraditar.

a SR. JOSÉ LOURENÇO (PDS - BA. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, sabia que V. Ex' é um homem
sempre disposto a promover um debate do mais alto nível
nesta Casa, ainda mais quando o tema é de tão significativa
importância. Agradeço a V. Ex'

Quando, em 5 de outubro de 1988, sob os aplausos gerais
da Nação, demos ao País a nova Constituição, disse, àquela

altura, que assinava a Carta e aceitava inteiramente os seus
termos, como democrata que era e que sou. No entanto,
desde aquele momento, vi que a Constituição necessitava de
alterações profundas, porque, aplicada em toda a sua exten­
são, certamente iria inviabilizar o País.

SI. Presidente, o Muro de Berlim caiu, o Partido Comu­
nista acabou na União Soviética, mudou a ordem econômica
até aqui estabelecida, e as duas superpotências agora se cingem
a uma superpotência e uma potência de segundo nível. A
ordem econômica mundial toma novos rumos, e o capital
internacional procura países receptivos a ele. Não se encontra
no mundo uma Constituição moderna que não tenha uma
ampla abertura aos investimentos estrangeiros. Até na China,
que é uma república popular socialista, o capital estrangeiro
tem o melhor tratamento do mundo. Nem a Constituição
chinesa faz tantas reticências ao investimento estrangeiro co­
mo fazemos no Brasil. O tratamento que é dado à economia
na nossa Constituição - são cerca de vinte artigos - afronta
uma das mais novas Constituições do mundo, a da Espanha.
Portugal também enveredou pelos caminhos que trilhamos,
fez uma Constituição voltada para o Leste, para o passado,
para o marxismo e, por isso, já fez duas revisões constitu­
cionais. Disse-me o Presidente Mário Soares que a Consti­
tuição, agora, está começando a ficar atualizada.

Se assim é, por que não começamos um amplo debate
nesta Casa sobre as reformas constitucionais que se fazem
necessárias, para que não sejamos, amanhã, punidos pela Na­
ção ou pelo próprio Presidente da República por não termos
uma visão atual do mundo do qual participamos?

Vemos a situação da Argentina hoje, onde a inflação
decresce, os investimentos e o Produto Interno Bruto aumen­
tam. Passemos os olhos por toda a América Latina. Em ne­
nhum país encontramos um quadro tão desalentador e tão
sem perspectivas como no Brasil. Temos a mais alta taxa
inflacionária. No ano passado, o nosso PIB sofreu um decrés­
cimo de 4,6%, o maior já registrado em toda a nossa História
em tempos de recessão.

SI. Presidente, não devemos, a priori, rejeitar a discussão
ampla e profunda sobre o futuro do País. E o futuro do País
se insere na Carta Constitucional aqui votada. O mundo mu­
dou. E nós, ou mudamos para acompanhar o mundo do qual
somos parte, ou ficaremos à margem dos acontecimentos.
Veremos o mundo crescer, veremos o mundo progredir, vere­
mos a América Latina avançar, e seremos os caudatários do
processo de desenvolvimento econômico e social desta região
do mundo.

Ouvi, há poucos momentos, o discurso do Líder do
PMDB, meu que.rido amigo, Deputado Genebaldo Correia,
a quem cumprimento pelo pronunciamento sereno e sério
que aqui fez. Reconheço que o PMDB, este grande partido,
está sempre aberto ao diálogo. ao entendimento, em função
do interesse nacional.

Chegou o momento de os homens responsáveis do Con­
gresso Nacional - e aqui todos somos - nos sentamos para
um amplo diálogo, a fim de contribuirmos para tirar o País
da crise. Vivemos uma crise sem precedentes na nossa história.
E uma crise com tamanhas dimensões exige dos homens públi­
cos de nosso País um esforço de iguais dimensões.

SI. Presidente, nesta questão de ordem tentei, de alguma
forma, contribuir para ampliarmos o diálogo, esquecermos
as fronteiras das idéias e nos unirmos pelo bem que queremos
ao Brasil.

Muito obrigado. (Palmas.)
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A SI"' Regina Gordilho - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex'
a palavra.

A SRA. REGINA GORDlLHO (PDT - RJ. Sem revisão
da ordadora.) - Sr. Presidente, solicito à Mesa que, com
urgência, procure corrigir um grave erro cometido.

Quando da votação da lei salarial, votei favoravelmente
a todas as emendas que beneficiavam o trabalhador brasileiro.
No entanto, ficou registrado que me a.bstive de votar e, lamen­
tavelmente, embora tivesse corrigido na hora, antes de encer­
rada a apuração da votação, a folha da Mesa continuou mar­
cando o meu voto como abstenção.

Para minha revolta como Parlamentar, o Diap acabou
de publicar a lista dos parlamentares que votaram e dos que
deixaram de votar. O meu nome consta como um dos presen­
tes, mas o voto continua registrado como abstenção.

Quero, então, registrar essa falta lamentável daqueles
que têm a finalidade e o objetivo de trabalhar corretamente,
porque o que ocorreu comigo tem repercussão popular muito
grave, e o mesmo pode ter ocorrido com outros parlamentares.

Quero saber do Presidente como fica a minha situação
perante o meu eleitorado e como posso recuperar-me dessa
situação inverídica e incorreta, onde faltou apenas apuração
e presteza na retificação do meu voto, que foi registrado como
se eu não tivesse votado favoravelmente.

É este o apelo que faço, Sr. Presidente, porque para
nós, parlamentares, esse é um fato gravíssimo.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Nobre Deputada
Regina Gordilho, o registro de V. Ex' foi feito em pleno
andamento da sessão e, certamente, foi para os arquivos das
notas taquigráficas, servindo a V. Ex' para qualquer esclareci­
mento, em qualquer foro.

A esta Casa V. Ex' não precisa dar explicações, porque
conhecemos a sua invariável conduta em favor das causas
dos trabalhadores. Mas reconheço que V. Ex' talvez deva
explicar o fato fora daqui, e uma publicação como a que
V. Ex' se referiu poderá ser feita através das notas taquigrá­
ficas da Casa e do testemunho que a Mesa oferece neste
momento, por dever de justiça.

A SRA. REGINA GORDlLHO - Sr. Presidente, agra­
deço a V. Ex' as palavras esclarecedoras. Gostaria, indepen­
dentemente de enviar ofício à Mesa, que este meu pedido
já servisse como adiantamento, para que o Diap retifique
o meu voto.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Nobre Depu­
tada, a Mesa não pode alterar o resultado da votação, porque
invariavelmente temos seguido a conduta de preservar o resul­
tado apregoado pelo tabulador eletrônico. Entretanto, o regis­
tro de V. Ex' produzirá, certamente, todos os efeitos políticos,
o que é o mais importante.

A SRA. REGINA GORDlLHO - Muito obrigada, Sr.
Presidente.

O Sr. João Fagundes - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex'
a palavra.

O SR. JOÃO FAGUNDES (PMDB - RR. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, estou encaminhando hoje um

projeto de lei que visa dar validade, em todo o território
nacional, ao porte de armas expedido pelas secretarias de
segurança dos Estados. Os delinqüentes e os assaltantes usam
todo tipo de armamento, inclusive de grosso calibre, com
total desenvoltura. Quando um pacato cidadão de irrepreen­
sível vida pregressa deseja possuir um porte de arma, além
de enfrentar muita burocracia, este não vale em todo o territó­
rio nacional. Meu projeto de lei, Sr. Presidente, visa corrigir
essa situação, o que me parece uma atitude em defesa do
cidadão e da própria sociedade.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado José Carlos Sabóia, Líder do Partido
Socialista Brasileiro.

O SR. JOSÉ CARLOS SABÓIA (PSB - MA. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Sr'" e Srs Deputados, gosta­
ria de deixar bem claro o primarismo político do Presidente
da República diante da crise. Ao invés de S. Ex' fazer a
proposta de uma política econômica eficaz, faz propostas que
desarticulam ainda mais a Nação e levam o Governo ao descré­
dito.

Em nome do PSB, gostaria de registrar a nossa posição.
Há uma semana os Líderes da Oposição, o Líder do Governo
e os Ministros da Justiça e da Economia iniciaram negociações,
e houve uma impossibilidade de se fazer um acordo com o
Governo em torno da questão do salário mínimo e da política
salarial. Naquele momento, eu disse ao Ministro Jarbas Passa­
rinho que só sairíamos da reunião em duas circunstâncias.
Primeiro, era nosso desejo sair dali com um acordo sobre
a política salarial e salário mínimo. Não queríamos marcar
posição, o que seria fácil. Além de tudo, fazer um acordo
sobre o salário mínimo e sobre a indexação, por pior que
fosse, mesmo contrariando o que o Governo Collor tinha
feito, era melhor do que continuar com as perdas salariais,
que acabam com o salário do trabalhador. A segunda circuns­
tância era a de sermos expulsos do Ministério da Justiça,
o que jamais aconteceria. Porém, não saímos escorraçados
nem fizemos o acordo. Mas, em todo caso, houve um avanço.
Reconhecemos que o fato de o Governo não ter vetado os
mecanismos de correção do salário mínimo e da política sala­
rial foi o maior avanço que tivemos nas negociações~~pesar

de não termos o nosso projeto aprovado integralmente, valeu
a pena a negociação democrática.

Quero deixar claro para a Liderança do Governo, para
os Deputados que o apóiam que nem sempre cabem ao Go­
verno o discernimento e a lucidez no momento mais crítico
em que vive o País. A negociação com as oposições foi funda­
mentaI para mostrar ao Governo que havia uma alternativa
democrática para o salário mínimo e a política salarial.

Diante dessa situação, frente ao verdadeiro medo que
assola a Nação, frente à crise, ao pânico e ao terrorismo
gerado pelas próprias medidas governamentais, como a imun­
dice política que é o Emendão, gostaria de citar aqui a coluna
de Carlos Castello Branco, no Jornal do Brasil de domingo.
Quando ele disse que ao Governo Collor falta autoridade
moral e política para governar, estava se referindo às palavras
do Governador de Minas Gerais, o Sr. Hélio Garcia, que
disse ser a hora de o Presidente ter um Ministério de salvação
nacional composto pelas forças que dominam e sustentam
a política deste País, de todos os partidos, inclusive citando
o nome de Ulysses Guimarães.

E eu me pergunto se ainda existe governo. E que governo
é este, em que um dos maiores colunistas políticos do Brasil
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chega ao ponto de dizer que o Governo de Minas Gerais,
que não é nenhum radical, que não é um homem que polariza
opiniões, mas, pelo contrário, está extremamente brando em
seus pronunciamentos, afirmou que está na hora de se criar
um ministério para salvar a Nação? Salvar a Nação de quê?
Do caos e do desgoverno, para fazer com que sejam salvas,
como instituições, a Presidência da República, a democracia,
os Três Poderes? Para que o povo acredite que um Presidente
da República deve governar? Não podemos conviver com
um Presidente e com a idéia de que o País vive em crise
diariamente. Se existe um Presidente da República neste País,
cabe a S. Exg dizer o que veio fazer, já que teve 34 milhões
de votos. Está na hora de começar a governar.

Esta é a nossa proposta é a visão do Partido Socialista
Brasileiro, que não quer o aprofundamento da crise, não quer
jogar para a platéia, mas, sim, que o Presidente da República
tome consciência disso e diga à Nação o motivo do desgoverno.
Queremos que o Presidente da República venha a público
dizer que não aceita essa campanha de desmoralização pelas
falcatruas, pela imoralidade do roubo da verba pública. Não
queremos que no Governo do Senhor Collor de Mello ocorra
o mesmo que se verificou nos últimos dias da gestão Getúlio
Vargas nem que haja qualquer semelhança com os dias terrí­
veis engendrados pelo Sr. Jânio Quadros, quando deixou a
Presidência da República.

O Presidente Collor não será respeitado perante este Con­
gresso se ficar nessa brincadeira de fazer política dando cho­
ques na Nação. Antes, eram os pacotes econômicos. Faliram
todos. Podiam até, tecnicamente, ser corretos, mas faltou
autoridade política ao Presidente da República para fazer valer
a sua política econômica. Hoje se brinca de fazer Emendão,
com o aval irresponsável dos Governadores, que dizem ter
condições de aprová-lo aqui no Congresso Nacional. Esta Ca­
sa, na minha concepção, não terá condições de aprovar nenhu­
ma dessas emendas constitucionais a curto prazo. Haverá um
longo debate. Nós, do PSB, queremos deixar bem claro que
nos posicionamos contra qualquer mudança constitucional,
porque isso se assemelha a golpe de Estado. Não será respon­
sabilizando o Congresso Nacional pelo fracasso das suas políti­
cas econômica e social que o Senhor Presidente da República
conquistará o respeito da Nação. Queremos que S. Ex~ comece
a governar. Teremos imenso prazer de discutir com S. Ex~,

como fizemos na discussão da política salarial e do salário
mínimo. Teremos também prazer em dizer que existe uma
vocação maior de respeito à Nação, uma vocação cívica e
patriótica do Congresso Nacional para negociar as grandes
saídas da crise em que se encontram o País e todos os brasi­
leiros.

Não será fazendo brincadeiras e palhaçadas, tentando
desmoralizar o Congresso Nacional, que o Sr. Presidente da
República se fará respeitar por nós e por todos os brasileiros.

o SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Presentes os
seguintes Srs. Deputados:

Roraima

Avenir Rosa - PDC; Francisco Rodrigues - PTB; João
Fagundes - PMDB; Júlio Cabral - PTB; Marcelo Luz ­
PDS; Rubem Bento - Bloco; Teresa Jucá - PDS.

Amapá

Aroldo Góes - PDT; Eraldo Trindade - Bloco; Fátima
PeIaes - Bloco; Gilvam Borges - Bloco; Lourival Freitas

- PT; Murilo Pinheiro - Bloco; Sérgio Barcellos - Bloco;
Valdenor Guedes - PTR.

Pará

Alacid Nunes - Bloco; Carlos Kayath - PTB; Domingos
Juvenil - PMDB; Eliel Rodrigues - PMDB; Gerson Peres
- PDS; Giovanni Queiroz - PDT; Hermínio Calvinho ­
PMDB; Hilário Coimbra - PTB; Mário Chermont - PTB;
Mario Martins - PMDB; Nicias Ribeiro - PMDB; Osvaldo
Melo - PDS; Paulo Titan - PMDB; Socorro Gomes ­
PC do B; Valdir Ganzer - PT.

Amazonas

Eduardo Braga - PDC; Euler Ribeiro - PMDB; Ézio
Ferreira - Bloco; José Dutra - PMDB.

Rondônia

Jabes Rabelo - PTB; Maurício Calixto - PTB; Nobel
Moura - PTB; Pascoal Novaes - PTR; Reditário CassoI
-PTR.

Acre

Adelaide Neri - PMDB; Célia Mendes - PDS; João Maia
- PMDB; João Tota - PDS; Ronivon Santiago - PMDB;
Zila Bezerra - PMDB.

Tocantins

Derval de Paiva - PMDB; Edmundo Galdino - PSDB;
Eduardo Siqueira Campos - PDC; Freire Júnior - Bloco;
Hagahus Araujo - PMDB; Leomar Quintanilha - PDC;
Paulo Mourão - S/P.

Maranhão

Cesar Bandeira - Bloco; Cid Carvalho - PMDB; Costa
Ferreira - Bloco; Daniel Silva - Bloco; Francisco Coelho
- PDC; Haroldo Sabóia - PDT; Jayme Santana - PSDB;
João Rodolfo - PDS; José Burnett - Bloco; José Carlos
Sabóia - PSB; José Reinaldo - Bloco; Nan Souza - Bloco;
Sarney Filho - Bloco. '.

Ceará

Aécio de Borba - PDS; Antônio dos Santos - Bloco;
Ariosto Holanda - PSB; Carlos Benevides - PMDB; Carlos
Virgnio - PDS; Edson Silva - PDT; Ernani Viana - PSDB;
Jackson Pereira - PSDB; José Unhares - PSDB; Luiz Girão
- PDT; Marco Penaforte - PSDB; Maria Luiza Fontenele
- PSB; Moroni Torgan - PSDB; Pinheiro Landim -
PMDB; Sérgio Machado - PSDB; Ubiratan Aguiar ­
PMDB.

Piauí

B. Sá - PDS; Caldas Rodrigues - Bloco; Ciro Nogueira
- Bloco; Felipe Mendes - PDS; Jesus Tajra - Bloco; João
Henrique - PMDB; José Luiz Maia - PDS; Murilo Rezende
-- PMDB; Paes Landim - Bloco; Paulo Silva - PSDB.

Rio Grande do Norte

Aluizio Alves - PMDB; Henrique Eduardo Alves ­
PMDB; Ibêre Ferreira - Bloco; Laíre Rosado - PMDB;
Ney Lopes - Bloco.

Paraíba

Efraim Morais - Bloco; Evaldo Gonçalves - Bloco; Fran­
cisco Evangelista - PDT; Ivan Burity - Bloco; Ivandro Cu-
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nha Lima - PMDB; José Luiz Clerot - PMDB: Lúcia Braga
- PDT: Rivaldo Medeiros - Bloco.

Pernambuco

Álvaro Ribeiro - PSB; Gilson Machado - Bloco; Gustavo
Krause - Bloco; Inocêncio Oliveira - Bloco; José Carlos
VasconccIlos - Bloco; José Mendonça Bezerra - Bloco:
José Moura - Bloco; José Múcio Monteiro - Bloco; Luiz
Piauhylino - PSB: Maunlio Ferreira Lima - PMDB: Ma­
viael Cavalcanti - Bloco: Miguel Arraes - PSB; Nilson Gib­
son - PMDB: Pedro Correa - Bloco: Roberto Franca ­
PSB; Roberto Freire - PCB; Roberto Magalhães - Bloco:
Salatiel Carvalho - PTR; Sérgio Guerra - PSB: Tony Gel
- Bloco; Wilson Campos - PMDB.

Alagoas

Antonio Holanda - Bloco; Cleto Falcão - Bloco; .Luiz
Dantas - Bloco; Mendonça Neto - PDT; Olavo Calheiros
- S/P; Roberto Torres - PTB: Vi tório Malta - Bloco.

Sergipe

Benedito de Figueiredo - Bloco; Cleonâncio Fonseca ­
Bloco; Djenal Gonçalves - PDS; Everaldo de Oliveira ­
Bloco; José Teles - PDS; Messias Góis - Bloco; Pedro
Valadares - Bloco.

Bahia

Alcides Modesto - PT: Aroldo Cedraz - Bloco; Benito
Gama - Bloco; Beraldo Boaventura - PDT: Clóvis Assis
- PDT: Eraldo Tinoco - Bloco; Geddel Vieira Lima ­
PMDB: Genebaldo Correia - PMDB; Haroldo Lima - PC
do B; Jabes Ribeiro - PSDB; Jairo Carneiro - Bloco; Jaques
Wagner- PT; João Almeida - PMDB; João Alves - Bloco;
Jorge Khoury - Bloco: José Falcão - Bloco; José Lourenço
- PDS; Jutahy Júnior - PSDB; Leur Lomanto - Bloco:
Luís Eduardo - Bloco: Luiz Moreira - PTB; Luiz Viana
Neto - PMDB; Manoel Castro - Bloco; Nestor Duarte
- PMDB; Pedro Irujo - Bloco; Prisco Viana - PDS; Ribei­
ro Tavares - PL; Sebastião Ferreira - PMDB; Sérgio Brito
- PDC: Sérgio Gaudenzi - PDT: Uldurico Pinto - PSB;
Waldir Pires - PDT.

Minas Gerais

Aécio Neves - PSDB; Agostinho Valente - PT; Aloisio
Vasconcelos - PMDB; Annibal Teixeira - PTB; Aracely
de Paula - Bloco: Avclino Costa - PL; Camilo Machado
- Bloco; Célio de Castro - PSB; Christóvam Chiaradia­
Bloco: Elias Murad - PSDB: Felipe Neri - PMDB; Fernan­
do Diniz - PMDB; Getúlio Neiva - Bloco: Irani Barbosa
- PL; Israel Pinheiro - PRS; João Paulo - PT; José Aldo
- PRS: José Geraldo PMDB; José Santana de VasconcelJos
- Bloco; José Ulisses de Oliveira - PRS; Leopoldo Bessone
- PMDB; Luiz Tadeu Leite - PMDB; Marcos Lima -
PMDB: Mário de Oliveira - Bloco; Maurício Campos ­
PL; Nilmário Miranda - PT; Odelmo Leão - Bloco; Osmâ­
nio Pereira -- PSDB; Paulino Cícero de Vasconcelos ­
PSDB; Paulo Delgado - PT; Paulo Heslander- PTB; Pedro
Tassis - PMDB: Romel Anísio - Bloco; Ronaldo Perim
- PMDB; Sandra Starling - PT; Saulo Coelho - PSDB;
Sérgio Naya - PMDB; Tilden Santiago - PT; Vittorio Me­
dioli - PSDB; Wilson Cunha - PTB; Zaire Rezende ­
PMDB.

Espírito Santo

Aloizio Santos - PMDB; Etevalda de Menezes - PMDB;
João Baptista Motta - PSDB; Jones Santos Neves - PL;
Jório de Barros - PMDB: Nilton Baiano - PMDB; Paulo
Hartung - PSDB; Rita Camata - PMDB; Roberto Valadão
- PMDB; Rose de Freitas - PSDB.

Rio de Janeiro

Aldir Cabral - PTB: Álvaro Valle - PL: Amaral Netto
- PDS: Arolde de Oliveira - Bloco; Artur da Távola ­
PSDB; Benedita da Silva - PT; Carlos Alberto Campista
- PDT; Carlos Lupi - PDT; Carlos Santana - PT; César
Maia - PMDB; Cidinha Campos - PDT; Edésio Frias­
PDT; Eduardo Mascarenhas - PDT; Fábio Raunheitti ­
PTB; Flávio Palmier da Veiga - Bloco; Francisco Silva ­
PDC; Jair Bolsonaro - PDC; Jamil Haddad - PSB; Jandira
Feghali - PC do B; João Mendes - PTB; José Carlos Couti­
nho - PDT; José Egydio - Bloco; Junot Abi-Ramia ­
PDT; Laerte Bastos - PDT; Márcia Cibilis Viana - PDT;
Marino Clinger - PDT; Miro Teixeira - PDT: Nelson Bor­
nier - PL; Paulo Almeida - PTB; Paulo Ramos - PDT;
Regina Gordilho - PDT; Roberto Campos - PDS; Roberto
Jefferson - PTB; Rubem Medina - Bloco; Sandra Caval­
canti - Bloco; Sérgio Arouca - PCB; Sérgio Cury - PDT;
Simão Sessim - Bloco; Vivaldo Barbosa - PDT; Vladimir
Palmeira - PT; Wanda Reis - PMDB.

São Paulo

Alberto Goldman - PMDB; Alberto Haddad - PTB;
Aldo Rebelo - PC do B; Aloizio Mercadante - PT; André
Benassi - PSDB: Antônio Carlos Mendes Thame - PSDB;
Cardoso Alves - PTB; Delfim Netto - PDS; Diogo Nomura
- PL; Eduardo Jorge - PT; Ernesto Gradella - PT; Eucly­
des Mello - Bloco; Fausto Rocha - Bloco; Florestan Fernan­
des - PT; Geraldo Alckmin Filho - PSDB; Heitor Franco
- PDS; Hélio Bicudo - PT; Hélio Rosas - PMDB; Irma
Passoni - PT; José Cicote - PT; José Dirceu - PT; José
Genoíno - PT; Jurandyr Paixão - PMDB; Liberato Caboclo
- PDT; Luiz Carlos Santos - PMDB; Luiz Gushiken ­
PT; Magalhães Teixeira - PSDB; Maluly Netto - Bloco;
Manoel Moreira - PMDB; Marcelo Barbieri - PMDB; Mau­
riei Mariano - Bloco; Nelson Marquezelli - PTB; Osvaldo
Stecca - PSDB; Pedro Pavão - PDS; Ricardo Izar - PL;
Roberto Rollemberg - PMDB; Robson Tuma - PL; Solon
Borges dos Reis - PTB; Tadashi Kuriki - PTB; Tuga Ange­
rami - PSDB; Vadão Gomes - Bloco; Valdemar Costa
- PL; Walter Nory - PMDB.

Mato Grosso

Joaquim Sucena - PTB; Jonas Pinheiro - Bloco; Rodri­
gues Palma - PTB.

Distrito Federal

Augusto Carvalho - PCB; Benedito Domingos - PTR;
Eurides Brito - PTR; Maria Laura - PT; Osório Adriano
- Bloco; Paulo Octávio - Bloco; Sigmaringa Seixas ­
PSDB.

Goiás

Antânio de Jesus - PMDB; Antonio Faleiros - PSDB;
Délio Braz - PMDB; João Natal- PMDB; Lázaro Barbosa
- PMDB; Luiz Soyer - PMDB; Maria Valadão - PDS;
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Mauro Borges - PDC; Mauro Miranda - PMDB; Paulo
Mandarino - PDC; Pedro Abrão - PMDB; Ronaldo Caiado
- S/P; Virmondes Cruvinel- PMDB.

Mato Grosso do Sul

Elísio Curvo - Bloco; Flávio Derzi - Bloco; George Taki­
moto - Bloco; Marilu Guimarães - PTB; Valter Pereira
-PMDB.

Paraná

Antônio Barbara - Bloco; Antonio Ueno - Bloco; Basilio
Villani - Bloco; Carlos Scarpelini -;- PMDB; Delcino Tavares
- PMDB; Edi Siliprandi - PDT; Elio Dalla-Vecchia - PDT;
Ivanio Guerra - Bloco; Joni Varisco - PMDB; José Felinto
- PMDB; Luiz Carlos Hauly - PMDB; Matheus Iensen
- PTB; Max Rosenmann - Bloco; Otto Cunha - Bloco;
Paulo Bernardo - PT.

Rio Grande do Sul

Ibsen Pinheiro - PMDB; Jorge Uequed - PSDB; José
Fortunati - PT; Luís Roberto Ponte - PMDB; Mendes Ri­
beiro - PMDB; Nelson Jobim - PMDB; Odacir Klein ­
PMDB; Paulo Paim - PT; Raul Pont - PT; Telmo Kirst
- PDS; Victor Faccioni - PDS; Wilson Müller - PDT.

o SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - A lista de pre­
sença registra o comparecimento de 361 Senhores Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Vai-se passar
à apreciação da matéria que está sobre a Mesa e da constante
da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Há sobre a
mesa e vou submeter a votos o seguinte

REQUERIMENTO DE URGÊNCIA

Senhor Presidente.
Nos termos do art. 155 do Regimento Interno, reque­

remos a Vossa Excelência urgência especial para apreciação
do Projeto de Lei n" 1.591, de 1991, que dispõe sobre a revisão
dos vencimentos básicos dos Desembargadores do Tribunal
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, dos Juízes
de Direito e dos Juízes de Direito Substitutos e dá outras
providências.

Sala das Sessões, 3 de setembro de 1991. - Victor Faccio­
ni, Líder do PDS - Jutahy Júnior, Líder do PSDB - Gene­
baldo Correia, Líder do PMDB - José Genoíno, Líder do
PT - Eduardo Siqueira Campos, Líder do PDC - Rodrigues
Palma, Líder do PTB - Messias Goes, Vice-Líder do Bloco
Parlamentar.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - O requerimento
tem apoio regimental.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Os Senhores
que o aprovam queiram permanecer como estão. (Pausa.)

Aprovado.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) ­

PROJETO DE LEI N° 1.591, DE 1991
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n°

1.591, de 1991. que dispõe sobre a revisão dos venci­
mentos básicos dos Desembargadores do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, dos Juízes
de Direito e dos Juízes de Direito Substitutos e dá
outras providências. Pendente de pareceres das Comis-

sões de Constituição e Justiça e de Redação; dc Finan­
ças e Tributação; e de Trabalho, de Administração
e Serviço Público.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Para oferecer
parecer em substituição à Comissão de Constituição e Justiça
e de Redação, concedo a palavra ao nobre Deputado Benedito
Domingos.

OSR. BENEDITO DOMINGOS (PTR-DF. Para emitir
parecer.) - Sr. Presidente, Sr'!' e Srs. Deputados, em substi­
tuição à Comissão de Constituição e Justiça e de Redação,
passo a oferecer parecer sobre o Projeto de Lei n" 1.5lJ L
de 1991 (Mensagem n" 1/91), que dispõe sobre a revisão dos
vencimentos básicos dos Desembargadores do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, dos Juízes de
Direito e dos Juízes de Direito Substitutos e dá outras provi­
dências.

O projeto de lei ora em exame, elaborado pelo Tribunal
de Justiça do Distrito Federal e Territórios, consoante idêntica
proposta encaminhada a esta Casa pelo Superior Tribunal
de Justiça, versa sobre os vencimentos básicos dos Desembar­
gadores do Distrito Federal e dos Territórios, dos Juízes de
Direito e dos Juízes de Direito Substitutos, fixando reajuste
a esses vencimentos básicos da ordem de 3OClr: a partir do
dia I" de maio do corrente ano, estendendo-se a medida aos
magistrados aposentados.

A matéria está consagrada na Constituição Federal, em
seu art. 96, inciso lI, letra b, que preceitua que compete
privativamente ao Supremo Trihunal Federal. aos Tribunais
Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ~o Poder Legis­
lativo respectivo a criação e a extinção de cargos, bem como
a fixação de vencimentos de seus membros, dos Juízes, inclu­
sive dos Tribunais inferiores, onde houver, dos serviços auxi­
liares e dos Juízes que lhe forem vinculados.

Assim sendo, a proposição nos parece perfeitamente
constitucional, jurídica e de boa técnica legislativa, merecen­
do, portanto, o nosso parecer favorável como membro da
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação desta Casa,
neste,ato designado Relator em Plenário.

E a nossa conclusão, salvo melhor juízo.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Manoel Castro para oferecer parecer
em substituição à Comissão de Finanças e Tributação.

O SR. MANOEL CASTRO (Bloco - BA. Para emitir
parecer.) - Sr. Presidente, o projeto prevê a concessão de
um reajuste de 30% (trinta por cento) sobre os vencimentos
básicos dos Desembargadores do Tribunal de Justiça do Dis­
trito Federal e dos Territórios, dos Juízes de Direito e dos
Juízes de Direito Substitutos, a vigorar a partir de I" de maio
de 1991, aplicando-se o mesmo aumento aos Magistrados apo­
sentados. As despesas resultantes da execução do projeto cor­
reriam à conta das dotações existentes no vigente Orçamento.

A Constituição Federal estabelece no parágrafo único
do art. 169 que a concessão de qualquer aumento de remune­
ração do setor público só poderá ser feita se houver prévia
dotação orçamentária suficiente para atender às projeções
de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes e
se houver autorização específica na Lei de Diretrizes Orça­
mentárias - LDO.

A lei orçamentária em vigor contempla recursos para
atender ao acréscimo de remuneração pretendido, pois os
valores nela constantes foram corrigidos com índices bem su-
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periores aos do aumento ora pretendido, conforme se verifica
no item 5 do Parecer Final sobre o Projeto de Lei n° 19,
de 1990-CN, que "Estima a receita e fixa a despesa da União
para o exercício financeiro de 1991".

Por sua vez, a Lei n° 8.074/90 (LDO para 1991) estabelece
no art. 32, combinado com o art. 12, que as despesas com
custeio administrativo, inclusive aqueles com pessoal e encar­
gos sociais, terão no corrente ano o limite de 90% dos créditos
orçamentários de 1990, corrigidos pela variação média do IPC.
Despiciendo o cálculo para demonstrar que o presente reajuste
está bem abaixo da mencionada variação.

Em face do exposto, votamos pela admissibilidade do
projeto de lei ora em exame.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Para oferecer
parecer em substituição à Comissão de Trabalho, de Adminis­
tração e Serviço Público, concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Nilson Gibson.

O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, o Projeto de
Lei n° 1.591191, que dispõe sobre a revisão dos vencimentos
básicos dos Desembargadores do Tribunal de Justiça do Dis­
trito Federal e territórios e dos Juízes de Direito e Juízes
Substitutos e dá outras providências foi encaminhado a esta
Casa através do Tribunal de Justiça do Distrito Federal. A
referida proposição decorre de disposição legal. Idêntica maté­
ria aqui já foi apreciada referentemente ao Tribunal de Justiça,
ao Supremo Tribunal Federal e ao Superior Tribunal do Tra­
balho.

Sr. Presidente, faço apenas uma legeira restrição ao fato
de ter sido o projeto encaminhado pelo Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e não pelo Supremo Tribunal Federal.
Todavia, somos pela aprovação. A essa douta Comissão cou­
be, na forma do Regimento Interno, art. 32, inciso XII, apre­
ciar o mérito da proposta.

Somos favoráveis a que seja concedido aos Magistrados
os 30% a partir de 1° de maio de 1991, aduzindo que essa
revisão vai realmente além daquelas concedidas ao Congresso
Nacional, salvo melhor juízo.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Não havendo
oradores inscritos, declaro encerrada a discussão.

Vai-se passar à votação da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Vou submeter
a votos o

PROJETO DE LEI No 1.591 DE 1991

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Os vencimentos básicos dos Desembargadores

do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios,
dos Juízes de Direito e dos Juízes de Direito Substitutos ficam
reajustados em 30% (trinta por cento) a partir de 1° de maio
de 1991.

Art. 2° Aplicam-se aos Magistrados aposentados as dis­
posições desta lei.

Art. 3° As despesas resultantes da execução desta lei
correrão à conta das dotações orçamentárias respectivas.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação.

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Os Senhores
que o aprovam queiram permanecer como estão. (Pausa.)

Aprovado.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Há sobre a
mesa e vou submeter a votos a seguinte Redação Final:

PROJETO DE LEI N° 1.591-A, DE 1991

Dispõe sobre a revisão dos vencimentos básicos dos
Desembargadores do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios, dos Juízes de Direito e dos
Juízes de Direitos Substitutos e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. lo Os vencimentos básicos dos Desembargadores
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios,
dos Juízes de Direito e dos Juízes de Direito Substitutivos
ficam reajustados em 30% (trinta por cento) a partir de l°
de maio de 1991.

Art. 2° Aplicam-se aos Magistrados aposentados as dis­
posições desta lei.

Art. 30 As despesas resultantes da execução desta lei
correrão à conta das dotações orçamentárias respectivas.

Art. 4" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação.

Art. 5" Revogam-se as disposições em contrário.
Sala das Sessões, 3 de setembro de 1991. - Relator,

Deputado Nilson Gibson.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Os Senhores
que o aprovam queiram permanecer como estão. (Pausa.)

Aprovada.
Vai ao Senado Federal.
O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) -

1

PROJETO DE LEI N° 159-D, DE 1991

Discussão, em turno único, da Emenda do Senado
Federal ao Projeto de Lei n° 159-B, de 1991, que altera
disposições do Código de Processo Penal Militar e da
Lei da Organização Judiciária Militar; tendo parecer:
da Comissão de Defesa Nacional, pela aprovação (Re­
lator: Sr. Roberto Magalhães). Pendente de parecer
da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação.

Prazo vencido na CO em 2-9·91.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Concedo a pala­
vra para proferir parecer à emenda do Senado Federal, em
substituição à Comissão de Constituição e Justiça e de Reda­
ção, ao Sr. Deputado José Luiz C1erol.

O Sr. Nilson Gibson - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Concedo a pala­
vra pela ordem a V. Ex'

O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE. Sem revisão
do orador.) - É o mesmo caso que anteriormente tivemos
relativo àquele projeto em que foi Relator o Deputado Vital
do Rêgo.

Foi aprovado, hoje, na Comissão, o parecer do Deputado
José Luiz Clerot, referente à emenda do Senado Federal apre­
sentada em plenário. Acredito que não deve ter vindo da
Comissão da Constituição, Justiça e de Redação a informação
devida para a Mesa. Realmente, a matéria foi aprovada. Toda­
via, não basta a palavra, tem que haver um documento sobre
o assunto.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Nobre Depu­
tado Nilson Gibson, lamentavelmente, não posso decidir com



Setembro de 1991 DIÁRIo DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 1) Quarta-feira 4 16033

oasl.: na informação verbal, embora fidedigna, de V. Ex' O
que posso fazer é designar V. Ex' como Relator da matéria,
cm nomc da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, .
para que ofereça o parecer em plenário, mostrando que o
projeto está em regime de urgência constitucional.

O SR. NILSON GIBSON - SI. Presidente, trata-se do
Projeto de Lei n" 159-D, de 1991, emenda do Senado ao
projeto de lei que altera disposição no Código de Processo
Penal Militar da Lei Orgânica Judiciária Militar.

Ratificamos todos os termos do parecer já oferecido pelo
ilustre Deputado José Luiz Clerot, que, inclusive, teve assento
no SuperiorTribunal Militar e conhece de perto a sistemática
processual.

Somos pela aprovação da emenda, subscrevendo in totum
o parecer que já está aprovado pela Comissão de Constituição
e Justiça e de Redação na sessão de hoje. Inclusive, o nobre
Deputado Jurandyr Paixão está confirmando o fato.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Não havendo
oradores inscritos, declaro encerrada a discussão.

Vai-se passar à votação da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - O Senado Fede­
ral ao apreciar o projeto, ofereceu ao mesmo e vou submeter
a votos a seguinte:

Emenda n·.
(Corresponde à Emenda na 1-CCJ)

Suprima-se o art. 3\' do Projeto de Lei da Câmara n"
27, de 1991 e, em conseqüência, dê-se a seguinte redação
à ementa e ao art. Y do projeto que "altera disposições do
Código de Processo Penal Militar".

"Art. 5" São revogados os arts. 458, 459, o Capí­
tulo IV do Título II do Livro II e seus arts. 460 e
462 do Decreto-Lei n\' 1.002, de 21 de outubro de 1969
- Código de Processo Penal Militar e disposições em
contrário. "

o Sr. Hélio Bicudo - Sr. Presidente, peço a palavra
para encaminhar a votação.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - V. Ex~ está
com a palavra.

O SR. HÉLIO BICUDO (PT - SP. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, o Partido dos Trabalhadores, quando
da votação do projeto na Câmara dos Deputados, apresentou
uma série de emendas que foram rejeitadas e que procuravam
dar maior transparência ao Código de Processo Penal Militar
e ao próprio Código Penal Militar. São duas legislações inteira­
mente defasadas e não se compreende mais a sua existência
num regime democrático. Essa emenda proveniente do Sena­
do nada acrescenta ao projeto. já é defasado do ponto de
vista democrático, do ponto de vista da transparência da legis­
lação penal e processual penal.

O PT vota contra a emenda apresentada pelo Senado
Federal.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - O PT orienta
a sua bancada votar contra.

A matéria vai a votos.

O Sr. Jurandyr Paixáo - Sr. Presidente, peço a palavra
para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex'
a palavra.

O SR. JURANDYR PAIXÃO (PMDB -SP. Sem revisáo
do orador.) - Sr. Presidente, parece-me que está havendo
um engano.

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação,
o parecer foi contrário à emenda do Senado Federal e não
favorável. Votamos contrariamente à emenda e não favoravel­
mente e a decisão foi unânime naquela comissão. tendo como
Relator o nobre e ilustre Deputado José Luiz Clerot.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Nobre Depu­
tado Jurandyr Paixão. o parecer da Comissão de Constituição
e Justiça e de Redação não foi encaminhado ao plenário,
a matéria está em regime de urgência constitucional. imposto
pelo Presidente da República. no uso da faculdade que lhe
confere a Constituição, e, em plenário, o nobre Deputado
Nilson Gibson ofereceu parecer favorável.

O SR. JURANDYR PAIXÃO - Se V. Ex' me permitir.
Sr. Presidente. chamaria à colação. já que está a meu lado
o nobre Deputado Nilson Gibson, para que faça a gentileza
de retificar o seu voto, porque, na verdade. na Comissão
de Constituição e Justiça e de Redação, votamos contra a
emenda.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Com a palavra.
se o quiser, o Deputado Nilson Gibson.

O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE. Sem revisão
do orador.) - Quero. Sr. Presidente. Sr" e Srs. Deputados.
na hora em que estava examinando o assunto. inclusive pedi
a ajuda do Deputado Jurandyr Paixão. porque. efetivamente.
fiquei em dúvida, pois de acordo com o entendimento da
assessoria do nosso partido a emenda do Senado Federal era
inconstitucional.

Todavia, eu acreditava que o parecer do nobre Deputado
José Luiz Clerot era pela aprovação. Pedi aUXIlio ao Deputado
Jurandyr Paixão, que nos esclareceu a respeito. Nós estamos
cometendo um erro, o parecer é pela rejeição da emenda
do Senado, em decorrência da sua inconstitucionalidade.

Peço, então, Sr. Presidente. que retifique a minha posi­
ção, muito embora eu tenha dito no meu parecer que acompa­
nhava o entendimento do nobre Líder, Deputado José Luiz
Clerot, que já teve assento no Superior Tribunal Militar.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - A Mesa acolhe
a retificação de V. Ex'

O SR. NILSON GIBSON - Muito obrigado, Sr. Presi-
~~. .

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - O parecer da
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação é contrário
à matéria.

O Sr. Paulo Ramos - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex"
a palavra.

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, ocupando a Liderança do PDT,
obviamente que não pretendo criar embaraços à velocidade
da votação, que está obedecendo ao regime de urgência. Toda­
via acredito que seja um precedente grave aprovar uma maté­
ria sem que a Comissão de Constituição e Justiça e de Redação
tenha encaminhado seu parecer à Mesa. até para conheci­
mento de toda a Casa.
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E a substituição do Relator. da forma como se deu. tra­
zendo o embaraço que trouxe. nos leva a solicitar à Mesa
que reflita sobre a conveniência de a matéria ser transferida
para a pauta de amanhã. porque esse é um precedente que
consideramos preocupante. na medida em que compromete
situações futuras.

o SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Nobre Depu­
tado Paulo Ramos. o que a Mesa fez foi cumprir o Regimento
e a Constituição. que impede a retirada dessa matéria nas
condições de tramitação em que ela se encontra.

O que a Mesa pode fazer. se o Plenário não quiser apreciar
a proposição. é transferir toda a Ordem do Dia; não pode
determinar nenhuma inversão. uma vez que a urgencia consti­
tucional determina o sobrestamento da Ordem do Dia. Na
intenção de preservar o direito de deliberar é que a Mesa
buscou designar o Relator substituto. como lhe faculta o Regi­
mento.

O Sr. Germano Rigotto - Sr. Presidente. pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex"
a palavra.

O SR. GERMANO RIGOTTO (PMDB - RS. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente. o Deputado Paulo Ramos
tem um pouco de razão, exatamente pela dúvida que houve
com respeito ao parecer da Comissão de Constituição e Justiça
e de Redação.

Agora. designado como relator de plenário o Deputado
Nilson Gibson e com o esclarecimento do Deputado Jurandyr
Paixão. acho que não ficou dúvida. O parecer da Comissão
de Constituição e Justiça e de Redação é pela rejeição da
emenda. é um parecer contrário à emenda. e não podemos
prejudicar a Ordem do Dia devido a um fato que já está
esclarecido.

Então. a bancada do PMDB. que represento neste mo­
mento. encaminha a matéria opinando pela aprovação do pa­
recer da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação.
no sentido de rejeição da emenda.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Como votam
os Srs. Líderes?

O SR. PAULO HARTUNG (PSDB - ES. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB se posiciona favoravel­
mente ao parecer da Comissão de Constituição e Justiça e
de Redação.

O SR. JOSÉ LUIZ MAIA (PDS - PI. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente. o PDS também acompanha o pare­
cer da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação.

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente. o POT vota com o parecer da
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação.

O SR. LUIZ GIRÃO (PDT - CE. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente. o PDT vota com o parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça e de Redação.

O SR. JESUS TAJRA (Bloco - PI. Sem revisão do ora­
dor. ) -- Sr. Presidente. o Bloco vota pela aprovação do pare­
cer.

O SR. JOSÉ CARLOS SABÓIA (PSB - MA. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o PSB vota pela aprovação
do parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Reda­
ção.

O SR. BENEDITO DOMINGOS (PTR - DF. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, votamos também com o
parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - A orientação
convergente é pelo voto "não" de todos os Srs. Líderes.

Em votação a emenda. Os Srs. Deputados que a aprovam
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

A emenda foi rejeitada por maioria.
A matéria vai à sanção. nos termos em que foi aprovada

na sessão do dia 22 de maio de 1991.
O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) ­

2
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

N' \30-A. DE 1989

(Da Comissão de Relações Exteriores)

Discussão, em turno único. do Pro.ieto de Decreto
Legislativo n'.' 130, de 1989. que aprova o texto do
A.iuste Complementar de Cooperação Científica e Tec­
nok'igica. no Campo da Informática e Computadores.
celebrado entre o Governo da República Federativa
do Brasil e o Governo das Repúblicas Socialistas Sovié­
ticas. em Brasl1ia. a 6de junho de 1989; tendo pareceres
da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação,
pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla­
tiva (Relator: Sr. Adylson Motta): e da Comissão de
Ciência e Tecnologia. Comunicação e rnformática. pela
aprovação (Relator: Sr. Eraldo Trindade).

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Não havendo
oradores inscritos. declaro encerrada a discussão.

Vai-se passar à votação da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Vou submeter
a votos o

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N? 130-A DE 1989

O Congre~so Nacional decreta: .
Art. 10 E aprovado o texto do A.iuste Complementar

de Cooperação Científica e Tecnológica. no Campo da Infor­
mática e Computadores. entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil eo Governo da União das Repúblics Socialistas
Soviéticas. celebrado em Brasília. a 6 de junho de 1989.

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Os Srs. que
o aprovam queiram permanecer como estão. (Pausa.)

Aprovado.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Há sobre a
mesa e vou submeter a votos a seguinte Redação Final:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N° 130-B. DE 1989

Aprova o texto do Ajuste Complementar de Coope­
ração Científica e Tecnológica, no Campo da Informá­
tica e Computadores. entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Governo da União das Repú­
blicas Socialistas Soviéticas, celebrado em Brasília, em
6 de junho de 1989.

O Congresso Nacional decreta:
Art. I" Fica aprovado o texto do Ajuste Complementar

de Cooperação Científica e Tecnológica, no Campo da Infor-
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mática e Computadores, entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da União das Repúblicas Socia­
listas Soviéticas, celebrado em Brasília, em 6 de junho de
1989.

Art. 20 Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Sala das Sessões, 3 de setembro de 1991. - Deputado
Nilson Gibson, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Os Srs. que
a aprovam queiram permanecer como estão. (Pausa.)

Aprovada.
Vai ao Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) ­

3

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N9 349-A, DE 1990

(Da Comissão de Relações Exteriores)
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto

Legislativo n° 349, de 1990, que aprova o texto do
Acordo de Cooperação Econômica e Tecnológica, cele­
brado entre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governá da República Popular da China,
em Brasília, em 18 de maio de 1990; tendo pareceres:
da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação,
pela constitucionalidade. juridicidade e técnica legisla­
tiva (Relator: Sr. Nilson Gibson); e das Comissões de
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (Re­
lator: Sr. Eraldo Trindade) e de Economia, Indústria
e Comércio (Relator: Sr. Jorge Tadeu Mudalen), pela
aprovação.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Não havendo
oradores inscritos, declaro encerrada a discussão.

Vai-se passar à votação da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Vou submeter
a votos o

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N9 349·A DE 1990

O Congresso Nacional decreta:
Art. 19 É aprovado o texto do Acordo de Cooperação

Econômica e Tecnológica, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República Popu­
lar da China, em Brasília, em 18 de maio de 1990.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultarem revisão
do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I da Constituição,
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio
nacional.

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Os Srs. que
o aprovam queiram permanecer como estão. (Pausa.)

Aprovado.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Há sobre a
mesa e vou submeter a votos a seguinte redação final.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N9 349-B, DE 1990

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Econô­
mica e Tecnológica, celebrado entre o Governo da Repú·

blica Federativa do Brasil e o Governo da Repúblkn
Popular da China, em BrasI1ia, em 18 de maio de 1990.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1\' Fica aprovado o texto do Acordo de Coope­

ração Econômica e Tecnológica, celebrado entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Governo da República
Popular da China, em BrasI1ia. em 18 de maio de 1990.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão
do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I da Constituição
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao
patrimônio nacional.

Art. 2'i Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Sala das Sessões. 3 de setembro de 1991. - Deputado
Nilson Gibson, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) -Os Srs. que
a aprovam queiram permanecer como estão. (Pausa.)

- Aprovado. -
Vai ao Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pi~heiro)

4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N" 350-A. DE 1990

(Da Comissão de Relações Exteriores)

Discussão. em turno único, do Projeto de Decf'eto Legic>­
lativo n" 350. de 1990, que submete à consideração do COTl­
gresso Nacional o texto da Convenção Internacional para Se­
gurança de Contêineres - (CSC), firmado em Genebra em
2 de dezembro de 1972; tendo pareceres: da Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação. pela constitucionalidade,
juridicidade e técnica legislativa (Relator: Sr. Nilson Gibson);
e da Comissão de Viação e Transportes, Desenvolvimento
Urbano e Interior, pela aprovação -(Relator: SI. Jorge Arba­
gelo

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Não havendo
oradores inscritos. declaro encerrada a discussão.

Vai-se passar à votação da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Vou submeter
a votos o

PROJETO DE DECRETO LEGISLATlVO
N" 350-A DE 1990

O Congresso Nacional decreta:
Art. 10 É aprovado o texto da Convenção Internacional

para 'Segurança de Contêineres. assinado em Genebra. em
2 de dezembro de 1972. bem como as Emendas de 1983 aos
Anexos I e 11 que integram a Convenção.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional qualquer atos que possam resultar em revisão
da referida Convenção, bem como quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I da Constituição,
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio
nacional.

Art. 2c' Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Os Srs. que
o aprovam queiram permanecer como estão. (Pausa.)

Aprovado.
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o SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Há sobre a
mesa e vou submeter a votos a seguinte Redação final.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N° 350-8, DE 1990

Aprova o texto da Convenção Internacional para
Segurança de Contêineres, assinado em Genebra, em
2 de dezembro de 1972, bem como as Emendas de 1983
aos Anexos I e 11 que integ..am a Convenção.

O Congresso Nacionaldecreta:
Art. I" Fica aprovado o texto da Convenção Interna­

cional para Segurança de Contêineres. assinaando em Gene­
bra. em 2 de dezembro de 1972. bem como as Emendas de
1983 aos Anexos I e li que integram a Convenção.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos qu~ possam resultar em revisão
da referida Convenção. bem como quaisquer ajustes comple­
mentares que. nos termos do art. 49. inciso I da Constituição
Federal. acarretem encargos ou compromissos gravosos ao
patrimônio nacional.

Art. 2° Este Decreto legislativo entra em vigor na data
de sua puhlicaçào.

Sala das Sessões. 3 de setembro de 1991. - Deputado­
Nilson Gibson, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Os Srs. que
a aprovam queiram permanecer como estão. (Pausa.)

Aprovado.
Vai ao Senado Federal.

o SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro)
:;

PARECER N°I~. DE 1990
(Da Comissão de COllstiruiç<io e Justiça

e de Redaçüo

Discussão. em turno lÍnico. do Parecer n" 18. de
1990. que opina a respeito da Consulta S/N". de 1990.
que submete à consideração da Comissão de Consti­
tuição e Justiça ede Redação. indagação do Deputado
Gumercindo Milhomem a respeito do alcance das dis­
posições contidas no art. 223 da Constituição Federal
no tocante aos atos de concessão de TV a cabo: pela
apreciação das conccss6es para exploração de serviço
especial de televisão por assinatura pelo Congresso Na­
cional (Relator: Sr. Jorge Arbage).

O Sr. Jesus Tajra - Sr. Presidente. peço a palavra pela
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex'
a palavra.

O SR. JESUS TAJRA (Bloco - PI. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente acho esse parecer falho porque ele
próprio cita opinião da Consultoria da Repúhlica que distingue
a radiodifusão de imagem e som c a televisão exclusiva. isto
é, a cabo.

O que a Constituição exige é a apreciação. por parte
do Congresso Nacional. do sistema de radiodifusão de sons
e imagens. Esta.é que é livre. gratuita: não a de cabo. que
não é livre, nem gratuita. Esta é limitada e exigida.

Em nome do Bloco. posicionamo-nos contrariamente ao
parecer. porque confunde as duas coisas. quando na verdade
o que estahelece o art. 223 da Constituição é:

"Compete ao Poder Executivo outorgar c renovar
concessão. permissão e autorização para o serviço de
radiodifusão sonora e de sons e imagens. ohservado
o princípio da complementaridade dos sistemas priva­
do. público e estatal."

Cabe ao Congresso Nacional apreciar o ato no prazo
do art. 64. §§ 2" e 4" Há uma nítida distinção a que o próprio
Relator se refere.

Gostaria de chamar a atençào dos companheiros da Casa
para um trecho do parecer que diz:

"Ohserve-se que o Código Brasileiro de Teleco­
municações (Lei n" 4.117. de 27 de agosto de 1962)
distingue as telecomunicações "quanto aos fins a que
se destinam". dentre outras. modalidades. em serviço
de radiodifusão. "destinado a ser recehido direta e li­
vremente pelo público em geral. compreendendo radio­
difusão sonora e televisão" (art. 6". alínea d) e serviço
especial. "relativo a determinados serviços de interesse
geral. não ahertos à correspondência pública e não
incluídos nas definições anteriores." (art. 6", f)

A nosso ver. Sr. Presidente. não nos caberia confundir
as coisas, e determinar que seja apreciada. por este Poder,
a concessão de televisão a cabo.

Ademais. este é simplesmente um parecer. pois não esta­
belece regras. nem propõe instrumentos de ordem legal, por­
que. se assim fosse. aí sim. teríamos de analisar o mérito
da questão. como estahelece o § 2° do art. 129 do nosso Regi­
mento Interno. que diz:

.. § 2" Sempre que houver parecer sobre qualquer
matéria. que não seja projeto do Poder Executivo.
do Judiciário ou do Ministério Público. nem proposição
da Câmara ou do Senado. e desde que das suas conclu­
sões deva resultar resolução, decreto legislativo ou lei.
deverá ele conter a proposição necessária devidamente
formulada pela Comissão que primeiro deva proferir
parecer de mérito. ou por Comissão Parlamentar de
Inquérito. quando for o caso."

E o parecer. quanto a este particular. não diz nada.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - A Mesa toma
a manifestação do Deputado Jesus Tajra como um preâmbulo
da discussão. que a Mesa ainda não teve a oportunidade de
anunciar.

Em discussão a matéria.

O SR. JESUS TAJRA - É por isso que nós do Bloco
estamos nos posicionando contrariamente a este projeto.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - A matéria está
em discussão. Antes de encerrar a discussão, a Mesa quer
advertir os presentes sobre a importância da matéria. que
certamente não se reveste das características de singeleza dos
decretos legislativos anteriores.

O Sr. Luiz Moreira - SI. Presidente. peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (lhsen Pinheiro) - Tem V. Ex"
a palavra.

O SR. LUIZ MOREIRA (PTB - BA. Sem revisão do
orador.) - Sr. Pre.sidente, como membro da Comissão de
Ciência e Tecnologia. Comunicação e Informática. tive opor­
tunidade de levantar esta questão ao ensejo do convite feito
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ao Sr. Secretário de Comunicações, Dr. Joel Rauber, para
se pronunciar sobre a matéria. A interpretação que nós demos
foi exatamente a do parecer que aqui está, porque a concei­
tuação de que radiodifusão aquela que é recebida livre, direta
e gratuitamente não pode se prender exclusivamente a esse
fato, porque televisão a cabo, televisão por assinatura,
MMDS, são formas que não podem ser incluídas nos serviços
simplesmente especiais. Trata-se de uma radiodifusão de sons
e imagens que está chegando ao assinante, ao usuário, por
outro processo. Seja através de cabo, como meio físico, seja
através de um sinal do radioespectro codificado, temos, na
realidade, a radiodifusão. Como tal, deve passar pelo Con­
gresso Nacional.

o SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Não havendo
oradores inscritos, declaro encerrada a discussão.

Vai-se passar à votação da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Vou submeter
a votos o

PARECER N9 18, DE 1990

(Da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação)

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação,
em reunião ordinária plenária realizada hoje, ao apreciar a
Consulta s/n9 , de 1990, que "submete à consideração da Co­
missão de Constituição e Justiça e de Redação indagação do
Deputado Gumercindo Milhomem a respeito do alcance das
disposições contidas no art. 223 da Constituição Federal no
tocante aos atos de concessão de TV a cabo", opinou unanime­
mente pela apreciação das concessões para exploração de ser­
viço especial de televisão por assinatura pelo Congresso Nacio­
naI, nos termos do parecer do relator.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Theodoro
Mendes, Presidente; Mário Assad e José Dutra, Vice-Pre­
sidentes; Harlan Gadelha, Hélio Manhães, Horácio Ferraz,
Gonzaga Patriota, José Genoíno, Michel Temer, Nelson Jo­
bim, Paes Landim, Plínio Martins, Sigmaringa Seixas, Silvio
Abreu, Gerson Peres, Marcos Formiga, Antônio de Jesus,
Antônio Mariz, Agripino de Oliveira Lima, Aloysio Chaves,
Adylson Motta, Jorge Arbage, Fernando Santana, Ubiratan
Aguiar, Gilberto Carvalho e Vicente Bogo.

Sala da Comissão, 8 de agosto de 1990. - Deputado
Theodoro Mendes, Presidente - Deputado Jorge Arbage, Re­
lator.

CONSULTA Nç ,DE 1990

Submete à consideração da Comissão de Cons­
tituição e Justiça e de Redação indagação sobre
o alcance das disposições contidas no art. 223 da
Constituição.

Autor: Deputado Paes de Andrade - Presidente da Câ­
mara do Deputados.

Relator: Deputado Jorge Arbage.

I - Relatório

O Senhor Presidente da Câmara dos Deputados submete
à consideração deste Colegiado indagação sobre o alcance
do art. 223 da Constituição, no tocante aos atos de concessão
de canais de televisão por assinatura.

A indagação surgiu em decorrência do Parecer n9 SR-93,
de 21 de junho de 1989, do então Consultor-Geral da Repú­
blica, aprovado pelo Presidente da República, segundo o qual

a concessão de canais de televisão por assinatura (TVA) não
está alcançada pela norma contida no referido art. 223.

11 - Voto do Relator

Pelo Regimento Interno da Câmara dos Deputados, art.
32, inciso UI, alínea c, compete a esta Comissão opinar sobre
assuntos de natureza jurídica ou constitucional que lhe seja
submetido, em consulta, pelo Presidente da Câmara, pelo
Plenário ou por outra Comissão, ou em razão de recurso
previsto no Regimento.

O parecer citado pretende, em primeiro lugar, estabelecer
distinção entre o conceito de televisão e de serviço de radiodi·
fusão de sons e imagens: televisão seria a forma de transmissão
de imagens transientes, animadas ou fixas, reproduzidas em
tela optoelétrica, à medida de sua recepção (art. 4", inciso
I, alínea c, do Decreto n9 52.026, de 1963, com a redação
do Decreto n9 97.057, de 1988); já o serviço de radiodifusão
se caracterizaria, quanto aos fins a que se destina, na trans­
missão de sons e imagens (radiodifusão de sons e imagens,
readiotelevisâo ou radiodifusão de televisão) por ondas radioe­
létricas, para serem direta e livremente recebidas pelo público
(art. 4'), inciso n, alínea d, do mesmo Decreto n9 52.026,
de 1963, com a redação do Decreto n9 97.057, de 1988). Entre­
tanto, não vemos, na verdade, como possa distinguir-se a
televisão do serviço de radiodifusão de sons e imagens. Confir­
ma nossa hipótese o fato de os arts. 47 e 48 da Lei n9 4.117,
de 27 de agosto de 1962, só se referirem à estação de radio­
difusão.

Essa, contudo, não nos parece ser a pedra angular da
fundamentação do ilustre Consultor da República.

Em seguinda à distinção que pretende fazer, acima apon­
tada, afirma o insigne jurista:

"Essa característica de ser necessariamente aberto
à correspondência pública é que marca o serviço de
radiodifusão e o distingue de outras modalidades de
serviços de telecomunicações, dentre os quais o serviço
especial de televisão por assinatura. "

E prossegue:

"Observe-se que o Código Brasileiro de Teleco­
municações (Lei n9 4.117, de 27 de agosto de 1962)
distingue as telecomunicações "quanto aos fins a que
se destinam", dentre outras modalidades, em serviço
de radiodifusão, "destinado a ser recebido direta e li­
vremente pelo público em geral, compreendendo radio­
difusão sonora e televisão" (art. 6°, alínead) e serviço
especial, "relativo a determinados serviços de interesse
geral, não abertos à correspondência pública e não
incluídos nas definições anteriores." (art. 6\', f).

"O serviço especial TVA também se destina à
transmissão de sons e imagens, mas apenas em favor
de "assinantes do serviço, por meio de sinais especial­
mente codificados ... permitida, a critério do poder
concedente, a utilização parcial sem codificação espe­
cial." (verbete 101, do R.G.)."

Cita, o Consultor, então, para sustentar sua argumen­
tação, o art. 2" do Regulamento do Serviço Especial de Tele­
visão por Assinatura (TVA), aprovado pelo Decreto n? 95.744,
de 23 de fevereiro de 1988, afirmando, por fim, que, enquanto
o serviço de radiodifusão de sons e imagens se destina a ser
livremente recebido pelo público em geral, o Serviço Especial
de Televisão por Assinatura é elitista, na medida em que



16038 Quarta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao I) setembro de 1991

só é acessível a quem por ele possa pagar. Assim, prossegue,
sendo inconfundíveis os dois sistemas, não há como exigir-se,
em relação ao TVA, a formalidade prescrita no art. 223 da
Constituição.

Não nos parece correta, contudo, essa conclusão.
Se. do ponto de vista apontado pelo insigne jurista, a

televisão por assinatura se destina a determinada classe de
telespectadores (os assinantes), quanto à forma ou ao processo
de telecomunicações, determinada forma pode estar associada
a diferentes serviços. Assim, no caso que nos interessa, a
forma televisão é comum aos serviços de radiodifusão, especial,
de repetição e retransmissão, teledifusão por cabo (verbete
40 do art. 6" do Decreto n" 97.057, de 1988). Assim, embora
o conceito de teledifusão englobe a telecomunicação através
de circuitos físicos e circuitos rodioelétricos (verbete 144,
idem), o Serviço Especial de Televisão por Assinatura utiliza
a forma de transmissão por circuito radioelétrico. Ou seja,
embora os sinais emitidos sejam codificados, o meio de propa­
gação utilizado são as ondas radioelétricas (verbete 100, idem).
Precisamente aí a identidade de conceitos que torna o serviço
de radiodifusão abrangente aos serviços de televisão por assi­
natura.

Nem poderia ser de outra forma. Do contrário, chega­
ríamos ao absurdo de retirarmos dos serviços de televisão
por assinatura a aplicação das regras contidas nos arts. 47
e 48, ambos da Lei n" 4.117, de 1962, já que esses dispositivos
só se referem às estações de radiodifusão. Nesse caso, os
TVAs, mesmo pertencendo a uma das entidades públicas men­
cionadas no art. 47, ou nas quais essas entidades participem
com maioria de cotas ou ações, poderão ser utilizados na
propaganda excluída pelo referido artigo. Mais ainda: essas
emissoras poderiam transmitir livremente programas gerados
por outras emissoras, mesmo sem a cautela prevista no art.
48 da Lei acima citada.

Por outro lado, mesmo abstraindo toda a argumentação
exposta, o Direito, como ciência, exige dos hermeneutas inter­
pretação racional, integrando-o, na falta de norma jurídica
expressa, ou dando à norma existente interpretação que procu­
re suprir as exigências jurídicas e morais da sociedade. É
esse, aliás, o sentido do art. 5" do Decreto-Lei n° 4.657, de
4 de setembro de 1942 - Lei de Introçlução ao Código Civil
Brasileiro. segundo o qual, "na aplicação da lei, o juiz atenderá
aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem
comum". Interpretar de forma diferente representa o retorno
ao Código Napoleônico que, segundo seu autor, por ser obra
mais que perfeita, dispensava a ação dos intérpretes. Hoje,
qualquer interpretação busca a finalidade da lei, tendo em
vista o contexto histórico-social em que será ela aplicada.
Por essa interpretação, extrai-se da lei a sua amplitude, suprin­
do, dessa forma, as deficiências e as lacunas por acaso existen­
tes. Enfim se, num primeiro momento, procuramos o sentido
literal da lei, num segundo, deveremos procurar o seu sentido
lógico, o seu espírito, ditados pela razão social.

Assim posta a matéria, o que se procura com a regra
contida no art. 223 da Constituição é o equilíbrio da partici­
pação dos Poderes, na concessão de exploração dos serviços
de radiodifusão sonora ou de sons e imagens, evitando-se,
com' esse procedimento, favoritismos sempre condenáveis que
poderiam orientar a concessão desses serviços de tão funda­
mentaI importância no contexto social do País.

Essa deve ser a interpretação. Do contrário, ficará sem
sentido o que determina o inciso XII, .alíneaa,do art. 21 da
Carta, em relação aos demais serviços de telecomunicações.

Isso porque o mesmo dispositivo que dá ao Congresso Nacio­
nal competência para a ratificação de outorga, e que o parecer
analisado pretende limitar, dá, também, ao Poder Executivo,
idêntica competência para a outorga de concessão. Não cons­
ta, por outro lado, na relação do art. 84 da Constituição,
nenhuma referência à concessão, permissão ou autorização
para a exploração dos demais serviços de telecomunicações.

Em vista do exposto, podemos concluir que as concessões
para a exploração do serviço especial de televisão por assina­
tura devem, também, passar pelo crivo do Congresso Nacio­
nal, nos termos do art. 223 da Constituição.

É o nosso parecer, s.m.j.
Sala da Comissão, 21 de junho de 1990. - Deputado

Jorge Arbage, Relator.
Brasília, 16 de março de 1990.

GP-0/426/90
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Theodoro Mendes
Presidente da Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação
Nesta

Senhor Presidente:
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, com

fundamento no art. 32, 111, c, do Regimento Interno, para
submeter à elevada consideração desse douto Colegiado a
indagação do nobre Deputado Gumercindo Milhomem, for­
mulada na sessão de 22-2-90 - v. notas taquigráficas em
anexo - a respeito do alcance das disposições contidas no
art. 223 da Constituição Federal no tocante aos atos de conces­
são de TV a cabo.

Esclareço. outrossim, que o ilustre questionante é, tam­
bém, autor do Projeto de Decreto Legislativo n° 104, de 1989,
que "susta o Parecer n° SR-93, de 21 de junho de 1989, do
Consultor-Geral da República, aprovado pelo Presidente da
República, em 22 de junho de 1989", Segundo essa manifes­
tação, que tem força normativa, as concessões de TV a cabo
independem da apreciação do Poder Legislativo.

Aproveito o ensejo para apresentar a Vossa Excelência
os meus protestos de consideração e apreço. - Deputado
Paes de Andrade, Presidente da Câmara dos Deputados.

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
nas últimas sessões temos discutido a respeito da melhor ma­
neira de o Congresso - no nosso caso específico, a Câmara
dos Deputados - apreciar ato do Sr. Presidente da República
outorgando concessão para serviço de radiodifusão sonora
e de sons e imagens - rádio e televisão - e para a sua
renovação.

Sem dúvida esse é um assunto da maior importância,
da maior urgência, razão pela qual houve por bem a Mesa,
muito corretamente, indicar um relator do plenário a fim de
nos apresentar um estudo, para que pudéssemos então votar
sobre o melhor encaminhamento. Assim agiu a Presidência
da Mesa por considerar que as Comissões não estão no seu
funcionamento normal, uma vez que, em face do novo Regi­
mento, houve mudanças. Como há necessidade da eleição
dos novos Presidentes e da indicação pelos partidos dos com­
ponentes das Comissões, por essa razão foi indicado um rela­
tor, que apresentou parecer sobre a matéria, que está ainda
sob apreciação do plenário.

Quero chamar a atenção, Sr. Presidente, para um fato
que considero da mesma importância, relacionado com o mes-
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mo problema, que é o fiel cumprimento da Constituição, no
que concerne à aprovação, pelo Congresso Nacional, das con­
cessões de emissoras de rádio e televisão. No mês de agosto
de 1989, apresentei um projeto de decreto legislativo sustando
o Parecer n~ SR-93, de 21 de junho de 1989, do Consul­
tor-GeraI da República, aprovado pelo Presidente da Repú­
blica e publicado no Diário Oficial - assim, ganhou força
normativa -, pelo qual as televisões por assinatura estão
fora do precelto constitucional que obriga o Congresso Nacio­
nal a aprovar a concessão. O projeto de decreto legislativo
que apresentei susta esse parecer. Naquela ocasião, foi ele
encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça e de Reda­
ção, e no entanto até o dia 15 de dezembro de 1989, ocasião
em que se encerraram os trabalhos da referida Comissão,
assim como os de todas as outras, o projeto não fora apreciado.
O mais grave é que de lá para cá tem acontecido uma enxur­
rada de concessões de TV por assinatura fl,llldamentadas nessa
norma adotada pelo Presidente da República, ferindo, eviden­
temente, a Constituição de 5 de outubro de 1988, que deter­
mina que as concessões para radiodifusão sonora e de sons
e imagens - portanto, de rádio e televisão - devem ser
aprovadas pelo Congresso Nacional. O subterfúgio utilizado
pelo Poder Executivo, por orientação do próprio Ministério
das Comunicações, é o de que a TV por assinatura não está
enquadrada no preceito constitucional, que se refere à radiodi­
fusão de sons e de sons e imagens, por se tratar de um caso
específico de televisão: é a televisão destinada apenas às pes­
soas que fazem a assinatura daquele contrato. Seria como
se, de repente, uma interpretação semelhante a essa resolvesse
que a televisão em cores não estaria abrangida pelo preceito
constitucional. Realmente, Constituição não se refere a televi­
são por assinatura, mas fala em radiodifusão sonora e de
sons e imagens, em geral. Portanto, não cabe a norma do
Executivo especificando que, no caso da televisão por assina­
tura, essa concessão não tenha de passar pelo Congresso.

Sr. Presidente, essa é a razão da minha insistência, neste
momento. Inclusive, faço uma solicitação à Mesa no sentido
de que estude também a necessidade de se indicar um relator
de plenário para a matéria, uma vez que estão acontecendo,
neste momento, outorgas de concesões, pelo Presidente da
República, para exploração de televisão por assinatura; em
flagrante desrespeito à Constituição.

Solicito, portanto, ao prezado Presidente que aprecie a
necessidade de se indicar um relator de plenário para a aprecia­
ção dessa matéria e para a apresentação de relatório ao Plená­
rio, a fim de que possamos deliberar sobre o assunto o mais
urgentemente possível.

Brasília, 25 de abril de 1990

SGM/P n° 31
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Theodoro Mendes
Presidente da Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação
da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Levo ao conhecimento de Vossa Excelência o teor da

Mensagem n° 382, de 1990, do Poder Executivo, cópia anexa,
solicitando a retirada das Mensagens nos 263 e 266, de 1990,
relativas à outorga de concessões para exploração de Serviço
Especial de Televisão por Assinatura (TVA), sob o argumento
de que "consoante o Parecer SR-93, de 21 de junho de 1989,
publicado no Diário Oficial da União de 23 subseqüente, as
concessões de TVA não se confundem com as dos serviços

de radiodifusão sonora de sons e imagens, prescindindo, as­
sim, salvo melhor juízo, da formalidade de ratificação pelo
Poder Legislativo".

Antes de decidir, verifico que a motivação do pedido
pende de definição, no âmbito desta Casa, conforme consulta
formulada a esse Colegiado, a requerimento do Deputado
Gumercindo Milhomem, através do Of. GP-0-426, de 16 de
março de 1990, apensado por cópia.

Assim, solicito que na douta manifestação sobre o assun­
to, essa Comissão também se pronuncie quanto ao presente
pleito de retirada das Mensagens nns 263 e 266, de 1990.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de apreço. - Deputado Paes de Andrade,
Presidente da Câmara dos Deputados.
Aviso n° 267-SAP.

Brasília, 14 de março de 1990
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Luiz Henrique
DD. Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados
Brasília (DF)

Excelentíssimo Senhor Primeiro Secretário:
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria a Mensa­

gem do Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor Ministro
de Estado das Comunicações, na qual submete à apreciação
do Congresso Nacional o ato constante do Decreto no 99.160,
de 12 de março de 1990, que "outorga concessão à Sociedade
Rádio Alvorada Ltda., para explorar, pelo prazo de 15 (quin­
ze) anos~sem direito de exclusividade, Serviço Especial de
Televisão por Assinatura (TVA), na região metropolitana de
Belo HoriZonte, Estado de Minas Gerais". .

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e consideração. - Luís
Roberto Ponte, Ministro-Chefe do Gabinete Civil.

MENSAGEM No 263, DO PODER EXECUTIVO

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacio-
n~: . .

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o
lo do art. 223 da Constituição Federal, tenho a honra de

submeter à apreciação do Congresso NacionaL acompanhado
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das
Comunicações, o ato constante do Decreto n° 99.160, de 12
de março de 1990, publicado no Diário Oficial da União do
dia 13 de março de 1990, que "outorga concessão à Sociedade
Rádio Alvorada Ltda., para explorar, pelo prazo de 15 (quin­
ze) anos, sem direito de exclusividade, Serviço Especial de
Televisão por Assinatura (TVA), na região metropolitana de
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais".

BrasI1ia, 14 de março de 1990. -José Sarney.
AVISO N\' 270-SAP.

Brasília, 14 de março de 1990
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Luiz Henrique
DD. Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados
Brasília (DF)

Excelentíssimo Senhor Primeiro Secretário:
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria a Mensa­

gem do Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor Ministro
de Estado das Comunicações, na qual submete à apreciação
do Congresso Nacional o ato constante do Decreto no 99.159,
de 12 de março de 1990, que "outorga concessão à TV Delta
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de Curitiba Ltda.. para explorar. pelo prazo de 15 (quinze)
anos. sem direito de exclusividade. Serviço Especial de Tele­
visão por Assinatura (TV A). na região metropolitana de Curi­
tiba. Estado do Param;'".

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e consideração. - Luís
Roberto Ponte, Ministro-Chefe do Gabinete Civil.

MENSAGEM N' 266. DO PODER EXECUTIVO

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacio­
nal:

Nos termos do art. 49. inciso XII. combinado com o
I" do art. 223 da Constituição FederaL tenho a honra de

submeter à apreciação do Congresso NacionaL acompanhado
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das
Comunicaç<'ies. o ato constante do Decreto n" 99.159, de 12
de março de 1990. puhlicado noDiário Oficialda União do
dia 13 de março de 1990. que "outorga concessão à TV Delta
de Curitiba Ltda.. para explorar. pelo prazo de 15 (quinze)
anos. sem direito de exclusividade. Serviço Especial de Tele­
visão por Assinatura (TVA). na região metropolitana de Curi­
tiba, Estado do Paraná'".

Brasília. 14 de março de 1990. - José Sarney.

AVISO N" 293-ALlSG.
Em 18 de abril de 1990

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Luiz Henrique
DD. Primeiro Secret<Írio da Câmara dos Deputados
BrasJ1ia - DF

Excelentíssimo Senhor Primeiro Secretário:
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria a Mensa­

gem na qual o Exeelentíssimo Senhor Presidente da República
solicita a retirada das de n"s 263 e 266. de 1990. relativas
às outorgas concedidas às empresas Sociedade Rádio Alvo­
rada Ltda. e TV Delta de Curitiba Ltda.. para exploração
de Serviço Especial de Televisão por Assinatura (TVA). nas
cidades de Belo Horizonte-MG e Curitiba-PRo respecti­
vamente.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e consideração. - Marcos
Coimbra, Secretário-Geral da Presidência da República.

MENSAGEM N" 382. DO PODER EXECUTIVO

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacio­
nal:

Tenho a honra de me dirigir a Vossas Excelências para
solicitar a retirada das Mensagens n'" 263 e 266. datadas de
14 de março de 1990. relativas~ às outorgas concedidas às em­
presas Sociedade Rádio Alvorada Ltda. e TV Delta de Curi­
tiba Ltda.. para exploração de Serviço Especial de Televisão
por Assinatura (TVA). nas cidades de Belo Horizonte-MG
e Curitiha-PR. respectivamente.

De acordo com a Exposição de Motivos anexa. do Senhor
Ministro de Estado da Tnfra-Estrutura. esses atos de outorga
teriam sido suhmetidos por equívoco ao Congresso NacionaL
porquanto, consoante o Parecer n'c SR-93, de 21 de junho
de 1989, publicado no Diário Olicial da União de 23 subse­
qüente. as concessões de TVA não se confundem com .as
dos serviços de radiodifusão sonora de sons e imagens. prescin­
dindo. assim. salvo melhor juízo. da formalidade de ratificação
pelo Poder Legislativo.

Brasília. 18 de abril de 1990. - Fernando Collor.

AVISO N" 39/90-GM
Em 4 de abril de 1990

Excelentíssimo Senhor
Embaixador Marcos Antonio de Salvo Coimbra
Digníssimo Secretário-Geral da Presidência da República

Senhor Secretário-Geral,
Solicito os bons ofícios de V. Ex" no sentido de que a

Presidência da República envie expediente ao Congresso Na­
cional propondo a retirada das Mensagens n'" 263 e 266 publi­
cadas. por equívoco, no Diário Oficial da União de 14-3-90,
no Governo anterior, relativas às outorgas concedidas às em­
presas Sociedade Rádio Alvorada Ltda. e TV Delta de Curi­
tiba Ltda.. para exploração de Serviço Especial de Televisão
por Assinatura (TVA), nas cidades de Belo Horizonte-MG
e Curitiba-PRo respectivamente.

2. Esclareço que os atos de outorga do Serviço Especial
de Televisão por Assinatura (TVA) não estão sujeitos à apre­
ciação pelo Congresso Nacional. uma vez que se trata de
serviço de telecomunciações. de natureza distinta dos serviços
de radiodifusão. não se enquadrando. portanto. na disposição
contida no art. 223. Y. da Constituição Federal.

3. A esse respeito. a Consultoria Geral da República,
através do Parecer n~ SR-93. de 21-6-89, publicado no Diário
Oficial da União de 23 subseqüente, conclui no sentido de
que as concessóes de TVA não se confundem com as dos
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, não
havendo a necessidade de exigir em relação àquelas a forma­
lidade de ratificação pelo Congresso Nacional.

Na oportunidade. renovo a V. Ex; meus protestos de
consideração e apreço. - Ozires Silva..

Brasília. 16 de março de 1990

GP-0/426/90
A Sua Excelência o Sennor
Deputado Nelson Jobim
Presidente da Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação
Nesta

Senhor Presidente:

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, com
fundamento no art. 32. ar. c, do Regimento Interno, para
submeter à elevada consideração deste douto Colegiado a
indagação do nobre Deputado Gumercindo Milhomem, for­
mulada na sessão de 22-2-90 - v. notas taquigráficas em
anexo - a respeito do alcance das disposições contidas no
art. 223 da Constituição Federal no tocante aos atos de conces­
são de TV a cabo.

Esclareço. outrossim. que o ilustre questionante é. tam­
bém. autor do Projeto de Decreto Legislativo n9 104, de 1989,
que "susta o Parecer n" SR-93. de 21 de junho de 1989, do
Consultor-Geral da República. aprovado pelo Presidente da
República. em 22 de junho de 1989". Segundo essa manifes­
tação. que tem força normativa, as concessões de TV a cabo
independem da apreciação do Poder Legislativo.

Aproveito o ensejo para apresentar a Vossa Excelência
os meus protestos de consideração e apreço. - Deputado
Paes de Andrade, Presidente da Câmara dos Deputados.
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Diário Oficial

Avulsos
ANO CXXVII - N° 118

SEXTA-FEIRA, 23 DE JUNHO DE 1989
BRASÍLIA - DF

DO - Página 10186
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Despachos do Presidente da República
Consultoria Geral da República

Parecer
N° SR-93, de 21 de junho de 1989. "De acordo. Em

22-6-89".
PROCESSO N° 00400.000012/89-72.
Assunto: Concessão de serviço especial de televisão por

assinatura (TVA) e ratificação pelo Congresso Nacional.

PARECER N° SR-93

Para os finse efeitos do art. 24 do Decreto no 92.889,
de 7 de julho de 1986, adoto a anexa Nota-Parecer do eminente
Consultor da República, Dr. Raymundo Nonato Botelho de
Noronha.

Brasília, 21 de junho de 1989. - J. Saulo Ramos, Consul­
tor-GeraI da República.

Nota n° CRlRN-11189.
Assunto: Concessões de TVA e ratificação pelo Con­

gresso Nacional.
Senhor Consultor-Geral da República:
O Senhor Chefe da Ajudância de Ordens do Presidente

da República encaminhou a esta Consultoria (Enc. n°
629/89-AJO/PR). de ordem, para apreciação, o Parecer n°
003/89, da Coordenadoria de Assuntos Jurídicos da Secretaria
de Serviços de Radiodifusão, do Ministério das Comunica­
ções.

No parecer citado, após exame da legislação ordinária
e em face do novo texto constitucional, conclui-se no sentido
de que as concessões de "televisão por assinatura", por não
se confundir este serviço com o "serviço de radiodifusão de
sons e imagens", prescindem de ratificação pelo Congresso
Nacional.

O parecer está correto.
Dispõe a Constituição de 1988:

"Art. 223. Compete ao Poder Executivo
outorgar e renovar concessão, permissão e autori­
zação para o serviço de "radiodifusão ... de sons
e imagens ...

3° O ato de outorga ou renovação somente
produzirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante­
riores. "

Vê-se, assim, que a Constituição, embora tenha subme­
tido ao regime de monopólio da União "os serviços de radiodi­
fusão sonora, de sons e imagens e demais serviços de telecomu­
nicações" (art. 21, XII, a), exige a formalidade de ratificação,
pelo Congresso Nacional, apenas quanto aos "serviços de ra­
diodifusão sonora e de sons e imagens".

De outro lado, a Carta não introduziu definição para
o serviço a que se refere em seu art. 223, o que nos remete
às definições constantes da legislação específica, em face, ade­
mais, de não haver incompatibilidade material entre essa legis-

lação, pelo menos no que diz respeito às dcfiniç<ies técnicas.
e a nova Constituição.

Impõe-se esclarecer que, malgrado a sinonímia que ()
vulgo estabelece entre "radiodifusão de sons e imagens" e
"televisão", tratam-se de coisas distintas. Com propriedade
técnica, devemos considerar que:

- televisão é forma de telecomunicação (art. 4", I, c,
do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n" 52.026/63,
com as alterações do Decreto n" 97.057/88), que se caracteriza
"pela transmissão de imagens transientes, animadas ou fixas,
reproduzíveis em tela optoeletrõnica à medida de sua recep­
ção" (idem);

- serviço de radiodifusão é espécie de serviços de teleco­
municações "quanto aos fins a que se destinam" (art. 4", ",
d, idem), que se constitui na "transmissão de sons e imagens
(radiodifusão de sons e imagens, radiotelevisão ou radiodi­
fusão de televisão), por ondas radioelétricas, para serem direta
e livremente recebidas pelo público em geral" (Verbete n"
83, idem).

Essa característica de ser necessariamente aberto à corres­
pondência pública é que marca o serviço de radiodifusão e
o distingue de outras modalidades de serviços de telecomu­
nicações, dentre as quais o serviço especial de televisão por
assinatura (TVA).

Observe-se que o Código Brasileiro de Telecomunicações
(Lei n° 4.117, de 27-8-62) distingue as telecomunicações,
"quanto aos fins a que se destinam", dentre outras modali­
dades, em serviço de radiodifusão, "destinado a ser recebido
direta e livremente pelo público em geral, compreendendo
radiodifusão sonora e televisão" (art. 6", d) e serviço especial,
"relativo a determinados serviços de interesse geral, não aber­
tos a correspondência pública e não incluídos nas definições
anteriores" (art. 6°, O,

O serviço especial TVA também se destina à transmissão
de sons e imagens, mas apenas em favor de "assinantes do
serviço, por meio de sinais especialmente codificados ... permi­
tida, a critério do poder concedente, a utilização parcial sem
codifipação especial" (Verbete n° 101, do RG).

E o que consta do art. 2° do Regulamento aprovado pelo
Decreto n° 95.744/88:

"Art. 2° O Serviço Especial de Televisão por
Assinatura (TVA) é o serviço de telecomunica­
ções, destinado a distribuir sons e imagens a assi­
nantes, por sinais codificados, mediante a utiliza­
ção de canais de espectro radioelétrico, permitida,
a critério do poder concedente, a utilização parcial
sem codificação."

Assim, enquanto o serviço de radiodifusão de sons e ima­
gens destina-se a ser recebido, livremente, pelo público em
geral, o serviço especial de TVA é elitista, na medida em
que só é acessível a quem por ele possa pagar, inclusivamente
quanto ao uso e manutenção do decodificador de sinais.

Inconfundíveis, pois, o serviço de radiodifusão de sons
e imagens e o serviço especial de televisão por assinatura,
não há como exigir, em relação a este, a formalidade de ratifi­
cação, pelo Congresso Nacional, que a Constituição, no art.
223, impõe às concessões daquele.

S.M.J.
Brasília, 19 de junho de 1989. - Raymundo Nonato Bote­

lho de Noronha, Consultor da República.
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o SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Os Sr~. que
o aprovam queiram permanecer como estão. (Pausa.)

Aprovado.

O Sr. Jesus Tajra - Sr. Presidente, peço a palavra pela
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex'
a palavra.

O SR. JESUS TAJRA (Bloco - PI. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente. peço verificação de votação.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - E regimental
o requerimento de V. Ex' em nome da Liderança do Bloco
Parlamentar. Proceder-se-á à verificação de votação. Vamos
acionar as campainhas para que se proceda à votação nominal
pelo sistema eletrônico.

A Mesa faz um apelo aos Srs. Deputados que se encon­
tram nos gabinetes parlamentares, nos gabinetes de Lideran­
ças. nos salões, na sala do cafezinho. onde quer que se encon­
trem no prédio, para que se dirijam ao plemírio a fim de
que se realize a votação pelo processo eletrônico. Especial­
mente chama a atenção dos Srs. Deputados que eventual­
mente se encontrem nas Comissões. uma vez que o Regimento
Interno veda a reunião de Comissôes simultaneamente a ses­
sões plenárias.

Advirto, por fim. que a folha de votação que haverá
de prevalecer para todos os efeitos será aquela relativa à verifi­
cação de votação que se realizará a seguir.

O SR. ANTÔNIO BRITTO - Sr. Presidente. solicito
a V. Ex' a palavra para um esclarecimento. que considero
do interesse da Casa, em relação a esta matéria.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex'
a palavra.

O SR. ANTÔNIO BRITTO (PMDB - RS. Sem revisáo
do orador.) -Sr. Presidente, Sr'!' e Srs. Deputados. ao contrá­
rio do que supõem alguns Parlamentares, não se está votando
aqui a regulamentação sobre televisão a cabo. Essa matéria
s(;}rá objeto de posterior deliberação. Trata-se exclusivamente
do sistema de televisão por assinatura. que. diferentemente
do sistema de televisão a cabo. conforme o nobre Deputado
Luiz Moreira acaba de demonstrar sem o habitual brilhan­
tismo, se vale do espectro eletromagnético. Isso significa que.
do ponto de vista técnico. a televisão por assinatura se caracte­
riza como serviço de radiodifusão, já que se vale desse espec­
tro. E a única diferença é a necessidade de um codificador
para o consumo, a recepção de uma informação.

Mas isso é o menos relevante. O importante. e acredito
que isso traduz a opinião quase que unânime da Comisâo
de Ciência e Tecnologia. Comunicação e Informática, é que
aqui se está discutindo uma questão política. Pode alguém
passar a explorar um sistema de comunicação que vai ter
enorme influência na opinião pública e não ter a sua concessáo
aprovada pelo Congresso. que aprova uma pequena emissora
do menor ou mais distante município brasileiro? A resposta
evidentemente. é náo.

É preciso que se tenha coerência em relação ao sistema
constitucional. Alguém poderá perguntar: por que a Consti­
t!1ição não estabeleceu essa previsão? É uma curiosa crítica.
As segundas, quartas e sextas-feiras somos acusados de uma
posição detalhista. E às terças, quintas e sábados nos acusam
de não ter elencado todas as alternativas. Ai de nós, Sr. Presi-

dente, se tentássemos adivinhar o que se passa. neste instante,
pela cabeça dos criativos japoneses e a cada instante pretendés­
semos. no texto constitucional, dizer: tais e tais tecnologias
náo deverá ou deverão ser abrangidas.

Portanto, esta Casa deve refletir o seguinte: qual é o
espírito do texto constitucional? E respondo com a modesta
autoridade de quem é o seu autor: o espírito da disposição
da Carta Magna é no sentido de que tudo aquilo que, com
o nome de comunicação socia\' se transformar em elemento
definitivo ou definidor da opinião pública brasileira terá de
passar por aqui. Nesse sentido houve a questão suscitada pelo
ilustre Deputado Gumercindo Milhomem, no ano passado;
houve o parecer extremamente bem posto da figura extraor­
dinária de homem público que é o Deputado Jorge Arbage,
do PDS. E há hoje, esta posição, que diria quase unânime,
dentro da nossa Comissão.

Por isso, quero fazer um apelo aos ilustres membros desta
Casa. no sentido de que possamos afirmar a soberania da
Câmara, do Congresso Nacional. Se transigirmos nessa maté­
ria, estaremos começando a devolver ao Executivo a prerro­
gativa de conceder. hoje, rádios e televisões, e, amanhã, tecno­
logias muito mais influentes.

Não se trata aqui de estatizar nada, de regulamentar em
excesso. Trata-se de fazer o que mais liberal dos países faz:
fazer passar pela Casa do povo, em proces~o aberto, essa
verdadeira bomba atômica, essa arma nucleár, do ponto de
vista psicossocial c sociológico. que são meios de comunicação.

Assim. Sr. Presidente, na expectativa M que tenhamos
um quorum elevado e à altura do assunto, gdstaria de deixar
este esclarecimento e de fazer um apelo aos noJiJres Deputados.
Esta não é uma matéria que envolve questÇíes ideológicas,
pragmáticas. Ela requer bom senso e a leitura sensata do
texto constitucional. Meu apelo é no sentido d~ que tenhamos
uma votação favorável ao parecer do ilustre Deputado Jorge
Arbage.

O Sr. Eraldo Trindade - Sr. Presidente., peço a palavra,
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex~

a palavra.

O SR. ERALDO TRINDADE (Bloco - AP. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, pelo que ouvi, V. Exª anunciou
a anuência da Mesa com relação ao pedido de verificação
de votação. A matéria já não se encontra ~ais em fase de
discussão. Com todo o respeito que merece o Qeputado Antô­
nio Britto, que aliás tem sido um dos Parl:jlmentares mais
atuantes desta Casa. em termos de ciência e te~nologia, gosta­
ria que V. Ex' fizesse cumprir o Regimento, porque entendo
que a matéria já se encontra em processo de votação.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) ~ A reclamação
de V. Ex" procede. Realmente, a Mesa proctirou ser liberal,
nobre Deputado Eraldo Trindade, porque ainda não temos
quorum para deliberar neste momento.

Nessas circunstâncias, a manifestação do ilustre Depu­
tado Antõnio Britto contribuiu para que trouxéssemos mais
alguns Srs. Deputados ao plenário.

A Mesa oferece a quem tenha posição contrária a mesma
oportunidade. para que se estabeleça o contràditório.

O SR. ERALDO TRINDADE - Prefiro qlIe o Regimento
Interno seja cumprido, Sr. Presidente, já que, é visível a pre­
sença maciça de Deputados neste Plenário, para a votação.
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o Sr. Germano Rigotto - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex"
a palavra, nobre Deputado Germano Rigotto.

O SR. GERMANO RIGOTTO (PMDB - RS. Sem revi­
s<io do orador.) - Sr. Presidente, penso que inclusive a espera
é procedente, já que as campainhas foram acionadas agora,
para que os Srs. Deputados possam acorrer ao plenário.

Esse é um assunto muito importante e exige. portanto,
uma presença significativa em plenário. Em termos de necessi­
dade de deliberaçllo, o nobre colega Antônio Brito ressaltou
muito bem que vamos deliberar apenas sobre um parecer
e n<io sobre um projeto de lei que determine a necessidade
de deliberação do Congresso NaCIOnal, em relação à concessão
de TV por assinatura. Sem dúvida, Sr. Presidente, a aprovação
desse parecer é o início de uma definição concreta da Casa
quanto à necessidade de o Congresso Nacional deliberar sobre
a concessão das TV por assinatura.

Aproveito a oportunidade para convocar os colegas De­
putados da Bancada do PMDB para acorrerem ao plenário
e votar favoravelmente ao parecer.

Peço aos colegas que estão em seus gabinetes ou nos
corredores da Câmara dos Deputados que compareçam ao
plenário. porque é importante o voto favorável ao parecer.

. O Sr. Paulo Hartung - Sr. Presidente. peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex"
a palavra.

O SR. PAULO HARTUNG (PSDB - ES. Sem revisão
do orador.) -Sr. Presidente. em nome da Bancada do PSDB.
gostaria de convocar os nossos companheiros que estão nos
corredores. ou nos seus gabinetes. para comparecerem ao
plenário da Casa. pois vamos decidir sobre matéria impor­
tante: a exploração de serviços de televisão por assinaturas.
Vamos decidir sobre um parecer da Comissão de Constituição
e Justiça e de Redação. Trata-se de matéria da maior impor­
tância. que traz de volta para esta Casa uma decisão sobre
a exploração desse importante serviço que informa a opinião
pública e a int1uência no seu dia-?-dia. Queremos. por isto.
convocar os nossos companheiros para aqui comparecerem
no sentido de apreciar este parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça e de Redação e aprová-lo.'

Muito obrigado.

O Sr. Jesus Tajra - Sr. Presidente. peço a palavra pela
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex"
a palavra.

O SR. JESUS TAJRA (Bloco - PI. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente. o Bloco retira o pedido de verificação.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tendo o nobre
Líder do Bloco Parlamentar retirado o pedido de verificação.
a Mesa considera a matéria aprovada pelo processo simbólico.
(Palmas.)

O Sr. Germano Rigotto - Sr. Presidente. peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Concedo a pala­
vra pela ordem ao nobre Deputado.

O SR. GERMANO RIGOTTO (PMDB - RS. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente. para evitar corrida ao plená­
rio, gostaria de comunicar que não vai haver verificação de
votação, pois o requerimento foi retirado.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - A Mesa prefere
que os Deputados venham ao plenário para que tenhamos
uma sessão concorrida. porque toda a matéria é relevante.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro)­

6
PROJETO DE LEI N~ 2.838-A, DE 1989

(Do Sr. Max Rosenmann)

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei n"
2.838,. de 1989, que dá nova redação ao dispositivo
da LeI n" 3.857. de 22 de dezembro de 1960, que cria
a Ordem dos Músicos do Brasil e dispõe sobre a regula­
mentação do exercício da profissão de músico, e dá
outras providências; tcndo pareceres: da Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação. pela constitucio­
nalidade, juridicidade e técnica legislativa (Relator: Sr.
Jorge Arbage); e da Comissão de Educação. Cultura
e Desporto, pela aprovação, com emendas (Relator:
Sr. Sólon Borges dos Reis).

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Não havendo
oradores inscritos, declaro encerrada a discussão.

Vai-se passar à votação da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tendo sido
oferecida4emendas ao Projeto n~2.838-A,de 1989, em discus­
são em turno único. volta o mesmo às Comissões de Consti­
tuição e Justiça e de Redação; e Educação, Cultura e Des­
porto.

- N~ 1­

Redija-se assim o caput do art. 1":

"Art. 4" .
§ 1" Os membros do Conselho Federal serão

eleitos por escrutÍneo secreto em Assembléia Geral,
realizada em cidades com mais de cem músicos em
situação legal com a OMB.

§ 2" Publicar-se-á edital, com antecedência míni­
ma de trinta dias, indicando a composição das chapas. "

Justificação

A emenda objetiva possibilitar a participação do maior
número possível dos membros da OMB na eleição de seus
dirigentes.

Plenário, 3 de setembro de 1991. - Deputado Messias
Góis.

- N9 2-

Acrescentem-se ao inciso IV do art. 1" os seguintes pará­
grafos:

"Art. 17 .
§ 1" Os artistas populares, tais como: cantado­

res. violeiros, repentistas. improvisadores. cantores
sertanejos e instrumentistas, que não forem aprovados
na forma do art. 28, letra g, desta lei, poderão receber
a carteira de Músico Prático. desde que passem por
um teste vocacional, cantando ou executando obras
musicais diante de uma banca examinadora.
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§ 2" Os interessados. no que se refere o pará­
grafo anterior. dirigir-se-ão à OMB por requerimento.
que serão atendidos no prazo de 30 dias a partir do
protocolo do mesmo.

§ 3" Estes poderão exercer as fuoçôes previstas
nos arts. 30 e 31 suprindo a falta de artistas mais qualifi­
cados."'

Justificação

A emenda regulariza a situação dos artistas populares.
Plenário. 3 de setembro de 1991. - Deputado Messias

Góis.

- N"3-

Acrescente-se. onde convier:

"Art. As emissoras de radiodifusão reservarão
uma hora por semana em rede nacional. durante quatro
semanas antes das eleições. para os debates dos candi­
datos sobre o mercado de trabalho e a cultura musical.
Os debates terão que ser em horário nobre. com solici­
tação por ofício da OMB ao Ministério do Trahalho."

Justificação

A emenda quer tornar o pleito mais democrático.
Plenário. 3 de setembro de 1991. - Deputado Messias

Góis.

- N~4­

Inclua-se onde convier:

"Art. Somente serão contratados artistas es-
trangeiros mediante convênios de reciprocidade. devi­
damente firmados pelo Ministério do Trabalho e da
Previdência Social homologados pelos sindicatos de
classe. autores e músicos.

I - Fica reservado no mínimo 213 do mercado mu­
sical brasileiro para os artistas pátrios. exceto o que
dispõe o inciso II deste artigo.

II - Nas cidades com população superior a um
milhão de habitantes. os usuários de música terão que
preencher suas programações com músicas regionais
na proporção mínima de 114.

III - Nas cidades com população inferior a um
milhão de habitantes a obrigatoriedade mínima será
de 10% da programação. mas com artistas residentes
naquela unidade federativa.

IV - Todos os usuários de música mecânica. com
público ou acomodação superior a cem pessoas. ficam
obrigados a programar no mínimo três horas por sema­
na com música ao vivo. executada por artistas devida­
mente contratados.

V - Os usuários de que trata o inciso anterior
poderão optar em pagar uma taxa proporCional ao tem­
po utilizado. Essa taxa mensal será paga à OMB, que
ficará com 4l)l'{·; o sindicato dos músicos, 30%. Esse
dinheiro será obrigatoriamente revertido para a assis­
tência social desses três órgãos.

VI - O sistema de execuçáo musical em termos
nacional e regional. bem como o aproveitamento eco­
nômico dele decorrente. terá que ser aprovado em as­
sembléia geral. convocada pelo sindicato nacional dos
compositores musicais em conjunto com a ordem dos
músicos.

VII - A exploração de obras musicais. mecânicas
ou ao vivo. somente será permitida mediante contrato.
devidamente homologado pelos prgãos de classe, tais
como: OMB e sindicatos.

VIII - A Ordem dos Músicos do Brasil, em virtu­
de das atribuições conferidas nesta lei. terá o seu nome
alterado para Ordem dos Compositores e Músicos Bra­
sileiros. e poderá representar as categorias como um
todo, em juízo e fOia dele."

Justificação

A emenda visa proteger o artista nacional e evitar a evasão
de rendas.

Plenário. 3 de setembro de 1991. - Deputado Messias
Góis.

O Sr. José Geraldo - Sr. Presidente. peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Concedo a pala­
vra ao nobre orador.

O SR. JOSÉ GERALDO (PMDB - MG. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, eu gostaria de registrar a minha
presença porque o painel está desligado.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - A Mesa deter­
mina a reabertura do painel para que os Srs. Deputados retar­
datários possam registrar a presença. sem que precisem inter­
romper o andamento da sessáo.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - A Mesa vai
prestar um esclarecimento relativo à deliberação do Item 5
da pauta. Quanto à aprovação do parecer da Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação sobre TV por assinatura,
é importante que haja esclarecimento no que tange aos efeitos
da deliberação adotada pelo Plenário.

Através das Mensagens n"' 263 e 266, de 14 de março
de 1990, o Sr. Presidente da República submete à apreciação
do Congresso Nacional atos que outorgam concessão, respecti­
vamente, à Sociedade Rádio Alvorada Ltda., na região metro­
politana de Belo Horizonte, e à TV Delta de Curitiba Ltda.,
na região metropolitana de Curitiba. ambas para explorar,
pelo prazo de 15 anos. sem direito de exclusividade, serviço
especial de Televisão por Assinatura - TVA.

Em 18 de abril de 1990. através da Mensagem ng 382,
o Sr. Presidente da República solicita a retirada das mencio­
nadas Mensagens. com a justificativa de que "esses atos teriam
sido submetidos por equívoco ao Congresso Nacional, con­
soante o Parecer SR-Q3. de 21 dc junho de 1989, publicado
no Diário Oficial da Uniáo de 23 subscqüênte".

Ainda de acordo com a Mensagcm, "as concessões de
TV por assinatura não se confundem com as dos serviços
de radiodifusão sonora de sons e imagens, prescindindo, as­
sim. salvo melhor juízo. de formalidade de ratificação pelo
Poder Legislativo".

Ao examinar a questão. na época, a Presidência da
Casa verificou que. embora fosse de sua competência decidir
sobre pedido de retirada de propostas. nos termos do art.
114. inciso VIII. do Regimento Interno, as mensagens do
Executivo tinham por motivação um tema que já era preocu­
pação da Câmara - saber se as concess()es de TV por assina­
tura estavam e ou não sujeitas à aprovação do Legislativo
-, tanto que consulta no sentido de definição da questão
já se encontrava sob exame da Comissão de Constituição e
Justiça e de Redação. a pedido da Presidência, atendendo
à solicitação de um parlamentar.
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Assim, houve por bem S. Exq o Presidente, à época aguar­
dar o parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de
Redação, para, só depois, decidir o destino das Mensagens
n"> 263 e 266/90.

Tendo a Comissão de Constituição e Justiça e de Redação
opinado, através do Parecer n" 18/90, que acaba de ser apro­
vado por este Plenário, que as concessões de TV por assinatura
estáo sujeitas à apreciaçáo do Congresso Nacional, decide
esta Presidência proceder à distribuição das Mensagens n9s

263 e 266, de 1990, às Comissões competentes para apreciação,
negando curso à solicitação de retirada.

(Leitura)
A Mesa pede atenção do Plenário para uma informação

importante: a Presidência está assinando, neste momento,
ato que constitui a Procuradoria Parlamentar. Trata-se de
instituição criada pelo Regimento Interno para a defesa do
Parlamento e que terá composição de 22 integrantes - 11
titulares e 11 suplentes da livre designação do Presidente,
que, no entanto, procurou preservar a proporcionalidade dos
partidos e buscar o perfil de Parlamentares que, por formação,
sejam profissionais da área, ou por estilo da ação política,
possam prestar-se a oferecer à Casa os seus trabalhos nessa
atividade.

Nessas condições, Srs. Deputados, estou designando para
integrar a Procuradoria Parlamentar, como titulares, às se­
guintes Deputados:
Bloco - PFL - Titulares: Roberto Magalhães, Messias Góis
e Jesus Tajra. Suplentes: Jairo Carneiro, Roseana Sarney e
Luciano Pizzatto.
PMDB - Titulares: Nelson Jobim e José Luiz Clerot. Suplen­
tes: Renato Vianna e Armando Costa.
PDT - Titular: Miro Teixeira. Suplente: Sérgio Gaudenzi.
PDS - Títulos: Adylson Motta. Suplente: Vasco Furlan.
PSDB - Titular: Sigmaringa Seixas. Suplente: Paulino Cícero
de Vasconcelos.
PTB - Titular: Sólon Borges dos Reis. Suplente: Rodrigues
Palma.
PT - Titular: Paulo Delgado. Suplente: João Paulo.
PDC - Titular: José Maria EymaeL Suplente: Paulo Man­
darino.

Acrescento ainda que sob a coordenação do Sr. Deputado
Roberto Magalhães funcionará a Procuradoria Parlamentar.

Convido os Srs. Deputados e os Srs. Líderes que fazem
parte desta Comissão para um singelo, mas muito significativo
ato de posse em nossa instituição, amanhã, ao meio-dia, no
gabinete da Presidência desta Casa.

Era o que queria dizer ao Plenário. (Palmas.)

A Sra. Irma Passoni - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex~

a palavra pela ordem.

A SRA. IRMA PASSONI (PT -SP. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, quero'cumprimentar V. Ex~ pela insta­
lação dessa Comissão. Gostaria de lembrar-lhe que na CPI
da Ciência e Tecnologia já foram realizadas sessenta audiên­
cias individuais e a maioria dos depoentes ressaltou a necessi­
dade da instalação do Conselho de Altos Estudos. V. Ex~

nos havia informado que quando criasse a Procuradoria Parla­
mentar também instalaria o Conselho de Altos Estudos. É
preciso que haja um esforço no sentido de, em curto prazo,
regulamentarmos o Conselho de Altos Estudos, tendo em

vista, por exemplo, que, ante uma lei tão complexa quanto
a Lei de Propriedade Industrial, estamos sem um parecer
técnico à altura, para que esta Casa possa decidir com todas
as informações possíveis.

Por isso, apelo para que, sem continuidade, instalemos
o Conselho de Altos Estudos, o que também é preocupação
de V. Exq

, tenho certeza.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - É procedente
a preocupação de V. Ex~., nobre Deputada Irma Passoni,
e a Mesa esclarece ao Plenário que, efetivamente, a intenção
da Comissão Diretora da Casa era proceder à instalação simul­
tânea da Procuradoria Parlamentar, do Conselho de Altos
Estudos, e da Comissão de Ética.

No entanto, estas duas últimas funções dependem de
apreciação e aprovação do Plenário, porque ainda falta ao
respectivo projeto de resolução a tramitação adequada, en­
quanto que a Procuradoria Parlamentar, prevista no Regi­
mento, dependia de um simples ato da Presidência.

Como esta Casa precisa, realmente, implementar meca­
nismos de defesa, preferimos seguir o caminho mais célebre
da constituição da Procuradoria Parlamentar. Mas é compro­
misso da Mesa Diretora, à qual V. Ex~ pertence como suplente,
trazer à apreciação do Plenário, o quanto antes possível, a
criação do Conselho de Altos Estudos e da Comissão de Ética.

O Sr.. Jurandyr Paixão - Sr. Presidente, peço a palavra,
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. ex~

a palavra.

O,SR. JURANDYR PAIXÃO (PMDB -SP. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de parabenizar V.
Ex~ pela instalação da Procuradoria Parlamentar, instituto de
defesa do Poder Legislativo cuja criação há muito se fazia
necessária.

Parabenizo ainda mais V. Ex" por escolher como Coorde­
nador da Procuradoria Parlamentar o nobre Deputado Ro­
berto Magalhães, ex-Governador, excelente Deputado, um
dos esteios da Comissão de Constituição e Justiça e de Reda­
ção, homem sereno, tranqüilo e que - tenho certeza - em­
prestará à Procuradoria o brilho do seu talento e da sua inteli­
gência. Cumprimento também V. Ex' pela escolha feliz dos
membros da Procuradoria, realmente expoentes desta Casa
nos campos jurídico e constitucionaL Certamente, doravante,
sem revanchismos pueris, sem bravatas, esta Casa irá, enfim,
através da Procuradoria Parlamentar, fazer valer o direito
dos srs, Deputados de terem preservadas sua imagem, sua
dignidade e sua honra, não raras vezes - hoje, como regra
geral - atacadas violentamente pela imprensa deste País.
Creia, Sr. Presidente, V. Ex~ lavrou um tento na condução
dos destinos desta Casa. Também como jurista, está V. Ex~

de parabéns.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - A Mesa agra­
dece a V. Ex' nobre Deputado Jurandyr Paixão, a manifes­
tação generosa feita em relação à administração da Casa,

O Sr. Eliel Rodrigues - Sr. Presidente, peço a palavra,
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex~

a palavra.

O SR. ELIEL RODRIGUES (PMDB - PA. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de solicitar à Mesa
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que, ao analisar a composição da Comissão de Altos Estudos.
focalizasse não só assuntos meramente de ordem política ou
institucional. mas também referentes às áreas de ciência e
tecnologia. econômica. social, moral e política do País. a fim
de que se abranja uma gama maior de aspectos.

o Sr. Hélio Bicudo - Sr. Presidente. peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Tem V. Ex'a
palavra.

O SR. HÉLIO BICUDO (PT - SP. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente. o Partido dos Trabalhadores felicita
V. Ex' e a Mesa pela decisão tomada da criação da Procura­
doria Parlamentar.

Em conversas anteriores a esse respeito. algumas vezes.
chegamos à conclusão de que o ato que V. Ex' acaba de
praticar virá. sem dúvida alguma. a ser fator importante na
independência. na credibilidade e na respeitabilidade do Parla­
mento, que é uma das bases do sistema democrático. Muito
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - A Mesa agra­
dece ao nobre Deputado Hélio Bicudo a manifestação.

Antes de passar ao horário destinado ao Grande Expe­
diente, transmito à Casa comunicação do Presidente do Sena­
do Federal. Senador Mauro Benevides, sobre a convocação
hoje, às dezenove horas. de sessão conjunta das duas Casas
do Congresso NacionaL para apreciação de vetos presiden­
ciais.

O SR. PRESIDENTE (Ibsen Pinheiro) - Passa-se ao

VI - GRANDE EXPEDIENTE

Tem a palavra o Sr. Carlos Azambuja.

O SR. CARLOS AZAMBUJA (PDS - RS. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados. nas­
cido em Bagé, bela cidade de meu Estado, o Rio Grande
do Sul, honra-me representar meus concidadãos neste Con­
gresso Nacional e, aqui. abordar e debater temas que interes­
sam à Nação brasileira e ao meu Rio Grande. especificamente.

Homem do campo, acostumado às lutas e às dificuldades
impostas àqueles que labutam na terra. trago a esta Casa
a palavra de um homem de bem. lutador, trabalhador e com­
promissado com o desenvolvimento de nossa gente. aqui che­
gado por obra e graça de consagradora votação obtida nas
terras gaúchas e, maciçamente, em meu torrão natal. a pujante
cidade de Bagé.

Trago no peito a dedicação do homem rio-grandense,
o compromisso de quem, de há muito, milita na vida pública
e o interesse em ajudar, no Congresso Nacional e em BrasJ1ia,
a caminhada de nosso povo em busca de mais paz. mais desen­
volvimento, mais justiça social, mais nutrição, mais riqueza.

Meu compromisso com o povo brasileiro - e com minha
gente gaúcha - é maior do que meus interesses pessoais.
Atestam isto meu mandato de Vereador e os anos de gestão
à frente da Prefeitura de Bagé, de onde orgulho-me de ter
saído engrandecido e prestigiado pela população e o exercício
do mandato de Deputado Estadual no Rio Grandedo Sul.

Político coerente. de convicções políticas definidas. tenho
mantido inalterados meus propósitos de homem público no
sentido de cooperar com a sociedade brasileira, defendendo

as idéias que julgo mais pertinentes à solução dos graves pro­
blemas que afligem nosso País.

Entendo, Sr. Presidente e Srs. Deputados, que a melhor
solução para alcançarmos o desenvolvimento brasileiro é pro­
mover o crescimento econômico, aumentar a produção, traba­
lhar e trabalhar muito. com inteligência e criatividade.

Temos que implementar, rapidamente. na sociedade bra­
sileira. o fortalecimento da empresa privada. Através dela
é que se alcançará maior eficiência e maior produtividade
dos fatores de produção, tradicionalmente escassos em econo­
mias pobres como a brasileira.

Minhas convicções antiestatizantes não significam que
meu pensamento liberal não reserve espaço para a ação esta­
tal. Entendo, entretanto, que ao Estado cabe uma ação preci­
puamente social, devendo destinar seus recursos e o talento
de seus funcionários a atividades indelegáveis, que não possam
ser executadas pela empresa privada. às ações sociais. voltadas
para conferir o papel compensatório que cabe ao Estado,
para diminuir as diferenças sociais que se avolumam e se
agigantam em nosso meio.

Minha filosofia liberal. de ardente defensor do direito
de propriedade, está estribada em sólidos conceitos e na crença
de que é através destes direitos, da obediência a dogmas jurídi­
cos sedimentados em nossa cultura e, mesmo. na implemen­
tação efetiva do capitalismo que se alcançará o desenvolvi­
mento e a justiça social que todos almejamos. E a dinamização
do setor empresarial que propiciará mais empregos, melhores
salários, maior atividade econômica e maior geração de rique­
zas.

Creio. firmemente. que o Brasil é um país viável. Creio
que a profunda crise que se ahate sobre a Nação. que ensom­
brece os céus da economia nacional e turva a vida dos brasi­
leiros, com a recessão. o desemprego. o arrocho salarial, a
queda do Produto Interno Bruto. tudo isto. é fruto de uma
conjuntura do País e do momento internacional - notada­
mente no que se relaciona aos países não desenvolvidos ­
mas é algo que, se muito doloroso. muito cruel para o povo
brasileiro. é transitório. O imenso potencial deste País. com
expressivos recursos naturais e com uma operosa e talentosa
população ditam um futuro brilhante e auspicioso para esta
Nação. Minha atuação política tem sido balizada por tal con­
vicção.

Havendo ingressado na política pelas mãos de meu saudo­
so pai, Ney Ramos de Azambuja. exemplo de homem que
procuro seguir. militei. desde então, no PSD, na Arena e,
agora. no PDS. Anos e anos de militância política moldaram
a filosofia e o ideário pelos quais luto com força e dedicação,
pois entendo que somente por esta via será possível atingirmos
os objetivos sociais que buscamos atingir.

Na defesa desses ideais, pautei e pauto minha vida públi­
ca, os mandato eletivos, os cargos que desempenhei. Meus
concidadãos reconheceram a validade dessas idéias, na medida
em que sufragaram meu nome nas urnas e na medida em
que apoiam minhas propostas.

Tal fato me gratifica e aumenta minha responsabilidade
política e social. Entendo que a vida pública de cada um
de nós, a minha e a de V. Ex" não podem mais ser dissociadas
dos destinos, dos anseios e das demandas da sociedade e dos
eleitores que respresentamos.

E. a propósito, quero aqui referir-me a um tema que
me traz enorme preocupação, enquanto membro desta Casa
e ex-Deputado Constituinte pelo Estado do Rio Grande do
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Sul: a regulamentação, a elaboração da legislação comple­
mentar decorrente da promulgação da Constituição Brasileira
de 1988.

Na qualidade de Deputado Estadual Constituinte - in­
clusive líder do PDS por duas oportunidade - tive a honra
de participar da elaboração da Constituinte Estadual, que
conforma e delineia a legislação e as normas da sociedade
rio-grandense e pude ali perceber o quanto é necessário dar-se
curso rápido e eficiente ao processo legislativo complementar,
que sinalizará clara e seguramente, aos cidadãos, o arcabouço
legal que orienta a sociedade e permite o aprimoramento
o legal e melhor funcionamento dos agentes econômicos, so­
ciais e políticos.

Creio que, embora se fale de forma açodada acerca da
antecipação da revisão constituinte prevista para 1993 - e,
aqui faço um destaque: creio ser fundamental revisarmos al­
guns aspectos de nossa Constituição, para dotarmos o Estado
brasileiro de melhores condições de alcançar seu desenvol­
vimento pleno - mais importante neste momento é debruçar­
mo-nos na tarefa de, com criatividade, espírito público, com­
petência e dedicação, elaborarmos as leis que proporcionarão
a complementação dos ditames da Constituição Federal, apri­
morarmos a legislação existente, enfim, ampliarmos a norma­
tização legal que estimulará, disciplinará e orientará a vida
dos brasileiros e o desenvolvimento econômico social e político
da Nação. Entendo que este é o maior compromisso com
que nos defrontamos e ao qual devemos, dia e noite, dedicar­
mo-nos.

Meu compromisso maior é com o agricultor e com o
precuarista brasileiro, categoria da qual orgulhosamente ­
mas com sacrifícios - faço parte, vivenciando suas vicissi­
tudes, sua diuturna labuta, seus sucessos e seus fracassos,
a seca e a enchente, o sol e a chuva, a geada e o calor tórrido,
a inflação e os planos econômicos. Ê deste setor que pretendo
falar mais detalhadamente e esta Casa, nesta e em futuras
oportunidades. Além de membro titular da Comissão de Mi­
nas e Energia e dq Comissão Mista de Orçamento - onde
pretendo atuar, em favor da tansparência orçamentária e de­
fendendo os interresses do meu Rio Grande do Sul, sem perder
de v4sta os interesses maiores da Nação - faço parte da Comis­
são de Agricultura e Política Rural da Câmara dos Deputados
e nela pretendo contribuir para o debate e para a tomada
de decisões legislativas que possibilitem o aprimoramento da
agricultura nacional, para minorar as dificuldades pelas quais
passam o agropecuarista brasileiro.

Bem conheço tais dificuldades. Sou testemunha e prota­
gonista da faina diária do agricultor brasileiro, da imensa res­
ponsabilidade que recai sobre seus ombros, das incertezas
de seu processo produtivo, da instabilidade do ambiente que
o cerca, das injustiças das políticas econômicas.

Nosso País conheceu, ao longo de duas ou três décadas,
formidáveis transformações no setor rural. Por um lado. a~sis­

timos a uma completa inversão na proporção de habitantes
no meio rural e no meio urbano. Se há apenas 30 anos mora­
vam no campo 70% dos brasileiros, hoje apenas 30% - e
menos, como indicará o próximo censo - vivem no campo,
estando nas cidades mais de 70% da população.

O que isto significa, nobres colegas? Significa que, se
não há estrutura, nas cidades - e não há, todos sabemos
para suportar essa migração, com empregos, educação, saúde,
transportes e equipamentos comunitários, avolumar-se-ão os
problemas sociais, observar-se-á, tão-somente um inchaço dos

centros urbanos, cairá a qualidade de vida da população e
se incrementarão os problemas do País.

De outra parte, significa que cada vez menos brasileiros
ficam responsáveis pela produção dos alimentos para essa
crescente população urbana - que, obviamente, não produz
seu próprio alimento - e pela produção das matérias-primas
que movem a indústria de transformação e que fazem girar
expressiva parcela da economia nacional.

A equação é de fácil entendimento: se antes o setor
agroindustrial não era desenvolvido como hoje e a população
estava, em sua maioria no campo, os agricultores produziam
alimentos para si e, somente, mais de 30% da população.
e para um incipiente setor agroindustrial. Hoje, menos agricul­
tores devem produzir alimentos para si e para 70% da popula­
ção, além de abastecer o inquestionavelmente grande parque
industrial brasileiro e mais, proporcionar as divisas de que
tanto necessitamos, através da exportação de produtos agríco­
las e de seus derivados.

Naturalmente que para realizar tal façanha, exige-se da
agricultura brasileira, cada vez mais, competência, eficiênia
e produtividade. Ê o agropecuarista nacional tem demons­
trado ter esses atributos, a exemplo de meus conterrâneos
da região da Campanha do Rio Grande do Sul, em torno
de bagé, na parte sul do Estado, além de outras regiões que
compõem aquela valorosa unidade da Federação. Ao longo
desses anos os gaúchos têm demonstrado -' com esforço,
dedicação e inteligência - capacidade para modernizar-se,
aprimorar-se, aprimorar as técnicas de administração e de
produção tornando o campo rio-grandense um modelo de
exportação agropecuária, aumentando a produtividade e ofe­
recendo à Nação milhões de toneladas de grãos e de carne,
além de uma enorme gama de outros produtos'.

Essa eficiência do agricultor brasileiro - ~ue aqui deta­
lhei tomando corno exemplo o gaúcho - é, entretanto, posta
à prova, permanentemente pelos obstaculos c010cados pelos
desacertos das políticas econômicas do País. A cada momento
o agropecuarista que, corno já disse e repito, atua sob efeito
de condições que, as mais das vezes, fogem ao seu controle
- como a chuva, o sol, a geada, enfim os fenômenos naturais
- ainda têm que enfrentar a insensibilidade de autoridades
econômicas que, de tempos em tempos, tom,,! decisões com
o pensamento voltado aos processos industriai~ e comerciais,
nos quais a sazonalidade é inexistente ou reduzida, sem levar
em conta os processos peculiares e específicos orientados por
fenômenos naturais e biológicos que presidem as atividades
dos a~rjcultores.

E contra este estado de coisas que se insurgem os agricul­
tores brasileiros. Ê contra as decisões mal pensadas, tomadas
sem levar em contra as peculiaridades do processo agrope­
cuário e da importância estratégica do setor para a estabilidade
da economia e da sociedade brasileira, que se levantam, sem­
pre, as vozes dos setores comprometidos com a produção
agrícola do País.

Parece inacreditável que, a par das naturais dificuldades
com que se defrontam os agricultores, tenham estes ainda
que lutar contra atos normativos e insensatos que dificultam
seu processo decisório e sua atividade de produção. Deixem
os agricultores brasileiros produzir em paz, porém com apoio
e incentivos, por que somente assim fortaleceremos o setor
agrícola e teremos estabilidade na produção de alimentos e
matérias-primas.
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o apoio ao setor agrícola é um imperativo das nações
desenvolvidas, é um imperativo das sociedades que sabem
que nesse setor repousa a vida econômica nacional e não
encontramos. no mundo, nenhuma nação desenvolvida que
não apóie, incentive, subsidie e proteja sua agricultura, não
apenas por questões econômicas e sociais mas, sobretudo por
questões estratégicas. Elas sabem que o setor agro~ecuário

deve ser forte, estável e mantido para dar segurança alimentar
à sociedade.

Em nosso País, o que temos visto, ao longo dos últimos
anos, é uma política de orçamento nacional que não leva
em conta as questões estruturais da agropecuária e da socie­
dade como um todo. Quando se julga possível importar produ­
tos agrícolas subsidiados lá fora, porque assim se internaliza
a preços mais baixos na economia brasileira, se está desconhe­
cendo que se o produto vem mais barato é porque, conjuntu­
ralmente, o país de origem destinou recursos de outras fontes
não agrícolas para subisidiá-Io, fortalecendo seu agricultor,
mas não assegurando que, ad eternum, venderá ao Brasil
a baixos preços. Em contrapartida, tais importações ocasio­
nam, não apenas uma baixa nos preços internos, mas, sobre­
tudo, uma desestruturação do setor produtivo brasileiro e,
em futuro próximo, a Nação não contará com sua própria
produção, ficando à mercê da importação - aí, então, aos
preços que os fornecedores ditarem. Não nos parece por de­
mais complexo tal raciocínio, que não possa ser entendido
facilmente por autoridades econõmicas que têm optado por,
a qualquer momento, autorizar a importação de alimentos.

Sr. Presidente e Srs. Deputados, lembremo-nos das incrí­
veis dificuldades por que têm passado os agricultores noS últi­
mos anos, decorrentes de falta de crédito e de outros instru­
mentos de política agrícola. Uma agricultura que, na década
de 70 experimentou notável crescimento, aumentou sua pro­
dução e sua produtividade, gerou divisas e riquezas internas,
alcançou índices de produtividade igualáveis aos melhores paí­
ses produtores, atingindo a expressiva marca de 70 milhões
de toneladas de grãos, vê, agora, encolher-se, definhar a pro­
dução que, neste ano, não passará das 57 milhões de toneladas,
diminuir a produção de carne e o rebanho nacional, enfim
uma flagrante redução de produção agropecuária máxima,
que ainda assim era inferior à demanda potencial da população
brasileira.

O crescimento de nossa agropecuária, naqueles anos, foi
fruto, em primeiro lugar da operosidade, competência e dedi­
cação do agricultor brasileiro - o pequeno, o médio e o
grande -e, também do apoio que a Nação proporcionou-lhe,
em termos de crédito, assistência técnica, pesquisa, armaze­
nagem, e outros instrumentos. Sou testemunha de tal fato.
Muito do que se obteve, em termos de progresso técnico
da agropecuária em Bagé e na região da fronteira rio-gran­
dense deveu-se às novas tecnologias desenvolvidas pelos ope­
rosos pesquisadores do Centro Nacional da Embrapa, lá locali­
zado, pela difusão dessas tecnologias e sua promoção, levada
a efeito pelos técnicos da Emater-RS. que lá possui um escri­
tório e cujos extensionistas são vistos, diariamente, nas fazen­
das, nas comunidades, em reuniões com os agricultores, num
infatigável trabalho de educação informal e de informação
técnica e pelo apoio creditício proporcionado pelos agentes
financeiros, especialmente o Banco do Brasil, ao agricultor
e ao pecuarista da região. Não fora a ação destes três segmen­
tos, aliados aos demais instrumentos.da política agrícola, im­
portantes coadjuvantes no processo, não teríamos, segura-

mente, alcançado os níveis de produção e produtividade que
ostentamos, não teríamos alcançado o moderno setor produ­
tivo agropecuário que lá está estabelecido.

Como Prefeito da cidade de Bagé, por seis anos, tive
a oportunidade de observar, orientar e apoiar a ação das
instituições ligadas ao setor agropecuário, de lutar por melho­
res meios de produção e pelo aprimoramento do setor produ­
tivo da agropecuária bageense. Honra-me sobremaneira ter
definido o setor rural como prioritário em minha adminis­
tração, pois acredito firmemente que é apoiando-o que se
obtém as condições para um harmônico desenvolvimento mu­
nicipaL

Em minha cidade, desenvolveu-se de tal forma a agrope­
cuária que positivos reflexos econômicos se fazem sentir no
meio urbano. Desenvolveu-se o setor de comércio de insumos
e produtos agrícolas, a agroindústria, as atividades financeiras,

. enfim, boa parte da economia urbana passou a girar em torno
da agropecuária.

A propósito, é importante salientar que, embora o Produ­
to Interno Bruto da agricultura nacional esteja hoje em algo
em torno de 11 % do PIB Nacional, na realidade este setor
representa muito mais. Ao se considerar os setores a montante
e a jusante da agricultura, a indústria e o comércio de insumos
e máquinas, o setor financeiro voltado à agricultura, à agroin­
dústria e outros, este PIB agrícola cresce para algo em torno
de 30% a 40%.

O crédito rural encurtou, encolheu, diminuiu a níveis
preocupantes, totalmente insatisfatórios para o atendimento
da demanda da agricultura brasileira e, conseqüentemente,
os custos financeiros passaram a inviabilizar a agricultura.
Há muito tempo não se investe na agropecuária e, sem investi­
mento, compromete-se a produção futura.

O agricultor brasileiro e suas cooperativas estão profun­
damente descapitalizados, endividados por força da redução
das dotações do crédito, do custo do dinheiro e do descom­
passo entre as taxas de juros e correção praticadas e os preços
mínimos definidos. Tivemos oportunidade, recentemente, no
Congresso Nacional, de corrigir tal situação referente ao ano
passado, mas somente depois de muita luta e de muitos prejuí­
zos sentidos pelos agricultores. No momento, para o ano em
curso, se afigura novamente o mesmo problema.

Creio que é hora de a Nação, através dos integrantes
do Legislativo e principalmente através das autoridades do
Executivo, entender a importância do crédito-rural, como in­
dutor do crescimento agrícola. É preciso que se definam dota­
ções em volume adequado, para reverter o atual processo
de queda da produção agrícola. Para a safra que se encerrou
agora, os recursos foram totalmente insuficientes, do que re­
sultou - associado à ocorrência da seca na Região Sul ­
a pobre safra 90/91. Aplicou-se, no ano passado, menos de
700 bilhões de cruzeiros, a preços de hoje. Estima-se que,
no mínimo, para atender às necessidades básicas da agrope­
cuária nacional haveria que se contar com cerca de 1,3 trilhâo
de cruzeiros e, para atender adeqüadamente a todas as necessi­
dades no setor agropecuário, incluindo investimentos, seria
necessário dobrar essa dotação.

Não podemos deixar de reconhecer que a profunda crise
econômica que se abate sobre o País e sobre as economias
do Terceiro Mundo impede o atendimento às demandas de
financiamento dos diversos setores produtivos. Entretanto,
entendo que não se pode penalizar por demais a agricultura,
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sob pena de desestruturar-se o setor de forma quase irresis­
tível. É preciso que se entenda que os recursos aplicados
na agropeçuária, principalmente em custeio, são recursos com
baixo impacto inflacionário, dado seu rápido retorno aos co­
fres de origem.

E mais, Sr. Presidente e Srs. Deputados, é preciso que
as autoridades da área econômica entendam que as decisões,
em agricultura, não podem esperar pelas decisões dos gabine­
tes. Um dos princípios basilares do crédito rural é sua oportu­
nidade, isto é, tem que ser alocado na hora oportuna, no
tempo certo. A chuva não espera para cair após a liberação
do recurso. O solo não aguarda indefinitivamente a colocação
da semente, para, então cobrir-se de ervas daninhas. As pragas
e doenças não aguardam o agricultor ter o dinheiro no bolso,
para então atacarem. A vaca não espera o crédito rural para
parir o terneiro. Enfim, o agricultor não pode esperar indefini­
damente as decisões de gabinetes, sobre volume e condições
do crédito, para, então tomar suas deciões sobre o que plantar,
o quanto plantar e como plantar. Há decisões empresariais
condicionadas por fenômenos naturais e biológicos wue cha­
mam por definições políticas e administrativas tomadas opor­
tunamente. Essa sensibilidade, essa consciência quanto às es­
pecificidades do processo agropecuário é que cobramos conti­
nuadamente dos responsáveis pelas decisões políticas maiores
ligadas à agricultura.

A propósito deste tema, registro minha opinião acerca
da Lei Agrícola. Todos nós, ao assumir esta Legislatura em
março deste ano, encontramos promulgada - aprovada que
foi ao apagar das luzes da Legislatura anterior - a Lei n'!
8.171, a chamada Lei Agrícola, assim como a Lei n° 8.174,
que a complementou. Entendo que tenhamos atingido, com
sua promulgação, um antigo e preeminente anseio das classes
produtoras ruralistas: haver um dispositivo legal que englobe
a normatização, orientação e disposição legais relativas à agro­
pecuária nacional. Neste sentido, louvo o esforço e a dedicação
dos Parlamentares que, no ano passado e início deste ano,
tornaram concreto tal intento, implementando o mandamento
expresso no art. 50 do Ato das Disposições Transitórias da
Constituição Federal.

O grande número de vetos apostos pelo Poder Executivo
a esta Lei, entretanto, desfigurou bastante o dispositivo legal,
retalhando-o e reduzindo sua amplitude, obrigando, inclusive
à edição de Medida Provisória, transformada na Lei n'! 8.174,
para acolher alguns dispositivos consensuais, que não ficariam
contemplados na Lei Agrícola.

Penso que, em primeiro lugar, devamos analisar profunda
e seriamente os vetos apostos e realizar uma análise que per­
mita derrubare, portanto, manterem vigor, aqueles que sejam
essenciais ao apoio à agricultura brasileira. De outra parte,

. entendo necessário cobrarmos, do Poder Executivo, a execu­
ção, não apenas da lei Agrícola, como da Lei n° 8.174 que,
entre..outros dispositivos, institui a equivalência-produto para
efeito de cálculos na concessão do crédito rural, embora de
uma forma totalmente reduzida, em relação ao que dispunha
a Lei Agrícola em seu Art. 51, vetado pelo Poder Executivo.

Entendo que será necessário um esforço redobrado desta
Casa, da Comissão de Agricultura e Política Rural e dos parla­
mentares que, como eu, estão vinculados à agropecuária, para
analisar o que restará de dispositivos legais, após a apreciação
dos vetos e, a partir daí, com criatividade e contando com
a participação dos agricultores e suas organizações, elaborar
novas leis que permitam englobar todo o arcabouço legal que

oriente, discipiine e estimule o setor agropecuário nacional
e promova seu desenvolvimento.

Finalmente, Sr. Presidente e Srs. Deputados que ouvem
este representante do Rio Grande do Sul, eleito com votos
das várias regiões do Estado, mas principalmente pela região
que faz fronteira com o Uruguai e com a Argentina, quero
fazer alguns comentários acerca de um assunto do momento,
que abordarei mais detidamente em outra oportunidade: o
Mercado Comum do Sul, o Mercosul.

Fruto da tendência mundial de integração econômica en­
tre países fronteiriços, como se observa na Europa, nos acor­
dos firmados entre os Estados Unidos. Canadá e México e
em outras áreas do Mundo, o Mercosul surge como uma gran­
de novidade para os quatro países envolvidos e, especifica­
mente, para o meu Estado natal. Trata-se de algo que poderá
revolucionar as economias dos quatro países, fotalecendo-as,
criando novas oportunidades de modernização, de aumento
de competitividade internacional, de geração de empregos.

A formação do Mercado Comum visa a facultar o aprovei­
tamento de economias de escala por parte dos operadores
econômicos públicos e privados, a partir do incremento da
demanda agregada a ser atendida por estes. O Mercosul busca
a expansão dos mercados e a adequada exploração das comple­
mentaridades existentes entre as economias do Cone Sul.

Preocupa-me, de qualquer modo, como o Tratado de
Assunção se refletirá na economia gaúcha. Acredito que será
algo de valioso, capaz de marcar um novo momento no pro­
cesso de desenvolvimento do Rio Grande do Sul. Preocu­
pa-me, entretanto, os reflexos da integração sobre a agrope­
cuária da região Sul do Brasil. Se é bem verdade que a indústria
brasileira poderá auferir vantagens comparativas expressivas
do processo de integração, alguns setores da agropecuária
poderão vir a sofrer dificuldades decorrentes das similaridades
de linhas de produção e das vantagens naturais comparativas
que nossos parceiros têm.

Nós, os agricultores do Rio Grande do Sul estamos pron­
tos a participar e a enfrentar a abertura do mercado, a integra­
ção do Cone Sul. Deveremos passar por processos de adap­
tação e de ajuste tecnológico e produtivo mas queremos deixar
clara a necessidade de que a implementação dos acordos deve
passar, previamente, por estudos que permitam aprimorar
o setor produtivo da agropecuária rio-grandense e preservá-lo
como patrimônio alcançado a muito custo, suor e sofrimento
do agropecuarista gaúcho. Entendo, por outro lado, que o
Mercosul deverá trazer aspectos altamente positivos para o
Brasil, para o Rio Grande do Sul e, especialmente para a
região da fronteira, onde estão localizados os Municípios de
Bagé, Santana do Livramento, Uruguaiana, São Borja e ou­
tros. Espero que estes melhoramentos não tardem, pois a
região precisa de novos investimentos e de uma retomada
em sua dinâmica econômica.

O Mercosul propiciará a reciclagem, a ampliação e o
aprimoramento da indústria gaúcha nos mais variados ramos,
tanto pelo intercâmbio industrial que proporcionará, como
pela abertura de mercados para venda dos produtos. Deverá
desenvolver-se a tecnologia e modernizar-se o parque indus­
trial, prevendo-se que beneficiem-se, dentre outros, os seg­
mentos de máquinas e equipamentos agrícolas e de biotecno­
logia. Além disso, deverá implantar nova infra-estrutura na
região, para suportar o incremento do comércio pleno da
integração. Antevejo minha região incrementada com a cons­
trução da Ponte São Borja-Santo Tomé, com o gasoduto,
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com a ligação rodoferroviária entre os portos do Rio Grande
e Antofagasta. Isto inquestionavelmente gerará progresso pa­
ra a região. abrirá novas oportunidades de emprego e de
negócios, incrementará a economia. A gente de lá, da campa­
nha e de fronteira, gaúchos e brasileiros, sabe como fazer
isto. sabe como empreender. tem capacidade. talento, compe­
tência e vontade para trabalhar e colaborar neste processo
de desenvolvimento brasileiro.

Ao alinhar aqui problemas e dificuldades do atual mo­
mento brasileiro. tenho por contribuir para a sua solução.
Instrumentos do bem comum. os poderes constituídos têm,
sob o atual quadro, enormes desafios. Entendo que. respei­
tadas as diferenças programáticas de cada facção aqui repre­
sentada, todas convergem no interesse de resolver essas difi­
culdades.

A expressão dos problemas e dificuldades brasileiras está
a exigir do Governo e dos demais Poderes uma ação firme
pela retomada do desenvolvimento. Essa missão, que precisa
mobilizar-nos a todos, situação e oposição. é urgente. O Brasil
do atual momento vive situação similar à de outras grandes
Nações. Os exemplos da Alemanha e do Japão pós-guerra,
de Portugal e de Espanha mais recentemente, podem e devem
inspirar-nos. O Brasil precisa da união de seus cidadãos em
busca de tempos melhores. Essa não é atribuição exclusiva
dos governantes, muito mais que isso, é o que almeja toda
a sociedade, cada brasileiro cumprindo com sua parte.

Sr. Presidente e Srs. Deputados, ao encerrar. agrade­
cendo e registrando a grande honra de ter sido ouvido por
V. Ex'> quer manifestar minha inabalável fé no Brasi\' na
democracia, no capitalismo como indutor do desenvolvimen­
to. na livre iniciativa e na empresa privada. no Estado como
regulador e elemento compensatório na promoção da justiça
socia\' na agropecuária e no agricultor brasileira enfim, nesta
Casa, que tenho certeza, saberá dar. através das leis. fiscali­
zação e debates, a devida resposta aos anseios da sociedade
brasileiro por mais paz, justiça. e hem-estar social.

Durante o discurso do Sr. Carlos Azambuja o Sr. Tbsen
Pinheiro, Presidente. deixa a cadeira da presidência. que
é ocupada pelo Sr. Tnocéncio Oliveira. /" Secretário.

o SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo
a palavra ao Sr. Tadashi Kuriki

o SR. TADASHI KURIKI (PTB - SP. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Deputados, estamos
vivendo um momento histórico da maior grandeza e nos é
dada a oportunidade de ser os protagonistas dçl enredo que
terá seu clímax em breve espaço de tempo. E bem sabido
que os problemas nacionais vêm se avolumando ao longo
do tempo. e. ao longo do tempo tímidas tent<.ttivas de solução
têm sido realizadas. sem o efeito desejado. E hora de ousar.

O Presidente Fernando Collor de Mello tem dado mostras
de que é um estadista de coragem. S. Ex" já empreendeu
diversas medidas para reverter, sem graves custos sociais ainda
que às expensas de um alto custo político. a situação em
que o País se encontra.

O Governo Federal vem se empenhando pela concreti­
zação do Projeto de Reconstrução Nacional. Os esforços dis­
pendidos no sentido do enxugamento da máquina adminis­
trativa c maior controle sohre os gastos públicos encontram
entraves em dispositivos constitucionais, e, conseqüentemen­
te, aumentam a cota de sacrifícios imposta à população.

Chegamos a uma situação limite que precisa ser revertida,
do contrário o Estado perderá a sua razão de ser, pois não
será capaz de promover o bem-estar geral da Nação.

O sucesso das medidas - corajosas. necessárias - foi
relativo. visto que sofreram forte resistencia dos que se benefi­
ciam da inflação e têm na distribuição desigual da renda,
fruto de uma estrutura arcaica e ainda presente no Estado,
o fundamento de lucros extorsivos em detrimento do avanço
social que almejamos.

O plano de um Brasil moderno desanda na medida em
que setores se agarram a privilégios e garantias de um país
encarquilhado e capaz de condenar a maioria dos brasileiros
a amargar desilusões.

Como Presidente da República eleito por maioria abso­
luta do povo brasileiro. Fernando Collor de Mello tem plena
consciência de que somente através do estabelecimento de
um pacto de governabilidade será possível a retomada do
crescimento e garantir um futuro melhor para o País.

O pacto para governabilidade encerra o respeito às condi­
ções apresentadas através do chamado "Emendão". São mu­
danças estruturais no estamento legal a serem examinadas
pelos membros deste Congresso, após um prévio debate con­
sensual entre o Governadores de Estado e o Governo Federal.

Sucintamente. o pacto da governabilidade significa a pos­
sibilidade de salvar a União e os Estados dos apuros finan­
ceiros em que se encontram e que provocam a estagnação
regional, nos redirecionando para a realidade Sem gerar falsas
expectativas.

O pacto impõe, sobretudo, a exigência de austeridade
aos Governos Estaduais por dois anos, até que um equilíbrio
financeiro seja obtido e permita a retomada de um processo
entorpecido por uma malha legal excessivamente apadrinha­
dora e protecionista.

Entre as alternativas a serem estudadas. existem aquelas
que certamente deverão gerar polemica por afetarem direta­
mente a Constituição. No entanto. são mudanças essenciais
que merecem o exame urgente e isento de reflexos corpora­
tivos. Deve ser ressaltado que o Governo Federal pretende
livrar o Estado de todo e qualquer empecilho ao desejo da
Nação de retomada do desenvolvimento e do alcance da justiça
social.

Os nichos jurídicos que permitem o abrigo de distorções
devem ser lacrados. O justo princípio da igualdade não pode
permitir que a submissão à lei seja imposta somente a alguns.
Os desvios devem ser cortados para que todos caminhem na
mesma trilha. ainda que ela seja dura e exija sacrifícios de
todos nós.

As necessidades de alterações constitucionais saltam aos
olhos de todos os representantes da Nação. que não poderão
se tornar responsáveis por impor ao País um atraso irrecupe­
rável, caso optem pela manutenção de dispositivos xenófobos
c retrógrados.

O que, em determinado momento histórico. assegurou
o fortalecimento do Estado e germinou prosperidade para
segmentos da sociedade agora serve apenas de tropeço à agili­
dade de ambos.

o Sr. Maurici Mariano - Permite-me V. Ex~ um aparte?

O SR. TADASHI KURIKI - Com todo prazer.

O Sr. Maurici Mariano - Nohre Deputado Tadashi Kuri­
ki. congratulo-me com V. Ex' pelo seu discurso. Conheci o
trabalho e o desempenho de V. Ex') quando Deputado Esta-
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dual e agora como Deputado Federal, preocupado não só
com as atividades do campo da sua região, mas com o nosso
País. Esta noite V. Ex' apresenta argumentos de grande pro­
fundidade e estamos atentos, a seu lado, para demonstrar
não só nossa alegria de poder ouvi-lo, mas também cumpri­
mentá-lo pelo seu desempenho da tribuna desta Casa.

O SR. TADASHI KURIKI - Agradeço ao nobre Depu­
tado o aparte.

Concluindo, Sr. Presidente, quero afirmar que o Brasil
não pode correr o risco de chegar a uma situação ~xtrema,

como a vivida recentemente pela União Soviética. E preciso
mudar em tempo.

Cabe a este Congresso permitir condições de governa­
bilidade ao País, livrando-o daquelas disposições constitucio­
nais que não permitem a adequação aos novos tempos.

Cumpre examinar com ânimo positivo as mudanças suge­
ridas, e desarmar o espírito contrário à idéia de um Brasil
austero. O sacrifício do imediato é a carta de fiança da viabili­
dade do futuro.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, é hora de ousar. O futuro
avaliará e saberá reconhecer a ousadia que nos impele contra
alguns em favor de um Brasil grande.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Há sobre
a mesa e vai à publicação Emenda ao Projeto de Resolução
n" 43, de 1991, que cria a Comissão de Direitos Humanos,
e dá outras providências.

(Art. 216, § I", do Regimento Interno).
Emenda n9 1

Substitua-se o texto do Projeto de Resolução n" 43, de
1991, pelo seguinte:

"Institui o Conselho Parlamentar de Defesa dos
Direitos da Pessoa Humana."

CAPÍTULO I

Do Conselho e sua Organização

Art. I" Fica instituído na Câmara dos Deputados o
Conselho Parlamentar de Defesa dos Direitos da Pessoa Hu­
mana.
Art. 2" O Conselho será integrado pelo Presidente da Câ­

mara dos Deputados, pelo Presidente da Comissão de Consti­
tuição e Justiça e de Redação e por mais 15 membros propor­
cionalmente às bancadas de cada Partido, indicados pelas res­
pectivas lideranças.
Art. 39 A Presidência do Conselho caberá ao Presidente

da Câmara dos Deputados e o Vice-Presidente e o Secretário
serão eleitos pela maioria dos seus membros.

CAPÍTULO 11

Das Substituições

Art. 49 Serão substituídos no Conselho, em suas faltas e
impedimentos: .

I - o Presidente pelo Vice-Presidente e, na falta deste, pelo
membro mais idoso do Conselho;
II - o Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e

de Redação por outros membros da Comissão pertencentes
ao mesmo partido do substituído;
lU - os Deputados indicados pelos líderes por outros inte­

grantes igualmente indicados pela respectiva liderança parti­
dária.

CAPÍTULO III
Das Atribuições

Art. 5'! Compete ao Conselho:
I - promover estudos, pesquisas e diligências tendentes à

salvaguarda e manutenção da eficácia das normas assegura­
doras dos direitos da pessoa humana, inscritas na Constituição
Federal, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres
Fundamentais do Homem e na Declaração Universal dos Di­
reitos Humanos;

II - promover a divulgação do conteúdo e da significação
de cada um dos direitos da pessoa humana mediante a realiza­
ção de conferências, debates e seminários, bem como promo­
ver campanhas de difusão daqueles direitos através dos meios
de comunicação;

III - promover em quaisquer áreas onde seja constatada
violação dos direitos humanos a realização de investigações
e diligêI1cias para apurar a sua causa e sugerir medidas tenden­
tes a assegurar a plenitude de gozo daqueles direitos;
IV - promover a realização de cursos que concorram para

o aperfeiçoamento dos serviços públicos ou privados no que
concerce ao respeito pelos direitos da pessoa humana;
V - promover entendimentos com o Poder Executivo no

sentido de com de colaboramo aperfeiçoamento dos serviços
administrativos ou policiais que se revelem no todo ou em
parte, incapazes de assegurar a porteção dos direitos da pessoa
humana;
VI - promover entendimentos com os governos estaduais

e municipais e com a direção de entidades autárquicas e de
serviços autônomos, que estejam, por motivos políticos, coa­
gindo ou perseguindo seus servidores por qualquer meio, in­
clusive transferência, remoções e demissões, a fim de que
tais abusos de poder não se consumam ou sejam, afinal, anula­
dos, com a recomendação dos prejudicados à situação ante­
rior;
VII- recomendar aos Governos estaduais e municipais a

eliminação, do quadro dos seus serviços, de todos os seus
agentes que se revelam reincidentes na prática de atos viola­
dores dos direitos da pessoa humana;
VIII - recomendar o aperfeiçoamento dos serviços da polí­

cia técnica do Estado, de modo a possibilitar a comprovação
da autoria dos delitos por meio de provas indiciárias;
IX - estudar e propor ao Poder Executivo e organização

também por órgão municipal, para eficiente proteção dos di­
reitos da pessoa humana;
X - estudar o aperfeiçoamento da legislação administrativa

penal, civil, processual e trabalhista, de modo a permitir a
eficaz repressão das violações dos'direitos da pessoa humana
por parte de particulares ou de servidores públicos, elaborando
preposições a serem enviadas às autoridades competentes,
visando sua incorporação à respectiva legislação;
XI - receber representações que contenham denúncias de

violação dos direitos da pessoa humana, apurando a proce­
dência e tomando providências no sentido de fazer cessar
os abusos dos particulares ou das autoridades por eles respon­
sáveis;
XII - colaborar com o Conselho da Defesa dos Direitos

da Pessoa Humana do Ministério da Justiça, encaminhan­
do-lhe seus estudos e dando-lhe ciência de seus trabalhos,
bem como sugerindo ou solicitando providências que sejam
da competência daquele órgão, com vistas à consecução co­
mum da eficaz defesa dos direitos da pessoa humana.
Art. 6° Compete, ainda, ao Conselho:
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I - baixar provimento sobre a tramitação de processos e
execução de medidas relacionadas com a aplicação desta reso-
lução: .
JI - encaminhar às autoridades competentes o resultado de

~i~~ic~ncias. inves~igações ou inquéritos promovidos por sua
IniCIatIva ou em vIrtude de denúncias e representações que
lhe tenham sido apresentadas;

III - elaborar proposições legislativas tendentes ao aperfei­
çoamento das medidas de proteção aos direitos da pessoa
humana. encaminhando-as à Mesa da Câmara dos Deputados
através do Vice-Presidente;
IV - aprovar planos de trabalho ou propostas sobre a reali­

zação de tarefa de sua competência. apresentadas, pelo Presi­
dente ou qualquer de seus membros.

CAPÍTULO IV
Das Sessões

Art. 7" O Conselho reunir-se-á. ordinariamente. duas ve­
zes por mês. nas 1)' e 3" quartas-feiras e. extraordinariamente,
sempre que convocada pelo Presidente. ou por um terço de
seus membros. convocações essas que se farão pelas formas
que a Presidência, ou os membros interessados julgarem ne­
cessárias.
Parágrafo único. Da convocação deverá constar a matéria

incluída na Ordem do Dia.
Art. 8" O período das sesst'ies ordinárias coincidirá com

o das sessóes legislativas.
Parágrafo único. No recesso parlamentar. o Conselho só se

reunirá extraordinariamente para cuidar de matéria de urgên­
cia e relevância.

Art. 9') O Conselho poderá convidar qualquer pessoa en­
vol~i.da em sindicância e inquéritos. ou sob suspeita de respon­
~abI1ldad: por violação dos direitos humanos. para prestar
mformaçoes e esclarecimentos.
Parágrafo único. Quando não atendido o convite. o Conselho

encaminhará o inquérito ao Conselho da Defesa dos Direitos
da Pessoa Humana do Ministério da Justiça. solicitando-lhe
providências.
Art. 10. Nas sessóes do Conselho será observada a seguinte

ordem do dia:
aI verificação de quorum;
bl leitura. discussão e aprovação da ata da sessão anterior;
cl expediente e apresentação à Mesa, por escrito, de indica-

ções e propostas;
d) ordem do dia.
Art. 11. O Conselho deliberará por maioria. presente a

maioria absoluta dos seus membros.
Art. 12. Toda matéria submetida ao Conselho será encami­

nhada pelo Presidente a um dos Conselheiros para exame
e parecer.
~ I" O relator terá o prazo de 15 dias para apresentação

do parecer. encaminhando-o ao Secretário para sua inclusão
na pauta dos trabalhos.

§ 2" Tratando-se de assunto urgente. poderá o relator apre­
s~ntar parecer verbal. independentemente de prazo.

§ ,3" Cabe ao relator requisitar à Secretaria informações
e solicitar diligências necessárias à instrução do processo.

CAPITULO V
Do Presidente

Art. 13. Compete ao Presidente:
I - representar o Conselho ativa c passivamente;
II - convocar e presidir o Conselho e dar execução às resolu­

ções deste;

UI - autorizar despesas;
IV - manter a ordem nas sessões;
V - interpretar esta Resolução, assegurando a qualquer dos

membros recursos ao conselho;
VI - executar e fazer executar esta Resolução;
VII - resolver os casos omissos nesta Resolução ad referen­

dum do Conselho.

CAPITULO VI
Do Vice-Presidente

Art. 14. Compete ao Vice-Presidente:
T- substituir o Presidente em suas faltas e impedimentos;
II - apresentar à Câmara dos Deputados as proposições ela-

boradas pelo Conselho, na forma do inciso II do art. 69

CAPÍTULO VII
Do Secretário

Art. 15. O Secretário será eleito pelo Conselho por um
ano. podendo ser reconduzido.

Art. 16. Compete ao Secretário:
T- secretariar as sessões, redigindo as atas respectivas;
I1- preparar e fazer expedir a correspondência:
III - organizar a pauta das sessões;
IV - promover o assessoramento necessário à instrução dos

pareceres despachados aos Conselheiros Relatores.
Art. 17. O Secretário será substituído. nas su.as faltas e

impedimentos. pelo Conselheiro que o Presidente designar.

CAPÍTULO VIII
Disposições Gerais

Art. 18. As deliberações do Conselho serão publicadas no
Diário do Congresso Nacional. salvo quando se tratar de maté­
ria sigilosa. a juízo do Conselho.
:\rt. 19. Será solenemente comemorado pelo Conselho o

dIa 10 de dezembro, data aniversária da Declaração Universal
dos Direitos do Homem.

Parágrafo único. As comemorações constarão de programa
aprovado pelo Conselho e compreendem, além de reuniões
e palestras, publicações e outros atos de significação cívica
visando à propaganda e ao fortalecimento dos princípios d~
Declaração.

Art. 20. O Conselho manterá um serviço de intercâmbio
com a Delegação Brasileira junto à Organização das Nações
e entidades à propaganda dos Direitos Humanos.
Pa:ágraf~único. Entre outras iniciativas, o Secretário promo­

vera a assmatura de publicações. no País ou no exterior se
destinem ao estudo e divulgação das idéias relativas à Defesa
dos Direitos Humanos e das instituições democrátIcas.

Art. 21. A Presidência diligenciará, junto às autoridades
competentes. sua aquiescência às atividades do Conselho a
fim de que os Conselheiros possam bem desempenhar s~as
missões.

Art. 2.2. A Mesa da Câmara dos Deputados colocará à
disposição do Conselho todos os recursos humanos ~ materiais
necessários à execução de suas atribuições.
Parágrafo único. O Conselho contará com assessoria técnica

a ser prestada por servidores da Câmara dos Deputados, desig­
nados para funcionarem junto à sua Secretaria.

Art. 23. Aplic~r-se-ão. no que couberem a esta ~esolução,

as normas do RegImento Interno da Câmara dos ~eputados.

Art. 24. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação.
Sala de Sessões, de de 1991. - Alberto

Goldman.
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VIII - ENCERRAMENTO

o SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Nada mais
havendo a tratar, vou encerrar a Sessão.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) -

COMPARECEM MAIS OS SRS.:

Goiás

Roberto Balestra - PDC.

Paraná

Pedro Tonelli - PT; Reinhold Stephanes - Bloco; Ro­
mero Filho - PMDB; Rubens Bueno - PSDB; Said Ferrelfa
- PMDB; Werner Wanderer - Bloco; Wilson Moreira­
PSDB.

Santa Catarina

Angela Amin - PDS; Cesar Souza - Bloco; Dejandir
Dalpasquale - PMDB; Dercio Knop - PDT; Eduarqo Mo­
reira - PMDB; Hugo Biehl - PDS; Jarvis Gaidzinski ­
PL; Luiz Henrique - PMDB; Neuto de Conto - PMDB;
Orlando Pacheco - Bloco; Renato Vianna - PMDB; Ruber­
val Pilotto - PDS; Vasco Furlan - PDS.

Rio Grande do Sul

Adão Pretto - PT; Adroaldo Streck - PSDB; Adylson
Motta - PDS; Amaury Muller - PDT; Antonio Britto ­
PMDB; Amo Magarinos - Bloco; Carlos Azambuja - PDS;
Celso Bernardi - PDS; Eden Pedroso - PDT; Fetter Junior
- PDS; Germano Rigotto - PMDB; Ivo Mainardi - PMDB;
João de Deus Antunes - PDS.

DEIXAM DE COMPARECER OS SENHORES:

Roraima

Alceste Almeida - PTB.

Pará

José Diogo - PDS; Paulo Rocha ---.: PT.

Amazonas

Átila Lins - Bloco; Beth Azize - PDT; Pauderney Ave­
lino - PDC; Ricardo Moraes - PT.

Rondônia

Carlos Camurça - PTB; Edison Fidelis - PTB; Raquel
Cândido - PDT.

Acre

Francisco. Diógenes - PDS; Mauri Sérgio - PMDB.

Tocantins

Osvaldo Reis - PDC.

Maranhão

Eduardo Matias - PDC; Paulo Marinho - Bloco; Pedro
Novais - PDC; Ricardo Murad - Bloco; Roseana Sarney
-Bloco.

Ceará

Etevaldo Nogueira - Bloco; Gonzaga Mota - PMDB;
Luiz Pontes - PSDB; Mauro Sampaio - PSDB; Orlando
Bezerra - Bloco; Vicente Fialho - Bloco.

Rio Grande do Norte

Fernando Freire - Bloco; Flávio Rocha - Bloco; João
Faustino - PSDB.

Paraíba

Adauto Pereira - Bloco; Edivaldo Motta - PMDB;
José Maranhão - PMDB; Vital do Rego - PDT.

Pernambuco

Fernando Bezerra Coelho - PMDB; Osvaldo Coelho
- Bloco; Renildo Calheiros - PC do B; Ricardo Fiúza­
Bloco.

Alagoas

Augusto Farias - Bloco; José Thomaz Nono - Bloco.

Sergipe

Jerônimo Reis - Bloco.

Bahia

Ángelo Magalhães - Bloco; Félix Mendonça - Bloco;
Jairo Azi - PDC; João Carlos Bacelar - PMDB; Jonival
Lucas - PDC; José Carlos Aleluia - Bloco; Marcos Medrado
-PDC.

Minas Gerais

Armando Costa - PMDB; Edmar Moreira - Bloco;
Genésio Bernardino - PMDB; Humberto Souto - Bloco;
Ibrahim Abi-Ackel- PDS; João Rosa - PMDB; José Belato
- PMDB; Lael Varella - Bloco; Neif Jabur - PMDB;
Raul Belém - Bloco; Samir Tannús - PDC; Wagner do
Nascimento - Bloco.

Rio de Janeiro

Francisco Dornelles - Bloco; José Vicente Brizola ­
PDT; Laprovita Vieira - PMDB; Paulo Portugal - PDT;
Sidney de Miguel - PDT.

São Paulo

Arnaldo Faria de Sá - Bloco; Ary Kara - PMDB;
Beto Mansur - PDT; Cunha Bueno - PDS; Edevaldo Alves
da Silva - PDS; Fábio Feldmann - PSDB; Fabio Meirelles
- PDS; Gastone Righi - PTB; João Mellão Neto - PL;
Jorge Tadeu Mudalen - PMDB; José Maria Eymael- PDC;
José Serra - PSDB; Koyu Iha - PSDB; Marcelino Romano
Machado ~ PDS; Mendes Botelho - PTB; Tidei de Lima
- PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB.

Mato Grosso

Augustinho Freitas - PTB; João Teixeira - PL; José
Augusto Curvo - PL; Wellington Fagundes - PL; Wilmar
Peres - PL.

Distrito Federal

Chico Vigilante - PT.



16054 Quarta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao I) Setembro de 1991

Goiás

Lúcia Vânia - PMDB; Osório Santa Cruz - PDC; Zé
Gomes da Rocha - Bloco.

Mato Grosso do Sul

José Elias - PTB; Nelson Trad - PTB; Waldir Guerra
-Bloco.

Paraná

Carlos Roberto Massa - Bloco; Edesio Passos - PT;
Flávio Arns - PSDB; Luciano Pizzatto - Bloco; Munhoz
da Rocha - PSDB; Onaireves Moura - PTB; Pinga Fogo
de Oliveira - Bloco; Renato Johnsson - Bloco.

Santa Catarina

Luci Choinacki - PT; Nelson Morro - Bloco; Paulo
Duarte - Bloco.

Rio Grande do Sul

Carlos Cardinal- PDT; Carrion Júnior - PDT; Fernan­
do Carrion - PDS; Nelson Proença - PMDB; Osvaldo Ben­
der - PDS; Valdomiro Lima - PDT.

o SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Encerro
a Sessão, designando para amanhã, quarta-feira, dia 4, às
14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

(l5h às 18hlOmin)

MATÉRIA SOBRE A MESA

Recurso do SI. Hélio Bicudo e outros, na forma do art.
132, § 2", do Regimento Interno, para que o Projeto de Lei
n" 4.570, de 1989, que "regulamenta o art. 143, § 1° e 2°
da Constituição, que dispõe sobre a prestação de Serviço Al­
ternativo ao Serviço Militar Obrigatório, aprovado conclusi­
vamente pelas comissões, seja apreciado pelo Plenário da Câ­
mara dos Deputados.

Urgência

(Art. 223 combinado com o art. 64
da Constituição Federal)

Oiscussão
1

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N° 270-D, DE 1990

Discussão, em turno único, da Emenda do Senado Fede­
ral ao Projeto de Decreto Legislativo n° 270-B, de 1990, que
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Cidade de Ca­
breúva Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos,
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora
em onda média, na Cidade de Cabreúva, Estado de São Paulo;
tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça e
de Redação, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica
legislativa (Relator: SI. Nilson Gibson); e da Comissão de
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, pela apro­
vação. (Relator: SI. Ângelo Magalhães.)

Prazo vencido na CO: 29-6-91.

2

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N" 357-D, DE 1990

Discussão, em turno único, do Substitutivo do Senado
Federal ao Projeto de Decreto Legislativo n~ 357-B, de 1990,
que aprova o ato que outorga permissão à Fundação Cultural
Celinauta, para explorar serviço de radiodifusão sonora, na
Cidade de Pato Branco, Estado do Paraná; tendo parecer:
da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática, pela aprovação (Relator: Sr. Arolde de Oliveira).
Pendente de parecer da Comissão de Constituição e Justiça
e de Redação.

Prazo vencido na CO: 29-6-91

3

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N" 36O-D, DE 1990

Discussão, e turno único, do Substitutivo do Senado Fe­
deral ao Projeto de Decreto LegislatiVO n~ 360-B, de 1990,
que aprova o ato que renova a partir de 1° de novembro
de 1983, a permissão outorgada à Sociedade Rádio da Paraíba
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora, na Cidade
de Campina Grande, Estado da Paraíba; tendo parecer da
Comisssão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica, pela aprovação (Relator: Sr. Luiz Moreira). Pendente
de parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Reda­
ção.

Prazo vencido na CO: 29-6-91.

4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N° 367-D, DE 1990

Discussão, em turno único, do Substitutivo do Senado
Federal ao Projeto de Decreto Legislativo n° 367-B, de 1990,
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Chão Goiano
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora, na cidade
de Anápolis, Estado de Goiás; tendo parecer: da Comissão
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, pela
aprovação (Relator: SI. Arolde de Oliveira). Pendente de
parecer da Comissáo de Constituição e Justiça e de Redação.

Prazo vencido na CO: 29-6-91.

5

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N° 125-B, DE 1989

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática)

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n" 125-A, de 1991, que aprova o ato que outorga conces­
são à RCE TV Xanxerê Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão de sons e imagens (televisão) na Cidade de Xanxerê,
Estado de Santa Catarina; tendo parecer do Relator designado
pela Mesa, em substitaição à Comissão de Constituição e
Justiça e de Redação, pela constitucionalidade, juridicidade
e técnica legislativa. (Relator: Sr. Nilson Gibson.)

Prazo vencido na CO: 14-9-89.
(Art. 151, I, j, do Regimento Interno)
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6 RELAÇAO DOS DEPUTADOS INSCRrros
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NO GRANDE EXPEDIENTE

N° 87-A, DE 1991 - SETEMBRO 1991 -
(Da Comissão de Relações Exteriores)

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis- Data Dia lIora Nome
lativo n° 87, de 1991, que aprova o texto do Tratado para
Constituição de um Mercado Comum entre a República Fede- 4 4.a-feira 18:10 Francisco Rodrigues •
rativa do Brasil, a República da Argentina, a República do

18:35 Hélio RosasParaguai e a República Oriental do Uruguai firmado em As-
sunção, em 26 de março de 1991; tendo parecer: da Comissão
de Constituição e Justiça e de Redação, pela constituciona- 5 ··5:a-feira 18:10 Max Rosenmann
lidade, juridicidade e técnica legisaltiva, com restrições do

18:35 Jurandyr PaixãoSr. Edésio Passos (Relator: Sr. Messias Góis); e da Comissão
de Economia, Indústria e Comércio, pela aprovação.

(Art. 151,11, a, do Regimento Interno) 6 6,a-feira 10:00 Luiz Carlos Santos
7 10:25 Antônio Faleiros

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 10:50 Luiz Piauhyl1no
W 26-A, DE 1991 11:15 Marinho CIinger

(Da Comissão de Economia, Indústria e Comércio)
11:40 Nelson Marquezel11.

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis-
12:05 Delcino Tavareslativo n9 26, de 1991, que aprova a indicação, por parte do

Presidente da República, de membro efetivo da Comissão 12:30 Roberto Rollemberg
Diretora do Programa Nacional de Desestatização; tendo pa- 12:55
recer: da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação,

13:20.pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa, e
no mérito, pela aprovação (Relator: Sr. Roberto Magalhães).

GRANDE EXPEDIENTE
9 2.a-feira 15:00 José Diogo

(l8hl0min às 19h) 15:25 Chico Vigilante
15:50 J6rio de Barros

Oradores:
16:15 Carlos Lupi18hlOmin - Francisco Rodrigues (RR - PTB)

18h35min - Hélio Rosas (SP - PMDB) 16:40 Ernesto Gradella

COMUNICAÇÕES PARLAMENTARES 17:05 Maria Luíza Fontenele

AVISOS 17:30 João Rosa

PROPOSIÇÕES EM FASE DE EMENDAS
17:55 César Bandeira

OU RECURSOS 18:20 Hugo Biehl

1- Emendas 10 3.a-feira 18:10 Tidei de Lima •
PROPOSIÇÕES PARA APRESE;NTAÇÃO 18:35 Augusto Carvalho •

DE EMENDAS EM PLENARIO

1 11 4.a-feira 18:10 Wagner do Nasclmento •
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 51, DE 1991 18:35 Eden Pedroso •

(Do Sr. Vasco Furlan)

Cria a Comissão de Defesa da Imagem da Câmara dos 12 S.a·feira 18:10 Waldir Pires •
Deputados. 18:35 Aloizlo Santos •

Prazo de 5 sessões para apresentação de emendas - Art.
216, ~ 1·, do Regimento Interno. 13 6.a·feira 10:00 Rivaldo Medeiros

Ultimo dia: 4-9-91
10:25 Osvaldo Reis •11 - Recursos

PROPOSIÇÕES APRECIADAS PELAS COMISSÕES 10:50 Miguel Arraes •
(Art. 132, § 2° do Regimento Interno - 11:15 Magalhães Teixeira •

prazo 5 sessões) 11:40 Alberto Haddad
PROJETO DE LEI N" 4.276/89 - Dispõe sobre a adver- 12:05 Nicias Ribeiro •

tência em rótulos e embarque de alimentos industriais que
12:30 Fábio Meirelles •contenham glúten a fim de evitar a manifestação da doença

celíaca, principalmente em crianças. 12:55 Vadão Gomes
Prazo: l° dia: 4-9-91 13:20 NeU Jabur
Último dia: 12-9-91
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Data Dia Hora Nome Data Dia Hora Nome

16 2.B-feira 15:00 Socorro Gomes 16:40 Osvaldo Melo
15:25 Rubem Bento 17:05 Edi Sillprandi
15:50 Marilu Guimarães

17:30 João Baptista Motta
16:15 Haroldo Lima

17:55 Salatiel Carvalho
16:40 Paulo Bernardo

18:20 Benedita da Silva
17:05 José Luiz Clerot

17:30 José Cicote 24 3.·B·feira 18:10 Eduardo Moreira

17:55 José Dirceu 18:35 Jaques Wagner

18:20 Sarney Filho 25 4.B-feira 18:10 Osvaldo Stecca
18:35 Armando Costa

17 3.B·feira 18:10 Jesus Tajra * 26 5.B·feira 18:10 B. Sá
18:35 Sàndra Starling 18:35 Beto Mansur

18 4.a·feira 18:10 José Dutra 27 6.a·feira 10:00 Felipe Neri
10:25 Evaldo Gonçalves

18:35 Aluízio Alves 10:50 Adylson Motta
11:15 Paulo Delgado

19 5.a·feira 18:10 Joaquim Sucena 11:40 Sólon Borges dos Reis
18:35 Beraldo Boaventura 12:05 André Benassi

12:30 Onaireves Moura

20 6.B -feira 10:00 João Mendes 12:55 Paulo Rocha
13:20 Valdir Ganzer

10:25 Junot Abi-Ramia
30 2.&·feira 15:00 Edmundo GaIdino10:50 Maria Laura

11:15 Eraldo Tinoco 15:25 Annibal Teixeira

11:40 José Reinaldo 15:50 Efraim Morais

12:05 Ivandro Cunha Lima 16:15 Pedro Novais

12:30 Adão Pretto 16:40 Alcides Modesto

12:55 Sérgio Arouca. 17:05 Nan Souza

13:20 Délio Braz 17:30 Marco Penaforte

1'1:55 AntOnio dos Santos
23 2.a·feira 15:00 José Fortunati 18:20 Alacid Nunes

15:25 Luiz Moreira.

15:50 Clóvis Assis Obs.: (.) - Inscrições transferidas para o mês de
setembro, na forma. do art. 82, VI, de)

16:15 Edson Silva ,Regimento Interno.

DEPART~IF.NTO DE COMISSÕES

ORDEM DO DIA DAS COMISSÕES

I .... COM I !JS(~O DE: I~·;GR :r CUI... TlJFl. f~1 D[ P OI. J r I CI~l r~ UR tlL

L.occ\l: t;ala ~~~/y tlnE>(C) 11 Ilo:"ál' i()~ :10 11C):'~"\'::.
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Tema= EXPOSIÇ~O SOBRE OS IMPORTANTES TRABALHOS T~CNICOS ORA EM AN­
UAMENTO NAQUELA INSTITUIÇ~O ATRAV~S DOS SEUS DIVERSOS GEN-
TR OS DE PESQU H~f~::l .., , A' A

expositor: UH. MURILO XAVIER I LDRES. PRESIDENTE DA 1MBRHPH

IJ - COMISSZO DE CIêNCIA E TECNOLOGIA. COMUNICACZO E INFORMÁTICA

Local: Sala 10. anexo 11

PAUTA NQ 20/91

URGÊNCIA

Hcll'" á., i fJ = 9: 30h

i) MENSAGEM No 165/90 - do Poder Executivo - que ·submetE ~ aprccia-
, - '" , 9'PTf) r"1 r ~li: ~\ C) cl () CC) ri 9 r e s f.; D Ne\ c i () n ,,\ "1 o c\ t D q U li:' OI,! t {) I" 9 ':', P f!:~ r' Ili i j,; ji; <:\ Q ;ô\ r. I~ I , .. f, ..' f:' ,.'

NAVIAL LTDA •• para Explorar. pelo prazo d~ 10 (dez) anos, SEm ~~rE~­
to dE~ eNclllsivicl,;\df.':·. !::.~?I'·Vili:O df:~ \"c\dic)difusf:\c) !::c)nol"a f:~mffr'E,~qllf:~ncli:\

,., \'" l ,I ~ (", I''''·modulada. na cidade dE REdenç:ao. ~scaüo ~o .Ea·~ •

RELATOR: Deputado C~SAR ~bUZA
PARECER: Favorável

2) MENSAGEM NQ 260/90 - do Poder Executivo - que ·submete ~ aprecia­
~io do Congresso Nacional o ato que outorga concess~o ~ R&OrO PRIN­
CESA DO VALE LTDA. y para Explorar, pelo prazo de 10 (dez> anos, sem
direito de exclusividade. SErviç:o de radiodifusio sonora em onda m~­

dia. na cidade de Itaobim. Estado de Minas GErais".

RELATOR: Deputado LUIZ MOREIRA
~ARECER: FavoráVEl
VISTA : Deputado LUIZ TADEU LEITE. que pedira vista. de~olYeu a

Mensagem sem manifestaçio escrita.

3) MENSAGEM NQ 276/90 - do pod(~lr E;':BCljt ivo .... que ·!iP.ÜHllE:tE à aprec i <:c'"

II:~O do Congresso Nacional o ato qUE outorga permissio à R~DIO VOZ DE
S~O PEDRO LTDA". para explorar, pelo prazo dE 10 (dez) anos. sem di­
reito de exclusividade. serviço de radiodifusio sonora em freqUincia
modulada. na cidade de sio Pedro, Estado dE sio Paulo""

RELATOR: Deputado NELSON PROENÇA
PARECER: Favorivel
VISTA : Depl.ltada CI[)INHA CAMF)O~;

4) MENSAGEM NQ 751/89 - do Poder Executivo - que ·submite à conside­
raç:âc). C(:Hlgr'e1i>s>o Nac iCHli':\l () a\:o ql.H;.: Dut:CWg,:\ p(-~I"mij:;!:;f:\(:) ~\ RÁDIO ALTERO­
SA DE CALCADO LTDA., para explorar, pelo prazo de 10 (dEZ) anos. sem
direito de exclusividade, serviç:o de radiodifusão sonora em frEqUin-
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eia modulada, na cidad~ d~ S~o Josci do Cal~ado, Estado do Espírito
SeUl t () ••

RELATOR: Deputada IRMA PASSONI
PARECER: Contr~rio

VISTA : Deputado ROBERTO VALAD~O

5) MENSAGEM NQ 193/90 - do Poder Executivo - que "submete ~ aprecia­
,ia Congresso Nacional o ato que outorga permissio ~ R&DIO SOCIEDADE
RURAL S/C LTDA., para explorar, pelo prazo de 10 (dez> anos, SEm di­
reito de exclusividade, servi,o de radiadifusia sonora em freqUincia
modulada, na cidade de Mandaguari, Estado do Paran'" H

RELATOR: Deputado KOYU IHA
PARECER: Contririo
VISTA : Deputado JOSé FELINTO

6) MENSAGEM NQ 292/90 - do -Poder Executivo - que "submete ~ apFecia­
~io do Congresso Nacional o ato que outorga permiss~o à R&DIO CAMPOS
DOURADOS FM LTDA., para explorar, relo prazo de 10 (dez) anos, sem
direito de exclusividade, servi~o de radiodifusio sonora em freqU@n­
eia modulada, na cidade de Medianeira, Estado do Paran~HH

RELATOR: Deputado MAGALH~ES TEIXEIRA
PARECER: Contr~rio

VISTA : Deputado EOI SILIPRANOI

A - Proposições suJeitas à aprecia~ão pelo Plenário da Casa:

PRIORIDADE

7) SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO DE LEI NQ 2-C, de 1991, que
·disp~e sobre o 11 Plano Nacional de Inform~tica e Automa~io - PLA­
NIN" lO

RELATOR: Deputado ALOISIO VASCONCELOS
PARECER: Favor~vel

8) EMENDA OFERECIDA EM PLEN~RIO AO PROJETO DE LEI NQ 5.568-A/85 - do
Senado Federal - que "institui a Semana Nacional do Jovem e d~ ou­
tras PFovid&ncias".

RELATOR: Deputada TERESA JUC~

PARECER: Favorável
VISTA : Deputado ELIEL RODRIGUES
VOTO : Favorivel

9) EMENDA DO SENADO AO PROJETO DE LEI NQ 6.692-E, de 1985,
p8e sobre as unidade orginicas das Ind~5trias Grificas na
traio Federal, e dá outras prcvidincias".

CII..! €- • cI i s--
Fldm i n j St---
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RELATOR: O~putado LEOMAR QUINTANILHA
PARECER: Favoriv~l com emend~.

VISTA : Deputado EDSON SILVA, que pedira vista, devolveu, o PFoJe-.
to, apresentando voto em separado favorivel.

10) PROJETO DE LEI NQ 3.775/89 - do Deputado Uldurico Pinto - que
·institui na televisio informativos especiais para surdos-mudos e
cl~termina outras providincias·.

RELATOR: Deputado LUIZ MOREIRA
PARECER: Favorivel
VISTA' : Deputado FAUSTO ROCHA

8 - Proposl~ões sujeitas à aprec;a~ão conclusiva das ComIssões:

PRIORIDADE

11) . PROJETO DE LEI NQ 3/91 .. c/o PDd':~fo E~o:€-~c:ut i vo _. tl'le •d i spõ~ sobl"e
os incentivos fiscais.para a capacita~;o tecnológica da ind~stria ~

da agropecuiria, e di outras providincias·.

RELATOR: D~putado FL~VIO DERZI
PARECER: Favoriv~l com emendas e uma subem~nda; acolhidas, no todo,

as Emendas n9s 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13 e 14; acolhida,
~m part~, a Emenda nQ 5; contY~rio ~s de nQs 1 r 2, 3, 4 r

1~,) e 16.

III - COMISS~O DE CONSTITUICÃO E JUSTICA E DE REDACÃO
LOCAL. ~ S;;i 1 <:\ j" (1"1 C:'\J ::: 1 HDR tíj~ :r O ~ :ij3 I,

.... d<::r Sl' •
d(~ t!' i bl.1t ,,,ç:~{I,:J

C I!::,:nt. ,.. f i C:<;\~:;. f:'

PAUTA Nf 26/91

A - Matérias Sujeitas a Disposições Especiais

URGÊNCIA
i) PROPOSTA DE EMENDA ~ CONSTITUIÇÃO NQ 1/91

r" I; 'I • . ~,
.J a r~ Cf (J ~~ (J o .} V (':.' !::' ." qUE' (' I ~~ l, c.: (';: ';; () b i" (~' i ':::, f:~ n ç: s: (J

para 1 ivros, pubI ica~~Es ~:cl~t icas ou
paPE·l def.~ll f!;,:,do "I !',I.1<'''I i mPI"f~S~::,i~tl" ..

RELATOR: Deputado JAYME SANTA\:
PARECER: PEla inadmissibilidade
11'1' , ...., ~ ..
v J. \:) • fof n os Deputados Hil ~Q ,lo~.II_', ••JC'(·.) C," ' I, 'I o ~ ~i;eljC,f::!:; Pi;::'(;:i!"o

i:I~::'\}Ct V(-':'!~<:',J1i c:o P:~(),,: t·t o t E"ndo o 0,':"" ; 'ov' i '."/'; t" ;'l.P'~f·!:;cn" ,71 c! o
'-'ot () f.·:rn !::,f:: P <:11" <:H:! C! p e 1 c) c', ci 1'1', i C:,C, " l', i . .l i ( •(I: I' (I o

o o , _0.0 -" .1 <:. ,I <; :.: , !' _~::9 q!'l (;1. c.,
sem manifestaç~o escrita

r

~) PROPOSTA DE EMENDA ~ CONSTITUIÇ~O NQ 2/91 -
~EbEl0 - qUE ·alt~ra O ~ 4Qdo art .. 77 dR
F E'O E·,r c),l • _

c! O ~~ 1°.. ,..l ê\ ti E' S

C() n !:; t i t I J. i (j; ~{O
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r~ELr:-l-f[ir~~ ::"':::Ji,t<:.. c1D ',,']-fC.iL [lC) REDD
PAr~ECEI~: j:l('?"1 C\ ,,\dii: i -:-~::: : U i 1 i dad (-:.

B - Proposí~ões sujeitas à aprecia~ão pelo Plenário da Casa:

1I~.: ,ÉNCIA

3) PROJETO DE DECRETO LEGISLA1IVO NQ 35/91 - C~ Co: ,ss~u dE
R€' 1 <.'\ ,; Üc !: E:.( t c l" i o!~ € 5 (M c n s ,'t E \.' " n ~:! :3 7 19 i ..-P[) ,'- t: I.l c: <:1 p:' o V"',,

C) t L) : t D d E" Em f.:' n c/ a a () ~\:~ t. ~:i,f,) cI ..:\ C() 11 \/ E, rI ç: ~1 C! !Oi () i .. : E-, A''; i ;:l. ç: ~; c!
Civil Jnlf.:I'I"l;;\cion,,,l, cor,t:'j •. ,i(;c" <:;-!'i t"Íonl::I'~:'aJ, (~m 6 de'
outubro de 1989""

P[I. (: '1: I:,~ ~ [ler. ',1 1: " ci (~ N 11.. !~Dr.' C, :~. r~ !~I:r~

i:' {\ í; C. CE. j, ~ p (:. 1 c\ C. Co r I!:: t I t 1.1 C. i UI. " I . ci <:' \,: c- ,
ticnicB lF9islatjy~

J 1,11 I ci . L (,'. ti f.

4) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NQ 62/91 _.. d,;\ CC-IIII !:,!:>r:~o elE.'
RElaç~E~ ExlE~io~E~ (Mensagem nQ 810/90-PE) que
"aprov~ o tFxto cio Acordo sobr~ COO~~t8Ç~O ru}tur~l

CElEbrado 8ntrE o GovErno d? Rcp~bl ica FE~crat iv~ do
f.~i'·r.\!:>il E n GClVEI'no e1cl RE:p'ibl ic:c-\ fio::)1;1,,-(!' C: c" B'J19c;.I' i c\', Cri;

13 r "i s í l' i a, l';'-'li1 ~?:'J d (~' j 1.1 ] h () d E i Cjl90 " "

RE~ATOR: OE"Putado JUTAHY J0NIOR
p A r~ ECEF! ~ p (7' 1a c <:> n ~: t , t 1.1 C i n n ;). 1 I (j;,"\ d (,. ,

t é c: rI : c: rI 1 f ~.J i!::."1 c1t j v c\
j IJ I' ; ('I I r , :' ;', d E'

5) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NQ 63/91 - da Comlssgo d~

I~(da(,~~(~!:'- I::~: (:'f" iOl"f:~: (M<-.~n!:;';l.9€:m n~,:l 85:~/'.,0··-P[) ql.!(":

" 'i:\ FI '" o Y c' (:) . - (. C! cI Ci C() n v f n i (:I (I e Co Cl P€.:. r a ç: ~\ C) B i l<,d, (-". :0 cl.1
(:UltrE o GOV(' CO D."! REPI.l!:Jlic<:i F(-'~C(~l~;,\tiva d() D,',?\!:;:l E ('o

c;r.)VE-;'I"nD clêl ;:( ·'.ih1 iCê' F/::c/E:ri:\t iva ela Bcl {via nê\ !"("c\ c/f:
p~' \... Ô l.! <;. ~\ (} til" 1 f i !.. m~\ d (J E:" Ir: i3'" ~"'. ::' {l i 2.,. f..' f". 1 ~~; d c ~:\ ::J IJ ..;, t ': I (f:

~, 99i21 ti ft

; (~ ! c ! .,-. "0 •• '

~) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NQ 69/91 - da Comissgo dp
R(:;'i<:\"()·f'" :::.):i..el'lnlr~:'~~ (Mr::-ns<'\91i::11'i rt~;2 'i32/'i0-"PE) qlJr:?

"aprova o tExto do Acordo CE CooPEr~~go para a Reduç:go
<ja Denla'1da, Prevençio d(J U~;(J Irl(jEvido E C()n)bat~ à
P r o d IJ. Ç. ~\ o €' a o Tr á f i c o I 1 {c i t () s d.E Eri to," p €~ c: E n t E~ S €:'

Substincias Psicotrdpicas, celebrado €ntre o Governo da
REPJbl ica F~dErat iva do Brasil c o GovErno da REP~bl ica
do Equador, Em Bras(lia, €m 7 dE nOVEmbro dE 1990".

RELATOR: DEputado MAGALH~ES TEIXEIRA
PARECER: PEla constituajonalidade,

técnica lE9islat Iva
j '.L r i c: i c I -.;:I <.." d (-;..
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7) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NQ 225/90 - do Sr.
Fa<:cioni "" qu<,: ·alJ.tOlri~~(."I abf::rtl.1n:1. dE' d€.'Pós i tO!" (:'i;

Estrangeira na red~ b~nc~ria do palmo.

Vic:tcJr
Ilioe:d <

RELATOR: DEPutado VITAL DO REGO
PARECER: prE~ iminar, pela real izaçio

pJblica, conjunta com a Comi&sio
Ind~stria e Ccm~rcio, para
autoridades e eSPEcial istas

c/e c\l.lc/ i ênc i c'.
de Economia,
oitivr.\ dE

8 ) .PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NQ 21/91 ".. de· SI'" ["I{:: 1 i ':' Pr a::~

- q u (~ .. C!;. t ;::\ to c } (~ c ~: <~ I' t :.~ . ,~.: c· :i' ~.: +. :" c! i~ Co 1 I t C\ ri <". ':: c lJ ~ <~ ~:. í 1 i ,':\ C

discip1l:·.i:' c' l't.:.. ·:r·:··'.. 'ti"t.' Ei!::tf.:·n:c\ f'lcirllll·j!::t:l'··;:"tivc:o
Met .... (),:>cli i tiHIÜ""

RELATOR: D~putado NILSON GIBSON
PARECER: PEla constit cl(Jr~lidade,

técn iCe'. le9 isl.iIt ivc\
jurit.licídi:idE

9) PROJETO DE' LEI ~HPLEt1ENTAR NQ 25/91 ".. do Sr. Mclçn\l h~{cs
T<-::i}·:ei .... a qUE' ·r.IispÕ<~ s()bl"(~ a CClI1CE'SS~D, !'DI'

parlamentares, de subven,ões sociais E ~ducacionai5 a

institui,Ses prestadoras dos sE .... viços Essenciais d~
assistincia social, m~dica c ~duc~cional·.

RELATOR: Deputado JOS~ DIRCEU
PARECER: p~la constitucional idade, juridicic/ade c

ticnicB legislativa, com emEndaE

10) SUBSTITUTIVO OFERECIDO EM PLEN&RIO AO PL NQ 4.818/90­
qu~ crIa cargos de Procuradores do Trabalho dE 2~

Ca1E0oria, C~r90s efetivos e em comissio e di outras
p ,O' (... ' : d Ê'n t i as· ..

j:.c: E: :. .. ~.: !,~ ~ :::' E: ::; '.1 t: ':'. cí Ci r~ E: NI~ TD ....' J. r, t~ N(\
p ~J;;~:. ;... ;:::i~ ~ p e '1 a c ()I'\~" t i t. uc i (~I:·, ,,\'1 í ci ;:1. c: (:;: r

t: écn ; c:,,'. 1(:'9 i 5, i Cid: i v,,\

TRAMITACÃO ORDINÁRIA

,; '.1" i d í C i (:i <:'\ C (~

lI> PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NQ 65/91 - d8 Sr. Ant6nio
Faleiros - que 'susta a aplicaçio da Portaria nQ 1.481,
de 31 de dezembro dE' 1990, do Sr. Ministro c/e Estado da
Sa~de e a Resoluçio nQ 258, de 7.de janeiro dE 1991, do
Sr. Presidente do Inst ituto Nacional de Assistincia
Midica da Previd&ncia Social - INAMPS".
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RE(ATOR: Deputado NILSON GIBSON
PARECER: pEla constitucionalidade,

ticnica legislativa
j IJ r i d i r.: i d a d €.

12) PROJETO DE LEI NQ 999/88 - de Sr. Paulo Paim qUE
·tii~pSe 50b~c a rete~~ic OE sal~r~o& E ~; out~~~

p ,r 0'1 i dênc i f:\S· •

RELATOR; DEPutado GERSON PERES
PARECER: p~la constitucionalidade, juridicidadc e

t~cnicB legislativa, com substitutivo, dEste e
do de nQ 2.534/89, ap~n5ado

VISTA r. O~ DepIJh'\do~ N i 1$01'1 G i b $on . (~ Bel'lEd i t () D(Jhl , n gOl:;

devolveram o projEto tendo o primeiro BpresEntado
voto Ehl separado PEla constitucional idadE r

jIJriclic:icli:\de e técnica legislativa do projeto e do
substitutivo, com emenda, e o segundo pela consti
tucionalidade, juridicidade e técnica legislati~

va, com substitutivo

C - Proposi~ões sujeitas á aprecia~ão conclusiva das CQmissôes

URGÊNCIA

~3) SUBSTITUTIVO 00 SENADO AO PDL NQ 360/90 - qUF ·aprova o
ato qUE rEnova a p~rtir de 19 dE novembro de 1983, a

PErmiBs~o oulor'D~~a ~ SociedadL R~dio ~~ P~r~{ba

para ~xplorar 5crvi,o d~ radiodifus~o sonora, na
cl~ Campina GrandE, Estado d~ PBra{b~".

L t ci <:\ • ,

c iidad(:~

RELATOR: Deputado ANDR~ BENASSI
PARECER: PEla constitucional idade,

t~cnica legislBtiva
j UI" i c: i c: i cl i:\c1 E~ t::

14) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NQ 33/91 - 6a Cumiss;o d~

Ciincia ~ Tecnologia, Comunica,io E InformJtica
(MensagEm nQ 122/90-PE) - qUE "aprova o ato Gue outorga
permissio, a partir d~ 8 d~ fEv~reiro de 1990, ao
f.; i B t E~mê\ Ot" ÓSi ci E-~ Rr!l cI i Co €: T €-. 1 E V i!::. fí ~, ~. t (i <:'.• > P <:'!I r t:' C' r:' 1 D ,- "U'

s~r~iço (E radio~ifusio sonor~> na cidadE dE Or~~.

~stado do C~arci·"

h,:::- "~TOF! ~ 1)(::P'Jt ;:H::'::' i\:: .. 8,:d< CHD~3C't~\'

p (~r: EC~:: Io{;: ;.) E: 1,:\ c: Cf "" ~::. t i~' t' c: i () n C\ 1 i cI c! c: E , J '-' '" i ç i '-: I (,:\ d f.: L

tÉcnica lE~;;:,.~cd.iv<:\1 CCllli (::Ili("~nô<·:I.

15) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NQ 54/91 - da Comissio de
Ciincia ~ T~cl'1olo9ia, Comunica~io e Inform~t ica
(M€nSa9~m nQ 89/90-PE) - qUE ·aprova o ato qUE outrrga
permisslo ~ R~dio Onda Sul FM St~rEC Ltda., para
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~xplorar serviço de racliodifusio sonora, na cidade de
Carmo do Rio Claro, Estado de Minas Gerais'.

RELATOR: Deputado NILSON GIBSON
PARECER: pela constituciDnalidade, Juridicidade E

t~cnica legislativa, com emenda

TRAMITAC~O ORDIN~RIA

16) PROJETO DE LEI NQ 363/91- do Sr. Prisco Viana que
·disp3e sobre o regime de tarifas dos concEssionJrios
de servi,os p~bl icos de energia el~trica e dd outras
providê-ncias·"

RELATOR: Deputado JOS~ THOMAZ NONS
PARECER: pela constitucionalidade,

t~cnica legislativa
j 'JI'" i d i c i d ad e

~71 PROJETO DE LEI 'NQ 481/91 - do Sr. Ocil io Br~z qUE

'altera di~coslt IVOS da L~I n~ 6,~67, de 19 ds out~bro

d~ 1976, que 'disp~e sobre o Gcguro dE acide~tEs d~

, t' ~ba 1ho rI c (,'I" !~ o. doI NP f:) " ed l, o1\ t t- a '[o p r o IV i (j €nc i as' "

RELATOR: Deputado NILSON GIBSON
PARECER: pEla co~stitucionalidadE,

ticnica legislativa

AVISO NQ 32/91

PRAZO PARA RECEBIM~~TO DE EMENDAS~

jUI'idicidade f'

Intcio: 03u07',9j.
Té r 11\ i n (): 0 <; • 09 , ~;' ~

A - DE ADMISSIBILIDADE

Local: Sala 1, An~xD 11
Hor~ri0~ 9 ~s ~2 h e ~4

,
i.:1 ~:. :t, El:: 30 h

1) PROJETO DE LEI NQ 4.617/90 - 00 Pod~r EXEcut ivo
(Mensagem nQ 1t~!90) - qUE "dispie sobre a criaçio d~
Escolas Agr()t~c~ icas F~dErais e d~ ()utras·prDvid~ncia5·.

(apensos os Projetos de LEi nQs 2.659 e 4.081, de 1989,
5.027, 5.028, 5.181 E 5.219, de 1990)

RELATOR: Deputato NELSON JOBIM

2) PROJETO DE LEI NQ 4.621/90 - do
(MensRgem nQ i0~;90) - qu~ 'disp~E

Pod€~I~

sc>br (':" "".
Ex~'c ut i V!:.

c I" í <:1 ç: ~k, <: (~'
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Escolas T~cnic~5 FEd~rais E

( <.\ I:l C' I') !:. C) ~: f) 'r tI .... ': . :: t () o". (7 r;:' ~. r: ;
2.950, 2.994, 4.404, 4.40~

5.376 € 5.915, ~E 1990)

d~ outras providfncias·.
n~~ 2.~63r R.~~' 2.870.

~ 4.406, de 1989. 5.127,

RELATOR: D~putaco NELSON JOBIM

3) PROJETO DE LEI NQ 1.448/91 - do PodEr Ex~~ut ivo
(Mensagem nQ 393 / 91) - qUE 'disp;e sobrE a inslilui~~o

do Programa Nac cnal dE Financiamento da Cultura E d~

outras providi~~ia5·.

RELATOR: OEPUt~:O JDSi LUIZ CLEROI

["I.: 1 ()!:.4) PROJETO DE LEI NQ 1.473/91 - ~D Sr.
Camrist~ - qUE "altera o DEcreto-lei nQ 880.
SEtembro dE 196:, qUE CF ieu o Fundo d~

EconBmic~ do Es~ado do Esp{rito Santo, E
provid€-ncias·.

fllbEl' to
dE: Hl c;c

R€:'C: up fn cH;' B:O
d <.~ o 1.1 t ~r a ~:,

RELATOR: DEPut~:O ~DEN PEDROSO

Das.: As emendas só serão aceitas em formulários pr6prios, à
disposição na Secretaria da Comissão.

IV - COMISSÃO DE DEFESA NACIONAL

Local: Sala 19, anexo 11 Horário: loh

REUNIÃO DE AUDIÊ:NCIA PÚBLICA

Tema: MINERAIS ESTRATÉGICOS NA AMAZÔNIA

Expositor: CONTRA-ALMIRANTE ROBERTO GAMA E SILVA

~. COMISS!O DE ECONOMIA, IND0STRIA f COM~RCIO

HOR~RIO= 9h30min

REUNI~O DE AUDIiNCIA P0BLICA COM OS SRS. JO~O PAULO DOS REIS VEL­
LOSO E ROBERTO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE. INDICADOS PARA INTEGRA­
REM. RESPECTIVAMENTE, COMO MEMBROS EFETIVO E SUPLENTE. A COMISS!O
DIRETORA DO PROGRAMA NACIONAL DE bESESTATIZAÇ~O (Mensagem n9
26.í/9j,) ..
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HOR~RIO: 10:00 h

1. do Sr. Deputado JOS~ FORTUNATI, requerendo a rEaliza;io de
auditoria'cont~bilr financeira E operacional pelo Tribunal de
Contas da Uniio, na Legiio Brasi)eira de A55istgnti~, a rES­
peito da aquisi;io dE produtos para cestas básiias.

8 - PROPOSIÇ6ES SUJEITAS ~ APRECIAÇ~O PELO PLEN~RIO DA C~SA

UI~GÉ?:NCIA

2. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NQ 87/91 (Mensagem nQ 137/91)
- do Poder Executivo - que "submete ~ con5idera~io do Con­
gresso Nacional, o texto do Tratado para a Constitui~io de
um Mercado Comum entre a Rep~blica Federativa -d~ OraiiI, a
Rep~bl ica Argentina r a Rep~blica do Paraguai ~ a Rep~blica.

Oriental do Uruguai, firmado em Assun~ior em 26 de março de
1991""
RELATOR: Depl.ltadc) FErrEI~ ~h.!NIDI~

PARECER: PENDENTE"

3. PROJETO DE LEI NQ 6.089/85 - do Senado Federal - que "subme­
te ~ aprovaçio do Congresso Nacional os contratos r visando a
obten;io de empr~stimo5 internacionais·"
RELATOR: Deputado GONZAGA MDTA
PARECER~ PELA DEVOLUÇ~O à CCJR

TRAMITAÇ!O ORDIN~RIA

4. MENSAGEM NQ 261/91 - do Poder Executivo - que ·submete ~

aprovaçio do COngrESSO Nacional os nomes dos Senhores Joio
Paulo dos REis Vel1oso e Roberto Cavalcanti de Albuquerque
para integrarem, como membros Efetivo e suplente,.a Comissio
Di r·~t or.,\ cI o PI" 09 n'illna N,u:.i cm <:\1 de Oesest i:\t: i .~=açio r em !!;ub st i -o••

tui;âo aO!:; 8enI10,"e1:; Ernf.~!!ito l~ubEn!1> Gelbc:I<f.~ (~~ Valter Gonç:al'"
N€S, respectivamentE·.
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RELATOR: Deputado os6RIO ADRIANO
PARECERu FAVOR~VELy na forma do Projeto de Decreto Legisla­

tivo que apresenta.

5. PROPOSTA DE FISCALIZAÇ!O E CONTROLE NQ 13/91 - do Sr. Joio
Paulo - que ·501 icita que a Comissio de Economia y Ind~stria

e Comircio realize inspeçio fiscalizatdria junto ~ USIMINAS y
para verificar a regularidade dos valores decorrentes da
avaliaçio da Empresa, os pre~os fixados para subscri,io de
a~~esy entre outras".
RELATOR= Deputado ISRAEL PINHEIRO
PARECER: PELA DISCUSS~O PRELIMINAR

VI - CBMISS10 OE EDUCAClO, CULTURA E DESPORTO

Local: Sala 15, Anexo II Horário: 10 h

PAUTA NQ 16/91

PROPOSICõES SUJEITAS À APRECIAC10 PELO PLENÁRIO DA CASA:

01) EMENDAS OFERECIDAS
1.258-A, de 1988,
Educação Nacional".

URGêNCI.A

EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI NQ
que "fixa diretrizes e bases da

RELATORA: Deputada ANGELA AMIN (Relatora Substituta
Deputada EURIDES BRITO)
PARECER: Pela APROVAQ10 das Emendas 4 - 15 - 16 - 2D - 24

26 - 31 - 35 - 36 - 37 - 41 - 44 - 56 - 69 - 71 - 76 ­
77 - 80 - 86 - 87 - 88 - 89 - 91 - 98 - 102 - 103 - 109

110 - 111 - 112 - 113 - 117 - 118 - 120 - 123 - 124
127 - 136 - 137 - 138 - 139 - 147 - 156 - 160 - 164

165 - 169 - 183 - 188 - 200 ~ 204 - 208 ~ 212 - 217 - 225
227 - 232 - 245 - 247 - 248 - 249 - 255 - 257 - 260

282 - 26S - 264 - 266 - 272 - 274 - 276 - 278 - 279 - 280
283 - 284 - 287 - 288 - 289 - 290 - 294 - 298 - 300

308 - 312 - 317 - 318 - 383 - 384 - 387 - 392 - 411 - 414
416 - 417 - 425 - 428 - 431 - 433 - 435 - 436 - 437

440 - 444 - 446 - 452 - 454 - 458 - 460 - 461 - 463 - 464
465 - 473 - 475 - 476 - 478 - 480 - 481 -483 - 485

495 - 497 - 502 - 507 - 509 - 512 - 513 - 514 - 517 - 520
521 - 523 - 529 - 531 - 545 - 547 - 552 - 556 - 562

563 - 576 - 579 - 582 - 585 - 601 - 606 - 607 - 610 - 611
620 - 622 - 625 - 626 - 627 - 628 - 630 - 632 - 646

650 - 651 - 652 - ~61 - 665 - 671 - 672 - 673 - 678 - 680
682 - 683 - 685 - 686 - 687 - 688 - 689 - 692 - 695

719 - 720 - 723 - 726 - 727 - 728 - 729 - 730 - 734 - 7~1

755 - 761 - 763 - 764 - 767 - 769 - 774 - 775 - 784
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786 - 795 - 797 - 798 - 799 - 803 - 805 - 810 - 811 - 812
814 - 815 - 818 - 819 - 820 - 824 - 825 - 828 - 829

830 - 836 - 844 - 856 - 877 - 886 - 887 - &92 - 893 - 894
895 - 897 - 899 - 902 - 906 - 910 - 911 - 912 - 913

914 - 915 - 916 - 917 - 923 - 926 ~ 930 - 972 - 975 - 978
985 988 - 989 - 990 - 991 - 992 - 994 1004

1008 1009 - 1010 1015 e 1019 - 1020 1021 1022
1030· - 1040 - 1041 - 1046 - 1048 1058 l060 1067
1070 1074 - 1094 - 1097 - 1100 1103 1105 1106
1107 1108 - 1109 - 1111 - 1112 1123 1140 1154
1155 1~56 - 1157 - 1158 - 1160 1161 1162 1168
1169 1171 - 1173 - 1174 - 1175 1176 1177 1186
1187 1189 - 1190 - 1192 - 1196 - 1197 1198 1199
1200 1203 - 1209 - 1212 - 1214.- 1215 - 1217 - 1226
1233 1237 - 1239 - 1251 - 1257; pela APROVACIO das
Emendas 63, 293, 319, 594 e 711, com SUBfMENOAS; pela
REJEICIO das demais Emendas. As Emendas de nQs 33p a 380
foram retiradas pelo autor.

02) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO nQ 79/91 - da Comlssao de
Relações Exteriores (Mensagém nQ 854/90 do Poder
Executivo) que "ap~ov~, o ~exto do Tratado sobre o
Registro Internacional de Obras AudioVisuais,' assinado
pelo Brasl I , em 07 de dezembro de 1989, que resultou da
Conferência Diplomática sobre o Registro Intern~clonal de
ODras AUdioVisuais, realizada em Genebra, de 1D fi 21 de
abril de 1989".
RELATOR: Oeputado RAUL PONT
PARECER: fAVORAVEL

03) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO nQ 86/91 - da comissão 'de
Relaç~es Exteriores (Mensagem nQ 185/91 do Poder
Executivo) - que "aprova o texto do Acordo de Co-Produção
Cinematográfica, celebrado entre o Governo da República
federativa' do Brasil e o Governo da República Argentina,
em Buenos AI res, em 18 de abr li' de 1988".
RELATOR: Deputado FABIO RAUNHEITTI
PARECER: FAVORAVEL

VII - COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇ~O

Local: Sala 5, Anexo II - Hor~rio: i0h

PAUTA N9 :1.:3/9:1.

A - PROPOSIÇÃO SUJEITA ~ APREC~AÇ~O PELO PLEN~RIO DA .CASA~
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URGÊNCIA

Steu.odel.

Projeto de Lei nQ
ProjeteI de Lei

Plano Nacional de

i .. 2-D, de 1991 ~ Subst itut Ivo do Senado

"º 2~C, de 1991 - DUE "diso3e sobre
Inform~t iea e Automa~io - PLANIN".

RELATOR: DEPutado MANOEL CASTRO

B - Instah\ç:io di:' Subc:omi!:;f:;~~D Ef:;pf.·~c ii:\] dE'~ AVi:\1 i "U;:f:{Cl f.o~ Ef:d:udclf:'. ~:.C)bn:·~

o SistellHl TlriblJt:ário N(:\ei(:lIH~l, cl~~!:;iElnlÕlç:ão dc.ls m€"lllb,'" ()f:; e c:r-ii7.. ····
~io d~ Subcomissão Esoecial pari:' trat~F do Sistema Financeiro da
Hab i t aç:ão.

Aviso nO 04/91.

Prazo para recebimento de emendas:

Início: 03.09.91
T~rmlno~ 05.09.91

1,- DE ADMISSIBILIDADE:

l.ocal: Sala 7 - AneNo 11
Horário: 9~ .s 12h e 14h .s 18h

1) - PROJETO DE LEI NQ 5.640/90, do Tribunal Superior Eleito­
ral, que ·dispõe sobre gratificações e reoresentaç:âes na
Justi~a Eleitori:'l·.
Relator: Deputado Benito Gama (avocado>.

11 - DE MÉRITO:

1) .. PROJETO DE LEI NQ 396/91, da Sra. Sandra Cavalcant ir Que
"reajusta a pensio especial mensal concedida.5 vidvas
de ex-Presidente da Rep~bl ica".
Relator: Deputado Joio Alves.

Das.: As emendas só serão ac.eitas em formulários próprios, •
disposi~ão na Secretaria da Comissão.

VIII -COMISSlO DE RELACõES EXTERIORES

Horário: 10 horas - Local: Sala 2, Anexo I l

PAUTA Nº 12/91
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A - AUDI~NGIA PUBLIGA:

Comparecimento do Senhor Tenente-Brlgadelro-do-Ar SéRGIO LUIZ
BURGER, Diretor do Departamento de Avlélç~o Glvll (D.A.G.), para
e xp or a nova p o I f t i c a b r d ,5 i I e I r a nos t r ans p or t e5 a é r eo5 I nt e r na­
clonals, atendendo sugestão contida no parecer à Mensagem na
186/91, do StlnllOr Deputado An f ba I Te I xe Ira.

B - REQUERIMENTO:

1) REQUERIMENTO NQ GRf 3/91 - dos Deputados Adylson Motta e OJenal
Gonçalves- que requerem a constltulÇ~O de subcomlss~o permanente
no âmbito desta Comissão, destinada a acompanhar, de modo espe­
cffiCO, todas as proposições e assuntos que digam respeito ao
Il'\tere~se da comunidade luso-brasileira, Incluindo poss(vels am­
pl fações dos direitos recfprocos prescritos na Constltulçao bra­
s i I e I r a de 1988.

c - PROPOSICOES SUJEITAS A APRECIACao PELO PLENiRIO DA GASA:

TRAMITAClo OROIN&RIA

1) MENSAGEM NQ 122/91 - do Poder ExecutiVO - que nsubmete à conSide­
ração dO Congresso Nacional o texto do Protocolo Substitutivo do
Artigo VI do Acordo Cultural de 23 de setembro de 1964, celebrado
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da
Repúbl ica do Senegal, em. Brasf lia, em 14 de feverel ro de 1984"
RELATOR: DeputadO JOSé TELES
PARECER: Favorável
VISTA: Deputada BENEDITA DA SI,LVA, que pedira vista, devolveu a

Mensagem apresentando voto em separado, favorável.

2) MENSAGEM NQ 299/91 - do Poder Executivo - que "submete à consi­
deração do Congresso Nac lona I o texto do Tratado de Aux f 110 Mútuo
e111 Mat é r I a Pe na I e nt r e o Gover no da Re p úb I I Ca F e d e r' a t I Va doBra·'
511 e o Govet'no da República POI'tuguesa, assinado em Brder lia, em
7de maio de 1991".
RELATOR: DeputadO CARDOSO ALVES
PARECER: Favorável

3) MENSAGEM NQ 340/91 - do Poder ExecutiVO -- que "submete à conside­
ração do congresso Nacional o texto da Gonvenção nQ 167, da orga­
nização Internacional do Trabalho (OIT), sobre segurança e saúde
na construção".
RELATOR: Deputado HAROLDO SABóIA
PAREGER: Favorável
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IX - COMISS~O OE SEGUR :OJo(~DE SOCIAL i·::: FA"'L(LI,'=-'

LOCAL: SALA 9, ANEXO 11

PAUTA NQ j.5/9i

HOR~RIO: 10 HORAS

A - PROPOSIC6ES SUJEITAS ~ APRECIAC~O DO PLEN~RIO DA CASA:

UI~GÊNCIA :

01 In,PROJETO DE LEI NQ i .. 263/91 (~)D PODER EXEcurII.jO -- M€·j'n;;"i.9E.'1\1

n9 310/91) - que "AutDriza <:) Poder Executivo a instituir o
:S~rvi~c Social Aut8nomo "AssDciaçiD d~s Pioneiras Sociais",
e' 'dá out\"iH) PI"OV i dênc i .:'t!;; ,. "

RELATOR: Deputado GERALDO ALCKMIN FILHO"

PARECER: FAVOR~VELr com emendas"

PIHOR IDADE:

02~ PROJETO DE LEI Nº 3"a04/8~ (Do SENADO FEDERAL -PlS 11/89)
- que ·Institui o Dia Nacional do Doador de cirgâos."

~ELATOR: Deputado LIBERATO CABOCLO.

PARECER: rAVOR~VEL.

TRAMITAC~O ORDIN~RIA:

'03 - PROJETO DE LEI NQ 1.394/88 (De) !3E:~ld'HlI' CAj~I. .. (Y::; C(.ll~l)INtt! ... )
qUe "Inclui as molclst ias cardiovBsculares entre as do€n~as

P I" (),f i !5!:;' i C) n<:\ i ~:; d P. qU(~. t l~ l:l t <:\. .:\ 1(":9 i ~=. 1 .:\ ç: ~í () d (~: ,':\ C i d I," n t (~!:; d o
t: I'" ab \:1 '.\ h D" "

RELATOR: Dp.~utado RIVALDO MEDEIROS.

PARECER: PELA PREJUDICIALIOADE.

AVISO N9 7/91

PRAZO PARA RECEBIMENTO DE EMENDAS:

Inicio: 03.09.91
Término: 09.09.91

Local: Sala 9, Anexo II
Horirio: 9h30min ãs 12h ~ 14h30min ãs 18h
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PROJETO DE LEI N9 4.83l-A/90 - Da Sra. Benedita da Silva - que

"Dispõe sobre o funcionamento dos Bancos de Olhos e di outras

providências".

RELATOR: Deputado JORIO DE BARROS

x - COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO POBLICO

Local: Sala 11, Anexo 11

Reunião Ordinária

Assuntos Internos

Horário: 10h

XI - COMISsIO PARLAMENTAR DE INQUéRITO DESTINADA A INVESTIGAR A IM­
PUNIDADE DE TRAFICANTES DE DROGAS NO PAiS, BEM COMO,O CRESCI­
MENTO DO CONSUMO

Local:
Pauta:

\
Mt:\naus _.. AM
Dlligincias e audiincias
~oridad~~s locais

Hor~rio: manhi E tardE
P I.Í b 1 i c a 5 c (.) lU t (-:~!i; t E 1\l1.1Il1i a 5 e a u ".

Local: Boa Vista - RR Hordrio: I\lanh~ E tarde
Pauta: Diligancia~ da Comissio em Boa Vista-RR

(Encerra-se a Sessão às 19h5min.)

ATOS DO PRESIDENTE
o Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­

buições que lhe confere o art. 19 , item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, resolve conceder
exoneração, de acordo com o ar!. 35, item lI, da Lei n9 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, a JANE KACZAN DE FREI­
TAS, Técnico Legislativo, Classe 1q, ponto n° 2965, do cargo
de Chefe da Seção de Provimento e Vacância, CD-DAS-101.1,
do Quadro Permanente da Câmara dos Deputados, que exer­
cia na Coordenação de Legislação de Pessoal Estatutário,
do Departamento de Pessoal, a partir de 19 de setembro do
corrente ano.

Câmara dos Deputados, 3 de setembro de 1991. - Depu­
tado Ibsen Pinheiro, Presidente da Câmara dos Deputados.

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso das atri­
buições que lhe confere o art. 19, item I, alínea a, do Ato
da Mesa n9 205, de 28 de junho de 1990, e o art. 69 da Lei
n9 8.112, de 11 de dezembro de 199Q, resolve nomear, na
forma do art. 99, item lI, da Lei n9 8.112, citada, CORDÉLIA
VALADARES AFFONSO, Técnico Legislativo, Classe 2Q,

ponto n9 4127, para exercer, na Coordenação de Legislação
de Pessoal Estatutário, do Departamento de Pessoal, o cargo
de Chefe da Seção de Provimento e Vacância, CD-DAS.101-1,
do Quadro Permanente da Câmara dos Deputados, transfor­
mado pelo art. 39 do Ato da Mesa n9 15, de 26 de maio
de 1987.

Câmara dos Deputados, 3 de setembro de 1991. - Depu­
tado Ibsen Pinheiro, Presidente da Câmara dos Deputados.

DISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

O Deputado BENITO GAMA, Presidente da Comissão
de Finanças e Tributação, fez a seguinte

Distribuição n9 22/91
Em 3-9-91

Ao Deputado FERNANDO BEZERRA COELHO:
Projeto de Lei n9 1.583/91 - do Poder Executivo (MSG

n9 421191) - que "Dispõe sobre a criação da Nota do Tesouro
Ambiental - NTN-Ambiental, sobre as características da No­
ta do Tesouro Nacional-NTN, e dá outras providências".

Ao Deputado MANOEL CASTRO: .
Projeto de Lei n9 1.591191 - do Tribunal de Justiça do

Distrito Federal e dos Territórios - que "Dispõe sobre a
revisão dos vencimentos básicos dos Desembargadores do Tri­
bunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, dos
Juízes de Direito e dos Juízes de Direito Substitutos e dá
outras providências".

Sala da Comissão, 3 de setembro de 1991. - Maria Linda
Magalhães, Secretária.

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA
Distribuição n9 15/91

Efetuada pelo Senhor Presidente Deputado ROBERTO
JEFFERSON, em 3-9-91:
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1) Ao Senhor Deputado JÓRIO DE BARROS:
Projeto de Lei n° 4.831-A/90 - que "Dispõe sobre o

funcionamento dos Bancos de Olhos e dá outras providên­
cias". (Da Sr" Benedita da Silva.)

Maria Inês de Bessa Lins, Secretária.
COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO

E SERVIÇO PÚBLICO
Distribuição n9 28/91

O Presidente da Comissão de Trabalho, de Administra­
ção e Serviço Público, Deputado AMAURY MLLER, em
3-9-91 fez a seguinte distribuição:

Ao Senhor Deputado NILSON GIBSON:
Projeto de Lei n° 1.591191 - do Tribunal de Justiça do

Distrito Federal e dos Territórios - que "Dispõe sobre a
revisão dos vencimentos básicos dos Desembargadores do Tri­
bunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, dos
Juízes de Direito e dos Juízes de Direito Substitutos e dá
outras providências".

Brasília, 3 de setembro de 1991. - Antônio Luis de Souza
Santana, Secretário.

Distribuição n9 29/91
O Presidente da Comissão de Trabalho, de ~dministra~

ção e Serviço Público, Deputado AMAURY MLLER, em
3-9-91, fez a seguinte distribuição:

Ao Senhor Deputado CARLOS ALBERTO CAMPIS-
TA: .

..,.1) Projeto de Lei n° 1.446/91 - do Poder Ex~cutivo

(Mensagem n" 406191) - que "Estabelece o procedI~en!O

para a suspensão dos direitos políticos, a perda ~a funçao
pública, a indisponibilid~de d?s bens. ~ ? ressarcIme~~o ao
erário, nos casos de ennquecImento IhcIto no exerCIClO de
cargo, emprego ou função da administração pública direta,
indireta ou fundacional e dá outras providências".

2) Emenda oferecidas em plenário (pauta) ao Projeto
de Lei n" 1.446/91 - que "Estabelece o procedimento para
a suspensão dos direitos políticos, a per?a da função p~blica,
a indisponibilidade dos bens e o ressarCImento ao erano, nos
casos de enriquecimento ilícito no exercício do cargo, emprego
ou função da administração pública direta, indireta, funda­
cional e dá outras providências".

Brasília, 3 de setembro de 1991. - Antônio Luis de S.
Santana, Secretário.

COMISSÕES
ATAS DAS COMISSÕES

COMISSÃO 'PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
Destinada a examinar as causas da fome e a imi·

nente ameaça à segurança alimentar.

10~ Reunião, realizada em 29 de agosto de 1991

Às dez horas e cinqüenta minutos do dia vinte e nove
de agosto de mil novecentos e noventa e um, presentes os
Deputados Armando Costa, Presidente; Getúlio Neiva, Vice­
Presidente; Márcia Cibilis Viana, Relatora; Jaques Wagner,
Laire Rosado, membros efetivos; Adelaide Néri, Heitor Fran­
co, Pedro Tonelli, Ivandro Cunha Lima, membros suplentes;
e ainda o Deputado Hélio Rosas; reuniu-se no plenário núme­
ro dezessete do anexo dois da Câmara dos Deputados, em
Br,!sília, Distrito Federal, a Comissão Parlamentar de Inqué­
rito destinada a examinar as causas da fome e a iminente
ameaça à segurança alimentar, para tomada de depoimentos
dos Senhores Adolfo Schüller Netto, Presidente da Fundação
de Assistência ao Estudante, e Paulo Roberto de Vasconcelos,
Presidente da Comissão de Licitação e Chefe do Departa­
mento de Controle de Qualidade da Fundação de Assistência
ao Estudante. Verificada a existência de quorum regimental,
o Senhor Presidente declarou abertos os trabalhos e dispensou
a leitura da Ata, que, colocada em votação, foi aprovada.
A seguir, comunicou ao Plenário o recebimento de cópia dos

. Processos n"' 013.026/89-5, 019.708/90-4 e 011.473/90-B, na
íntegra, enviados pelo Tribunal de Contas da União, em aten­
dimento à solicitação da Presidência. Informou ainda aos de­
putados que foi enviado à Comissão o Ofício n9 648/91, de
28-8-91, do Senhor Adolfo Schüller Netto, justificando a sua
ausência, tendo em vista o seu pedido irrevogável de exone­
ração do cargo de Presidente da Fundação de Assistência
ao Estudante. Dando prosseguimento aos trabalhos, o Senhor
Presjdente convidou o depoente Doutor Paulo Roberto de
Vasconcelos para tomar assento à mesa, fazendo a sua apre-

Logo após, passou a palavra ao depoente, que, havendo
prestado o compromisso legal, fez o seu depoimento. Finda
a exposição, o depoente foi inquirido pelos Deputados Márcia
Cibilis Viana, Ivandro Cunha Lima, Jaques Wagner e pelo
Presidente, Deputado Armando Costa, que, a seguir, declarou
franca a palavra. Fez uso da palavra o Deputado Hélio Rosas,
que teceu comentários a respeito elo problema da fome no
Brasil. Todos os assuntos foram gravados e serão anexados
aos autos do inquérito. Nada mais havendo a tratar, o Senhor
Presidente agradeceu a presença do depoente e encerrou a
reunião, às doze horas e trinta minutos, convocando a próxima
para o dia cinco de setembro, às dez horas, ocasião em que
será ouvida a Ministra de Estado da Ação Social, Margarida
Maria Maia Procópio. E, para constar eu, Carmem Guimarães
Amaral, Secretária, lavrei a presente Ata que, após lida e
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente.
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Presidente:
IBSEN PINHEIRO (PMDB)

19 Vice-Presidente:
GENÉSIO BERNARDINO (PMDB)

29 Vice-Presidente:
WALDIR PIRES (PDT)

19 Secretário:
INOC~NCro OLIVEIRA (PFL)

29 Secretário:
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.-------------UDERANÇAS"-------------+
BLOCO PARLAMENTAR

PFLiPRN/,PSCIPMN/PST

Líder

GENEBALDO CORREIA

Vice-Líderes

PARTIDO DO MOVIMENTO
DEMOCRÁTICO BRASILEIRO

-PMDB-

Líder

RICARDO FIÚZA

Vice-Líderes

Áns~Ia-.Amin
:C;f;lsÇl Bernardi
.'. Célia Mendes
José LourençO

Liberato Caboclo
Mendonça Neto
Sérgio Gaudenzi

Vital do Rego

Paulinho Cícero de Vasconcelos
Artur da Távola

Rubens Bueno
João Faus,tino

Líder

VICTOR FACCIONI

Vice·Líderes

Líder

VIVALDO BARBOSA

Vice-Líderes

PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA
BRASILEIRA

-PSDB-
Líder

JOSÉ SERRA

Vice-Líderes

PARTIDO DEMOCRÁTICO SOCIAL

-PDS-

PARTIDO DEMOCRÁTICO
TRABALHISTA

-PDT-

Carrion Júnior
Paulo Ramos
Carlos Lupi
Edson Silva
Haroldo Sabóia

Gerson Peres
AmaralNetto

,Marcelino 'Romano Machado
Josê"(üiz MaIa
Roberto Campos

Jutahy Júnior
,Sérgio Machado
Antônio Carlos Mendes Thame

,Paulo Hartung

Henriquç Etluardo Alves
Germano Rigotto

Luiz Carlos Santos
Hermínio Calvinho

,GonzagaM6~
Dejandir Dalpasquafe

Fernando Bezerra Coelho
Lázaro Barbosa

Délio Braz
Cid Carvalho

José Carlos Aleluia
José Santana de Vasconcelos

Luís Eduardo
Maluly Neto

Maurici Mariano
Màviael Cavalcanti

Messias Góis
Ney Lopes

Osório Adriano
Paes Landim

Paulo Octávio
Ricardo Murad

Arnaldo Faria de Sá
Antônio dos Santos
Átila Lins
Basílio Vilani
Ciro Nogueira
Cleto Falcão
Eraldo Trindade
Euclides MelÍo
J3valdo Gonçalves
Francisco Dornelles
Gilson Machado
Ivan Buriti
Jesus Tajra

Marcelo Barbieri
Ubiratan Aguiar
Felipe Neri
João Rosa
João Almeida
Maun1io Ferreira Lima
Luiz Roberto Ponte
Euler Ribeiro
Rita Camata
,Luiz Tadeu Leite



PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO

-PTB-
Líder

GASTONE RIGHI

Vice·Líderes

PARTIDO LIBERAL

-PL-
Líder

RICARDO IZAR

Vice-Líderes

Jones Santos Neves Irani Barbosa

Sólon Borges dos Reis
Rodrigues Palma
José Elias
Mário Chermont

Júlio Cabral
Edson Fidélis
João Mendes

PARTIDO SOCIAL BRASILEIRO

-PSB-
Líder

JOSÉ CARLOS SABÓIA

Vice-Líderes

PARTIDO DOS TRABALHADORES

-PT-

Célio de Castro
Sérgio Guerra

Maria Luiza Fontenele

Líder

EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS

PARTIDO DEMOCRÁTICO CRISTÃO

-PDC-

Aloizio Mercadante
Eduardo Jorge
Hélio Bicudo
Pedro Tonelli

Paulo Mandarino
José Maria Eymael
Samir Tannus

Líder

JOSÉ GENOÍNO

Vice-Líderes

Vice-Líderes

Sandra Starling
Nilmário Miranda

Paulo Paim

Jair Bolsonaró
Pauderney Avelino

PARTIDO COMUNISTA
DO BRASIL

-PCDOB-
Líder

HAROLDO LIMA

Vice-Líder

Aldo Rebelo

PARTIDO TRABALHISTA
RENOVADOR

-PTR-
Líder

BENEDITO DOMINGOS

Vice-Líder

Carlos Camurça
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COMISSÃO DE AGRICULTURA PL
E POLÍTICA RURAL Avelino Costa Maurício Campos

Presidente: Dep. Odelmo Leão (Bloco-PRN/MG PSB
19 Vice-Presidente: Dep. Freire Júnior (BIoco-PRN/TO)

Álvaro Ribeiro29 Vice-Presidente: Dep. Lázaro Barbosa"(PMDB/GO)
39 Vice-Presidente: Dep. Paulo Mourão (PDC/TO) PCdoB

Maria Valadão (PDS)

Titulares PTR

Reditário Cassol
BLOCO

PRS
Adauto Pereira Maviael Cavalcanti

José AldoAmo Magarinos Odelmo Leão
Aroldo Cedraz Otto Cunha PCB
Freire Júnior Ronaldo Caiado (Sem Partido) Cid Carvalho (PMDB)Iberê Ferreira Vicente Fialho
Jonas Pinheiro Werner Wanderer
Jorge Khoury Wilmar Peres Suplentes

PMDB BLOCO
Dejandir Dalpasquale Neuto de Conto Antonio Barbará João TeixeiraDerval de Paiva Odacir Klein Antonio Ueno José EgydioEtevalda Grassi de Meneze~ Pedro Abrão Augusto Farias Lael VarellaIvo Mainardi Pinheiro Landim César Souza Orlando BezerraJoni Varisco Roberto Rollemberg Daniel Silva Romel AnísioLázaro Barbosa Sebastião Ferreira EuC1ydes Mello Ruben Bento

Flávio Derzi 1 Vaga
PDT

Aroldo Goes Laerte Bastos PMDB
Carlos Cardinal Luiz Girão
Giovanni Queiroz Adelaide Neri Luiz Carlos Hauly

Delcino Tavares Romero Filho
Ivandro Cunha Lima Said Ferreira

PDS João Maia Virmondes Cruvinel
José Maranhão 2 vagas

B. Sá Osvaldo Bender Lúcia Vânia
Fábio Meirelles Vasco Furlan
Hugo Biehl

PDT

Francisco Evangelista Paulo Portugal
PSDB Junot Abi-Ramia 2 vagas

Edmundo Galdino Rubens Bueno
Moroni Torgan Wilson Moreira

PDS

Carlos Azambuja
PTB Carlos Vfrgilio João Tota

Augustinho Freitas Nelson MarquezeIli Célia Mendes José Teles

Edison Fidelis Wilson Cunha

PSDB
PT Jabes Ribeiro Luiz Pontes

Adão Pretto Pedro TonelJi João Baptista Motta Rose de Freitas
Luci Choinacki Tadashi Kuriki (PTB)

PTB
PDC Francisco Rodrigues Roberto Torres

~ - "" Francisco Coelho Paulo Mourão José Elias Rodrigues Palma



PT PDS

Alcides Modesto Valdir Ganzer Carlos Virgilio Roberto Campos

João Paulo Wagner do Nascimento (PTB) Marcelino Romano Teresa Jutá

PDC PSDB

Mauro Borges Roberto Balestra Koyu lha Paulo Silva
Magalhães Teixeira Roberto Freire (PCB)

PL

Jarvis Gaidzinski Wellington Fagundes PTB

PSB
José Elias Paulo Heslander
Luiz Moreira Valdenor Guedes

Luiz Piauhylino
PCdoB

Djenal Gonçalves (PDS) PT

PTR Irma Passoni Sandra Starling

Pascoal Novaes Lourival Freitas Tilden Santiago

PRS

Nilton Baiano (PMDB) PDC

PCB Ary Kara José (PMDB) Leomar Quintanilha

1 vaga
PL

Secretário: José Maria de Andrade Córdoba Ribeiro Tavares
Ramal: 697816979/6981 PSB

Ariosto Holanda

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, PCdoB

COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA Edivaldo Motta (PMDB)

PTR
Presidente: Dep. Antonio Britto (PMDB-RS) Hélio Rosas (PMDB)
1. Vice-Presidente: Dep. Aloísio Vasconcelos (PMDB-MG)
2. Vice-Presidente: Arolde de Oliveira -(BlocO- RI) Suplentes

3. Vice-Presidente: Dep. Koyu Iha (PSDB-SP)
BLOCO

Titulares Antonio Holanda Paulo Duarte
Arolde Cedraz Paulo Marinho

BLOCO
Benedito de Figueiredo Pedro lrujo
Cesar Bandeira Renato JohnssOn

Angelo Magalhães Jerônimo Reis José Reinaldo Ricardo Murad
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Aluizio Alves Luiz Tadeu Leite 1 vaga
Antônio Britto Maurílio Ferreira Lima PDT
Domingos Juvenil Nelson Proença

Beraldo Boaventura Pa'llo Ramos
Henrique Eduardo Alves Roberto Valadão
Laprovita Vieira Carlos Cardinal Sidney de Miguel

PDT
Mendonça Neto

Beto Mansur Edson Silva PDS

Cidinha Campos Eduardo Mascarenhas Francisco Diógenes Ruberval Pilotto

Edi Siliprandi 1 vaga Gerson Peres 1 vaga



PSDB PMDB

Artur da Távola Jackson Pereira João Níltal Luiz Soyer
Flávio Arns Sérgio Arouca (PCB) João Rosa Mauri Sérgio

José Dutra Mendes Ribeiro
José Luiz Clerot Nelson Jobim

PTB José TIiomaz Nonô Nilson Gibson
Jurandyr Paixão Renato Vianna

Aldir Cabral Joaquim Sucena
Luiz C~rIos Santos

Gastone Righi Paulo Almeida PDT

Beth Azize Vital do Rego
Eden Pedroso Vivaldo Barbosa

PT Francisco Evengelista
Florestan Fernandes Nilmário Miranda PDSJosé Dirceu Ricardo Moraes

Adylson Motta Oscar Travassos

PDC Gerson Peres Osvaldo Melo
Ibrahim Abi-Ackel

Francisco Coelho Samir Tannús
PSDB

PL
André Benassi Jutahy Júnior
Edevaldo Alves d,1,l Silva (PDS) Sigmaringa Seixas

Irani Barbosa Jayme Santana

PSB PTB

Roberto Franca Carlos Kayath Rodrigues Palma

PCdoB Gastone Righi Nelson Trad

PT
1 vaga Edésio Passos José Dirceu

PTR Hélio Bicudo Luiz Gushiken

João Henrique (PMDB) PDC

Eduardo Braga José Maria Eymael
Secretária: Maria Ivone do Espírito Santo

PLRamal: 6906/6907

João Mellão Neto Robson Tuma

PSB

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
Luiz Piauhylino

PCdoB
E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO

Haroldo Lima

PTR
Presidente: Dep. João Natal (PMDB - GO) Benedito Domingos19 Vice-Presidente: Dep. Roberto Magalhães (BLOCO - PFL
-PE) PRS
29 Vice-Presidente: Dep. Jurandyr Paixão (PMDB - SP)

Wanda Reis (PMDB)39 Vice-Presidente: Dep. Edevaldo Alves da Silva (PDS -
SP

Titulares Suplentes

BLOCO
BLOCO

Antonio dos Santos Nelson Morro Arolde de Oliveira José Falcão
Átila Lins Paes Ladim Evaldo Gonçalves Maluly Netto
Benedito de Filmeiredo Paulo Marinho Everaldo de Oliveira Ney Lopes
Ciro Nogueira Pedro Valadares Fernando Freire Osório Adriano
Cleonâncio Fonseca Roberto Magalhães Flávio Palmier da Veiga Raul Belém
Cleto Falcão Tony Gel Flávio RoclÍa Ricardo Fiúza
José Burnett Vitório Malta Gilvam Borges Rubem Medina
Messias Gois Jesus Tajra



PMDB Titulares

Alberto Goldman Luiz Tadeu Leite
BlocoAntônio de Jesus NeifJahur

Ary Kara José Ubiratam Aguiar
José Mendonça BezerraCarlos Benevides: Ulysses Guimarães Augusto Farias

Felipe Neri Valter Pereira Everaldo de Oliveira Luciano Pizzatto

Ivo Mainardi . 2 Vagas Ivan Burity NanSouza

'João Teixeira
1 Vaga

PDT
PMDB

Amido Goes Regina Gordilho Armando Costa José Felinto
Carlos Alberto Campista Sérgio Cury Fernando Diniz Mauricí Mariano
Liberato Caboclo João Almeida Rita Camata

João Maia
PDS

PDT
Delfim Netto Roberto Campos José Carlos Coutinho Sidney de Miguel
João de Deus Antunes Vasco Furlan Regina Gordilho
José LuiZ Maia

PDS
PSDB

Aécio Neves (PSDB) João Tota
Fábio Feldmann Marcelino Romano Machado (PDS) Amaral Netto
João Faustino Moroni Torgan PSDB

, Magalhães Teixeira

PTB Elias Murad Fábio Feldmann

Cardoso Alves Mário Chermont PTB
Edison Fidelis Roberto Jefferson Aldir Cabral Marilu Guimarães

PT PT

Agostinho Valente Pedro Tonelli José Cicote Valdir Ganzer
José Genoíno Sandra Starling PDC

PDC Francisco Silva

Eduardo Siqueira Campos Paulo Mourão PL

PL Wellíngton Fagundes

Maurício Campos Ricardo Izar PSB

PSB
Uldurico Pinto

PCdoB
Miguel Arraes

Socorro Gomes
PCdoB PRS

Aldo Rebelo José Ulisses de Oliveira

PCB
PTR

Eurides Brito Rose de Freitas (PSDB)

PRS

Israel Pinheiro Suplentes
Bloco

Secretária: Hilda de Sena Correia Wilderhecker Ciro Nogueira Pedro Corrêa
Ramal: 6922 a 6925 Fátima Pelaes Sandra Cavalcanti

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
George Takimoto Sarney Filho
Jonas Pinheiro Zé Gomes da Rocha

MEIO AMBIENTE E MINORIAS PMDB

Aloízio Santos Nestor Duarte
Carlos Scarpelini 3 vagas

Presidente: Dep. Fabio Feldmann (PSDB-SP)
Etevalda Grassi ele Menezes

19-Vice-Presidente: Dep. Marilu Guimarães (!,~:.MS)_ PDT
-29 Vi~-Presiçlente: Dep. Luciano Pizza\to (Bloco PRN-PR) Beth Azize Wilson Müller
.39·Vice-Presíaente: Dep. Valdir Ganzer (PT-PA) . Raquel Cãndido



PDS PSDB

Adroaldo Streck (PSDB) Teresa Jucá Ernani Viana Vittorio Medioli

Marcelo Luz Sérgio Machado

PSDB PTB

Antônio Carlos Mendes Thame Geraldo Alckmin Filho Hilário Coimbra Wagner do Nascimento
João Mendes

PTB

Hilário Coimbra
PT

Nelson Marquezelli
Jaques Wagner Vladimir Palmeira

PT José Fortunati

Aloizio Mercadante Jaques Wagner PDC
PDC Eduardo Siqueira Campos Roberto Balestra

Pauderney Avelino PL
PL Jarvis Gaidzinski

Avelino Costa PSB
PSB José Carlos Sabóia

Álvaro Ribeiro

PCdoB Suplentes
Renildo Calheiros

PRS
Bloco

Annibal Teixeira (PTB)
Adauto Pereira José Múcio
Ângelo Magalhães José Moura

PCB Basílio Villani Manoel Castro

Jutahy Júnior (PSDB) Carlos Roberto Massa Nelson Morro
Francisco Dornelles Rivaldo Medeiros

Secretário: Aurenilton Aroruma de Almeida PMDB
Ramal: 6930/6931 Aluízio Alves Germano Rigotto

Délio Braz Neuto de Çonto

COMISSÃO DE ECONOMIA, Derval de Paiva Ronaldo Perim

INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Fernando Bezerra Coelho . (Vaga

PDT

Presidente: Dep. Reinhold Stephanes (Bloco PFL - PR) Eduardo Mascarenhas 2 vagas

l' Vice-Presidente: Dep. Ezio Ferreira (Bloco PFL - AM) Luiz Girão

2' Vice-Presidente: Dep. Alberto Goldman (PMDB - AM) PDS
3' Vice-Presidente: Dep. Jarvis Gaidzinski (PL - SC) Aéciq de Borba Fábio Meirelles

Angela Almin
Titulares PSDB

José Serra Saulo Coelho

Bloco
Paulo Hartung

Ézio Ferreira Reinhold Stephanes
PTB

Flávio Rocha Renato Johnsson Félix Mendonça Wilson Cunha
Gilson Machado Roseana Sarney Onaireves Moura
José Carlos Aleluia Rubem Medina PT
Osório Adriano Waldir Guerra

Paulo Bernardo Paulo Rocha
PMDB Paulo Delgado

Alberto Goldman Lúcia Vânia PDC
Gonzaga Mota Luis Roberto Ponte

Jonival LucasIsrael Pinheiro (PRS) Luiz Viana Neto Paulo Mandarino

José Geraldo Romero Filho PL
Jorge Tadeu Mudalen

Jones Santos Neves
PDT

CésªrMaia
PSB

Marino Clinger
Ariosto Holanda

Márcia Cibilis Viana Miro Teixeira

PDS

Fetter Júnior Pedro Pavão
Secretário: Ronafdo Alves da Silva

José Luiz Maia Ramal: 7024 a 7026



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E DESPORTO

Presidente: Deputado Aécio de Borba (PDS - CE)
1· Vice-Presidente: Dep. Ângela Amin (PDS - Se)
2· Vice-Presidente: Dep. Sólon Borges dos Reis (PTB - SP)
3' Vice-Presidente: Dep. Virmondes Cruvinel (PMDB-GO)

Titulares

Bloco

Arnaldo Faria de Sá Eurides Brito (PTR)
Camilo Machado Paulo Octávio
Eraldo Tinoco Ricardo Murad'
Euclydes Mello Sandra Cavalcanti
Evaldo Gonçalves

PMDB

Adelaide Neri Ronivon Santiago
Délio Braz Ubiratan Aguiar
Hermínio Calvinho Valter Pereira
Renildo Calheiros. (PCdoB) Virmondes Cruvinel

PDT

Carlos Lupi Mendonça Neto
José Vicente Brizola

PDS

Aécio de Borba Celso Bernardi
ÂngelaAmin

PSDB

Artur da Távola Osmânio Pereira
Flávio Arns

PTB

Fábio Raunheitti Sólon Borges dos Reis
Onaireves Moura

PT

Florestan Fernandes Paulo Delgado

PDC

Raul Pont (PT) Samir Tannús

PL

Álvaro Valle

PSB

Maria Luiza Fontenele

Suplentes

Bloco

Carlos Camurça (PTR) João Alves
Christovam Chiaradia OdelmoLeão
Cleonâncio Fonseca Osvaldo Coelho
Costa Ferreira Roberto Magalhães
Edmar Moreira

PMDB

Armando Costa José Luiz Clerot
Jandira Feqhali (PCdoB) Luiz Viana Neto
João Rosa Mário Martins
JoséBelato Zaire Rezende

PDT
Beta Mansur Vital do Rego
Elio Dalla-Vecchia

PDS

Edevaldo Alves Telmo Kirst
José Diogo

PSDB
Ernani Viana Rubens Bueno
Mauro Sampaio

PTB

Jabes Rabelo Nelson Trad
Marilu Guimarães

PT

Chico Vigilante Hélio Bicudo

PDC

Maria Laura (PT) Pedro Novais

PL

José Augusto Curvo

PSB

José Carlos Sabóia

Secretária: Jussara Maria Goulart Brasil de Araújo

Ramal: 6903/69051701017013

COMISSÃO DE FINANÇAS
ETRmUTAçÃO

Presidente: Dep. Benito Gama (Bloco PFL - BA)
I' Vice-Presidente: Dep. José Belato (PMDB - MG)
2'Vice-Presidente: Dep..Fernando Freire (Bloco PFL-RN)
3' Vice-Presidente: Dep. Nelson Bornier (PL - RJ)

Titulares

BLOCO

Basílio Villani João Alves
Benito Gama José Falcão
Fernando Freire Luiz Eduardo
Flávio Palmier da Veiga Luiz Dantas
Francisco Dornelles Manoel Castro

PMDB

Fernando Bezerra Coelho José Belato
Germano Rigotto Luiz Carlos Hauly
Ivandro Cunha Lima WalterNory
João Carlos Bacelar Wilson Campos
João Henrique

PDT

CamonJúnior Sérgio Gaudenzi
Élio Dalla-Vecchia

PDS

Delfim Netto 1 vaga
José Lourenço

PSDB

Jackson Pereira Paulo Hartung
José Serra



PTB COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA
Félix Mendonça Roberto Torres
Mário Chermont Presidente: Dep. Sérgio Brito (PDC - BA)

PT 19 Vice-Presidente: Dep. Avenir Rosa (PDC - RR)
29 Vice-Presidente: Dep. Ruberval Pilotto (PDS - SC)

Aloízio Mercadante Paulo Bernardo 39Vice-Presidente: Dep. Elísio Curvo (Bloco PRN - MS)
José Genoíno

PDC
Titulares

I'aulo Mandarino Pedro Novais

PL BLOCO

Nelson Bornier Aracely de Paula José Santana de Vasconcellos
Elísio Curvo Marcos Medrado

PSB Getúlio Neíva Murilo Pinheiro
Sérgio Guerra Gilvam Borges

PCdoB PMDB
Francisco Diógenes (PDS) Avenir Rosa (PDC) Pascoal Novaes (PTR)

Eduardo Moreira Paulo Titan

Suplentes João Fagundes Prisco Viana
Marcos Lima

BLOCO PDT
Amo Magarinos Jerônimo Reis Paulo Ramos Wilson Müller
Cleto Falcão José Carlos Vasconcellos Raquel Cândido
Ézio Ferreira Pedro Valadares
Getúlio Neiva Simão Sessim PDS
Gustavo Krause Waldir Guerra Carlos Azambuja Ruberval Pilotto

PMDB Marcelo Luz

Cid Carvalho Joni Varisco PSDB
Fernando Diniz Luis Roberto Ponte Adroaldo Streck Oswaldo Stecca
Geddel Vieira Lima Nelson Jobim

.fTBGonzaga Mata Odacir Klein
1 vaga JabesRabelo Maurício Calixto

PDT
PTClóvis Assis Edi Siliprandi

Miro Teixeira Alcides Modesto Ricardo Moraes

PDS PDC

Felipe Mendes Vasco Furlan Sérgio Brito
Pedro Pavão PL

PSDB Irani Barbosa

Edmundo Galdino Sérgio Machado PCB
José Linhares

Pedro Tassis (PMDB)
PTB

PSD
Julio Cabral Maurício Calixto

Sérgio Barcellos(Bloco)Luiz Moreira

PT SEM PARTIDO
Olavo Calheiros

Luiz Gushiken Vladimir Palmeira
Raul Pont

SuplentesPDC

José Maria Eymael Osório Santa Cruz BLOCO
PL Alacid Nunes OttoCunha

João MelIão Neto Gilson Machado Salatiel Carvalho

PSB José Carlos Aleluia Vicente Fialho

Laire Rosado (PMDB) Mário de Oliveira

PCdoB PMDB

João Tota (PDS) Aloisio Vasconcelos Nícias Ribeiro
João Almeida Reditário Cassol (PTR)Secretária: Maria Linda' Magalhães
.Jorge Tadeu Mudalen Zila Bezerra

Ramal: 6959/6960/6989 Mauro Miranda



PDT PSDB

Éden Pedroso 2 vagas João Faustino Paulino Cícero de Vasconcelos
Jorge Uequed

PDS PTB
Carlos Virgílio Osvaldo MelC' Cardoso Alves Júlio Cabral
Hugo Biehl

PSDB
PT

Marco Penaforte Wilson Moreira Agostinho Valente Benedita da Silva

PTB PDC

Paulo Heslander Valdenor Guedes Jones Santos Neves (PL)

PT PL

Adão Pretto Lourival Freitas Diogo Nomura

PDC PSB

Leomar Quintanilha Miguel Arraes

PL PTR

Valdemar Costa Salatiel Carvalho (Bloco)

PCB PRS

Laire ROIIIdo (PMOB) Anníbal Teixeira (PTB)

PSD

Werner Wanderer (Bloco)

SEM PARTIDO Suplentes
1 valr"

BLOCO
Secretária: Maria Eunice Torres Vilas Bôas Átila Lins Paes Landim
Ramal: 6944/6946 Eraldo Tinoco Paulo octávio

Fausto Rocha Roseana Sarney
Luis Eduardo TonyGel

COMISSÃO DE RELAÇÕES PMDB
EXTERIORES Antônio Faleiros Maurílio Ferreira Lima

Lázaro Barbosa Murilo Rezende

President ;: Dep. Ulysses Guimarães (PMDB - SP) Leopoldo Bessone Ronivon SlIntial!o

1- Vice-Presidente: Dep. Neif Jabur (PMDB - MG) Luiz Henrique
2- Vice-Presidente: Dep. Diogo Nomura (PL - SP) PDT
3- Vice-Presidente: Leur Lomanto (Bloco PFL - BA) Amaury Müller Sérgio Gaudenzi

DércioKnop

Titulares PDS

Adylson Motta Osvaldo Melo

BLOCO
Marcelino Romano

Antônio Holanda Leur Lomanto
PSDB

Antônio Ueno Ney Lopes Aécio Neves Rose de Freitas

Costa Ferreira Raul Belém Jutahy Junior
Jesus Tajra Sarney Filho PTB

PMDB Alceste Almeida Sólon Borges dos Reis

FelipeNeri NeifJabur PT
Geddel Vieira Lima Nestor Duarte
Genebaldo Correia Ulysses Guimarães Irma Passoni Tilden Santiago

Manoel Moreira PDC

PDT Álvaro Valle (PL)
Edésio Frias SérgioCury PL
Haroldo Sabóiá

Nelson Bornier
PDS

Djenal Gonçalves
PSB

José Teles
Uldurico PintoJoão de Deus Antunes



PTR Suplentes
Messias Gois (Bloco)

PRS BLOCO

José Aldo

Secretária: Andréia Maura Versiani de Miranda

Ramal: 6992 a 6996

Arnaldo Faria de Sá
Iberê Ferreira
Jairo Carneiro
José Mendonça Bezerra
Luiz Dantas

Maviael Cavalcanti
Pinga Fogo de Oliveira

Reinhold Stephanes
Vit6rio Malta

PMDB

COMISSÃO DE SEGURIDADE
SOCIAL E FAMÍLIA

Presidente: Dep. Roberto Jefferson (PTB - RJ)
1· Vice-Presidente: Dep. José Linhares (PSDB - CE)
2· Vice-Presidente: Dep. Eduardo Matias (PDC - MA)
3· Vice-Presidente: Dep. Nilton Baiano (PMDB - ES)

Antônio Britto
Augusto Carvalho (PCB)
Eduardo Moreira
Laprovita Vieira

Cidinha Campos
Eduardo Mascarenhas

B.Sá
João Rodolfo

Merval Pimenta·
Nelson Proença

Rita Camata
WandaReis

PDT

Lúcia Braga

PDS

Socorro Gomes (PCdoB)

PSDB

Titulares

Secretária: Maria Inês de Bessa Lins

Ramal: 7018 a 7021

COMISSÃO DE TRABALHO,
DE ADMINISTRAÇÃO E

SERVIÇO PÚBLICO

Presidente: Dep. Amaury Müller (PDT-RS)
1. Vice-Presidente: Dep. Carlos Alberto Campista (PDT/RJ)
2. Vice-Presidente: Dep. Jabes Ribeiro (PSDBIBA)
3. Vice-Presidente:'Dep~Zaire Rezende (PMDBIMG)

Osvaldo Coelho
Ricardo Fiúza
Rubem Bento

Zé Gomes da Rocha

Munhoz da Rocha (PSDB)

PL

Matheus Iensen

PT

Paulo Paim

Osmânio Pereira

PSB

PTB

PDC

BLOCO

Elias Murad
Jorge Uequed

Benedita da Silva

Diogo Nomura

Fábio Raunheitti
João Mendes

Jair Bolsonaro

Célio de Castro

Caldas Rodrigues
Edmar Moreira
Humberto Souto
Mário de Oliveira

Titulares

BLOCO

Daniel Silva Orlando Bezerra
Fátima Pelaes Paulo Duarte
George Takimoto Pedro·Corrêa
Ivânio Guerra Rivaldo Medeiros
José Egydio

PMDB

Antonio Faleiros Nilton Baiano
Delcino Tavares Said Ferreira
Euler Ribeiro Sérgio Arouca (PCB)
J6rio de Barros Zila Bezerra

PDT

Cl6vis Assis Paulo Portugal
Liberato Caboclo

PDS

Célia Mendes Jandira Feghali (PCdoB).
Heitor Franco

PSDB

Geraldo Alckmin Filho Marco Penaforte
José Linhares

PTB

Alceste Almeida Roberto Jefferson
Joaquim Sucena

PT

Eduardo Jorge João Paulo

PDC

Eduardo Matias Tuga Angerami (PSDB)

PL

José Augusto Curvo

PSB

Jamil Haddad



PTB

PSDB

Antônio Carlos Mendes Thame
Jabes Ribeiro

Augusto Carvalho (PCB)
Marcelo Barbieri
Tidei de Lima

Amaury Mül1er
Beraldo Boaventura

Aldo Rebelo (PC do B)
Felipe Mendes

PMDB

Zaire Rezende
3 vagas

PDT
Carlos Alberto Campista

PDS

Orlando Pacheco (BLOCO)

Mauro Sampaio

PT
Edésio Passos
Ernesto Graãeíi-"

PDC

Jairo Azi

PL

Robson Tuma

PSB

Jamil Haddad

Secretário: Antonio Luís de Souza Santana
Ramal: 6887/6990nOO4nOO7

José Fortunati

Osvaldo Reis

Maria Laura (PT)

PT

Chico Vigilante
Paulo Paim

PDC

Jairo Bolsonaro

PL

Ricardo Izar

PSB

Célio de Castro

Mendes Botelho

Paulo Rocha

Jonival Lucas

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES,
DESENVOLVIMENTO URBANO

E INTERIOR

Presidente: Dep. Carlos Santana (PTIRJ)
1. Vice-Presidente: Dep. Nilmário Miranda (PTIMG)
2. Vice-Presidente: Dep. José Reinaldo (BLOCO-PFLIMA)
3. Vice-Presidente: Dep. Lúcia Braga (PDT/PB)

Titulares

Suplentes

BLOCO

Antônio dos Santos
Benito Gama .
Efraim Morais
Eraldo Trindade

PMDB

Hermínio Calvinho
Nilson Gibson
Renato Vianna

PDT

Carlos Lupi

PDS

Ibrahim Abi-Ackel
Jandira Feghali (PC do B )

PSDB

Jayme Santana
Sigmaringa Seixas

PTB

Carlos Santana (PT)

Freire Júnior
Ivânio Guerra

José Bumett
Sérgio Barcel10s

Roberto Freire (PCB)
Wilson Campos

2 vagas

Haroldo Sabóia
1 vaga

José Lourenço

Tuga Angerami

1 Vaga

Alacid Nunes
Antônio Barbará
César Bandeira
Christovam Chiaradia
Efraim Moraes
Gustavo-Krause
Jairo Carneiro

Aloízio Santos
Carlos Benevides
Carlos Scarpelini
José Maranhão
Laire Rosado
Leopoldo Bessone

Dércio Knop
Hagahús Araújo (PMDB)
Junot Abi-Ramia

Fernando Carrion
João Rodolfo

João Baptista Motta
Luiz Pontes

BLOCO

PMDB

PDT

PDS

PSDB

José Carlos Vasconcel1os
José Múcio

José Reinaldo
Lael Varel1a
Pedro Irujo

Romel Anísio

Mário Martins
Mauro Miranda
Murilo Rezende

Nicias Ribeiro
Sérgio Naya

Lúcia Braga
Valdomiro Lima

José Diogo,
Telmo Kirst

Munhoz da Rocha
Saulo Coelh0



COMISSÃO DE DEFESA NACIONAL

Presidente: Dep. Maurício Campos (PL - MG)
19 Vice-Presidente: Dl(p. Aldir Cabral (PTB - RJ)
29 Vice-Presidente: Dep. Wilson Müller (PDT - RS)
39 Vice-Presidente: Dep. Jair Bolsonaro (PDC- RJ)

PTB

Francisco Rodrigues Simão Sessim (Bloco)
Paulo de Almeida 1 vaga

PT

Carlos Santana Nilmário Miranda
Ernesto Gradella .Osvaldo Reis (PDC)

PDC

JairoAzi Osório Santa Cruz

PL

Paudemey Avelino (PDC) Valdemar Costa

PSB

Roberto França

PTR

Carlos Camurça

Suplentes
BLOCO

PDC

Avenir Rosa

PL

Eduardo Braga (PDC)

PSB

Maria Luíza Fontenele

PTR

Benedito Domingos

Secretária: Ronaldo de Oliveira Noronha

Ramal: 6973 a 6976

Sérgio Brito

Ribeiro Tavares

Titulares
Aracely de Paula
Caldas Rodrigues
Camilo Machado
Elísio Curvo
Humberto Souto
Ivan Burity
Jorge khoury

José Santana de Vasconcellos
Marcos Medrado
Murilo Pinheiro

NanSouza
Ronaldo Caiado (Sem Partido)

Vadão Gomes

PMDB

BLOCO

Alacid Nunes
Edmar Moreira
Mário de Oliveira
Orlando Bezerra

Paes Landim
Paulo Octávio

Roberto Magalhães
Vitório Malta

Eliel Rodrigues
Tosé Ulisses de Oliveira (PRS)
Henrique Eduardo Alves
Jório de Barros
Marcos Lima
Mauri Sérgio

PDT

Edésio Frias
Edson Silva
Giovanni Queiroz

PDS

Celso Bernard~

Fetter Júnior

Pinheiro Landim
Prisco Viana

Roberto Valadão
Sebastião Ferreira

1 vaga

Laerte Bastos
Marino Clinger

Maria Valadão
Oscar Travassos

PMDB

Antônio de Jesus
Cid Carvalho
Etevalda Grassi de Menezes
Hélio Rosas

PDT
. Paulo Ramos

Wilson Müller

PDS

Fábio Meirelles
Fernando <::arrion

PSDB

João Fagundes
Manoel Moreira
Marcelo Barbieri

1 vaga

Heitor Franco

Koryu Iha
Oswaldo Stecca

Augustinho Freitas
Carlos Kayath

Eduardo Jorge
Eduardo Matias (PDC)

PSDB

Paulino Cícero de Vasconcelos
Vittório Medioli

PTB

Mendes Botelho
Wilmar Peres (Bloco)

PT

José Cicote

Luci Choinacki

Mauro Borges (PDC)

Moroni Torgan

PTB

Aldir Cabral

PT

Hélio Bicudo

PDC

Jair Bolsonaro

Rose de Freitas

Francisco Rodrigues

José Dirceu



PL

Maurício Campos

PSB

Roberto França

COMISSÃO PARLAMENTAR DE
INQUÉRITO

DESTINADA À APURAÇÃO
DA REFORMA ADMINISTRATIVA

DO BANCO DO BRASIL E
DO FECHAMENTO DE AGÊNCIAS

E POSTOS DE SERVIÇOS
DAQUELA INSTITUIÇÃO

Requerimento n' 1/91
Suplentes

Bloco

Fernando Freire José Mendonça Bezerra
Fausto Rocha Luciano Pizzatto
Jesus Tajra Paulo Duarte

Vicente Fialho

PMDB

Aloízio Santos José Maranhão
Euler Ribeiro Pinheiro Landin
João Almeida 2 vagas

PDT

Carrion Júnior 1vaga
José Carlos Coutinho

PDS

Amaral Netto Osvaldo Bender
João de Deus Antunes

PSDB

André Benassi Paulo Silva
Francisco Silva (PDq

PTB

Carlos Kayath Gastone Righi

PT

Paulo Delgado Sandra Starling

PDC

José Marial Eymael

PL

Robson Tuma

PSB

Anosto Holanda

Secretária: Marci Bernardes Ferreira

Ramal: 6998/700117002

PRAZO: 18/4 a 16/9/1991

Presidente: Odacir Klein
Vice-Presidente: Ruben Bento
Relator: Leomar Quintanilha

Titulares

BLOCO

Ruben Bento - RR
Osvaldo Coelho - PE

PMDB

João Henrique - PI
Odacir Klein - RS

PDT

Beraldo Boaventura - BA

PDS

Fernando Carrion - RS

PSDB

João Faustino - RN

PTB

Nelson Marquezelli - SP

PT

Paulo Bernardo - PR

PDC

Leomar Quintanilha - TO

PL

Wellinton Fagundes - MT

Freire Júnior - TO

José Dutra - AN



Suplentes Titulares

POS

PTB

PSDB

PL

Vai ter Pereira - MS

PMDB

Arnaldo Faria de Sá - SP

BLOCO

Robson Tuma - SP

Pauderney Avelino - AM

POC

Agostinho Valente - MG

PT

Wilson Müller - RS

Eduardo Braga - AM

Moroni Torgan - CE

Tereza Jucá - RR

Laprovita Vieira - RJ
Elias Murad - MG (PSOB - MG)

POT

George Takimoto - MS
Ivânio Guerra - PR

Elísio Curvo - MS

Ronaldo Perim - MG

BLOCO

Aracely de Paula - MG
Efraim Morais - PB

PMOB

Aluizio Santos - ES
José Felinto - PR

PDT

Eden Pedroso - RS

PDS

Fetter Júnior - RS

PSDB

Adroaldo Streck - RS

PTB

Hilário Coimbra - PA

PT

Luiz Gushiken - SP

PDC

Paulo Mandarino - GO

PL

Ribeiro Tavares - BA

Reuniões-
Local - Anexo lI, Plenário nO 13
Secretário: Francisco da Silva Lopes Filho: 311-7060

Suplentes

BLOCO

COMISSÃO PARLAMENTAR DE
INQUÉRITO

DESTINADA A INVESTIGAR A
IMPUNIDADE DE TRAFICANTES

DE DROGAS NO PAÍS, BEM COMO
O CRESCIMENTO DO CONSUMO

Iberê Ferreira - RN
Jairo Carneiro - BA

PMOB

Nilson Gibson - PE
Pedro Tassis - MG

POT

Otto Cunha - PR

Wanda Reis - RJ

Clovis Assis - BA

PSDB
Requerimento n' 3/91

Osmânio Pereira - MG
Prazo: 19-4 a 16-8-91
.Presidente: Elias Murad
Vice-Presidente: Paudemey Avelino
Relator: Moroni Torgan

POS

Oscar Tavassos - MT



PTB

A1ce~te Almeida - RR

PT

Hélio Bicudo - SP

PDC

José Maria Eymael - SP

PL

Ricardo Izar - SP

Reuniões: Plenários 13 ou 17 do Anexo IT
Secretário: Lázaro Pedro Silvério - Ramal: 7056

COMISSÃO PARLAMENTAR DESTINADA
A OFERECER A MESA ESTUDOS

E SUGESTÕES OBJETIVANDO AO
APERFEIÇOAMENTO DOS TRABALHOS
ADMINISTRATIVOS E LEGISLATIVOS

DA CÂMARA. (Ato da Mesa n~ 2/90)

Supervisor: Deputado Inocêncio Oliveira - \" Secretário
Coordenador: Deputado Miro Teixeira
Relator: Deputado Nelson Jobim
Sub-relatores: Deputado Adylson Motta

Deputado Tony Gel

BLOCO

PT

Paulo Delgado

PDC

Pauderney Avelino

PL

João Mellão Neto

PSB

(Art. 2", § 1", do Ato da Mesa n" 2, de 1991)

Luiz Piauhylino

COMISSÃO MISTA INCUMBIDA
DE REVER AS DOAÇÕES,
VENDAS E CONCESSÕES

DE TERRAS PÚBLICAS

(Art. 51 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias)

Titulares

Eraldo Tinoco - PFLlBA
Mes~ias Goís - PFLíSE
José Burnett- PRN/MA

Nelson Jobim
Antônio Britto

Miro Teixeira
Regina Gordilho

Adylson Motta
Bonifácio de Andrada

Magalhães Teixeira

CarlOS Kayath

Roberto Magalhães - PFL/PE
Sandra Cavalcanti - PFLlRJ

TonyGel-PRNiPE

PMDB

Luiz Henrique
Luís Carlos Santos

PDT

PDS

PSDB

Rubens Bueno

PTB

Rodrigues Palma

Senadores

Flaviano Melo
Antonio Mariz
Onofre Quinan
Júlio Campos
Odacir Soares
João Rocha
Chagas Rodrigues
Albano Franco
-Louremberg Nunes Rocha
Darcy Ribeiro
Epitácio Cafeteira

Suplentes

Alfredo Campos
MeiraFilho·
José Richa
José Eduardo
Júnia Marise

Prazo: 5-10-91

Deputados

Jonas Pinheiro
Gilson Machado
Edmar Moreira

Carlos Scarpelini
Herrnínio Calvinho
Edmundo Galdino

OscarTravassos
Francisco Rodrigues

Amaury Müller
Valdir Ganzer

Pauderney Avelino

Arno Magarinos
Derval de Paiva

Paulo Silva
Ibrahim Abi-Ackel

Carlos Cardinal



COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA
DE INQUÉRITO DESTINADA

A INVESTIGAR IRREGULARIDADES
NA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Titularca

BLPFlJPRN/PSC/PMN/PST

(Requerimento n" 446/91-CN)

Composição

Presidente: Senador Amazonino Mendes
Vice-Presidente: Deputado Sérgio Gaudenzi
Relator: Deputado Maurílio Ferreira Lima

BLPFL/PRN/PSC/PMN/PST

Prazo: 10-5 a 6-9-91

Requerimento nO 5-91

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
DESTINADA A EXAMINAR AS

CAUSAS DA FOME E A IMINENTE AMEAÇA
À SEGURANÇA ALIMENTAR

Titulares

Senadores
Ruy Bacelar
Cid Sabóia de Carvalho
Divaldo Suruagy
Nabor Júnior
Élcio .Álvares
Odacir Soares
Carlos Patrocínio
Almir Gabriel
Beni Veras
Jonas Pinheiro
Nelson Wedekin
Ney Maranhão
Amazonino Mendes
Esperidião Amin
Eduardo Suplicy

Suplentes
Senadores
Alfredo Campos
CesarDias
AmirLando
Hydekel Freitas
Dario Pereira
Meira Filho
Teotônio Vilela Filho
Wilson Martins
Valmir Campelo
Lavoisier Maia
Júnia Marise
lvanio Guerra
Gilson Machado

Designação da Comissão: 4-4-91
Prazo: 18-5-91

Deputados
José Egydio

Arnaldo Faria de Sá
Luiz Carlos Hauly

Maun1io Ferreira Lima
Sérgio Gaudenzi

Reinhold Stephanes
Osvaldo Melo

Jackson Pereira
Cardoso Alves
Eduardo Jorge
Francisco Silva
Célio de Castro
Jandira Feghali

Eurides Brito

Deputados
Flávio Rocha

Eduardo Moreira
Nilton Baiano

Regina Gordilho
Marcelino Romano

Geraldo Alckmin Filho
Paulo Almeida

Paulo Rocha
Eduardo Braga

José Augusto Curvo
Luiz Piauhylino

Aldo Rebelo
·Reditário Cassol

Amo Magarinos - RS
Orlando Bezerra - CE

PMDB

AntOnio de Jesus - 00
Armando Costa - MO

PDT
Márcia Cibilis Viana - RJ

Ângela Amin - SC
PDS

Wilson Moreira - PR
PSDB

PTB
Nobel Moura - RO

Jaques Wagner - BA
PT

PDC
José Maria Eymael - SP

PL
José Augusto Curvo - MT

Suplente.

Camilo Machado - MO
Jorge Khoury - DA

PMDB

Adclaide Ncri - AC
Ivandro Cunha Lima - PD

PDT

Beraldo Boaventura - DA

PDS

l·leitor Franco - SP

PSDB

Ernani Viana - CE

PTB

Tadashi Kuriki - SP

PT

Pedro Tonelli - PR

PDC

OeUlIio Neiva - MO

l.aire Rosado - RN

Ivan Burity - PB

Jório de Barros - ES

Presidente: Armando Costa
Vice-Presidente: Oettílio Neivaj_Relatora: Márcia Cibilis Viana

Leomar Quintanilha - TO
Reuniõcs:
Local: An",o II - Plenário 13 ou 17
Ramal: 7054



COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
DESTINADA A INVESTIGAR AS ORIGENS,

CAUSAS E CONSEQUÊNCIAS DA VIOLÊNCIA
NO CAMPO BRASILEIRO.

REQUERIMENTO N' 02/91

Prazo: lO/OS a 07/10/91

Presidente: Deputado Roberto Rollemberg/SP
Vice-Presidente: Deputada Socorro Gomes/PA
Relator: Deputado Jonas Pinheiro/MT

Titulares

PMDB

Delcino Tavares - PR Luiz Tadeu Leite - MG
Eliel Rodrigues - PA

PDT

Regina Gordilho - RJ

PDS
Hugo Biehl - SC

PSDB
Jabes Ribeiro - BA

PTB
Nelson Trad - MS

PT
Valdir Ganzer- PA

PDC
Paulo Mourão - TO

Jonas Pinheiro - MT
Roberto Magalhães - PE

BLPFL

VadãoGomes-SP

Reuniões:
Local: Anexo TI, Plenários 13 ou 17

Telefone: 7060

Secretário:

PMDB

Antonio Faleiros - GO Roberto Rollemberg -SP
Socorro Gomes (PCdoB)-PA

PDT

Giovani Queiroz - PA

PDS

Fábio Meirelles - SP

PSDB

Flávio Aros - PR

PTB

Cardoso Alves - SP

PT

Alcides Modesto - BA

PDC

Osório Santa Cruz - GO

COMISSÃO PARLAMENTAR DE
INQUÉRITO

DESTINADA À VERIFICAR
A EXISTÊNCIA DE AEROPORTOS

CLANDESTINOS E A
ATUAÇÃO DE MISSÕES RELIGIOSAS

ESTRANGEIRAS NA ÁREA DE GARIPAGEM
DE RORAIMA, PROVOCANDO A

INTERNACIONALIZAÇÃO DA AMAZÔNIA

Requerimento n' 4/91

Prazo: 22-05 a 19-10-91

Presidente: Deputado Átila Lins
Vice-Presidente: Deputado João Fagundes
Relator: Deputado Avenir Rosa

Titulares

BLOCO

PL

Ribeiro Tavares - BA

Suplentes

BLPFL

Átila Lins - AM
Ruben Bento -RR

João Fagundes - RR
Zila Bezerra - AC

PMDB

PDT

Gilvan Borges - AP

Nicias Ribeiro - PA

Benedito de Figueiredo - SE
José Falcão - BA

Romel Anísio - MG
Beth Azize - AM

José Diogo - PA
PDS



Tuga Angerami - SP

PSDB COMlSSAO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS
PiJBLICOS E FISCALIZAÇAO

Júlio Cabral - RR

PTB

PT

5-6-91
Presidente: Senador Ronaldo Aragão (PMDB/RO)
1.0 Vice-Presidente: Deputado Sérgio Gaudenzi

(PDT/BA)

Lourival Freitas - AP 2.0 Vice-Presidente: senador Teotônio Vilela Filho
(PSDB/AL)

PDC

Avenir Rosa - RR

PL

3.0 Vice-Presidente: Deputado Osvaldo Melo
(PDS/PA)

Jarvis Gaidzinski - SC TITULARES
Suplentes

PFL BLOCO PFL/PRN/PSC/PMN/PST
João Teixeira - MT Edmar Moreira - MO
Ézio Ferreira - AM

PARTIDO
PMDB

Deputados

Parlamentar UF Gab. Fone

Antonio Bárbara PR '73'7 223-1395

Antonio dos Santos CE 406 223-1'743

Christovam Chiaradia MO 658 223-6543

Cleonâncio Fonseca SE 824 223-9398

Eraldo Tinoco BA 310 225-1'765

Evaldo Gonçalves PB 833 223-7398

Flávio Palmier da RJ 246 223-2095
Veiga

Francisco Dornelles RJ 512 223-4593

Iberê Ferreira RN 609 223-1348

João Alves BA 630. 223-0498

Jonas Pinheiro MT 441 223-6993

José Burnett MA 543 223-9499

José Carlos PE 915 226-5'712
Vasconcellos

Luiz Dantas AL *3'70 223-3555

Messias G6is SE '723 223-7548

Fernando Diniz - MO

PT

PTB

PDS

PDT

PDC

PSDB

Célia Mendes - AC

Aroldo Góes - AP

Ricardo Moraes - AM

Paulo Titan - PA
Mauri Sérgio - AC

Francisco Rodrigues - RR

Paudemey Avelino - AM

Sigmaringa Seixas - DF

Reuniões-
Local: Anexo 11, Plenário n9

·Secretária: Maria de Fátima Moreira de Carvalho: 3117057



Nelson Morro se 418 223-9395 Paulo Hartung ES 514 223-9048
Os':aldo Coêlho PE 444 223-6845 Rose de Freitas ES 960 223-1493
Paes Landim PI 560 223-9484
Péxlro Irujo BA 818 226-6272

Saulo Coelho MG 602 224-4569

Rivaldo Medeiros PB 227 225-3242 Sigmaringa Seixas DF 454 223-3593

Roseana Sarney MA 554 223-8893 PTB
Sérgio Barcellos AP 301 223-5843 Carlos Kayath PA 218 223-2493
Werner Wanderer PR 806 223-3095 Fábio Raunheitti RJ 628 223-5593

PMDB Félix Mendonça BA 912 223-0793
Aluízio Alves RN 558 223-0198 Francisco Rodrigues RR 304 224-1752
Cid Carvalho MA 710 223-7148
Dc1cino Tavares PR 929 223-7743

José Elias MS 448 226-6917

Domingos Juvenil PA 702 223-5598 Nelson Marquezelli SP 920 223-9943

Fernando Diniz MG 3G7 223-8245 Vago
Geddel Vieira Lima BA 612 223-3448 PT
Hélio Rosas SP *478 224-9735
João Carlos Bacelar BA 827 226-3917

Alcides Modesto BA 954 223-0095

.Jurge Tadeu Mudalen SP 552 223-6348 Aloízio Mercadante SP 825 223-8743

José Geraldo MG 226 226-0909 Eduardo Jorge SP *371 225-6399
José Maranhão PB 236 223-0643 Irma Passoni SP 237 223-4845
Luís Roberto Ponte RS 956 223-1698 JI)'io Paulo MG 211 223-3430
Luiz Viana Neto BA 913 223-7295.
Mauri Sérgio AC *568 226-6991

José Dirceu SP 706 225-2162

Nilson Gibson PE 410 223-9893
Pinheiro Landim CS 636 223-7643 PDC

Renato Vianna SC 639 223-3693 Eduardo Braga AM 256 223-3540
Rita Camata ES 905 223-9945 Francisco Coelho MA 525 223-9498
Sérgio Naya MG 435 223-2943 Jonival Lucas BA 815 223-6245
Vago
Vago

Paulo Mandarino GO 862 223-7448
PDT PL

Beto Mansur SP 837 223-4348 Jones Santos Neves ES 327 223-1643
Carlos Cardinal RS *277 225-4741 Maurício Campos
Elio Dalla-Vecchia PR 916 224-2419

MG 239 223-4648

Francisco Evangelista PB 442 223-8443 Valdemar Costa, Neto SP 542 223-9793'

Giovanni Queiroz PA 534 223-9643 PSB

Mendonça Neto AL 258 223-9443 Luiz Piauhylino PE 224 226-7661
Paulo Portugal RJ 516 223-2990 Sérgio Guerra PE 426 223-6398
Sérgio Gaudenzi BA 320 223-4395 PC do B

PDS Haroldo Lima BA 456 223-6693

Carlos Azambuja RS *469 225-7790 PTR
Fábio MeireIles SP 526 223-5298 Carlos Camurça RO 342 223-3584
Felipe Mendes PI 654 223-5545
Francisco Diógenes AC 745 223-7731 PRS

José Lourenço BA 311 223-7545 Israel PLTlheiro MG 540 226-3631
José Luiz Maia PI 640 223-4398
Osvaldo Melo PA 809 223,-0945 TITULARES
Ruberval Pilotto SC 254 223-7543 Senadores

PSDB PMDB

Aécio Neves MG 648 223-2298 Parlamentar UF Gab. Fone f

Geraldo Alckmin SP 656 223-6945 César Dias RR >I< 43 224-2855

Filho Coutinho Jorge PA >I< 26 226-3479

Marco Penaforte CE 238 223-5348 Flaviano Melo AC >I< 14 321-"5365

* Gabinete localizado no Anexo m Irapuan Costa Júnior ao >I< 16 224-6623



João Calmon ES ** 06 226-3303 Freire Júnior TO 601 225-2071
Mansueto de Lavor PE * 25 311-3182/83 George Takimoto MS 635 223-9543
Onofre Quinan GO '" 32 224-6834 Gilson Machado PE 334 223-2695
Ronaldo Arajão RO **08 223·2492 Humberto Souto MG 914 223-0395
Ronan Tito MG Ed. Pro 224·1803 Jorge Khoury BA 212 223-3298

José Carlos Aleluia BA 856 223-9693
PFL José Múcio Monteiro PE 458 223-0098

Alexandre Costa MA "'*'" 50 224-7934 Maluly Netto SP 219 223-9399
Carlos Patrocfnio TO 05 224-4366 Manoel Castro BA 760 223-3518
Dario Pereira RN Ed. Pro 223-0318 Osório Adriano DF 446 223-5743

Guilherme Palmeira AL Ed. Pro 223-6792 Otto Cunha PR 662 223-5148

Henrique Almeida AP '" 38 224-5009
Ricardo Murad MA 854 223-4245
Rubem Medina RJ 610 226-2937

Hugo Napoleão PI ** 04 224-1953 Ruben Bento RR 524 226-2375
Lourival Baptista SE *** 56 224-8262 Simão Sessim RJ 709 223-8348

PSDB Tony Gel PE 423 223-9448
Almir Gabriel PA '" 42 224-4389 Vadão Gomes SP 750 223-6298

Chagas Rodrigues PI ... 17 3101-3167/68 Zé Gomes da Rocha GO 748 224-0'169

José Richa PR "'** 49 224-0059

Teotônio Vilela Filho AL "'08 223-5100 '" Gabinete localizado na Ala Teotônio Vilela

PTB "'* Gabinete localizado na Ala Afonso Arinos

Louremberg Nunes M't" 30 223-8834 *"'*'" Gabinete localizado na Ala Nilo Coelho

Rocha ,,**** Gabinete localizado no Anexo I - 27.0 andar

Marluce Pinto RR "''''** 01 224-3953 PMDB
Valmir Campelo DF * 48 225-7379 Antônio Britto RS 518 223-7443

PDT Carlos Benevides CE 926 321-8488
Magno Bacelar MA *** 54 224-1934 Eduardo Moreira SC 616 223-8198
Maurício Corrêa DF ** 03 224-2903 Etevalda Grassi de ES 213 223-4095

PRN
Menezes

Ivandro Cunha Lima PB 605 223-9457
Albano Franco SE **** 06 224-8208 João Fagundes RR 550 223-0593
Aureo Mello AM '" 40 223-0315 João Henrique PI 617 226-6119

PDC José Dutra AM 943 223-4048

Gerson Camata ES * 12 224-9853
José Thomaz Nonõ AL 812 225-1932
Jurandyr Paixão SP *569 223-3741

PDS Marcos Lima MG 220 225-1951
Lucí:dio Portella PI '" 15 226-2588 Nicias Ribeiro PA "'278 225-5048

PT/PSB Nilton Baiano ES 618 223-5245
Eduardo Suplicy SP Ed. Pr. 224-9934 Said Ferreira PR *583 223-7735

Valter Pereira MS 618 223-5245
'" Gabinete localizado no Anexo m Zila Bezerra AC 510 223-6598

*'" Gabinete localizado na Ala Afonso Arinos Vago
*** Gabinete localizado na Ala Taneredo Neves Vago

Vago Vago
SUPLENTES

PDT
Deputados Beth Azize AM 646 223-5048

BLOCO PFL/PRN/PSC/PMN/PST Clovis Assis BA *586 226-9817
Parlamentar UF Gab. Fone Edson Silva CE 726 223-8148

Alacid Nunes PA 519 223-3550 Eduardo Mascarenhas RJ 944 223-1048

Amo Magarinos RS 839 224-1215 Haroldo Sabóia MA 660 223-8493

Aroldo Cedraz BA 312 223-9245 Luiz Girão CE 439 223-5945

Ézio Ferreira AM 515 223-7943 Miro Teixeira RJ 272 224-0310
Flávio Derzi MS 934 223-5643 Paulo Ramos RJ 830 223-1448



PDS PTR

Carlos Virgílio CE 537 223-3455 Benedito Domingos DF 945 223-7942

Kdevaldo Alves da SP 348 228-1472 PRS
Silva José Ullsses de MG 250 223-5648

Ibrahim Abi-Ackel MG 319 223-8543 Oliveira

João de Deus RS 720 321-1705 SUPLENTES
Antunes Senadores

Marilt Valadão GO 520 223-2498 PMDB
Osvaldo Bender RS *274 224-9033 Parlamentar UF Gab. Fone
Roberto Campos RJ 629 223-5395 Alfredo Campos MG ** 58 224-4903
Teresa Jucá RR 401 223-2348 Amir Lando RO * 35 225-1628

PSDB Antônio Mariz PB * 45 224-6997

Adroaldo Streck RS 744 223-8943 Cid Sabóia de CE ** 02 226-3488

Flávio Ams PR 850 223-2893 Carvalho

Jabes Ribeiro BA 214 223-6843 Divaldo Suruagy AL * 47 224-3884

Mauro Sampaio CE 356 311-5356 José Fogaça RS ** 07 226-7238

Sérgio Machado CE 536 223-2448 Márcio Lacerda MT * 46 224-3373

Tuga Angerami SP 562 223-8448 Pedro Simon RS *18 226-4693

Wilson Moreira PR 819 223-3098 Ruy Bacelar BA * 05 224-4684

Gabinete localizado no Anexo UI * Gabinete localizado no Anexo lU
** Gabinete localizado na Ala Afonso Arinos

PTB ':":1' G<.binete localizado na Ala Tancredo Neves

Annibal Teixeira MG 450 223-1845
Luiz Moreira BA 729 223-9548

PFL

Matheus Iensen PR 641 223-5543 Francisco Rollemberg SE .. 24 225-8515

Nobel Moura RO 835 223-0248 Hydekel Freitas RJ Ed. Pro 224-2934
Rodrigues Palma MT 528 223-9598 João Rocha TO .. 13 224-4270
Valdenor Guedes AP 848 223-3548 Júlio Campos MT .. 36 224-4059

PT Meira Filho DF .. 39 225-8257
.José Fortunati RS *372 224-0403 Odacir Soares RO .. 29 224-7434
Lourival Freitas AP *574 225-0470 Raimundo Lyra PB ! 19 224-9834
Maria Laura DF *475 225-2737
Paulo Bernardo PR *379 225-4664 PSDB
Pedro Tonelli PR *585 226-0822 Beny Veras CE .. 04 224-2884
Valdir Ganzer PA *484 225-3198 Jutahy Magalhães BA ..... 53 224-9803

PDC Mário Covas SP ..... 51 224-9903
Avenir Rosa RR 437 223-8048 Wilson Martins MS • 34 224-0953
Francisco Silva RJ 716 225-2601
Osório Santa Cruz GO 644 223-8548 ! Gabinete localizado na Ala Alexandre Costa

Pedro Novais MA 813 223-6548 .. Gabinete localizado no Anexo m
PL "''''* Gabinete localizado na Ala Tancredo Neves

Nelson Bornier RJ 936 223-3148 PTB
Ribeiro Tavares BA 812 224-4493 Jonas Pinheiro AP ••** 10 226-4392
Wellington Fagundes MT 523 223-7945 José Eduardo PR **.. 08 311-4059

PSB Levy Dias MS '" 28 224-3059
Célio de Castro MG 462 224-7419 PDTUldurico Pinto BA • 269 226-3641

PC do B Lavoisier Maia RN Ed. Pro 224-11t84

Aldo Rebelo SP 924 223-3813 Nelson Wedekin SC • 11 224-7834



Júnia Marise

Saldanha Derzi

PRN

MG
MS

• 02
! 01

226-6939
223-3019

PT

Sandra Starling

PDC

José Fortunati

Armando Faria de Sá Carlos Ratinho Massa
Benito Gama Christovam Ghiaradia
Eraldo Tinoco Messias Góis
José Moura Raul Belém

PMDB

Aloísio Vasconcelos Antônio Britto
Henrique Eduardo Alves Luiz Carlos Hauly
Odacir Klein Roberto RqlIemberg·
Tidei de Lima Ronivon Santiago

PDT

Beto Mansur Paulo Ramos
Carlos Lupi Paulo Portugal

PDS

Aércio Borba Osvaldo Melo
Celso Bernardi Ruberval Pilotto

PSDB

Artur da Távola Jorge Uequed

PTB

Onaireves Moura Paulo Almeida

PDS

Esperidião Amin SC • 23 224-8037

PT/PSB
José Paulo Bisol RS ... 59 223-1549

Secretária: Myrna Lopes Pereira de Oliveira
Endereço: Sala 16 - Anexo II - Câmara dos Deputados
Fones: 311-6938/6939/6940 (Secretaria)

223-2945 (Presidente)
311-6937/6941/6942/6943

Assessoria: Dr. Roberval (CD): 311-6682/ (SF): 311-3318

* Gabinete localizado na Ala Alexandre Costa
* Gabinete localizado na Ala Teotônio Vilela

** Gabinete localizado na Ala Afonso Arinos
*** Gabinete localizado na Ala Tancredo Neves

**** Gabinete localizado na Ala Nilo Coelho
COMISSÃO ESPECIAL PARA DAR PARECER
SOBRE O PROJETO DE LEI N~ 965, DE 1991,
QUE "INSTITUI NORMAS GERAIS SOBRE
DESPORTOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊN­
CIAS".

Presidente: Deputado AÉRCIO DE BORBA (PDS)
19 Vice-Presidente: Deputado JOSÉ MOURA (BLOCO)
29 Vice-Presidente: Deputado TIDEI DE LIMA (PMDB)

Relator: Deputado ARTUR DA TÁVOLA (PSDB)

Amazonino Menqes

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
DESTINADA A INVESTIGAR

O EXTERMíNIO DE CRIANÇAS
E ADOLESCENTES.

RESOLUÇÃO N° 01191 PRAZO: 30.05 a 27.09.91

Presidente: Rita camata
Vice-Presidente: Laerte Bastos
Relator: Fátima PeIaes

Titulares
BLPFL

Sérgio Brito

Valdemar Costa

Rita camata - ES

Wanda Reis· RJ

Laerte Bastos - RJ

Marino Clinger - RJ

Salatiel carvalho - PE
Oeto Falcão - AL

Costa Ferreira - MA
Marcos Medrado - BA

PTB

PT

PDC

PL

PSDB

PL

Leomar Quintanilha

Nelson Bornier
SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS
Secretário Antonio Fernander Borges Manzan

Suplentes
BLPFL

Josl: BeIato - MG
Said Ferreira - PR

Arolde de Oliveira -RJ
Fátima Pelaes - AP

PDT

PDS

L1icia Braga - PB

Orlando Bezerra - CE
Paulo Duarte - SC

PMDB

PDS

PMDB
Célio de castro (PSB) - MG
Jurandir Paixão - SP

PDT

FlAvio Aros - PR

PSDB

Regina Gordilho - RJ

Célia Mendes - AC

Benedita da Silva - RJ

Eduardo Braga - AM

Robson Tuma - SP

Paulo Hartung - ES

Marilu Guimarães - MS

Teresa Jucá - RR

Suplentes

224-2009

'PDC

'AM.

BLOCO PARLAMENTAR
Titulares1 vaga



Augustinho Martins - MT

Hélio Bicudo - SP

Jair Bolsonaro - RJ

PTB

PT

PDC

Ricardo Izar - SP

Reuniões:
Local: Plenários das CPIs
Telefone: 311-7050
Secretário: Ana Clara

PL



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL

PREÇO DE ASSINATURA

(Inclusas as despesas de correio via terrestre)

SEÇÃO I (Câmarados Deputados)

~~IIl~1JrclI •••••••••••••••••••••••••••••••••••••

SEÇÃO 11 (Senado Federal)

~~IIl~1JrclI •••••••••••••••••••••••••••••••••••••

". él1l1l1!i() ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

Cr$ 5.770,57

Cr$ 5.770,57

Cr$ 117,93

Os pedidos develll ser acolllpanhados de cheque pagável

elll Brasília, Nota de ElIlpenho ou Ordelll de Pagalllento pela

Caixa EconôllÚca Federal - Agência - P~-CEGRAF, conta

corrente n9 920001-2, a favor do

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL
Praça dos Três Poder~ - Brasília - DF

CEP: 70160

Maiores infonnaçõ~pelos telefon~ (061) 311-3738 e 311-3728

na ~upervisãode Assinaturas e Disbibuição de PubUcaç~- Coordenação

de Atendilllento ao Usuário.



~-~:~I.~~rit--i-(-:~{~::--r--··.·.-••••• :··-c"~.~-~~--- --"'---~--2Ç-~

......... .....·,.Utn~ntaçloetnformação 1

SUbsecretaria de Edições Técnicas !

CONSTITUICÃO DA
mPúBLICA FEDERATIVA

DO BRASIL
- L~NÇf.\ME\\\"O:

CR$ '1 JlOO 6
00



REGIMENTO INTERNO

(Resolução nl? 93, de 1970. Texto editado em virtude
da Resolução nl?18, de 1989, consolidado com as alterações
decorrentes das Resoluções nl? 51, 58, e 63, de 1989 e
1,9, 17 e 52, de 1990.)

À venda na Subsecretaria de Edições
Técnicas - Senado Federal, Anexo I,
229 andar - Praça dos Três Poderes,
CEP 70160 - Brasília, DF - Telefo-

nes: 311-3578 e 311-3579

Lançamento: Cr$ 1.000,00

•

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta por
cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de cheque
nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência
ECT do Senado CGA 470775.



Centro Gráfico do Senado Federal
Caixa Postal 07/1203

Brasília - DF

EDIÇÃO DE HOJE: 280 PÁGINAS~


